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DAS 
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QUADRO  ELEMENTAR 


RELAÇÕES    POLITICAS 
E     DIPLOMÁTICAS     DE     PORTUGAL 

COM  AS  DIVERSAS  POTENCIAS  DO  MUNDO, 


DESDE    O    PRINCIPIO 


MONARCHIA    PORTUGUEZA 

ATÉ  AOS  NOSSOS  DIAS; 
ORDENADO,    E    COMPOSTO 

PELO 

VISCONDE  DE  SANTARÉM, 

Das  Academias  Reaes  das  Sciencias  de  Lisboa,  Madrid,  Nápoles,  Turim,  Munich, 
e  do  Instituto  de  França,  ele. 

TOMO  QUARTO. 

Parte  II<>. 
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mritEsso  roR  ordem  do  governo  portugiez. 


PARIZ. 

EM  CASA  DE  J.  P.  AILLAUD, 

QUAI    VOLTAIRE  ,    N"    11. 


MDCCCXLIV. 
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INTRODUCÇAO. 


Concluimos  a  primeira  parte  creste  volume 
pelos  documentos  concernentes  ás  primeiras 
conferencias  que  para  o  ajustamento  da  paz  se 
abrirão  em  5  de  Julho  de  1656  entre  D.  Luiz 
de  Haro,  e  M.  de  Lionne,  Plenipotenciários, 
este  de  França,  e  aquelle  d'Hespanha;  e  do 
exame,  e  teor  dos  ditos  documentos,  tirámos 
por  conclusão  na  mesma  introducção  que  o 
Gabinete  Portuguez  vendo-se  desassistido  da 
França,  e  suspeitando  com  todo  o  fundamento 
que  Portugal  não  havia  de  ser  incluido  no  Tra- 
tado de  paz,  affVouxando  da  antiga  firmeza 
propendera  a  entrar  em  concerto  com  a  Hespa- 
nha(1);  exclarecemos  agora  melhor  este  pe- 
ríodo histórico,  ajudando-nos  da  preciosíssima 
serie  de  documentos  que  devemos  á  generosa 
licença  que  nos  foi  ultimamente  concedida  de 

(1)  nde  p.  398. 

IV   (ll«  I"").  I 


II 


examinar  os  Archivos  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Franca,  e  diremos  quaes  forão  os 
motivos  que  fizerão  com  que  a  questão  Portu- 
gueza  tão  debatida  no  Congresso  de  Munster, 
e  em  que  tanto  se  interessava  a  Europa,  viesse 
por  diversos  tramites  á  critica  phase  em  que  se 
achou  no  penúltimo  anno  do  reinado  do  Senhor 
Rei  D.  João  IV. 

Foi  o  principal  motivo  do  risco  em  que  esteve 
nessa  época  memorável  a  Coroa  Portugueza  o 
não  se  terem  aproveitado  os  nossos  Embaixa- 
dores, Francisco  de  Mello,  Monteiro  Mór,  e 
António  Coelho  de  Carvalho,  homens  alias  de 
conhecida  habilidade,  dos  largos  offerecimen- 
tos  que  de  principio  lhes  havia  feito  o  Cardeal 
de  Richelieu ,  obrigando  a  França  a  empenhar- 
se,  no  Tratado  do  1°  de  Junho  de  1641 ,  a  não 
fazer  paz  nem  tregoa  com  Hespanha,  com  ex- 
clusão de  Portugal ;  omissão  esta  de  que  se 
valeo  o  Cardeal  Mazarino,  grandemente  incli- 
nado ás  cousas  d'Hespanha,  para  sustentar 
que  a  França  não  havia  contrahido  semelhante 
obrigação. 

Que  esta  omissão  procedera  em  grande  parte 
dos  nossos  negociadores,  se  deprehende  da 
comparação  das  datas,  e  do  [)ropi'io  teor  dos 
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documentos  que  produzimos.  Que  antes  da 
chegada  a  Pariz  de  Francisco  de  Mello,  e  do  seu 
collega ,  o  Gabinete  Francez  estava  resoluto  a 
formar  comnosco  uma  tal  Alliança,  obrigan- 
do-se  a  não  fazer  a  paz  com  Gastei  la  sem  nos 
incluir  no  Tratado  ,  se  deduz  do  artigo  IV  das 
instrucções  dadas  ao  celebre  Agente  Saint-Pé, 
datadas  de  7  de  Março  de  1 641 . 

Ordenava-lhe  o  Governo  Francez  nas  sobre- 
ditas instrucções  : 

4°  Que  informasse  do  estado  dos  negócios 
de  Portugal. 

2°  Que  declarasse  a  ElRei  D.  João  IV  e  á  No- 
breza a  boa  vontade  que  ElRei  de  França  tinha 
em  o  assistir. 

3°  Que  fizesse  constar  por  todos  os  modos 
da  grande  amizade  que  a  França  sempre  tinha 
tido  á  Nação  Portugueza. 

4°  Que  se  ElRei  de  Portugal  quizesse  enviar 
um  Embaixador  a  S.  M.  Ghristianissima,  este 
Soberano  o  acolheria  e  escutaria  favoravel- 
mente, e  além  d'isso  lhe  confirmaria  a  boa 
vontade  que  tinha  de  ligar  os  seus  interesses 
com  os  da  França,  e  tão  estreitamente  que  a 
dita  Magestade  Christianissima  não  faria  difi- 
culdade de  se  obrigar  a  não  tratar  com  Jlcspa- 
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nha  sem  que  os  Portuguezes fossem  comprehen- 
didos  a  seu  contentamento  no  mesmo  Tra- 
tado. 

5°  Que  elle  Saint-Pé  trataria  de  alcançar  que 
o  Embaixador,  que  fosse  nomeado  para  pedir  a 
ElRei  de  França  assistência,  trouxesse  ordem 
para  poder  tratar  com  S.  M.  no  tocante  aos 
soccorros  que  a  sua  dita  Magestade  daria  aos 
Portuguezes,  e  das  condições,  etc. 

6°  Que  haveria  em  Portugal ,  da  parte  dos 
Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  um 
Agente  para  obrar  no  mesmo  sentido  d'elle 
Saint-Pé. 

7"  Que  S.  M.  ém  comnuim  com  os  ditos  Es- 
tados podia  assistir  os  Portuguezes  com  um 
corpo  considerável  de  tropas  e  navios,  e  com 
outros  meios  que  se  ajustassem  com  o  dito 
Embaixador  d'ElRei  de  Portugal. 

8°  Que  se  informasse  elle  Saint-Pé  do  estado 
dos  negócios  de  Portugal  para  dar  parte  a  mais 
circunstanciada,  afim  de  que  S.  M.  Christia- 
nissima  podesse  julgar  qual  deveria  ser  a  as- 
sistência que  deveria  dar  aos  Portuguezes; 
devendo  igualmente  informar  do  que  ElRei  de 
Portugal  daria,  e  se  se  decidiria  a  enviar  um 
Embaixador. 


9°  Ordenava-lhe  que  obrasse  de  concerto 
com  o  Agente  Hollandez. 

1 0°  Que  soubesse  quaes  erão  as  Cortes  para 
onde  ElRei  de  Portugal  se  propunha  mandar 
Embaixadores. 

11"  Finalmente  que  persuadisse  ElRei  a 
manter  os  seus  negócios  em  bom  estado,  e  a 
ter  sobre  pé  bons  exércitos  (1). 

Taes  erão  pois  as  disposições  da  Franca 
quando  para  ella  partirão  os  nossos  Embaixa- 
dores munidos  das  instrucções  que  lhes  forão 
passadas  em  21  e  23  de  Janeiro  do  mesmo  anno, 
em  que  se  lhes  ordenava  tratassem  de  fazer 
uma  liga  formal  no  sentido  que  a  França  pro- 
punha (2). 

Com  razão  pois  os  arguimos  como  já  o  havia 
feito  o  Conde  da  Ericeira,  posto  que  sem  apon- 
tar documento  algum,  de  se  nãò  terem  apro- 
veitado dos  offerecimentos  do  Cardeal  de  Ri- 
chelieu,  eífeituando  a  sobredita  Liga,  e  de  se 
haverem  contentado  com  muito  menos  do  que 
era  mister  para  a  defensa  de  Portugal  (3). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Franca,  vol.  V 
da  Correspond.  de  Portugal,  f.  G.  (Docum.  inédito.) 

(2)  ride  Pe  1«  d'este  Tomo,  p.  1 1 . 

(3)  Ihúl.,  p.  27. 


Se  da  simples  confrontação  das  instriicções 
dadas  a  Saint-Pé  com  as  que  igualmente  se  pas- 
sarão aos  nossos  Embaixadores  se  evidenceia 
que  este  ponto  essencialissimo  da  negociação 
não  foi  alcançado  pelos  nossos  Ministros,  os 
documentos  que  encontrámos  de  novo  nos  Ar- 
chivos  dos  Negócios  Estrangeiros  em  França 
tornão  este  facto  ainda  mais  palpavelmente 
demonstrado  (1). 

(í)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  vol.  P  da 
Correspond.  de  Portugal ,  f .  112. 

1  o  Protocolo  sobre  as  propostas  dos  Embaixadores  de  Por- 
tugal ,  relativas  ao  Tratado  de  1 64 1 . 

2°  Observações  sobre  os  artigos  do  mesmo  Tratado. 
3°  RelacSo  dos  negócios  de  Portugal  com  uma  Memoria,  e  os 
artigos  que  se  devem  discutir  e  tratar  com  os  Embaixadores  de 
Portugal. 

4°  Resposta  dos  mesmos  Embaixadores  aos  artigos  do  Pro- 
jecto de  Tratado  oom  a  França.  De  Maio  d'este  anno  de  1641. 

5»  Protocolo  de  28  de  Maio  sobre  a  ordem  da  assignatura 
dos  Commissarios  no  Tratado,  onde  se  estabeleceo  que  os 
Commissarios  Francezes  assignarião  primeiro  em  um  dos 
exemplares,  e  no  outro  os  d'ElRei  de  Portugal. 

6°  Memoria  dada  pelos  nossos  Embaixadores  ao  Cardeal  de 
Richelieu ,  com  o  titulo  seguinte  :  «  RelaçSo  das  cousas  de 
Portugal ,  e  Memoria  do  que  se  ha  de  capitular  com  S.  M. 
Christianissima.  » 

7"  Resposta  do  Governo  Francez  A  Memoria  antecedente, 
na  qual  ElRei  de  França  declarou  que  achava  boas  estas  raaões , 
e  propostas.  (JOid.,  f.  90.) 
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Todos  os  documentos  pois  nos  provão  que  o 
Cardeal  de  Richelieu  estava  determinado,  ainda 
antes  da  chegada  a  Pariz  dos  nossos  Embaixa- 
dores, a  acceder  a  todas  as  proposições  que  lhe 
fizéssemos.  As  primeiras  (1)  e  segundas  in- 
strucções  dadas  por  este  Ministro  ao  Agente 
Saint-Pé,  e  as  que  forão  dadas  ao  Marquez  de 
Brezé,  em  29  de  Maio  de  1641  (2),  assim  nol-o 
demostrão. 

Perdida  pois  aquella  opportunidade  de  se 
celebrar  com  a  França  uma  tal  Liga,  seguírão- 
se  os  acontecimentos  que  relatámos;  e  apezar 
das  diligencias,  e  esforços  dos  nossos  Embaixa- 
dores e  Agentes  em  França,  Inglaterra,  Hol- 


(1)  f^ide  este  docum.  que  produzimos  a  p.  cxci  da  Intro- 
ducçiío  da  P*  1*  d'este  volume. 

(2)  Sobre  este  General,  veja-se  p.  38,  e  42  a  47  da  P'-  Ia 
doeste  Tomo. 

Nos  sobreditos  Archivos  encontrámos  as  instruccfíesque  forSo 
passadas  ao  dito  Marquez  de  Brezé ,  e  de  que  fazemos  menção 
no  texto.  Este  documento  vem  completar  o  que  a  este  respeito 
deixámos  produzido  nos  lugares  citados.  Por  isso  aproveitamos 
esta  opportunidade  para  dai'mos  aqui  o  summario  d'esta  peça 
inédita. 

Na  primeira  d'estas  instrucçOes  ordenava  o  Governo  Francez 
ao  dito  Marquez ,  que  apenas  chegasse  a  Cascáes  mandasse 
logo  comprimeatar  ElRei  de  Portugal ,  e  fosse  depois  em  pessoa 
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landa,  Suécia,  e  dos  nossos  Plenipotenciários 
no  Congresso  de  Munsler,  fomos  excliiidos  do 
Tratado  de  paz  geral  (1),  ficando  por  aquelle 
modo  Portugal  coliocado  na  mais  difficil  situa- 
ção, e  a  causa  nacional  ameaçada,  cousa  de  que 
ElRei  D.  João  IV  antes  da  celebração  do  Tratado 
no  decurso  do  anno  de  1647,  vendo  reunidas 
contra  si  todas  as  forças  d'Hespanha,  se  havia 
queixado  amargamente  a  M.  Lanier,  Ministro 
íle  França  em  Lisboa ,  em  uma  audiência  que 
deo  a  este  Diplomata,  e  que  o  dito  Ministro 
participou  á  sua  Corte,  em  6  d' Abril  do  dito 
anno,  dizendo  que  havendo  communicado 
áquelle  Monarca  tudo  quanto  lhe  fora  orde- 


fazer-lhe  os  devidos  comprimentos.  O  que  feito,  tratasse  de 
fazer  a  sua  juncç5o  com  as  forras  Hollandezas,  e  Portuguezas, 
fosse  esperar  a  frota  Hespanhola  das  Índias,  e  tratasse  de  a 
metter"a  pique,  ficando  assim  destruída  a  marinha  Hespa- 
nhola. 

Estas  instrucçoes  forão  feitas  em  consequência  do  que  pri- 
meiramente negociárrio  os  nossos  Embaixadores  em  Pariz,  e 
sobre  uma  Memoria  que  encontrámos  annexa  que  tem  por 
titulo:  «  Mémoire  à  Monseignetir  (o  Cardeal  de  Richelieu) 
pour  ruiner  toule  la  nafigation  iVEspagne  niainlenant  que  le 
Portugal  esí  revolte.  »  Achivos  citados,  vol.  I"  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  48  a  56. 

(1)  nãe  toda  a  Negociação  de  Munster  na  P«  1»  d'este  rol. 
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nado  nas  suas  instrucções,  e  nos  despachos  do 
Cardeal  Mazarino,  EIRei  córára,  e  lhe  repli- 
cara, que  se  não  tivesse  nelle  tanta  confiança, 
como  tinha,  lhe  diria  que  o  enganava,  porque 
todos  os  seus  Euihaixadores  lhe  escrevião  que 
da  parte  da  França  nada  mais  havião  alcançado 
que  promessas  e  palavras  vans  e  sem  obras. 
Que  em  Munster  os  Ministros  Francezes  o  ti- 
nhão  abandonado  a  tal  ponto  que  até  tinhão 
deixado  de  lhe  dar  o  titulo  de  Rei,  e  passando 
a  examinar  as  pi^omessas  econducta  do  mesmo 
Cardeal ,  depois  de  estranhar  em  termos  enér- 
gicos como  a  ellas  faltava ,  fez-lhe  vêr  o  quanto 
discrepavão  das  obras,  pondo  em  parai  leio  as 
honras  extraordinárias  que  em  Pariz  se  tinhão 
feito  ao  Marquez  de  Niza,  seu  Embaixador, 
com  o  abandono  que  Portugal  experimentou 
em  Munster,  onde  os  Ministros  Francezes  não 
havião  obtido  nem  uma  tregoa.  Accrescentando 
que  pela  sua  parte  havia  comprido  com  exac- 
tidão tudo  a  que  se  havia  obrigado. 

Taes  erão  já  então  os  motivos  de  queixa  que 
o  mesmo  Soberano  tinha  contra  o  Cardeal  Ma- 
zarino, que  M.  Lanier  refere  que  o  mesmo 
Monarca,  no  calor  da  conversação,  tirara  o 
chapéo,  e  opozéra  sobre  a  meza,  e  como  elle 
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Ministro  fosse  a  proseguir,  EIRei  o  atalhara  de 
riovo,  dizendo  que  bem  sabia  que  M.  Lanier 
era  um  bom  e  fiel  Ministro,  e  por  conseguinte 
incapaz  de  aconselhar  e  approvar  o  que  se 
havia  passado,  mas  que  quanto  lhe  havia  dito 
era  a  pura  verdade,  e  que  mui  facilmente  lhe 
podia  provar  não  só  com  os  oflRcios  de  seus 
Embaixadores,  mas  ainda  com  o  que  lhe  ha- 
vião  escripto  outras  pessoas  desinteressadas 
que  se  condoião  do  engano  em  que  o  traziãoj 
que  o  mesmo  lhe  significavao  os  Reis  d'Ingla- 
terra ,  de  Dinamarca  e  de  Suécia,  bem  como  os 
Estados  Geraes,  e  a  Republica  de  Veneza. 

Tratou  o  Ministro  Francez  de  serenar  o  ani- 
mo d'ElRei,  e  para  justificar  o  seu  Governo, 
discorreo  largamente  sobre  os  relevantes  ser- 
viços que  a  França  estava  fazendo  á  causa  Por- 
tugueza  em  diversas  Cortes  da  Europa,  e  con- 
cluiò  pedindo-lhe  que  não  desse  credito  ás 
novas  que  lhe  mandavão  pessoas  que  as  fabri- 
cavão  em  beneficio  de  seus  próprios  inte- 
resses (1 ). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol,  1° 
da  Correspondência  de  Portugal.  Encontrámos  nos  sobreditos 
Archivos  134  offlcios  d'este  Ministro,  que  foi  ao  depois 
Embaixador  em  Lisboa ,  sendo  o  primeiro  em  data  de  G  de 
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Tao  pouco  fundamento  fazia  El  Rei  D.  João  IV 
nas  promessas  e  caracter  do  Cardeal  Mazarino, 
que  mostrou  o  maior  sentimento,  quando  lhe 
constou  era  fallecido  o  Cardeal  de  Richelieu, 
como  quem  antevia  a  mudança  da  politica  da 
França.  Assim  o  refere  o  já  citado  Lanier  em 
officio  de  4  de  Janeiro  de  1642,  dizendo  que 
logo  que  entrara  no  Tejo  um  navio  com  a  no- 

Janeiro  de  1642,  e  o  ultimo  de  17  d'Agosto  de  1650.  Em  20  de 
Setembro  já  este  Embaixador  se  achava  em  Nantes,  e  a  23 
entrou  em  Pariz.  A'cerca  d'eíle ,  veja-se  o  que  dissemos  a 
p.  ccxvi  dalntroducçãoda  P^P  d'este  vol.  Ihid.^  p.  70,  nota  82, 
e  p.  7 1 ,  200,  245  e  258.  Foi  este  Diplomata  mui  bem  acceito  em 
a  nossa  Corte.  ElRei  o  recebia  com  muita  intimidade,  ca  longa 
residência  que  fez  em  Portugal  lhe  fez  conhecer  as  cousas  e 
pessoas  d'este  Reino ,  e  as  biographias  que  das  personagens 
eminentes  d'esse  tempo  nos  deixou  em  seus  oflicios  fazem  que 
estes  sejSo  um  thezouro  histórico  digno  de  todo  o  apreço. 

Este  Ministro  enviou  ao  seu  Governo  uma  Memoria  datada 
de  23  de  Julho  de  1643,  na  qual  pintava  as  óptimas  qualidades 
d'ElRei  D.  João  IV,  descrevia  toda  a  Família  Real ,  e  as  princi' 
pães  personagens  da  Corte,  e  fazia  menção  do  numero  dos 
Tribunaes,  do  systema  d'adminislraç5o,  etc.  (Archivos  citados, 
vol.  1"  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  132.) 

ElKei  D.  João  IV,  agradecendo  ao  Cardeal  a  carta  que  pelo 
mesmo  Lanier  lhe  dirigira ,  fez  por  esta  occasiào  os  maiores 
elogios  a  esto  Diplomata.  (Carla  d'EIRei  D.  JoHoIV  ao  Cardeal, 
datada  de  20  d^Agosto  de  16^6.  Archivos  dos  Negócios  Estran- 
geiros, Corresp.  de  Portugal,  vol.  1»,  f.  297.) 


/*, 
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ticia  da  morte  do  Cardeal ,  o  mandara  El  Rei 
chamar,  e  o  recebera  com  lagrimas  nos  olhos , 
e  entrara  a  discorrer  sobre  as  consequências 
d'aqiiella  morte,  dizendo  havia  perdido  ^lo 
Cardeal  o  seu  melhor  amigo  (1). 

São  tão  preciosas  as  noticias  que  neste  do- 
cumento se  encerrão  do  caracter  d'EIRei  D. 
João  IV,  que  entendemos  fazer  bom  serviço  á 
historia  do  nosso  paiz,  transcrevendo  algumas 
particularidades  mais  d'esta  interessantissima 
conferencia,  por  isso  que  nellas  teremos  uma 
pintura  fiel  d'esse  Monarca,  feita  por  elle  mes- 
mo, e  uma  relação  exacta  do  estado  em  que 
nesse  tempo  estavão  as  cousas  do  Reino. 

Proseguindo  M.  Lanier  a  referir  ao  Cardeal 
Mazarino  o  que  passara  naquella  conferencia, 
participa -lhe  que  ElRei  se  queixara  de  que 
aquelles  que  havião  contribuido  para  que  elle 
renunciasse  ás  doçuras  e  socego  de  que  dis- 
fructava  em  Villa  Viçoza,  fossem  os  mesmos 

(1)  Archivos  dos  Negócios- Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
de  Portugal ,  vol.  1°,  f.  57. 

No  mesmo  dia,  4  de  Janeiro  de  l(»4í?,  escreveo  EIRci  I>. 
João  IV  ao  Cardeal  Jlazarino  sobre  o  sentimento  que  tivera  com 
a  noticia  da  morte  do  grande  Ministro ,  seu  antecessor.  ( Ihid, , 
f.  60. ) 
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que  naquella  occasião  lhe  voltassem  as  costas. 
Queixa-se  igualmente  de  Francisco  de  Mello, 
Monteiro  Mór,  que  havia  sido  seu  Embaixador 
em  França ,  por  isso  que  se  havia  retirado  para 
a  sua  quinta,  de  Pedro  de  Mendonça  por  não 
ter  querido  acceitar  o  cargo  de  General  de  ca- 
vallaria,  e  que  alevantando  a  voz  dissera,  que 
um  só  homem  não  podia  dar  razão  a  tantos 
negócios,  alludindo  provavelmente  ás  graves 
diííiculdades  internas  em  que  o  Reino  se 
achava,  á  divergência  d'opiniões,  e  ao  estado 
de  desalento  occasionado  pela  certeza  da  exclu- 
são de  Portugal  no  Tratado  da  paz  geral  de 
Munster. 

Obriga-nos  a  imparcialidade  histórica  a  de- 
clarar que  da  correspondência  de  M.  Lanier 
consta  que  o  principal  autor  do  desalento  de 
que  forão  occasião  as  diííiculdades  que  expe- 
rimentava em  Munstera  questão  Portugueza, 
fora  o  celebre  Padre  Vieira,  que  foi  elle  quem 
infundio  no  animo  d'ElRei  certa  melancolia, 
nascida  da  incerteza  em  que  via  a  consolidação 
de  seu  throno  e  dynastia.  Os  incontestáveis 
talentos  d'este  religioso  erão  iguaes  á  sua  astú- 
cia c  ambição  que  tinha  de  dirigir  os  públicos 
negócios,  reduzindo  a  um  estado  de  nullidade 
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os  Ministros  se  por  ventura  com  justiça  se 
oppunhão  ao  seu  modo  de  vèr  (1). 

Já  em  outra  parte,  tratando  d'este  negocio, 
transcrevemos  os  próprios  termos  d'uma  cai*ta 
d'elle  para  o  Conde  da  Ericeira,  em  que  diz 
que  a  sua  missão  fora  ignorada  dos  próprios 
Ministros  d'ElRei  (2). 


(1)  Forno  taes  os  disgoslos  que  o  P«  Vieira  deo  aos  nossos 
Representantes  em  Pariz,  que  o  Marquez  de  Niza,  em  Outubro 
de  1647,  escrevia  a  ElReí  e  aos  Ministros  que  o  Gabinete 
Francez  a  nada  lhe  deferia ;  que  ia  para  Fontainebleau  sen» 
esperanças  de  ser  mais  bem  suecedido,  dando  por  aquelle 
modo  um  claro  desengano  ao  Governo ,  e  nâo  tratando  de 
agradar,  conforme  o  arguia  o  P»  Vieira.  O  Ministro  Francez 
Lanier,  em  officio  de  8  do  mez' seguinte,  dizia  expressamente 
ao  Cardeal  Mazarino  que  o  Marquez  estava  ralado  de  disgostos 
causados  pelo  P*  Vieira ,  e  pelo  mesmo  teor  o  Residente  de 
Portugal,  António  Moniz  de  Carvalho,  que  com  pretexto  de 
doença,  pedia  com  instancia  que  o  mandassem  recolher.  Assim 
que,  ainda  que  aquelle  famoso  Pregador  tratasse  de  se  justificar 
na  carta  de  que  fizemos  menção  em  a  nota  á  p.  351  da  P*  Ia 
d'este  volume,  não  é  menos  constante  que  os  documentos  que 
examinámos  depois  da  inserção  da  dita  carta  o  condemnão, 
e  provão  que  não  é  natural  se  opposesse  elle,  couforme  o 
certifica,  á  entrega  das  praças  de  segurança,  sendo  verdade 
que  aconselhara  ElRei  a  largar  o  Reino ,  e  entregál-o  a  um 
Príncipe  estrangeiro ! 
(J)  ride  p.  251  da  P"  I*  d'este  Tomo,  nota 297. 
Lin  autor  estrangeiro,  mui  bem  iufonuado  dus  negociações 
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Participa  pois  o  referido  Lanier  ao  seu  Go- 
verno, em  6  de  Março  do  mesmo  annode1647, 
o  que  havia  passado  n'uma  longa  conferencia 
a  que  fora  convidado  pelo  Secretario  d'Estado, 
e  refere  as  propostas  que  este  lhe  fizera  em 
consequência  de  haver  o  Marquez  de  Niza  n'um 
de  seus  oíficios  declarado  que  nenhuma  espe- 
rança havia  de  ser  Portugal  incluido  no  Tra- 
tado de  Munster,  nem  somente  por  uma  tre- 
goa(1). 

politicas  d'e8ta  época ,  tratando  da  missão  do  P»  Vieira ,  diz  que 
elle  fizera  taes  offereci mentos  ao  Cardeal  Mazarino ,  como  por 
exemplo  algumas  praças  de  guerra  em  Portugal,  que  o  Cardeal 
se  animara  a  propor  aos  Ministros  Portuguezes  condições  mais 
duras.  Taesforão  os  ajustes  feitos  entre  o  P«  Vieira  e  o  Cardeal , 
accrescenta  o  sobredito  autor,  que  o  Embaixador  se  vio  na 
necessidade  de  oppor-se  á  assignatura  d'elles ,  e  a  romper  a 
negociação ,  declarando  que  se  deixaria  cortar  ambas  as  mãos 
antes  do  que  assignar  o  que  o  Padre  havia  ajustado. 
( Relat.  de  la  Cour  de  Portugal  sous  Pierre  II ,  p.  3GÍ .) 
(1)  S<j  este  officio  do  Marquez  de  Niza  bastaria  para  provar 
quão  pouco  sincera,  e  contraria  á  verdade  é  a  asserção  do 
P*  Vieira ,  na  carta  que  escreveo  ao  Conde  da  Ericeira,  na  qual 
diz  que  ElRei  o  mandara  a  França  por  estar  pouco  satisfeito 
dos  avisos  incoherentes  que  lhe  fazião  os  dois  Embaixadores , 
quando  com  bom  zelo  antes  queriÒLO  agradar  que  cnírittecer. 
{ride  p.  257  da  P«  I'  d'este  vol.) 

Esta  accnsaçfio  do  P"  Vieira  contra  o  Marquez  de  Niza  era 
destituída  de  todo  o  ftiudameulo ,  eoino  uol-o  mostriu  tniiiiitus 
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Assombrado  o  Ministro  Fraucez  do  abati- 
mento repentino  em  que  eslava  o  Gabinete 
Portuguez  com  aquella  noticia,  teve  artes  de 
obrigar  o  Secretario  d'Estado  a  declarar-llie 
que  o  P*  Vieira  fora  o  principal  motor  d'aquellc 
negocio,  o  que  tendo  ouvido  proseguio  a  con- 
versação, dizendo  em  termos  geraes  que  era 


transacções  diplomatiòas ,  que  abonão  o  grande  zelo  do  dilo 
Marquez  pela  causa  nacional ,  e  a  grande  lealdade  e  franqueza 
com  que  procedia  nas  participações  que  fazia  a  ElRei  e  a  seus 
Ministros.  Dos  documentos  que  examinámos  dos  já  citados 
Archivos  ,  se  vê  que  pouco  tempo  depois  de  haver  chegado  a 
França  dirigio  uma  Memoria  sobre  o  empréstimo  que  a  França 
tinha  proposto ,  soUicitando  a  sua  execução.  Em  Janeiro  de 
1643  entregou  a  ElRei  de  França  duas  exposições  concernentes 
aos  negócios  da  sua  Embaixada ,  documentos  por  extremo  cu- 
riosos ,  em  doze  paginas  que  se  achão  no  vol.  l"  da  Corresp.  de 
Portugal  a  f.  189  (veja-se  p.  55  da  P'  P  d'este  vol.).  Houve- 
se  est^  Embaixador  com  tanta  destreza  e  habilidade  que  con- 
quistou a  amizade  d'ElRei  de  França  e  do  Conde  de  Brienne , 
comose  vè  da  carta  que  este  Ministro  escreveo  a  ElRei  D.  João  IV, 
em  9  de  Janeiro  de  164G,  em  favor  do  dito  Marquez  ainda  então 
Conde  da  Vidigueira  (Archiv.  cit.,  vol.Pda  Corresp.  de  Portug., 
f.  25^),  e  por  outra  mui  honrosa  que  lhe  dirigio  o  mesmo 
Ministro  em  10  de  Fevereiro  d'aquelle  mesmo  anno  (/AíV/,  ), 
e  da  que  o  próprio  Rei  de  França  escreveo  ao  Commandante 
do  navio  que  o  devia  conduzir  a  Lisboa,  em  9  de  Março  do 
referido  anno  {ibiJ. ,  f.  258).  Forão  tão  bem  avaliados  os  ser- 
viços prestados  nesta  primeira  missão  por  este  Embaixador, 
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necessário  que  EIRei  1).  João  IV  trouxesse  bem 
vigiados  aquelles  que  lhe  fizessem  laes  propos- 


que  EIRei  o  fez  Marquez  de  Niza,  e  Conselheiro  d'Estado.  De 
volta  a  Pariz ,  dirigio  uma  Memoria  em  cinco  artigos  acercadas 
negociações  de  Munster,  que  apresentou  ao  Ministério  Francez 
{ihid.^  foi.  31 1).  Em  13  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  IG47 
entregou  ao  Cardeal  a  carta  d'ElRei  D.  João  IV,  que  para  elle 
trazia,  e  cm  2  de  Junho  e  5  de  Julho  lhe  dirigio  com  eíTicacia 
varias  reclamações  e  propostas  concernentes  «is  negociações  de 
que  estava  encarregado ,  as  qnaes  encontrámos  em  original  nos 
mesmos  Archivos  e  no  vol.  citado,  foi.  324.  No  anno  seguinte 
dirigio  o  sobredito  Embaixador  ao  Governo  Francez  uma  de- 
ducção  em  cinco  artigos,  reclamando  a  inclusão  de  Portugal 
no  Tratado  de  Munster,  e  a  liberdade  do  Infante  D.   Duarte 
{ihUl.,  foi.  394 ) ,  e  em  outra  3Iemoria  de  20  de  Janeiro  de  1648, 
respoudeo  ás  objecções  feitas  por  parte  do  Cardeal ,  escrevendo- 
Ihc  depois  em  5  de  Março  para  lhe  participar  que  havendo  sido 
convidado  para  uma  conferencia  em  casa  do  Marechal  de  Vil- 
leroi ,  juntamente  com  o  Conde  de  Brienne,  um  e  outro  Minis- 
tro lhe  havião  declarado  quacs  devião  ser  os  soccorros  que  EIRei 
de  França  havia  de  dar  a  Portugal ,  caso  se  fizesse  a  paz ,  fícando 
aquelle  Reino  em  guerra,  e  dando-se  pressa  a  enviar- lhes  uma 
Memoria    sobre    aquelle   assumpto ,    Memoria   por   extremo 
curiosa  e  importante  que  encontrámos  a  foi.  402  do  mesmo 
volume. 

Não  concluiremos  esta  nota  sem  fazer  menção  d'uma  parti- 
cularidade que  merece  não  ser  posta  em  silencio,  e  vem  a  ser, 
que  EIRei  D.  João  IV,  para  facilitar  a  missão  do  Marquez ,  e  fazer 
com  que  fosse  bem  acceito  na  Corte  de  França,  mandara  por 
elle  um  riquíssimo  presente  a  Luiz  XIV  c  ao  Cardeal.  Assim  o 
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tas,  bem  como  a  do  casamento  da  Infanta  de 
Portugal  com  D.  João  d'Austria. 

A  tal  ponto  havia  o  P^  Vieira  dado  por  per- 
dida a  causa  de  Portugal  que  o  mesmo  Monarca 
estava  d'isso  persuadido,  segundo  o  certifica  o 
referido  Ministro  Francez,  o  qual  depois  de 
exaltar  as  preciosas  qualidades  de  que  era  or- 
*  nado,  accrescenta  que  estava  possuido  dos 
mesmos  receios,  e  que  vindo  a  fallar  da  par- 
tida do  P*  Vieira  lhe  representara  era  aquella 
viagem  prematura  e  inútil ,  o  que  nao  obstante 
fez  ElRei  partir  o  celebre  Jesuita  (1). 

Exige  a  verdade  que  declaremos  que  desde 
o  principio  de  seu  reinado  se  achou  o  Senhor 

escrevia  a  este,  M.  Lanier,  em  29  de  Novembro  de  1646,  parli- 
cipando-lhe  que  o  Marquez  estava  para  partir,  e  que  levava  de 
presente  da  parte  d'ElRei  de  Portugal  a  ElRei  de  França  um 
tapete  da  índia  que  fora  mandado  fazer  pelo  defunto  Rei  de 
Castella ,  o  qual  era  do  mesmo  cumprimento  da  galeria  do 
Falais -Roy ai  ^  e  n'outro  oflicio  de  19  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  dá  conta  dos  magnificos  presentes  de  toda  a  espécie ,  par- 
ticularmente de  diamantes  de  que  era  portador  o  Marquez  de 
Niza,  presentes  destinados  para  ElRei ,  e  para  o  Cardeal.  (Ar- 
chivos  citados,  vol.  T  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  329  e  335.) 
(1)  Dá  H.  Lanier  parte  á  sua  Corte  em  offlcio  de  1 7  d'Agosto 
de  1 64  7,  que  o  P«  Vieira,  Co/j/?á<r/i/c  d'ElRei ,  havia  partido  para 
o  Havre  no  dia  12.  (Archivos  citados,  vol.  !<>  da  Corresp.  de 
Portugal,  foi- 435.) 
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Rei  D.  João  IV  envolto  nas  maiores  diíficul- 
dades.  Exasperou-se  o  estado  das  cousas  com 
as  consequências  da  morte  do  Cardeal  de  Ri- 
chelieu,  ecom  a  de  Luiz  XIII  que  se  lhe  seguio, 
e  juntamente  com  as  conjurações  promovidas 
pelo  partido  Castelhano,  com  as  escabrosas 
negociações  externas,  os  apuros  terriveis  da 
fazenda,  e  o  infeliz  successo  do  Secretario  Lu- 
cena (1);  assim  que  não  é  para  admirar  que 

(1)  Participava  M.  Lanier  á  sua  Corte  em  oílicio  de  20  de 
Outubro  de  1642,  que  voltando  a  Lisboa  de  uma  jornada  que 
fízera  a  Peniche  lhe  constara  que  os  Tres-Estados  havião  accu- 
sado  o  Secretario  Lucena ,  e  que  tendo  ido  fazer  os  seus  cum- 
primentos a  ElRci  logo  que  chegara,  e  fora  ao  paço  ás  oito 
.  horas  da  noite,  que  erão  as  em  que  o  mesmo  Monarca  costumava 
recolher-se.  Que  ElRci  lhe  fizera  varias  perguntas  sobre  a  sua 
jornada,  e  lhe  perguntara  o  que  lhe  haviâo  parecido  os  edi- 
fícios que  vira,  significando-lhe  juntamente  o  quanto  eslava 
satisfeito  com  o  recebimento  que  em  França  haviXo  feito  ao  seu 
Embaixador,  accrescentando  que  aquella  participação  lhe  havia 
sido  entregue  pelo  Secretario  Lucena  ;  que  como  lhe  dissesse 
aquillo  com  ar  rizonho,  tomara  elle  Lanier  animo  para  dizer- 
Ihe  que  muito  se  admirava  da  mudança  que  via  a  respeito 
d^aquellc  Ministro,  sendo  que  o  tinha  sempre  achado  zeloso, 
pelos  interesses  de  Portugal ,  e  que  concluirá  pedindo-lhe 
licença  para  o  ir  vér  se  nisso  não  houvesse  inconveniente.  Que 
ElRei  lhe  respondera  nos  seguintes  termos :  c  Sim  ,  sim^e  ele  mui 
fjon  vontade ,  que  é  elle  grande  amigo  posso,  d  Foi  com  efleilo  o 
Ministro  Francez  visitar  o  Secretario,  o  qual  lhe  revelou  muitos 
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apezar  da  sua  firmeza  e  constância  tivesse 
accesso  no  animo  d'EIRei  a  inquietação  e  até 
mesmo  as  suspeitas. 

Chegarão  estas  aponto  que  o  referido  Lanier 
participava  á  sua  Corte,  em  officio  de  7  de  No- 
vembro de  1 642,  entre  varias  noticias  da  nossa, 
que  ElRei  depois  que  estava  preso  o  Secre- 
tario Lucena  se  achava  por  extremo  occupado, 
e  sobrecarregado  de  trabalho,  que  todos  os 
negócios  corrião  por  sua  mão,  e  isto  desde  a 
madrugada  até  ás  oito  horas  da  noile;  que 
alem  d'isto  dava  audiência  publica,  nas  ter- 
ças e  quintas  feiras  de  cada  semana,  desde  as 
dés  até  ás  onze  horas  em  que  se  retirava  para 
jantar  com  a  Rainha,  e  com  os  filhos;  que. 
depois  de  jantar  assistia  ao  Conselho  d'Estado, 
e  só  de  quinze  em  quinze  dias  tomava  o  passa- 
tempo da  caça  (1);  que  no  anno  seguinte  esti- 
vera resoluto  a  partir  em  pessoa  para  as  fron- 
teiras (2).  Tal  era  o  disvello  com  que  aquelle 
Monarca  se  consagrava  aos  públicos  negócios, 

factos  que  todos  tendião  a  justificál-o.  Todo  o  officio  de  que 
tratámos  é  curiosíssimo,  e  acha-se  a  foi.  159  do  vol.  P  da 
Correspondência  de  Portugal  nos  Archivos  já  citados. 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  l«>da 
Corresp.  de  Portugal,  foi.  18.. 

(3)  Ibid  ,  Ofliciodc  Lanier  de  9  d^Abril  de  l(i43. 
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que  não  poupava  cousa  alguma  que  os  potlesse 
promover,  aproveitando- se  até  dos  mesmos 
estrangeiros,  e  empregando-os,  como  o  fez  ao 
celebre  M.  de  Saint-Pé,  de  quem  fez  grande 
caso  durante  muitos  annos  pelos  serviços  que 
lhe  fizera  (1),  e  pela  larga  experiência  que 
tinha  dos  negócios  de  Portugal.  Por  estes  res- 
peitos no  anno  de  1645  não  se  tendo  querido 
encarregar  o  Embaixador  Francez  em  Lisboa , 
Marquez  de  Royllac,  das  communicações  que 
ElRei  desejava  fazer  á  Franca  por  via  do  mesmo 
Embaixador,  determinou-se  este  Monarca  a 
encarregar  d'ellas  Saint-Pé.  Para  este  eíFeito 
escreveo  ao  Cardeal  Mazarino ,  em  21  de  No- 
vembro, dizendo-lhe  que  o  seu  Embaixador 
em  Pariz  havia  de  tratar  com  Sua  Eminência 
negócios  d'elle  Rei,  e  que  lhe  enviava  Saint-Pé 
e  lhe  recommendava  que  o  ouvisse  nos  negó- 
cios de  que  ia  encarregado  (2).  Saint-Pé  apenas 
chegou  a  Pariz  escreveo  a  EIRei  D.  João  IV,  em 
1 1  d'Abril  do  anno  seguinte  de  1646,  uma  carta 
original  em  Portuguez  sobre  a  negociação  de 
que  S.  M.  o  havia  encarregado  acerca  da  vinda 

(1)  nde  p.  cxcr  da  Introdiicçílo  da  P«I«  d'este  tomo. 
(3)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  d«  Franea ,  Corresp 
de  Portugal ,  vol.  1°,  foi.  243. 
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para  Portugal  d'algun]a  cavallaria,  e  dando- 
Ihe  conta  de  tudo  quanto  passara  com  o  Cardeal 
Mazarino  a  quem  fora  apresentado  pelo  Resi- 
dente de  Portugal  António  Moniz  de  Carva- 
lho (1 ) ,  e  participava  pela  mesma  occasião  a 
ElRei  tudo  quanto  havia  dito  ao  Cardeal  sobre 
o  modo  por  que  em  Portugal  se  havião  obser- 
vado, e  cumprido  os  ajustes  com  a  França. 
Mas  apenas  voltou  a  Lisboa  exigio  taes  recom* 
pensas  que  o  Embaixador  de  França  Lanier 
escrevendo  ao  Cardeal ,  em  20  de  Novembro  do 
mesmo  anno,  lhe  participava  que  na  audiên- 
cia que  ElRei  dera  ao  dito  Saint-Pé  no  dia  se- 
guinte á  sua  chegada,  este  lhe  pedira  que  man- 
dasse pôr  em  execução  a  determinação  d'ElRei 
de  França,  que  dizia  respeito  aos  seus  direitos 
como  Cônsul,  e  que  ElRei  exigira  d'elle  Em- 
baixador que  conferisse  com  o  Ministro  d'Es- 


(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  Tol.  1°  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  276. 

Do  Residente  António  Moniz  de  Carvalho ,  encontrámos  tam- 
bém nestes  Archivos  vários  ofíicios  originaes,  em  datas  de  5 
d'Outubro  de  1646,  de  3  de  Novembro  do  mesmo  anno,  pe- 
dindo uma  audiência  da  Rainha  Regente  para  tratar  do  negocio 
de  Portugal  ser  comprehendido  no  Tratado  de  Munster,  e  de 
21  d«  Dezembro  sobre  as  mesmas  negociaocíes.  {Ibid.,  foi.  341.) 
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tado,  pedindo-lhe  que  no  entretanto  se  nao 
fizesse  nada  do  que  exigia  o  dito  Cônsul,  que 
era  um  homem  artificioso  e  insaciável  a  quem 
elle  Rei  havia  dado  uma  terra  do  rendimento 
de  mais  de  duzentos  ducados  com  os  atrazados 
por  elle  ter  feito  crer  que  tinha  grande  valia 
na  Corte  de  França ,  pedindo-lhe  para  ir  ali 
tratar  do  negocio  da  cavallaria,  e  outros  ser- 
viços, tcndo-se  adiantado  mesmo  a  propor  o 
negocio  do  casamento  do  Principe  D.  Theo- 
dosio  com  Mademoiselle,  no  que  também  de- 
pois lhe  havia  fallado  a  elle  Rei  o  Marquez  de 
Royllac  para  o  persuadir  de  quanto  esta  via- 
gem era  necessária.  Tendo  ElRei  accrescentado, 
que  íora  a  instancias  do  dito  Embaixador  que 
encarregara  o  dito  Saint-Pé  d'aquclle  negocio, 
pedindo-lhe  então  o  mesmo Marquezde Royllac 
que  diminuisse  os  direitos  de  certas  mercado- 
rias, havendo  novamente  insistido  neste  ob- 
jecto com  interesse  de  metade  que  nisto  ganha- 
va, pretendendo  o  dito  Marquez  tomar  á  sua 
parte  a  somma  de  dés  mil  escudos.  Que  em 
consequência  elle  Rei  havia  dado  ordens  para 
se  não  pôr  em  execução  tal  decreto,  e  que 
tendo-sc-lhe  elle  queixado,  ^-^assára  a  fazer  uma 
declaração  ridicula  escripta  em  lingua  Caste- 
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lhana,  e  indigna  por  todos  os  respeitos  de  um 
Embaixador  de  Franca.  Concluindo  ElRei  que 
mesmo  na  ajuda  de  custo  que  tinha  mandado 
dar  a  Saint-Pé  o  dito  Marquez  quizera  ter  me- 
tade. Que  agastado  da  opposição  que  encon- 
trara neste  negocio,  encarregara  Saint-Pé  de 
espalhar  diversas  copias  de  um  libello  diffa- 
matorio  contra  elle  Rei  e  sua  Real  Casa,  e  con- 
tra as  principaes  personagens  da  sua  Corte,  o 
que  não  era  corresponder  ás  graças  que  lhe 
tinha  liberalizado  (1). 

Para  pormos  ainda  em  melhor  luz  estes 
acontecimentos,  daremos  aqui  algumas  noti- 
cias importantes  acerca  d'este  Embaixador,  e 
afira  também  de  completarmos  as  que  já  a 
este  respeito  escrevemos  em  outra  parte  d'este 
volume  (2).  As  instrucções  que  lhe  forão  dadas 
não  deixão  a  menor  duvida  de  que  o  dito  Mar- 
quez se  desviara  completamente  do  espirito 
d'ellas  no  modo  por  que  se  conduzio  na  Corte 
de  Lisboa.  Nas  referidas  instrucções  passadas 
em  10  de  Setembro  de  164*i ,  se  lhe  havia  ex- 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  1°,  foi.  321. 

^2)  P^ide  o  que  dissemos  a  p.  ccxv  da  IntroducçSo  da  P*  I* 
d'este  volume,  a  p.  127  a  135  e  147. 
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pressaniente  recommendado  pelo  art.  1°  que 
tratasse  de  se  conciliar  a  benevolência,  e  boa 
vontade  d'ElRei  de  Portugal,  e  de  atravessar 
os  designios  da  Hespanha.  Que  depois  da  sua 
audiência  publica,  pediria  outra  na  qual  de- 
veria manifestar  a  ElRei,  da  parte  da  França, 
que  tendo  o  mesmo  Monarca  sobido  ao  throno 
deveria  buscar  por  todos  os  meios  de  nelle  se 
consolidar  e  a  sua  dynastia.  Em  outros  artigos 
se  lhe  ordenava  que  exposesse  ao  mesmo  So- 
berano os  meios  e  a  necessidade  que  tinha  de 
atacar  os  Castelhanos.  Finalmente,  que  parti- 
cipasse a  ElRei  D.  João  lY,  que  em  Roma, 
Suécia,  Hollanda,  e  Inglaterra,  os  Embaixa- 
dores de  França  havião  disposto  os  respectivos 
Monarcas  para  reconhecerem  a  sua  sobera- 
nia (1). 

Nos  primeiros  tempos  depois  da  sua  chegada 
a  Portugal  foi  elle  tão  agradável  a  ElRei,  que 
este  Monarca  escreveo  ao  Cardeal  Mazarino, 
em  28  de  Maio  do  mesmo  anno  de  1G45, 
dizendo- lhe  que  nas  diífcrentes  vezes  que  o 
dito  Marquez  de  Royllac  o  tinha  vindo  vêr, 


(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  |Estrangeii"Os,vol.  !• 
da  Corrcsp.  de  Portugal,  foi.  224. 
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lhe  parecera  achar-se  o  dito  Embaixador  dese- 
joso de  recolher-se  a  Pariz ,  e  que  tendo  man- 
dado indagar  a  causa  d'isto  soubera  que  tinha 
esta  por  objecto  o  sollicitar  o  despacho  de  certo 
requerimento. 

Que  era  tal  a  aífeição  que  elle  Rei  tinha  á 
pessoa  do  Marquez,  que  ordenara  ao  Conde 
Almirante  que  fizesse  todas  as  diligencias  para 
obter  o  despacho  que  elle  desejava  alcançar  de 
S.  M.  Christianissima ,  encommendando  ao 
Cardeal  quizesse  attendcr  ao  que  a  este  res- 
peito lhe  dissesse  o  dito  Conde  (1).  Mas  não 
tendo  o  Embaixador  podido  conseguir  d'Elllei 
os  negócios  de  interesse  particular,  de  que  aci- 
ma fizemos  menção,  vingou-se  pela  forma  já 
expendida,  e  buscou  além  d'isso  outros  meios 
de  comprometter  as  nossas  negociações  na 
Corte  de  França. 

Para  este  effeito  expedio  a  Pariz  M.  de  Chan- 
tereine,  com  uma  exposição  instructiva,  da- 
tada de  8  d' Agosto  d'este  mesmo  anno,  sobre  o 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  Corresp.  de  Portugal ,  vol.  1°,  foi.  205. 

A  este  documento  segue-se  uina  nota  original  do  Conde  Al- 
mirante ,  nosso  Embaixador,  cm  favor  do  dito  Royllac.  {Jòid. , 
foi.  207.) 
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que  este  Emissário  devia  dizer  da  sua  parte  a 
EIRei  de  França,  acerca  do  que  se  passava  em 
Portugal  (1). 

No  r  artigo  referia  que  nenhuma  das  pro- 
postas que  se  dirigião  a  EIRei  D.  João  IV,  erão 
por  este  Soberano  resolvidas  sem  consultar  os 
Tribunaes  a  que  a  proposta,  ou  negocio  per- 
tencia ,  e  de  cujo  parecer  EIRei  raras  vezes  se 
apartava.  2°  Que  por  este  systema  não  podia 
haver  segredo  nos  negócios  do  Reino,  e  que  as 
mais  das  vezes  se  encontravão  nos  Tribunaes 
pareceres  contrários,  e  a  favor  dos  mesmos 
negócios,  o  que  provinha  de  duas  facções  que 
havia  em  Portugal,  a  saber  a  dos  Albuquer- 
ques,  e  a  dos  Mascarenhas,  cujas  famílias  po- 
voavão  os  mesmos  Tribunaes.  3"0rdenava-lhe 
que  dissesse ,  que  á  chegada  d'elle  Embaixador, 
achara  EIRei  D.  João  IV  e  os  Estados  concordes 
na  resolução  de  não  fazerem  durante  dous  an- 
nos  senão  a  guerra  puramente  defensiva,  para 
empregarem  este  tempo  em  fortificar  aspraças, 
e  satisfazer  ás  suas  obrigações  financeiras. 
4"  Que  depois  de  ter  feito  os  cumprimentos 
das  primeiras  audiências,  fizera   entender  a 

(1)  Archivos  citados ,  foi.  212. 
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ElRei  tudo  quanto  lhe  fora  oi^cnado  nas  suas 
instrucções,  e  que  havia  encontrado  forte  re- 
sistência, sobre  tudo  nos  Generaes  que  crão 
avançados  em  idade ,  e  desejosos  de  repouso. 
Que  para  vencer  estas  difficuldades  lhe  fora  ne- 
cessário visitar  muitas  vezes  os  Ministros  e  os 
Conselheiros  d'Estado,  e  com  o  fim  também  de 
os  persuadir  de  que  só  terião  segurança  nas 
armas,  e  na  boa  união  com  a  França.  Que,  em 
consequência  d'isso,  se  determinarão  ajuntar 
doze  mil  homens  d'infantaria,  e  dolis  mil  ca- 
vallos  e  artelharia,  e  a  equipar  desaseis  navios 
de  guerra. 

Ordenava-lhe  demais  que  dissesse  ao  Cardeal, 
que  quando  elle  Embaixador  partisse  de  Lis- 
boa seria  escusado,  e  inútil  mandar  outro  Em- 
baixador, accrescentando  com  espantosa  igno- 
rância da  historia  diplomática  do  seu  próprio 
paiz,  que  jamais  os  Reis  de  França  havião  en- 
viado a  Portugal  Embaixadores  ordinários, 
mas  somente  extraordinaiios  para  tratarem 
qualquer  negocio  particular  (1). 

(1)  P^ide  os  documentos  que  produzimos  no  Tomo  III  d'esta 
obra,  pelos  quaes  se  prova  inteiramente  o  contrario  de  uma 
tal  asserção  ,  tendo  residido  em  Portugal  durante  dous  reinados 
um  individuo  revestido  do  caracter  de  Embaixador  de  França. 
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Concluía  tratando  dos  seus  pagamentos,  e 
propondo  unia  negociação  do  sal  de  Portugal , 
e  recommendando  ao  mesmo  Emissário  de 
dizer  ao  Cardeal  que  seria  necessário  ameaçar- 
nos  de  que  EIRei  de  França  nos  não  aj^oiaria 
mais  em  Munster,  em  llollanda,  e  em  outras 
partes  (1). 

E  não  satisfeito  com  isto,  tratou,  em  outro 
oííício  de  1 6  d'Outubro,  de  persuadir  o  Cardeal 
Mazarino  que  EIRei,  c  a  Rainha  de  Portugal, 
juntavão  grandes  thesouros(2),  persuasão  em 
que  os  Ministros  Francezes  esti verão  por  muito  "^ 
tempo,  até  que  a  Rainha  desenganou  o  Enviado 
da  mesma  Potencia  M.  deJant(3),  mostrando- 
Ihe  que  até  as  suas  jóias  havião  sido  vendidas 
para  as  despezas  do  Reino.    . 

OGovernoFrancez,  para  pôr  termo  aos  desa- 
tinos d'este  Embaixador,  mandou-o'  regres- 

( 1 )  Archi vos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Gorresp. 
de  Portugal,  vol.  1%  foi.  21?. 

Este  Embaixador  mandou  por  este  Emissário  oitenta  e 
quatro  manuscriptos  ao  Cardeal  Mazarino.  Provavelmente 
seriao  alguns  dos  manuscriptos  Portuguezes  que  hoje  formão 
parte  das  collccrõcs  que  se  achào  na  Bibliolhcca  Real,  pois  ate 
agora  não  os  podemos  descobrir  na  Mazarina. 

(?)  Archivos  citados,  vol.  Pda  Corrcsp.  de  Portugal,  foi. 23/. 

(H)  f^ulc  p.  o8(i  c  scg.  da  P«  l".dVslc  volume. 
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sar  para  França,  sendo  substituído  por  M.  La- 
nier,  que  havia  tempo  antes  residido  em  Lis- 
boa, tendo  chegado  de  novo  á  mesma  capital 
no  dia  19  de  Junho  de  1G46  (1),  sendo  objecto 
principal  da  sua  missão  o  obrigar  o  Gabinete 
Portugiiez  a  continuar  a  guerra  offensiva  con- 
tra Hespanha,  mas  o  Ministério  Portuguez  in- 
sistio  cada  vez  com  mais  força  no  negocio  da 
Liga  perpetua  com  a  França,  afim  de  que  esta 
Potencia  celebrasse  comnosco  a  referida  Liga 
offensiva  e defensiva (1).  Essa  politica  do  nosso 
Gabinete  era  incontestavelmente  a  mais  hábil , 
e  opportuna  no  estado  dos  negócios,  pois  vindo 
a  referida  Liga  a  celebrar-se,  a  França  ficaria 
na  impossibilidade  de  fazer  a  paz  com  a  Hes- 
panha,  sem  que  Portugal  Ibsse  nella  in- 
cluído (2). 

(1^)  OíBcio  de  Lanier  de  í  4  de  Janeiro  de  1647. 

Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  Corresp.  de 
Portugal ,  vol.  II ,  foi.  355. 

('J)  Além  des  muitos  documentos  que  produzimos  neste 
Tolume ,  pelos  quacs  se  mostra  qQe  o  Gabinete  Portuguez  níío 
cessou  -de  negociar  com  a  França  para  se  concluir  a  Liga , 
citaremos  ainda  outro  que  encontrámos  nos  Archivos  citados; 
ç  o  seguinte: 

«Em  6  de  Julho  de  1645  o  Conde  Almirante,  Embaixador  em 
França,  entregou  a  ElRei  Cbtistianissijpo  nmn  Memoria  na 
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Até  os  mesmos  Agentes  Francezes  erão  de 
parecer  que  muito  importava  aos  interesses 
da  Franca  celebrar  esta  Ligacomnosco.  Saint- 
Pé,  que  tinha  sido  mais  do  que  os  seus  collegas 
iniciado  na  politica  do  Cardeal  de  Richelieu, 
escrevia  ao  seu  suecessor  o  Cardeal  Mazarino, 
em  11  d'Outubro  de  1645,  aconselhando  que 
era  do  interesse  da  França  não  tratar  sem  Por- 
tugal. Accrescentando  que  se  desde  o  principio 
se  tivesse  feito  uma  Liga  coranosco,  Portugal 
teria  empregado  todas  as  suas  forças  contra  a 
Hespanha,  podendo  em  virtude  d'ella  empre- 
gar todo  o  seu  poder,  e  virião  a  obrigar  os 
Castelhanos  a  fazer  a  paz,  ou  uma  tregoa  (1). 
Lanier  manifestou  também  a  necessidade  de 
se  fazer  uma  alliança  (2). 

Mas  o  Gabinete  Francez,  longe  de  a  isso  se 
prestar,  antes  continuou  a  exigir  de  Portugal 
que  fizesse  a  guerra  offensiva  á  Hespanha. 

Eera  tal  esta  insistência  que  ainda  em  Março 

qual  reclamava  que  se  reduzisse  o  artigo  secretp  do  Tratado  de 
nllianoa  de  Junho  de  1641  a  uma  Liga  formal.»  (Vol.  cit,, 
foi.  208.) 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  cit., 
foi.  235. 

(2)  7///V/.,  vol.  cil.,  foi.  435.  —  OlFicio  de  1 7  d'Ag08to  de  1 647. 
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de  1647  veio  a  Lisboa,  cm  missão  especial, 
para  tratar  d'aqiielle  objecto,  o  Cavalheiro  de 
Gardanne  com  cai'tas  d'EIRei  de  França,  e  do 
Cardeal  para  EIRei  D.  João  IV.  O  nosso  Ga])i- 
nete  determinou- se  a  esperar  os  oíTicios  do 
Marquez  de  Niza  sobre  os  negócios  de  Munstcr, 
para  se  resolver  (1).  A  insistências  porem  do 
Embaixador  de  França  sedecidio  EIRei  a  man- 
dar apromptar  três  navios  de  guerra  (2)  para 
cooperarem  com  a  esquadra  Franceza  (3).  A 
persistência  do  Gabinete  Francez  em  não  ac- 
ceder   ás    propostas  da  Liga  como  Portugal 
havia  proposto,  bem  como  o  resultado   das 
negociações  de  Munstcr,  não  só  influirão  no 
animo  d'ElRei  D.  João  IV,  do  modo  que  já  em 
outra  parte  fica  referido,  mas  fizerão  lambem 
que  o  Embaixador  de  França  experimentasse 
então  alguma  frialdade  e  reserva  tanto  d'ElRei 
como*  dos  seus  Ministros.  D'esta  mudança  se 
queixou  elle  ao  Cardeal,  em  28  de  Março  de 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal, 
vol.  11,  foi.  370.  —  OÍTicio  de  Lanier  de  20  de  Março  de  1647. 

(2)  JhuL,  foi.  ^\l.  —  Cilicio  de  Lanier  de   7  d'Agosto  do 
mesmo  anuo. 

(3)  Jbid.,  foi.  41.  —  Cilicio  do  mesmo,  datado  de  18  de 
Janeiro  de  1G48. 
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1648,  dizendo  que  lhe  constava  que  se  havia 
tratado  largamente  em  diíferentcs  Conselhos 
d'Estado  das  communicações  feitas  pelo  Mar- 
quez de  Niza,  e  que  se  lhe  não  tinha  commu- 
nicado  cousa  alguma  confidencialmente,  e  que 
vendo  isto,  e  que  havia  muito  que  não  recebia 
os  seus  despachos,  pensava  que  d'elle  descon- 
fiavão  (1). 

Este  Diplomata,  que  já  havia  manifestado 
alguma  indisposição  pelas  diífjculdades  que  o 
Almirante  da  esquadra  Portugucza,  José  de 
Sequeira  Yarejão,  tinha  feito  ao  Duque  de  Ri- 
chelieu  de  o  seguir  na  expedição  de  Nápoles  (2), 
se  queixou  depois  a  ElRei  de  se  não  ter  coope- 
rado para  a  expedição  (3) ,  declarando  na  au- 
diência que  tivera  d'ElRei :  quejulgavaser  a  sua 
presença  inútil  em  Portugal ,  pedindo  por  fim 
licença  á  sua  Corte  para  se  retirar.  Entretanto 
o  Gabinete  Portuguez,  sem  dar  grande  peso  a 
estes  incidentes, continuou  a  insistir  no  negocio 
da  Liga.  Lanier  escrevia  a  este  respeito  ao  Car- 
deal Mazarino,  em   22  de  Junho  do  mesmo 


(1)  Archivos  citados ,  Corrcsp.  de  Portugal,  vol.III,  foi.  95. 

(2)  Ibid.  —  Officio  de  7  de  Fevereiro  de  1648  ,  foi.  72. 

(3)  Ihid.  —  Offleio  de  6  de  Junho  do  mesmo  anno   foi.  104, 
IV  (ii«  p»),  c 
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anno,  que  a  Corte  de  Portugal  approvava  o 
projecto  do  casamento  íla  Princeza  Luiza  com 
o  Príncipe  D.  Theodosio,  mas  com  a  condição 
da  Liga,  pela  ohten<;So  da  qual  estava  ElRci 
resolvido  a  dar  seis  miliiões  (1).  Para  este 
eífèito  foriSo  mandados  plenos  poderes  ao  Mar- 
quez de  Niza  para  ajustar  o  dito  casamento,  no 
caso  de  se  fazer  a  Liga,  ou  pelo  menos  uma  ti^- 
goa  de  vinte  annos  com  Hcspanha,  de  maneira 
que  a  mesma  Potencia  a  não  podesse  romper  (2). 
Não  pôde  todavia  o  Marquez  de  Niza  obter 
resolução  sobre  o  negocio  da  Liga.  Lanier 
fez  também  pela  sua  parte  quanto  pôde 
para  romper,  ou  pelo  menos  demorar  a  con- 
clusão d'este  negocio.  Em  28  de  Julho  es- 
crevia elle  ao  Cardeal,  recommendando-ll  e 
que  não  cedesse  no  negocio  das  propostas  do 
Marquez  de  Niza  ,  nem  ás  finuras  com  que 
pretendião  enganál-o(3).  E  em  31  do  mesmo 
mez  reclamava  de  novo  a  licença  que  tinha 
pedido  para  deixar  a  missão  (4) ,  e  aconselhava 
ao  Cardeal  que  fal lasse  com  energia  ao  mesmo 


(i)  Archivos  citado»,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  III. 

(2)  H'id.  —  OíDcio  de  Lauier  de  8  de  Julho  do  1 648 ,  foi.  129. 

(3)  Archivos  cit. ,  toI.  III  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  145. 

(4)  y^i</.,foI.  147, 
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Marquez.  E  com  eíFeito  as  contrapropostas  que 
a  França  offerecco  descontentarão  sobre  ma- 
neira EIRei  D.  João  IV  (1),  sendo  uma  d'ellas 
que  para  se  darem  os  auxílios  se  entregarião  á 
França,  como  garantia,  praças  de  segurança 
em  Africa  e  na  Índia,  ao  que  ElRei  respondeo 
que  a  sua  palavra  bastava,  e  a  caução  de  seus 
Embaixadores  (2).  Entretanto  recebeo  mais 
tarde  o  Marquez  de  Niza  resposta  que  se 
mandarião  quatro  mil  homens  de  soccorro  e 
mil  cavallos(3),  resolução  esta  que  o  Secre- 
tario d'Estado  Portuguez  communicou  ao  Em- 
baixador de  França,  accrescentando  o  facto 
curioso  de  que  estava  muito  descontente  do 
Chanceller  de  Suécia  Oxenstiern,  que  para  a 
conclusão  do  Tratado  havia  pedido  ao  Resi- 
dente de  Portugal,  em  Stokholmo,  a  liberdade 
de  irem  os  Suecos  traficar  nas  conquistas  de 
Portugal,  o  que  fora  causa  de  romper-se  a 
negociação  do  dito  Tratado. 

(1)  ArchÍT03  cit. ,  vol.  Ill»  da  Corresp.  de  Portugal.  —  Oflicio 
d«  Lanier  de  13  d'Outubro  de  1G48  ,  foi.  168. 

(2)  Archiros  dos  Negócios  Eslrangeiros  de  França.  ^  OlBcio 
de  Lanier  de  34  d^Outubro  de  1648,  Corresp.  de  Portugal, 
Tol.lll,  foi.  175. 

(S)  Jbiã.  —  Cilicio  de  Lanier  de  27  de  Norembro  d«  1648, 
foi.  182. 
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Neste  estado  ficarão  os  negócios  nos  fins  do 
anno  de  1649(1);  no  de  1650,  se  julgarão  de 
tanto  interesse  para  a  França  as  boas,  e  intimas 
relações  com  Portugal,  que  foi  apresentada  a 
ElRei  de  França  uma  Memoria  com  o  titulo: 
«  Motivos  giie  mosirão  a-  utilidade  de  se  man- 
dar um  Ministro  para  Portugal.  »  Continha 
este  papel  as  seguintes  principaes  razões  para 
que  a  França  houvesse  de  tomar  esta  delibe- 
ração. 1'  Porque  ElRei  de  Portugal  podia  fazer 
diversões  militares  muito  consideráveis.  2'  Por- 
que era  o  mais  rico  Soberano  da  Europa ,  e  se 
achava  em  estado  de  soccorrer  ElRei  de  França 
nas  suas  necessidades.  3'  Porque  podia  dar  á 
França  bons  navios,  etc.  (2) 

Apezar  dMsto,  a  missão  de  Portugal  foi  occu- 
pada  desde  os  annos  de  1651  a  1655,  por 
M.  de  Roquemont,  que  era  Secretario  d'Em- 
baixada;  e  veio  também  tratar  dos  negócios  da 
França  Jacques  de  Presbon  (3),  até  que  nos 


(1)  Combine-se  isto  com  o  que  deixámos  escripto  a  p.  ccxliv 
da  Introducção  da  P«  1«  d'esle  vol. ,  e  p.  262  a  26G. 

(2)  Archivos  citados,  Corresp.de Portugal,  Tol.  IÍI,fol.219. 

(3)  7/'/W.,  vol.cit.,  foi.  239. 

Dos  acontecimentos  e  relaroes  diplomáticas  que  ocoorrêrSo 
neste  intervalo  de  quatro  annos  tratámos  já  em  a  P^  I*  doeste 
tomo,  a  p.  ccxi.iv,  a  p.  cct ,  c  202  a  278. 
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princípios  do  aiino  de  1655,  lendo  o  Cardeal 
Mazarino  lido  suspeitas  de  que  Portugal  nego- 
ciava secretamente  com  a  Hespanha  um  accom- 
raoda mento,  para  impedir  e  fazer  malograr 
esta  negociação  por  não  convir  ás  suas  vistas 
politicas,  enviou  a  Lisboa  o  Cavalheiro  de  Jant, 
que  negociou  e  assignou  o  Tratado  de  Liga  de 
7  de  Setembro,  que  não  foi  ratificado  pela 
França,  como  já  demostrámos  na  primeira 
parte  d'este  volume  (1). 

A  nossa  Corte,  vendo  que  o  dito  Tratado  não 
havia  sido  ratificado,  mandou  a  França  Fr.  Do- 
mingos do  Rosário  emcommissão  para  exigir 
do  Governo  Francez  a  referida  ratificação  a  que 
a  França  se  recusou,  como  vimos  em  uma  carta 
de  Luiz  XIV,  escripta  a  ElRei  D.  João  IV,  em 
26  de  Maio  do  seguinte  anno  de  1656,  na  qual 
lhe  dizia  que  pelo  que  o  dito  Fr.  Domingos  do 
Rosário  lhe  teria  relatado  do  que  passara  du- 
rante a  sua  residência  em  França,  teria  S.  M. 
Portugueza  sabido  da  affeição  que  elle  Rei 
de  França  lhe  consagrava,  e  que  o  mesmo 
Emissário  havia  colhido  as  necessárias  provas 
quejustificavão  que  o  Cavalheiro  de  Jant  tinha 

(1)  P.  280  a  396  da  P'  I»  (l'este  volume  demos  esto  Tratado, 
e  todas  as  negociações  que  a  este  respeito  se  passáruo. 
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excedido  em  muito  as  ordens  d'elle  Rei  de 
França, concliiindooTratadodeLiga,queixan- 
do-se  o  mesmo  Monarca  de  que  se  havião  feito 
poucos  esforços  por  parte  de  Portugal  para 
atacar  os  Castelhanos,  e  concluía  pedindo  a 
ElRei  que  desse  credito  a  tudo  quanto  o  sobre- 
dito Fr.  Domingos  do  Rosário  lhe  dissesse  a 
este  respeito  (1). 

Tendo-se  porém  em  Julho  d'este  anno  rom- 
pido as  negociações  entre  a  França  e  Hespanha, 
ElRei  D.  João  IV  mandou  voltar  a  Pariz  o  mes- 
mo negociador  com  diíFerentes  propostas , 
escrevendo  ao  Cardeal  Mazarino,  em  28  d'A- 
gosto  d'este  mesmo  anno,  participando-lhe 
que  o  dito  Fr.  Domingos  voltava  a  França  com 
poderes  para  concluir  o  negocio  da  Liga,  ro- 
gando-lhe  houvesse  de  lhe  dar  credito  em  tudo 
quanto  áquelle  respeito  tratasse  (2). 

A  França  porém  só  se  decidio  a  tratar  d'este 
negocio  com  Portugal  em  2  de  Março  do  anno 

^1)  ArChivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiro»  d« 
França ,  Corresp.  de  Portugal ,  vol.  III ,  f.  3. 

Nesta  mesma  data  se  deo  esta  resposta  ao  dito  Emissário 
Portuguez.  Jbi<i.,{.  G. 

(7)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal , 
vol.  III ,  f.  8.  Carta  d'ElRei  D.  JoSo  IV. 
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seguinte  de  1657,  depois  da  morte  d'EIRei 
D.  João  IV,  e  pelo  mesmo  tempo  em  que  cele- 
brou um  Tratado  de  alliança  com  Cromwel, 
Protector  d'Jnglaterra,  no  qual  este  ultimo 
prometteo  atacar  os  Hesp^nhoes  nos  Paizes- 
Baixos,  de  que  forão  resultados  a  tomada  de 
Gravelines ,  Mardyck ,  e  Dunkerque,  pelas 
forças  reunidas  de  França  e  d'Inglaterra  (1). 

No  mesmo  dia  2deMarçooCondcdeBpienne 
participou  ao  nosso  Embaixador  em  Pariz,  que 
ElRei,  seu  amo,  ia  mandar  um  Embaixador  a 
Portugal  com  poderes  para  negociar  (2). 

Antes  de  tratarmos  mais  d'espaço  d'esta 
Embaixada ,  diremos  que  Luiz  XIV  deo  todas 
as  demonstrações  publicas  de  sentimento  pela 
morte  d'ElRei  D.  João  IV,  mandando  fazer  na 
cathedral  de  Pariz  sumptuosas  exéquias  pela 
alma  d'este  Monarca,  convidando  para  assis- 
tir a  ellas  o  Parlamento  e  os  Tribunaes  (3); 
finalmente  nomeando  o  Conde  de  Cominges 
para  dar''os  pczames  a  ElRei  D.  Affonso  VI,  e 

(1)  f^ide  Léonard ,  Traités  depaix,  T.  V;  e  Schoèl,  Hitt. 
abrégée  des  Traifés  de  paix  ,  T.  1°,  p  288. 

(2)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Corresp.  de  Portugal,  vol.  1!I,  f.  17, 

(3)  ride  p.  402  e  seg.  d'e8te  Tomo. 


—    XL 


á  Rainha  Regente,  pelo  fallecimento  tVaquelle 
Soberano  (1). 

Em  20  de  Março  d'este  anno  se  passarão 
instrucções  ao  referido  Embaixador,  nas  qiiaes 
se  declarava ,  i "  que  em  consequência  da  morte 
d'ElRei  de  Portugal,  S.  M.  Christianissima 
havia  determinado  mandai -o  a  Portugal  para 
consolar  a  Rainha ,  e  fazer  constar  a  todo  o 
Reino  o  sentimento  de  S.  M.,  o  que  elle  Em- 
baixador devia  exprimir  na  sua  primeira  au- 
diência. 2°  Que  dias  depois  deveria  pedir  uma 
audiência,  e  nesta  se  queixaria  do  pouco  que 
se  havia  atacado  os  Hespanhoes,  e  faria  pro- 
posições para  se  continuar  a  guerra  (2).  De- 
0^  morando  porém  o  Embaixador  a  sua  partida, 

Fr.  Domingos  do  Rosário,  que  se  achava  ainda 
emPariz,  representou  ao  Conde  de  Brienne, 
em  9  d'Abril ,  qu£  os  Hespanhoes  fazião  grandes 
armamentos  contra  Portugal,  e  por  este  res- 
peito insistio  de  novo  sobre  a  conclusão  da 
Liga,  em  que  se  trabalhava  havia  desanove 
annos ,  lembrando  ao  Secretario  d'Estado  que 
tal  negocio  se  podia  acabar  era  dois  dias,  pois 

(1)  ride  p.  401. 

(2)  ÂrchÍTos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  Gorresp. 
dePortagal,rol.III,f.  17. 
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elle  se  achava  munido  dos  competentes  po- 
deres (1). 

Parece  que  em  consequência  d'estas  novas 
instancias  e  aberturas  do  nosso  Gabinete, 
Luiz  XIV  se  decidio  a  escrever  a  ElRei  de  Por- 
tugal ,  significando-lhe  que  tinha  satisfação  em 
reconhecer  os  grandes  e  extraordinários  ta- 
lentos do  dito  Fr.  Domingos  do  Rosário  pelo 
modo  com  que  se  tinha  conduzido  em  todo  o 
tempo  que  tinha  residido  em  França ,  accres- 
centando  que,  para  lhe  dar  um  testemunho  de 
sua  satisfação,  tinha  decidido  de  o  mandar  a 
Portugal  com  o  Conde  de  Cominges ,  seu 
Embaixador  (2).  Pela  mesma  occasião  escreveo 
também  Luiz  XIV  á  Rainha  Regente  (3).  E  em 
12  de  Maio  se  derao  as  instrucções  secretas 
seguintes  ao  Embaixador,  e  das  quaes  passa- 
mos a  dar  o  principal  extracto.  Principiava© 
estas,  dizendo-se  que  o  único  obstáculo  que 
até  então  se  havia  opposto  á  conclusão  da  paz 
procedia  das  sollicitações  que  havia  dés  annos 
se  fazião  por  parte  d'ElRei  de  Portugal,  e  de 
não  querer  a  Hespanha  fazer  a  mesma  paz  sem 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp. 
de  Portugal,  rol.  III,  f.  21.  Carta  original  d'eslc  Agente. 

(2)  Archir.  cit.,  vol.  Ill.f.  32. 

(3)  Jbid.,  f.  33. 
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que  o  Príncipe  de  Conde  fosse  nella  comprehen- 
dido;  e  passando  a  fazer  largas  ponderações 
sobre  as  consequências  d'esta  determinação  do 
Gabinete  Hespanhol ,  accrescentava  que  á  vista 
das  referidas  considerações,  e  dos  incoiíve- 
nientes  que  haveria,  por  uma  parte,  de  acce- 
der  a  França  ao  negocio  do  dito  Principe,  e 
pela  outra  para  se  obrigar  ElRei  Christianis- 
simo  a  não  negar  a  assistência  que  ElRei  de 
Portugal  lhe  offerecia,  consentindo  no  seu 
pedido  de  não  concluir  a  paz  sem  que  o  dito 
Soberano  nella  fosse  comprehendido,  havia  o 
dito  Monarca  Christianissimo  julgado  que  se 
acccdesse  a  isto  não  poderia  Hizer  a  paz,  motivo 
porque  Sua  dita  Magestade  Christianissima  se 
havia  já  negado  a  acceder  a  uma  igual  proposta 
da  Inglaterra  e  da  Suécia ;  mas  que  insistindo 
os  Hespanhoes  na  restituição  do  dito  Principe 
de  Conde,  S.  M.  Christianissima  se  resolvia 
agora  a  admittir  as  propostas  que  ]he  foião 
feitas  por  Fr.  Domingos  do  Rosário  da  parte 
da  Rainha  Regente  de  Portugal,  a  saber  de 
não  concluir  a  paz,  sem  que  ElRei  de  Portugal 
fosse  nella  comprehendido.  Para  este  effeito, 
S.  M.  Christianissima  mandava  expedir  um 
poder  em  forma  para  elle  Conde  de  Comin- 
ges,  com  tanto  porém  que  ElRei  de  Portu- 
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gal  fizesse  a  guerra  a  Hespanha  com  vigor, 
e  desse  dois  milhões  d'oiro  á  França,  pagos 
em  duas  prestações,  e  que  Fr.  Domingos 
do  Rosário  tendo  proposto  a  entrega  da 
praça  de  Tanger,  que  elle  Embaixador  insis- 
tiria pela  execução  d'esta  clausula.  Que  se 
apromptarião  seis  bons  navios  para  se  junta- 
rem todos  os  annos  durante  seis  mezes  com  a 
esquadra  Franceza.  Ponderava -se-lhe  que  no 
caso  que  se  lhe  objectasse  por  nossa  parte, 
com  algumas  razões  acerca  da  França  não  ter 
feito  a  Liga  offensiva  e  defensiva  contra  o  ini- 
migo com  mu  m,respoi]  desse  que  se  se  não  tinha 
feito,  fora  porque  o  defuncto  Rei  tinha  deixado 
perder  as  occasiôes,  não  se  tendo,  prevalecido 
o  dito  Monarca  das  circunstancias  para  a  al- 
cançar. Concluia  recommendando-se  ao  Em- 
baixador que  empregasse  todos  os  meios  de 
conseguir  tudo  quanto  fica  exposto (1).  No  dia 
seguinte,  13  do  mesmo  mez,  o  Conde  de 
BriennelheexpedioasinstrucçÕesindicadas(2). 
Em  46,  Luiz  XIV  deo  pleno-poder  ao  mesmo 
Embaixador (3).  Em  31  do  mesmo  mezde Maio, 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.,  Corresp. 
de  Portugal ,  vol.  III,  f.  46  e  seg. 

(2)  VAúi.,  f.  Gl. 

(3)  Jbid.,  f.  66. 
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escreveo  o  Conde  de  Brienne  a  EIRei  D.  Af- 
fonso  VI,  dando-lhe  os  pczames  pelo  falleci- 
mento  de  seu  Augusto  Pai,  e  felicitando  o  pelo 
seu  accesso  ao  throno ,  do  que  o  Conde  de  Co- 
minges,  que  ia  como  Embaixador,  certificaria  a 
S.  M.  (1)  Escreveo,  no  mesmo  dia,  o  dito 
Ministro  á  Rainha  Regente  em  termos  mui 
respeitosos,  manifestando  o  interesse  que  to- 
mava nos  negócios  de  Portugal ,  e  na  prospe- 
ridade do  mesmo  Reino  (2);  e  em  6  de  Junho 
escrevia  o  mesmo  Ministro  ao  Embaixador, 
manifestando-lhe  a  esperança  que  tinha  de  que 
elle  fosse  feliz  na  sua  negociação,  por  ser  mui 
favorável  a  conjunctura  da  sua  chegada  á 
Corte  de  Lisboa  por  se  haverem  os  Portu- 
guezes  com  grande  bravura  defendido  em 
Olivença  (3).  Finalmente,  era  11  do  mesmo 
mez,  escrevia  o  dito  Ministro  ao  Embaixador, 
indicandolhe  as  medidas  militares  que  lhe 
parecia  devia  a  Rainha  Regente  de  Portu- 
gal adoptar,  e  dos  auxilios  que  devia  dar  á 
França  para  que  esta  podesse  fazer  vigorosa 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  III  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  68. 

(2)  Ibid.,  f.  69. 

(3)  /Aí</.,  f.  70. 


—    XLV    — 

guerra  na  Catalunha,  prevenindo  o  mesmo 
Embaixador  de  que  os  Hespanhoes  fazião  gran- 
des diligencias  para  desmoralisar  os  Oíficiaes 
Francezes  que  estavão  ao  serviço  de  Portugal; 
accrescentando  que  ElRei  de  França  mandara 
mais  regimentos  para  a  Catalunha,  o  que  alH- 
viaria  mais  Portugal  pela  diversão  que  isto 
faria  ás  forças  d'Hespanha  (1). 

Chegou  a  Lisboa  o  Embaixador  em  30  de 
Junho  (2) ,  levando  em  sua  companhia  o  Ar- 
cebispo de  Goa,  que  havia  residido  em  França 
com  o  caracter  d'Enviado  de  Portugal.  Foi  o 
Embaixador  sumptuosamente  recebido  pela 
nossa  Corte  (3).  E  com  eflfeito,  em  15  de  Julho 
do  referido  anno  de  1657,  escrevia  elle  de  Lis- 
boa ao  Cardeal  Mazarino,  participando-lhe  a 
noticia  da  sua  chegada  e  dizendo-lhe  que  fora 
recebido  em  a  nossa  Corte  com  o  maior  regozijo 
de  todos  os  povos  que  parecia  que  o  esperavão 
com  impaciência.  Accrescentando  que  se  os  re- 
sultados correspondessem  á  sua  recepção,  não 
hesitaria  em  aífirmar  que  a  sua  negociação 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  III  da 
Corrcsp.  de  Portugal ,  f.  72. 

(2)  Fide  p.  405  d'este  Tomo. 

(3)  ride  p.  406. 
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seria  coroada  de  pleno  suecesso.  Passava  de- 
pois a  referir  o  ceremonial  da  sua  audiência^ 
na  qual  apresentara  as  cartas  d'elle  Cardeal, 
e  de  M.  de  Brienne,  que  forão  muito  bem  rece- 
bidas. Repetia  que  a  sua  recepção  fora  das  mais 
sumptuosas  e  magnificas,  accrescentando  que 
a  Rainha  de  Portugal  lhe  parecia  ser  dotada  de 
infinito  espirito  e  raagestade,  e  que  esta  Prin- 
ceza  lhe  manifestara  o  desejo  que  tinha  de  que 
elle  Embaixador  se  aproximasse  mais  do  palá- 
cio, afim  de  conferir  com  ella  em  particular  so- 
bre os  negócios  de  que  vinha  encarregado.  Nesta 
audiência  oEmbaixador  não  vio  aPrinceza(l). 
Na  segunda  audiência  expoz  o  Eii<baixadôr 
á  Rainha,  que  El  Rei ,  seu  amo,  havia  sido 
solicitado  por  diíTerentes  vezes,  e  por  diversos 
Ministros,  da  partedodefuncto  Rei  de  Portugal, 
para  concluir  uma  Liga  oíFensiva  e  defensiva. 
Que  muitas  razões  ti nhão  obstado  a  que  S.  M. 
accedesse  a  esta  proposta ,  sendo  a  principal  a 
de  se  ter  conhecido  que  se  obrava  em  Portugal 
com  pouca  resolução  e  sinceridade,  não  tendo 
ElRei  de  França  visto  as  vantagens  que  sepo- 
derião  ter  colhido   das   suas   conquistas    na 

(1)  Archiros  do   Ministério   dos  Plegocios  Estrangeiros  de 
França,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  111,  f.  82. 
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Catalunha,  fazendo  Portugal  diversões  na 
Andaluzia  e  na  Galliza;  mas  accrescentou  o 
Embaixador,  que  ElRei  Christianissimo,  sa- 
bendo que  S.  M.  a  Rainha  nao  tinha  tido  parte 
nisto,  se  tinha  esquecido  de  taes  factos,  e  que 
pelo  presente  ElRei  de  França  se  havia  deixado 
persuadir  das  solicitações  que  o  P*  Fr.  Do- 
mingos do  Rosário  lhe  tinha  feito.  E  depois  de 
dirigir  muitos  e  respeitosos  cumprimentos  á 
Rainha,  pedio  o  Embaixador  á  mesma  Prin- 
ceza  que  l-he  nomeasse  Ministros  para  confe- 
rentes. 

Determinou  a  Rainha  que  a  esta  conferencia 
secreta  assistisse  o  P"  Fr.  Domingos  do  Rosá- 
rio (1).  Manifestou  aquella  Princeza,  na  mesma 
audiência,  ao  Embaixador,  o  quanto  ficava 
obrigada  a  S.  M.  Christianissima  por  querer 
entiar  na  Liga  oífensiva  e  defensiva,  aceres- 
centando  que  seguindo  também  o  exemplo 
d'elle  Embaixador   não  fallaria  do  passado, 

(1)  Este  Religioso  era  Irlandez.  O  seu  verdadeiro  nome  era 
0''D<tlfy'.  Veja-se  Relalion  de  la  Cour  de  Portugal  *oui  Pierre  II, 
Anisterdam,  1702,  p.  3G3. 

Já  havia  sido  empregado  dois  annos  antes ,  como  deixámos 
escripto  a  p.  ãG4-3G7  nos  documentos  das  negociações  do  En- 
viado de  França  M.  de  Jant. 
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antes  lhe  segurava  que  de  futuro  as  cousas 
continuarião  com  calor  e  energia.  Finalmente 
prometteo-lhe  que  nomearia  Ministro  para 
tratar  com  elle. 

Refere  o  Embaixador  que  achara  a  Infanta 
tão  formosa  que  julgava  não  ser  obra  de  um 
homem  mas  sim  de  Deos  (1). 

No  dia  24  do  mesmo  mez  de  Julho  teve  o 
Embaixador  a  primeira  conferencia  com  os 
Commissarios  nomeados  pela  Rainha  Regente. 
Forão  estes  o  Conde  d'Odemira,  Marquez  de 
Niza ,  Conde  de  Cantanhede ,  o  P"  Fr.  Domingos 
do  Rosário ,  e  o  Secretario  d'Estado  Pedro  Vieira 
da  Silva. 

Expoz-lhes  o  Embaixador  da  parte  d'ElRei, 
seu  amo,  as  propostas,  e  sustentou  a  conve- 
niência d'estas  em  um  longo  discurso,  no 
qual  reproduzio  era  parte  as  mesmas  consi- 
derações que  se  achavão  desenvolvidas  nas 
suas  instrucções. 

Os  Commissarios  ficarão  todavia  admirados 
das  propostas ,  e  principalmente  da  que  dizia 
respeito  á  entrega  de  Tanger;  mostrando  po- 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Corresp.  de  Portugal ,  vol.  III ,  f.  84.  —  Despacho  do  Conde  de 
Cominges  ao  Cardeal  Mazarino,  datado  de  Julho  de  1657. 
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rèm  o  Embaixador  que  tal  proposta  tinha  sido 
feita  a  EiRei,  seu  amo,  por  um  Ministro  de 
Portugal.  Fr.  Domingos  do  Rosário  lhe  repli- 
cou que  era  verdade  que  tal  proposta  havia 
sido  feita  á  França  não  para  o  assumpto  da 
Liga,  mas  sim  para  o  do  casamento  d'ElRei. 

Apezar  d'isto  os  Commissarios  concordarão 
todos  na  acceitação  da  proposta  da  Liga,  reco- 
nhecendo as  grandes  vantagens  que  d'ella 
tiraria  Portugal,  declarando  todavia  que  se 
não  podião  obrigar  ao  que  se  não  podia  exe- 
cutar nem  cumprir.  Acabada  a  discussão,  pe- 
dirão ao  Embaixador  as  propostas  por  escripto, 
o  que  elle  fez  mandando-as  ao  Secretario  d'Es- 
tado(1). 

A  estas  propostas  replicou  o  mesmo  Secre- 
tario no  curioso  papel  que  damos  neste  volume, 
extrahido  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Replicou  pois  o  Ministro  a  todos  os  pontos  das 
propostas,  e  entre  outros  dizia-lhe  que  a 
licença  que  p  Embaixador  offerecia  para  ElRei 
de  Portugal  poder  por  seu  dinheiro  fazer  ale- 
vantar  tropas  em  França  para  serem  em  Por- 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França  , 
Códice  cit.  —  Encontrámos  estas  propostas  a  f.  89  do  dito 
Códice. 

iv(u«P«),  á 


tugal  commandadas  por  um  General  nomeado 
por  ElRei  de  França,  e  uma  praça  marítima 
ás  suas  ordens,  não  podia  ElRei  de  Portugal 
acceitar,  porque  as  acharia  em  outras  muitas 
partes  sem  tão  pczados  encargos.  Accrescen- 
tando  que  os  Tratados  de  Liga  que  se  havião 
proposto  entre  a   França  e  Portugal   liaviao 
feito  a  este  Reino  grandissimo  damnOjporqiK» 
sem  se  desenganarem  durante  desasete  annos 
havião  os  Pojtuguezes  deixado  de  huscar  o 
remédio  que  terião  achado  em  outra  parte. 
Deixando  o  mesmo  Ministro  entrever  ao  Gabi- 
nete Francez  o  perigo  que  corrião  as  cousas 
da  mesma  França,  se  os  exércitos  Fortuguezes 
s^  unissem  aos  Castelhanos,  concluindo  que 
Portugal  estava  prompto  a  ajustar  a  Liga  nos 
mesmos  termos  que  se  havia  concordado  com 
o  Cavalheiro  de  Jant,  no  Tratado  assignado 
por  elle  em  Lisboa,  em  7  de  Setembro  de 
1655  (1),  Para   mais  justificar  a  resposta  do 
Governo,  escreveo  a  Rainha  Regente  ao  Car- 
deal Mazarino,  em  4  d'Agosto,  fallando-lhe  na 

(í)  Vide  p.  410  a  41'5  d'esle  volume. 

O  documento  a  que  alludiraos  nào  tem  data,  e  por  isso 
quando  o  inserimos  no  texto  julgámos  provável  fosse  do  anno 
de  1658,  mas  agora  á  vista  d'este  despacho  original  do  Conde 
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morte  d'ElRei  D.  João  IV,  e  encommendando- 
Ihe  os  negócios  de  Portugal  (1).  Repetio  a  mes- 
ma Princeza  as  suas  instancias  sobre  o  negocio 
do  Tratado  da  Liga  em  outra  carta  escripta  ao 
mesmo  Cardeal,  em  27  de  Setembro,  na  qual 
lhe  dizia  que,  tendo  offerecido  ao  Conde  de 
Cominges  maiores  sommas,  pagas  em  prazos 
mais  curtos,  o  Embaixador  se  havia  recusado 
a  admittir  esta  proposta  por  não  ter  poderes 
para  fazer  o  Tratado  por  aquellas  sommas ,  e 
somente  por  dous  milhões  d'escudos  de  França, 
sendo  esta  som  ma  a  mesma  que  Francisco  de 
Souza  Coutinho  havia  offeiecido  em  1652(2); 
ponderava  a  Rainha  que  esta  somma  era  de- 
masiada, e  que  não  podendo  o  Reino  chegar 
a  mais  do  que  a  offerecida,  pcilia  ao  Cardeal 
que  concluísse  este  negocio  na  forma  proposta 
pelo  Governo  Portuguez  (3). 

de  Cominges,  não  lemos  a  menor  duvida  de  que  o  dito  docu- 
mento é  do  anno  antecedente  de  1 657,  do  mez  d^Agoslo.  É  diri- 
gido não  ao  Embaixador  de  Portugal  cm  Pariz,  mas  sim  ao 
dilo  Conde  de  Cominges,  Embaixador  de  França. 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  III  da  Copresp.  de  Portugal ,  f.  92. 

(2)  l^ide  p.  272  a  278  e  379,  nota  337,  e  p.  340  e  seg.  da 
P"  ]■  d'esle  volume. 

(3)  Archivosdo  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraoça, 
tol.  II1,r.  96. 
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Pela  mesma  occasião  escreveo  também  Fr. 
Domingos  do  Rosário  ao  Cardeal  sobre  este 
assumpto,  informando -o  de  que  Portugal 
não  podia  pagar  taes  sommas,  c  de  que  os 
Ministros  Portuguezes  considerando  o  estado 
do  Reino,  que  se  achava  cercado  por  mar(1) 
e  por  terra,  lhes  parecia  que  a  França  nao  havia 
de  querer  impossibilitál-o  de  se  defender;  e 
rematava  queixando-se  de  não  ter  querido  o 
Conde  de  Cominges  acceitar  as  propostas, 
entrando  a  este  respeito  nos  mais  circunstan- 
ciados detalhes  (2). 

No  entretanto  tratava  o  Conde  de  Cominges 
de  executar  as  instrucções  verbaes  que  havia 
recebido  relativas  ao  casamento  de  I^uiz  XIV 
com  a  Princeza  Portugueza ,  a  Senhora  D.  Ca- 
tharina,  sendo  a  tenção  do  Cardeal  de  obrar 
neste  negocio  como  obrou  a  respeito  do  casa- 
mento do  mesmo  Rei  na  casa  de  Sabóia. 

Já  acima  fizemos  menção  da  admiração  que 
causou  no  Embaixador  a  formosura  da  nossa 
Princeza. 

(1)0  Conde  de  Cominges  havia  participado  ao  seu  Governo 
que  o  Almirante  Inglez  estava  fundeado  defronte  de  Cascáes 
com  14  navios,  havia  3  dias.  (Despacho  de  Julho  de°i657.) 

(3)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrapg. ,  vol.  Ill  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f  98. 
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Em  25  de  Julho  escrevia  elle  ao  Cardeal  que 
a  Infanta  era  mais  bella  do  que  o  retrato  que 
se  vira  em  França,  que  era  formosissima  e 
magestosa ,  e  passando  a  descrever  as  suas 
perfeições,  conclue  que  se  estivesse  bem  pen- 
teada e  bem  vestida  (isto  é  conforme  as  modas 
de  França),  poucas  bellezas  da  Corte  de  França 
poderiSo  igualál-a.  Finalmente  que  esta  Prin- 
ceza  era  as  delicias  e  o  amor  de  todo  o  Reino  (1). 
E  em  28  de  Setembro  escrevia  novamente  ao 
Cardeal  que  a  Rainha  de  Portugal  lhe  havia 
promettido  o  retrato  da  Infanta,  sua  filha ,  para 
Madame  de  Cominges,  e  que  Nocret  (2)  tra- 
balhava no  mesmo  retrato,  e  que  assim  não 
seria  diíTicil  alcançar  o  original  para  França, 
sendo  este  o  desejo  de  Portugal.  Accrescen- 
tando  que  não  haveria  muito  trabalho  em 
obtcl-a,  empregando  neste  negocio  Fr.  Do- 
mingos do  Rosário,  afim  d'cllc  alcançar  o  dote 
e  fazer  a  Liga,  e  conclue  dizendo,  que  era  uma 


(1)  Archiv.  citad.,  vol.  Ill,  f.91. 

(2_)  Este  pintor  chamava-se  João  Nocret.  Nasceo  em  1617 
e  morreo  em  1G72;  foi  pai  do  pintor  Carlos  Nocret,  que 
nasceo  em  1G47,  e  morreo  em  1719.  —  N3o  encontrámos 
estes  nomes  nas  diversas  Biographias  que  consultámos. 
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bellissima  e  amável  Princeza,  que  merecia  bem 
que  o  céo  lhe  abrisse  o  caminho  ila  França (1). 
Houverão  todavia  diíFiculdades  ulteriores  para 
se  liar  o  retrato  da  Princeza  á  Corte  de  França. 
O  Enibaixador,  fazendo  esta  participação  ao 
Cardeal  Mazarino,  em  9  de  Novembro,  lhe 
dizia  que  tinha  havido  um  Conselho  de  Minis- 
tros para  decidir  se  era  da  dignidade  da  Coroa 
de  Portugal  o  concedél-o,  mas  que  com  o  pre- 
texto de  ser  para  Madame  de   Cominges  se 
concederia,  e  que  adoptando  este  arbitrio  tanto 
a  Rainha  como  a  Infanta  havião  estimado  m  uito 
que  o  pintop  Nocret  o  tivesse  desempenhado 
com  tanto  primor.  Accrescentando  que  fora  a 
Infanta  retratada  com  o  vestido  á  Franccza,  e 
que  Madame  de  Cominges  faria  ver  o   dito 
retrato  aSS.  MM.  Christianissimas  (2). 

Estava  todavia  o  Embaixador  descontente 
com  as  contrapropostas  que  o  nosso  Governo 
lhe  havia  offerecido.  Pela  mesma  occasiao  es- 
crevia ao  Cardeal  que  Se  os  Ministros  se  não 
resolvessem,  elle  partiria,  e  que  faltando  lhe 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros,  vql.  Ill  da  Corresp. 
de  Portugal ,  f.  10?. 

(2)  Archiv.  cif. ,  Tol.  Ill ,  f.  123.  . 
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uma  cifra  para  elle  Cardeal  não  podia  contar 
todas  as  particularidades  d'esta  negociação. 

Não  obstante  estes  obstáculos  que  experi- 
mentou, devemos  confessar  que  este  Eml^aixa- 
doi'  nos  fez  importante  serviço,  ofFerecendo 
em  nome  dElRei,  seu  amo,  a  mediação  da 
França  para  se  terminarem  as  injustas  pre- 
tenções  dos  Hollandezes  que  (1),  cxigião 
lhes  restituisse  Portugal  as  praças  do  Brazil , 
am-eaçando-nos,  se  assim  o  não  tizessemos,.  de 
nos  declarar  .a  guerra  (2).  O  Conde  de  Co- 
minges,  participando  este  aconlecimento  á  sua 
Corte,  em  oíficio  de  23  d'Outubro,  dizia  que  os 
negócios  de  Portugal  mudavão  todos  os  dias 
de  face,  que  os  Hollandezes  acabavão  de  lhe 

(1)  Fide  .p.  407  d'este  vol. 

(2)  Encontrámos  nos  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  França ,  Corresp.  de  Portugal ,  vol.  III  ( f.  106) ; 
Pa  exposiçiío ,  e  reclamações  dos  Comniissarios  Hollan- 
dezes, datadas  de  Lisboa,  e  dirigidas  á  llainha  Regente  em 
29  de  Setembro  d'esle  anno  de  1667  ;  2»  a  carta  dElRei  D.  Afc- 
fonso  VI  aos  EE.  GG.,  em  21  de  Ontubro,  sobre  as  propostas 
que  lhe  fizerXo  os  Conimissarios ,  na  qiial  lhes  diz  que  apezar  de 
ter  intervindo  como  Mediador  o  Embaixador  de  França,  elles 
nSo  admittírao  a  mèdiaçSo,  nem  sé  quizerSo  concertar  (/éiV/. , 
f.  108) ;  3"  finalmente  outro  papel  dos  mesmos  Commissarios , 
datado  de  22  d'Outubro  (íV.í</.  ,  f.  109). 

yuíe  Secção  das  llelaçtses  de  Portugal  com  fíolhtnJa. 


LVI    

declarara  guerra,  e  se  preparavãoa  commettcr 
contra  nós  actos  d'hostil idade,  que  por  outra 
parte  Portugal  armava  com  toda  a  força  e  ener- 
gia, accrescentando  que  apezar  dos  esforços 
que  fizera  não  tinha  podido  evitar  este  rompi- 
mento, mas  que  as  propostas  dos  Estados  Ge- 
raes  erão  mui  duras,  e  taes  que  os  Portuguezes 
as  não  podião  acceitar  sem  grandissima  ruina. 
Concluia  o  Embaixador  dizendo  que  pela  ma- 
neira como  osHollandezes  obravão  se  provava 
que  a  Hespanha  entrava  nisto,  que  era  justa-~ 
mente  o  que  dava  mais  cuidado  ao  Ministério 
Portuguez  (1). 

Em  quanto  pois  o  Conde  de  Cominges 
offerecia  em  Lisboa  a  mediação  da  França 
para  evitar  um  rompimento  entre  a  Hollanda 
e  Portugal,  Luiz  XIV  fazia  offerecer  a  sua 
mediação  aos  Estados  Geraes  pelo  seu  Em- 
baixador na  Haya  o  Presidente  de  Thou  (2), 

Estas  gravissimas  difficuldades  exteriores 
tornavão-se  ainda  mais  serias  e  de  mais  fataes 
consequências  nesta  época  pela  desunião,  e 
intrigas  em  que  se  achavão  divididas  as  prin- 
cipaes  personagens  da  nossa  Corte. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  III  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  111. 

(2)  nde  p.  408  e  seg.  d'este  Tomo. 
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Os  antigos  amigos  do  defuncto  Monarca  o 
Senhor  D.  João  IV  havião  sido  supplantados 
por  outros,  á  frente  dos  quaes  se  achava  o 
Conde  de  Cantanhede  (1). 

Esta  desunião,  e  intrigas,  tinhão  tomado 
tal  pé  que  os  principaes  Agentes  erão  forte- 
mente apoiados  pela  ingerência  que  nas  mes- 
mas tinhão  os  religiosos  dos  diversos  conventos 
do  Reino,  tomando  nestas  a  parte  mais  activa, 
bem  como  nos  negócios  poli  ti  cos,  contra  as 
vistas  e  politica  do  Gabinete.  Chegou  esta  inter- 
venção a  tal  ponto,  que  o  mesmo  Embaixador 
de  França  communicou  ao  Cardeal  Mazarino, 
em  um  despacho  em  cifra,  datado  de  Julho 
d'este  anno  de  1 657,  que  a  Rainha  Regente  de 
Portugal  tinha  mandado  expedir  cartas  circu- 
lares aos  superiores  de  todos  os  conventos, 
ordenando-lhes  que  se  não  intromettessem 
nem  se  occupassem  de  negócios  d'Estado  (2). 

O  facto  seguinte  parece  indicar  que  á  frente 

(1 )  Encontrámos  estas  particularidades  cm  ura  papel  oífícial) 
com  o  titulo :  Le  Royaume  de  Portugal ^qac  se  acha  nos  Archivos 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  Corresp.  <ie 
Portugal,  f.  133. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresi).  de  Portugal , 
Tol.  lll,f.  84. 
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d'esta  facção  se  achava  o  celebre  Fr.  Domingos 
do  Rosário,  que  não  se  dando  por  satisfeito  com 
a  grande  influencia  que  tinha  nos  negócios, 
aspirava  a  derrubar  os  Ministros  pai^  gover- 
nar exclusivamente,  seguindo  os  exemplos  do 
que  havia  praticado  o  P®  V^ieira  no  precedente 
reinado,  como  deixámos  demostrado  por  do- 
cumentos de  incontestável  authenticidade. 

Km  Novembro  pois  d'csle  anno  foi  o  dito 
Padre  visitar  o  Embaixador  de  França,  e  em 
uma  larga  conversa  lhe  manifestou  quanto 
estava  agastado  da  pouca  capacidade  dos  Mi- 
nistros de  que  se  compunha  o  nosso  Gabinete, 
accrescentando  que  se  o  Conde  de  Brienne, 
Ministro  dEIRei  Christianissimo,  não  auxi- 
liasse Portugal,  a  perda  d'este  Reino  era  infal- 
llvel. 

Passou  o  mesmo  Padre  a  propor  ao  Em- 
baixador Francez  o  plano  cfue  para  tal  remédio 
h«via  concebido,  sendo  este  O  de  fazer  intro- 
duzir no  Ministério  alguém  que  tivesse  grande 
capacidade,  dcclarando-lhe  que  isto  só  se  po- 
deria fazer  pela  intervenção  da  França.  Não 
escapou  á  penetração  doEmbaixador  quaes  erão 
as  vistas  do  referido  Padre,  «e  ipara  o  obrigar  a 
nomear-sc  a  si  próprio,  foi  excluindo  todos  os 
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que  elle  arteiramente  lembrava,  achando  o 
mesmo  Padre  em  todos  algum  defeito,  e  o  le- 
vou tão  longe  que  o  mesmo  Fr.  Domingos 
pedio  ao  Embaixador  que  escrevesse  á  Rainha 
Regente  a  este  respeito,  mas  o  Conde  de  Co- 
minges  negou-se  a  dar  lai  passo,  declarando- 
Ihe  que  a  este  respeito  não  obraria  cousa  algu- 
ma sem  ordem  da  sua  Corte.  Sem  embargo 
porém  d'esta  recusa,  o  Embaixador  dizia  ao 
Conde  de  Brienne  que  o  mesmo  Padre  era  o 
homem  mais  capaz  de  Portugal  (1) ,  não  dissi- 

(1)  Archivos  dos  Negocio»  Estrang.  de  França,  Corresp.  de 
Portugal,  vol.  UI ,  f.  115.  —  O  Conde  db  Cominges,  nos 
ultimes  tempos  da  s&a  residência  em  Portugal ,  não  estava  já 
d'accordo  com  o  mesmo  Religioso,  o  que  se  prova  por  um 
despacho  do  mesmo  Embaixador  dirigido  ao  Cardeal  Mazarino 
cm  o  í*  d'Agosto  de  ÍC58,  no  qual  participava  que  o  mesmo 
Fr.  Domingos  se  retirava  dos  negócios,  e  dizia  que  era  mui 
vaidoso,  etc.  (/ííVi. ,  f.  158.) 

No  primeiro  d'estes  despachos,  o  Embaixador,  tratando  dos 
Ministros  Portugúezes ,  dizia  ao  Conde  de  Brienne,  que  se  a 
França  queria  concluir  a  Liga  deveria  elle  Conde  escrever  ao 
Conde  de  Odemira,  Marquez  de  Niza,  e  outros,  pois  por  vai- 
dade muito  gostavSo  de  receber  taes  cartas,  sobretudo  o  pri- 
meiro que  até  lhe  havia  mostrado  as  qiie  lhe  havia  cscriplo  o 
Protector  d'Inglaterra. 

A  eí-tas  communicaçSes  accresccntava  o  Embaixador  acerca 
da  Infanta  o  seguinte,  que  o  negocio  que  mais  occupava  a 
Rainha  era  o  do  casamento  doesta  Princeza ,  c  depois  de  repetir 
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tnuiando  todavia  que  a  sua  qualidade  d'esti'an- 
geiro  seria  um  grande  obstáculo  que  se  opporia 
ás  suas  vistas  e  projectos. 

Não  deixarão  de  influir  no  animo  do  Em- 
baixador as  aberturas  pelo  dito  Padre  feitas 
áquelle  Diplomata,  e  dérão  também  ciúmes 
ao  Ministério,  que  desde  então  teve  o  mesmo 
Religioso  por  partidário  da  França  (1),  e  com 
efíeito  elle  merecia  a  confiança  dos  Ministros 
d'esta  Potencia,  como  vimos  já  por  muitas 
vezes  na  correspondência  que  existia  entre 
elle  e  os  dous  Ministros  Francczes  o  Cardeal 
Mazarino  e  de  Brienne.  Este  ultimo,  insistindo 
para  se  tomar  uma  resolução  da  negociação  do 
Conde  de  Cominges  acerca  da  Liga,  escrevia 
ao  mesmo  Fr.  Domingos,  em  18  de  Dezembro 

os  grandes  elogios  que  já  em  outros  despachos  tinha  feito  a 
S.  Â. ,  dizia  que  ElRei  era  muito  melancólico,  que  ninguém  o 
via  senuo  quando  ia  á  missa,  e  que  o  Infante  amava  em  ex- 
tremo  o  bello  sexo.  {Ihid.) 

(1)  Em  18  de  Fevereiro  doannode  1658  escrevia  o  mesmo 
Padre  ao  Cardeal ,  queixando -se  dos  Ministros  Portuguezes  c 
louvando  muito  o  Conde  de  Cominges,  e  do  grande  credito 
que  este  Embaixador  tinha  em  Portugal,  e  só  contra  elle  havia 
um  motivo  de  queixa  por  ser  inexorável  e  inflexivel  no  negocio 
das  propostas.  (ArChiv.  citad. ,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  III, 
f.  140.) 
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do  referido  anno  de  1657,  inanifestando-lhe  a 
admiração  em  que  estava  dos  grandes  obstá- 
culos que  em  Portugal  se  oppunhão  á  nego- 
ciação d'aquelle  Embaixador,  e  allegava  o 
mesmo  Ministro  para  que  houvesse  de  se  de- 
cidir este  negocio,  as  grandes  despezas  que  a 
França  fazia  com  a  continuação  da  guerra,  á 
qual  se  não  via  termo,  e  concluia  pedindo-lhe 
que  houvesse  de  persuadir  a  Rainha  da  impor- 
tância d'estas  razões  (1 ). 

E  tão  grande  era  o  desejo  do  Gabinete 
Francez  de  alcançar  a  conclusão  do  negocio  da 
Liga  ou  antes  as  sommas  que  desejava,  que 
no  mesmo  dia  o  Cardeal  escrevia  ao  Conde  de 
Cominges,  dizcndo-lhe  que  á  vista  dos  oífe- 
recimentos  que  elle  Embaixador  tinha  feito  á 
nossa  Corte,  todos  vantajosos  a  Portugal ,  e  do' 
nenhum  resultado  d'esta  negociação,  que  a 
resposta  que  deverião  ter  os  seus  despachos 
deveria  ser  a  de  o  mandar  recolher  a  França, 
mas  que  ElRei  Christianissimo  havia  determi- 
nado que  se  esperasse  a  volta  do  correio  que 
lhe  expedia,  que  devia  trazer  a  decisão.  Ac- 


{\)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca,  Corresp.  de 
Poilugal,Yol.lIl,f.  122. 
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cresceiítando  que  os  Portuguczes  tinlião  neces- 
sidade de  concluir  este  negocio,  pois  os  Hespa- 
nhoes  ião  fazer  passar  do  lado  da  nossa  fron- 
teira toda  a  cavallaria  e  infantaria  Allemãa  (1). 
Neste  estado  ficarão  as  negociações  com  a 
França  no  Oní  do  anuo  de  1657.  No  de  1658 
que  se  lhe  seguio,  determinou  a  Rainha  Re- 
gente logo  no  principio  d'elle  de  mandar  a 
França  Feliciano  Dourado ,  Consellieiro  do 
Conselho  d'ultramar,  com  o  caracter  de  Resi- 
dente de  Portugal.  Em  28  do  referido  mez 
escreveo  a  mesma  Princeza  ao  Cardeal  Maza- 
rino  participando-lhe  esta  nomeação,  aceres- 
centando  que  o  mesmo  Diplomata  ia  residir 
com  aquelle  caracter  na  Corte  de  França  em 
quanto  não  chegasse  o  Embaixadoí',  que  no 
entretanto  elle  ia  encarregado  de  fazer  vêr  a 
semrazão  com  que  os  Estados  Geraes  da  Hol- 
landa  declararão  a  guerra  a  Portugal ,  ajudando 
a  que  ElRei  de  Gastei  la  fazia  ao  mesmo  Reino, 
indo  o  mesmo  Residente  tambcm  encarregado 
de  procurar  a  intervenção  de  S.  M.  Ghristia- 
nissima  e  a  sua  mediação  para  este  rompimento 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França >  Corresp. 
de  Portugal,  voj.  111,  f.  123. 
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não  passar  adiante.  Pedia  ao  Cardeal  que  desse 
credito  a  tudo  quanto  dissesse  o  mesmo  Dou- 
rado (1). 

A  Rainha  Regente,  apezar  de  eserever  ao 
Cardeal  o  que  acabámos  de  mencionar,  estava 
desesperada  por  não  ter  a  França  acc€Ítadoas 
contrapostas  para  o  Tratado  de  Liga.  O  Conde 
de  Comiriges  escrevendo  ao  Conde  deRrienne, 
em  29  de  Janeiro,  dizia-lhe  que  aquellaPrin- 
ceza  estava  de  tal  modo  disgoslosa,  que  se  lhe 
queixara  mui  fortemente  d'elle  Conde  de 
Rrienne,  ao  que  lhe  replicara  que  se  não  tivesse 
sidoelle^  ElRei  de  França  lhe  teria  maiidado 
ordem  para  se  retirar  (2). 

(n  Archivos  cit. ,  vol.  III  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  121). 

A  foi.  132  do  mesmo  vol.  encontrámos  um  papel  datado  de 
39  de  Janeiro  doeste  anno  de  1658,  no  qual  se  diz  que  depois 
da  partida  dos  Deputados  da  Hollanda  todos  os  navios  Fran- 
cezes  (^ue  se  achavào  nos  portos  de  Portugal  haviào  sido  embar- 
gados pelo  Governo,  e.dá  outras  noticias  que  publicaremos 
na  Secção  XX  das  RelaçOcs  de  Portugal  com  Hollanda. 

Sobre  o  Residente  FcHciano  Dourado,  veja-sep.4I7  e  seg.,  e 
nota  400  d'ej5tc  Tomo.  Comparando-se  esta  carta  da Raiuba,  co 
que  diz  o  Conde  da  Ericeira  ,  ré-se  que  o  autor  do  Portugal 
Restaurado  não  conbeceo  o  principal  objecto  da  missiío  d'e8tc 
Ministro. 

(?)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
Corresp.  de  Portugal,  vol,  111,  í.  135. 
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Desde  então  principiou  este  Diplomata  a 
mostrar-se  algum  tanto  desgostoso  da  demora 
da  decisão  d'este  negocio.  Em  17  de  Fevereiro 
escrevia  elle  sobre  este  assumpto  á  sua  Corte, 
dizendo  que  apezar  das  suas  diligencias  não 
tinha  podido  obter  resposta  dos  Ministros 
sobre  o  objecto  das  ultimas  ordens  de  2  d'a- 
quelle  mez,  que  explicara  aos  ditos  Ministros 
os  pontos  menos  claros,  afim  de  se  poder 
concluir  o  Tratado  no  caso  que  a  França  accei- 
tasse  as  propostas  que  elles  oíferecião.  Aceres- 
centava  porém  que  os  mesmos  Ministros  depois 
da  morte  d'ElRei  D.João  IV  se  emanciparão  de 
tal  modo  que  não  erão  os  mesmos  que  d'antes 
por  não  encontrarem  na  Rainha  o  mesmo 
vigor.  Que  elles  tinhão  toda  a  autoridade,  e 
que  apenas  havião  deixado  á  mesma  Princeza 
a  sombra ,  e  as  apparencias  d'esta. 

Dous  resultados  diíferentes  se  tinhão  seguido, 
segundo  elle,  d'aquella  mudança;  o  primeiro 
era  que  os  povos  não  conservavão  aquelle  en- 
thusiasmo ,  e  veneração ,  què  no  precedente 
reinado  tiverão  pela  FaraiJia  Real ,  e  o  segundo 
que  os  Ministros  se  tinhão  tornado  tão  arro- 
gantes que  se  disputavão  entre  si  mesmos  so- 
bre as  cousas  mais  razoáveis,  e  que  a  Rainha 
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deixanclo-se  siirprehender  e  vencer  por  elles, 
não  tinha  força  para  resistir-lhes,  de  maneira 
que  erão  elles  quem  tudo  governavão^  que 
achando-se  desunidos,  e  mui  ciosos  uns  dos 
outros ,  a  Rainha  poderia  facilmente  pre- 
valecer-se  d'esta  desunião  para  ganhar  nos 
negócios  a  influencia,  mas  que  não  conhecia 
ninguém  assaz  hábil  para  a  ajudar  nesta  tão 
delicada  conjunctura. 

Concluia  o  Embaixador  pedindo  as  ordens 
convenientes  para  a  conclusão  ou  rompimento 
do  Tratado,  supplicando  a  ElRei,  seu  amo, 
licença  para  se  retirar,  e  ir  dar-lhe  conta  da 
sua  condiicta  (l-). 

No  entretanto  a  França  declarou  formal- 
mente que  não  podia  alterar  as  propostas  que 
havia  feito.  O  Cardeal  escreveo  a  este  respeito 
a  ElRei  D.  Affonso  VI  em  25  de  Fevereiro, 
manifestando-lhe  o  grande  interesse  que  ElRei 
de  França  tomava  por  elle  epor  Portugal,  mas 
que  pela  consideração,  e  interesse  d'este  mesmo 
Reino  lhe  participava  que  S.  M.  Christianis- 
sima,  depois  de  ouvir  o  seu  Conselho,  vira  que 

(1)  Ârchivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  III  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  137. 

IV  (ii"  pe).  e 


^ 
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não  podia  diminuir  cousa  alguma  nas  pro- 
postas feitas  pelo  Conde  de  Cominges  (1). 

Esta  tenacidade  do  Cardeal  em  não  querer 
diminuir  as  sommas  que  exigia  de  Portugal, 
indispoz  cada  vez  mais  o  nosso  Gabinete.  O 
Conde  de  Cominges  escrevia  a  este  respeito 
ao  mesmo  Ministro,. em  data  de  5  de  Março, 
participando-lbe  que  Fr.  Domingos  do  Rosário 
lhe  tinha  vindo  declarar  que  os  Ministros  ha- 
vião  persuadido  a  Rainha  Regente,  que  elle 
Cardeal  entretinha  Portugal  com  uma  nego- 
ciação que  tinha  por  unioo  fito  tirar  somente 
partido  d'ella  em  favor  da  França,  e  obtei' 
vantagens  sobre  os  Castcibanos  noTiatado  de 
paz  que  projectava  fazer  entre  as  <luas  Coroas 
por  intervenção  do  iNuncio  do  Papa,  c  do  Em- 
baixador de  Veneza,  Finalmente  que  os  Mi- 
nistros Portuguezes  estavão  persuadidos  de 
que  a  tlemora  d'elle  Embaixador  na  Corte  de 
Lisboa  era  um  laço  que  não  tinha  outro  finn 
senão  atemorizar  os  Castelhanos,  visto  que 
elles  nada  temião  tanto  como  a  união  de  Por- 
tugal cora  França  (2). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal, 
Tol.  lU.f.  U2. 

(2)  /Ali/.,  f.  144. 
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Os  acontecimentos  do  anno  seguinte  prova- 
rão quanto  era  exacto  o  juizo  que  o  nosso 
Gabinete  fazia  da  politica  do  Cardeal. 

O  Conde  de  Cominges,  do  mesmo  modo  que 
Saint-Pé  e  Lanier,  não  approvou  esta  politica 
do  Cardeal.  Este  Diplomata  considerava  do 
mesmo  modo  que  os  dous  precedentes  que  a 
alliança  de  Portugal  era  de  máximo  interesse 
para  a  França.  Em  despacho  de  29  de  Maio 
d'este  anno  de  1658,  escrevia  elle  partici- 
pando, que  a  entrega  de  uma  carta  d'E]Rei  de 
França  dirigida  á  Rainha  Regente  lhe  servira 
de  pretexto  para  lhe  fallar  nos  negócios.  Que 
esta  Princeza  eslava  inquieta  receando  que  a 
Liga  se  não  fizesse,  em  razão  da  grande  incli- 
nação que  elle  Cardeal  tinha  pela  paz  com 
Hespanha,  com  grande  prejuízo  de  Portugal  c 
da  reputação  da  França. 

Accr^iscentava  o  Embaixador,  que  se  elle 
Cardeal  julgasse  a  propósito  sustentar  Portu- 
gal, o  maior  serviço  que  podia  fazer  a  este 
Reino  seria  de  se  declarar  pi^omptamente,  e 
que  se  fosse  em  seu  favor,  a  França  tiraria 
d'ahi  grandissimas  vantagens.  OmesmoDiplo- 
mata  exhortava  o  Cardeal  a  fazer  esta  grande 
acção  de  que  lhe  resultaria  uma  gloria  eterna, 
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e  concluindo  lhe  dizia  que  a  Providencia  lhe 
apresentava  esta  occasião  de  servir  um  Rei 
atacado  por  todos  os  lados,  e  que  parecia  es- 
perar d'ella  a  consolidação  do  seu  throno  (1). 

Mas  o  Cardeal ,  longe  de  se  prestar  a  este  con- 
selho do  Embaixador  e  desejoso  de  fazer  a  paz 
com  Castella,  recorreo  a  outro  artificio  para 
ganhar  tempo  no  que  respeitava  os  negócios 
de  Portugal ,  em  quanto  adiantava  a  nego- 
ciação com  os  nossos  inimigos.  Escreveo  pois 
a  este  Diplomata  ,  em  27  de  Fevereiro  de  4  659, 
ordenando-lhe  que  sem  perda  de  tempo  pe- 
disse a  sua  audiência  de  despedida,  e  voltasse 
para  França ,  fazendo  diligencia  para  que 
a  Rainha  Regente  nomeasse  uma  pessoa  para 
o  acompanhar,  e  que  esta  viesse  munida 
de  poderes  para  concluir  as  negociações  em 
França  (2). 

Nomeou  a  nossa  Corte  para  este  objecto  o 

(1)  Archivos  citados,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  Hl,  f.  155. 

(2)  Ihid. — O  Conde  de  Cominges  foi  mui  bem  acccito  na  Corte 
de  Portugal,  como  já  dissemos  em  outra  parte.  A  Rainha  Regente 
escrevendo  ao  Cardeal  Mazarino ,  em  20  de  Maio  d'este  anno 
de  1659,  em  resposta  a  uma  carta  de  parabéns,  que  este  arti- 
ficioso Ministro  lhe  escrevera  pela  occasião  das  nossas  victorias, 
fazia  os  maiores  elogios  ao  dito  Embaixador,  e  o  recommen- 
dava  mesmo  ao  Cardeal.  ( Archiv.  cit, ,  vol.  III,  f.  180.) 
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Conde  de  Soure  D.  João  da  Costa  com  o  caracter 
d'Embaixador.  O  Conde  de  Cominges  buscou 
todos  os  meios  de  impedir  que  o  nosso  Em- 
baixador fosse  encarregado  de  tratar  do  ne- 
gocio da  Liga  e  outros,  conhecendo  quanto 
isto  desagradaria  ao  Cardeal,  como  se  vê  do 
despacho  por  elle  dirigido  áquelle  Ministro  em 
15  de  Março  (1). 

No  entretanto  cada  dia  se  augmentava  mais 
a  desconfiança  do  Gabinete  Portuguez  a  res- 
peito da  França  (2). 

Apezar  d'isto,  ElRei  D.  Affonso  VI  deo 
plenos  poderes  ao  Conde  de  Soure ,  em  20  do 
mesmo  mez,  para  ajustar  uma  Liga  formal 
entre  as  Coroas  de  Portugal  e  de  França,  ou 
quaesquer  outras  convenções  (3),  e  escreveo 
o  mesmo  Soberano  a  Luiz  XIV  (4)  sobre  este 
assumpto. 

Partio  o  Conde  de  Soure  em  13  d' Abril, 
levando  por  Secretario  d'Embaixada  o  celebre 

(11  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrong. ,  Corrcsp. 
de  Portugal,  vol.  111 ,  f.  178.  —  Ncslc  despacho,  participava  o 
Embaixador  que  ElRei  D.  Aflbnso  VI  começava  a  mostrar-se 
em  publico  em  Lisboa,  que  se  dizia  que  elle  ia  ate  Coimbra. 

(2)  Ibiã. 

(3)  Vide  p.  419  d'e8te  Tomo. 

(4)  Jbid, 
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Duarte  Ribeiro  de  Macedo.  Prescreveo  o  Ga- 
binete Portugiiez  ao  mesmo  Conde  nas  ins- 
trucções  que  lhe  deo :  1°  que  representasse  ao 
Governo  Francez  quão  arriscada  se  achava  a 
situação  de  Portugal,  posto  que  victorioso, 
com  a  perda  que  experinoentára  de  suas  me- 
lhores tropas  nos  si  tios  de  Badajoz,  Elvas  e 
Monção,  e  por  este  motivo  pedir  a  ElRei  de 
França  um  auxilio  de  4,000  infantes,  e  1,000 
cavallos  pagos  á  custa  d'aquella  Potencia. 
11°  Que  tratasse  de  convidar  dous  generaes 
para  virem  servir  em  Portugal,  e  não  se  con- 
seguindo aquellcs  soccorros,  se  ordenow  ao 
mesmo  Embaixador  pedisse  licença  para  le- 
vantar naquelle  Reino  o  mesmo  numero  de 
gente  por  conta  de  Portugal,  para  o  que  se  lhe 
deo  um  credito  de  100,000  cruzados.  Ill»  Fi- 
nalmente substanciou  o  Gabinete  Portuguez 
nas  mesmas  instrucçoes  tudo  quanto  nas  an- 
tecedentes embaixadas,  e  missões,  se  havia 
passado  em  seguimento  do  Tratado  de  Liga 
ofTensiva,  e  defensiva,  com  a  mesma  Corte  de 
França,  ordenando-se-lhe  que,  se  não  podeSvSe 
concluir  o  objecto  da  sua  negociação,  avisasse 
a  Francisco  de  Mello,  Embaixador  em  Lon- 
dres, para  era  coidbrmidade  das  ordens  que 
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tinha  ajustar  pelo  mesmo  teor  a  Liga  com  In- 
glaterra, como  muitas  vezes  se  lhe  havia 
ofFerccido(l). 

Foi  o  Embaixador  mui  retardado  em  sua 
viagem  por  ventos  contrários,  e  entrando  em 
Plymoiitb,  escreveoá  Rainha  Regente,  dando- 
Ihe  parte  da  noticia  do  ajuste  da  paz  entre  as 
Coroas  de  Franca  e  d'Hespanha ,  e  á  sua  chegada 
ao  HavFC  de  Graee  em  2  de  Junho  soube  cir- 
cunstaFiciadamente  de  tudo  quanto  se  passava 
relativo  ao  casamento  de  Luiz  XIV  com  a  In- 
fanta d'Hespanha,  e  por  conseguinte  teve  a 
certeza  de  que  as  duas  Coroas  ião  formar  uma 
alliança  que  transtornava  os  planos  do  nosso 
Gabinete.  Do  estado  d'este  negocio  damos  uma 
larga  noticia  neste  volume  á  qual  remettemos 
o  leitor  (2).  Sem  embargo  d'estas  noticias  as- 
sentou o  Embaixador  de  seguir  a  sua  joinada 
para  Pariz;  mas  chegando  a  Ruão  teve  aviso 
de  Feliciano  Dourado,  para  não  proseguir, 
sem  elle  o  ir  buscar,  o  que  em  breve  executou. 
Participou-lhe  este  nosso  Agente  que  dando 
conta  ao  Cardeal  Mazarino  da  chegada  d'elle 
Embaixador,  aquelle  Ministro  o  advertira  que 

(1>  nde  p.  4?a  e  seg. 
(2)  ride  p   422  e  seg. 
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houvesse  de  dizer-lhe  devia  entrar  em  Pariz 
incógnito  para  poder  tratar  com  elle,  visto 
que  o  mesmo  Cardeal  fazia  reparo  em  receber 
uma  Embaixada  de  Portugal  no  tempo  em  que 
era  obrigado  a  desamparál-o,  em  virtude  do 
Tratado  de  paz  que  ajustava  com  Castella  (1). 
Sem  embargo  pois  d'estes  acontecimentos 
dirigio-se  o  Conde  de  Soure  a  Pariz,  onde 
chegou  em  8  de  Junho  do  anno  de  1659,  e 
no  mesmo  dia  teve  audiência  do  Cardeal,  a 
quem  deo  conta  do  objecto  da  sua  missão  e  do 
conteúdo  das  instrucções  que  trouxera,  e  de 
que  já  em  outra  parte  fizemos  menção.  Nesta 
conferencia  tratou  o  Embaixador  Portuguez 
de  mostrar  ao  Cardeal  que  a  separação  de  Por- 
tugal fora  o  successo  mais  desejado  da  acer- 
tada politica  do  Cardeal  de  Richelieu,  e  que 
vendo  ao  depois  o  mundo  Portugal  sacrificado 
a  Castella,  havia  de  entender  que  ou  fora  errado 
o  juizo  d'aquelle  Ministro,  ou  o  do  actual;  pas- 
sou depois  a  cxpor-lhe  outras  razoes  politicas  da 
maior  monta  e  acerto,  e  finalmente  lembrou- 
Ihe  as  continuadas  promessas  feitas  a  Portugal 
pelo  Gabinete  Francez,  tanto  em  communi- 

(l)  Damos  os  artigos  d'eslc  Tratado  que  dizeiu  respeito  a 
Portugal,  a  p.  434  a  437  d'este  volume. 
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cações  secretas  como  ostensivas  firmadas  por 
Luiz  XIV. 

O  Cardeal  apezar  de  ouvir  com  agrado  a 
exposição,  e  argumentos  do  Embaixador,  res- 
pondeo-lhe  que  a  França  tinha  necessidade 
imperiosa  de  fazer  a  paz,  que  a  demora  do 
casamento  d'ElRei  Luiz  XIV  havia  suscitado 
uma  murmuração  geral,  que  a  inclinação  da 
Rainha  Mãi  a  levava  a  escolher  a  infanta  de 
Castella,  como  a  condição  mais  desejada  da  paz, 
que  a  mudança  do  Governo  d'lnglaterra  havia 
separado  aquella  Nação  dos  interesses  da 
França,  ficando  esta  sem  Alliados  em  tempo 
em  que  o  Imperador  levantava  um  grande 
exercito  para  soccorrer  os  Estados  de  Flan- 
dres, que  os  Francezes  estavão  desejosos  da 
paz  por  se  acharem  faltos  de  commercio,  op- 
primidos  com  pezadas  contribuições,  e  com 
disposição  de  se  levantarem  ao  primeiro  con- 
tratempo, e  se  declararem  parciaes  do  Prín- 
cipe de  Conde;  e  para  justificar  mais  esta 
deliberação  do  Gabinete  Francez,  accrescentou 
o  Cardeal  astuciosamente,  e  contra  a  exactidão 
dos  factos  passados,  c  de  que  já  tratámos  na 
parte  P  d'este  volume  (1),  que  Portugal  duvi- 

(1)  ride  T.  IV,  po  ia  d'csta  nossa  obra,  de  p.  280  a  396. 
(?iegociaçSo  do  Cavalheiro  do  Jant. ) 
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dára  celebrar  com  a  França  o  Tratado  de  Liga 
por  uma  despeza  que  se  lhe  pedira  entre  os 
apertos  dos  annos  antecedentes,  que  elle  Car- 
deal havia  feito  quanto  era  possivel  fazer-se 
para  incluir  Poi^tugal  no  Tratado  de  paz,  che- 
gando a  oííci  ecer  todas  as  praças  que  os  Fran- 
cezes  havião  occupado  em  Itália,  Flandres,  e 
Catalunha,  durante  os  25  annos  de  guerra,  e 
não  poderá  conseguir  senão  3  mczcs  cte  tregoa 
no  decurso  dos  quaes  tencFonava  rnamlar  a 
Lisboa  um  gentilhomem  com  proposições  q»e 
tinha  por  admissivcis,  e  que  daria  conheci- 
mento a  elle  Embaixador  das  instrirceões  que 
ao  mesmo  se  havião  de  dar.  Concluio,  que 
podia  o  Embaixador  dispor  a  sua  entrada  pu- 
blica na  Corte,  não  se  offereecndo  (hivida  a 
continuar  com  elle  as  relações  devidas  ao  scw 
caracter,  e  representação. 

O  autor  do  Portugal  Restaurado  diz,  que 
desesperado  o  Conde  de  Soure  coní  esta  coníc- 
reneia,  suspendeo  a  parte  principal  da  nego- 
ciação de  que  se  achava  encarregado  até  ter 
noticia  das  proposições  que  se  mandavão  fazer 
a  Poitugal ,  c  dando  conta  ao  Governo  do 
que  havia  passado  com  o  Cardeal,  instara  para 
que  se  lhe  facilitassem  os  meios  com  que  po- 
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desse  empenhar  o  Cardeal,  e  outras  pessoas 
influentes  (1).  Mas  este  aulor  não  conheceo 
todas  as  transacções  d'esta  negociação,  pois  o 
Conde  de  Soure,  longe  de  suspender  a  parte 
principal   da  negociação,  pelo  contrario  em 
11  do  mesmo  mez  de  Junho  escreveo  ao  Car- 
deal, dizendo-lhe  que,  quando  EIRei,  seu  amo, 
o  enviara  a  Franca  ,   não   tinha   noticia   do 
estado  em  que  se  achava  o  negocio  da  paz;  e 
que  por  esse  motivo  o  tinha  encarregado  de 
representar  o  perigo  em  que  esta  vão  as  cousas 
do  Reino  depois  dos  successos  dos  annos  de  57 
e  58,  e  que  a  continuada  guerra  havia  empo- 
brecido o  exercito  de  oíFiciaes  e  soldados.  Pas- 
sou o  mesmo  Embaixador  a  ponderar  que  o 
que  Portugal  havia  obrado  com  suas  diversões, 
soccorros,  e  armadas,  que  dera  á  Coroa  de 
França,  tinha  sido  muito  mais  do  que  se  podia 
esperar  de  um  paiz  que  acabava  de  sahir  de 
uma  escravidão,  achando-se  além  d'isso  em 
guerra  com  Hespaidia  e  Hol landa  ao  mesmo 
tempo,  havendo- a  tido  também  com    Ingla- 
terra. Que  EIRei  dcfuncto,  confiado  nas  pro- 
messas que  Luiz  XIIJ  lhe  havia  feito  poi*  Saint- 

(1)  rid*  fAVè, 
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Pé,  em  virtude  das  ordens  que  apresentara 
assignadas  pelo  dito  Rei  Christianissimo,  se 
resolvera  a  emprehender  uma  acção  tão  peri- 
gosa, pensando  que  S.  M.  Christianissima  não 
teria  duvida  em  effeituar  a  Liga.  Pedio  pois 
em  consequência  que  a  França  não  fizesse  a 
paz  com  Castella,  ou  que  se  a  fizesse  Portugal 
fosse  comprehendido  nella ;  exigio  uma  res- 
posta sobre  o  negocio  da  Liga ,  acerca  da  qual 
havia  mais  de  um  anno  que  em  Lisboa  se  espe- 
rava a  resolução  que  devia  dar-se  ao  que  se 
havia  mandado  pelo  Conde  de  Cominges. 

Finalmente,  entre  as  considerações  que  apre- 
sentou nesta  Memoria,  para  fazer  ver  os  perigos 
que  corria  a  França  de  poder  Portugal  cahir 
em  poder  d'IIespanha,  uma  das  que  lembrou, 
foi  que  os  recursos  que  o  inimigo  commum 
teria  neste  caso  serião  infinitos,  entre  outros 
seria  ter  o  de  um  accrescimo  de  rendimento 
annual  de  8  milhões  de  ducados  (1). 

Forão  porém  inúteis  estas  reclamações  do 
nosso  Embaixador,  pois  o  Cardeal  acabava  de 
assignar  os  preliminares  da  paz,  nos  quaes 
se  estipulou  pelo  artigo  73  (em  que  o  nome 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Corresp.  de  l^ortugal,  vol.  III,  f.  200.  (Docum.  orig.) 


—    LXXVII    — 

do  Monarca  Portuguez  não  foi  pronunciado), 
que  as  cousas  de  Portugal  serião  repostas  no 
mesmo  estado  era  que  estavão  antes  do  mez  de 
Dezembro  de  1 640,  obrigando-se  ElRei  de  Fran- 
ça, com  o  pretexto  de  preferir  o  socego  geral  ao 
interesse  particular  de  Portugal ,  a  interromper 
as  relações  com  o  mesmo  Reino,  e  com  todas 
as  pessoas  d'elle,  e  a  não  dar-lhes  assistência 
alguma ,  mandando  retirar  de  Portugal  os 
súbditos  Francezes  que  se  achassem  ali  ser- 
vindo, obrigando-se  além  d'isso  a  não  receber 
em  França  nenhum  Portuguez.  Acceitando  a 
mesma  França  da  parte  da  Hespanha  a  con- 
cessão do  periodo  de  três  mezes  a  contaf  da 
troca  das  ratificações,  para  enviar  a  Portugal 
um  gentilhomem,  e  para  tratar  de  dispor  as 
cousas  de  maneira  que  o  negocio  d'aquelle 
Reino  se  reduzisse  a  forma  tal  que  S.  M.  Ca- 
tholica  ficasse  satisfeito  (1). 

Parece  que  estes  preliminares  ficarão  secretos, 
c  que  o  nosso  Embaixador  não  teve  d'elles 
communicação  positiva,  pois decidio-se  a  fazer 
a  sua  entrada  publica.  Teve  esta  logar  em  13 
de  Julho  do  referido  anno ,  e  com  grande  pom- 
pa, sendo  o  Embaixador  accompanhado  por 

(I)  ride  p.  437  n'{40. 
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muitos  fidalgos  Portuguczes ,  e  foi  i^cebido  em 
Fontaineblcau  com  todo  o  cercmonial,  c  com 
as  maiores  honras  (1 ). 

Voltando  o  Embaixador  a  Pariz  tratou  logo 
de  captar  o  Marechal  de  Turenne,  que  era 
particularmente  aífecto  aos  Portuguezes  em 
quem  admirava  o  valor,  e  constância,  sendo 
além  d'isso  o  mesmo  Marechal  de  opinião  que 
convinha  á  França  a  união  inseparável  dos 
interesses  de  Portugal,  como  ao  Imperador  a 
de  Castella.  Na  entrevista  que  o  Conde  Em- 
baixador teve  com  aquelle  illustre  General, 
conseguio  logo  que  este  lhe  offcrecesse  solicitar 
as  conveniências  de  Portugal,  promettendo- 
Ihc  que  para  dar  principio  ás  suas  promessas, 
facilitaria  a  passagem  para  aquelle  Reino  d'al- 
guus  OíTiciaes,  tratando  ao  mesmo  tempo, 
mas  de  balde,  de  convencer  o  Cardeal  do  desa- 
certo da  sua  politica  de  deixar  Portugal  exposto 
ás  invasões  dos  Castelhanos.  Tratou  entretanto 
o  Embaixador  Portuguez  de  alcançar  outra 
conferencia  com  o  Cardeal  antes  da  partida 
deste  Ministro  para  o  famoso  Congressu  dos 
Pyrineos,  e  obtendo-a,  iosistio  de  novo  na 
inclusão  de  Portugal  no  Tratado  de  paz,  e  nos 

(1)  Fide  p.  444  cl'esteTomo, 
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soccorros  e  generaes  qa^  lhe  havia  pedido, 
rogando  ao  mesmo  tempo  áquelle  Ministro 
lhe  desse  licença  para  o  seguir  logo  que  rece- 
besse novas  instrucçôes  de  Portugal  (1). 

Protestou-lhe  o  Cardeal  os  grandes  desejos 
que  tinha  de  assistir  aos  negócios  de  Portugal, 
tanto  pelos  interesses  da  França,  como  pelo 
respeito  que  tinha  á  Rainha  D.  Luiza,  mas  que 
se  não  atrevia  a  nomear  oíficiaes  Francezes, 
porque  em  se  concluindo  a  paz,  poderiao  os 
Portuguezes  duvidar  da  sua  fidelidade,  e  os 
Castelhanos  arguir  de  pouco  segura  a  fé  e  ob- 
servância do  Tratado.  Insinuou  todavia  ao 
Embaixador  que  ajustasse  vários  generaes, 
scntk>  o  primeiro  d'estes  o  celebre  Conde 
de  Schomberg,  concluindo  que  avisaria  o 
Embaixador  para  seguir  jornada  para  Bayo- 
na  (2). 

O  Gabinete  Francez  assentou  em  commu- 
nicar  então  a  Portugal  não  o  leor  dos  preli- 
minares do  Tratado,  mas  sim  as  disposições 

(1)  Nos  Archivos  dos  Negócios  tstrang.  de  França,  vol.  111 
da  Corresp.  de  Portugal ,  encontra  mos  unia  Memoria,  em  dala 
de  2  de  Julho  d'este  anno  de  1G.S9,  na  qual  o  Conde  de  Soure 
insistia  nestas  reclamações.  (DoCt  orig.,  f.  22G  do  dito  Códice.) 

(2)  n<le  p.  449. 
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em  que  estava  de  concluir  a  paz  com  Castella, 
e  por  via  de  uma  missão  especial  aplanar  ou 
pelo  menos  diminuir  as  difficuldades  que  á 
conclusão  d'esta  podessemos  oppor,  e  por  ou- 
tra parte  tirar  com  o  receio  que  esta  missão 
podia  dar  ao  Gabinete  de  Madrid  todo  o  partido 
na  negociação  dos  Pyrineos. 

Para  estes  effeitos  determinou  o  Governo 
Francez  mandar  uma  missão  especial  a  Lis- 
boa, sendo  para  ella  destinado  o  Cavalheiro 
de  Jant  que  já  havia  estado  em  Portugal,  Houve 
todavia  uma  completa  mudança  na  deliberação 
de  a  pòr  em  andamento ,  pois  em  data  de  26  de 
Junho,  encontrámos  nos  Archivos  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  França  uma  carta  do 
Conde  de  Brienne,  para  o  Conde  d'Odemira , 
na  qual  lhe  dizia  que  posto  que  o  Residente  de 
Portugal  em  França ,  bem  como  o  Embaixador, 
Conde  de  Soure ,  o  deverião  ter  informado  das 
disposições  em  que  estava  ElRei  de  França 
para  fazer  a  paz  com  Castella,  que  todavia 
S.  M.  Christianissima  julgava,  pelos  interesses 
de  Portugal ,  dever  informar  d'isto  ElRei 
D.  Afíbnso  VI ,  enviando-lhe  um  gentilhomem 
expressamente  encarregado  d'este  objecto, 
tendo  dado  esta  commissão  ao  Cavalheiro  de 
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Jant(1),  o  qual  o  instruiria  a  ellc  Conde  de 
tudo  o  que  se  passava  (2).  Na  mesma  data , 
sobre  o  mesmo  objecto,  escreveo  o  dito  Mi- 
nistro Francez  a  Fr.  Domingos  do  Rosário  (3). 

Luiz  XIV  assignou  no  mesmo  dia  os  poderes 
para  o  dito  Enviado  (4).  Finalmente  redigírão- 
se,  eassignárão-se  no  mesmo  dia  as  instrucções 
pelas  quaes  elle  devia  guiar- se  nesta  missão  (5). 

Posto  que  esta  missão  se  não  verificasse,  como 
acima  indicámos,  parece-nos  todavia  impor- 
tante darmos  aqui  alguma  noticia  das  mesmas 
instrucções,  por  mostrarem  estas  quaes  erão 
então  as  vistas  do  Gabinete  Francez. 

Principiava  o  Ministro  dizendo  que  tudo 
quanto  se  publicava  acerca  da  paz  entre  a 
França  e  Hespanha,  dava  margem  aos  Minis- 

(1)  Encontrámos  em  diversos  documentos  o  nomo  d'esle 
Diplomata  escripto  também  pela  forma  seguinte  :  Gent. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal , 
vol.  III,  f.  204. 

(3)  Ihid. ,  f.  205. 

(4)  Jbid. ,  f.  207  e  208.  —  Estes  documentos  s3o  todos  ori- 
ginaes,  o  que  prova  que  se  nSo  expedírílo,  vindo  esta  missão  a 
verificar-se  mais  tarde,  como  adiante  diremos. 

(5)  Jbid.y  f.  209.  —  Tem  por  titulo  :  Mimoire  pour  servir 
d^nsíruclion  au  Chevalier  de  Gent ,  allant  de  la  part  de  Sa  Mn' 
iesté  en  Portugal. 

IV  (P*  li«).  / 
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tros  inimigos  de  uma  e  outra  Coroa  a  fazerem 
diversas  considerações  sobre  este  aconteci- 
mento. Que  em  consequência  d'isto  ElRei 
Cliristianissimo  tinha  determinado  participar 
aos  Principes,  seus  alliados,  as  disposições 
que  o  determinarão  a  ouvir  as  propostas  que 
se  lhe  fizerão,  nao  tendo  EIRei  menos  a  peito 
o  descanço  de  todos  os  povos ,  bem  como  as 
vantagens  de  seus  amigos. 

Depois  d'estas  e  outras  generalidades,  pas- 
sava a  justificar  a  conducta  da  Franca,  dizendo 
que  se  Portugal  tivesse  aproveitado  o  tempo 
não  estaria  afílicto  neste  momento  em  queS.  M. 
Christianissima  tomava  as  suas  resoluções  ])ara 
concluirá  paz,  a  qual  clIeRei  não  podia  difciir 
sem  chamar  sobre  si  o  ódio  de  toda  a  chris- 
tandade.  Que  tendo  o  Conde  de  Soure,  Em- 
baixador ultimamente  chegado,  representado 
que  o  boato  d'csta  paz  produzia  em  Portugal 
funestos  effeitos,  S..M.  Christianissima  havia 
determinado, por  estes  motivos,  mandar  promp- 
tamente  o  Cavalheiro  de  Jant  (ou  Gent)  a  EIRei 
e  á  Rainha  de  Portugal  para  lhes  segurar  a 
continuação  da  sua  boa  amizade,  e  lhes  fazer 
coraprehender  o  estado  presente  da  nego- 
ciação. 
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Ordoiiava-se  ao  dito  Enviado  que  declarasse 
que  Luiz  XIV  se  iião  desviaria  das  máximas 
d'EIRei ,  seu  pai,  acerca  dos  seus  Alliados,  e 
mui  particularmente  para  com  Portugal ;  que 
se  todavia  este  Reino  se  não  achava  nas  cir- 
cunstancias d'entrar  na  paz  geral  pelo  pre- 
sente, que  não  era  por  culpa  da  França,  pois 
esta  tinha  feito  sempre  tudo  para  lhe  procurar 
o  socego  e  consolidação,  observando  o  Tra- 
tado de  alliança  de  1641 . 

E  passando  a  fazer  o  histórico  dos  serviços 
feitos  pela  mesma  França ,  e  que  já  se  achao 
por  muitas  vezes  mencionados,  e  repetidos 
nos   documentos  que  produzimos   na   parte 
primeira  d'este  volume,  ordenava-se  ao  dito 
Enviado  que  declarasse  que  jamais  houvera 
promessa  formal  da  parte  de  Luiz  Xlll,  nem 
apparencia  d'ella,  mas  sim  propostas  para  se 
fazer  uma  Alliança  soba  condição  d'EIRei  fazer 
-  da  sua  parte  o  que  era  necessário  para  a  obter. 
Que  durante  a  guerra  civil ,  se  tinha  a  França 
diiMgido  ao  Gabinete  Portuguez  para  este  ef- 
fcito,  contando  que  lhe  scrião  dadas  as  assis- 
tências para  impedir  a  Hespanha  de  se  apro- 
veitar d'estas  perturbações;  concluindo  com  o 
negocio  da  famosa  offèrta  que  tinha  feito  á 
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Hespanha  de  restituir  todas  as  praças  tomadas 
com  a  condição  que  El  Rei  de  Portugal  seria 
mantido  no  direito  e  posse  de  seu  Reino,  mas 
que  não  havia  podido  alcançar  cousa  alguma, 
a  não  ser  a  concessão  de  uma  tregoa  de  três 
mezes;  e  que  em  consequência  d'isto  tratasse 
elle  de  Jant  de  saber  se  o  Gabinete  Portuguez 
queria  que  neste  espaço  de  tempo  as  cousas 
fossem  repostas  como  d'ántes,  ou  se  tinha 
algum  outro  expediente  a  propor  que  podesse 
obrigar  ElRei  Catholico  a  pôr  termo  á  guerra. 

Ordenava  se-lhe  por  ultimo,  que' logo  que 
recebesse  resposta  d  ElRei  de  Portugal  voltasse 
por  Hespanha  a  Bayona  a  apresentar-se  ao 
Cardeal. 

Posto  que  esta  missão  não  tivesse  effeito , 
como  acima  dissemos,  soube  com  tudo  a  Rai- 
nha Regente  pelo  Conde  de  Soure  o  que  se 
passava  relativamente  á  negociação  da  paz. 

Em  14  de  Julho  escrevia  pois  esta  Princeza 
ao  Cardeal,  dizendo-lhe  que  pelo  Conde  de 
Soure  tinha  sabido  do  estado  da  negociação  da 
paz  com  Castella,  bem  como  da  ])equena  parte 
que  Portugal  tinha  naquella  negociação ;  que 
lhe  lembrava  a  promessa  de  Luiz  XIII,  bem 
como  que  Portugal  procurara  dumnte  desa- 


LXXXV 


nove  aiinos  fazer  a  Liga,  offerecendo  para 
ella  mais  do  que  lhe  permittião  os  seus  recur- 
sos, e  que  sempre  a  França  tinha  ido  entre- 
tendo a  pratica,  dando  occasiao  a  Portugal  a 
não  se  ter  ajustado  com  os  outros  Alliados,  e 
agora  tendo  Portugal  um  Residente  e  um  Em- 
baixador em  Pariz,  e  a  França  um  Embaixa- 
dor em  Lisboa,  tivera  primeiro  aviso  do  ajus- 
tamento que  do  Tratado  de  paz.  Accrescentando 
a  Rainha ,  que  todos  sabião  a  conveniência  que 
a  França  tirara  da  Coroa  de  Portugal  se  desunir 
da  de  Castella,  e  que  todos  vião  então  Portugal 
só  em  guerra  com  um  inimigo  tão  poderoso, 
que  se  isto  estava  bem  á  confiança  que  todos 
devião  fazer  da  amizade  da  França,  elle  Car- 
deal o  deveria  considerar  (1 ). 

Continuava  entretanto  o  Conde  de  Soure  a 
lutar  em  vão  para  vencer  o  Cardeal,  e  para 
alcançar  a  inclusão  de  Portugal  no  Tratado. 
Para  este  effeito  escreveo  este  Embaixador, 
em  19  de  Julho,  ao  dito  Ministro,  avisando-o 
da  partida  do  Residente  de  Portugal  para  São 
João  da  Luz,  rogando  ao  Cardeal  que  lhe  desse 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiíus  de  França,  Curresp. 
de  Portugal,  vol.lU,f.  232. 
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inteiro  credito  (1;.  No  dia  seguinte  lhe  dirií^io 
o  mesmo  Embaixador  ,uma  Memoria  na  qual 
lhe  participava  que  no  dia  1 9  lhe  havia  escripto, 
participando-lhe    que    tinha   recebido   cartas 
d'ElRei ,  seu  amo,  e  que  as  havia  mandado  ao 
Residente    para  lh'as   communicar,  mencio- 
nando estas  que  os  Castelhanos  esta  vão  na  re- 
solução de  admittirem  ElRei  de  Portugal  no 
Tratado  de  paz  no  caso  quo  S.  M .  Christianis- 
sima,  e  elle  Cardeal  o  não  resolvessem  de  ou- 
tro modo.  Que  EIRei ,  seu  amo ,  oflerecia  para 
ser  incluido  na  paz  :  1°  quatro  milhões  de  du- 
cados pagos  em  oito  annos  em   Lisboa,  em 
drogas  e  dinheiro.   11"  OfFerecia  a  licença  aos 
Francezes  para  irem   commerciar   nas   suas 
conquistas,  indo  e  vindo   com   as  frotas  de 
Porííigalf  e  bem  assim  o  mais  que  o  Cardeal 
apontasse.  Accrescentando  que,  no  caso  que  se 
não  podcsse  conseguir  a  inclusão  na  paz,  offe- 
recia  EIRei  de  Portugal ,  por  uma  tregoa  de 
doze  a  quinze  annos,  um  milhão  de  ducados 
pagos  em  quatro  annos,  e  a  faculdade  coni- 
mercial  que  fica  referida.  111°  Que  no  caso  que 


(I)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  Ill,  f.  234. 
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se  continuasse  a  guerra,  ElRei  de  Portugal  se 
obrigaria  a  pôr  em  campanha,  todos  os  annos 
que  esta  durasse,  12,000  infantes  e  3,000  ca- 
vallos  contra  Castella.  Concluindo  que  para 
tudo  havia  recebido  poderes  d'EiRei ,  seu 
amo  (1). 

No  mesmo  dia  (20  de  Julho)  escreveo  o 
Cardeal  á  Rainha  Regente  por  M.  Dumas,  agra- 
decendo-lhe  a  carta  que  lhe  haviadirigido  pelo 
Conde  de  Cominges;  manifestando  em  outra  á 
mesma  Princeza  o  sentimento  que  experimen- 
tava de  vér  que  voltava  para  França  o  mesmo 
Conde  antes  que  M.  Dumas,  que  ElRci  de 
França  lhe  havia  despachado  ^  chegasse  a  Lis- 
boa, pedindo  pois  á  mesma  Rainha  que  desse 
credito  ao  dito  Dumas,  desejando  que  elle  lhe 
trouxesse  resposta  á  fronteira  d'Hespanha, 
para  onde  elle  Cardeal  se  encaminhava  para 
tratar  com  D.  Luiz  de  Tlaro;  concluindo  que 
desejava  de  todo  o  seu  coração,  e  mesmo  á  custa 
da  sua  vida ,  poder  encontrar  no  repouso  d'esta 
paz  o  de  S.  M.  Portugueza,  c  de  sua  Real 
Casa  (2). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  UI 
da  Corrcsp.  de  Portugal.  [Ibid,') 

(2)  Jbid.,  f.  239. 
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No  dia  30  do  iiievSmo  niez  de  Julho  escreveo 
o  Cardeal  ao  Conde  de  Soure,  respondendo 
em  termos  geraes,  e  equívocos,  ás  propostas 
que  acima  deixámos  mencionadas,  protestando 
sempre  do  interesse  que  tomava  pelas  cousas 
de  Portugal;  concluindo  que  não  podia  dizer 
nada  sobre  o  assumpto ,  esquivando-se  por  tal 
arte  de  admittir  a  menor  discussão  sobre  as 
mesmas  propostas  (1 ). 

O  Conde  de  Soure  porém ,  para  mostrar  á 
Europa  a  conducta  do  Cardeal  neste  importan- 
tíssimo negocio ,  mandou-lhe  entregar  em 
Agosto  seguinte  o  famoso  Manifesto,  intitu- 
lado :  Razões  poderosíssimas  que  a  França 
tinha  para  defender  os  interesses  de  Portugal 
no  Tratado  de  paz,  contendo  37  artigos  ou 
razões,  todas  fortíssimas  e  concludentes. 

Neste  interessantíssimo  papel  diplomático 
se  examinavão  todas  as  phases  da  questão  Por- 
tugueza  desde  que  teve  principio  a  disputa  da 
successão  do  Reino  :  analysava-sc  a  conducta 
seguida  pela  França  no  caso  do  Arcebispo  de 
Treves,  allíado  d'ella;  mostrava  o  nosso  Em- 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros,  Corrcsp.  de  Por- 
tugal, vol.  lU,  f.  243. 
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baixador histórica,  e diplomaticamente,  os  im 
mensos  serviços  que  a  restauração  de  Portugal 
tinha  feito  á  França  desde  1640;  lembrava  as 
obrigações  formaes,  e  escriptas,  que  a  França 
tinha  contrahido  comnosco;  mostrava  que 
Luiz  XIV  não  devia  negar-se  a  executar  aquillo 
a  queElRei  Luiz  Xlll,  seu  pai,  se  havia  tão  ex- 
plicitamente obrigado,  sem  o  que  ElRei  D. 
João  IV  não  se  aventuraria  a  ter  contra  si  todo 
o  poder  da  Casa  d'Austria;  fazia  ver  o  como  se 
havia  conduzido,  e  empenhado  a  França  a  nosso 
favor  durante  o  precedente  reinado  deLuizXin. 
Depois  das  profundas  ponderações  relativas  ao 
interesse  da  justiça,  passava  o  autor  ás  consi- 
derações deduzidas  do  interesse  do  Estado. 

Nestas  ponderava  que  os  Castelhanos  persis- 
tirão em  suas  pretenções  á  vista  da  falta  cíe 
assistência  que  a  França  praticava  para  com  Por- 
tugal, depois  dese  ter  obrigado  a  nuncao  desam- 
parar, empenho  d'honra,  que  sendo  desprezado, 
poria  uma  nódoa  indelével  na  reputação  de  uma 
Nação  que  atéali  era  tida  em  conta  de  boa  ai  liada, 
mostrando  a  diflferença  que  existia  entre  a  res- 
tauração Portugueza,  ea  rebelliãoHollandeza, 
e  por  conseguinte  que  a  este  respeito  a  França 
desmentia  a  sua  própria  politica.  Finalmente 
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não  escapou  ao  hábil  Diplomata  de  fazer  um 
quadro  analy tico  da  posição  do  Eleitor  de 
Treves,  e  d'ElRei  D.  João  IV,  è  do  modo  por 
que  a  França  se  houvera  com  o  Imperador 
Rodolpho,  do  que  a  mesma  Potencia  obrara 
com  o  Duque  de  Nevers,  do  que  os  Grisões 
praticarão  a  respeito  da  Soberania  da  Vai  telina, 
em  favor  dos  quaes  a  França  havia  feito  im- 
mensos  sacrifícios.  Mostrava-lhe  como  era  do 
interesse  da  mesma  Potencia  impedir  o  engran- 
decimento da  Casa  dWustria,  declarando-sc 
em  favor  da  justa  causa  de  Portugal,  produ- 
zindo para  isto  argumentos  politicos  sem  re- 
plicti,  passando  depois  a  enumerar  os  grandes 
proveitos  que  a  França  colhera  da  diversão 
que  Portugal  fizera  ás  forças  dTIespanha,  ha- 
vendo, cm  outro  tempo,  tido  meio  de  resistir 
a  três  poderosas  Potencias,  Hespanha,  Ingla- 
terra, e  Hollanda,  e  que  a  França,  que  podia 
conciliar-se  um  Ião  considerável  alliado,  se 
esqueceria  de  seus  próprios  interesses,  se  não 
tivesse  cuidado  de  protegcl-o  para  evitar  que 
a  Hespanha  tornando-se  d'clle  senhora  se  não 
achasse  em  estado  de  se  pôr  na  oífcnsiva.  Pro- 
vava o  mesmo  Manifesto  que  a  França  não 
começara  a  tomar  a  superioridade  que  tinha 
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sobre  a  Hespanha,  senão  depois  da  restauração 
de  Portugal  (1 ). 

Causou  este  papel  tão  viva  impressão  no 
animo  do  Cardeal,  muito  principalmente  pela 
publicidade  que  o  Conde  de  Soure  fez  dar 
a  este  documento,  que  julgou  necessário 
mandar  que  se  recolhesse,  passando  ordem 
para  ser  prezo  o  impressor,  e  o  Francez  que  o 
tinha  traduzido,  do  que  se  livrou  com  a  immu- 
nidade  da  casa  do  Embaixador,  e  não  satisfeito 
o  mesmo  Cardeal  com  estas  medidas,  mandou 
o  Conde  deBríennc  procurar  o  Conde  de  Soure 
para  lhe  representar  que  a  matéria  d'aquelle 
papel  podendo  alterar  o  socego  da  Corte,  pedia 
houvesse  de  entregar-lhe  as  copias  d'elle,  e 
com  cífeito  o  Embaixador  lhe  mandou  dar  oito, 
que  erão  apenas  as  que  restavão  de  mais  de 
500,  que  se  havião  espalhado  (2). 

Finalmente,  em  12  de  Setembro,  escreveo 
de  São  João  da  Luz  ao  mesmo  Embaixador  em 
resposta  á  Menioria  de  27  d'Agosto,  em  que 
este  insistira  pelo  cumprimento  da  promessa 
de  Luiz  XIll,  esquivando-sedetiovo  sobre  este 
assumpto,  e  se  queixou  nos  termos  mais  vivos 

(1)  ride  p.  424. 

(2)  nUe  p.  445  e  seg. 
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da  publicação  do  papel  de  que  acabámos  de 
fazer  menção  (1). 

Queixou-se  também  o  Cardeal  á  Rainha 
Regente,  porém  esta  Princeza,  longe  de  desap- 
provar  o  Embaixador,  antes  lhe  agradeceo  o 
que  a  este  respeito  havia  praticado  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  tinhão  começado, 
em  1 3  d'Agosto  d'aquelle  anno  de  1 659,  as  con- 
ferencias entre  o  Cardeal ,  e  D.  Luiz  dellaro ,  Mi- 
nistro d'Hespanha.  D'estas  publicámos  pela 
primeira  vez  os  curiosos  documentos  que  desco- 
brimos nosMss.  da  Biblioth.  de  S' Genoveva  (3). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros,  Corresp.  de  Portu- 
gal, vol.  III,  f.  245. 

Para  mostrarmos  quanto  o  Cardeal  se  ressentio  de  ver  a 
injustiça  da  sua  politica  desmascarada ,  transcreveremos  aqui  as 
expressões  de  que  eíle  se  sérvio  nesta  carta  ao  Conde  de  Soure : 

€  Je  ne  celeray  pas  à  Votre  Excellence  (diz  elle)  que  j'ay  eu 
»  grand  peine  à  empécher  que  la  juste  indignation  du  Roy 
»  n^ait  éclaté  sur  le  Manifeste  dont  elle  me  parle ,  et  il  n^  a 
»  personne  qui  ne  soit  scandalisé  de  cette  pièce  et  qu'onait  osé 
»  la  faire  imprimer.  Comme  je  «uis  persuade  que  le  Roy  et  la 
»  Reine  n'y  ont  pris  aucune  part,  je  contiuuerai  à  les  servir 
»  en  tout  ce  qui  me  será  possiblc ,  et  c'est  tout  ce  que  j'ai  à  dire 
»  à  Votre  Excellence:  » 

Neste  mesmo  Códice  encontrámos  Ifss.  este  celebre  Mani- 
festo a  f.  246. 

(2)  ride  p.  440  a  442  d'e8te  volume. 

(3)  nJe  p.  450  a  469  ibid. 
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Por  elles  se  mostra  que  apezar  do  desejo 
ardente  que  o  Gabinete  Franccz  tinha ,  e  da  ne- 
cessidade em  que  estava  de  fazer  a  paz  com 
Hespanha,  servindo  a  esta  de  base  o  casamento 
de  Luiz  XIV  com  a  Infanta  de  Castella,  afim 
de  disputar  mais  tarde  a  questão  de  direitos 
d'aquellaPrinceza,  conhecia  todavia  o  mesmo 
Gabinete  que  o  negocio  de  Portugal  manejado 
com  destreza  lhe  serviria  para  alcançar  senão 
todas  pelo  menos  as  maiores  concessões  do 
Gabinete  Hespanhol. 

Por  estes  respeitos  logo  na  primeira  confe- 
rencia declarou  o  Ministro  Francez  que  ellc 
promettia persuadir  a ElRei ,  seu  amo,  a  dará 
Hespanha  todas  as  conquistas  que  aFrança  ti  nha 
feilo,  comtanto  que  ElRei  Catholico  deixasse 
tranquilloElRei  de  Portugal,  e  pôr  assim  termo 
á  guerra  por  todas  as  partes ,  accrescentando  o 
Cardeal  que  a  Franca  sacrificava  á  paz  os  inte- 
resses de  Portugal  que  lhe  erão  tão  caros  (1). 

Em  quanto  isto  se  passava  na  primeira  con- 
ferencia, continuava  activamente©  nosso  Em- 
baixadora negociação,  tendo  mandado  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo  para  São  João  da  Luz,  para 

(1)   ride  p.  450. 
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estar  em  communicação  continuada  com  o 
Cardeal,  como  já  fica  dito,e  ao  mesmo  tempo, 
para  o  informar  circunstanciadamente  de  todas 
as  occorrencias,  bem  como  para  vigiar  o  anda- 
mento das  cousas  do  Congresso,  não  cessando 
por  outra  parte  o  mesmo  Embaixador  de  en- 
treter uma  activa  correspondência  com  o  Car- 
deal, como  se  vê  de  vários  documentos  que 
produzimos,  entre  outros  da  curiosa  carta  do 
Cardeal  escripta  ao  mesmo  Embaixador,  em 
18  do  referido  mez  d'Agosto  (1),  accusando  a 
recepção  da  que  o  mesmo  Diplomata  lhe  havia 
dirigido  acompanhada  de  uma  Memoria,  de- 
clarando-lhe  ao  mesmo  tempo  que  se  remettia 
inteiramente  ao  que  havia  dito  nas  repetidas 
e  longas  conferencias  que  tinha  tido  com  o 
Residente  Portuguez  que  ali  se  achava,  accrcs- 
centando  que  qualquer  que  fosso  o  risco  que 
corressem  os  interesses  de  Portugal,  mal  se 
poderia  acreditar  as  diligencias  que  El  Rei  de 
França  havia  feito  para  obrigar  a  Hespanha  a 
fazer  a  paz,  deixando  ElRei  de  Portugal  de 
posse   pacifica   de  tudo  quanto   então  tinha 

(1)  Encontrámos  esta  carta  nos  Archivos  dos  Negócios  Es- 
trangeiros em  Pariz,  no  vol.  111  da  Corrcsp.  de  Portugal, 
f.  287. 
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debaixo  do  seu  dominio,  offerecendo  para  esse 
effeito  a  ElRei  Catholico  o  que  havia  a  França 
adquirido  em  25  annos  de  guerra,  mas  que 
todas  estas  diligencias  tinbão  sido  inúteis,  por 
não  querer  D.  Luiz  de  Haro  dar  ouvidos  a 
taes  proposições;  mas  que  S.  M.  Christianis- 
sima  se  não  havia  obrigado  a  não  concluir  a 
paz  sem  ser  nella  comprehendido  ElRei  de 
Portugal,  por  mais  que  o  contrario  se  preten- 
desse inculcar  na  Memoria  com  37  razões  que 
elle  Cardeal  havia  recebido  (1). 

(1)  f^ide  p.  424  d'este  volume. 

Que  a  França  se  havia  obrigado  por  esta  clausula  para  com 
Portugal  não  resta  a  menor  duvida,  não  só  á  vista  dasinslrucções 
passadas  a  Saint-P^  de  que  já  tratámos ,  mas  também  de  outros 
documentos  citados  pelo  Conde  de  Soure  em  uma  Memoria  que 
dirigio  ao  Cardeal  cm  27  d'Agosto  do  dito  anno  de  1659,  em 
resposta  ás  cartas  do  dito  Cardeal ,  de  30  de  Julho ,  e  de  1 8  do 
mesmo  mez  d'Agosto,  documento  que  encontrámos  original 
nos  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Franca  (vol.  III  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  285).  Nesta  resposta  replicava  pois  o 
nosso  Embaixador,  que,  quãUto  á  promessa  de  Luiz XIII,  ella 
constava  além  de  outros  por  um  documento  assignado  por 
aqnelle  Monarca  em  6  de  Março  de  1G41,  e  referendado  pelo 
Sedrétarro  d'Èstado  l^outhillief ,  no  qual  S.  M.  Chrislianissima 
mandon  declarar  a  KlHei  D.  João  IV,  qiic  enviando-lhe  este 
Soberano  Embaixadores  não  haveria  diffículdade  alguma  cui 
se  obrigar  a  não  fazer  Tratado  algum  com  os  Castelhanos,  sem 
que  os  Portugnezes  fossem  com  prehend  idos  nelle  e  á  sua  salis- 
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Em  quanto  isto  escrevia  aquelle  Ministro  ao 
nosso  Embaixador,  escrevia  igualmente  no 
mesmo  dia  ao  seu  collega  Conde  de  Brienne ,  re- 
mettendo-lhe  copia  da  carta  que  deixámos  sub- 
stanciada ,  afim  de  lhe  servir  d'instrucção  nas 
respostas  que  devia  dar  ao  Conde  de  Soure 
nas  conferencias  que  com  elle  tivesse;  mos- 

façSo.  Que  fôra  confiado  nesta  promessa  que  ElRei  D.  João  IV 
se  empenhara  em  uma  tal  guerra ,  e  que  para  obter  o  cumpri- 
mento das  mesmas  promessas  enviara  logo  os  Embaixadores, 
mas  que  vindo  estes  a  França  não  poderão  obter  a  declaração 
d'ella  no  Tratado  que  fizerão,  e  voltando  para  Portugal  se 
mandara  ElRei  queixar  pelo  Marquez  de  Niza  de  faltar  no  Tra- 
tado o  principal  artigo  d'elle.  Que  ás  razões  que  offerecéra  o 
dito  Marquez  a  S.  M.  Ghristianissima ,  em  resposta  dada  em  23 
de  Janeiro  de  1643  (  vide  p.  55  da  P»  I'  d'este  Tomo  )  áquelle 
Embaixador,  se  Hão  as  seguintes  palavras  :  c  ElRei  acha  muito 
»  boas  as  razões  do  Senhor  Embaixador,  e  fica  d'accordo  de 
»  que  é  importantíssimo  para  o  bem  dos  dous  Reinos  de  França 
»  e  Portugal ,  que  os  seus  Reis  fiquem  estreitamente  unidos.  » 
Accrescentando  o  Conde  de  Soure  que  ao  artigo  IV  da  Memoria 
do  Marquez  de  Niza,  ElRei  Ghristianissimo  respondera  por 
uma  declaração  da  sua  vontade,  dizendo  que  «  a  obrigação 
>  geral  em  que  ElRei  se  empenhou  com  o  de  Portugal ,  sem 
»  dar  causa  a  seus  Alliados  para  queixarem-se ,  não  impedia 
»  que  S.  M.  assistisse  ElRei  de  Portugal  na  guerra  e  na  paz 
»  com  todo  o  seu  poder,  que  não  abandonaria  jamais,  para 
»  dar-lhe  durante  a  guerra  meio  para  alcançar  grandes  van- 
»  tagens  contra  seus  inimigos,  ou  para  esíabelecêl-o  no  estado 
»  em  que  estíí  por  uma  paz  geral.  » 
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trando-se,  por  este  despacho,  que  o  mesmo 
Cardeal  havia  tido  algum  ciúme  de  os  Inglezes 
solicitarem  o  Gabinete  Francez  em  favor  de 
Portugal,  ede  ter  empenhado  o  Governo  Britâ- 
nico os  Hollandezes  em  nosso  favor  neste  gra- 
vissimo  negocio  (1). 

Sem  embargo  d'aquelles  receios  escreveo  no 
dia  seguinte  19  o  Cardeal  ao  dito  Conde  de 
Brienne,  referindo-lhe  o  que  havia  passado 
com  o  Ministro  Castelhano,  pela  occasião  de 
lhe  fazer  a  proposta  de  ceder  todas  as  con- 
quistas feitas  pela  França,  e  a  restituição  do 
Principe  de  Conde  a  todos  os  cargos  que  antes 
da  sua  traição  exercera ,  uma  vez  que  a  Hes- 
panha  deixasse  Portugal  no  estado  em  que 
estava,  mas  que  D.  Luiz  de  Haro  córára, 
cousa  que  lhe  acontecia  poucas  vezes,  vendo- 
se  que  ficara  esta  abertura  sem  resultado  (2). 

Proseguindo  as  conferencias,  escreveode  novo 
o  Cardeal  ao  Conde  de  Brienne  no  dia  21  do 
mesmo  mez(3),  relatando-lhe  o  que  havia  pas- 
sado com  o  Ministro  Castelhano  em  outra  con- 
ferencia ,  que  pela  maior  parte  versara  sobre  o 

(1)  ndr.  p.  454  e  seg.  d'este  vol. 

(2)  ride  p.  455. 

(3)  ride  p.  4S7. 

IV  ( n'  p« ).  g 
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negocio  rloPrincipe  de  Conde;  oCardcal  porem, 
para  não  condescender  com  o  Ministro  Caste- 
lhano sobre  aqnelle  ponto,  lhe  declarou  que 
o  desejo  que  ElRei,  seu  amo,  tinha  de  concluir 
a  paz  lhe  não  havia  permittido  ter  com  Por- 
tugal a  contemplação  queS.  M.  Catholica  con- 
tinuava a  ter  para  com  o  Principe,  partici- 
pando o  mesmo  Cardeal  ao  Secretario  LeTellier, 
em  despacho  de  23  do  dito  mez,  o  que  havia 
passado  sobre  o  mesmo  assumpto  na  confe- 
rencia que  tinha  tido  na  véspera  com  o  Mi- 
nistro HespanholriJ.  Em  nova  conferencia,  do 
dia  24,  tornou  o  Plenipotenciário  Hespanhol 
a  insistir  no  negocio  da  restituição  do  Principe 
de  Conde.  Mas  o  astuto  Caniçal  lhe  replicou  , 
fazendo-lhe  a  seguinte  e  bem  singular  pro- 
posta, que  se  S.  M.  Catholica  quizesse  dar  a 
ElRei  cie  Portugal  o  Reino  de  Sardenha,  ElRei 
de  França  faria  ao  Principe  de  Conde  tal  tra- 
tamento que  elle  ficaria  contente,  accrescen- 
tando  que  seria  aquelle  o  melhor  expedienle 
para  satisfazer  o  dito  Principe,  pois  que  offe- 
reciaa  S.  M.  Catholica  occasião  de  mostrar  que 
não  havia  desamparado  o  seu  Alliado  ao  passo 

(1)  ride  p.  458, 
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que  fazia  cessar  por  toda  a  parte  a  guerra, 
porque  acceitando  ElRei  de  Portugal  aquelle 
oífereci mento,  podia  ElRei  Catholico  pôr-se  de 
posse,  sem  desembainhar  a  espada,  de  muitos 
Reinos,  o  menor  dos  quaes  era  maior  que  o 
de  Sardenha.  Ficou  o  Ministro  Castelhano  ata- 
lhado com  aquella  proposta ,  sem  poder  achar 
motivos  para  rejeitál-a,  pois  era  mais  vanta- 
joso a  ElRei  Catholico  (  na  opinião  do  Cardeal ) 
o  poder  com  o  Reino  de  Sardenha,  que  D.  Luiz 
havia  oííerecido  por  satisfação  do  Principe  de 
Conde,  contentar  ao   mesmo  tempo  a  este, 
e  recobrar  Portugal  sem  disparar  tiro,  do  que 
dar  a  Sardenha  por  mera  satisfação  do  dito 
Principe  (1). 

Neste  estado  ficarão  as  negociações  a  este 
respeito  até  que  teve  logar  outra  conferencia 
entre  os  mesmos  Plenipotenciários  de  que  o 
Cardeal  dá  conta  ao  Secretario  Le  Tellier,  em 
despacho  de  2  de  Setembro  do  mesmo  anno  de 
1G59.  Nesta  conferencia  começou  o  Plenipo- 
tenciário Castelhano,  perguntando  ao  Cardeal 
se  havia  já  despachado  a  Portugal  o  Emissário 


(1)  Kide  p.  459.  —  Carta  de  Mazarino  ao  Secretario  Le 
Tellier. 
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que  ali  tencionava  mandar  para  informar  o 
Duque  de  Bragança  (na  phrase  de  D.  Luiz  de 
Haro)  do  que  se  havia  estipulado  no  projecto 
do  Tratado  de  paz,  mas  o  sagaz  Plenipoten- 
ciário Francez  lhe  redarguio,  que  não  julgara 
acertado  proceder  com  tanta  precipitação,  não 
sendo  prudente  mandar  a  Portugal  noticias 
que  havião  de  ser  mal  recebidas,  não  se  tendo 
antes  concluído  o  negocio  do  Principe  de 
Conde,  o  que  tornava  incerto  o  êxito  da  nego- 
ciação. D.  Luiz  de  Haro  porém,  illudido  com  a 
possibilidade  que  julgava  teria  a  Hespanha  de 
se  apossar  de  Portugal,  insistio  com  o  Cardeal 
para  que  enviasse  quanto  antes  o  dito  Emis- 
sário, pois  elle  D.  Luiz  julgava  que  a  Duqueza 
de  Bragança  (a  Rainha  D.  Luiza),  sendo  sua 
prima,  vendo  a  impossibilidade  de  sustentar 
seu  filho,  feita  a  paz  entre  as  duas  Coroas,  to- 
maria a  resolução  de  recorrer  á  clemência 
d'ElRei  Catholico ! ! 

A  illusão  e  tenaz  orgulho  de  D.  Luiz  de  Haro 
era  tal  acerca  da  questão  Portugueza  que  nesta 
mesma  conferencia  ousou  propor  ao  Cardeal 
que  se  França  desse  a  praça  doHavre  ao  Prin- 
cipe de  Conde,  se  daria  ao  Duque  de  Bra- 
gança (isto  é  a  El  Rei  de  Portugal)  a  praça 
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d'01i vença,  e  seria  restabelecido  em  todos  os 
seus  bens  e  honras,  e  demais  d'isso  seria  no- 
meado Condestavel  de  Castella ! !  Mas  o  Cardeal 
escarneceo  do  Ministro  Castelhano ,  e  tratou 
tal  proposta  de  zombaria,  mostrando-lhe  o 
absurdo  d'el!a. 

Se  a  illusão  em  que  estava  o  Ministro  Hes- 
panhol  a  respeito  de  Portugal  nos  deve  causar 
admiração,  a  opinião  que  o  Cardeal  Mazarino 
formou  do  que  D.  Luiz  de  Haro  lhe  havia  dilo 
ainda  mais  deve  excitar  o  nosso  espairto. 
Escrevia  o  mesmo  Cardeal  a  M.  Le  Tellier, 
que  entendia  do  que  D.  Luiz  lhe  tinha  dito, 
que  este  Ministro  llespanhol  desejava  arden- 
temente concluir  a  guerra  de  Portugal  antes 
por  meio  de  negociação  que  por  armas,  accres- 
cenlando  que  estava  persuadido  que  se  a  Rai- 
nha de  Portugal  recorresse  áquella  via ,  poderia 
melhorar  a  condição  de  seu  filho,  e  a  sua, 
quanto  podia  dar-se,  tornando-se  vassallos  da 
Hespanha  ;  que  assim  tencionava  mandar-lhe 
dizer  para  que  depois  de  examinar  bem  as 
cousas  d'aquelle  Reino,  depois  de  feita  a  paz, 
podésse  a  dita  Rainha  tomar  a  resolução  que 
mais  vantajosa  lhe  parecesse;  pois  estava  certo 
que  se  cila  quizesse  ter  em  outra  parte  o  valor 
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do  que  ella  e  seu  filho  possuião  em  Portugal , 
tudo  se  lhes  concederia,  tautomaisque  D.Luiz 
lh'o  dera  assim  a  entender ! 

A  provei  tou-sc  todavia  o  Cardeal  d'esta  aber- 
tura do  Ministro  Castelhano  para  fingir  que  ia 
despachar  immediatamente  o  gentilhomem  a 
Portugal,  e  CA igio  d'elle  que  lhe  concedesse, 
em  nome  d'ElRei  Catholico,  a  continuação  da 
suspensão  d'armas  com  Portugal  por  todo  o 
mez  de  Dezembro,  sendo  o  Cardeal  d'opinião 
que  aquella  prolongacão  da  tregoa  era  sum- 
mamente  útil  a  ElRci  de  Portugal,  pois  lhe 
dava  tempo  de  se  preparar,  e  sobretudo  de  se 
concertar  com  os  Hollandezes,  e  empenhar  a 
Inglaterra  a  assistir-lhe,  como  elle  Cardeal  o 
sabia  por  M.  Lokan,  a  quem  o  Embaixador  de 
Portugal  em  Londresnao  deixava  descancar(l). 
No  entretanto  ia  D.  Luiz  de  Haro  ganhando 
tempo  com  estas  e  outras  propostas  inteira- 
mente inadmissiveis,  o  que  obrigou  o  Cardeal 
a  queixar-se  em  termos  fortes  dos  estorvos 
com  que  demorava  a  conclusão  da  paz,  scntlo 
taes  delongas  prejudiciaes  aos  interesses  d'El- 


(1)  ndc  p.  4fiO  a  4G3.  —  Despacho  de  Mazarino  a  Le  Tellier, 
de  2  de  Selembru  de  1659. 
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Rei  de  França,  cujas  resoluções  estavão  sus- 
pensas sobre  o  modo  por  que  se  devia  de  haver 
com  seus  alliados,  especialmente  com  a  Suécia, 
Inglaterra,  e  Portugal,  os  quaes  havia  cinco 
mezes  que  instavão  com  a  França  para  renovar 
os  Tratados  que  com  ella  tinhao  (1). 

Por  tal  arte  apertava  o  Cardeal  o  Ministro 
Castelhano,  que  nos  fins  de.Selembro  já  elle 
estava  seguro  da  conclusão  do  Tratado,  mas 
não  deixava  todavia  o  astuto  Diplomata  Francez 
de  conhecer  quanto  o  negocio  de  abandonar 
os  nossos  interesses  era  grave,  e  o  muito  que 
tal  passo  importava  á  reputação  da  França. 
Convencido  d'isto  prescrevia  elle  a  M.  de 
Lionne,  nas  instrucções,  que  em  27  do  mesmo 
mcz  de  Setembro  lhe  deo  para  a  retlacção  dos 
artigos  da  paz,  de  proceder  com  cautela  no 
que  dizia  respeito  a  Portugal,  em  cujo  pream- 
bulo convinha  que  se  dissesse  «  que  posto  que 
EIRei  de  França  não  fosse  obrigado  por  Tra- 
tado algum,  nem  por  outro  qualquer  mo- 
tivo, a  fazer  a  paz  con»  EIRei  d'llcspanha 
com  condição  que  os    negócios  de   Portugal 


(1)  f^ide  p.  464.  —  Despacho  de  Mazarino  a  Le  Tellier,  de  5 
de  Seleiíibro. 
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pcriuanecessera  no  mesmo  Estado  em  que  en- 
tão erão,  todavia  S.  M.  Christianissima  não 
havia  deixado  de  insistir  muito  tempo  sobre 
aquelle  ponto  por  mera  generosidade,  e  para 
conseguil-o  ofFerecêra  restituir  ao  Principe  de 
Conde,  e  ao  Duque  d'Enghien  ás  antigas  hon- 
ras, além  do  que  se  estipulava  no  Tratado,  e 
entregar-lhes  todos  os  governos  de  provincias, 
ete.,  e  finalmente  restituir  também  a  ElRei 
d'Hespanha  as  conquistas  que  havia  feito,  tudo 
em  favor  de  Portugal,  sem  poder  obtêl-o(l). 
Pela  serie  de  documentos  que  produzimos 
neste  volume,  o  leitor  poderá  avaliar  a  sin- 
ceridade das  expressões  do  Cardeal  e  do  pro- 
cedimento que  para  comnosco  teve  no  Con- 
gresso dos  Pyrineos. 

Como  quer  que  fosse,  achando-se  as  nego- 
ciações no  estado  que  acabámos  de  referir, 
dirigio-se  o  nosso  Embaixador  Conde  de  Soure 
nos  principios  de  Outubro  a  São  João  da  Luz. 
Apenas  ali  havia  chegado,  mandou -o  logo 
visitar  o  Cardeal  por  um  gentilhomem,  e  o 
mesmo  praticarão  os  Ministros  dos  Príncipes 
que  ali  se  achavão.  Não  tardou  o  Embaixador 

(1)  Fide  p.  465e8eg. 
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era  ir  vér  o  Cardeal,  e  este  entre  muitas  razões 
que  deo  para  justificar  a  sua  politica,  pergun- 
tou artificiosamente  ao  Conde  que  conveniên- 
cias se  podcrião  propor  aos  Ministros  de  Cas- 
tella  para  facilitar  a  grande  difficuldade  de 
ser  Portugal  incluido  no  Tratado  de  paz ,  ao 
que  o  Embaixador  respondeo  nobremente, 
que,  sal  va  a  soberan  ia  e  independência  da  Coroa 
Portugueza,  todos  os  meios  que  D.  Luiz  de 
Haro  lhe  proposesse,  podcrião  ter  fácil  accom- 
modamento,  pois  tinha  todos  os  poderes  para 
os  ajustar. 

Era  este  justamente  o  ponto  capital  em  que 
o  Plenipotenciário  Hespanhol  não  queria  ouvir 
uma  só  palavra ,  e  que  fazia  a  difficuldade  da 
negociação,  como  por  mais  de  uma  vez  temos 
mostrado.  Conhecendo  pois  o  Cardeal  que  não 
poderia  vencer  neste  ponto  o  nosso  Embaixa- 
dor, passou  a  fazer  grandes  elogios  do  valor 
dos  Portuguezes,  e  a  mostrar  as  esperanças 
que  tinha  na  conservação  de  Portugal ,  e  con- 
cluio  annunciando-lhe  que  havia  nomeado  o 
Marquez  de  Chouppcs  para  ir  a  Portugal  com 
as  condições  que  elle  podcsse  alcançar  em 
nosso  favor.  Reconheceo  o  Conde  de  Soure  que 
os  artifícios  do  Cardeal  erao  todos  encaminha- 
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dos  a  vender  por  mais  alto  preço  aos  Caste- 
lhanos a  exclusão  de  Portugal  no  ajustamento 
da  paz,  e  por  isso  tratou  logo  de  negociar  com 
o  Duque  Carlos  de  Lorrena ,  e  com  o  Duque  de 
Guisa,  e  outros  inimigos  da  Casa  d'Auslria,  e 
alcançou  que  o  Conde  de  Vaudemont  se  obri- 
gasse a  vir  a  Portugal  corti  2,000  homens  servir 
á  sua  custa  nos  nossos  exércitos,  e  que  o 
Conde  d'Harcourt  passaria  também  a  Portugal, 
mas  este  projecto  se  desvaneceo  pelos  motivos 
que  indicámos  no  texto  (1),  sendo  ura  dos 
principaes  o  ter  o  Cardeal  impedido  que  o 
Duque  de  Lorrena  passasse  a  Portugal  com  as 
suas  tropas,  como  se  deprehcnde  do  curioso 
documento  inédito  que  também  produzimos, 
em  data  de  5  de  Novembro  deste  anno  de 
1650(2). 

Finalmente  dous  dias  depois,  isto  é  em  7  do 
mesmo  mez,  se  celebrou  e  assignou  o  famoso 
Tratado  dosPyrineos,  e  em  virtude  dos  ar- 
tigos X,  XHl,  LX,  foi  Portugal  abandonado 
pela  França,  e  demais  d'isso  tratado  o  Mo- 
narca Portuguez  como  se  não  existisse,  antes 


(1)  f^ide  p.  467  e  scg. 

(2)  riiif  p.  4b8  e  seg. 
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se  reconhecia  de  novo  a  soberania  d'ElRei  de 
Castella,  violando  assim   o  Ministro  Francez 
do  modo  mais  insólito  o  Tratado  do  1"  de  Junho 
de  1641  (1),  celebrado  entre  Luiz  XIII  e  ElRei 
D.  João  IV,  e  as  obrigações  contrahidas  pelo 
mesmo  Monarca   Francez   no  artigo  IV  das 
instrucções  dadas  a  M.  de  Saint-Pé,  em  7  de 
Março  do  referido  anno  de  1641,  communi- 
cadas   á  nossa   Corte,  como   acima   mostrá- 
mos (2),  postergando  além  d'isso  as  promessas 
mais  solemncs,  e  csquccendo-sc  dos  serviços 
prestados  por  Portugal  á  França  pelo  espaço 
de  18  annos ! 

Ficou  pois  prohibido  pelos  artigos  X  e  Xlll 
o  commercio  entre  a  França  e  Portugal  em 
quanto  este  Reino  nao  voltasse  á  obediência 
d'EIRci  Catholico,  e  pelo  art.  LX  cedeo  o  Car- 
deal á  Hespanha  a  ponto  de  ali  fazer  declarar 
que  S.  M.  Calholica  só  consentira,  em  consi- 
deração da  poderosa  intercessão  da  França, 
em  repor  as  cousas  de  Poitugal  no  antigo 
pé,  e  como  se  achavao  antes  de  1641  ,  per- 
doando e  esquecendo-se  de  todo  o  passado, 

(t)  nje  T.  IV,  P-  I"  d'esla  obra ,  p.  3?. 

(?)  nde  p.  III  d'esta  IntroducçSo,  è  nota  a  p.  xcxv. 
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ajustando  além  d'isso  uma  tregoa  de  Ires 
mezes  para  mandar  a  Portugal  tratar  de  arran- 
jar as  cousas  d'aquelleReinoá  satisfação d'EI- 
Rei  Catholico,  obrigando-se  a  França  por  um 
artigo  secreto  a  interromper  toda  a  commu- 
nicação  com  Portugal ,  e  a  não  dar  asilo  em 
seus  Estados  aos  vassallos  do  mesmoReino,  etc. 
se  no  fim  dos  três  mezes  as  cousas  do  dito  Reino 
se  não  ajustassem  conforme  o  desejo  e  vanta- 
gem do  Governo  Castelhano  (1). 

Parece  na  verdade  que  o  artificioso  Italiano, 
votado  inteiramente  desde  que  subio  ao  poder 
aos  interesses  de  Castella,  quizera  zombar  da 
própria  dignidade  da  França ,  e  escarnecer  do 
bom  senso  da  Europa  quando  fez  inserir  taes 
phrases  no  artigo  que  mencionamos.  De  ma- 
neira que  achava  o  Cardeal  que  a  Ilespanha  linha 
tido  uma  grande  consideração  ipe\a  poderosa  in- 
tercessão da  França  quando  a  obrigava  a  aban- 
donar um  dos  seus  melhores  alliados,  e  a  pôr 
de  parte  os  interesses  de  uma  dynastia  que 
ella  havia  reconhecido  durante  dous  reina- 
dos! E  com  cífeito,  por  tal  procedimento,  foi 
o  Cardeal  mui  violentamente  atacado  >em  um 

(1)  ride  p.  469  a  475. 
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grande  numero  de  opiisculos  politicos  que  se 
publicarão  nesta  época,  e  mui  particularmente 
por  M.  de  Saint-Evremont,  que  assistio  ás 
conferencias  dosPyrineos,  na  carta  que  escrc- 
veo  ao  Marquez  de  Crequy  (1). 

O  Gabinete  Portuguez,  resentido  pela  con- 
ducta  do  de  Franca,  ordenou  immediatamente, 
em  despacho  de  23  de  Novembro  do  dito  anno 
de  1659,  ao  Conde  de  Soure,  que  logo  que 
visse  ajustada  definitivamente  a  paz,  e  enten- 
desse que  nao  tinha  mais  que  esperar,  hou- 
vesse de  recolher-se  a  Portugal,  ordenando-lhe 
apressasse  a  sua  partida  quando  se  tratasse 
(la  celebração  do  casamento  de  Luiz  XIV, 
por  não  ser  conveniente  que  elle  Embaixador 
a  elle  assistisse,  nem  ás  festas  que  por  essa  oc- 
casião  se  fizessem,  deixando  todavia  o  Governo 
Portuguez  ao  Embaixador  a  faculdade  de  se 
demorar  em  França  no  caso  de  entender  que 
tinha  alguma  cousa  a  esperar  no  que  dizia 
respeito  aos  soccorros  (2). 

(1)  ride  p.  473,  nota  429. 

A  conducta  do  Cardeal  nesta  negociação  vem  analysada  de 
uma  maneira  assaz  interessante  na  obra  histórica  que  tem  por 
titulo  :  Itelaíion  de  la  Cour  de  Portugal  sons  Pierre  IJ.  Paris, 
170?,dep.  3G3a390. 

(?)  ride  p.  475. 
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Os  mesmos  Representantes  da  França  em 
Portugal  forão  sempre  de  opinião  contraria  á 
politica  do  Cardeal,  considerando  estes  a  al- 
lianca  entre  as  duas  Coroas  como   um   dos 
negócios  de  maior  importância  e  vantagem 
para  a  França.  Além  do  que  já  em  outro  logar 
referimos  sobre  este  assumpto,  quando  men- 
cionámos a  opinião  de  Lanier,  julgámos  não 
dever  deixar  aqui  em  silencio  o  que  sobre  o 
mesmo  assumpto  o  Conde  de  Cominges,  Em- 
baixador em  Lisboa,  escrevia  ao  Cardeal  em 
27  de  Novembro  d'este  anno  de  1 G59.  Partici- 
pava pois  este  Diplomata  que  não  era  mais 
considerado  na  Corte  de  Lisboa  senão  como 
um  espião ;  que  se  a  França  não  desse  prompto 
soccorro  a  Portugal  este  Reino  ficaria  nas  bor- 
das de  um  precipicio,  e  que  se  por  algumas 
razões  d'Estado  elle  Cardeal  não  queria  fazer  a 
Liga,  seria  melhor  desenganar  a  Rainha  de 
Portugal  eo  seu  Ministério.  Concluindo  que 
ficaria  no  ultimo  desespero  se  assistisse  á  queda 
d'este  Reino  com  prejuizo  dos  interesses  d'EI- 
Rci  Christianissimo  e  só  com  proveito  da  Hes- 
panha;  pedindo  em  consequência  ao  Cardeal 
que  o  mandasse  retirar  (1). 

(1]  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal, 
vol.III,f.294. 
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A  politica  do  Cardeal ,  relativa  aos  negócios 
de  Portugal,  era  de  tal  modo  desapprovada 
pelos  seus  mesmos  empregados  em  Portugal 
que  o  outro  Agente  Francez,  o  celebre  Saint- 
Pé,  que  pertencia  á  escola  de  Richelieu ,  até 
escreveo  directamente  a  El  Rei  de  França,  em 
14  de  Julho,  uma  carta  que  abundava  em  im- 
portantes e  judiciosas  ponderações  politicas, 
pelas  quaes  se  mostrava  quanto  elle  profun- 
damente sentia  a  resolução  do  seu  Governo  de 
não  comprehender  Portugal  noTratado  de  paz, 
concluindo  até  com  as  seguintes  expressões 
que  textualmente  transcrevemos  pelo  receio 
que  temos  de  diminuir  a  importância  d'ellas. 
Dizia  elle  pois  ;  «  Le  Portugal,  Sire,  est  une 
»  bonue  et  forte  pièce  qui,  étant  bien  consen^ée, 
»  vous  pourrait  beaucoup  aider  au  besoin  (1).  » 

Nada  pôde  desviar  a  politica  e  planos  do 
Cardeal,  que  buscava  concluir  a  paz  a  todo  o 
custo,  e  tendo  este  Ministro  determinado,  como 
vimos,  mandar  á  Corte  de  Lisboa  o  Marquez 
de  Chouppes  (*2) ,  veio  este  procurar  o  Em- 

(1)  Archiv.  cit. ,  Cod.  Hl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  227. 

(2)  Na  fornia  usnal  encontrámos  o  nome  d'esta  personagem 
escripto  por  diversas  formas  cui  diíTerentes  docmnentos.  Entre- 
tanto nos  documentos  originaes  assignados  por  elle,  o  seu 
nome  se  acha  escripto  como  vai  no  texto. 
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baixador  Conde  de  Soure,  afim  de  lhe  mos- 
trar da  parte  do  mesmo  Cardeal  as  instruc- 
ções  ostensivas  que  levava,  as  qiiaes  con- 
sistião  em  três  artigos  principaes  :  1°  em 
tratar  de  encarecer  os  esforços  que  a  França 
tinha  feito  pela  inclusão  de  Portugal  no 
Tratado ;  2°  propor  que  se  reduzisse  o  Reino 
de  Portugal  ao  Estado  em  que  estava  antes  da 
restauração  de  1G40,  com  uma  amnistia  e  res- 
tituição de  todos  os  bens  que  os  Portuguezes 
tivessem  em  qualquer  parte  da  Monarchia 
Castelhana;  3°  ser  a  Casa  de  Bragança  conser- 
vada em  todos  os  foros ,  e  grandezas  que  tinha, 
e  que  seus  successores  serião  Vice-Reis  perpé- 
tuos de  Portugal ,  ficando  ElRei  de  França  por 
garante  de  tudo,  promettendo  de  defender  com 
as  armas  tudo  quanto  se  ajustasse  nesta  con- 
venção. 

Tratou  o  Conde  taes  propostas  com  o  des- 
prezo que  merecião,  sendo  a  conducta  firme 
do  nosso  Embaixador,  bem  como  a  da  Rainha 
Regente  de  Portugal,  tanto  mais  admirável, 
quanto  os  acontecimentos  que  pelo  mesmo 
tempo  occorrêrão  em  Inglaterra  havião  deixado 
Portugal  destituido  dos  soccorros  que  podia 
esperar  dos  Inglezcs. 


—  cxin  — 

Apenas  o  Marquez  de  Chouppes  communicou 
ao  nosso  Embaixador  aquellas  instrucções, 
expedio  este  logo  a  Portugal  um  expresso  pelo 
qual  deo  de  tudo  conta  ao  Governo,  represen- 
tando á  Rainha  Regente  quanto  convinha  que 
o  dito  Marquez  voltasse  inteiramente  persua- 
dido da  constância  do  Gabinete  Portuguez  (1). 

Chegou  o  dito  Enviado  a  Elvas  em  7  de  De- 
zembro, e  foi  recebido  naquella  cidade  com 
muitas  honras  militares  peloConded'Atouguia, 
e  por  D.  Luiz  de  Menezes.  Não  consentio  entre- 
tanto o  Conde  em  o  deixar  seguir  viagem  para 
Lisboa  sem  receber  as'  ordens  da  Rainha ,  as 
quaes  chegando  a  Elvas  partio  o  Marquez  para 
a  Corte ,  recebendo  em  todo  o  transito  magni- 
fica e  sumptuosa  hospedagem.  Foi  á  sua  che- 
gada a  Lisboa  recebido  pelo  Mestre  Sala  e  hos- 
pedado no  palácio  do  Marquez  de  Montalvão. 

Em  30  de  Dezembro  remetteo  elle  ao  Cardeal 
Mazarino  uma  relação  de  tudo  quanto  tinha 
passado  depois  que  haviachegado  a  Portugal  (2). 

(1)  ride  p.  476e8eg. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  Corresp.  de 
Portugal,  vol.  III,  f.  311,  carta  original  d'este  Diplomata. 
A  relaçSo  que  se  encontra  no  mesmo  volume  é  datada  igual- 
mente de  30  de  Dezembro. 

IV  (ti«  p»),  A 
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Referia  nesta  que  a  recepção  que  lhe  havia 
feito  a  Rainha  fora  nluito  lisongeira,  mas  que 
querendo  entrar  em  matéria,  ella  lhe  ordenara 
de  ir  no  dia  seguinte  ao  seu  Conselho,  onde 
acharia  os  Ministros  que  lhe  nomeava  para 
conferentes.  Forão  estes  os  Condes  d'Odemira, 
e  Cantanhede ,  e  o  Secretario  d'Eslado.  Na 
primeira  conferencia  que  teve  com  ois  Ministros 
Portuguezes,  principiou  discorrendo  larga- 
mente sobre  o  estado  dos  negócios  na  Europa, 
e  da  necessidade  que  ElRei  de  França  tivera 
de  concluir  a  paz,  tendo  feito  todas  as  dili- 
gencias para  que  Portugal  fosse  incluido  no 
Tratado,  mas  que  só  tinha  podido  obter  as 
condições  apontadas  na  Memoria  que  apresen- 
tava. Lidas  estas,  levantou-se  o  Conde  de  Can- 
tanhede, e  rompendo  a  conferencia  declarou 
que  se  a  nobreza  e  o  povo  soubesse  o  que  en- 
cerravão  as  proposições  que  se  tinhão  lido, 
que  nenhum  dos  que  estavão  presentes  estarião 
seguros.  Deo  o  Secretario  Pedro  Vieira  conta  á 
Rainha  Regente  do  que  se  havia  passado..  Em 
consequência  d'isto  foi  mandado  o  Conde  do 
Prado  saber  se  o  dito  Agente  trazia  poderes 
mais  amplos  para  tratar  das  matérias  que  ha- 
via proposto ,  mas  não  os  tendo  tratou  logo  de 


4!^' 
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partir  (1).  Antes  porem  de  se  pôr  a  caminho, 
teve  aintia  uma  entrevista  com  o  Secretario 
d'Estado,  na  qual  caracterisou  de  politica  er- 
rada a  de  não  fazermos  um  Tratado  com  Cas- 
tella,  esperando  os  benefícios  do  tempo,  e  que 
se  o  titulo  de  Vice-Rei  descontentava,  fosse  El- 
Rei  D.  AfFonso  Senhor  do  Reino,  e  governasse 
com  o  titulo  de  Rei  do  Brasil  (2). 

Na  relação  que  o  dito  Enviado  mandou  ao 
Cardeal  se  contém  todavia  outras  particulari- 
dades de  muita  importância  de  que  o  autor  do 
Portugal  Restaurado  não  teve  conhecimento, 
e  por  esse  motivo  faremos  d'ellas  breve  men- 
ção. Para  persuadir  os  Commissarios  Portu- 
guezes  a  admittirem  as  propostas,  pretendeo 
elle  provar-lhes  que  a  Inglaterra,  a  Hol landa, 
e  a  Suécia,  não  podião  soccorrer  Portugal,  que 
tampouco  a  França  podia  vir  em  seu  auxilio 
pois  se  achava  falta  de  recursos,  e  fatigada  de 
uma  longa  guerra,  além  de  a  paz  lhe  atar  as 
mãos.  Que  neste  caso  a  Rainha  e  seus  Ministros 
devião  pensar  como  se  poderião  defender  sós 
dos  Hespanhoes,  que  então  se  achavão  livres 
para  empregar  todas  as  suas  forças  contra 

(1)  yide  p,  481  e  seg,  (Teste  volume; 

(2)  ride  p.  486. 
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Portugal.  Que  SS.  MM.  Porluguezas  yoliao 
exigir  tudo  (l'Hespanha,  excepto  a  realeza  per- 
petua. 

Depois  da  primeira  conferencia  foi  o  Mar- 
quez de  tal  modo  abandonado  que  até  lhe 
mandarão  tirar  os  criados  que  haviao  posto  a 
seu  serviço;  comtudo,  no  fim  de  quatro  dias 
em  que  se  lhe  não  tinha  feito  communicacão 
alguma,  pedio  audiência  de  despedida  da  Rai- 
nha^ que  lh'a  concedeo  logo. 

Referia  que  o  Secretario  d'Estado  tendo  ido 
visitál-o,  entrara  em  matéria  repetindo  o 
passado,  e  vindo  ao  negocio  da  Liga  feita  pelo 
Cavalheiro  de  Jant,  o  Marquez  de  Chouppes 
lhe  respondera  que  o  dito  Cavalheiro  estava 
preso  na  Bastilha  por  ordem  do  Cardeal  em 
consequência  dos  máos  procedimentos  que 
tivera  em  Portugal  (1).  Accrcsccntando  que  o 
Secretario  d'Estado,  em  outra  conferencia,  lhe 
havia  dito  que  ElRei  d'Hespanha  havia  algum 
tempo  mandara  ofFerecer  a  ElRei  de  Portugal 
O  Brasil ,  com  a  cathegoria  de  Reino ,  e  de  se 
fazer  o  casamento  de  D.  João  d'Austria  com  a 
Infanta  de  Portugal ,  e  além  d'isto  muitas  ou- 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  Gorresp.  de  Portugal , 
vol.  Illjf.  300. 
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trás  cousas  importantes  para  a  Casa  Real 
Portugueza,  com  tanto  que  esta  abandonasse 
Portugal  (1);  accrescentando  o  Secretario  d' Es- 
tado que  Philippe  II ,  quando  tomara  Portugal , 
ofFerecêra  á  Senhora  D.  Catharina  o  Reino  dos 
Algarves,  e  de  dividir  Portugal ,  o  que  ella  não 
quiz  acceitar,  declarando  que  antes  queria  que 
lhe  tomassem  todo  o  seu  Reino  por  força  do 
que  consentir  em  tal ,  e  que  posto  que  o  mesmo 
Monarca  Hespanhol  fosse  depois  Senhor  abso- 
luto de  Portugal ,  elle  nunca  quizera  mais  do 
que  o  titulo,  e  passando  a  comparar  as  pro- 
postas da  França  com  aquellas  concluio  que 
estas  erão  peores,  pois  davão  maiores  van- 
tagens á  Hespanha. 

A'  vista  d'isto  pedio-lhe  o  Enviado  Francez 
instrucções  sobre  o  que  se  devia  tratar  com 
Hespanha ,  mandando-se  para  esse  effeito  tam- 

.(1)  Por  este  documento  se  prova  qu3o  mal  informado  estava 
o  autor  da  obra  :  Relation  de  la  Caur  de  Portugal  sous  Pierre  II ^ 
quando  diz  que  se  o  Gabinete  Portuguez  se  aproveitasse  das 
vantagens  que  os  Castelhanos  lhe  apresentavuo ,  elles  podiào 
ter  manejado  o  Cardeal,  como  lhes  aprouvesse,  e  leVál-o  aos 
termos  que  Portugal  lhe  dictasse,  vendo -se  que  o  niesuio 
autor  ignorara  que  a  base  da  paz  proposta  pela  Hespanha, 
em  1 655 ,  era  que  EiRei  D.  JoSo  IV  abandonasse  Portugal  c  a 
sua  Coroa. 
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bem  um  pleno-poder  ao  Conde  de  Soure  (1). 
O  nosso  Governo  assentou  em  lhe  não  dar 
instrucção  alguma  sobre  este  assumpto,  mas 
sim  em  as  enviar  ao  Conde  de  Soure,  como 
adiante  diremos.  Chegando  a  Madrid  o  mesmo 
Enviado  Francez,  teve  uma  entrevista  com 
D.  Luiz  de  Haro,  e  nesta  lhe  declarou  que 
SS.  MM.  Portuguezas  não  querião  deixar  a 
Coroa.  Informou-se  o  Ministro  Hespanhol  do 
estado  das  nossas  forças,  que  montavão,  se- 
gundo o  dito  Marquez,  a  24  regimentos  d'in- 
fantaria  e  100  companhias  de  cavallo.  Corí- 
fessou-lhe  D.  Luiz  que  a  Hespanha  tinha  feito 
propostas  a  Portugal ,  mas  que  isto  fora  nas 
circunstancias  difficeis  em  que  se  achava  a 
mesma  Hespanha  em  outro  tempo.  A  esta 
abertura  do  Ministro  Castelhano  replicou  o 
Marquez  de  Chouppes  que  a  cousa  mais  sábia 
que  a  Hespanha  podia  fazer  era  arranjar-se 
com  Portugal  por  um  accommodamento.  Pro- 
poz-lhe  o  Marquez  para  este  dous  arbitrios. 
1°  Que  se  El  Rei  Catholico  quizesse  que  o  Reino 
de  Portugal  ficasse  pertencendo  ao  seu  Rei 
actual ,  o  mesmo  Reino  forneceria  á  Hespanha 

(1)  Archiv.  clt. 
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3,000  homens  d'infantaria ,  e  alguns  navios 
para  fazer  a  guerra,  e  pagaria  o  dote  do  casa- 
mento da  Infanta.  IP  No  caso  que  ElRei  d'Hes- 
panha  não  achasse  esta  proposta  boa,  propu- 
nha o  mesmo  que  Philippe  lí  proposéra  á 
Senhora  D.  Catharina,  herdeira -d'ElRei  D.  Se- 
bastião, que  consistia  em  lhe  deixar  o  Reino  do 
Algarve,  com  a  ilha  do  Brasil  (1),  e  todas  as 
outras  ilhas  que  então  possuia  ElRei  de  Por- 
tugal ,  e  o  casamento  da  Infanta  de  Portugal 
com  D.  João  d' Áustria. 

Apenas  o  Marquez  acabava  de  fazer  estas 
propostas ,  perguntou-lhe  o  Ministro  Caste- 
lhano se  os  Portuguezes  acceitarião  estas  con- 
dições, ao  que  ò  Enviado  Francez  respondeo 
que  o  não  sabia  nem  mesmo  estava  encarre- 
gado de  fazer  propostas ;  accrescentou  todavia 
que  se  elle  D.  Luiz  quizesse  mandar  fazer 
aquellas  aberturas  ao  Cardeal,  que  junto  d'elle 
estava  o  Embaixador  de  Portugal ,  a  quem  Sua 
Eminência  proporia  isto. 

Não  desapprovou  o  Ministro  Hespanhol  as 


(1)  Ainda  o  Enviado  Francez,  na  segunda  metade  dO  sé- 
culo XVn ,  julgava  que  o  Brasil  era  uma  illia  ,  seguindo  a  errada 
opinião  d^alguns  escriptores  do  secuio  precedente. 
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propostas,  e  sobretudo  a  ultima,  e  lhe  decla- 
rou que  remetteria  tudo  ao  Cardeal. 

Mas,  no  dia  seguinte,  disse  ao  Marquez  que 
ElRei  Catholico  as  queria  fazer  vér  aos  seus 
conselhos,  os  quaes,  accrescenta  o  Marquez,  se 
reunirão  durante  três  dias  successivos,  deci- 
dindo por  fim ,  que  tendo-se  feito  a  paz  com  a 
Franca,  e  não  sendo  os  Portuguezes  apoiados 
por  esta  Potencia,  não  se  podião  sustentar, 
pois  os  Inglezes  não  lhes  podião  dar  soccorros 
pelo  estado  em  que  se  achavão,  os  Hollandezes 
não  ousarião  fazêl  o,  e  os  Mouros  não  esta  vão 
tampouco  em  estado  de  o  prestar  (1). 

Em  quanto  isto  se  passava  em  Madrid ,  ex- 
pedio  a  Rainha  Regente  novas  instrucções  ao 
Conde  de  Soure,  em  data  do  1°  de  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1660,  que  damos  pela  pri- 
meira vez  tiradas  d'um  documento  da  Torre 
do  Tombo. 

Nestas  referio  o  Secretario  d'Estado  ao  nosso 
Embaixador  em  Pariz  tudo  o  que  se  havia  pas- 
sado com  o  Marquez  de  Chouppes,  vendo-se, 


(1)  Memoria  mandada  pelo  Marquez  de  Chouppes  ao  Cardeal 
Mararino ,  dando-lhe  conta  do  que  passara  em  Madrid ,  e  desde 
que  partira  de  Lisboa.  (Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros 
Corresp.  de  Portugal ,  vol.  Ill ,  f.  300. ) 
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entre  as  particularidades  importantes  queellas 
nos  revelão,  a  de  ter  aquelle  Enviado  dado  a 
entender  que  EIRei  de  Caslella  desistia  em 
tudo  da  pretenção  de  Portugal ,  com  condição 
que  EIRei  D.  AíFonso  se  não  chamasse  Rei 
d'elle.  Remetteo-se  por  esta  occasião  ao  Conde 
de  Soure  um  protocolo  redigido  porChristovão 
Soares  d'Abreu(1),  do  que  se  havia  passado 
na  ultima  conferencia  que  tinha  tido  logar 
entre  o  Conde  do  Prado,  Fr.  Domingos  do 
Rosário,  e  o- dito  Marquez,  ordenando-se  ao 
nosso  Embaixador  que,  visto  achar-se  elle  ainda 
em  França  com  poderes  sufficientes,  e  resi- 
dindo também  na  mesma  Corte  um  Embaixa- 
dor de  Castella,  e  EIRei  de  França  se  offerecer 
por  Mediador,  podia,  elle  Conde  de  Soure, 
proceder  sobre  este  importante  negocio  como 
lhe  parecesse  mais  conveniente,  dentro  todavia 
dos  limites  das  ordens  d'ElRei  de  Portugal, 
sendo  muito  mais  natural  que  tal  negociação 
se  tratasse  antes  em  França,  do  que  em  Madrid 
como  se  havia  oíferccido,  pois  EIRei  não  tinha 
alirepresentante,  nem  Mediador  queoapoiasse. 


(1)  Sobre  este  empregado,  veja-se  p.  ccxLiii  da  Iníroducçâo 
da  P«  !•  d'e8le  T.  IV. 
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Não  deixou  todavia  o  Gabinete  Portuguez 
de  prever  neste  negocio  uma  difficuldade,  e 
ura  perigo ,  que  consistia  em  que  a  França  não 
havia  de  querer  que  Portugal  se  accommodasse 
com  Gastei  la  senão  com  conveniência  da  mesma 
França,  a  saber  que  se  esta  Potencia  tornasse 
a  ter  guerra  com  Castella ,  Portugal-  a  teria 
igualmente,  e  Castella  quereria  por  outra 
parte  que  Portugal  nesse  caso  a  ajudasse,  ou 
pelo  menos  que  permanecesse  neutral. 

Para  evitar  este  inconveniente  prescreveo  o 
nosso  Gabinete  ao  Embaixador  que  se  avistasse 
com  o  de  Castella  secretamente,  e  com  a  cau- 
tella  que  semelhante  matéria  requeria,  para 
tratar  de  lhe  propor:  1°Oue  nenhum  accom- 
raodamento  poderia  fazer  que  offendesse  a 
soberania  d'ElRei  D.  AíFonso  VI.  2°  Que  ElRei 
de  Portugal  se  obrigaria  a  soccorrer  a  Coroa 
de  Castella,  quando  tivesse  guerra ,  com  4,000 
homens  e  6  náos  de  guerra,  com  a  rçstricção 
porém  que  aquella  obrigação  não  tinha  outro 
titulo  que  o  da  vontade  e  conveniência  das 
duas  Coroas.  3°  Que  pelas  despezas  da  guerra 
e  fortificações  das  praças  occupadas,  se  darião 
a  ElRei  de  Castella  dous  milhões  pagos  em  três 
annos,  defendendo-se  expressamente  ao  Em- 
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baixador  de  pôr,  ou  dar  cousa  alguma  por 
escripto  a  este  respeito,  para  evitar  o  ciúme 
ou  desconfiança  da  Inglaterra  (1).  Nesta  nego- 
ciação se  passarão  os  mezes  de  Fevereiro,  e 
Março ,  até  que  por  este  tempo  o  Cardeal  Ma- 
zarino  ajustou  com  o  Conde  de  Soure  de  propor 
a  D.  Luiz  de  Haro  as  conveniências  que  lhe 
referia.  E  com  effeito,  em  Abril  seguinte,  teve 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo  em  São  João  da  Luz 
uma  entrevista  com  o  Secretario  d'Estado  d'El- 
Rei  Catholico,  Contreras,  mas  d'esta  interes- 
sante conferencia  resultou  romper-se  toda  a 
espécie  d'accommodaniento,  em  consequência 
de  ter  persistido  o  Ministro  Castelhano  no 
ponto  que  fez  durar  as  negociações  e  a  guerra 
ainda  mais  8  annos,  a  saber  o  do  reconheci- 
mento da  soberania  d'EIRei  de  Portugal  (2). 
Rotas  assim  todas  as  negociações,  tratou  o 
Conde  de  Soure  de  proseguir  nos  negócios 
militares ,  e  nas  diligencias  com  o  Conde 
dUarcourt,  para  ir  servir  cm  Portugal  o  filho 
do  Duque  de  Lorrena  com  tropas  de  seu  pai, 
bem  como  o  mesmo  Conde  d'Harcourt. 

Quando  o  Embaixador  tratava   d'este  ne- 

(1)  ride  p.  485  a  490. 

(2)  Fide  p.  490  e  seg. 
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gocio,  e  do  oíícreci mento  do  Marquez  de  La 
Serra  de  vir  servir  também  em  Portugal  com 
suas  tropas,  expedio  o  nosso  Gabinete  ao  mes- 
mo Embaixador,  na  data  de  1 0  de  Julho  d'este 
anno  de  1660,  ordem  de  não  sair  de  França 
sem  haver  primeiro  feito  partir  o  Duque  de 
Lorrena  e  suas  tropas,  finalmente  sem  ter 
resposta  do  Cardeal  á  ultima  nota  que  lhe  ha- 
via dirigido,  recebendo  com  aquella  resposta 
o  ultimo  desengano  (1).  Mas  já  nesta  epopa  os 
esforços  do  Gabinete  de  Madrid  havião  conse- 
guido do  de  França  que  este  mandasse  sair 
alguns  dos  Portuguezes  que  residião  neste 
paiz,  executando-se  assim  uma  das  estipu- 
lações do  Tratado  dos  Pyrineos.  Tendo  pois  o 
Governo  Francez  mandado  sair  de  Ruão  o 
Agente  Portuguez  António  Rodrigues  de  Mo- 
raes, vio  o  Embaixador  que  não  tinha  mais  a 
esperar  da  negociação,  pedio  e  obteve  a  sua 
audiência  de  despedida  de  Luiz  XIV  (2),  a 
qual  teve  logar  no  dia  2  d'Agosto,  apezar  da 
opposição  que  a  isso  havia  feito  o  Embaixador 
d'Hespanha.  Demorou  porém  a  sua  partida 
ara  ajustar  os  oíficiaes  que  havião  de  passar 

(1)  ride  p.  492e8eg. 

(2)  ride  p.  495. 
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a  Portugal  com  o  Conde  de  Schoinberg ,  o 
que  conseguio  sem  embargo  também  das  dili- 
gencias que  para  estorvai- o  fizera  o  Conde  de 
Fuentes,  Embaixador  d'Hespanha  (1 ). 

Recebeo  o  nosso  Embaixador,  antes  da  sua 
partida,  grandes  demonstrações  d'obsequio, 
tanto  de  Luiz  XIV,  como  do  Cardeal  Mazarino, 
apezar  de  ter  sido  forçado  a  partir  em  conse- 
quência das  reclamações  do  Embaixador  de 
Castclla.  Embarcou- se  pois  o  Conde  de  Soure 
no  Havre  em  29  d'Outubro  d'estc  anno  (2), 
ficando  em  Pariz,  com  o  nome  dAgente,  Duarte 
Lamego,  commerciante  Portuguez  (3). 

Neste  Estado  ficarão  as  nossas  relações  com 
a  França  no  fim  do  anno  de  1G60.  No  que  se 
lhe  seguio  de  1G61,  tendo  morrido  a  9  de 
Março  o.  Cardeal  Mazarino,  tornou  de  novo  a 
politica  do  Gabinete  Francez  a  ser  mais  favo- 
rável aos  interesses  de  Portugal,  e  muito  par- 
ticularmente a  politica  pessoal  de  Luiz  XIV. 
Neste  volume  damos  vários  documentos  que 
corroborão  este  facto(4).  Comeffeito,  em  quanto 

(1)  f^ide  p.  497.  —  Para  melhor  conhecimento  d'este  ne- 
gocio ,  vcja-se  o  documento  inédito  que  produzimos  a  p.  504. 

(2)  ride  p.  497. 

(3)  ride  p.  506. 

(4)  nde  p.  499  a  506,  nota  453. 
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o  Governo  Francez,  em  Jiilho  creste  anuo, 
continuava  a  lançar  mão  de  todas  as  occasiões 
para  persuadir  a  Cúria  de  Roma  a  concluir  o 
negocio  do  reconhecimento  d'ElRei  de  Portu- 
gal, e  o  da  confirmação  dos  Bispos,  Luiz  XIV 
ordenava  ao  Conde  d  Estrades,  seu  Embaixa- 
dor em  Inglaterra ,  que  proseguisse  na  ne- 
gociação de  que  havia  sido  encarregado 
M.  Fouquet,  a  respeito  do  casamento  d'ElRei 
d'Inglaterra  com  a  Princeza  de  Portugal,  e 
por  conseguinte  no  negocio  dos  auxilios  que  o 
mesmo  Monarca  Britânico  devia  dar  áquelle 
Reino,  promettendo  Luiz  XIV  dar  até  dous 
milhões  para  aquelle  effeito,  e  pela  via  mais 
secreta,  para  que  ElRei  d'Inglaterra  assistisse 
eífectivamente  a  Portugal  com  suas  forças, 
declarando  o  mesmo  Monarca  que  elle  só  offe- 
recia  este  subsidio  de  dinheiro  tendo  a  certeza 
que  o  havião  de  empregar  na  salvação  de 
Portugal  (1).  Luiz  XIV  diz  mesmo,  nas  suas 
Memorias,  que  «  não  poupara  meio  algum 
para  persuadir  Carlos  II  a  fazer  o  casamento 
em  Portugal ,  menciona  até  o  oífcrecimento 
que  mandara  fazer  aoChancellerHyde(oConde 
de  Clarendon)    por  meio  d'uma  negociação 

(1)  P^ide  o  documento  inédito  que  produzimos,  p.  501. 
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secretíssima  ignorada  do  mesmo  Embaixador 
Francez  em  Londres,  para  o  que  enviara 
áquella  Corte  um  Agente  hábil ,  chamado  La 
Bastide  de  La  Croix,  que  com  o  pretexto 
de  ir  comprar  chumbo  para  os  navios  da  Co- 
roa levara  cartas  de  credito,  até  á  somma  de 
500,000  livras ,  que  o  mesmo  Agente  offerecêra 
da  parte  d'elle  Rei  de  França  áquelle  Ministro 
sem  lhe  pedir  outra  cousa  mais  do  que  a  sua 
amizade,  accrescentando  EIRei  que  o  dito  Mi- 
nistro Britânico  tudo  recusara ,  recusa  esta  que 
tinha  tanto  maior  merecimento,  quanto  era 
certo  que  o  mesmo  Ministro  confessara  a  este 
Enviado  que  era  a  sua  opinião  que  o  casamento 
de  Portugal  se  fizesse,  pelo  interesse  que  d'ahi 
resultava  para  EIRei,  seu  amo(1).  » 

E  com  eífeito,  em  23  de  Junho  d'este  annó 
de  1661,  Carlos  II,  Rei  d'Inglaferra,  conveio 
em  desposar-se  com  a  Senhora  D.  Catharina, 
Infanta  de  Portugal,  obrigando-se  a  dar  os 
soccorros  de  3,000  homens  e  1,000  cavallos, 
e  pôr  8  fragatas  á  nossa  disposição.  Tratarão 
os  Hespanhoes  (como  mostraremos  na  sec- 
ção XIX  d'csta  obra)  de  empregar  todos  os 

(1)  Memoires  historiques  et  politiques  de  Louis  XIY,  T.  I, 
p.  GG  o  seg. 
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meios  para  romper  este  casamento,  ealiiaiiça, 
propondo  a  Carlos  II  uma  Princeza  de  Parma, 
e  depois  a  filha  doPrincipe  d'Orange,  que  elles 
oííerecião  dotar  (1 ).  E  na  verdade  o  bom  re- 
sultado que  teve  esta  negociação  com  Ingla- 
terra fazia  desvanecer  as  esperanças  vans,  que 
o  Gabinete  de  Madrid  havia  formado  de  recon- 
quistar Portugal  depois  do  Tratado  dos  Pyri- 
neos,  por  ter  ficado  este  Reino  abandonado  da 
França ,  em  virtude  das  estipulações  do  mesmo 
Tratado.  Mas  o  mesmo  Gabinete  tinba  proce- 
dido de  modo  tal  com  a  França,  que  Luiz XIV, 
tendo  feito  deliberar  no  seu  Conselho  neste 
mesmo  anno,  se  poderia  sem  quebra  da  sua 
honra  dar  auxilios  a  Poitugal,  trcs  dos  Mi- 
nistros forSo  de  parecer  que  o  mesmo  Monarca 
não  estava  obrigado  a  cumprir  todos  os  artigos 
do  Tratado,  visto  que  EIRei  dllcspanha  se  ha- 
via negado  a  observar  para  com  a  França  mais 
de  80  artigos  do  mesmo  Tratado,  apezar  das 


(1)  Àrchivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLI , 
XLII,  XLIII  da  Corrcsp.  d'Inglaterra ,  citados  por  M.  Mignet, 
T.  I ,  p.  87  da  sua  obra  :  Négocialions  relatives  à  la  succession 
d^Espagne^  e  assim  Ablancourt,  p.  75  e  seg.  Este  autor  expOe 
estes  factos  circunstanciadamente. 
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Jiiais  vivas  reclamações  que  esta  Potencia  havia 
feito  (1).  • 

Causou  pois  mui  serio  cuidado  ao  Gabinete 
de  Madrid  a  alliança  que  acabávamos  de  formar 
com  Inglaterra ,  como  se  mostra  por  diversos 
documentos,  entre  outros  pelo  despacho  que 
Luiz  XIV  dirigioem  15  d'Outubro  ao  Arcebispo 
d'Embnin,  seu  Embaixador  em  Hespanha, 
que  encontrámos  nos  Mss.  da  Bibliotheca  Real 
de  Pariz  (2);  valérão-se  immediatameute  os 
Hespanhoes  d'um  estratagema  diplomático  so- 
bremaneira artificioso,  afim  de  romper  a  pro- 
jectada alliança,  e  fizerão  á  França  a  respeito 
de  Portugal  as  propostas  que  passámos  a  men- 
cionar (3). 

Mas  antes  de  ò  fazermos  cumpre  dizer  para 

(1)  ride  p.  502,  nota  449. 

Tendo-se  os  Ilespanhqps  queixado  por  diversas  vezes  poios 
soccorros. que  a  Frauça  dava  a  Portugal,  cunio  niéncionHinos 
uo  texto,  para  justificar  d^isto  o  Gabinete  Franccz,  uin  Diplo- 
mata d'esta  Nação  escreveo  uma  Memoria  com  o  titulo  de 
Memoria  que  mostra  que  a  França  deve  soccorrer  Portugal. 
Encontrámos  este  documenío  na  Biblioth.  Real  de  Pariz  (funds 
d'Harlay),  f..l55,  num.  da  Coll.  818. 

(2>)  ride  p.  503. 

(3)  Fide  p.  50(i ,  Desp.  de  Luiz  XIV  a  seu  Embaixador  em 
Madrid,  do  1°  de  Janeiro  1GG2. 

IV  (n"  v).  i 
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a  peileila  intelligencia  d'esta  trama  politica, 
que  as  proposições  de  que  tratámos. não  forão 
feitas  ex  abrupto,  mas,  como  é  natural  em 
casos  taes,  precedidas  de  uma  pratica  que  ura 
dos  Ministros  Castelhanos  tivera  em  parti- 
cular com  o  Arcebispo  d'Embrun ,  a  cuja  par- 
ticipação tendo  ElRei  Luiz  XIV  de  responder, 
encommendava  áquelle  seu  Epabaixador  que 
com  aquelle  gráo  de  confiança  que  sabia  se 
devia  ter  em  D.  Christovão,  tratasse  de  infor- 
mar-se  do  que  realmente  havia  sobre  aquelle 
assumpto,  assegurando-lhe  que  o  teria  em 
segredo,  e  dizia-lhe  que  o  autorisava  a  dizer  da 
sua  parte  ao  Ministro  Castelhano  que  ElRei  de 
França  tencionava  fazer-lhe  presente  de  3,000 
libras  tornezas  alem  da  gratificação  mensal  que 
lhe  fora  promettida  (1 ). 

A  esta  abertura  seguírão-se  as  propostas. 
Consistião  estas,  como  consta  d'um  despacho 
de  Luiz  XIV,  de  14  de  Fevereiro  d'este  mesmo 
anno  de  1662,  que  encontrámos  igualmente 
na  mesma  Bibliotheca,  no  seguinte  (2)  :  Que 
ElRei  Luiz  XIV  podendo  pelo  tempo  adiante 


(1)  ride  p.  506. 

(2)  ride  p.  507. 
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aspirar  com  razão  á  siiccessão  da  Monarchia 
Hespanhola,  em  virtude  dos  direitos  que  a 
ella  tinha  a  Rainha,  sua  mulher,  era  do  seu 
interesse  o  impedir  que  ella  fosse  desmem- 
brada, ligando-se  com  ella,  e  ajudando-a  a 
recobrar  Portugal ,  e  a  restabelecer-se  em  sua 
antiga  integridade. 

Bem  que   com  esta  proposição  concebesse 
Luiz  XIV  a  esperança  de  fazer  annullar  mais 
tarde  a  renuncia  que  a  Rainha,  sua  mulher, 
havia  feito  no  contrato  de  casamento  dos  di- 
reitos que  poderião  competir-lhe  ao  throno 
d'Hespanha,  não  pareceo  fazer  nella  grande 
fundamento,    antes   pelo  contrario    respon- 
dendo ao  dito  seu  Embaixador,  em  data  de  4 
de  Fevereiro,,  lhe  significava   que  quanto  o 
Duque  de  Medina  de  Las  Torres  lhe  havia  dito 
acerca  da  annullaçãò  da  renuncia  da  Rainha 
entendia  elle  que  erão  palavras  sem  funda- 
mento, ditas  unicamente  com  o  fito  de  empe- 
nhal-o  em  uma  guerra  que  elle  devia  evitar, 
a  menos  que  não  quizesse  preferir  os  inte- 
resses dos  Hespanhoes  aos  seus  próprios,  aos 
quaes  convinha  que  Portugal  se  podcssc  man- 
ter, e  que  os  Inglezes  ,se  opposessem  á  con- 
quista e  reducção  d'clle..  Que  assim  para  que 
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elle  Rei  de  França  se  esquecesse  de  tão  grande 
interesse  e  passasse  a  abraçar  outro  diame- 
tralmente contrario,  era  mister  que  lhe  mos- 
trassem motivos  mais  plausiveis;  que  para 
que  elle  t^ontribuisse  a  sobjugar  Portugal, 
cumpria  que  lhe  ofíerecessem  vantagens  tão 
ponderosas  que  fossem  capazes  decontrapezar 
o  poder  que  a  Coroa  d'Hespanha  adquiriria 
com  a  conquista  de  Portugal,  e  coma  de  tantas 
ilhas  e  reinos  nas  duas  índias. 

Epara  inteiraroEmbaixadordetudoquahto 
sobre  aquelle  assumpto  tinha  em  mente,  dizia- 
Ihc  concluindo  aquelle  despacho,  que  elle  es- 
tava persuadido  que  taes  partidos  lhe  podia 
oíTerecer  o  Gabinete  Hespanhol  que  viria  a 
fazer  entre  ambas  as  Coroas  uma  Liga  offen- 
siva,  e  defensiva,  para  a  reducção  de  Portu- 
gal, contribuindo  clle  Rei  de  França  com  um 
cej^to  numero  de  tropas;  que  um  d'estes  par- 
tidos seria  o  declarar  EIRci  d'Hespanha.  em 
um  instrumento  revestido  de  sua  firma  real, 
que  se  por  ventura  o  Príncipe,  seu  filho,  viesse 
a  fallecer  sem  successão,  a  Rainha  de  França, 
e  os  filhos  d'ella  e  d'cl!eLuiz  XIV  succederião 
de  direito  na  Coroa  d'Hespanha  (1). 

(1)  Fide  docum. ,  p.  507  a  509. 
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Para  mostrarmos  çom  mais  clareza  o  pro- 
veito que  Luiz  XIV  soube  tirar  d'esta  abertuin 
do  Gabinete  de  Madrid ,  e  das  propostas  por 
elle  feitas,  accrescentaremoaaqui  o  que  nesse 
mesmo  dia  14  de  Fevereiro  do  referido  anuo 
de  Í662,  escrevia  ao  Arcebispo  Embaixa- 
dor o  Secretario  d'Estado  de  í^ rança  M.  de 
Lionne.  Significa-lhe  elle  num  despacho  d'esta 
data  que  a  ElRei,  seu  amo,  custára-lhe  muito  o 
declarar  com  aquella  franqueza  ao  Duque  de 
Medina  o  quanto  a  França  se  interessava  na 
sustentação  de  Portugal,  porque  era  mostrar  a 
boa  vontade  que  elle  Rei  de  França  tinha 
cíquellc  Reino;  mas  não  obstante  isso,  havia 
de  cumprir  religiosamente  com  o  que  promet- 
têra  no  Tratado  dos  Pyrineos ;  que  elle  Secre- 
tario d'Estado  entendia  que  pois  o  negocio  de 
que  se  tratava  era  de.tanto  peso,  bom  era  que 
a  elle  Duque  de  Medina  nada  se  occultasse, 
e  concluia  nestas  formaes  palavras  :  «  Para 
indireitar  uma  vara  torta  bera  sabeis  que 
é  mister  dobrál-a  o  mais  possível  para  a 
parte  opposta;  que  pela  mesma  maneira  para 
que  a  França  tirasse  grandes  proveitos  da  rc- 
ducção  de  Portugal ,  e  para  que  ella  cooperasse, 
era    mister  que  encarecesse  o  quanto  inte- 
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ressava  na  sustentação  d'áquelle  Reino  (1).  » 
Eili  2  de  Março  seguinte  dava  o  mesmo  Em- 
baixador Francez   em  Madrid  a  ElRei,   seu 
amo,  conta  da  conferencia  que,  sobre  o  as- 
sumpto de  que  tratámos,  havia  tido  com  o 
Ministro  Castelhano,  a  quem  havia  signifi- 
cado que  elle  Embaixador  entendia  que  a  al- 
liança  que  por  parte  d'Hespanha  lhe  era  feita 
tendia  direitamente  á  conquista  de  Portugal, 
e  a  empenhar  ElRei  de   França   a   ajudál-a 
naquella  empreza  já  directamente ,  já  indirec- 
tamente por  via  d*uma  diversão  contra  a  In- 
glaterra; êiii  consequência  do  que  ficava   a 
ElRei  de  França  o  direito  de  pretender  a  uma 
parte  de  Portugal,  ou  a  outros  dominios  da 
Coroa  d'Hespanha  por  via  de  compensação. 
Que  o  primeiro  d'aquelles  arbítrios  nem  á 
França  nem  á  Hespanha  convinha  j  no  que 
concordara  o  Ministro  Castelhano;  e  por  con- 
sequência que  cumpria   que  sè  ativessem  ao 
segundo  :  e  nisto  passara  a  encarecer  de  quanta 
conveniência  era  para  a  Hespanha  o  recobrar 
o  Reino  de  Portugal,  e  a  impossibilidade  em 
que  estava  de  o  fazer,   sem  os  auxilies  da 

(1)  nde  Extracto  do  documento   da  obra  já  citada   de 
M.  Mignet,  T.  1°,  p.  112. 
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França ;  impossibilidade  que  se  provava  á 
vista  dos  preparativos  immensos  que  em  tem- 
pos bem  diíFerentes  fora  mister  quePhilippe  II 
fizesse  para  se  apoderar  d'aquelle  Reino;  e 
continuara  ponderando-lhe  o  quanto  por  outra 
parte  importava  á  Franca  a  separação  da  Coroa 
de  Portugal  da  d'Hespanha,  e  conclue  o  Em- 
baixador participando  a  ElRéi  de  França  que 
em  lima  conferencia  ulterior,  como  o  Ministro 
Hesparihol  tornasse  a  pôr  em  pratica  o  negocio 
daAlliança,  o  desenganara,  significando-lhe, 
que  tinha  ordem  de  seu  Governo  para  não 
progredir  mais  naqubllá  negociação,  ordem 
que  se  justificava  pela  certeza  que  havia  da 
impossibilidade  em  que  se  achava  a  Hespanha 
de  conquistar  Portugal ,  visto  os  auxilios  que 
aquelle  Reino  recebia  de  Inglaterra,  sendo 
constante  que  em  Tanger  estavão  4,000  In- 
glezes  que  devião  passar-se  paraaGalliza,  para 
fortificar  os  pontos  em  que  o  exercito  Por- 
tuguez  era  inferior  ao  dos  Hespanhoes  (1). 

Grande  foi  a  admiração  do  Ministro  Caste- 
lhano ,  e  não  menor  o  pezar  que  lhe  causou  o 

(í)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
d'Hespanha,  T.  XLIII,  docum.  eztract.  por  M.  Mignet,  p.  115 
da  sua  obra  já  citada. 


—    CXXXVI    — 

discurso  do  Embaixador  de  França ,  e  sobre- 
tudo o  que  lhe  dissera  pondo  a  elle  termo. 

Rompeo-se  pois  inteiramente  a  negociação, 
como  se  deduz  da  participação  do  Embaixador 
Arcebispo  d'Embrun,  e  do  despacho  d'EIRei 
de  França,  de  26  do  referido  mez,  approvando 
o  sobredito  rompimento  (1). 

As  razões  que  moverão  Luiz  XIV  a  não  pro- 
gredir na  negociação,  como  quem  entendia 
era  um  laço  que  lhe  armavão  os  Hespanhoes, 
se  acbão  expendidas  no  curioso  despacho  de 
28  de  Maio  do  mesmo  anno  para  o  Arcebispo 
d'Embrun,  documento  "que  encontrámos  nos 
Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz(2). 

Entrou  desde  então  o  Gabinete  Hespanhol 
em  tal  desconfiança,  que  o  mencionado  Arce- 
bispo Embaixador  se  viode  todos  desassistido, 
e  só  nas  casas  de  sua  residência,  como  se 
mostra  da  correspondência  d'este  hábil  Diplo- 
mata dos  annos  de  1664  e  1665  (3). 

Sem  embargo  doesta  desconfiança  e  frialdade 
o  Gabinete  de  Madrid  tinha  tanto  a  peito  as 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
d'Hespanha,  T.  XLIII,  docum.  extract.  por  M.  Mignet,  p.  125 
da  sua  obra  já  citada. 

(2)  Veja-se  p.  510,  e  seguintes. 

(3)  nde  esta  Correspondência  na  já  citada  obra  de  M.  Mignet, 
T.  I",  p.  291,  e  seguintes. 
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suas  invariáveis  preterições  á  recuperação  de 
Portugal,  que  por  diversas  vezes  os  principaes 
membros  d'e]le  tornarão  a  insistir  com  o 
Embaixador  de  França  por  que  se  proseguisse 
na  negociação  relativa  á  conquista  daquelle 
Reino  (1). 

Aproveitou -se  o  Gabinete  Portuguez  de  tão 
favoráveis  conjecturas,  e  da  boa  vontade  que 
nos  tinha  o  Marechal  de  Turenne  para  inte- 
ressar ainda  mais  a  França  em  nosso  favor 
inutiiisando,  e  suscitando  novos  obstáculos  ás 
pretenções  e  diligencias  do  de  Madrid ;  e  esco- 
Iheo  para  isso  um  dos  mais  eminentes  Di- 
plomatas, que  nessa  época  tinhamos,  que  foi 
o  Marquez  de  Saiide,  primeiro  Conde  da 
Ponte  (2). 

Conservava  todavia  Luiz  XIV  ainda  nesse 
tempo  as  apparencias  de  não  ter  relações  di- 
rectas com  Portugal ,  passando  ordem  em  con- 
sequência d'uma  representação  do  Embaixa- 
dor d'Hespanha  ,  para  que  todos  os  Francezes 

(1)  Veja-se  a  obra  citada  de  M.  Mignet,  T.  1°,  p.  291 ,  e  se- 
fuintes. 

(2)  ride  p.  510.        . 

Foi  tal  o  conceito  que  mereceo  nas  Cortes  de  Pariz  e  de 
Londres  este  nosso  Diplomata,  que  a  primeira  o  escolheo  por 
Mediador  entre  cila  c  n  segunda ,  como  no  tcxlo  o  damos  a  ver. 
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que  se  achavão  em  serviço  de  Portugal  hou- 
vessem de  recolher-se  para  a  França  dentro 
do  prazo  de  três  mezes ,  e  ordenando  aos  Go- 
vernadores das  províncias  maritimas  de  França 
não  consentissem  que  em  nenhum  dos  portos 
respectivos  fossem  admittidos  os  navios  Por- 
tuguezes  (1). 

No  mesmo  tempo,  em  que  em  conformidade 
com  o  que  fora  estipulado  no  Tratado  dos  Py- 
rineos ,  dava  b  Monarca  Francez  as  ordens 
ostensivas  que  apontámos ,  mandava  a  seu 
Embaixador  em  Madrid,  que  no  concernente 
ás  queixas  que  o  Gabinete  de  Madrid  fazia  da 
ingerência  que  o  Marechal  de  Turenne  tinha 
nos  negócios  de  Portugal^  respondesse  ao 
Duque  de  Medina  que  erão  meros  fantasmas 
que  os  próprios  Hespanhoes  havião  creado 
por  ter  ao  depois  de  combatél-os  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  tratava  o  Mare- 
chal de  Turenne,  no  anno  seguinte  de  1663^ 
de  negociar  occultamente  o  casamento  d'ElRci 
D.  AfFonso  com  a  celebre  Mademoiselle  d'Or- 
leans,  prima  coirmã  d'ElRei  Luiz  XIV. 


(í)  ride  p.  513. 

^2)  f^ide,  p.  514,  o  curioso  documento  que  ali  damos. 
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Desta  curiosa  negociação  damos  neste  vo- 
lume todas  as  particularidades  mais  interes- 
santes que,  por  isso  que  são  referidas  pela 
mesma  Princeza,  em  suas  Memorias,  devem 
merecer  a  attençãò  dos  leitores  (1 )  ,  sobretudo 
constando  d'ellas  que  custou-lhe  a  recusa  o  ser 
mandada  sair  da  Corte,  e  fazendo-nos  ver 
quão  grande  era  o  valimento  que  tinha  com 
Luiz  XIV  o  Marechal  de  Turenne ,  e  o  quanto 
aquelle  Monarca  sabia  fazer-sè  obedecer  até 
d'aquelles  quelhe  erão  conjunctos  em  sangue, 
sem  fallar  em  outras  muitas  particularidades 
concernentes  ás  cousas  e  pessoas  de  nossa 
Corte  nessa  época. 

Para  tratar  da  negociação  do  casamento 
d^ElRei  D.  Affonso  havia  a  Rainha  Regente 
feito  escolha  de  D.  Francisco  JManoel  de  Mello, 
o  qual  chegou  a  Inglaterra,  em  8  d'Abril  do 
anno  de  1 6G3 ,  com  ordem  de  passar  a  França ; 
não  teve  porém  effeito  aquelle  casamento  pelas 
razõesque  largamente  expendemos  no  texto (2). 
Levava  aquelle  Embaixador  porém  por  ins- 
trucção  que,  caso  aquella  aliiança  se  não  po- 
desse  concluir  com  Mademoiselle  de  Mont- 

(1)  Fide  p.  523,  e  seguintes. 

(2)  Ibid. 
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pensier,  tratasse  de  negociál-a  com  a  filha  mais 
velha  (lo  Duque  (1'Orleans  do  segundo  matri- 
monio, ou  com  a  Princeza  de  Parma;  entre- 
tanto tratou  o  Duque  de  Guisa  de  persuadir 
ao  Marquez  de  Sande,  que  o  projectado  casa- 
mento se  não  devia  effeituar  senão  com  Made- 
moiselle  de  Nemours,  remettendo-lhe  uma 
Memoria  em  que  expendia  os  úteis  d'aquella 
união,  Memoria  que  o  Marquez  de  Sande  tCt 
metteo  ao  Conde  de  Gastei ho  Melhor,  então 
Ministro  d'Estado,  sendo  este  o  primeiro  passo 
que  se  deo  nesse  novo  projecto  de  casamen- 
to (1).  No  entretanto  passou  o  Marquez  Em- 
baixador a  D.  Francisco  de  Mello,  em  17  de 
Maio  d'este  anno  de  1663,  as  instrucçòes  que 
damos  em  seu  lugar  (2),  as  quaes  lanção  a 
maior  luz  sobre  esta  negociação,  e  pclò  mesmo 
teor  vários  outros  documentos  e  indicações 
que  extrahimos  das  negociações  manuscriptas 
originaes  do  dito  Marquez  (3). 

Passou  o  Marquez,  em  Dezembro  do  mesmo 
anno,  de  Inglaterra  a  Pariz  para  ajustar  defi- 


(1)  ride  p.  52^4. 

(2)  ride  p.  525  a  529. 

(3)  ride  p.  530  a  533,  536  a  55'<. 
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nitivamente  o  casamento  d'ElRei  com  a  Prin- 
ceza  de  Nemours,  havendo  sido  para  isso 
convidado  pelo  Marechal  de Turenne.  Havia  an- 
tecedentemente o  Monarca  Francez  consentido 
em  ficar  com  as  terras  da  Princeza  e  dar-lhe  o 
dote  em  dinheiro,  e  obrigando  se  a  reconhecêl-a 
na  qualidade  de  Rainha  de  Portugal,  logo  que 
saísse  de  França  (1). 

Era  esta  negociação  de  grandíssima  impor- 
tância politica  para  Portugal ,  em  consequência 
de  se  atarem  com  esta  Potencia  os  laços  de 
união  e  amizade  que  se  achavão  rotos  por 
eífeito  do  Tratado  c  paz  dos  Pyrineos ,  e  alem 
d'esta  consideração  por  uma  de  muito  maior 
ponderação,  e  vinha  a  ser  que  por  aquelle 
casamento  se  obtinhão  tropas  e  subsidios 
pecuniários,  os  quaes,  com  eííeito,  servirão 
para  muito  nas  grandes  diíTiculdades  em  que 
se  viò  a  Nação  Portugucza ,  e  nas  multiplicadas 
alternativas  por  que  passou  nesse  periodo  po- 
litico e  histórico  ,  de  que  julgámos  não  devía- 
mos omittir  nenhuma,  como  o  leitor  verá  no 
decurso  d'este  volume  (2);  sentiouma  das  mais 


(1)  ride  p.  534  e  535. 

(?)  Vide  p   536,  e  seguintes. 
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ponderareis  a  de  não  ter  o  Infante  D.  Pedro 
consentido  em  fazer  a  vontade  ao  Marechal  de 
Turenné,  que  muito  desejava  casál-o  com  Ma- 
demoiselle  de   Éouillon,   sua   sobrinha  (1), 

(1)  Faixemos  aqui  breve  menção  de  alguns  documentos  que 
lanção  grande  luz.  neste  acontecimento ,  e  no  celebre  período 
histórico  d'esta  memorável  época. 

Em  30  de  Julho  de  1 666  escrevia  M.  de  Saint-Romain  á  sua 
Corte ,  dizendo  que  o  Infante  continuava  a  estar  descouteitte 
por  não  gozar  da  consideração  que  lhe  era  devida ,  e  princi- 
palmente por  lhe  não  deixarem  tomar  parte  nos  negócios. 
Que  se  lhe  havia  prométtido  a  Casa  de  Bragança  no  caso  de 
casar  com  Mademoiselle  de  Bouillon ,  mas  que  elle  não  con- 
sentia neste  casamento ,  e  queria  a  dita  Casa  e  rendimentos 
d^ella,  o  que  lhe  fora  negado.  Que  o  disgosto  que  com  isto 
tinha  aquelle  Príncipe  dava  armas  aos  invejosos ,  e  emulos  do 
Conde  de  Castello  Melhor,  a  entreterem  cabalas  e  parcialidades. 
(Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  IV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  189.)  Em  26  d' Agosto  escrevia  nova- 
mente o  mesmo.  Enviado  Francez ,  dizendo  que  o  Infante  cóii- 
tinuava  a  recusar  o  casamento  com  Mftdemoíselle  de  Bouillon, 
masque,  se  a  Rainha  nisto  lhe  fallasse,  M.  de  Ruvigní  julgava 
que  elle  viria  a  ceder  pelo  muito  desejo  que  tinha  de  agradar 
á  Rainha;  que  apezar  doesta  esperança  de  M.  de  Ruvigní,  o 
Conde  de  Castello  Melhor  lhes  havia  declarado  que  esta  diffi- 
culdade  de  consentir  o  Infante  no  casamento  procedia  de  ter  a 
isso  obstado  a  Rainha  d'Inglaterra ,  e  que  este  jamais  se  conclui- 
ria sem  a  participação ,  e  mesmo  sem  as  ordens  da  dita  Rainha 
da  Gran  Bretanha.  Em  uma  curiosissima  relação  das  funestas 
desavenças  entre  o  Infante  e  ElRei,  seu  irmão ,  datada  do  mez 
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e  depois  d'ella  a  dos  estorvos  e  embaraços  que 
nos  suscitava  a  diplomacia  Hespanhola  para 

de  Novembro,  refere  o  mesmo  Ministro  que  o  Conde  de 
Castello  Melhor,  fallando-lhe  no  casamento  de  S.  A.  com.  Ma- 
demoiselle  de  Bouillon,  lhe  dissera  que  a  opinião  d'elle  Conde 
era  que  o  Infante  não  tomaria  decisão  alguma  antes  de  yêr  se 
ElRei  tinha  filhos.  (JUd.,  f.  268.)  Em  5  de  ^Dezembro  parti- 
cipava a  este  respeito  o  mesmo  Agente ,  que  o  Infante  con- 
tinuava a  persistir  na  recusa  do  casamento  com  Mademoi- 
selle  de  Bouillon.  Que  os  confidentes  d'este  Principe  dizião  que 
S.  A.  nao  tinha  tomado  ainda  &  este  respeito  partido  algum, 
que  podia  casar-se ,  ou  seguir  o  estado  ecciesiastrco ,  que  não 
tinha  pressa  ,  e  que  se  elle  podesse'  encontfar  uma  pessoa  como 
Mademoiselle  d''Aumale ,  se  decidiria  immediatamenle ,  accres- 
centando  este  muitas  outras  finezas ,  para  por .  este  modo , 
dizia  Saint-Romain ,  agradar  á  Rainha ,  e  fazer  ver  que  se 
ElRei  viesse  a  faltar,  sendo  tão  falto  de  saúde,  S.  A.  desejaria 
casar-se  com  a  Rainha.  A  isto  accrescentava  o  mesmo  Saint- 
Romáin ,  quê  tanto  o  Infante  como  a  sua  Corte  era  composta 
de  tudo  quanto  havia  de  mais.  eminente  no  paiz ,  que  se  vestião 
á  Franceza ,  e  se  pronunciavão  alta ,  e  publicaiUente ,  peia 
alliança  coin  esta  Potencia.  {Ihid.) 

Esta  tenacidade  do  Infante  deo  serio  cuidado  ao  Conde  de 
Castello  Melhor  e  a  ElRei ,  como  se  yè  por  um  officio  de  M.  de 
Saint-Romain,  de  6  de  Junho  do  anno  seguinte  de  1667,  no 
qual 'referia  que  tinha  havido  um  Conselho  d^Estado  sobre  o 
negocio  do  casamento  do  Infante.  Que  no  dito  Conselho  se 
havia  decidido  de  se  mandar  entregar  a  S.  A."  uma  Memoria 
contendo  'a  exposição  das  razOes  d'estado  que  tornavão  neces- 
sária a  brevidade  do  seu  casamento,  representando-lhe  ao 
mesmo  tempo  os  muitos  serviços  que  M.  de  Turenne  tinha 
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romper  quaesquer  das  ali ianças  projectadas  (1). 
Sem  embargo  das  intrigas  Hespanholas  cou- 
seguio  o  Marquez  ajustar  o  casamento  d'EIJlei 
com  a  filha  do  Duque  d'Elbeur,  redigindo  ura 
Tratado  em  vinte  artigos,  que  enviou  a  Por- 
tugal pelo  Secretario  da  Embaixada,  ácompa- 
nhandoo  d' uma  Memoria,  em  que  expunha  os 
proveitos  que  d'aquella  ajliança  se  devião  co- 
lher. Não  foi  porem  aquelle  contrato  ratifi- 
cado, antes  pelo  contrario  ordenourse-lhe  que 
negociasse  o  casamento  do  Infante  com  Made- 
moiselle  de  BouiMon,  e  isso  quando  houvesse 
concluido  o  d'EIRei  com  Mademoiselle  de 
Nemours,  no  qual    muito   se  interessava  a 

feito  a  Porlugal.  Nesta  Memoria  se  declarava  ao  Infante  que  a 
Rainha  não  só  approvava  este  casamento,  m^s  até  muito  o 
estimava,  e  julgava  necessariq.  Saint-Romain  accrescentava 
que  a  Rainha  não  havia  a  este  respeito  nnidado  de  sentimento , 
que  estava  todavia  persuadida  que  o  Conde  de  Gastei  lo  Melhor 
o  não  desejava,  e  tinha  outras  vistas  a  este  respeito,  (/bid,^ 
Corresp.  de  Portugal,  vol.  V,  f,  195.)  Finalmente,  com  oflicio 
de  25  de  Julho  d'este  anno,  remetteo. Saint-Romain  ao  seu 
Governo  uma  copia  do  relatório  de  tudo  quanto  se  havia  pas- 
sado no  Conselho  d^Estado,  em  consequência  da  respos(a  do 
Infante  no  negocio  do  seu  casamento.  (  /òid.,  f.  24  l.)  Daremos 
noticia  doeste  curiosíssimo  papel  na  Secrão  XIX  das  nossos 
Relações  com  Inglaterra. 

(1)  f^ide  p.  .536  ,  e  seg. ,  e  p  553. 
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Senhora  D. Catharina,  Rainha d'InglateiTa  (1). 
No  decurso  d'estas  negociações  mandou  o 
Marechal  a  Portugal  um  seu  agente  chamado 
Colbert  de  Terron ;  o  qual  informava  ElRci  c 
o  Marechal  do  estado  das  cousas  na  nossa  Corte, 
do  caracter  e,  Índole  d'ElRei ,  e  d'outras  parti- 
cularidades mais.  De  volta  a  Pariz  succedeo-lhe 
no  mesmo  cargo  e  no  de  pagador  das  tropas 
Francezas,  que.ali  estavão  servindo,  Frémont 
d'Ablancourt,    individuo    algum  tanto    infa- 
tuado,  mal  aceito  aos  Portuguezes.  Refere  elle 
que  nesse  anno  de  1664  fora  mandado  a  toda 
pressa  a  Portugal   para  avisar  ElRei  d'uma 
grande  conspiração  que  contra  sua  pessoa  se 
tramava,  sem  nos  dizer  qual  ella  fosse  (2). 

(1)  f^ide  p.  544 ,  e  seguintes. 

(2)  Estas  Memorias  tem  o  seguinte  titulo  :  Mémoires  de 
M,  d' Ablnncourí ,  Envóyè  de  S.  M.  Très-Chrétienne  Louis  XI K 
en  Portugal y  ele.  Pariz,  170Í. 

f^ide  p.  126  das  referidas.  Ablancourt,  com  parcialidade, 
ou  antes  cegueira,  tratou  de' deprimir  a  bem  merecida  repu- 
tação, que  por  altos  feitos  militares  linhão  ganhado  os  nossos 
grandes  e  illustres  Generaes,  Conde  de  Villa  Flor,  e  Marquez 
de  Marialva ,  para  exclusivamente  fazer  o  elogio  do  Marechal  du 
Schomberg.  O  autor  da  fíelation  de  la  Cour  de  Portugal,  já 
citada,  diz  p.  394  o  conti-ario,  mostrando  que  antes  dos 
soccorros  os  Portuguezes  se  havião defendido,  e  pcleijadocom 
I    (p«ii«).  A 
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Continuava  entretanto  a  negociação  do  casa- 
mento, até  que  em  11  de  Novembro  teve  o 
Marquez  de  Sande  de  regressar  para  Londres 
por  ordens  que  lhe  chegarão  de  Lisboa. 

Antes  porém  de  se  partir,  em  uma  longa 
conferencia  que  teve  com  o  Ministro  de  França 
expoz-lhe  o. Marquez  Embaixador  a  grande 
necessidade  e  urgeneia  que  havia.de  dinheiro 
para  se  pagarem  as  tropas  Inglezas  queservião 
era  Portugal.  Ao  que  o  Ministro  Francez  res- 
pondeo  que  para  nisso  consentir  era  mister 
que  os  Porluguezes  entregassem  em  reféns 
uma  praça  da  índia,  como,  por  exemplo,  a  de 
Chaul ;  replicou  o  Embaixador  que  seria  aquillo 
quebrar  abertamente  com  a  Inglaterra ,  e  dando 
conta  ao  Governo  d'aquella  conferencia  aceres - 
centa  as  seguintes  expressões  Significativas : 
((  Não  sfi  pôde  crer  a  sede  que  tem  os  Fran- 
»  cezes  de  alcançarem  licença  para  irem  ás 

grande  bi'avura ,  e  ganhado  as  duas  famosas  batalhas  do  Mon- 
tijo, em  1G44,  e  a  das  linhas  d'£lvas,  em  1658. 

M.  de  Saínt-Romain ,  Enviado  de  Luiz  XIV,  logo  que  chegou 
a  Lisboa,  foi  visitar  o  Ãlarquez  de  Marialva,  c  dando  conta  á 
sua  Corte  do  que  passara  nesta  entrevista  em  1 7  de  Fevereiro 
de  1 GGG ,  accrescenta  que  tinha  feito  ao  Marquez  grandes  elogios 
pelas  suas  viclorias  que  toda  a  França  admirava.  ( Archivos 
dos  ?lcgocios  Estrangeiros,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  lY.) 
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w  nossas  conquistas :  »  prova  bem  evidente , 
permitta-se-nos  a  digressão,  do  quão  geral  era 
em  França  o  reconhecimento  do  direito  que 
assistia  a  Portugal  á  posse  e  commercio  exclu- 
sivo de  suas  colónias.  E  pois  que  tocámos  neste 
ponto,  citaremos  de  passagem  alguns  factos 
anteriormente  occorridos  que  comprovão  a 
verdade  de  quanto  a  este  respeito  escrevia  ao 
Marquez  de  Gastello  Melhor  o   Embaixador 
Marquez  de  Sande.  Já  no  anno  de  1655,  em 
vida  d'EIRei  D.  João  IV,  M.  de  Jant,  então 
Ministro  de  França  em  Portugal,  cuja  impor- 
tante negociação  publicámos,  havia  recebido 
Instruccõeç  para  tratar  de  alcançar  senão  uma 
Concessão  ampla  para  os  Francezes  commer- 
ciarem  em  todas  as  nossas  conquistas  da  índia, 
pelo  menos  em  algumas  d'cllas  :  foi-nos  isto 
revelado  por  uma  Memoria  d'este  Enviado, 
apresentada  ao  seu  Governo  no  anno  de  1G63, 
bem  pouco  tempo  antes  da  conferencia   do 
Marquez  de  Sande,  de  que  acabámos  de  dar 
conta  (1). 

(1)0  papel  inédito  de  que  tratáinos  tem  o  seguinte  titulo : 
«  jéu  ítoj',  sur  Vélablissement  de  la  Compagnie  Française  en  Vislc 
de  Madagáscar^  Ménioiro  du  Chevalier  de  Jant.  »  Archivos  do 
Ministério  da  Marinha  do  França.  Madagáscar,  cartas  :  anno  de 
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Principia  M.  de  Jant  dizendo  que  duraniea  sua 
enyiatura  em  Portugal,  havia  sido  encarregado 
pelo  Cardeal  Mazarino  de  obter  d'EIRei  de  Por- 
tugal defunçtp  (o  Senhor  D.  João  IV);  que  sendo 
natural  que  a  ilha  de  Madagáscar  não  fosse 
para  mais  que  um  mero  empório  para  a  com- 
panhia franceza  das  índias  Orientaes,  e  que  a 
mesma  companhia  intentasse  cousas  maiores 
estabelecendo-se  ao  longe  nas  costas  da  Pérsia, 
do  Malabar,  Camboia,  e  Coromandel,  tendo 
elle  tido  ordem  expressa  de  se  conccrlar  e 
entender  com  ElRei  D.  João  IV,  e  saber  d 'elle 
qual  seria  o  lugai'  das  Índias  Orientaes  ou 
Occidentaes  para  onde  se  retiraria,  se  por 
fatalidade  os  Ilespanhoes  o  obrigassem  a  sair 
de  Portugal ;  e  também  ver  se  podia  descobrir 
que  providencias  para  semelhante  eventua- 
lidade havia  dado;  aquelle  Monarca  lhe  dera 
unia  resposta  decisiva ,  dizendo-lhe  que  se 
perdesse  Portugal ,  perderia  também  o  restante 
de  seus  Estados  em  qualquer  parte  do  mundo 
que  elles  se  achassem ,  pela  razão  natural  que 
a  Nação Portugueza  amava  por  estremo  a  terra 


■1663.  Copia  aulhentica ,  q^ue  nos  foi  dada  pelo  nosso  Consócio 
na  Sociedade  Geographica  de  Pariz,  M.  de  Frobcrville. 
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natal,  e  para  conservar  nclla  iiin  palmo  de 
terra,  abandonaria  vice-reinados,  governos, 
c  os  mais  brilhantes  estabelecimentos  de  que 
estivesse  de  posse ;  accrescentando  que  ElRei 
sem  querer  ouvir  mais  replicas  lhe  repetira 
que,  em  caso  de  infortúnio,  nenhum  regresso 
tinha;  que  perdendo  Portugal,  perdia  tudo, 
e  que  nisto  entrara  em  particularidades  mui 
curiosas  relativas  ás  pessoas  de  quem  mais  se 
confiava,  e  a  quem  havia  concedido  mais  hon- 
ras, e  mercês ,  dizendo-lhe  o  que  podia  esperar 
d'elles  no  caso  de  um  geral  desastre;  que  tendo 
ElRei  acabado  de  fallar,  elle  dé  Jant  lhe  per- 
guntara quanto  lhe  rendião  annuaímente  as 
índias  Orientaes,  o  Brasil  e  mais  Estados  de 
sua  Coroa ;  ao  que  lhe  tornara  ElRei  que  as 
índias  Orientaes  erão  um  colosso  que  nenhum 
proveito  lhe  dava ;  e  que  pelo  contrario  via-se 
na  necessidade  de  mandar  para  aquelle  Estado 
1,000  a  1,200  homens,  os  quaes  ordinaria- 
mente por  lá  fiçavão,  morrendo  parte  no  mar, 
parteás  mãos  dos  inimigos;  quca  istoaccrescia 
o  terem-lhe  já  os  llollandezes  tomado  uma  boa 
parte  d'aquelles  Estados,  principalmente  Cei- 
lão; que  ElRei  da  Pérsia  havia  de  fresco  to- 
mado Mascate  perto  d'Ormuz,  e  o  do  Dccan 
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lhe  fazia  continuamente  ^  guerra,  e  que  os 
seus  vassallos  de  Macáo  na  China,  entendendo 
que  elle  não  estava  em  estado  de  os  defender, 
se  tinhão  posto  debaixo  da  protecção  do  novo 
Principe  Tártaro  com  medo  de  caírem  rias 
mãos  dos  HoUandezes  que  havião  por  diversas 
vezes  tentado  ganhar  por  surpreza  a  cidade. 

Que  accrescentára  ElRei ,  que  havia  muitos 
annos  que  nenhum  proveito  tirava  da  índia, 
antes  pelo  contrario  fazia  com  ella  grandíssi- 
mas despezas  unicamente  para  conservál-a, 
despezas  que  serião  mais  bera  empregadas  em 
Portugal  que  tanto  d'ellas  necessitava ,  e  que 
nisto  exclamara  :  «  Prouvera  a  Deus  que  eu 
podesse  abandonar  com  honra  a  índia  Orien- 
tal !  Que  o  único  motivo  que  lh'o  estorvava  era 
o  interesse  da  religião;  que  os  HoUandezes  e 
os  Inglezes  jálhe  havião  feito  varias  propostas 
sobre  aquelle  particular;  mas  que  estremecia 
quando  pensava  que  a  religião  catholica  havia 
de  ser  substituida  pela  dos  hereges;  que  se 
reputaria  por  mais  feliz  se  possuisse  menos 
reinos  remotos  que  lhe  erão  pesados,  e  se  con- 
tentaria com  o  Brasil ,  que  intitulava  a  sua  vaca 
de  leite,  em  razão  do  avultado  rendimento  que 
lhe  dava,  sendo  o  termo  médio  dos  navios  que 
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d'ali  vinhao  annualmente  carregados  de  fazen- 
das o  de  1 00 ,  jun  tamente  com  o  Reino  d' Angola , 
as  praças  d' Africa,  as  ilhas  dos  Açores,  Cabo 
Verde,  etc;  que  juntos  estes  Estados  com  os  de 
Portugal ,  não  trocaria  a  sua  condição  pela  de 
nenhum  outro  Principe  da  Europa ,  concluindo 
por  aífirmar  que  a  multiplicidade  d'Estados 
divididos  uns  dos  outros  seria  a  ruina  de  todos 
os  seus. 

Tendo  ElRei  acabado  de  fallar,  quiz  o  En- 
viado fazer  uma  derradeira  tentativa,  segundo 
elle  mesmo  refere,  para  obrigar  aquelle  Sobe- 
rano a  ouvir  d'elle  os  expedientes  que  lhe  res- 
tavão  para  a  conservação  das  índias,  caso 
viesse  a  perder  Portugal  :  consistião  estes  em 
retirar-se  ElRei  para  Goa,  ou  para  Pernam- 
buco, em  qualquer  dos  quaes  lugares  poderia 
viver  como  um  grande  Rei,  mandando  as  suas 
fazendas  e  mercadorias  para  os  portos  de 
França,  especialmente  para  Rochella  e  Bor- 
deos;  nisto  diz  que  ElRei.  rompendo-lhe  a 
palavra  não  lhe  dera  tempo  para  concluir  a 
proposta,  e  assomando-se  lhe  replicara,  per- 
dido Portugal,  que  periijdas  serião  as  índias. 

Fundado  nestes  antecedentes  lisongeava-se 
o  Cavalheiro  de  Jant ,  que  tinha  por  cousa 
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praticável ,  o  poder  a  nova  Companhia  Fran- 
ceza  tirar  proveito  da  conjiinctura  em  que  se 
achava  Portugal ,  que  era  a  mesma  no  reinado 
do  Senhor  Rei  D.  Affonso,  que  havia  sido  uo 
d'ElRei,  seu  pai,  pois  havendo  sido  excluido 
do  Tratado  de  paz  dos  Pyrineos  diííicilmente 
se  poderia  conservar  no  throno;  sobretudo 
havendo-lhe  os  Hollandezes  nos  últimos  dous 
annos  tomado  Cochim,  e  Crangaiior,  cousa 
que  mais  que  muito  devia  desanimar  os  Por- 
tuguezes. 

Porém  sem  embargo  dás  vans  esperanças  de 
que  se  deixava  illudir,  bem  entendeo  o  En- 
viado Francez  o  quanto  aquelle  negócio  «ra 
melindroso,  e  o  quão  diííicil  seria  o  entrar 
sobre  aquelle  assumpto  em  pratica  com  o 
Gabinete  de  Lisboa ,  concluindo  que  para 
propôl-o  era  mister  usar  de  rodeios,  e  haver- 
se  cora  grandissima  circunspecção  e  pru- 
dência (1). 

É  mais  que  provável  que  fosse  em  conse- 
quência das  idcas  suggeridas  pelo  Cavalheiro 
de  Jant,  na  Memoria  de  que  tratámos,  que 
Luiz  XIV,  seis  annos  depois,  em  Instrucção 

«k» . 

(1)  Itfemor.  cit. 
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passada  a  M.  de  Saint-Romain,  seu  Embaixa- 
dor em  Portugal,  em  16  de  Março  de  1069, 
o  autorisava  a  tratar  cora  o  nosso  Gabinete 
uma  negociação  sobre  o  mesmo  assumpto,  da 
fpial  faremos  menção  em  seu  devido  lugar  (1). 

Tornaremos  agora  á  negociação  dos  casa- 
mentos, c  diremos  que  no  fira  do  anno  de 
1664,  e principio  do  de  1665,  se  tratou  defini- 
tivamentc  do  a  juste. do  d'EIRei  D.  Aífonsocom 
Mademoiselle  d'Aumale;  e  a  respeito  d'este 
ajuste  nos  reportaremos  aosdocumentos  histó- 
ricos ffiie  produzimos,  bem- como  ao  Tratado 
de  casamentóque  secclel)rou  a  final  emPariz, 
em  24  de  Fevereiro  do  annò  seguinte  de 
1 666  (2),-  e  ás  instrucçoes  passadas  ao  Marquez 
de  Ruvigni,  para  compriuientar  a  Princeza 
na  qualidade  de  Rainha  de  I^ortugal  (3),  e 
outras  dadas  para  o  mesmo  fim  ao  Duque  de 
Noailles  (4). 

Em  quanto  se  tratavãò  e  concluião  com  a 
França  as  diversas  negociações  e  ajustes  que 
acabámos  de  mencionar,  escrevia  Luiz  XIV,  em 

(1)  f^ide  p.  ()25  e  seg.  nesle  volume. 
(?)  f^ifle  p.  555  a  568,  c  570. 

(3)  ride  p.  58G. 

(4)  ride  p.  587. 
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8  de  Fevereiro  de  4665,  ao  Arcebispo  dEnrir 
brun,  seu  Embaixador  em  Madrid,  e  vindo  a 
fallar  dos  negócios  de  Flandres  e  do  grande 
apuro  em  que  se  achava  em  Hespanha  a  fazenda 
real,  dizia  .que  esta  Potencia  devia  poupar  mais 
a  vida  dos  soldados  e  o  dinheiro  no  empenho 
d'honra  e  de  interesse  em  que  se  via  posta  de 
reconquistar  Portugal  (1).  Tinha  este  Monarca 
suspeitas  de  que  havia  entre  Portugal  e  Hes- 
panha uma  negociação  de  accoramodamento 
que  estava  muito  adiantada,  como  quem  tinha 
por  certo  que  ainda  que  os  Castelhanos  jun- 
tassem quantas  forcas  tinhão,  hão  poderião 
acabar  com  a  conquista  de  Portugal. 

Entretanto  i>ão  cessava  o  Gabinete  de  Madrid 
de  se  queixar  da  assistência  e  favor  que  a 
França  nos  p^-estava  (2).  O  mesmo  Embaixador 
de  França  em  Madrid  participava  eiii  28  do 
mesmo  mez  de  Fevereiro  á  sua  Corte  que  o 
Duque  de  Medina  altamente  se  lhe  queixara 
dos  soccorros  que  quasi  publicamente  dava 
a  Portugal  ElRei  de  França,  e  de  ter  em 


(1)  P^ide  Négotiat.  relat.  à  la  succession  d'Espagne,   por 
M.  Mignet,  T.  I»,  p.  326. 

(2)  F^ide  Obra  supra  cit. 
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Lisboa  um  Residente,  e  tropas  juntas  com  as 
Portuguezas,  de  consentir  em  sua  Corte  onde 
se  havia  demorado  vários  mezes  o  Embaixador 
Portuguez  que  residia  junto  do  Governo  Bri- 
tânico. Nada  respondeo  o  Embaixador  de  Fran- 
ça, nem  tratou  de  justificar  o  seu  Governo 
por  isso  que  estava  persuadido  que  a  inde- 
pendência de  Portugal  se  ia  de  dia  em  dia 
consolidando  (1). 

E  na  verdade  a  famosa  victoria  de  Montes- 
Claros,  que  nesse  anno  ganhámos  (2),  tal  im- 
pressão causou  no  animo  dos  membros  do 
Gabinete  de  Madrid,  que  o  mesmo  Embaixa- 
dor escrevendo  a  Luiz  XIV,  em  27  de  Junho, 
lhe  encarecia  a  grande  paixão  que  tivera  Phi- 
lippe  IV  com  as  novas  da  derrota  total  de  seu 

(1)  Vide  Obra  cit. ,  T.  I»,  p.  339. 

(5)  Sobre  a  historia  mililar  d'esta  época  deverá  -o  íeitor 
consultar  n5o  só  o  Conde  da  Ericeira  no  Portugal  Restaurado , 
mas  também  os  Mercurios  Portuguezes,  ou  Relações  dos  suc- 
cessos  militares  entre  Portugal  e  Castella,  desde  o  principio  do 
anno  de  1663  até  os  fins  de  1666,  por  A.  de  Souza  de  Ma- 
cedo (Lisboa,  1606,  in-4");  Brandão,  Historia  delle guerre  de 
rortogallo,  etc.  (Veneza,  1689,  e  Roma,  1716,  P«  2»);  Passa- 
relli,  Bellum  Lusiínnicum  (Lião,  1684);  e  nos  Mss.  de  Baluzio 
da  Ribliothcca  Real  de  Pariz  encontríimos  os  seguintes  :  Lihros 
ires  de  la  guerra  de  Portugal,  enel  ano  de  1663.  Cod.  10,261-2. 
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exercito  naquella  memorável  hatalha,  rpieaté 
adoecera  (1),  A  politica  que  Luiz XI Y  observou 
invariavelmente  neste  conflicto  entre  Portugal 
e  Hespanha  consistio  em  impedir  que  esta 
ultima  Potencia  se  apoderasse  dos  Estados  da 
primeira,  como -quem  entendia  o  quanto  re- 
levava a  bem  de  seus  interesses  que  as  forças 
Hespanholas  estivessem  occupadas  nas  nossas 
fronteiras,  por  isso  que  quanto  mais  aquella 
Monarchia  se  fosse  enfraquecenilo  tanto  maior 
seiMa  a  sua  iníluencia  na  Peninsula;  o  que  lhe 
facilitaria  as  vias  para  concluir  o  negocio  da 
successão.  Enti^ava  em  seus  projectos  que  a 
Hespanha  estivesse  continuamente  ameaçada 
do  lado  de  Portugal,  e  para  ^esse  eífeito  não 
duvidou  fazer  com  ElRei  d'lnglaterra  e  com  o 
Conde  de  Clarendon  a  famosa  negociação  se- 
creta de  que  já  fizemos  menção,  ao  mesmo 
tempo  que  se  inquietava  com  a  menor  appa- 
rencia  de  ajuste  entre  os  Portuguezes  e  Hespa- 
nhoeSj  que  fosse  directa  ou  indirectamente 
tratatlo  por  via  de  Inglaterra,  não  intervindo 
elle  essenciahiiente  e  segundo  os  interesses  de 
sua  politica  (2). 

(1)  ride  Obra  cit.,  T.  1°,  p.  ^2^ . 

(2)  ride  p.  553. 
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Em  coníbrin idade  com  este  systema,  logo 
que  Luiz  XIV  teve  conhecimento  das  instruc- 
ções  dadas  ao  Cavalheiro  Fanshavv,  Embaixa- 
dor dlnglaterra  em  Madrid,  para  diligenciar 
com  o  Gabinete  Hespanhol  iim  accommoda- 
mento  com  Portugal ,  e  da  missão  do  Cavalheiro 
Southwel  á  Corte  de  Lisboa,  a  qualconsistia 
em  persuadir  a  nossa  Corte  a  acceitar  uma 
tregoacom  osHespanhoes,  escreveo  sem  perda 
de  tempo,  em  15  de  Julho  doanno  de  1665,  ao 
seu  Embaixador  em  Madrid  o  Arcebispo  d'Em- 
brun  ,  encommcndando-lhe  de  empregar  todos 
os  meios  para  que  aquella  negociação  não 
lossc  avante  (1).  E  não  contente  com  haver 
dado  aquellas  inistruccões  a  seu  representante 
em  llespanha,  tratou  de  afci'avessar  c  impedir 
quanto  o  Cavalheiro  Southwel,  Enviado  d'lH- 
glaterra,  intentasse  ajustar  com  a  nossa  Còrle 
acerca  d'um  accommodamenlo  com  Hespanha. 

Para  este  eífeito  fez  escolha  do  Abbadc  de 
Saint-Romain,  sujeito  sobremaneira  hábil  cm 
diplomacia  e  já  experimentado  em  varias  nego- 
ciações diffioeis.'  Partioeste  sujeito  paia  Lisboa 
sem   ir   revestido   de  caracter  publico,  mas 

(1)  ride  Obra  cil.,  T.  1«,  p.  427. 
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unicamente  munido  d'uma  carta  do  Marechal 
de  Turenne  para  o  Conde  de  Castello  Me- 
lhor (1),  e  com  instrucções  passadas  em  data 
de  4  de  Novembro  d'este  anno  de  1 665 ,  das 
quaes  a  seu  tempo  trataremos  (2). 

Com  quanto  o  Gabinete  Português  tivesse 
grandissimo  desejo  de  ajustar  a  paz  com  Cas- 
tella,  continuou  todavia  em  tão  difficeis  con- 
juncturas  a  observar  para  com  a  França  uma 
politica  despida  de  todo  o  artificio,  como  se 
vê  da  communicação  que  fez  a  M.  Gravicr, 
Ministro  de  França  em  Lisboa,  das  propostas 
que  por  via  d'Inglaterra  lhe  havião  sido  fei- 
tas (3). 

O  que  nâo  obstante  continuou  Luiz  XIV  a 

(1)  Archivos  dos  Negócios. Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal. 
Por  este  tempo  occorreo  o  curioso  incidente  de  haver  o 

Gabinete  imperial  apertado  com  a  Rainha  Regente  d^Uespanha, 
por  que  concluisse  um  Tratado  de  paz  ou  de  tregoa  com  Por- 
tugal. Mandando  esta  nova  ao  seu  Governo  accrescentava  o 
Embaixador  de  França,  que  como  os  Allemães  não  tinhSo 
nisto  outro  intento  ,  senão  o  de  assegurar  a  snccessão  d'aquellc 
Reino  ao  Imperador,  era  elle  de  parecer  que  o  Imperador  se 
contentaria  com  uma  tuo  rica  herança ,  ainda  que  d'clla  nào 
fizesse  parte  a  Coroa  de  Portugal. 

f^tt/c  Succession  d'Espagne,  por  M.  Mignet,  T.  P,  p.  430. 

(2)  ride  p.  561  d'este  vol 

(3)  ride  p.  560. 
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fazer  as  maiores  diligencias  por  malograr  a 
conclusão  do  ajuste  que  a  Inglaterra  tratava  de 
concluir  com  a  Hespanha,  e  a  obstar  a  qual- 
quer intervenção  do  Gabinete  da  primeira 
d'estas  duas  Nações  no  accommodamento  dos 
negócios  de  Portugal. 

D'estas  diligencias,  e  negociações  do  Gabi- 
nete Francez  tão  artificiosa,  como  habilmente 
conduzidas,  faremos  de  passagem  succinta- 
mente  menção,  e  diremos  que  logo  nos  pri- 
meiros dias  do  mez  de  Janeiro  de  16G6  tratou 
o  Embaixador  de  França  em  Madrid  de  em- 
pregar todos  os  meios  para  fazer  abortar  os 
ajustes  entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha.  Assim 
o  participava  a  Luiz  XIV  em  14  d'este  mez, 
referindo-lhe  o  que  havia  passado  com  o  Duque 
de  Mediíía  sobre  a  Liga,  que  se  dizia  havia  a 
Hespanha  feito  com. Inglaterra  e  Portugal,  di- 
zendo que  elle  Embaixador  havia  declarado  ao 
Ministro  Castelhano,  para  o  assustar,  que  pelo 
que  dizia  respeito  a  Portugal  todo  projecto  de 
Tregoa  ou  de  Liga,  que  se  eííeituasse  entre 
aquellc  Reino  e  o  d'Hespanha,  desobrigaria 
ElRei  Christianissimo  da  observação  das  esti- 
pulações do  Tratado  dos  Pyrineos  (1),  ficando 

(1)  Os  artigos  doesto  Tratado  que  nos  dizem  respeito  vão 
transcriptos  a  p.  469  d'e8le  vol. 
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ipso  facto  absolutamente  desligado,  e  com 
plena  faculdade  para  renovar  com  aquellc 
Reino  as  antigas  relações  d'amizade  e  dar-lhe 
todos  os  auxilios  de  que  necessitasse  (1 ).  Negoih 
o  Ministro  Ilespanhol  que  houvesse  um  tal 
projecto,  e  como  acabava  de  dar  ao  Embaixa- 
dor de  França  a.quella  certeza,  veio  o  Em- 
baixador d'Inglaterra  visitar  o  dito  Embaixa- 
dor, e  despedir-se  d'elle  participando-lhe  que 
partia  para  Portugal.  Escreveo  o  Arcebispo 
Embaixador  immediatamenteaElRei de  França 
em  14  de  Janeiro,  participando-lhe  que  o  Ca- 
valheiro Fanshaw  lhe  havia  declarado  que  se 
havia  cora  aquella  diligencia  tanto  porque 
assim  lhe  era  ordenado  nas  suas  instiuicções 
conjo  porque  iiniito  se  interessava  nas  cousas 
de  Portugal  e  dliespanha,  dando-lhe  a  enten- 
der que  até  á  morte  d'JilRei  Catholico  nada 
havia  conseguido  do  Gabinete  de  Madrid,  mas 
que  intentava  fazer  uma  nova  tentativa,  em 
que  esperava  ser  mais  bem  succedido;  que 
pára  esse  íim  havia  despachado  para  Lisboa, 
em  6  d'aquelle  niez,  um  gentilhomem  com  a 
missão  de  convidar  o  Marquez  de  Castello 
Melhor  a   vir  á  fronteira  d'llespanha,  onde 

(1)  ndc  Obia  cil.  de  M.  Mignct,  T.  1»,  p.  437. 
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tencionava  ir  ter  com  elle,  pois  que  tinha  li- 
cença da  Corte  d'Hespanha  para  passar  a  Por- 
tugal ,  não  a  tendo  o  Conde  para  entrar  em  Cas- 
tella(l).  Com  esta  declaração  do  Embaixador 
d'Inglaterra  fez  o  de:  França  novas  diligencias 
por  romper  aquella  negociação,  e  para  fazél-a 
malograr  lançou  mão  d'um  expediente  bem 
inventado,  qual  foi  o  de  offerecer  ao  Gabinete 
de  Madrid  a  mediação  de  seu  Soberano  em 
lugar  da  d'ElRei  d'ínglaterra  (2). 

Approyou  Luiz  XIV  o  modo  com  que  na- 
quelias  conjuncturas  se  houvera  o  seu  repre- 
sentante, c  sem  perda  de  tempo  lhe  ordenou, 
em  despacho  de  21  de  Fevereiro  do  mesmo 
anno.de  1GG6,  que  pedisse  audiência  á  Rainha 
Regente,  ou  a  seus  Ministros,  e  lhes  signifi- 
casse da  sua  parte  que  logo  que  soubera,  por 
ser  voz  publica,  que  ella  Rainha  Regente  não 
estava  longe  de  pôr  termo  ás  hostilidades  que 
entre  Portugal  e  Hespanha  existião  se  determi- 


(1)  M,  Mignet,  obra  cit.,  vol.  ò3.  Arch..dos  Neg.  Estraug., 
T.  I%p.439. 

(2)  CoiTcspond.  d'Espagnc.  Arch.  dos  Ncgoc.  Eslr.,  vol.  53, 
T.  1*,  p.  4^11.  Vejao-se  as  inlercssanlcs  particularidades  refe~ 
ridas  por  M,  Mignet. 

IV  (ii«  pe).  / 
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nára  a  ordenar  a  elle  Embaixador  de  lhe  oíFe- 
recer  a  sua  real  mediação  (1). 

Em  quanto  se  passava  em  Madrid  o  que 
acabámos  de  referir  nomeava  Luiz  XIV  em 
Pariz  o  Marquez  de  Sande,  Embaixador  de 
Portugal,  por  seu  Mediador' no  ajuste  das 
diíFerenças  que  nesse  tempo  tinha  com  Ingla- 
terra, dando-lhe  os  competentes  plenos  po- 
deres, e  autorisando-o  a  escrever  naquella 
qualidade  a  ElRei  d'lnglaterra  (^). 

Nesse  mesmo  tempo  dirigia  M.  de  Saint- 
Romain  umas  após  outras  varias  Memorias  ao 
Conde  de  Castello  Melhor  sobre  a  paz  que  dizia 
haviamos  ajustado  com  Castella ,  com  o  fito 
em  fazer  malograr  a  negociação  conduzida 
pelos  Inglezes.  Era  tão  grande  o  empenho  que 
tinha  neste  negocio  Luiz  XIV  que  em  Abril 
d'este  mesmo  annoteve  em  São  Germano  uma 
longa  conferenciia  com  o  Marquez  de  Sande, 

(1)  Obra  (Mtada ,  T.  P,  p.  444. 

(2)  Fide  p.  580. 

Por  um  officio  de  M.  de  Saint^Romain ,  de  36  de  Março 
doeste  mesmo  anno,  se  ré  que  o  Conde  de  Castello  Melhor 
oíTerecêra  confidencialmente  á  França  a  mediação  de  Por- 
tugal para  o  accommodamento  d'clla  com  a  Inglaterra,  (Vol.  4 , 
f.  97.  Arch.  dos  INegoc.  Estrang.) 
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na  qual  disse  ao  Marquez,  1°  que  havia  orde- 
nado ao  Arcebispo  d'Embrun  dissesse  á  Rainha 
Regente  d'Hespanha  que  elle  queria  ser  me- 
diador no  Tratado  de  paz  entre  Portugal  e 
Castella ;  2°  que  grande  havia  de  ser  o  pro- 
veito que  se  podia  colher  d'uma  Liga  entye 
França,  Inglaterra,  e  Portugal,  pedindo  ao 
Marquez  houvesse  de  passar  a  Londres  para 
tratar  com  ElRei  d'Inglaterra  sObre  aquelle 
assumpto;  3°  que  havia  dado  ordem  a  seu 
Embaixador  em  Hollanda  para  trabalhar  em 
conseguir  que  os  HoUandezes  nos  restituíssem 
Cochim ,  e  Cananor  (1). 

Proscguia  entretanto  em  Madrid  a  nego- 
ciação, e  o  Arcebispo  d'Embrun  em  20  de 
Março  do  mesmo  anno  dava  parte  do  oífere- 
cimento  que  fizera  aos  Ministros  Castelhanos 
da  Mediação  da  França  para  o  accommoda- 
mento  com  Portugal ,  e  referia  que  o  Confessor 
da  Rainha,  o  celebre  P"  Nithard,  recebera 
aquelle  ofFerecimento  com  grandes  demons- 
trações d'alegria  ,  e  examinando  quàes  fossem 
os  Mediadores  que  podiao  entrar  naquclla 
transacção,  a  saber  :  o  Papa,  o  Imperador,  e 

(1)  ride  p.  583,enoU551. 
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a  Republica  de  Veneza ,  achara  que  EIRei  de 
França  possuía  os  requisitos  que  era  tal  caso 
se  requerião.  Accrescenta  o  Embaixador  que 
na  conferencia  que  tivera  corp  o  Conde  de 
Penaranda,  fa liando  com  este  Ministro  acerca 
da  negociação  do  Embaixador  d'Inglaterra  era 
Portugal ,  e  do  oíFereci mento. da  mediação  que 
eslava  autorisado  a  fazer,  o  dito  Conde  lhe 
declarara  que  havia  muito  tempo  que  fora  de 
parecer  se  fizesse  algum  ajuste  com  Pojtugal; 
que  este  mesmo  parecej'  e  conselho  havia  dado 
ao  defunto  Rei,  quando  se  achava  em  Nápoles 
na  qualidade  de  Vice-Rei;  considerando  quea 
Hespanha  desfalcada  d'homens,  de  viverfes,  e 
de  munições,  no  decurso  de  tão  atui^ada  guerro, 
pois  havia  25annos  que  durava,  não  podia  li- 
songear-se  de  recobrar  Portugal,  rematando 
por  dizer  em  abono  da  constância  e  valor  dos 
Portuguezes,  que  lendo-seas  antigas  historias 
d'Ilespanha  não  se  encontraria  ncllas  que  as 
guerras  dos  Mouros  que  assolarão  aquellc 
Reino  duj^ante  700  ânnos  deixassem  de  ter 
algum  intervallo  ou  pausa  no  cabo  de  cada 
20  annos.  Irritou-se  todavia  com  saber  que 
M.  de  Saint-Romain  se  achava  cm  Lisboa,  sem 
embargo  de  que  a  Rainha  Regente  aceitava  a 
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mediação,  e  concluio  dizendo  qiic  o  Gabinete 
de  Madrid  no  Tratado  d'Alliança  que  acabava 
de  fazer  com  Inglaterra  havia  inserido  um 
artigo  pelo  quâl  S.  M.  Britânica  se  obrigava  a 
negociar  uma  tregoacora  Portugal  por  espaço 
de  30  annos ,  salvos  os  direitos  que  tinha  ElRei 
Catholico  acerca  d'aquelle  Reiiio  ;  e  que  se 
esperava  por  momentos  a  ratificação  d'ElRei 
d'Inglaterra.  Sobre  esta  importante  declaração 
do  Conde  de  Penaranda  disse  o  Embaixador 
de  França  o  qu^  lhe  parecia,  significando  á 
sua  Corte  que  a  mediação  seria  inútil,  porque 
a  diífMiuldade  do  negocio  consistia  n'um  só 
ponto,  o  qual  era  de  sua  natureza  indivisivel, 
a  saber :  se  a  Ilespanha  queria  ou  nao  reco- 
nhecer o  Duque  de  Bragança  na  qualidade  de 
Rei  legitimo  de  Portugal. 

Ajuizava  muito  bem  este  hábil  Diplomata, 
pois  por  não  concordarem  os  Hespanhoes 
neste  ponto  com  o  Gabinete  Portuguèz  se 
malogrou  a  missão  do  Cavalheiro  Fanshaw,  e 
foi  mal  aceita  em  Portugal,  como  mais  larga- 
mente mostraremos  na  Secção  XIX  quando 
fallarmos  de  nossas  relações  com  Inglaterra; 
hftvendo  expressamente  exigido  o  Gabinete 
Portuguèz  que  se  tratasse  de  Rei  a  Rei,  para 
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uma  paz  definitiva ,  e  não  de  Governo  a  Go- 
verno para  uma  tregoa,  e  além  d'estas  con- 
dições pedio  igualmente  a  conservação  de  todas 
as  praças  pertencentes  á  Hespanha  que  havião 
cabido  em  poder  dos  Pórtuguezes,  a  restitui- 
ção de  Ceuta,  e  a  exclusão  do  Reino  com  pri- 
vação dos  bens  de  6  Pórtuguezes  addictos  á 
causa  Hespanbola,  que  por  então  não  queria 
nomear.  Luiz  XIV,  que  estava  largamente  in- 
formado de  quanto  em  Portugal  se  passava, 
escrevia  a  este  respeito,  em  2  de  Maio,  ao  Ar- 
cebispo d'Embrun ,  dizendo-lbe  que  «  quando 
o  Cavalheiro  Fanshaw  havia  apresentado  ao 
Conde  de  Castello  Melhor  os  artigos  da  tregoa , 
este  os  havia  rejeitado  com  o  maior  desprezo, 
declarando-lhe  que  os  Pórtuguezes  estavão  re- 
solutos a  morrer  antes  do  que  annuir  a  um 
ajuste  que  não  fosse  de  Rei  a  Rei,  declarando 
que  o  que  elles  querião  era  uma  paz  e  não 
uma  tregoa.  Accresceníava  mais  o  Monarca 
Francez  que  o  Ministro  Portuguez  redigira  um 
projecto  de  Tratado  conforme  os  interesses  de 
sua  pátria,  declarando  que  a  Nação  estava 
prompta  a  consentir  nelle,  com  tanto  que  os 
liespanhoeso  quizessem  concluir  com  aquellas 
condições  até  o  fim  de  Março;  e  encarregara  o 
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Residente  Britânico  em  Lisboa  de  acompanhar 
o  Cavalheiro  Fanshaw  no  seu  regresso  a  Ma- 
drid para  trazer  a  resposta  no  prazo  assigna- 
lado;  maneira  de  negociar,  pondera  Luiz  XIV, 
assas  notável,  e  que  poderia  convir  á  Repu- 
blica Romana  na  época  de  seu  maior  poder  (1). 

(1)  Archivos  dos  TVçgocios  Estrang.  de  França,  vol.  LIII. 
Extracto  publicado  por  M.  Mignet  na  obra  já  citada. 

D'esta  importantissima  negociaçno ,  conduzida  com  talento  e 
fírmeza  pelo  Conde  de  Castello  Melhor,  temos  uma  copia ,  bem 
como  de  todos  os  curiosos  assentos  do  Conselho  d'E9tado  acerca 
da  mesma.  A  respeito  d'este  Ministro ,  veja-se  também  o  que  diz 
o  autor  da  obra  intitulada ;  Relation  de  la  Cour  de  Portugal  sout 
Pierrell,  T.  P,  p.  77  e  83.  O  Conde,  depois  da  abdicarSo  d'El- 
Rei  D.  Aflbnso,  se  FCtirou  para  Turim,  d'onde  se  passou  á 
França ,  e  a  fínal  para  a  Inglaterra. 

O  autor  que  acima  citámos,  depois  de  haver  dito  que  o  Conde 
de  Castello  Melhor  antes  de  haver  sido  elevado  a  tno  eminente 
posto  havia  aperfeiçoado  os  talentos  de  que  o  dotara  a  natu- 
reza peregrinando  por  reinos  estranhos,  accrcscenta  que 
quando  tomara  posse  da  administraçíío  mostrara  no  modo  com 
que  manejava  os  negócios  públicos  a  fleuma  e  prudência  d'um 
homem  d'Estado. 

Que  apçzar  da  murmuraçSo  das  pessoas  interessadas,  e  de 
seus  próprios  amigos,  so  houvera  o  Conde  por  tal  modo  na 
administração  dos  negócios  que  em  breve  tempo  adquirira 
uma  grande  popularidade. 

Que  achara  o  Estado  nas  bordas  do  precipício,  e  posto  no 
ultimo  apuro,  cm  consequência  da  guerra  que  havia  durado 
22  annos ;  que  os  Hespanhoes ,  tendo  feito  paz  com  Franca , 
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Provarão  porém  os  resultados  quão  provei- 
tosa nos  foi  a  energia  de  nosso  Gabinete,  pois 
que  a  esta  energia  e  á  admirável  constância  da 
Nação  se  deveo  o  vir  a  IIesi)anha  por  fim  a 
ceder,  dous  annos  depois,  decidindo-se  a  tratar 
de  Rei  a  Rei,  e  a  reconhecer  a  nossa  indepen- 
dência. Seja-nos  permittido  á  vista  do  que 
acabamos  de  expender,  sem  embargo  de  in- 
terrompermos o  fio  de  tão  interessanfes  trans- 
acções, ponderar  na  grande  importância  da 
publicação  dos  documentos  politicos  da  natu- 
reza dos  que  tratámos  de  publicar,  e  de  mos- 

cahião  sobre  os  Portuguezes  com  a  flor  de  seus  exércitos ,  ao 
passo  que  D.  Jouo  d'Austria  invadia  no  mesmo  tempo  o  corarão 
do  Reino,  e  era  esperado  por  nloniê^itos  em  Lisboa  á  frente  de 
seu  exercito  o  mais  numeroso  de  Quantos  os  Castelhajios  havião 
posto  em  campo  no  principio  da  guerra ,  e  que  logo  que  o 
Conde  tomara  posse  do  cargo,  o  inimigo  experimentara  uma 
derrota,  e  a  victoria  se  declarara  em  favor  dbs  Portuguezes. 

Que  o  (lovo  fura  aliviado  dos  impostos,  os  soldados  bem 
pagos,  e  as  pessoas  de  merecimento  despachadas.  Finalmente 
fjue  a  administração  do  Conde  no  decurso  de  5  annos  causara 
Ião  geral  satisfação  que,  quando  se  fallava  com  algum  Portu- 
guez ,  notava-se  que  ainda  que  fallassem  com  Jtoda  a  veneração 
do  Monarca  entào  reinante,  pareciào  lamentar  que  o  ministério 
d^cntão  se  achasse  privado  d^uma  pessoa  que  linhuo  pela  única 
que  tinha  capacidade  para  sustentar  o  Kstado. 

Jbid. ,  p.  83  e  seguintes. 
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trar  o  como  clles  vem  não  só  il lustrar  os 
acontecimentos,  e  factos  sabidos,  e  revelar- 
nos  um  semnumero  d'outros  ignorados,  mas 
também  Justificar  as  mais  das  vezes  os  homens 
d'Estado  que  forão  calumniados  em  quanto 
viverão  por  eífeito  das  revoluções  e  facções 
politicas,  c  contra  quem  os  historiadores,  em 
geral  mal  informados  por  não  terem  noticia 
(restes  documentos,  hão  perpetuado  de  geração 
em  geração  as  mesmas  cahimnias  còm  mani- 
festa oíTensa  da  razão,  da  justiça,  da  verdade 
e  da  própria  honra  das  famílias,  sendo  que  os 
ditos  homens  d'Estado  forão  o  sustentáculo 
da  honra  nacional,  vinda  a  fim  os  taes  histo- 
riadores a  não  serem  mais  que  uns  meros 
échos  da  ingratidão  e  da  maldade. 

Neste  volume  produzimos  duas  demonstra- 
ções d'esta  Verdade  :  no  que  provámos  acerca 
dos  Governadores  do  Reino  que  ficarão  re- 
gendo por  occasião  da  morte  do  Cardeal  Kei  (1), 
e  a  que  agora  damos  mostrando  com  quanta 
firuiczasc  houvera  o  Conde  de  Castel  lo  Melhor, 
primeiro  Ministro  d'ElRci  D.  Aflbnso  VI  (2). 


(1)  FkU  Introducçao  d'«ite  T.  IV,  Pe  I^. 

(2)  O  talento  e  habilidade  do  Conde  de  Caslello  Melhor  uSo 
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Com  eífeito  este  Ministro  colheo  da  constân- 
cia coíii  que  se-houvera  o  fructo  que  esperava; 
pois  que  o  Embaixador  d'Inglaterra  chegando 
a  Madrid ,  em  8  do  mez  de  Março,  com  as  pro- 
posições que  íicão  referidas,  justamente  no 
momento  em  que  a  Corte  de  Lisboa  acabava 
de  estreitai*  a  sua  alliança  com  França  pelo 
casamento  d'ElRei  D.  AffbnsoVI,  tendò'0  tam- 
bém já  feito  com  a  Inglaterra  pelo  da  Senhora 
D.  Catharina  com  Carlos  II,  vendo  o  Gabinete 
de  Madrid  rejeitadas  as  suas  proposições,  esteve 
por  momentos  deliberado  a  admittir  o  nosso 
ultimatum,  e  a  tratar  conformando-sé  com 
elle. 

A  própria  Rainha  Regente  e  seu  Confessor 
o  P"  Nithard  não  cstiverão  mui  longe  de  con- 
cluir a  negociação  com  as  condições  propostas 
pêlo  Gabinete  Portuguez  com  serem  tão  inde- 
corosas para  a  natural  soberba  Castelhana ; 
porém  como  o  negocio  fosse  posto  em  consulta 
no  Conselho  d'Estado,  dividírão-se  as  opiniões; 
e  mandando  a  Rainha  ouvir  sobre  aquelle  os 
Conselhos  de  Castella,  d' Aragão  e  d'ltalia,  ven- 


padecem  duvicU  á  Tista  dos  numarosos  documentos  que  pos- 
suímos. 
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ceo-se  a  final  que  se  não  deviao  aceitar  as  nos- 
sas propostas. 

De  tudo  deo  parte  a  Luiz  XIV  o  Arcebispo 
d'Enibrun,  seu  Embaixador  em  Madrid,  em 
ofíicios  de  9  e  22  d'este  mesmo  mez  e  anno  de 
1GGG(1). 

A  importância  d'estas  noticias  que  nos  dão 
o  fio  de  tão  curiosa  negociação,  cujas  particu- 
laridades forão  ignoradas  dos  nossos  escrip- 
tores ,  obriga-nos  a  substanciál-as  de  passa- 
gem, na  persuasão  em  que  estamos  de  que 
não  serãa  inúteis,  que  são  os  acontecimentos 
passados  os  verdadeiros  mestres  do  presente, 
e  os  mais  certos  prophetas  do  futuro.  No  ul- 
timo d'estes  dous  ofificios  referia  aquelte  Em- 
baixador que  o  Conselho  de  Gastella  havia 
votado  unanimemente  em  favor  da  continua- 
ção da  guerra  até  que  se  podesse  alcançar  de 
Portugal  condições  mais  favoráveis,  repre- 
sentando á  Rainha  Regente  que  era  contra  a 
boa  politica  tratar  da  paz  no  momento  em  que 
os  Portuguezcs  se  achavão  com  maior  poder. 

Os  Conselhos  d' Aragão  e  de  Flandres  votarão. 


(1)  Archivosdos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
d'Hcspanha ,  na  obra  já  citada  de  M.  Mign«t. 
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lambem  no  rnesmo  sentido,  porém  na  opinião 
do  Embaixador  nestes  doqs  Conselhos  pre- 
valeciâo  lazões  particulares  que  os  levavão  a 
propender  para  a  continuação  da,  guerra  com 
Portugal ;  erão  estas  o  estarem  persuadidos  os 
membros  d'elle  que  em  quanto  esta  guerra 
durasse,  não  poderia  a  França  dar  principio 
a  uma  nová  campanha,  a.cujas  consequências 
elles  serião  expostos  primeiro  que  todos. 

O  Conselho  de  Portugal,  accrescentava  o 
Embaixador,  em  que  en travão  alguns  Portu- 
guezes  que  se  havião  retirado  para  Madrid, 
logo  depois  da  restauração  de  Portugal,  era 
também  interessado  na^continuaçaoda  guerra, 
tanto  por  haverem  os  ditos  Portuguczes  se- 
guido uma  má  causa  contra  seu  Rei  legitimo, 
como  porque  receavão  úe  não  serem  bem  pa- 
gos no  futuro  de  suas  pensões,  alem  da  pouca 
ou  nenhuma  esperança  que  tinhão  de  voltarem 
a  Portugal,  e  serem  restituidos  á  posse  dos 
bens  que  lá  possuião. 

O  Conselho  das  ordens  de  cavallaria  teve 
também  a  sua  razão  particular  para  dar  o  seu 
parecer  em  fúvor  da  guerra ;  e  foi  a  grande 
influencia  que  nelle  tinha  o  Presidente  que 
era  o  Conde  dOropesa,  o  qual  como  fosse  do 
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sangue  real  de  Portugal  por  descender  d' um 
íilho  da€asa  de  Bragança,  casado  em  Castella , 
havia  sido  chamado  á  suçcessão  da  Coroa  pelo 
testamento  do  defunto  Rei  D.  João  IV  na  falta 
d'outros  descendentes,  pomlerando  mais  com 
elle  o  desejo  de  se  mostrar  zeloso  dos  interesses 
d'llcspanha  por  isso  que  sua  irmã  a  IVIaix|ueza 
de  los  Velez  era  camareira  mór  d'ElRei  Catho- 
lico,  que  os  direitos  que  por  alguma  eventua- 
lidade poderia  ter  á  Coroa  de  Portugal. 

Os  Conselhos  d'Italia  e  das  índias  seguirão 
as  inclinações  de  seus  Presidentes;  o  Duque 
de  Medina ,  e  o  Conde  Je  Penaranda  se  decla- 
rarão publicamente  .pela  paz  quaesqu-er  que 
fossem  as  condições. 

No  fim  d'esta  curiosíssima  relação  conclue 
o  Embaixador,  dizendo  que  por  ultimo  a  Rai- 
nha havia  approvado  a  resolução  do  Conselho 
de  Castella  e  dos  demais,  a  qual  consistia  em 
se  não  admittir  o  nosso  uílimalum. 

Entretanto  Luiz  XIV,  que  intentava  romper 
a  projectada  alliança  entre  Inglaterra  e  lles- 
panha,  e  estorvar  a  intervenção  e  mediação 
dEIRei  da  Gran-Bretanha  nos  negócios  de 
Portugal,  como  já  deixámos  dito,  ordenou  ao 
Arcebispo  d'Embrun ,  em   despacho    de    18 
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d'Abril,  que  significasse  á  Rainha  Regente  em 
audiência  para  este  effeiío  expressamente  pe- 
dida, a  satisfação  que  tinha  experimentado 
cora  a  noticia  de  haver  ella  aceitado  a  sua  me- 
diação para  o  accommodamento  dos  negócios 
de  Portugal,  e  encommendava-lhe  mais  que 
se  conformasse  etó  tudo  com  as  ordens  da 
Rainha,  e  que  se  por  ventura  ella  desejasse 
que  elle  fosse  a  Portugal  lhe  declarasse  que 
tinha  para  isso  licença. 

Porém  o  Gabinete  Inglez  já  tinha  támbem 
da  sua  parte  empregado  todos  os  meios  para 
contraminar  os  projectos  politicos  da  França; 
porque  d'esta  vez  o  P*  Nithard  recebera  com 
tanta  frialdade  a  communicação  que  o  Em- 
baixador de  França  lhe  fez  no  dia  3  de  Maio, 
respondendo-lhe  sem  rebuço,  que  a  nego- 
ciação achando-se  entabolada  com  ElRei  d'ln- 
glaterra,  pedia  a  decência  que  se  não  aceitíissc 
outro  Mediador,  em  quanto  o  Monarca  Britâ- 
nico não  renunciasse  a  sèl-o. 

No  dia  seguinte  recebeo  a  Rainha  em  au- 
diência o  Embaixador  ,  e  depois  de  lhe  agra- 
decer em  termos  geraes  o  oíferecimento  que 
lhe  fizera  da  parte  de  seu  Soberano,  limitou- 
se  no  que  diz  respeito  ao  ponto  principal  a 
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dizer-Ihe  que  lhe  responderia  por  um  de  seus 
Ministros.  E  com  effeito,  no  dia  23,  um  dos 
Ministros  Castelhanos,  depois  de  tornar-lhe  a 
agradecer  da  parte  da  Rainha,  lhe  declarou 
que  aquella  Princeza  desejava  antes  de  tomar 
uma  resolução,  inteirar-se  do  que  o  Conde  de 
Sandwich,  novo  Embaixador  d'Ing1aterra, 
que  estava  para  chegar,  teria  a  propor-lhe 
sobre  aquelle  particular. 

D'este  modo  ficou  sem  effeito  o  negocio  da 
mediação  da  França ,  e  frustrados  por  então  os 
intentos  de  Luiz  XIV,  e  como  neste  entretanto 
chegasse  o  Conde  de  Sandwich  a  Madrid, 
declarou  o  mesmo  Embaixador  que  as  suas 
instrucções  lhe  prescrevião  de  não  aceitar 
nenhum  meio  termo ,  nem  de  propor  cOusa 
alguma  que  não  fosse  do  agrado  d'ElRei  de 
Portugal  (1). 

Logo  que  este  Embaixador  chegou  a  Madrid , 
deose  pressa  o  Arcebispo  d'Embrun  de  infor- 
mar a  Luiz  XIV  que  aquelle  Diplomata  era 
vindo  com  os  mesmos  designios  de  Fanshaw, 
que  vinha  a  ser  de  fazer  com  Hespanha  uma 
Liga  contra  a  França i  Assentou   immediata- 


(1)  Fide  a  Secção  XIX  d'esta  nossa  obra  das  llelaçOcs  cutio 
Portugal  e  Inglaterra. 
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mente  Luiz  XIV  de  fazer  também  malograr 
aquella  nova  negociação  de  enganar  o  Gabinete 
de  Madrid,  e  para  este  eífeito  lançou  n)So 
d'um  artificio  singularissimo;  mandou  propor 
e  offerecer  de  fazer  com  a  Hespanha  unia  Liga 
ofíbnsiva  e  defensiva ,  servindo-se  em  .  seu 
des^oacho  de  30  de  Maio  d'aquelle  anno,  diri- 
gido ao  seu  Embaixador,  das  seguintes  expres- 
sões :  «  //  ma  semblé  (jiiil  serait  bon  de  pajer 
çct  artifice  dwi  aiiére  pareil,  »  ordenando-ilie 
que  entabolasse  a  mesma  negociação  que  lia- 
ria annos  se  tinha  tratado  com  o  Duque  ile 
Medina,  a  qual  consistia  na  juncção  das  forças 
Fraiicezas  e  llespanhoías  para  a  reducção  de 
Portugal. 

Bem  entendia  Luiz  XIV  que  lhe  não  con- 
vinha levara  eífeito  aquellu  Liga,  porem  como 
sabia  que  o  que  podia  fazer  maior  abalo  no 
animo  dos  membros  do  Gabinete  Hespanhol 
era  o  dar-lhes  alguns  longes  da  recuperação 
de  Portugal,  tratou  de  recorrer  áquelle  ardil, 
na  certeza  de  que  com  aquella  proposição 
nada  arriscava,  e  como  elle  dizia  no  seu 
despacho  :  «  Je  nc  puis  que  gagner^  ne  rien 
perdre  et  rriamuser  (1).  » 

( I )  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Franca ,  vol,  LUl , 
extracto  na  obra  citada  de  M.  Mignet,  T.  1°,  p.  4G9. 
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Executou  immediatamente  o  Embaixador 
as  ordens  d'ElRei ,  seu  amo,  e  em  oíficio  do 
1°  de  Julho  dá-lhe  circunstanciadamente  conta 
do  que  passara  sobre  aquelle  assumpto  com  o 
Duque  de  Medina. 

Antes  de  fazermos  mencao  do  resultado 
d'estas  propostas  feitas  por  Luiz  XIV  á  Corte 
e  Gabinete  Hespanhol,  cumpre  que  digamos 
que  em  quanto  tratava  de  ajustar  com  a  Hes- 
panha  uma  Liga  contra  nós,  propunha  ao 
nosso  Gabinete  de  concluir  um  Tratado  de 
Liga  contra  a  Hespanha. 

Foi  esta  proposta  feita  com  mais  sinceridade 
em  consequência  da  guerra  que  tinha  em 
Flandres  pelo  direito  de  devolução  d'uma 
parte  dos  Paizes-Baixos  em  favor  da  Rainha, 
sua  mulher,  por  occasião  da  morte  de  Phi- 
lippe  IV,  seu  pai. 

Para  intclligencia  completa  d'estas  negocia- 
ções substanciaremos  neste  lugar  as  instrucções 
que  forão  passadas  a  M.  de  Saint-Romain ,  em 
4  de  Novembro  do  anno  antecedente  de  1665, 
quando  Luiz  XIV  punha  o  intento  em  malo- 
grar a  negociação  de  nosso  accommodamento 
com  Hespanha  que  então  se  tratava  por  me- 
diação de  Inglaterra  (1). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Franra  ,  Corresp. 
IV  (ii«  P«).  m 
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Principiavão  estas ,  dizendo  que  ElRei  Chris- 
tianissimo  julgando  a  bem  de  seu  serviço,  na 
conjunctura  da  morte  d'ElRei  Catholico,  de 
ter  em  Portuga]  uma  pessoa  de  sua  confiança, 
fizera  escolha  d'eIleSaint-Romain  para  aquella 
missão,  e  dando-lhe  uma  informação  circuns- 
tanciada de  quanto  se  havia  passado  naquelle 
Reino  depois  da  paz  dos  Pyrineos,  accrescen- 
tava  que  pouco  tempo  depois  do  falleci mento 
do  Cardeal  Mazarino,  tomando  elle  Rei  de 
França  a  direcção  dos  negócios  do  Estado  viera 
^  a  entender  que  nada  havia  que  podesse  con-^ 
tribuir  ião  cfficazmente  para  a  continuação  da 
pnZj  como  a  conservação  do  Jleino  de  Portu- 
gal ^  porém  que  sem  embargo  de  assim  o  en- 
tender., em  consequência  do  Tratado  dos  Py- 
rineos, achava-sc  com  as  mãos  atadas  para 
poder  auxiliar  os  Pprtuguezes  ao  passo  que 
todas  as  forças  e  poder  da  Monarchia  Hespa- 
nhola  se  achavão  contra  elles  juntas;  o  que 
vendo,  tratara  de  os  ajudar  por  meios  secretos 
e  indirectos,  fazendo  com  que  ElRei  da  Gran- 
Bretanha  os  sustentasse,  e  conclue  esta  pri- 
meira parte  das  instrucções  com  a  narração 
da  negociação  dos  casamentos  de  que  larga- 

de  Portugal ,  f.  6 ,  com  o  titulo  :  «  Mèmoire pour  servir  d'inttrue- 
tion  au  sieur  de  Saint-Romain  ien  allant  en  Portugal.  » 
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mente  tratámos  no  texto  d'este  volume,  publi- 
cando um  semnumero  de  documentos  que  lhe 
dizem  respeito. 

E  passando  ao  estado  actual  das  cousas  de 
Portugal    significa-lhe   o    quanto  era   diíficil 
informál-o  e  instruíl-o  por  meudo  de  tudo,  e 
limitando-se  ao  mais  essencial  diz-lhe  que  El- 
Rei  de  Portugal  se  deixava  inteiramente  go- 
vernar pelo  Conde  de  Castello  Melhor,  cuja 
conducta  parecia  mui  honesta  não  obstante  a 
pouca  idade  que  tinha.  Que  as  pessoas  que, 
fora  d'elle,  tinhão  alguma  influencia  erão  o 
Marquez    de    Marialva    que  commandava    o 
exercito  e  o  Marquez  de  Sande,  que  também 
tinha  grande  cabimento  com  ElRei.  E  passando 
a  fazer  o  retrato  d'este  nosso  Diplomata  diz 
que  era  o  mais  conhecido  de  todos ,  e  por  certo 
homem  mui  hábil,  de  grande  paciência,  quando 
assim  lhe  cumpria,  e  ao  mesmo  tempo  activis- 
simo,  e  muito  apaixonado  pelas  cousas  de  seu 
paiz,  conhecendo  melhor  do  que  ninguém  os 
negócios  dos  Reinos  estrangeiros,  inclinado  á 
Franca  e  avesso  aos  Hollandezes,  accrescen- 
tando  que  se  o  dito  Marquez  se  achasse  em 
Lisboa  quando  elle  Saint-Romain  ali  chegasse 
o  ajudaria  em  suas  negociações. 
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Depois  d'esta  previa  informação  ordena-se 
nestas  instrucções  ao  sobredito  Enviado,  que 
logo  que  desembarcasse  fosse  ter  com  M.  Gra- 
vier  que  havia  18  annos  ali  estava  na  qua- 
lidade de  pagador  das  tropas  Francezas,  e 
também  para  tratar  com  os  Ministros  Portu- 
guezes  os  demais  negócios  em  que  ElRei  Chris- 
tianissimo  devia  de  tomar  parte  para  a  sus- 
tentação de  Portugal.  Encommendava-se-llie 
alem  d'isto  que  vivesse  na  maior  intimidade 
com  o  Marechal  de  Schomberg,  em  razão  da 
larga  experiência  que  tinha  das  cousas  de  Por- 
tugal (1) ,  e  lhe  significasse  a  grande  estima  em 
que  ElRei  de  França  o  tinha;  que  se  opposesse 
a  todo  projecto  que  aquelle  General  tornasse  a 
formar  de  deixar  o  serviço,  assistindo,  e  aju- 
dando-o  em  tudo  perante  os  Ministros  Portu- 
guezes. 

Ponderava-se-lhe  em  seguimento  que  não 
sendo  do  agrado  d'ElRei  de  França,  depois  que 
foi  feita  a  paz  dos  Pyrineos,  que  o  seu  real 
nome  fosse  pronunciado  publicamente  em 
tudo  qiianto  dizia   respeito  aos  negócios   de 

(1)  Do  Marechal  de  Schomberg  encontrámos  nos  Archivos 
dos  Negócios  Estrangeiros,  no  vol.  IV  da  Correspondência  de 
Portugal ,  varias  cartas  originaes. 
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Portugal,  devia  elle  Enviado  haver-se  com  a 
mesma  circunspecção ,  porém  que  M.  de 
Turenne  o  havia  autorisado  para  com  o  minis- 
tério Portuguez,  escrevendo  ao  Conde  de  Cas- 
fello  Melhor  que  podia  tratar  com  elle  Saint- 
Romain  todos  os  negócios  como  o  havia  feito 
antecedentemente  com  MM.  Colbert  e  Gravier. 

Que  ria  primeira  conferencia  que  tivesse 
com  o  Conde  de  Castello  Melhor,  lhe  diria  que 
ElRei  Christianissimo  sabendo  era  fallecido 
ElRei  Catholico,  não  duvidava  que  por  occasião 
d'aquelle  acontecimento  se  havião  de  fazer  da 
parte  do  novo  Rei,  e  de  seus  Ministros  taes  ou 
quaes  proposições  de  paz ;  que  por  isso  o  en- 
viava a  elle  Saint  Romain  para  significar  a 
ElRci  de  Portugal  o  grande  amor  e  aíFecto  que 
lhe  tinha  e  a  determinação  em  que  estava  de 
continuar  a  auxiliál-o  em  todas  as  occasiões, 
e  de  lhe  prestar  mui  bons  serviços,  conforme 
fosse  de  seu  agrado,  para  o  que  lhe  pediria  o 
dito  Enviado  audiência. 

Do  contexto  d'estas  instrucções  se  vé  que  o 
principal  objecto  que  o  Gabinete  Francez  tinha 
cm  mente,  mandando  a  Portugal  este  Enviado, 
era  impedir  que  o  d'Hespanha  fizesse  a  Por- 
tugal proposições  de  paz  de  qualquer  natureza 
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que  ellas  fossem ,  por  entender  que  tudo 
quanto  a  Hespanha  proposesse  devia  necessa- 
riamente de  ser  contra  os  interesses  da  França, 
e  de  Portugal. 

Por  conseguinte  entrando  no  exame  das  di- 
versas propostas  que  os  Castelhanos  poderião 
fazer  a  Portugal,  suppõe-se  que  a  V  deveria 
de  ser  a  do  casamento- d'ElRei  D.  Affonso  com 
a  Infanta  de  Castella;  e  mostra-se  quaes  serião 
os  inconvenientes  que  d'a]i  resultarião  para  o 
reconhecimento  da  independência  de  Portugal. 
A  2'  podia  ser  a  da  paz  sem  casamento,  e  pon- 
dera-se  que  o  verdadeiro  modo  de  se  saber  se 
havia  ou  não  alguma  negociação  secreta  sobre 
aquelle  assumpto  seria  o  modo  com  que  os 
Ministros  Portuguezes  se  haverião  com  elle 
Saint-Romain  a  respeito  do  casamento  com 
Mademoiselle  d'Aumale,  porque  das  respostas 
que  sobre  este  negocio  lhe  dessem  viria  facil- 
mente a  entender  se  tinhão  ou  não  o  designio 
de  abrir  mão  d'elle;  bem  como  se  visse  che- 
gar de  Madrid  alguma  pessoa  mandada  por 
M.  Fanshaw,  Embaixador  d'Inglaterra  na- 
quella  Corte,  pois  poderião  os  Hespanhoes 
servir-se  d'elle,  como  já  o  havião  feito  para 
])roporem  com   mais  algum  decoro  a  paz  a 
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Portugal ,  e  observa-se-lhe  que  o  meio  mais 
directo  de  atalhar  qualquer  concerto  e  ajuste 
entre  os  Portuguezes  e  os  Hespanhoes  consistia 
em  levar-nos  pela  vaidade,  fazendo-nos  ver 
quão  indecoroso  seria  para  nós  se  em  pre- 
sença de  toda  a  Europa  tratássemos  com  Hes- 
panha  sem  ser  de  Rei  a  Rei,  e  que  não  tendo 
o  nosso  Gabinete  cedido  neste  ponto  e  no  dos 
Bispos  á  Corte  de  Roma,  menos  devia  ceder  á 
de  Castella. 

Lembrava-se  também  por  outra  parte  que 
era  mais  natural  que  o  orgulho  dos  Hespa- 
nhoes se  não  prestaria  a  que  tratassem  de  igual 
a  igual;  por  tanto  que  era  provável  que  aquelle 
pomo  de  discórdia ,  lançado  com  destreza  a 
tempo  e  a  propósito,  por  si  só  poderia  ser 
causa  do  rompimento  das  negociações  ou  pelo 
menos  diíficultál-as. 

Suggeria-se-lhe  ainda  mais  outro  meio  que 
elle  poderia  propor  a  bem  do  serviço  d'ElRei, 
seu  amo,  e  que  na  opinião  dos  membros  do 
Gabinete  Francez  era  o  mais  eíTicaz,  como  o 
mais  solido,  o  qual  consistia  em  offcrecer  elle 
a  garantia  d'ElHei  de  França  no  Tratado  que 
se  fizesse  com  Castella,  fazendo  ver  as  razões 
e  vantagens  que  a  dita  garantia  oííerecia  a 
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Portugal ,  para  o  dito  Tratado  ser  bem  e  devi- 
damente observado  pela  Hespanha ;  encom- 
raendando-se-lhe  que  nessa  hypothese  hou- 
vesse de  insistir  fortemente  no  concernente  a 
dita  garantia.  E  tornando  a  discorrer  sobre 
as  propostas  que  era  provável  nos  fizessem  os 
Hespanhoes  apontão-se-lhe  os  meios  de  que 
elle  se  poderia  valer  para  persuadir  os  Mi- 
nistros Portuguezes  a  rejeitál-as. 

Tamanho  empenho  punha  Luiz  XIV  em 
romper  toda  a  sorte  de  negociação  de  concerto 
entre  Portugal  e  Hespanha  que  nestas  instruc- 
ções  se  ordena  a  M.  de  Saint-Komain,  que  se 
por  ventura ,  não  obstante  todos  aquelles 
argumentos,  e  declarações,  o  Tratado  entre 
as  duas  Coroas  estiver  a  ponto  de  fazer-se, 
deveria  elle  tratar  de  atalhál-o,  declarando 
não  positivamente,  mas  indirectamente,  que 
ElRei  de  França  romperia  com  a  Hespanha, 
devendo  o  dito  de  Saint-Romain  pedir  ao 
Conde  de  Castello  Melhor,  e  ao  Marquez  de 
Sande,  que  não  o  cõncluão  sem  primeiro  se 
saber  as  intenções  d'ElRci,  seu  amo. 

Passando  depois  a  outras  considerações  so- 
bre a  proposta  que  os  Hespanhoes  poderião 
vir  a  lazer,  não  d'uma  paz,  mas  sim  d'uma 
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loijga  tregoa ,  estava  o  Gabinete  Francez  per- 
suadido que  a  Hespanha  não  podia  continuar 
a  fazer  a  guerra  a  Portugal ;  motivo  porque 
devia  o  dito  de  Saint-Romain,  para  persuadir 
os  Ministros  Portuguezes  a  continuál-a,  signi- 
ficar-lhes  que  ElRei  de  França  estava  disposto 
a  fornecer-lhes  annualmente  e  cora  promptidão 
as  mesmas  quantias  que  costumava  dar,  e  se  por 
ventura  os  Ministros  Portuguezes  replicassem 
que  continuarião  a  fazer  a  guerra,  se  a  França 
a  fizesse  também  em  Flandres,  ou  em  outro 
qualquer  ponto,  cm  virtude  das  pretenções  e 
direitos  da  Rainha,  deveria  elle  Saint-Romain 
dar  d'isto  aviso  á  sua  Corte  e  continuar  a  ne- 
gociar. 

Advertia-se-llie  que  o  Embaixador  d'Ingla- 
terra  em  Madrid  se  havia  entromettido  a  nego- 
ciar um  accommodamento  entre  Portugal  e 
Castella,  e  por  fim  encora menda-sc-lhe  de 
entreter  relações  d'amizade  com  ali2:uns  dos 
Conselheiros  d'Estado,  e  vindo  a  fallar  d'An- 
tonio  de  Souza  de  Macedo,  aconselha-se-lhe  de 
se  vei^  com  elle  unicamente  para  o  levar  por 
moderação  a  fazer  o  menos  mal  possivel,  e  não 
para  tirar  d'clle proveito,  por  que  era  um  ho- 
mem por  CAtrcmo  violento  e  mui  contrario  ao 
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serviço  das  tropas  estrangeiras,  estando  per- 
suadido de  que  Portugal  só  por  si  podia  resis- 
tir aos  demais  Reinos  (1). 

Não  pôde  M.  de  Saint-Romain  partir  com  a 
brevidade  que  o  negocio  pedia  por  serem  os 
ventos  contrários,  e  ficou  demorado  na  Ro- 
chella  por  todo  o  mez  de  Dezembro  do  refei'ido 
annode  1665  (2). 

Chegou  finalmente  este  Agente  a  Lisboa 
Uí unido  das  precedentes  instrucçôes  em  31  de 
Janeiro  de  1666,  e  logo  no  dia  seguinte  se  foi 
a  Salvaterra  onde  EIRei  estava ,  e  onde  também 
se  achava  o  Cavalheiro  Fanshaw.  Logo  em  15 
d'aquelle  mez  deo  M.  de  Saint-Romain  parte 
ao  seu  Governo  de  que  era  voz  geral  estava 
mui  adiantada  a  negociação  para  a  paz ,  motivo 
por  que  se  dera  pressa  em  ir  para  Salvaterra, 
afim  de  atalhar  as  diligencias  do  Ministro  In- 

(1)  Archir.  cit.  Nestas  instrucçôes  se  encommenda  também 
a  M.  de  Saint-Romain  o  negocio  do  casamento  do  Infante 
D.  Pedro  com  Mademoiselle  de  Bouillon ,  sobrinha  do  Marechal 
de  Turenne ,  sobre  cujo  objecto  o  mesmo  Marechal  havia  en- 
carregado a  M.  de  Ruvigni  de  fallar  com  o  dito  de  Saint- 
Romain. 

(?)  Consta  das  cartas.que  encontrámos  nos  mesmos  Archivos 
nas  datas  de  23  e  30  de  Novembro,  9 ,  í  7  e  28  de  Dezembro  de 
1665 ,  e  de  4  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1666. 
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glez.  Avistou  se  sem  demora  com  o  Conde  de 
Castello  Melhor,  o  qual  se  mostrou  mui  satis- 
feito com  o  casamento  d'ElRei,  e  tratou  im- 
medialamcnte  de  cumprir  com  as  suas  instruc- 
ções  no  concernente  ao  negocio  da  paz  entre 
Portugal  e  Gastei  la,  e  como  visse  que  os  Mi- 
nistros Portuguezes  fazião  grande  fundamento 
no  resultado  das  diligencias  e  negociações, 
para  contrariál-as  deo-se  pressa  em  oííerecer 
a  intervenção  de  seu  Soberano  na  qualidade 
de  Mediador  para  o  ajustamento  da  paz,  ou  na 
d'alliado,  caso  se  proscguissea  guerra,  e  cora 
esta  declaração  serenou  o  animo  de  grande 
parte  dos  Portuguezes ,  e  do  próprio  Conde  de 
Castello  Melhor,  que  estavão  persuadidos  que 
a  missão  a  que  era  mandado  consistia  unica- 
mente em  pôr  estorvos  á  paz.  Assim  que  o 
Ministro  Portuguez  respondeo  aos  ofíbreci- 
mentòs  que  em  nome  de  seu  So!)erano  fazia  a 
Portugal  que  significasse  a  S.  M.  Christianis- 
sima  que  podia  estar  certo  que  Portugal  não 
faria  a  paz,  senão  sendo  ella  honrosa  para  a 
Nação,  frque  por  então  ignorava  quaes  fossem 
as  proposições  que  o  Embaixador  d'Inglaterra 
trazia  de  Madrid. 

No  dia  seguinte  teve  o  Agente  Francez  outra 
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conferencia  com  o  Conde  de  Castello  Melhor, 
o  qual  lhe  manifestou  a  resolução  em  que 
estava  de  não  fazer  a  paz  sem  o  reconheci- 
mento claro  e  perfeito  d'ElRei,  seu  amo,  e 
com  as  demais  seguranças  que  a  França  jul- 
gasse opportunas. 

Porém  receiando  M.  de  Saint-Romain  que, 
feito  o  reconhecimento,  se  deixasse  o  Conde 
levar  do  desejo  geral  que  todos  tinhão  de  ver 
concluida  a  paz,  e  affrouxasse  no  concernente 
ás  seguranças,  logo  que  voltou  para  Lisboa, 
de  concerto  com  M.  Gravier  e  com  o  Abbade 
Boursier,  redigio  uma  Memoria  sobre  o  as- 
sumpto que  enviou  ao  Conde,  pedindo-lhe 
houvesse  de  responder  ás  participações  que 
lhe  havia  feito  nas  conferencias  que  com  elle 
tivera,  pois  eslava  um  navio  de  partida  para 
França. 

Convidou- o  o  Conde  a  voltar  a  Salvaterra, 
onde  o  Enviado  Francez  vio  com  prazer  que 
ElRei  e  toda  a  Corte  manifestavão  estar  con- 
tentissimos  com  as  propostas  da  França,  não 
succedendo  o  mesmo  com  as  dos  Ministros 
Inglezes  por  haverem  proposto  a  paz,  ou  uma 
longa  tregoa  de  Governo  a  Governo  (1). 

(I)  ArchÍTOs  dos  Negócios  Estrang. ,  Corresp.  de  Portugal, 
yol.  IV,  f.  62, 
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Não  passaremos  em  silencio  que  havendo 
nesta  occasião  o  Agente Francez  dado  os  maio- 
res elogios  ao  Conde  de  Castello  Melhor  pelo 
modo  com  que  se  havia  naquellas  conjunc- 
turas,  respondeo-lhe  o  Ministro,  que  os  con- 
selhos que  dava  a  ElRei,  seu  amo,  não  erão 
dictados  pelo  interesse  particular  d'elle  Mi- 
nistro; que  quando  S.  M.  o  encarregara  da 
administração  dos  públicos  negócios,  elle  os 
achara  em  deplorável  estado;  e  que  alem  de  os 
ter  posto  n'um  bom  pé,  havia  sustentado  a 
guerra  contra  todas  as  forças  d'Hespanha 
desde  a  paz  dos  Pyrineos  até  o  tempo  em  que 
estavão ;  que  para  sua  honra  e  credito  a  única 
cousa  que  desejava,  era  pôr-lhe  termo  fazendo 
uma  paz  segura  e  honrosa  para  o  seu  paiz, 
como  a  guerra  que  havia  feito  (1). 

Com  serem  tão  positivas  as  promessas  da 
França,  tanto  o  Conde  como  o  Conselho  d'Es- 
tado  duvidarão  da  sinceridade  d'ellas,  e  para 
se  certificarem  d'isso  obrigarão  M.  de  Saint- 
Romain  a  aprcscntál-as  por  escripto. 

Para  esse  eíTcito,  n'uma  conferencia  que  o 
Conde  de  Castello  Melhor  teve  com  o  Enviado 

(I)  Archivos  dos  Negócios  Estraiig. ,  Corresp.  de  Portugal, 
vol.  IV,  p.  62. 
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Francez,  principiou  o  Conde  por  declarar-lhe 
quç  em  sua  opinião,  se  a  França  viesse  a  rom- 
per com  a  Hespanha,  seria  aquelle  rompi- 
mento mais  proveitoso  a  Portugal  do  que  a 
paz,  e  proseguio  dizendo  que  já  não  sabia  o  co- 
mo devia  haver-se,  estando  Portugal  exhausto 
de  meios,  pois  que  as  mercadorias  da  Índia 
que  se  mandavão  converter  em  dinheiro  na 
Hollanda  para  a  compra  de  munições  de  boca 
e  de  guerra  já  não  podião  ali  ter  extracção 
por  causa  da  guerra  que  tinha  com  aquelia 
Republica  a  Inglaterra.  Acodio  Saint-Romain 
dizendo  que  tivesse  paciência,  pois  pouco  era 
o  tempo  que  tinha  de  esperar,  e  offereceo-se- 
Ihe  a  escrever  sobre  aquelle  objecto  a  EIRei 
de  França,  como  sobre  o  mais  que  o  Conde 
lhe  havia  ponderado.  Perguntou-lhe  então  o 
Ministro  se  não  trazia  ordens  para  offerecer 
alguma  assistência.  Ao  que  o  Enviado  não 
pôde  responder  senão  em  termos  geraes,  c  a 
tal  ponto  vagos  que  o  Conde  lhe  disse,  que  de- 
vendo o  Conselho  d'Estado  juntar-sc  naquella 
mesma  tarde,  elle  lhe  declararia  no  dia  se- 
guinte quaes  erão  as  cousas  que  por  parte  de 
Portugal  se  exigirião  no  caso  de  fazer-se  a  paz, 
ou  de  continuar-se  a  guerra,  accrescentando 
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que  no  dito  Conselho  havião  alguns  membros 
que  nao  tinhão  mui  boa  opinião  da  missão 
d'elle  Saint-Romain ,  mas  que  pelo  que  dizia 
respeito  a  elle  Conde  de  Castello  Melhor  não 
era  mister  mais  que  a  carta  de  M.  de  Turenne, 
e  concluio  pedindo  a  M.  de  Sáint-Romain  po- 
sesse  por  cscripto  as  disposições  em  que  para 
com  aquelle  Reino  estava  S.  M.  Christianissima, 
para  que  aquelle  papel  lhe  podesse  servir  no 
Conselho  d'Estado  de  argumento  contra  os 
que  fossem  de  diíFerente  opinião  da  d'clle. 

Vio-se  o  Enviado  Francez  em  grandissimo 
apuro  com  a  proposta  do  Conde,  repartido 
entre  o  temor  de  exceder  as  ordens  de  seu  So- 
berano, e  o  receio  de  motivar  no  Ministro 
Portuguez  desconfiança,  e  tirou-se  d'este  passo 
lendo  os  primeiros  artigos  de  suas  instrucções, 
com  os  quaes  posto  que  o  Conde  muito  fol- 
gasse não  deixou  de  lhe  declarar,  conforme  o 
refere  o  próprio  Saint-Romain,  que  para  que 
aquelle  fosse  obrigatório  era  mister  que  elle 
pedisse  ao  seii  Governo  os  poderes  necessários 
para  tratar  d'aquelle  negocio  nas  eventuali- 
dades da  guerra  ou  da  paz  (1). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeirou  de  França,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  IV,  f.  62. 
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Assim  foi  o  Ministro  Portiiguez  ganhando 
tempo,  em  quanto  em  Madrid  se  proseguia  no 
ajustamento  da  paz.  Ainda  nos  fins  de  Feve- 
reiro d'este  mesmo  anno  instava  elle  com  o 
Abbade  por  que  mandasse  vir  de  França  os 
poderes  que  lhe  havia  pedido  (1);  o  que  o 
Enviado  Francez  ia  de  dia  em  dia  dilatando, 
como  quem  entendia  que  a  negociação  da  paz 
não  havia  de  ir  por  diante,  se  a  França  assis- 
tisse effcctivamente  a  Portugal  com  tropas,  e 
dinheiro  (2).  Estava  entretanto  o  nosso  Mi- 
nistro desassombrado  por  isso  que  confiava 
muito  na  força  do  nosso  exercito  que  nesse 
anno  de  1666  constava  de  18,000  homens  d'in- 
fantaria ,  e  5,000  de  cavallaria,  contra  os  quaes 
não  podia  Hcspanha  pôr  em  campo,  senão 
6,000  homens  d'infantaria,  e  outro  tanto  de 
cavallaria  (3).  Por  este  e  por  outros  motivos 
determinou-se  o  Abbade  a  escrever  para  a  sua 
Corte  que  os  Hespanhoes  desejavão  grande- 
mente fazer   algum    concerto  com   os  Por- 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  cit.  Carta  do  Conde  de  Castello  Jlelhor  a 
M.  de  Saint-Romain. 

(2)  JbiJ. ,  Ofiicio  de  H.  de  Sainl-Romain  a  M.  de  Lionne. 

(3)  Jòid.f  f.  71.  Officio  do  mesmo  de  15  de  Fevereiro. 
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tuguezes,  por  isso  que  se  persuadião  que  á 
sombra  d'elle  ser-lhes-hia  fácil  atear  a  discór- 
dia entre  aquelle  Reino  e  o  de  Franca,  e  com  o 
favor  d'ella  conseguirem  d'ElRei  Christianis- 
simo  melhores  condições,  sendo  a  principal 
d'ellas  o  desligar-se  de  Portugal,  e  abandonál-o 
no  Tratado  de  paz  que  se  houvesse  de  fazer  (1). 
Mudava  porém  de  face  a  cada  passo  esta  ne- 
gociação para  a  paz,  sendo  estas  mudanças 
motivadas,  como  visivelmente  se  colhe  do 
estudo  d'estas  transacções,  pela  invariável 
politica  do  Gabinete  de  Madrid,  sempre  embe- 
l>ido  na  illusoria  esperança  de  reconquistar 
Portugal ,  circunstancia  de  que  a  França  se 
aproveitava  para  estorvar  qualquer  concerto 
e  accommodamento  entre  as  duas  Nações  bel- 
ligerantes. 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  IV,  f.  72.  Officiava  nesta  occasiao  o  Abbade, 
que  os  Ilespanhoes  pcnsavSo  era  a  acquisicâo  dos  Paizes-Baixos 
ma,is  conducente  á  França  em  razão  de  sua  vizinhança  do  que 
a  conservarão  de  Portugal  que  lhe  ficava  longe,  d'onde  inferia 
elle  que  os  Ilespanhoes  abandonarião  com  pouco  custo  aqucllas 
provincias  para  recobrarem  Portugal ,  cujo  dominio  lhes  asse- 
gurava o  de  toda  a  Península.  Este  officio  esta  todo  cheio  de 
considerações  politicas  de  suinnia  ponderação  para  a  historia 
diplomática  dVsta  época. 
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Com  o  mesmo  intuito  escrevia  o  Secretario 
d'Estado  de  Lionne  a  M.  de  Saint-Romain ,  e 
significava-lhe  que  ElRei,  seu  amo,  não  podia 
capacitar-se  quizessem  osPortuguezes  faltar  ao 
promettido;  que  nesta  persuasão  se  havia  de- 
liberado a  dar  o  grande  passo  de  ligar-se  com 
ElRei  de  Portugal  por  um  Tratado ,  caso  os 
dous  Gabinetes  viessem  a  concordar  nos  arti- 
gos d'elle;  e  accrescentava  que  o  mesmo 
Monarca  lhe  havia  ordenado  de  redigir  um 
pleno  poder  de  que  seria  portador  o  Marquez 
de  Sande,  o  qual  chegaria  logo  depois  do 
correio  que  lhe  levava  aquellas  instriícções, 
cuja  partida  não  quizera  demorar;  sendo  for- 
çoso antes  de  redigir  o  dito  j  leno  poder  que 
examinasse  até  as  palavras  mais  insignifi- 
cantes para  justificar  a  França,  e  fazer  ver 
quão  injusto  fosse  o  procedimento  dos  Hes- 
panhoes  na  questão  relativa  aos  direitos  da 
Rainh8^  de  França;  as  muitas  violações  por 
elles  feitas  ao  Tratado  de  paz,  e  as  justas  ra- 
zões que  havião  obrigado  ElRei,  seu  amo,  a 
dar  um  passo  qUe  parecia  tão  encontrado  com 
as  estipulações  do  Tratado  dos  Pyrineos. 

E  sem  embargo  de  lhe  não  mandar  o  mencio- 
nado pleno  poder  recommendava  M.  de  Lionne 
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ao  dito  Saint-Romain  que  sera  perda  de  tempo 
tratasse  de  estabelecer  aquella  negociação,  e 
fizesse  com   que   se  resolvessem  os  princi- 
paes  pontos  d'ella ;  e  passando  em  seguimento 
a   intruíl-o   succintamente  das  intenções   de 
Luiz  XIV  sobre  aquelle  assumpto  significa-lhe : 
I^Que  ElRei ,  seu  amo,  se  obrigaria  com  ElRei 
de  Portugal  a  romper  com  a  Hespanha  por  lhe 
haver  denegado  o  direito  que  a  Rainha,  sua 
mulher,  tinha  á  posse  e  dominio  de  diversas 
provincias  de  Flandres,  comtanto  que  ElRei 
de  Portugal  em  reciprocidade  se  obrigasse  a 
nao  fazer  paz,  nem  tregoa  com  a  dita  Potencia. 
2"  Que  pelo  mesmo  motivo  se  obrigaria  ElRei 
de  França,  lima  vez  que  houvesse  declarado 
guerra  á  Hespanha,  a  nao  fazer  com  ella  tre- 
goa nem  paz,  sem  que  ElRei  de  Portugal  fosse 
nella  comprehendido,  querendo-o  elle  ser,  e 
obrigando-se  os  Hespanhoes   a    tratar   com 
aquelle  Soberano  de  Rei  a  Rei,  ao  que  também 
se  obrigaria  ElRei  de  Portugal  para  com  o  de 
França;  que  este  atacaria  todos  os  annos  com 
todas  as  suas  forças  os  Hespanhoes  em  todos  os 
pontos  onde  podesse  emprcgál-as,  obrigando- 
se  EIRci  de  Poi  tugal  reciprocamente  a  fazer 
duas  campanhas  por  anno.  Observava  M.  de 
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Lionne  que  pelo  artigo  2"  ElRei  de  Franca  se 
obrigava  a  não  fazer  nem  paz,  nem  tregoa, 
sem  que  ElRei  de  Portugal  fosse  nellas  com- 
prehendido  com  o  titulo  de  Rei;  c  que  nunca 
os  Cardeaes  de  Richelieu  e  Mazarino  havião 
aconselhado  a  Luiz  XIII,  nem  a  ElKei,  seu 
amo,  de  se  obrigar  a  tanto;  motivo  por  que 
recommendava  a  M.  de  Saint-Romain  de  fazer 
valer  aquelle  promettimento,  e  obrigação  o 
mais  que  podesse, 

E  proseguindo  em  suas  instrucções  encom- 
raendava-lheque  fizesse  opossivel  por  conseguir 
d'ElRei  de  Portugal,  em  quanto  se  ajustava  o 
Tratado,  uma  promessa  assignada  por  seu 
punho  de  se  obrigar  ás  estipulações  d'elle, 
ficando  desde  logo  o  dito  Saint-Romain  auto- 
risado  a  obrigar-se  em  nome  d'ElRci  de  França 
a  fornecer  a  Portugal  400,000  escudos  d'ouro 
no  decurso  do  mesmo  anno  a  começar  do  dia 
em  que  fossem  firmadas  as  duas  promessas, 
e  200,000  depois  d^  declaração  da  guerra  á 
Hespanha  (1). 

Recebendo  as  mencionadas  instrucções  tra- 


<*•  ^.: 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  Corresp.  de 
Portugal,  T.  V,  p.  477  a  479.  Extractos  dados  por  tf.  Mignet 
na  obra  já  citada. 
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tou  immediatamente  o  Enviado  Francez  de 
entabolar  com  o  Gabinete  Portuguez  nova  ne- 
gociação com  quanto  estivesse  este  então  com 
algumas  esperanças  de  concluir  a  paz  com 
Hespanha  pela  mediação  d'Inglaterra  ;  porém 
como  o  Embaixador  d'essa  Potencia  não  con- 
seguisse dobrar  a  inflexivel  tenacidade  do  Ga- 
binete Hespanhol ,  e  o  Governo  Portuguez 
visse  rejeitado  o  seu  ultimatum ,  inclinou-se 
em  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1667  a  tratar 
de  effeituar  com  a  França  uma  Liga  offensiva 
e  defensiva,  como  adiante  se  verá. 

Continuava  M.  de  Saint-Romain  a  negociar 
com  a  Corte  de  Lisboa  por  ordem  d'ElRei,  seu 
amo,  o  Tratado  de  Liga  ao  tempo  que  o  mesmo 
Monarca  escrevia  a  seu  Embaixador  em  Madrid 
com  notável  duplicidade,  ordenando-lhe  que 
entretivesse  o  Gabinete  Hespanhol  com  pro- 
posições d'outra  Liga  contra  a  Inglaterra,  e 
lhe  desse  a  entender  que  ella  também  se  esten- 
deria contra  Portugal,  advertindo-lhe  de  se 
limitar  naquelle  particular  a  proposições  ver- 
baes,  guardando-se  de  dar  por  escripto  aos 
Hespanhoes  cousa  de  que  elles  se  podessem 
prevalecer  cm  seu  desserviço ,  communicando-a 
aos  Portuguezes  afim  de  os  levar  a  ura  accora- 
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niodamento,  que  lhes  enchesse  os  desejos  (1). 
Veio  porém  o  Gabinete  Hespanhol  nó  conhe- 
cimento d'este  artificio,  e  não  tardou  em  co- 
nhecer que  as  proposições  da  França  nada 
mais  erão  que  um  mero  ardil  inventado  uni- 
camente com  opresupposto  de  fazer  com  que 
ficassem  malogradas  as  Degociações  de  Lord 
Sandwich  (2). 

Com  quanto  o  Gabinete  Hespanhol  estivesse 
inteirado  d'esta  artificiosa  politica  de  Luiz  XIV, 
nem  por  isso  deixou  o  chefe  d'elle.  Duque  de 
Medina  de  las  Torres,  de  instar  cora  o  Arce- 
bispo d'Embrun  por  que  mandasse  vir  o  com- 
petente pleno  poder  para  o  intentado  Tratado 
de  Liga ;  o  qual  com  eífeito  lhe  foi  enviado  por 
Luiz  XIV  em  26  d'Agosto,  conferindo  este 
Monarca  ao  seu  Ministro  no  dito  pleno  poder 
além  do  mais  a  faculdade  de  offerecer  a  media- 
ção e  garantia  da  França  para  o  accommoda- 
mento  da  guerra  com  Portugal,  caso  as  partes 
belligerantes  a  solicitassem,  porém  prose- 
guindo  em  seus  artifícios  nas  instruccões  as- 
signadas  no  dia  27,  que  accompanhavão  o  pleno 
poder,  declarava  o  mesmo  Monarca  quaes  fos- 

(1)  nde  a  obra  cit.  de  M.  Mignet,  T.  I»,  p.  488. 

(2)  íbid. ,  Desp.  de  8  d'Ag08to  de  1666. 


—   CXCIX  — 

sem  os  seus  intentos ,  dizendo  ao  Arcebispo 
que  o  motivo  por  que  no  mesmo  diploma  lhe 
conferira  a  faculdade  de  propor  a  mediação, 
fora  o  de  tolher  aos  Hespanhoes  de  se  poderem 
servir  d'elle  contra  a  França  no  conceito  dos 
Ministros  Portuguezes,  fazendo-lhes  ver  que 
elle  Luiz  XIV  abandonava  os  interesses  de 
Portugal,  e  propunha  á  Hespanha  uma  Liga 
contra  o  dito  Reino. 

Encommendava  Luiz  XIV  ao  seu  Embaixador 
que  na  primeira  conferencia  se  não  descui- 
dasse de  renovar  os  protestos  do  sincero  desejo 
(|ue  elle  Rei  de  França  tinha  de  contrahir  a 
mais  estreita  alliança  com  EIReí  d'Hespanha, 
e  tratasse  de  persuadir  aos  Ministros  Hespa- 
nhoes que  as  cousas  de  Portugal  não  devião 
servir  de  estorvo  para  a  conclusão  d'ella;  que 
a  França  se  interessava  em  que  aquelle  Reino 
se  conservasse  debaixo  do  dominio  da  familia 
que  nelle  reinava ,  e  pois  a  Hespanha,  segundo 
parecia,  era  da  mesma  opinião,  e  havia  assen- 
tado deixar  o  sobredito  Reino  no  estado  em 
que  se  achava ,  a  difliculdade  do  Tratado  áç 
paz  só  dependia  d'uma  palavra,  e  concluindo 
expressava-se  o  Monarca  Francez  nos  seguintes 
termos  :  «Tudo  quanto  desejo  é  que  o  Tratado 
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»  se  eífeitue  quer  seja  com  ElRei ,  quer  com  o 
»  Governo  Portuguez ;  quanto  a  ElRei  d'Ingla- 
»  terra  a  cousa  é  diíferente,  e  cumpre-lhe  o 
»  sustentar  a  conservação  do  titulo  e  qualidade 
»  de  Rei  na  pessoa  de  seu  cunhado  por  seu 
»  próprio  interesse,  em  razão  da  pretencão 
))  que  pôde  ter  á  successão  d'aquelle  Reino 
»  pelos  direitos  da  Rainha,  sua  mulher,  d'onde 
))  devem  os  Hespanhoes  inferir  qual  das  me- 
»  diações  lhes  devia  ser  mais  favorável ;  se  a 
»  d'elle  Rei  de  França,  que  nenhum  outro 
))  interesse  tinha  no  accommodamento  senão 
»  o  d'elle  effeituar-se,  sead'ElRei  dlnglaterra 
»  que  por  sua  própria  honra  e  interesse  era 
))  obrigado  a  assegurar  a  seu  cunhado  o  titulo 
))  de  Rei ,'  motivo  por  que  não  havia  ratificado 
))  o  Tratado  que  fora  negociado  pelo  Embaixa- 
»  dor  Fanshaw,  com  ter  este  sido  feito  em 
»  virtude  de  plenos  poderes  revestidos  de 
»  todas  as  formalidades  (1).  » 

Desvanecérão-se  porém  estes  projectos,  e 
os  Hespanhoes  espalhai iío  vários  escriptos  em 
que  se  declarava  que  o  Gabinete  de  Madrid 


(1)  M.  Mignet,  Obra  citada,  Corresp.  d'£spagne,  despacho 
de  22  d'Outubro  de  1666. 
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estava  resolutamente  determinado  a  não  fazer 
com  a  França  a  projectada  Liga,  e  a  tirar  d'a- 
quella  negociação  todo  o  proveito  possivel  em 
detrimento  de  Portugal.  O  que  se  confirma 
pelo  modo  com  que  a  este  respeito  se  expres- 
sava o  Embaixador  de  França,  manifestando 
o  receio  que  tinha  de  que  com  aquelles  artifí- 
cios e  falsas  interpretações  viessem  os  Hespa- 
nhoes  a  persuadir  aos  Portuguezes  que  a  pro- 
jectada Liga  era  com  efFeito  intentada  contra 
Portugal.  Accrescentava  mais  o  Embaixador 
no  mesmo  oíficio  que  para  ir  entretendo  os 
Ministros  Castelhanos  em  quanto  não  recebia 
resposta  das  ponderações  que  submettèra, 
tencionava  dizer-lhes  que  tinha  poderes  tanto 
para  ajustar  a  Liga  como  para  a  mediação 
sobre  o  accommodamento  entre  Hespanha  e 
Portugal ,  porém  que  não  era  seu  intento  de 
pedir  Ministro  conferente,  nem  tampouco  de 
communicar  o  seu  pleno  poder. 

INo  cabo  d'um  mez  teve  todavia  o  Arcebispo 
Embaixador  sobre  o  mesmo  objecto  uma  con- 
ferencia com  D.  Blasco  de  Loyola ,  cujas  par- 
ticularidades relatou  immediatamente  a  M.  de 
Lionnc,  cm  ofTicio  de  5  de  Novembro  d'estc 
mesmo  anuo,  e  nos  de  18  e  31  de  Dezembro, 
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dá-Ihe  meuda  conta  do  que  se  havia  passado  a 
respeito  do  negocio  da  Liga  na  audiência  que 
tivera  da  Rainha  Regente,  como  offerecêra  a 
mediação  da  Franca  para  o  accommodameiito 
dos  negócios  de  Portugal,  abstendo-se  todavia 
de  pôr  por  escripto  as  propostas  da  sua  Corte. 
Assim  que  veio  a  final  a  romper-se  esta  curio- 
sissima  e  mais  que  muito  artificiosa  negocia- 
ção, conseguindo  todavia  a  França  o  seu  in- 
tento que  era  o  de  fazer  malograr  a  negociação 
da  paz  entre  Portugal  e  Castella  por  via  da 
mediação  d'Inglaterra  (1).  Entretanto  forão-se 
melhorando  as  nossas  cousas,  e  no  principio 
do  anno  de  1667  apenas  podião  as  Hespanhoes 
com  as  despezas  da  guerra. 

£m  quanto  se  passava  em  Madrid  o  que 
acabámos  de  referir,  proscguia  M.  de  Saint- 
Romain  em  Lisboa  na  negociação  do  Tratado 
de  Liga  contra  a  Hespanha  (2)  para  cuja  con- 

(1)  ride  Arlington,  Lettr.,  T.2,  p.  25<  e  263. 

(2)  Encontrámos  toda  esta  negociarão  nos  Archivos  dos 
I\egocios  Estrangeiros  no  vol.  IV  e  V  da  Coriesp.  de  Portugal. 
A  maior  parte  doestes  oíTicios  sendo  relativos  ás  negociações  da 
mediação  d^Inglaterra  para  o  ajustamento  entre  a  nossa  Côrle 
e  a  de  Castella,  daremos  d'elle8  ampla  noticia,  na  Secção  XIX 
d"esta  nossa  obra,  em  que  tratámos  das  Relações  entre  Portugal 
c  Inglaterra. 
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clusão  coiitribuio  grandemente  a  nova  Rainha 
de  Portugal,  como  adiante  mais  largamente 
mostraremos,  e  também  o  facto  que  passámos 
a  relatar. 

Sabendo  os  Castelhanos  que  a  Duqueza 
d'Aumale,  Rainha  de  Portugal,  se  achava  de 
partida  para  Lisboa,  mandarão  uma  esquadra 
cruzar  á  entrada  da  barra  com  o  intento  de  a 
arrebatarem  quando  fosse  a  entrar.  Este  facto 
de  poucos  conhecido  resulta  dos  officios  do 
Duque  de  Beaufort,. Almirante  da  esquadra 
Fianceza  do  Levante  (1). 

Em  14  de  Junho  de  1666  oíficiava  o  Almi- 
rante ao  seu  Goveino,  dando-lhe  parte  da  sua 
viagem  e  chegada  ao  Tejo,  que  o  Almirante  de 
Castella  havia  diloaooííicial,queelle  mandara 
a  seu  bordo,  que  a  esquadra  tinha  ordem  d'El- 
Rei  Catholico  para  capturar  a  Rainha  de  Por- 
tugal, e  impedir  entrassem  no  Tejo  os  navios 
que  a  conduzião;  porem  que  tendo  elle  Duque 
mandado  ao  depois  M.  d'Aplemont  a  bordo 
da  náo  Capitanea,  o  Almirante  Hespanhol 
negara  haver  dito  que  tinha  taes  ordens  (2); 

(1)  ride  p.  587,  588  e  592  â'este  Tomo. 

(2)  GfTicio  do  Duque  de  Beaufort,  Archiv.  cit.,  vol.  IV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  154.  Em  oflicio  de  16  do  luesniu  mez 
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o  que  nao  obstante  o  Duque  foi  ao  encontro 
da  esquadra  Hespanhola.  Constava  esta  de 
10  navios,  e  de  facto  estavão  aguardando  pela 
Rainha,  conforme aífirra a  M.  deSaint-Romain , 
o  qual  escrevendo  em  27  de  Junho  (1)  a  M.  de 
Lionne,  lhe  diz  que  a  presença  da  esquadra 
Hespanhola  havia  dado  muito  em  que  cuidar 
ao  Conde  de  Castello  Melhor;  e  que  aquelle 
Ministro  obrigara  o  Duque  de  Beaufort  a  sair 
com  a  esquadra  para  assegurar  a  entrada  da 
barra  á  Rainha,  que  o  Duque  tivera  Conselho 
com  elle  Saint-Romain  e  com  M.  Gravier,  e  se 
assentara  que  devia  ir  ao  encontro  da  Rai- 
nha (2).  No  entretanto  a  esquadra  Hespanhola 

accusa  a  recepção  das  ordens  que  tivera  para  ficar  no  Tejo ,  e 
participa  que  tinha  tido  aviso  de  que  GO  navios  Inglezes  erSo 
partidos  em  seu  encontro.  Ihid.,  f.  159. 

(1)  Officio  do  Duque  de  Beaufort,  Archiv.  cit.,  vol.  FV  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  165. 

(2)  Archiv.  cit. ,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  165. 
Entre  as  razões  que  nesta  conferencia  forSo  allegadas  para 

que  o  Duque  se  fizesse  á  vela  com  a  esquadra  foi  que  achando- 
se  está  ancorada  no  Tejo  teria  a  d'Inglaterra  toda  a  vantagem 
pois  vindo  a  vela  com  vento  Jeito  injailivelmenle  a  destruiria , 
e  que  por  mais  que  se  fizesse  havia  de  entrar  no  porto. 

Em  28  do  mesmo  mez  participava  M.  de  Saint-Romain  ao 
seu  Governo  o  que  passara  com  o  Conde  de  Castello  Melhor  e 
o  Duque  acerca  da  segurança  da  Rainha»  (/&ic/.,  f.  168.)  TinhSo 
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apoderou-se  das  Berlengas ,  não  havendo  nellas 
senão  um  destacamento  de  15  homens,  cujo 
commandante  se  achava  ausente  (1). 

Desvanecêrão-se  porém  os  receios,  por  isso 
que  a  esquadra  Castelhana,  logo  que  teve  aviso 
ila  saida  da  de  França,  depois  de  haver  feito 
saltar  o  forte  que  havia  tomado  se  retirou  para 
Cadiz.  Deo-lhe  o  Duque  de  Beaufort  caça  por 
espaço  de  dous  dias,  e  depois  de  haver  visitado 
as  Berlengas  fondeou  em  Cascaes  (2). 

Não  havião  os  Hespanhoes  entretanto  mu- 
dado de  designio,  e  determinavão  atacar  a 
esquadra  de  M.  de  Ruvigni  que  conduzia  a 
Rainha  e  arrehatál-a.  Assim  o  participava 
M.  de  Saint-Romain  a  M.  de  Lionne  em  14  de 
Julho,  dizendo  que  lhe  constava  que  o  Duque 
de  Veragua  devia  fazer-se  de  vela  na  grande 
não  Almirante  com  mais  6  navios  para  refor- 
çar a  esquadra  composta  de  15  que  M.  de 

ambas  aquellas  personagens  tido  uma  conferencia  no  convento 
de  Suo  José  de  Ribamar,  ficando  ambos  mui  satisfeitos  um  do 
outro,  i^lbid.) 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  169. 
Este  acontecimento  magoou  por  extremo  o  Conde  de  Gastelio 

Melhor  por  isso  que  com  clle  folgavão  os  seus  inimigos  cujo 
numero  era  cada  voz  major. 

(2)  Ibid.,  f.  1 73.  Ofliciod'e8le  Enviado  de  9  de  Julho  de  1 6(ifi. 
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Beaufort  obrigara  a  se  retirar  das  Berlengas, 
e  que  o  intento  do  Almirante  Hespanhol  era 
de  capturar  a  Rainha  (1).  Com  esta  noticia 
tevê  o  Duque  de  Beaufort  de  sair  do  Tejo  e  ir 
de  novo  cruzar  na  entrada  da  barra  á  espera 
da  Rainha  (2). 

Aproveitou-se  habilmente  o  Enviado  Fran- 
cez,d'estas  occurrencias  para  apertar  com  0 
Conde  de  Castello  Melhor  sobre  a  negociação 
do  Tratado  de  Liga  (3),  apresentando-lhe  as 
propostas  d'elle,  as  quaes  forão  ao  depois  com 
algumas  modificações  reduzidas  no  Tratado 
assignado  no  anno  seguinte  j  o  Conde  porem 
que  nesse  tempo  negociava  também  com  In- 
glaterra demorava  de  tomar  uma  determi- 
nação, dizendo  que  estava  esperando  chegasse 
o  Marquez  de  Sande  para  se  inteirar  do  estado 
dos  negócios  na  Europa,  e  insistia  sempre  na 


•  (1)  Archiv.  cit.,  Corresp.  de  Portugal ,  vol.  IV,  f.  1 76. 

(2)  Ibid.,  f.  184.  OÍTicio  do  mesmo  de  16  de  Julho. 

(3)  Archiv.  cit.  Oflkio  d'este  Enviado  de  14  de  Julho,  vol. 
cit.,  f.  181  ;  em  que  dizia  que  as  esperanças  da  paz  que  os 
Ministros  d'Inglaterra  havião  dado  a  Portugal  se  havi;"o  des- 
vanecido; que  ElRei  de  Portugal  estava  capacitado  de  que  uma 
guerra  de  companhia  com  a  França  lhe  seria  mais  útil  que 
uma  paz  ephemera  com  Gastei  la. 
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inconveniência  de  que  era  para  Portugal  em- 
penhar-se  n'iimaLiga  perpetua,  que  o  exporia 
a  um  estado  de  guerra  permanente  (1). 

O  maior  obstáculo  porém  que  encontrava  a 
Conclusão  d'aquelle  negocio  e  que  deo  occasião 
ás  diversas  phases  por  que  teve  de  passar, 
segundo  se  deprehendé  da  correspondência  do 
mesmo  Saint-Romain  era  a  aversão  que  a 
Nação  mostrava  por  aquella  allianca,  aversão 
que  aquelle  Enviado  attribuia  á  existência  de 
dous  partidos,  um  Inglez  e  outro  Castelhano. 

O  que  não  obstante  tomarão  as  negociações 
ainda  mais  calor ^no  seguinte  mez  d'Agosto, 
para  o  que  muito  contribuio  a  chegada  da  Rai- 
nha ,  tendo  esta  Princèza  neste  e  n'outros 
muitos  negócios  grande  influencia  (2),  por 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  cit.,  f.  189.  Oíficío  do  mesmo  de  30  de 
Julho. 

(2"!  Logo  depois  da  chegada  da  Rainha  hoaverSo  duas  confe- 
rencias em  8  e  9  d'Agosto  a  que  assistirão  além  do  Conde  de 
Castello  Melhor  o  Marquez  de  Sande ,  M.  de  Ruvígni ,  e  o  Se- 
cretario d^Estado.  Refere  M.  de  Saint-Romain,  em  oíRcio  da 
mesma  data,  que  todos  se  havi?ío  abertamente  declarado  em 
favor  da  allianca  com  a  França,  et^ue  tal  era  o  modo  de  sentir 
da  maior  parte  dos  membros  do  Conselho.  (Archiv.  cit.,  vol.lV.-) 
Em  oflicio  do  dia  antecedente  participava  ao  Governo  o  mesmo 
Enviado  que  a  chegada  da  Rainha  havia  causado  grande  ale* 
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haver  conseguido  assistir  ao  Conselho  d'Es- 
tado,  cousa  com  que  muito  folgou  M.  de  Saint- 
Romain,  como  quem  entendia  a  preponde- 
rância que  nas  decisões  d'elle  teria  a  sua 
Nação  (1). 

Entretanto  interessava-se  o  Gabinete  Por- 
tuguez  em  que  se  eífeituasse  a  paz  entre  a 
França  e  a  Inglaterra.  Assim  o  significava  o 
mesmo  de  Saint-Romain  a  M.  de  Lionne  neste 
mesmo  oíficio,  noticiando-lhe  que  o  Marquez 
de  Sande  ia  partir  para  Inglaterra  para  arran- 
jar a  paz  entre  aquelle  Reino  e  o  de  França 
pelo  immenso  proveito  que  d'ella  provinha  a 
Portugal,  accrescentando  que  ningucm  havia 
que  podesse  resolver  os  Inglezes  áquella  de- 
terminação ,  como  o  dito  Marquez.  Nao  aceitou 

gria,  que  o  Conde  de  Castcllo  Melhor  estava  contentissimo ,  e 
ElRei  muito  satisfeito  e  até  perdido  por  ella  de  amor.  {Jbid.y 
f.  202.) 

(1 )  Archiv.  cit.  OÍTicio  do  mesmo,  em  ò  qual,  depois  de  referir 
ô  que  deixámos  acima  escripto,  accrescentava  que  n3o  deparava 
com  termos  com  que  encarecesse  a  affcioão  do  3Iarquez  de 
Sande,  e  o  quanto  se  interessava  nas  cousas  de  França,  e  o 
zelo  que  mostrava  pela  allíanra ,  e  finalmente  que  depois  da 
sua  chegada  a  maior  parte  dos  do  Conselho  havião  mudado 
d'opiniSo.  (Archiv.  cit.)  E  em  odicio  de  30  de  Setembro  accres- 
centava que  o  Marquez  adiantava  mais  oom  suas  praticas  a 
negociação  do  que  o  fariâo  milhões. 
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porém  aquelle  nosso  Diplomata  aquella  mis- 
são (1),  e  em  seu  lugar  foi  destinado  Francisco 
Ferreira  Rebello  (2),  o  qual  levou  ordem  para 
oíferecer  a  ElRei  d'Inglaterra  a  mediação  de 
Portugal,  se  por  ventura  achasse  aquelle  So- 
berano disposto  a  fazer  a  paz,  e  instrucção  de 
passar  ao  depois  á  França  e  á  Hollanda  para 
tratar  do  mesmo  objecto. 

Entretanto  como  o  nosso  Ministro,  o  Conde 
de  Castello  Melhor,  receasse  que  os  Inglezes 
fizessem  com  os  Ilespanhoes  um  Tratado  de 
Liga,  e  viessem  a  accommodar-se  com  os 
Hollandezes ,  declarou  ao  Enviado  Francez 
que  logo  que  lhe  chegassem  as  ordens  para 
fazer  o  Tratado  se  trataria  de  concluíl-o  (3). 

(1)  Officio  de  M.  de  Saint-Romain  de  11  d'Agosto.  Archiv. , 
vol.  cit. ,  f.  209.  Em  outro  de  2G  do  mesmo  mez  participara 
que  a  Inglaterra  ia  mandar  um  Embaixador  a  Lisboa  e  Por- 
tugal, outro  a  Inglaterra  para  o  negocio  do  accommodamento 
entre  a  França  e  a  Hollanda.  lòul.^  f.  212. 

(2)  Este  Diplomata  já  havia  estado  em  França  em  1658. 
f^ide  p.  41G  ,  r»  11»  d'esta  obra. 

(3)  Arclíivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França ,  Corresp.  de 
Portugal,  vol.  IV,  f.  294. 

M.  de  Saint-Romain  havia  entregado  ao  Conde  duas  Me- 
morias ,  em  data  de  8  de  Setembro  de  1  G(ifi ,  sobre  a  nego- 
ciaçíío  dos  Inglezes  com  o  Gabinete  de  Madrid  áccrcn  da  paz 
de  Portugal  com  Castelln,  (//;/t/. ,  f.  292  e  294.) 
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Sobreviérão,  depois  d'esta  abertura  do  Conde, 
algumas diíficuldades  que  procrastinarão  a  con- 
clusão do  Tratado,  sendo  uma  das  maiores  o 
não  poder  o  Conde  de  Castcllo  Melhor  con- 
cordar em  alguns  pontos  com  o  negociador 
Francez,  especialmente  sobre  a  exigência  que 
havia  feito  da  garantia  d'ElRei  de  França  em 
favor  de  Portugal  contra  os  Hollandezes,  e  o 
subsidio  de  dinheiro  e  de  tropas;  exigindo  o 
Conde,  1°  que  a  França  determinasse  o  prazo 
em  que  deveria  declarar  a  guerra  á  Hespanha; 
2°  que  se  conservassem  e  augmentassem  os 
differentes  corpos  Francezes  que  servião  em 
Portugal  (1). 

Assim  que  determinou  o  nosso  Ministro 
apressar  a  partida  de  Francisco  Ferreira  Re- 
bello,  não  obstante  a  opposição  que  a  missão 
d'este  Enviado  encontrou  da  parte  de  M.  de 
Saint-Roraain  (2),  o  qual  se  fundava  em  que 


(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal.  OQicio  de 
M.  de  Saint-Romain  de  28  d'Outubro  de  1666. 

(2)  Ihid. ,  Oflicio  de  3  de  Novembro,  f.  307.  Em  outro  offlcio 
de  21  de  Dezembro  encommenda  M.  de  Saint-Romain  a  M.  de 
Liounc  que  falle  com  altivez  com  o  Ferreira ,  es(ranhando-lhe 
o  modo  com  que  os  Porluguezes  se  haviSo  conduzido  respec- 
livamertte  á  França.  {Ihid.^  f.  391.) 
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talvez  o  seu  Governo  não  estivesse  ainda 
disposto  a  receber  ura  Ministro  publico  Por- 
tuguez  (1). 

(1)0  Conde  de  Castello  Melhor,  respondendo  ás  objecçOes  de 
M.  de  Saint-Romain ,  lhe  significou  que  o  mencionado  Ferreira 
era  simplesmente  enviado  para  expor  as  necessidades  em  que 
o  Reino  se  achava,  e  solicitar  d'ElRei  de  França  o  promettido 
subsidio.  Accrescentava  o  Enviado  Francez  que  na  Corte  de 
Lisboa  ninguém  havia  que  se  persuadisse  fosse  Ferreira  dotado 
da  capacidade  e  talentos  necessários  para  negociar  um  Tratado 
d^aquella  natureza.  'Em  oíBcio  de  20  do  mesmo  mez  de  No- 
vembro accrescentava  que  Ferreira  Rebello  havia  já  residido 
emFran^"'a,  porém  que  era  pouco  inclinado  aos  Francezes ; 
que  alem  d'isto  era  de  sua  natureza  melancólico ,  colérico  ,  e 
violento,  possuindo  alguns  conhecimentos  litt^rarios,  e  alguma 
pratica  dos  Reinos  estrangeiros,  muito  amor  próprio,  e  gran- 
díssimo enthusiasmo  por  seu  paiz ,  tendo  em  pouco  tudo  quanto 
nuo  era  Portuguez  ou  Inglez. 

Para  darmos  de  passagem  uma  idea  mais  completa  transcre- 
veremos aqui  uma  parte  das  instrucçOes  que  lhe  forSo  dadas 
pelo  nosso  Governo,  com  que  deparámos  nos  já  citados  Ar- 
chivos. 

Principião  estas  dizendo  que  o  estado  dos  negócios  de  Por- 
tugal obrigava  o  Governo  a  mandar  á  França  uma  pessoa 
para  tratar  naquella  Corte  de  nossos  interesses.  Ordenava-se- 
Uie  que  logo  que  chegasse  a  Pariz  entregasse  ao  Bispo  de  Laon 
e  ao  Duque  de  Vendòine  as  cartas  que  para  elles  levava ,  que 
vivesse  na  melhor  intelligencia  com  toda  a  casa  de  Vendôme, 
e  manifestasse  a  M.  de  Turenne  da  parte  do  Soberano  a  divida 
em  que  lhe  estava  por  tudo  quanto  havia  feito  em  seu  favor. 
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Sem  embargo  porém   d'esta  opposição  de 
M.  de  Saint-Romaiii,  mandou  ElKei  D.  Aííònso 

e  seguisse  os  conselhos  quo  elle  lhe  desse  acerca  dos  negócios 
de  que  ia  encarregado. 

Que  sendo  M.  Colbert  o  Ministro  com  quem  teria  occasião  de 

tratar  deveria  elle  Enviado  anles  de  partir  de  Lisboa  escutar  os 

avisos  e  conselhos  do  Marquez  de  Sande  sobre  o  modo  de 

haver-secom  aquelle  Ministro,  bem  como  sobre  o  proveito  de 

que  podião  ser  o  Marechal  de  Turenne  e    M.   de  Ruvigni. 

Prescrevia-se-lhe  que  se  lhe  fallasscm  na  negociação  da  paz 

ou  Iregoaque  se  tratava  entie  Portugal  e  Caslella,  respondesse 

que  verdade  era  que  alguns  oflerecimentõs  havião  sido  feitos  a 

este  respeito  á  Corte  de  Lisboa ,  mas  que  o  Governo  Portuguez 

não  quizera  acceitál-os,  e  preferia  á  paz  uma  boa  alliança  com 

França,  a  qual  se  tratava  por  via  de  M.  de  Saint-Romain. 

Que  não  era  pois  para  aquelle  negocio  que  havia  sido  enviado, 

mas  unicamente  para  insinuar  nas  praticas  que  tivesse  que  se 

devião  dar  a  Portugal  soccorros  proporcionados  ao  estado  de 

suas  necessidades ,  e  maiores  que  os  que  se  havião  dado  aos 

HoUandezes  e  a  EIRei  de  Suécia,  e  isto  de  passagem,  por  isso 

que  o  objecto  principal  de  sua  missão  era  o  representar  que 

tendo  EIRei  de  Portugal  sido  informado  das  disposições  que 

havia  para  a  paz  entre  EIRei  de  França  e  EIRei  dMnglaterra , 

e  tendo  o  Marquez  de  Sande  aííiançado  que  EIRei  d'Inglaterra 

estimaria  a  mediação  de  Portugal  para  com  a  França,  vinha 

elle  Enviado  ofíerecèl-a  a  EIRei  de  França  como  Francisco  de 

Mello  o  faria  a  EIRei  d'Inglaterra ;  e  que  caso  cila  fosse  acceita 

o  participasse  a  Diogo  Lopes  de  Souza  pela  carta  que  sobre 

aquelle  assumpto  se  lhe  daria  ,  para  o  dito  Diogo  Lopes  oíTe- 

recer  a  niosma  mediação  aos  Estados  Gcracs, 

Ordenava-se-lhc  mais  que  quer  fosse  quer  não  acceita  a  me- 
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paitir  o  mencionado  Ferreira  Rebello,  a  quem 
deo  caria  de  crença  em  20  de  Janeiro  de  1 667  (1 ). 

diaçíío  de  Portugal ,  deveria  fazer  as  maiores  diligencias  para 
que  Portugal  fosse  comprehendido  no  Tratado  de  paz,  apro- 
veitando-se  de  todas  as  opportunidades  para  o  alcançar,  de 
modo  que  pelo  mesmo  Tratado  podessemos  recobrar  as  praças 
de  Cochim  e  Cananor,  de  que  os  Hollandezes  estavão  de  posse 
contra  a  fé  jurada.  Finalmente  que  deveria  dizer  a  EIRei 
d'Inglaterra  que  convinha  aos  seus  interesses  e  á  sua  própria 
gloria  fazer  com  que  Portugal  gozasse  dos  benefícios  da  paz  e 
recobrasse  as  praças  da  índia  acima  mencionadas ,  tanto  mais 
que  os  Inglezes  erão,  em  virtude  do  ultimo  Tratado,  nossos 
devedores  de  avultada  quantia. 

(n  Archívos  dos  Negócios  Estrangeiros,  Corresp.  de  Por- 
tugal, vol.  V,  f.  45. 

Nesta  carta  diz  ElRei  a  Luiz  XIV,  que  no  estado  em  que  se 
achavfío  as  cousas  da  Europa  lhe  parecera  conveniente  em 
beneficio  reciproco  das  duas  Coroas  enviar-lhe  Francisco  Fer- 
reira Uebello,  Conselheiro  d'ultramar,  afim  de  tratar  alguns 
negócios  com  o  dito  Monarca ,  esperando  que  em  tudo  lhe 
desse  o  devido  credito.  Em  3  de  Março  ainda  este  Agente  se 
achava  em  Lisboa.  (/A/V/.,  f.  84.)  Nos  mesmos  Archivos  encon- 
trámos em  original  cartas  doeste  nosso  Enviado,  de  15  de  Julho 
de  1667,  para  ElRei  (Ihid.,  f.  223),  de  16  do  mesmo,  para  o 
Secretario  d'Estado  António  de  Souza  de  Macedo  (f.  225 ),  e  de 
20  do  dito  mez  para  o  Conde  de  Castello  Melhor  sobre  o  ter-se 
ajustado  a  paz  em  Ih-eda ,  com  varias  outras  noticias  em  cifra 
(!lnd.,  f.  226 J,  e  finalmente,  a  f.  311  do  mesmo  volume,  en- 
contrámos extractos  de  outras  do  mesmo  para  KIRei,  e  para 
o  Conde  de  Castello  Melhor,  de  que  trotaicmos  cm  outra 
Scc<;âo. 
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Proseguia  ao  mesmo  tempo  M.  de  Saint- 
Romain  a  negociação  do  Tratado  de  Liga.  No 
dia  8  de  Março  entregou  ao  Conde  de  Castello 
Melhor  um  projecto  dos  artigos  que  devião 
servir  de  base  ao  mesmo  Tratado  (1).  Res- 
pondeo  o  Conde  no  dia  seguinte,  analysando- 
os  e  produzindo  razões  assaz  ponderosas,  nas 
quaes  mostrou  os  graves  inconvenientes  que 
resultarião  para  Portugal  de  se  acceder  inteira- 
mente aos  mesmos  artigos  (2). 

(1)  Nesta  Memoria  propunha  o  Enviado  Francez  que  ElRei 
do  França  se  obrigaria  com  o  de  Portugal  a  romper  com 
Castella ,  logo  que  a  guerra ,  que  trazia  com  Inglaterra ,  se 
concluísse  por  um  Tratado  de  paz ,  e  do  mesmo  modo  ElRei 
de  Portugal  se  obrigaria  reciprocamente  para  com  ElRei 
Christianissimo  a  não  fazer  paz  nem  tregoa  com  Castella.  Em 
outro  artigo  tratou  de  estabelecer  a  renovação  dos  privilégios 
commerciaes  dos  Francezes,  etc.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang., 
Corresp.  de  Portugal,  vol.  V.) 

(2)  Sendo  o  ponto  mais  difficil  d^ajustar  o  das  assistências , 
sobre  este  replicou  o  Conde ,  análysando  cada  uma'  das  pro- 
postas de  per  si,  dizendo:  «A  assistência  que  V.  S.  me  de- 
»  clarou,  foi  de  300,000  cruzados  cada  anno,  excepto  o  que 
»  hoje  se  dispende  com  o  corpo  estrangeiro,  e  isto  em  quanto 
»  a  França  n5o  declarasse  a  guerra  a  Castella  ;  e  caso  a  dccla- 
»  rasse,  uma  de  duas  cousas,  teria  Portugal  ou  300,000  cruzados, 
»  ou  o  sustento  de  um  corpo  estrangeiro  qual  julgasse  mais 
»  conveniente. »  Mas  a  necessidade  de  Portugal  sendo  a  maior 
que  se  pôde  considerar  pela  falta  de  dinheiro,  ainda  assim 
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Para  aplanar  estas  difficu Idades  não  poupou 
meio  algum  o  Ministro  Francez,  já  interes- 

não  seria  cousa  admissível  perder  a  liberdade  por  aquillo  que 
a  não  remediava.  Accrescentava  o  Conde  que  se  a  França  não 
queria  dar  o  seu  dinheiro  sem  lucro ,  ella  perderia  o  seu  di- 
nheiro, e  Portugal  não  ganharia  o  seu  tempo.  Passou  o  mesmo 
Ministro  a  fazer  diversas  ponderações ,  concluindo  que  o  soc- 
corro  que  M.  de  Saint-Romain  promettia  não  era  nem  podia 
ser  o  que  nos  podia  aliviar,  mas  sim  o  que  nos  devia  empenhar. 
Isto  era  pelo  que  pertencia  ao  soccorro,  e  pelo  que  respeitava 
ao  empenho,  o  Conde  analysava  a  proposta,  dizendo  que  a 
França  entrando  para  com  Portugal  com  um  Tratado ,  entrava 
Portugal  em  um  empenho  de  cabedaes ,  e  de  todas  as  suas  forças 
pelo  mesmo  Tratado  para  com  a  Fra»ça ,  ficando  á  vista  d^isto 
evidente  não  serem  reciprocas,  e  iguaes,  as  obrigações. 

Quanto  ao  3°  artigo,  em  que  Saint-Romain  dizia  que  a 
França  atacaria  Castella  em  diversas  partes  com  todas  as  suas 
forças  em  Catalunha  ou  em  Galliza,  e  que  ElRei  de  Portugal 
faria  duas  campanhas  todos  os  annos,  o  Conde  de  Castello 
Melhor  respondeo  do  modo  seguinte  :  «  Quanto  ao  que  toca  á 
»  França,"  parece  necessário  que  se  declái-e  no  Tratado  que 
•  S.  M.  Christianissima  fará  seus  exércitos  tendo  um  sempre 
»  na  Catalunha  ou  Fuenterabia,  e  os  mais  em  Flandres  e 
»  Itália  ,  e  quanto  a  Portugal  fazer  dous  exércitos,  as  despezas 
»  d'elles  são  muito  grandes.  Conforme  as  sommas  em  que  nos 
»  ajustarmos  se  regulará  este  ponto ,  e  no  tocante  a  S.  M. 
»  Christianissima  fazer  exercito  em  Galliza,  digo  a  V.  S.  qu« 
>  a  Galliza  parece  que  deve  ser  d'onde  uma  parte  das  armas 
»  d'KlRei  de  Portugal  se  ha  de  empregar,  e  por  esta  calisa  ha  de 
»  ser  exceptuada  para  que  só  estas  per  si  possfio  ali  entrar,  e 
»  quando  seja  necessário  a  ElRei  de  Portugal  alguma  ajuda  de 
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sando  activamente  neste  negocio  o  Marquez 
de  Sande,  recorrendo  á  influencia  d'este  ho- 
mem d'Estado,  já  o  Infante,  e  sobre  tudo  a 
Rainha  (1).  E  com  effeito  já  em  15  de  Março 
tinha  alcançado  promessa  do  Conde  de  Castello 
Melhor  queseriãonomeadosCommissariospara 
assignarem  o  Tratado.  Quando  a  negociação  ti- 
nha chegado  assim  a  ponto  de  concluir-se ,  o 

»  França,  S.  M.  Chrlstianissima  será  servido  niandál-a.  Os 
»  passos  que  as  armas  d'ElRei  de  Portugal  tem  dado  em  Gal- 
»  liza  ,  e  o  pé  que  nclla  tem  já ,  e  as  commodidades  que  tem 
»  de  proseguir  por  alli  uma  parte  dos  seus  intentos  não  soffrc 
>  poder-se  fazer  outra  cousa.  » 

Saint-Romain  achou  mui  desabridas  as  ultimas  declaraçgcs 
do  Ministro  Portuguez  relativas  á  Galliza,  No  oíTicio  de  9  de 
Março  escripto  a  M.  de  Lionne ,  transmitlindo-Ibe  as  respostas 
do  Conde,  accrescentava  o  referido  Agente,  que  nâo  tendo 
fallado  em  exercito  de  Galliza  na  sua  Memoria,  elle  remette 
copia  para  que  ElRei,  seu  amo,  podesse  julgar  do  mao  humor 
e  da  altivez  da  resposta  do  Conde  no  que  respeitava  á  Galliza, 
do  que  se  devia  inferir  o  que  seria  se  se  tivesse  pedido  uma 
praça  de  segurança. 

Tal  foi  a  impressão  que  causou  em  Saint-Romain  a  resposta 
do  Conde,  apezar  d'estc  Ministro  ter  accrescentado  que  lhe 
escrevera  assim  para  bem  se  entenderem,  e  que  havia  feito  isto 
como  amigo,  e  não  por  ordem  d^ElRei.  Saint-Romain  assentou 
em  nSo  responder  para  evitar  uma  correspondência  desabrida. 
(Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  Corresp.  de  Portugal,  vol.V, 
f.  88.) 

(I)  Archiv.  cit.,  vol.  V,  f.  91. 
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Enviado  d'lngla terra,  South wel,  tratou  de  a 
romper.  E  com  efieito  não  deixou  isto  de  influir 
no  animo  do  Conde,  como  se  vè  de  um  ofíicio 
de  Saint-Romain  a  M.  de  Lionne,  de  29  do 
mesmo  mez  (1),  no  qual  i^efere  todos  os  inci- 
dentes d' este  negocio,  e  as  particularidades  da 
longa  discussão  que  a  este  respeito  tivera  com 

•  (1)  Neste  oíFicio,  a  que  alludimos,  Saint-Romain  dizia  que 
o  Conde  lhe  respondia  sempre  que  a  guerra  da  França  com 
Ilespanha  obrigaria  esta  a  fazer  a  paz  com  Portugal ,  e  que  o 
melhor  partido  queElRei,  seu  amo,  tinha  era  ficar  livre  para 
acceitar  esla  paz ,  logo  que  ella  se  apresentasse.  Saint-Romain 
replicou-lhe  que  isto  daria  justo  motivo  a  ElRei  de  França  de 
fazer  um  dia  a  paz  sem  considerar  Portugal ,  e  que  este  Reino 
não  tinha  segurança  senão  unindo-se  á  França  por  ujua  Liga ; 
accrescentava  porém  que  sem  embargo  d'estas  e  outras  re- 
flexões o  Conde  ficara  inabalável.  Que  parecia  que  o  mesmo 
Conde  tinha  encarregado  secretamente  Rousscl  de  fazer  pro- 
postas á  Inglaterra  para  esta  fazer  a  paz  com  a  França,  c 
mesmo  uma  Liga  com  Portugal,  e  que  depois  de  terem  feito 
a  guerra  durante  dousou  três  annos,  e  de  reduzirem  por  esta 
os  Castelhanos  a  darem  o  titulo  de  Rei  ao  Monarca  Portuguez  , 
juntarem-se  em  outra  Liga ,  etc.  ( Archiv.  dos  Negoc.  Estrang., 
Corresp.  de  Portugal,  vol.  V,  f.  107.) 

Wa  Secção  XIX  d'esta  nossa  obra ,  que  respeita  ás  Relações 
com  Inglaterra,  daremos  estas  importantissimas  e  curiosas 
negociações,  em  cuja  Secção  produziremos  as  propostas  feitas 
a  ElRei  d'Inglaterra  da  parte  da  nossa  Corte  por  Francisco  de 
Mello,  que  encontrámos  igualmente  nestes  Archivos,  vol,  cit. , 
f.  123. 
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o  Conde  de  Castello  Melhor.  Entretanto  a  opi- 
nião do  Marquez  de  Sande,  e  a  influencia  da 
Rainha,  disposérão  as  cousas  de  modo  que 
os  Conmiissarios  nomeados  se  reunirão  para 
tratar  com  o  Enviado  Francez  o  negocio  do 
Tratado.  E  sendo  por  estes  examinado  o  pro- 
jecto apresentado  por  Saint-Romain  ,  juntou- 
se  o  Conselho  d'Estado  em  presença  d'EIllei 
D.  AíFonso  VI  e  da  Rainha  para  ouvir  o  rela- 
tório e  parecer  dos  mesmos  (1).  Apezar  de 
alguns  Conselheiros  d'Estado  terem  sido  de 
voto  que  mais  valia  tomar  a  prata  das  Igrejas 
para  se  deffenderem  ainda  por  mais  alguns 
annos,  e  esperar  a  conclusão  da  paz  livre- 
mente, o  Tratado  de  Liga  assignou-se  em  31 
do  mesmo  mez  de  Março  do  referido  anno  de 
1667  (2).  A  Rainha  teve  tal  satisfação  neste 
triumpho  da  politica  de  Luiz  XW,  que  escre- 
veo  logo  em  2  d'Abril  a  este  Monarca ,  em  favor 
e  elogio  de  Saint-Romain  (3),  a  quem  a  mesma 

(1)  Saint-Romain  referio  igualmente  á  sua  Corte  no  oíBcio 
já  citado  nSo  só  o  histórico  das  discussões  que  teve  nesta  nego- 
ciação ,  mas  também  tudo  quanto  a  este  respeito  se  passara 
nos  Conselhos  d'Estado. 

(2)  P^ide  p.  594  d'este  volume  ,  onde  damos  o  dito  Tratado. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Estranp.,  vol.  V  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  130,  cart.  orig.  da  Rainha. 
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Princeza  havia  escripto  no  mesmo  dia  da  assi- 
gnatura  do  Tratado  um  bilhete  de  seu  punho 
dando-lhe  os  parabéns  (1),  escrevendo  igual- 
mente ao  Secretario  d'Estado  M.  de  Lionne 
louvando  Saint-Romain  pelas  diíTiculdades  que 
vencera,  e  felicitando  o  Ministro  por  este  bom 
resultado  (2).  Finalmente,  no  dia  4  d' Abril, 
escreveo  igualmente  ElRei  D.  AfFonso  VI  a 
Luiz  XIV  sobre  o  mesmo  assumpto  (3),  a  cuja 

(l).Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.- V  da  Corresp.  de 
Porlugal,  f.  130,  cart.  orig.  da  Rainha. 

(2)  Archiv,  cit.,  vol.  V,  f.  129. 

O  Conde  de  Castello  Melhor  escreveo  também  a  Luiz  XIV,  em 
3  d^Abril ,  sobre  a  Alliança  que  havia  muito  tempo  (dizia  elle) 
ElRei,  8CU  amo,  desejava  com  elle  contractar.  {llnd.,  f.  133.) 
Orig. 

(3)  JbUl.,(.  134.  Saint-Romain  participou  este  acontecimento 
á  sua  Corte  em  officio  de  4  d'Abril.  Entre  outras  particula- 
ridades refere  que  o  Ministro  dTnglaterra  se  havia  altamente 
queixado  ao  Conde  e  aos  outros  Ministros  (vide  Secção  XIX),  e 
accrescentava  que  o  Conde  temendo  de  ser  arguido  pela  NaçXo 
da  continuação  da  guerra  poséra  tal  circunspecção  neste  ne- 
gocio que  nem  uma  virgula  mandou  pôr,  nem  dera  passo  sem 
a  opinião  dos  Gommissarios ,  ouvindo  sempre  o  Conselho  d'Es- 
tado  em  presença  d'ElRei,  da  Rainha,  e  do  Infante.  Que  á 
vista  d^isto  tinha  sido  impossivel  conservar-se  este  negocio  em 
segredo,  e  que  o  Marquez  de  Liche,  que  estava  prisioneiro  no 
castello ,  escrevera  contra  o  mesmo  Tratado  uma  longa  carta , 
em  que  dizia  que  os  Portuguczes  serião  bem  mal  aconselhados 


—  cçxx  

carta  respondco  EIKci  de  França  cm  6  de 
Julho  (1).  ElRei  escreveo  também  a  EIRei 
dTnglaterra  sobre  ter  feito  esta  Liga  com  a 
França,  e  expedio  com  esta  carta  Francisco 
Ferreira  Rebello,  que  levou  ordem  de  parti- 
cipar este  negocio  aos  Ministros  Britânicos, 
e  saber  a  opinião  d'elles  a  este  respeito  (2). 

Deveo  pois  a  França  em  muito  á  nova  Rai- 
nha a  conclusão  d'esta  importante  negociação. 

Muitos  cscriptos  se  publicarão  sobre  os 
gravissinios  acontecimentos  que  occorrèrão 
em  Portugal  neste  anno  de  1667,  e  no  seguinte 

de  renunciarem  á  paz  com  os  Castelhanos,  seus  antigos  irmãos, 
para  se  empenharem  em  uma  guerra  eterna  com  os  inimigos 
naturaes  de  toda  a  Nação  Ilcspanhola.  ( Archiv.  cit.,  vol.  V  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  135.) 

E  com  effeito  o  Gabinete  de  Madrid ,  segundo  as  noticias  que 
o  Secretario  d'Estado  tinha  communicado  a  Saint-Roniain, 
bem  como  o  Conselho  lodo ,  á  excepção  de  um  voto ,  erão  d'o- 
pinião  de  se  fazer  a  paz  com  Portugal.  {Ihid.^  Oíficio  de  Saint- 
Romain  de  ÍI  d'Abril  do  mesmo  anno  de  f  fi67,  f.  146.) 

(1)  ride  p.  too  d'este  vol. 

(2)  f^ide  Secção  XIX  das  Relações  entre  Portugal  e  Ingla  • 
terra. 

Francisco  Ferreira  Rebello  foi  o  portador  do  Tratado  de  Liga 
com  a  França.  Chegou  á  Rochella ,  em  15  de  Maio,  como  se  vè 
de  uma  carta  do  Duque  de  Beaufort,  escripta  a  M.  de  Lionnc. 
(A^rchivos  citados.) 
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de  1668,  da  deposição  d'ElRei  D.  Affonso  Vf, 
e  do  casamento  da  Kairdia,  sua  mulher,  com 
o  novo  Regente  (1),  mas  em  nenhum  d'elles 
encontrámos  as  infinitas  curiosissimas  parti- 
cularidades que  a  este  respeito  encerra  a  cor- 
respondência de  M.  de  Saint-Romain  ,  e  os 
documentos  a  ella  annexos.  Seria  todavia  im- 
possível fazer,  nos  limites  a  que  nos  achámos 

(1)  Entre  os  nyiitos  escriptos  que  a  este  respeito  existem, 

faremos  menção  dos  seguintes  : 

1"  —  Mémoíres  d'Ablancourt.  Paris,  1701,  in-12. 

2"  —  Catastrdphe  de  Portugal. 

3"  —  A  Anticatastrophe. 

4o  —  \s  Cartas  de  Robert  Soulhwel,  Ministro  Britânico  em 
Lisboa. 

5"  —  Raison  de  la  nullitc  du  mariage  de  D.  Alphonse  VI,  Roi 
de  Portugal ,  et  de  la  validité  de  celui  de  D.  Pedro, 
Prince  de  ce  Royaume,  présentée  au  Pape  Cle'ment  IX. 

6°  —  J.  Stevens.  Ths  ancient  and  present  State  of  Portugal. 
Lond.,  1G98,  in-8°. 

7°  —  Relation  de  la  Cour  de  Portugal  sous  Pierre  II.  Lond., 
1700,  in-12,  e  em  Amsterdam, 

8"  —  Relalion  des  troublcs  arrivcs  dans  la  Cour  de  Portugal 
en  l'anne'e  16G7-1GG8,  ou  l'on  voit  Ia  renonciation 
d'Alphonse  VI  à  la  Coaronne  ,  la  dissolution  de  son 
mariage  avec  la  Princesse  Marie-Françoise  Isabelle  de 
Savoie ,  et  le  mariage  de  la  meme  Princesse  avec  le 
Prince  D.  Pedro,  Régent  de  ce  Royaume.  Paris, 
1C74,  in-12. 
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circunscritos,  menção  d'elía8,  tanto  mais  que 
pertencendo  á  historia  interna  do  Reino  vém 
a  ser  alheias  do  objecto  d'esta  obra.  Limitar- 
nos-hemos  pois  ás  que  influirão  na  politica 
externa,  isto  é  em  relação  ás  nossas  transac- 
ções diplomáticas  d'esta  época.  O  principal 
facto  que  se  deprehende  do  exame  d'estes  do- 
cumentos è  o  da  grande  influencia  e  prepon- 
derância que  a  França  ganhou  era  Portugal 
em  todos  os  negócios ,  sendo  o  principal  ins- 
trumento da  mesma  influencia  a  Rainha. 

Se  acreditarmos  o  Padre  d'0rleans(1)  era 
esta  Princeza  um  modelo  de  boas  qualidades, 
e  de  virtudes.  M.  de  Saint-Romain  fazia  lam- 
bem uma  pintura  mui  lisongeira  da  sua  doçura 
de  caracter,  da  sua  moderação,  e  do  seu  grande 
juizo  (2). 


(1)  Vie  de  Marie  de  Savoie,  Reine  de  Portugal ,  et  de  i'In- 
fante  Isabelle  sa  fílle,  par  le  Père  d^Orléans  de  Ia  Conipagnie 
de  Jesus.  Paris,  169G,in-12. 

(2)  Nos  primeiros  tempos  que  decorrêrSo  depois  da  sua  che- 
gada ,  não  só  esta  Princeza  viveo  na  melhor  intelligencia  com 
EIRei  D'.  Afíbnso  ,  mas  até  MM.  Yerjus  e  Saint-Romain  se  mos- 
trarão mui  satisfeitos  ^o  modo  por  <jue  era  tratada.  Verjus 
participava  a  M.  de  Lionne,  em  9  d'Agosto  de  16G6,  que  EIRei 
a  tinha  ido  buscar  a  bordo ,  que  eslava  constantemente  com 
ella ,  e  que  não  podia  passar  um  instante  sem  a  ver.  Finahnente 
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Apenas  chegada  porém  a  Portugal  tratou 
esta  Princeza  de  tomar  a  parte  principal  em 
todos  os  negócios  do  Estado,  diminuindo  a 
grande  influencia  que  nelles  tinha  o  Conde  de 
Castello  Melhor  (1).  ElRei  porém  não  deixou 

contava  maravilhas  do  modo  pop  qaeadita  Rainha  era  tratada. 
(Archiv.  cit.,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  206.)  Por 
outra  parte  Saint-Romain  participava  á  sua  Corte ,  em  3 1  d'A- 
goslo  do  mesmo  anno,  como  a  Rainha  tinha  feito  a  sua  entrada 
publica  em  Lisboa,  na  véspera,  indo  só  na  carruagem  d'ella 
ElRei,  e  o  Infante,  o  qual  já  nesta  época  tratava  de  se  retirar 
da  Corte  (I/híI.,  docum.,  f.  217),  o  que  dera  serio  cuidado  ao 
Conde  de  Castello  Melhor,  que  na  mesma  noite  de  30  d'Agosto 
perguntara  ao  Marechal  de  Schomberg  se  julgava  que  todas  as 
tropas  do  Alemtejo  fatiSo  o  seu  dever  no  caso  do  Infante  se 
retirar  para  aquella  provinda,  ao  que  Schomberg  respondeo 
que  n3o  via  nada  que  podesse  fazer  recear  que  o  Infante  qui- 
zesse  atear  a  guerra  civil.  Accresc'entava  Saint-Romain  que  o 
povo  não  só  tratava  com  indiflerença  a  partida  do  Infante, 
masque  ateu  cidade  estava  descontente  que  elle  se  retirasse 
nesta  conjuntura  para  perturbar  o  socego  publico.  Finalmente 
que  tanto  o  Conde  de  Castello  Melhor,  como  o  Marquez  de 
Sande,  diziSo  que  esta  retirada  não  tinha  consequência  algu- 
ma, e  que  esta  era  também  a  opinião  da  Rainha. 

(1)  M.  de  Saint-Romain  participava,  no  oíTicio  já  citado  de 
31  d'Agosto ,  que  a  Rainha  estava  mui  bem  informada  do  estado 
das  cousas  em  Portugal,  e  particularmente  do  caracter  do 
Conde  de  Castello  Melhor,  e  que  ella  se  tinha  apercebido  que 
este  Ministro  buscava  por  todos  os  meios  impedir  que  ella  se 
poderasse  do  animo  d'£IRei.  Saint>Romain  pensava  que  o 
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de  se  aperceber  logo  cjuc  tinha  a  lutar  com 
uma  influencia  iraraensa,  e  que  em  breve 
dominaria  tudo ,  pois  a  Rainha  se  achava 
sustentada  pelo  representante  de  Luiz  XIV, 
aconselhada  por  M.  Verjus,  seu  Secretario, 
e  Representante  dos  Principes  da  Casa  de  Ven- 
dòme  era  Portugal,  e  pelo  P*  de  Villes  seu 
Confessor,  apoiada  pelo  Marechal  de  Schora- 
berg  que  com  mandava  as  tropas  Francezas, 
e  finalmente  por  outros  muitos  indivíduos 
d'esta  Nação  que  a  cei*cavão. 


melhor  partido  que  esta  Princeza  devia  tomar  era  conformar- 
se  com  o  dominio  do  Conde  ao  menos  por  algum  tempo.  (Cod. 
6  OIT.  cU.)  Acerescenta  que  trataria  de  adoçar  estes  negócios 
nas  entrevistas  que  tivesse  com  a  mesma  Princeza,  e  que 
como  ella  era  naturalmente  doce  e  judiciosa,  se  resolveria 
sem  esforço  a  supportar  tudo  d'ElRei ,  tomando  os  negócios 
como  consolação  e  divertimento,  pois  ella  sabia  que  era  uso 
em  Portugal  terem  as  Rainhas  parte  nelles,  e  que  a  Rainha 
Mãi ,  sua  sogra  ,  assistia  aos  Conselhos,  o  que  o  Conde  mesmo 
lhe  tinha  dito  em  Alcântara ,  e  mesmo  feito  esperar  que  toma- 
ria parte  no  Governo,  concluindo  que  a  niesmu  Rainha  lhe 
tinha  pedido  a  elle  Saint-Romain  que  disposesse  o  dito  Conde 
a  cumprir  esta  promessa ,  observando  que  o  dito  Conde  se  limi- 
tava até  então  simplesmente  a  comniunicar  ;í  Rainha  os  nego- 
cies, sem  todavia  receber  as  suas  ordens,  nem  a  sua  appro- 
vação.  Saint-Romain  trabalhou  pois  para  que  ella  tomasse  a 
parte  principal  no  Governo. 
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Conseguio  a  Rainha  logo  assistir  ao  Conselho 
d'Estado(1),  mas  o  seu  partido  não  se  con- 

(i)  A  Rainha  mandou  logo  esta  noticia  a  Saint-Romain,  e 
este,  participando-a  ao  seu  Governo  em  officio  do  1  °  de  Setembro 
do  dito  anno  de  16G6  (vol.  cit.,  f.  289) ,  dizia  que  isto  o  enchia 
d'alegria  pelo  muito  que  interessava  a  S.    M.   e   ao  Conde. 
Que  este  Ministro  não  arriscava  cousa  alguma  em  pôr  a  Rainha 
á  frente  dos  negócios ,  e  que  fazia  com  isto  uma  cousa  agradável 
ao  povo,  e  por  outra  parte  desarmava  os  seus  inimigos.  Em  8 
do  mesmo  mez  participava  que  no  Conselho,  a  que  a  Rainha 
tinha  assistido,  se  não  tinha  tratado  d^outro  negocio  senão  do 
caso  do  Infante.  Que  ElRei  tinha  fallado  muito,  e  que  entre 
outras  cousas  dissera  que  o  Principe  se  linha  retirado  da  Corte 
por  causa  d'alguns  criados  que  elle  tinha  julgado  a  propósito 
"  não  lhe  conceder.  Accrescentando  ElRei,  que  aquelles  que  ao 
Principe  tinhão  dado  tal  conselho  merecião  ser  castigados,  porque 
fomentavão  a  divisão.  O  Conselho  agradecéo  a  ElRei ,  e  todos 
dissérSo  que  era  d'esperar  que  oInfant*e  não  desviaria  do  seu 
dever,  e  que  elle  era  seu  Rei  e  fazia  as  vezes  de  pai ,  que  elle 
devia  amál-o  como  filho ,  que  se  alguém  houvesse  que  pertur- 
basse esta  união  merecia  castigo.  O  Conde  de  Gastello  Melhor 
disse  mais ,  que  se  elle  era  a  causa  d'esta  desunião  como  seus 
inimigos  publicação .,  ElRei  o  devia  castigar,  mas  ElRei  inter- 
rompendo-o  não  só  o  justificou,  mas  fez  d'elle  os  maiores 
elogios ,  e  nos  termos  mais  honrosos  (vol.  cit. ,  f.  294  ). 

Entretanto  as  intrigas  contra  ElRei,  e  contra  o  Conde,  fo- 
mentadas por  estrangeiros,  erão  já  nesta  época  muito  conside- 
ráveis. Encontrámos  vários  papeis  de  um  certo  Severino  ( Ita- 
liano), que  provão  até  que  ponto  já  nesta  época  ellas  tinhão 
lavrado.  São  os  ditos  papeis,  1°  uma  relação  da  nossa  Corte 
mandada  a  M.  de  Lionne  para  ser  communicada  a  Luiz  XIV; 

IV   (ll'  ¥•).  p 
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tentou  com  isso,  nem  a  mesma  Princeza,  dese- 
jando ter  a  direcção  exclusiva  dos  negócios  no 
que  experimentava  grande  obstáculo  por  parte 
do  Conde.  D'este  conflicto  nascerão  continua- 
das, e  quasi  diárias  desavenças  entre  a  Rainha 
e  o  dito  Ministro,  e  entre  EIRei  e  esta  Prin- 
ceza. De  tudo  da  vão  circunstanciada  conta  a 
Luiz  XIV  M.  de  Saint-Roraain  (1)  e  M.  Ver- 
jus  (2).  Na  presença  d'eslas  occorrencias  o  En- 
viado Francez  foi  visitar  o  Infante  apezar  das 
desavenças  entre  este  Principe  e  EIRei,  seu 
irmão,  e  participou  á  sua  Corte  que  S.   A. 

2o  outra  fazendo  os  retratos  dos  Príncipes ,  e  das  pessoas.  São 
datadas  do  mez  de- Setembro  doeste  anno. 

(1)  Em  30  de  SeteiAbro  do  dito  anno  (vol.  cit.,  f.  259)  re- 
metteo  Saint-Romain  uma  Memoria  de  tudo  o  que  se  tinha 
passado  entre  a  Rainha,  e  o  Conde. 

(2)  Doeste  empregado  encontrámos  nos  Ârchiros  dos  Negoc. 
Estrangeiros  dons  papeis,  com  o  titulo  :  Deux  Relaliom  de 
MM,  f^erjus  et  de  Saint  Romain  íouchant  la  Reine  et  tlnfant.  Em 
a  1*^  d'estas  se  relata  a  curiosa  circunstancia  de  que  Luiz  XIV 
tinha  recommendado  aesta  Princeza  que  tivesse  a  maior  conside- 
ração pelo  Conde  de  Casteljo  Melhor,  e  que  a  Rainha  princi- 
piara por  pedir  a  este  Ministro  seu  conselho,  e  opinião  acerca 
dos  negócios. 

O  Conde  de  Castello  Melhor  queixou-se  a  Saint-Romain  de 
que  a  Rainha,  tendo  apenas  chegado  havia  15  dias,  tinha  come- 
çado a  atacál-o  em  diversos  negócios  do  Governo.  (Archiv.  cit.) 
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mostrava  grande  sympathia  pela  França  (1). 
A  Rainha  entretanto  conduzia-se  com  tanta 
destreza  e  habilidade  qiié,  segundo  refere 
Saint-Romainem20  de  Novembro,  tinha  con- 
seguido ganhar  bastante  influencia  no  animo 
d'ElRei,  a  ponto  de  haver  este  Soberano  re- 
commendado  ao  Conde  que  não  fizesse  cousa 
alguma  sem  participação  da  Rainha,  e  sem 
tomar  as  suas  ordens  (2).  Más  isto  durou 
poucos  dias  pois  em  5  de  Dezembro  partici' 
pava  o  mesmo  Enviado  que  as  cousas  do  Paço 
se  envenenavSo  cada  vez  mais  (3).  Um  aconte- 
cimento importante  veio  todavia  pouco  depois 
dar  tregoas  a  estas  desavenças,  foi  este  a  de- 
claração da  Rainha  de  estar  persuadida  que  se 
achava  d'csperanças  (4) ,  mas  pouco  depois 
rebentarão  novas  divisões  por  terElRei  dito 
áquella  Princeza  que  ella  queria  governar,  e 

(1)  ArchÍT.  cit.,  vol.  IV,  Officio  de  6  d'Outubro.  Foi  Saint- 
Romain  fazer  a  visita  ao  Infante,  acompanhado  de  M.  Gravier. 
Dizia  que  S.  A.  era  mui  regulado  na  sua  vida,  que  estudava 
geographia  e  parle  das  mathematicas. 

(2)  Ihid.,  f.  339. 

(3)  Jhid. 

(4)  If>ifl.,  f.  360,  OíTiciode  Saint-Romain  de  9  de  Dezembro 
de  1666.  Em  Marco  do  anno  seguinte  ainda  as  esperanças  da 
Rainha  nião  eslavKo  desvanecidas. 
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que  os  Francezes  lhe  tinhão  inettido  isto  iia 
cabeça,  e  sobre  todos  o  Confessor,  o  Medico, 
e  Verjus,  araeaçando-a  de  que  os  mandaria 
voltar  todos  para  França  (1).  Por  muitas  vezes 
se  apaziguarão  estas  deploráveis  discórdias 
a  ponto  de  Saint-Romain  participar  á  sua 
Cortei,  que  a  Rainha  estava  muito  contente 
d'ElRei.e  do  Conde  (2) ;  sendo  uma  das  causas 
d'esta  reconciliação  momentânea  a  continua- 
ção da  persuasão  em  que  estavão  de  que  a 
Rainha  continuava  a  adiantar-se  nas  suas  espe- 
ranças, acontecimento  que  dera  grande  rego- 
zijo ao  Conde  de  Castello  Melhor,  que  por  este 
respeito  lhe  fora  dar  os  parabéns  (3);  desvane- 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  360. 
Officio  do  mesmo  de  12  de  Dezembro.  O  Conde  de  Castello 
Melhor  tin^a-se  queixado  em  termos  mui  fortes  a  Saint- 
Romain  contra  Verjus ,  por  ser  este  de  quem  a  Rainha  prin- 
cipalmente recebia  máos  avisos  e  conselhos,  e  com  eíTeito 
o  Conde  não  se  enganava ,  pois  encontrámos  uma  longa  e  bem 
k'edigida  Memoria  d^elle  dirigida  á  Rainha,  na  qual  elle  lhe 
indicava  os  meios  de  se  apoderar  da  direcção  dos  negócios 
depois  que  esta  Princeza  se  desposou  com  o  Infante  Regente. 

(3)  Ibid. ,  Officio  de  Saint-Romain  de  14  de  Janeiro  de  1667, 
Corresp.  de  Portugal,  vol.  V. 

(3)  Jbid.,  OlTicio  de  Saint-Romain  de  23  de  Março  de  1G67. 
Este  Enviado  communicava ,  que  a  Rainha  lhe  tinha  partici- 
pado este  acontecimento,  e  accrescentava  que  esta  Princeza 
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cendo-se  porém  depois  as  mesmas  esperanças 
teve  EIRei  com  isso"  grande  disgosto,  que  a 
mesma  Rainha  algum  tanto  mitigou,  dizendo- 
Ihe  que  se  não  fora  daquella  vez  seria  doutra  (1 ). 
Sem  embargo  d'isto  as  desavenças  tomarão 
depois  maior  calor,  e  com  ellas  se  augmentou 
a  influencia  da  Rainha,  e  com  esta  a  preponde- 
rância da  França  em  os  nossos  negócios.  EIRei 
vio-sc  até  obrigado  a  receber  em  audiência 
M.  Verjus  na  qualidade  d'Enviado  da  Casa  de 
Vendòme  (2),  e  desde  então  foi  este  Agente 
ainda  mais  do  que  pelo  passado,  o  principal 
instrumento  da  politica  e  manejos  diplomá- 
ticos de  Saint-Romain,  de  quem  este  hábil 
Diplomata  se  servia  junto  da  Rainha,  e  por 
quem  sabia  as  particularidades  mais  impor- 
tantes dos  negócios,  não  cessando  o  mesmo 

respondera  ao  Conde  «  que  ella  era  a  principal  interessada 
neste  negocio  pois  ao  menos  lhe  pouparião  dissabores  no  ettado 
em  que  a  vião.  > 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  Offlclo  de 
Verjus,  Secretario,  c  Confidente  da  Rainha,  f.  280;  e  Officio 
de  Saint-Romain' de  11  d^Âbril. 

(2)  lliid.  Em  oíBcio  de  1 1  de  Junho,  Saint-Romain  participa 
que  o  nosso  Governo  tinha  determinado  mandar  agradecer 
«os  Principes  da  Casa  de  Vcndômc  a  atfencão  que  tivcião  do 
quererem  ter  um  Residente  na  Corte  de  Lisboa. 
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Verjus  de  communicar  era  uma  aturada  cor- 
respondência com  Luiz' XIV  e  com  M.  de 
Lionne  tudo  quanto  se  passava  em  a  nossa 
Corte  (1).  Assim  forão  asj  cousas  andando  até 
aos  princípios  de  Julho,  mas  depois  d'esta 
época  cada  vez  mais  se  envenenarão  de  ma- 
neira que  já  em  Setembro  hou  verão  as  celebres 
transacções,  cartas,  e  mensagens  do  Infante  a 
ElRei,  seu  irmão,  e  d'este  áquelle  Principe 
acerca  das  queixas  e  aggravos  que  eHe  dizia 
ter  do  Conde  de  Castello  Melhor  (2),  e  a  final 

■I 

(1)  Em  2  dAgosto  de  1667,  Saint-Romain  remettco  á  sua 
Corte  mais  outras  Memorias  acerca  da  Rainha,  que  encontrá- 
mos nos  Archivos  já  citados,  eom o  tituío  :  Suite  des  Mêmoires 
sur  la  Beine  de  Portugal ,   par  M.  Verjus. 

Jbid.^  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  258. 

(2^  Saint-Romain  remetteo  a»  copias  doestes  documentos  á 
sua  Corte ,  acompanhadas  de  uma  relação  circunstanciada  de 
todos  estes  acontecimentos.  Contém  e«te  ofBcio  com  os  docu- 
mentos annexos  26  pag;  in-fol.  Vários  d^elies  forão  publicados 
na  fíelation  des  Troubles ,  obra  que  já  citámos,  e  que  nos  parece 
ter  em  muita  parte  sido  composta  á  vista  das  relações  mandadas 
por  Verjus.  Em  Outubro  remetteo  o  mesmo  Saint-Romain  outra 
Memoria  sobre  os  aconlecimentos ,  etoda  em  favor  da  Rainha. 
[Ihid.^  f.  330.)  E  em  31  do  mesmo  mez  remetteo  outra  sobre  o 
facto occorrido  com  o  Secretario  António  de  Souza  de  Macedo, 
com  o  titulo  :  Relation  de  la  Cour  de  Portugal ,  acompanhada 
de  um  papel  em  Portuiruez ,  no  qual  o  dito  Macedo  se  descul- 
pava com  a  Rainha ,  e  ao  qual  posénío  o  titulo  de  Falsidades  de 
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a  grande  desavença  oceorrida  entre  a  Rainha 
e  o  Secretario  António  de  Souza  de  Macedo, 
que  apressou  a  famosa  resolução  do  Conselho 
d'Estado  de  pedir  a  ElRei  que  convocasse  as 
Cortes  para  impedir  que  os  Castelhanos  se 
apossassem  de  novo  do  Reino,  sem  o  que  dizia 

Anlonio  de  Souza  de  Mncedo  ^  annotado  todo  em  Francez,  com 
o  titulo  :  P^erdades  da  Rainha.  Segue-se  o  papel  dos  Ministros 
que  foi  publicado  na  Relation  des  Trouhles  ^  e  uma  copia  da 
carta  do  Conde  de  Castello  Melhor,  datada  do  convento  dos 
Gapuehos  de  Torres  Vedras,  em  21  de  Setembro,  escripta  á 
Rainha  ,  pedindo-lhe  para  interceder  com  ElRei  que  houvesse 
de  extinguir  na  sua  pessoa  o  oíBcio  d^Escrivão  da  Puridade. 

Entre  as  particularidades  curiosas  que  encontrámos,  nas 
Relações  e  Memorias  de  Verjus  ,  uma  das  mais  notáveis  é  a  se- 
guinte. Diz  elle  que  apezar  de  que  o  Conde  de  Castello  Melhor 
governava  tudo,  porque  todos  os  empregados  erào  creaturas 
suas  ou  seus  partidários  e  amigos ,  o  que  havia  de  mais  diíTicil 
para  aquelle  Ministro  era  dirigir,  e  conduzir  o  animo  d'ElRei , 
no  qual  elle  se  conservava  em  favor  pelos  continuados  arti- 
fícios que  para  isso  empregava ,  e  pelos  esforços  de  seus  confi- 
dentes, e  não  por  inclinação  natural  d'ElRei  para  com  elle, 
pois  este  Soberano  jamais  a  tinha  tido  pelo  dito  Ministro.  E 
com  efleito  ElRei  mesmo  por  muitas  vezes  fez  queixas  á 
Rainha,  e  certas  confidencias  (accrescenta  Verjus)  contra  o 
Conde  ,  e  lhe  contou  des  petites  Jinesses  qu^il  faimitau  Comte. 
Apezar  d'isto  ElRei  conhecia  que  os  inimigos  do  Conde  erãoos 
inimigos  d'e!IeRei,  e  que  tratavão  de  derrubar  o  Ministro  para 
o  derrubarem  a  elle ,  como  muito  bem  o  declarou  á  Rainha  em 
uma  conversa  que  com  ella  teve.  {Ibid.) 
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o  Orador  do  dito  Conselho  tudo  se  perderia  (1). 
Na  presença  d'esta  lamentável  crise  tratou 
Saint-Romain  de  alcançar  uma  obrigação  do 
Infante,  ainda  mesmo  antes  da  abdicação 
d'EIRei  D.  Aííònso ,  de  cumprir  o  Tratado  de 
Liga  com  a  França ,  de  31  de  Março  d'este 
anno,  e  com  effeito  alcançou  esta  por  via  da 
Rainha  era  uma  carta  que  o  mesmo  Infante 
dirigio  áquella  Princeza  no  dia  22  de  Novem- 
bro, véspera  da  abdicação  d'ElRei  (2). 

Devemos  todavia  declarar  aqui  que  a  justiça 
pede  que  digamos  que  dos  numerosos  docu- 
mentos que  examinámos  se  collige  que  a 
Rainha  tratou  ElRei,  seu  marido,  cõm  grande 
carinho  ao  menos  naapparencia,  e  que  alguns 
negócios  importantes  sealcançárãodeLuizXIV 
pela  recommendação  d'csta  Princeza. 

Tomando  de  nova  o  fio  das  transacções  di- 
plomáticas, diremos  que,  no  dia  24  de  Novem- 


(1)  Archiv.  cit. 

(2)  Principia  esta  caria  :  «  Satisfazendo  ao  que  V.  M.  foi 
servida  mandar-me  sobre  a  Liga  que  E)Rei ,  meu  Senhor, 
ajustou  com  S.  M.  Christianissima  ,  pode  V.  M.  segurar  debaixo 
da  minha  fé  e  real  palavra  ao  Abbade  de  Saint-Romain,  que 
em  todo  o  tempo  a  guardarei  e  approvareí  ponctualmente.  > 
(Archiv.  cit.,  vol.  V,  f.  273.) 
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bio,  comniiiiiico»  M.  de  Saint-Romaiii á  nossa 
Corte  que  ElRei,  seu  amo,  o  encarregara  de 
representar  a  ElRei  de  Portugal,  que  elle 
previa  que  durante  o  inverno  seria  instado 
pelos  Principes  da  Europa  que  desejavão  a 
paz,  e  que  temião  que  os  Paizes  Baixos 
cahissem  todos  em  poder  da  França ,  para 
consentir  em  um  accommodamento.  Que  para 
este  eífeito  se  trataria  dos  poderes,  edo  logar 
da  assemblea ,  e  que  S.  M.  querendo  observar 
a  fé  do  Tratado  da  Liga  e  Alliança,  convidava 
S.  M.  Portugueza  a  mandar  sem  demora  os 
convenientes  poderes  para  França,  ou  aio- 
measse  um  Plenipotenciário  para  tratar  em 
seu  nome,  e  assistir  nos  Congressos  em  que 
se  tratasse  d'este  negocio  (1).  Em  10  de  De- 
zembro seguinte  instou  de  novo  o  Enviado 
Francez  em  uma  nova  Memoria  para  que  o 
nosso  Governo  fizesse  partir  para  França  com 
brevidade  o  Embaixador  destinado  para  esta 


(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  V,  f.  375.  Nesta  Memoria  accrescentava 
o  mesmo  Enviado  que  Luiz  XIV  resolvera  mandar  16  a  18,000 
homens  á  Catalunha,  e  uma  esquadra  de  20  navios  para  ali- 
viar Portugal  por  meio  de  uma  forte  diversão,  destacando 
para  Lisboa  12  dos  ditos  navios  com  ordem  de  obrarem  tudo 
quanto  fosse  a  bem  e  utilidade  de  Portugal. 
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Corte  afim  de  se  nSo  retardar  a  paz,  accres- 
centando  que  nenhuma  cousa  poderia  con- 
correr tanto  para  trazer  os  Castelhanos  a  esta 
paz  commum  com  a  França  e  Portugal ,  do 
que  a  presença  em  França  de  um  Embaixa- 
dor de  Portugal,  concorrendo  isto  também, 
accrescentava  Saint-Romain,  para  mostrar  a 
justiça  do  que  se  passava  em  Portugal,  e  para 
estabelecer  solidamente  a  reputação  do  Infante 
e  do  Governo  presente  (1).  E  com  eíFeito,  em 
16  de  Dezembro,  escreveo  o  Infante  Regente 

(I)  Archiv.  cit. ,  vol.  V. 

Logo  no  começo  da  Regência  perdeo  Portugal  o  Marquez  de 
Sande ,  um  dos  seus  hábeis  Diplomatas ,  morto  por  uma  deplo- 
rável eatastrophe.  —  O  Infante  Regente  escrevia  a  Luiz  XIV, 
em  data  de  10  de  Dezembra  d'este  anno  de  1667,  'çontaudo-lhe 
este  facto  pelo  modo  seguinte  : 

«  Que  no  dia  7  do  corrente  sahindo  da  Capella  Real  o  Marquez 
»  de  Sande,  e  indo  em  uma  liteira  de  D.  Francisco  de  Lima 
»  com  o  mesmo  D.  Francisco ,  chegarão  a  ella  dous  fidalgos 
»  acompanhados,  de  outras  pessoas  com  o  intento  de  maltra- 
»  tarem  o  dito  D.  Francisco,  e  parecendo-lhes  que  davão  nelle, 
»  mettérão  uma  estocada  no  dito  Marquez  de  que  logo  cahio, 
»  eviveo  instantes  ,  de  que  tive  (diz  o  Príncipe)  o  sentimento 
»  que  pede  o  amor  que  tinha  ao  dito  Marquez ,  seus  mereci- 
»  mentos,  e  grandes  serviços,  »  e  conclue  que  porque  se 
podia  julgar  que  a  morte  do  dito  Marquez  podia  ter  outra 
causa  lhe  parecera  dever  dizer-lh'o  assim.  [Ibid.,  f.  849.) 
Orig. 
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a  Luiz  XIV,  annunciando-lhe  que  ia  mandar 
para  França  um  Embaixador  para  assistir  aos 
negócios  da  paz  com  Castella,  assegurando 
que  o  faria  partir  com  brevidade  (1). 

Neste  Estado  ficarão  os  negócios  com  a 
França  no  fim  do  anno  de  1667.  No  que  se 
lhe  seguio'de  1668  logo  no  principio  se  col- 
lige  das  transacções  diplomáticas  que  os 
Gabinetes  Inglez  e  Hespanhol  trabalhavão 
activamente  para  romper  o  Tratado  d'Alliança 
e  de  Liga  que  em  Março  do  anna  precedente 
a  França  tinha  alcançado  ultimar  com  Portu- 
gal ,  buscando  por  todos  os  meios  levar  o  nosso 
Gabinete  a  concluir  a  paz  com  a  Hespanhá 
em  separado,  e  sem  o  concurso  e  intervenção 
da  França  ,  o  que  com  efieito  conseguirão  (2). 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  853. 
Nesta  carta  faz  o  mesmo  Príncipe  os  maiores  elogios  a  Saint- 
Roíuain. 

(2)  Logo  em  S  de  Janeiro  do  dito  anno  de  1668  escreveo 
Saint-Romain  á  sua  Corte  sobre  as  cartas  dos  prisioneiros  Hes- 
panhoes  què  estavSo  em  Lislíoa,  e  que  tratavão  da  paz.  (Arcliiv. 
cit.,  vol.  ^I,  f.  19.)  O  mesmo  Enviado  alcançou  uma  copia  do 
Projecto  do  Tratado  de  paz  em  13  artigos  que  se  propunha 
entre  Ilespanha  e  Portugal ,  e  que  elle  remetteo  a  Luiz  XlV. 
( Ihid. ,  f.  6.)  Em  9  do  dito  mez  participou  elle  que  o  Marquez 
de  Lichc  tinha  recebido  um  poder  para  tratar.  ( Ibid, )  Sobr« 


—    CCXXXVl    — 

Fez  o  Enviado  Francez  incriveis  diligencias 
para  obstar  á  conclusão  do  Tratado;  mas  as 
Cortes,  o  Povo,  os  Tribunaes,  os  Pregadores 
no  púlpito,  todos  exigião  do  Governo  que 
concluísse  a  paz  com  Hespanha.  A  opinião 
publica  se  havia  de  tal  modo  pronunciado  em 
favor  da  dita  paz  que  Saint-Romain  se  queixou 
ao  Secretario  d'Estado  de  irem  os  Procuradores 
das  Gôrtes  vér  e  visitar  os  prisioneiros,  e  de 
andarem  os  mesmos  prisioneiros  livremente 
pela  cidade  (1).  Era  tal  ò  estado  da  opinião 
publica  a  favor  da  paz  que  um  autor  contem- 
porâneo, referindo  as  diligencias  que  nesta 
época  fazia  em  Lisboa  o  Conde  de  Sandwich, 
Embaixador  d'Inglaterra,  para  trazer  o  Gabi- 
nete Portuguez  a  fazer  um  accommodamento 
com  Hespanha,  c  tratando  dos  esforços  que 
por  outra  parte  M.  de  Saint-Romain,  Ministro 
de  França,  fazia  para  lhe  obstar,  accrescenta 
que  o  povo  achando-se  muito  desejoso  da  paz 
que  Hespanha  offerecia  com  condições  vanta- 
josas, o  Juiz  do  Povo  de  Lisboa  assistido  de 
quatro  deputados  dos  misteres  foi  rogar  a 

estas  negociações  veja-se  p.  602  a  608;  e  Secção  XIX,  Relações 
de  Portugal  com  Inglaterra. 
«     (1)  Archiv.  cit. ,  vol.  VI  da  Corresp.  de  Portugal. 
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M.  de  Saint-Romain  que  se  nao  opposesse  á 
satisfação  e  regozijo  que  o  Reino  se  promettia 
da  paz ,  ajuntando  o  dito  Juiz  do  Povo  que  se 
clle  continuasse  a  tramar  intrigas  para  pro- 
crastinar a  paz,  a  sua  pessoa  se  não  acharia 
segura,  não  da  parte  do  Governo  que  sabia  o 
que  era  devido  ao  direito  das  gentes,  mas  dá 
parte  do  povo  que  perdia  muitas  vezes  o  res- 
peito áquelles  que  se  oppunhão  aos  seus  inte- 
resses, e  mesmo  ás  suas  paixões  (1).  M.  de 
Saint-Romain ,   para  desvanecer   as   descon- 
fianças que  havia  de  que  a  França  se  oppunha 
á  paz,  julgou  por  conveniente  espalhar  uma 
copia  da  Memoria  do  que  havia  dito  ao  Secre- 
tario d'Estado.  Mandou-a  ao  Senado,  ao  Juiz 
do  Povo,  a  todos  os  Procuradores  em  Cortes ,  a 
todos  os  Conventos,  e  ás  pessoas  d' impor- 
tância ,  afim  de  que  toda  a  gente  (dizia  elle) 
soubesse  que  ElRei  de  França,  longe  de  querer 

(1)  Mémoires  touchant  les  Ambassadeurs  et  les  Ministres 
publics,  par  L.  M.  P.  Colónia,  1676,  p.  325,  O  autor  produz 
esle  facto  como  uma  prova  do  quanto  um  Embaixador  deve 
ser  acautelado,  e  pôr  grande  prudência  em  não  intrometter-se 
nos  interesses  do  Estado  onde  reside ,  pois  ainda  mesmo  que  as 
suas  intrigas  não  sejão  sempre  criminosas,  nem  por  isso  deixão 
de  ser  perigosas,  e  muitas  vezes  desgraçadas  para  seus  mcsinos 
autores. 
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retardar  a  paz  como  os  inimigos  publicavão, 
antes  a  desejava  e  fazia  tudo  quanto  podia  para 
adiantar  a  sua  conclusão. 

O  Senado  raandou-lhe  agradecer,  e  o  Juiz  do 
Povo  veio  a  casa  do  mesmo  Enviado  Francez 
acompanhado  de  4  dos  misteres  agradecer-lhe. 
Aproveitou  o  mesmo  Juiz  do  Povo  esta  occasião 
para  fazer  a  M.  deSaint-Romain  curiosissimas 
observações  acerca  da  conducta  que  a  França 
tinha  tido  para  com  Portugal  no  Tratado  dos 
Pyrineos  (1 ). 

Decidio-se  o  Principe  Regente  a  nomear 
Ministro  para  França,  e  escolheo  para  ir  resi- 
dir junto  de  Luiz  XIV  o  celebre  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  que  foi  nomeado  era  17  de  Janeiro 
d'este  anno  de  1 668  com  o  caracter  d'Enviado 
Extraordinário  (2). 

Em  11  de  Fevereiro  escreveo  o  Principe  a 
Luiz  XIV,  dizendo  lhe  que  quando  estava  para 
nomear  um  Embaixador  Extraordinário  para 
assistirás  conferencias  para  a  paz,  se  recebera 
uma  carta  do  Marquez  dei  Carpio,  dizendo 
que  tinha  em  seu  poder  despachos  d'ElRei  de 

(1)  Archivge  dos  Negócios  Estrangeiros,  vol.  V  da  Corresp. 
de  Portugal,  Oflioio  de  Saint-Roniain. 
1)  Ibid. 
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Castella  para  a  celebração  da  paz  com  Portugal , 
e  cxpoz  todas  as  circunstancias  d'este  caso, 
concluindo  que  Duarte  Ribeiro  lhe  referiria 
tudo,  pedindo-lhe  que  lhe  desse  inteiro  cre- 
dito (1). 

Foi  pois  o  principal  ponto  da  missão  de 
Duarte  Ribeiro. o  justificar  os  motivos  que 
tivera  o  Principe  Regente  para  ajustar  a  paz 
com  Castella  sem  ser  d'accordo  com  a  França, 
conforme  as  estipulações  do  Tratado  de 
Liga  celebrada  no  anno  antecedente.  Apezar 
d'isto,  Saint-Romain  logo  que  vio  que  as  suas 
multiplicadas  representações  não  tinhão  pro- 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  53. 
Na  mesma  data  escreveo  o  mesmo  Principe  outra  carta  a 
Luiz  XIV,  na  <]ual  lhe  dizia  que  com  a  ida  de  Duarte  Ribeiro  se 
excusava  na  Corte  de  França  a  residência  de  Francisco  Ferreira 
Rebello ,  e  que  asffim  lhe  havia  ordenado  que  se  recolhesse  ao 
Reino.  (Jbid. ,  f.  55. )  Em  data  de  9  do  mesmo  mez  ,  a  Rainha 
escreveo  também  a  Luiz  XIV  uma  carta  original  na  qual  lhe 
pedia  que  desse  inteiro  credito  a  M.  Chevry  em  tudo  quanto 
este  lhe  dissesse  acerca  do  estado  das  cousas  em  Portugal ,  e  em 
1 1  do  mesmo  mez  de  Fevereiro  escreveo  a  mesma  Princeza  a  seu 
tio"  o  Duque  de  Beaufort  uma  extensa  e  curiosissima  carta  em 
que  lhe  relatava  tudo  quanto  se  tinha  passado  nas  Cortes,  e  no 
Conselho  d'Estado,  etc.  (/í>í</i,  f.  42.)  O  Principe  escreveo  pela 
mesma  occasião  no  referido  Duque ,  rccommcndando-lhe  Duarte 
Ribeiro.  {Uid.,  f,  50.)  Teve  este  Ministro  a  sua  1*  audiência  em 
26  de  Maio  {vide  p.  611). 
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duzido  eífeito  algum  ,  e  que  a  paz  com  Hespa- 
nha  tinha  sido  assignada,  cahio  em  um  ex- 
traordinário desespero  a  ponto  de  se  queixar 
á  sua  Corte  até  da  Rainha,  dizendo  que  ella 
estava  inteiramente  nos  interesses  dos  Portu- 
guezes(l),  mas  bem  depressa  tratou  de  justi- 
ficar os  motivos  que  o  Prineipe  teve  para  con- 
cluir a  paz  (2).  Para  diminuir  a  impressão 
que  podia  causar  em  Luiz  XIV  este  aconteci- 
mento, não  se  limitou  o  Prineipe  á  missão  de 
Duarte  Ribeiro;  conhecendo  a  grande  aífeição 
que  o  Monarca  Francez  tinha  pela  Rainha,  e 
que  por  intervenção  d'esta  Princeza  se  apla- 
narião  todas  as  diíTiCuldades,  encarregou-a  de 
tudo,  e  de  tratar  directamente  com  Saint- 
Romain ;  mas  este  Diplomata  apenas  a  Rainha 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  Cilicio  de 
Saint-Romain  de  13  de  Fevereiro  de  16G8  ,  f.  C8.  . 

(2)  Ihid.  O  mesmo  Enviado  dizia  á  sua  Corte  que  os  Portu- 
guezes  çstaviío  cansados  da  guerra,  que  tinhão  uma  falta  abso- 
luta de  homens  e  de  dinheiro  para  continuál-a.  Que  Schomberg 

era  testemunha  que  nos  dous  últimos  annos  todas  as  recrutas 
erão  pela  maior  parte  crianças  de  12  a  13  annos;  que  a  desor- 
dem das  finanças  era  immensa,  eque  os  rendimentos  do  Estado 
SC  achavão  empenhados  por  tão  avultadas  quantias  que  em 
muitos  annos  de  paz,  e  de  boa  administraí/to ,  se  não  poderião 
desempenhar,  e  restabelecer. 
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lhe  fez  as  primeiras  propostas,  lhe  declarou 
que  tinha  ordem  de  se  retirar  de  Portugal, 
logo  que  o  Tratado  se  assignasse,  e  que  o 
respeito  que  por  ella  tinha  havia  obstado  a 
dar  cumprimento  ás  ditas  ordens  (1 ). 

A  Rainha,  para  desvanecer  a  impressão  des- 
favorável que  os  officios  de  Saint-Romain 
podião  fazer  no  animo  de  Luiz  XIV,  escreveo, 
no  dia  seguinte  16  de  Fevereiro,  ao  mesmo 
Monarca  uma  carta  original  justificando  o 
Principe  por  ter  feito  a  paz ,  allegando  entre 
outras  razões  que  elle  tinha  cedido  porque  o 
seu  poder  estava  ainda  mal  estabelecido,  e  por- 
que os  Estados  havião  assumido  o  poder  abso- 
luto (2). 

LuizXIVporèm  longede  se  escandalizar  antes 
assentou  que  os  interesses  da  sua  politica  ga- 
nharião  na  continuação  de  mais  estreitas  rela- 
ções com  o  nosso  Governo,  e  darião  nova  força 
para  impedir  que  os  Inglezes,  e  Hespanhoes, 
não  levassem  o  Principe  Regente  a  concertar 
alguma  Liga  ou  convenção  que  fosse  contraria 
aos  interesses,  e  á  politica  da  França.  Esmerou- 


(1)  Archiv.  cit. ,  Ofíicio  de  15  de  Fevereiro. 

(2)  Archiv.  cit.,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal. 

IV  (n*  p«).  ^ 


■*» 
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6è  pois  O  dito  Monarca  era  dar  ao  Principe  todas 
as  provas  d'amizade  insistindo  por  que  to- 
masse o  titulo  de  Rei  que  os  Estados  lhe 
offerecião  (1)";  ajudando-o  no  negocio  do 
casamento  com  a  Rainha,  sua  cunhada,  con- 
traminando  os  projectos  dos  Hespanhoes  que 
para  rompél-o  offerecião  ao  Príncipe  uraaPrin- 
ceza  da  Casa  d' Áustria  (2),  cousa  que  era  en- 
contrada aos  interesses  de  suá  politica ;  man- 
dando, logo  que  o  Principe  assumio  o  poder, 
credenciaese  instrucçõesa  M.  deSaint  Rom.ain 
para  se  declarar  Embaixador,  e  aprescntar-se 
nesta  qualidade,  e  finalmente  annullando  no 
Tratado  de  2  de  Maio  d'este  anno  de  1668,  que 
celebrou   com   Hespanha,  os  artigos  do   dos 


(1)0  mencionado  M.  de  Saint-Romain ,  em  officio  de  35  de 
Fevereiro  de  1668,  dizia  érão  os  Hespanhoes  os  autores  de  se 
não  determinar  o  Principe  a  acceltar  o  titulo  de"Rci,  porque 
poraquelle  modo  inipedião  quo  elle  se  casasse  com  a  Rainha. 

(2)  Oflicio  do  mesmo,  de  31  de  Março,  em  que  participava 
que  o  Secretario  d'Estado  de  Portugal  havia  recebido  esta 
proposta  da  parte  do  Gabinete  Hespanhol.  {llid.)  M.  de  Saint- 
Romain  era  de  opiniSoqne  Pedro  Vieira  era  inclinado  ás  cousas 
de  Castella,  e  cm  oflicio  de  3  d' Abril  dá  conta  das  intrigas  que 
o  Marquez  de  Liche  havia  feito  para  que  o  casamento  do  Prin- 
cipe com  a  Rainha  uuo  fosse  levado  a  efleilu,  e  do  dinheiro 
que  par«  ísík>  espalhara.  (JòiJ.) 


■M 
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Pyrineos  que  erão  contrários  a  Portugal  (1). 

Em  3  d' Abril  do  referido  anno  participou 
este  Embaixador  a  Luiz  XIV  o  casamento  da 
Rainha,  e  referindo  as  circunstancias  d'elle, 
dizia  que  havendo  esta  Princeza  participado  ás 
Cortes  a  resolução  em  que  estava  de  se  partir 
para  França,  havião  os  Estados  em  corpo  ido 
pedir  ao  Principe  houvesse  de  se  desposar 
com  ella,  e  que  a  mesma  supplica  havião  de- 
pois feito  á  Rainha  (2).  Concluido  o  casamento, 
em  4  do  mesmo  mez  escreveo  o  Principe  a 
Luiz  XIY,  e  dando-lhe  parte  do  seu  casa- 
mento concluia  dizendo  que  com  clle  ficava 
Francez  por  obrigação,  como  já  o  era  por 
amor  (3). 

Entretanto,  se  acreditarmos  no  que  referia 
M.  de  Saint-Romain,  o  partido  Castelhano  se 
ia  todos  os  dias  engrossando,  e  não  cessava  de 
trabalhar  para  restabelecer  no  throno  ElRei 


(1)  ride  p.  611  d'cste  vol. 

{T]  Archivos  cit. ,  vol.  Vil  da  Corresp.  de  Porlugal. 

A  pag.  G08-600  d'este  volume  citámos  os  documentos  rela- 
tivos a  este  casamento,  e  entre  os  papeis  que  nclle  publi- 
cámos se  acha  um  por  extremo  curioso  que  encontrámos  nos 
Mss.  da  Btbliofheca  Real  de  Pariz.   nde  p.  612  a  634. 

(3)  Archiv.  cii.,  vol.  Vida  Corresp.  de  Portugal,  f.  120. 
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D.  Affònso  VI  (1 ).  Era  o  Embaixador  de  pa- 
recer que  o  meio  mais  efíicaz  para  atalhar  os 
eífeitos  d'aquelles  enredos  era  o  de  resolver-se 
o  Principe  a  declarar-se  Rei  (2). 
^,  Sem  embargo  porém  d'estes  receios  do  par- 
tido Hespanhol ,  receios  inspirados  por  M.  de 
Saint-Romain,  nomeou  a  Corte  de  Portugal 
por  seu  Embaixador  na  de  Madrid  o  Conde  de 
Miranda  (3) ,  nomeação  que  foi  com  toda  a 
probabilidade  approvada  da  Rainha,  a  qual 
nesta  época  despachava  três  e  quatro  horas 
por  dia  com  o  Secretario  d'Estado  que  lhe 
dava  parte  de  todos  os  negócios  (4).  Augmen- 


'  (1)  Archiv.  cit. ,  vol.  VI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  120, 
Officios  de  2 ,  6  e  7  de  Maio ,  1°  de  Junho ,  e  de  1 4 ,  16  e  22  de 
Julho ,  sobre  o  progresso  d'esta9  intrigas. 

(2)  Neste  sentido  escreveo  também  ao  Principe  o  Duque  de 
Laon ,  persuadindo-o  com  varias  razOes  a  acceitar  o  titulo  de 
Rei.  (Archiv.  cit.,  vol.  VI  da  Corresp.  de  Portugal.)  Af.  184  do 
mesmo  encontrámos  um  papel  de  9  paginas  com  varias  razSes 
encaminhadas  a  provar  devia  a  França  tratar  de  fazer  com  que 
o  Papa  aconselhasse  ao  Principe  Regente  de  tomar  o  titulo  de 
Rei. 

(3)  Ibid.^  Officiode  Saint-Romain  de  7  de  Julho  de  1668, 
vol.  cit.,  f.  198.  Ordenou-se  a  este  Embaixador  houvesse  de 
fazer  a  sua  entrada  publica  com  a  maior  magnificência. 

(4)  Jbid.,  Officio  de  6  de  Julho. 
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tárão-se  os  receios  e  temores  de  M.  de  Saint- 
Romain  com  a  nomeação  que  fez  a  Corte  de 
Madrid  do  celebre  Barão  de  Batteville  para 
Embaixador  na  de  Portugal  (1).  Luiz  XIV 
porém  que  em  abono  da  verdade  devemos 
confessar  contribuio  grandemente  para  a  in- 
dependência de  Portugal ,  e  para  desvanecer 
todas  as  esperanças  dos  Hespanhoes,  mandou 
para  o  Tejo  uma  esquadra,  e  despachou  para 
Madrid  em  Setembro  d'este  anno  um  Enviado, 
o  qual  levava  ordem  de  declarar  aos  Hespa- 
nhoes, logo  que  visse  se  dispunhão  aatacar-nos, 
que  a  França  lhes  declararia  immediatamente 
guerra,  e  entraria  em  Hespanha  por  diíFe- 
rcntes  partes  (2),  e  não  contente  com  isso, 
mandou  propor  á  nossa  Corte  um  novo  pro- 
jecto de  Liga  defensiva  (3). 


(1)  Sobre  este  Embaixador,  veja-se  T.  II  d'esta  nossa  obra, 
p.  Í25. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros ,  vol.  VI  da  Corresp. 
de  Portugal ,  f.  280.  Fez  o  Embaixador  M.  de  Saint-Romain  a 
participação  acima  ao  Principe  em  audiência  que  para  isso 
d'elie  teve. 

(3)  Jbid.j  Officios  de  Saint-Romain  de  20  e  30  d'Outubro. 
Constava  este  novo  Projecto  dos  mesmos  artigos  do  Tratado  do 
anuo  antecedente.  A  Rainha,  em  9  de  Novembro,  escreveo  a 
Luiz  XrV  para  agradecer-lhe  em  razão  da  declaração  que  em 
Madrid  mandara  fazer.  {Ibid.) 


—  ccxpvi  — 

Conjo  por  este  tempo  chegasse  a  Lisboa  o 
Epibaixador  d'Hespanha  (1)  foi  M.  de  Saintr- 
Rpiuaip  incansável  em  suas  diligencias,  para 
penetr^r-Ihe  os  designios,  ao  passo  que  o 
Ministro  Hespanhol  tratava  por  todos  os  meios 
de  agradar  á  nossa  Corte. 

Neste  estado  ficarão  os  negócios  entre  França 
e  Portugal  no  fim  do  anno  de  1668;  logo  no 
principio  do  de  1669  deo  Luiz  XIV  novas 
provas  do^affecto  que  á  Rainha  tinha  pop 
occasião  do  nascimento  da  Infanta  P.  Isabel. 

(I)  Refere  o  dito  M.  de  Saint-Romain  as  particularidades  da 
rinda  do  Embaixador  d'Hespanha  Barão  de  Batteville,  sendo 
uma  d'ellas  que  não  tendo  as  praças  de  guerra  d^Hespanha 
salvado  quando  por  ellas  passara  o  Conde  de  Miranda  com  o 
pretexto  de  estar  a  artilharia  desmontada,  o  mesmo  se  havia 
praticado  em  Portugal  com  o  Embaixador  d'Hespanha ,  e 
accrescenta  que  no  dia  em  que  elle  chegara  a  Aldeã  Gallcga 
partira  o  Príncipe  Regente  para  o  campo.  {IbuL,  OíT.  de  1 7  de 
Novembro.)  Em  21  de  Janeiro  seguinte  participava  o  mesmo 
Embaixador  que  o  d'Hespanha  trabalhava  por  conciliar  os  par- 
tidos extremos,  afim  de  pôr  em  liberdade  ElRei  D.  Aflbnso,  e 
armar  os  Portuguezes  uns  contra  os  outros.  {Ibid.)  Fez  o  dito 
Embaixador  d^Hespanha  a  sua  entrada  publica  em  12  de  Fevq- 
reiro,  e  tpve  no  mesmo  dia  a  primeira  audiência.  Ia  acompa- 
nhado de  50  pessoas  com  a  sua  libré  ,  e  sua  liteira  ia  diante  do 
coche  do  Príncipe ,  levava  6  cavallos  á  dextra  cobertos  de 
velludo  verde,  e  conduzidos  por  tí  homens  com  libras  da 
mssma  côr.  (Ibid.) 
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Para  mostrar  o  quanto  folgava  com  aquella 
nova,  logo  que  o  Ministro  de  Portugal  lhe 
fez  a  participação  d'ella  (1 ) ,  mandou  á  Corte 
de  Lisboa  o  Cavalheiro  de  Bethune  por  ser 
pessoa  de  mui  grande  qualidade,  para  em  seu 
nome  comprimentar  o  Principe  e  a  Rainha  (2), 
o  qual  chegou  com  effeito  a  Lisboa  em  4 
d' Abril,  e  era  portador  dos  presentes  de 
Luiz  XIV. 

Entretanto  continuava  o  Embaixador  d'Hes- 
panha  a  dispor  as  cousas  em  Portugal, 
conforme  o  pediâo  os  interesses  da  politica 
Castelhana ,  rodeando-secom  especialidade  d'a- 
quellas  pessoas  que  erSo  notoriamente  addictas 
ao  Governo  e  pessoa  d'ElRei  D.  Affonso  (3). 
Pprèm  M.  de  Saint-Romain,  também  da  spa 
parte,  tratava  de  contrariar-lhe  os  projec- 
tos (4),  e  entretanto  em  conformidade  com  as 

(1)  ride  p.  625. 

(2)  Archiv.  cjt.  Despacho  de  M.  deLionnepara  M.  de  Saint- 
Romain. 

(3)  Jbid. ,  Officio  de  M.  de  Saint-Romain  de  18  de  Fevereiro 
delQGD. 

(4)  No  dia  da  entrada  publica  de  Batteville  espalharão  os 
Hespanboes  cm  Lisboa  o  boato  que  Luiz  XIV  havia  mandado 
imprimir  um  livro  acerca  dos  direitos  que  tinha  sobre  Por- 
tugal ,  e  que  pedira  á  Rainha  Regente  d'Hcspanha  licença  para 
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ordens  que  recebera  deo-se  pressa  em  fazer  a 
sua  entrada  publica  na  qualidade  de  Em- 
baixador Extraordinário  de  Luiz  XIV,  o  que 
poz  em  efFeito  no  dia  2  de  Março  (1),  ajus- 

fazer  passar  por  Hespanha  um  corpo  de  20,000  homens  de 
infantaria  e  10,000  de  cavallaria  para  vir  conquistar  Portugal. 
Com  o  que  indignado  o  Embaixador  de  França  escrevia  á 
Rainha  o  seguinte  :  «  La  Francc  ne  peut  avoir  des  prétentions 
»  sur  le  Portugal ,  car  depuis  Tétablissement  de  cet  État  par  le 
»  Comte  Henri  et  son  fils,  issus  de  la  maison  de  nos  Róis,  il 
»  n'y  a  point  eu  de  mariage  entre  les  Princes  de  France  et  ceiíx 
»  de  Portugal :  onabieu  parle  autrefois  d'nn  droit  de  Calherine 
*  de  Médicis  sur  le  Portugal ,  mais  elle  8'en  moqua  elle-même  , 
»  et  assista  D.  Antoine  contre  ;PhiIippe  II ,  et  si  Fon  prétend 
»  parler  du  droit  que  la  Reine  de  France  d'aujourd'hui  pourra 
a  prétendre  sur  les  États  d^Espagne  au  cas  que  le  petit  Roi 
»  vínt  à  mourir,  le  Royaume  de  Portugal  n'y  est  pas  compris; 
»  les  Espagnols  Vy  comprennent  encore  sans  doute ,  mais 
»  non  pas  les  Français ,  qui ,  depuis  la  mort  du  Roi  Sébastien , 
»  ont  maintenu  par  toutes  sortes  de  voies  le  droit  de  la  maison 
»  royale  de  Bragance  contre  celui  du  Roi  d^Espagne.  Ainsi , 
»  s'il  y  a  un  livre  sur  ce  sujet,  les  Espagnols  Tont  fait  et  Pim- 
»  putent  aux  Français ,  espérant  par  cet  artífice  êloigner  les 
>  Portugais  de  nous.  »  (Archiv.  cit. ,  Cilicio  do  mesmo  de  18 
de  Fevereiro  de  1 669.) 

O  mesmo  boato  havião  os  Hespanhoes  espalhado  em  Madrid , 
como  o  participou  o  Conde  de  Miranda,  Embaixador  naquella 
Corte  á  de  Portugal  numa  carta  que  foi  lida  no  paço ,  diante 
de  certas  pessoas.  {Ibid.) 

(1)  ndt  p.  625. 
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tados  primeiro  certos  pontos  de  etiqueta  (1). 

Intentou  nesse  mesmo  tempo  o  Governo 

Francez  ajustar  com  Portugal  uma  Liga  com- 

mercial  na  índia  com  repartição  das  praças 

(I)  Alèm  da  diíBculdade  que  houve  por  causa  das  credenciaes 
occorreo  o  pretender  M.  de  Saint-Romain  que  se  lhe  concedesse 
alguma  distincção  mais  que  as  que  havião  sido  observadas  no 
ceremonial  com  que  o  Embaixador  d'Hespanha  fora  recebido. 
Referindo  o  dito  Embaixador  por  meudo  quanto  nesta  occasião 
acontecera,  dizia  qué  o  Príncipe  recebera  a  Batteville  num 
throno  de  muitos  degráos  com  semblante  grave  e  arme  de 
toute  la  fierté  ro^ale ,  e  a  elle  Saint-Romain  num  simples 
estrado  de  um  só  degráo ,  e  que  se  alevantára  logo  que  o  vira. 
Que  a  Rainha  e  o  Principe  lhe  havião  dado  presentes  de  mais 
subido  valor  que  os  que  dérão  a  Batteville.  Passava  depois  a 
descrever  todas  as  particularidades  de  sua  entrada ,  e  até 
no  mais  meudo  d'ellas,  como  na  libré  da  sua  gente,  etc,  a 
concluía  ajuntando  que  o  Principe  e  a  Ramha  se  havião  posto 
<ís  janellas  para  verem  as  suas  carruagens,  o  que  não  aconte- 
cera com  o  Embaixador  d^Hespanha.  (Ibid.^  Oíficio  de  12  de 
Março.)  Participava  também  o  mesmo  Embaixador  que  o 
d'Hespanha  viera  munido  de  duas  credenciaes ,  uma  para  o 
Principe ,  e  outra  para  a  Rainha,  ambas  com  um  grande  sèllo, 
onde  se  via  o  escudo  das  Armas  Reaes  de  Portugal ,  e  que  o 
Secretario  Pedro  Sanches  Farinha  lhe  declarara  que  se  se  tivera 
raparado  no  dito  séllo  ter-lhe  hião  sido  outra  vez  entregues  as 
ditas  credenciaes ;  que  o  Embaixador  mandara  vir  outras  em 
que  se  não  notava  aquella  particularidade  no  séllo,  e  que 
offerecéra  mandar  também  vir  a  ratificação  do  Tratado  com  o 
grande  séllo  sem  as  Armas  Reaes  de  Portugal.  {Ibid.^  f.  70.) 
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d'aqiielle  Estado ;  mas  não  só  iiao  o  conseguio, 
mas  até  lhe  foi  negada  formalmente  por  nossa 
Corte  a  licença  que  pedia  para  estabelecer 
feitorias  em  nossas  colónias,  contra  a  qual 
dizia  M.  de  Saint-Romain  toda  a  gente  em 
Portugal  se  declarara.  Alcançarão  todavia  os 
Francezes  a  instancias  d'este  Embaixador  que 
se  passassem  ordens  ao  Vice-Rei  da  índia,  e 
aos  demais  Governadores  das  conquistas  para 
fazerem  bom  acolhimento  ao  Director,  e  mais- 
empregados  da  companhia  Franceza,  do  que 
deo  Luiz  XIV  os  agradecimentos  ao  Principe 
Regente  (1). 

Em  presença  d'estas  negociações  e  aconte- 
cimentos entrou  o  Principe  Regente  a  ter  um 
serio  receio  do  partido  dElRei  D.  AíTonso,  o 
qual  ia  engrossando  quotidianamente.  Se  acre- 
ditarmos no  que  á  sua  Corte  referia  em  28  de 
Maio  o  Embaixador  de  França,  havia  o  Mo- 


(1)  f^ide  p.  625.  Instrucçcfes  para  M.  de  Saint-Romain  de 
16  de  Março  de  1669.  Apresentou  este  Embaixador  ao  Principe 
Regente,  em  23  d'Abril  seguinte,  uma  Memoria  sobre  este 
particular.  (Vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  99.)  Deverá  o 
o  Leitor  confrontar  esta  particularidade  com  o  que  relatámos 
nesta  Introducrão  de  p.  cxlvi  a  p.  cliii,  e  com  os  despachos 
que  summariámos  a  p.  632 ,  633 ,  e  635  d'e8te  volume. 
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narca  deposto  instado  por  diversas  vezes  nq 
decurso  de  três  mezes  para  que  o  transfe- 
rissem para  a  índia  ou  para  o  Brasil,  e  o 
Principe,  seu  irmão,  não  podendo  dar-lhe 
esta  satisíhção,  se  resolvera  a  mandál-o  para  a 
Ilha  Terceira  (1).  Ao  passo  que  o  Principe  dava 


(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  f,  116. 
J^ide  a  circular  que  publicámos  a  p.  630  d'este  vol.  Foi  esta 
participação  feita  ao  Governo  Francez  por  uma  nota  de  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo,  nosso  Ministro  em  Pariz,  em  data  de  1 1  de 
Junho  d'este  anno  de  1G69 ,  de  que  encontrámos  o  original  nos 
\rchivo3  dos  Negócios  Estrangeiros,  vol.  cit.,  f.  124. 

Dizia  M.  de  Saint-Romain  que  ninguém  em  Lisboa  sentira 
aquella  partida  apezar  dos  amigos  do  Conde  de  Caslello  Melhor, 
e  os  partidários  dos  Hespanhoes  haverem  feito  quanto  se  podia 
fazer  para  amotinar  o  povo,  e  animál-o  principalmente  contra 
a  Rainha.  Compare-se  isto  com  o  que  di^-^m  os  autores  da 
Historia  de  Portugal  vertida  em  Portuguez  por  Moraes  (T.  III, 
p.  228,  edição  de  1828).  O  mesmo  Embaixador  refere  o  facto 
seguinte  mencionado  pelo  A.  da  Catastrophe,  que  o  Almirante 
Francisco  de  Brito  a  quem  fora  dado  o  commando  das  fragatas 
que  devião  conduzir  ElRei ,  depois  de  ter  executado  a  com- 
missão  de  que  fora  encarregado ,  e  de  ter  entregue  ao  Gover- 
nador da  ilha  as  cartas  do  Principe  que  lhe  confiavão  a  guarda 
d'ElRei,  despedindo-se  do  Principe  se  foi  metter  no  noviciado 
da  Cotovia,  declarando  queria  tomar  o  habito  da  Companhia 
de  Jesus,  a  que  o  Principe  o  mandara  prender  na  Torre  de 
Belém. 

Em  offlcio  de  17  de  Julho  referia  o  pnesmo  Embaixador 
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estas  providencias  novos  receios  o  viérão  assal- 
tar pelo  apoio  que  se  dizia  prestavão  os  Caste- 
lhanos aos  que  seguião  os  partidistas  de  seu 
irmão,  e  ao  mesmo  tempo  nutria  a  Corte  de 
Lisboa  a  esperança  de  que  fallecendo  ElRei 
Catholico  a  maior  parte  dosHespanhoes  darião 
a  preferencia  ao  Principe  Regente  de  Portugal 
sobre  todos  os  demais  Principes  que  podião 
ter  direito  á  successao  da  Coroa  d'Hespanha  (1 ). 
Em  quanto  se  lisongeava  a  nossa  Corte  com 
estas  esperanças  levantárão-se  entre  ella  e  a 


que  segundo  constava  da  relação  feita  pelo  Conde  do  Prado  os 
moradores  da  Terceira  havião  ficado  admirados  da  vinda  ines- 
perada d'ElRei  D.  AfTonso ;  que  julgav3o  tinha  fugido,  e  vinha 
acolher-se  a  elles ;  porém  que  como  o  Conde  do  Prado  lhes 
declarasse  o  que  na  verdade  era ,  mostrarão  grande  alegria  e 
promettérão  de  guardar  ElRei  com  a  maior  fidelidade ;  accres- 
centando  que  quando  viérSo  comprimentar  ElRei  lhe  não  bei- 
jarão a  mão,  eque  aquelle  Monarca  havia  âido  conduzido  de 
dia  ao  castello  atravessando  toda  a  cidade,  cujos  habitantes 
havião  pedido  se  mandassem  retirar  os  soldados  da  armada, 
(//ní/.,  f.  140.) 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros.  Oíficio  de  M.  de 
Saint-Romain  de  2  d'Agosto  de  1669,  vol.  VI  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  154.  Accrescentava  o  Embaixador  que  via  então 
mais  bem  fundado  aquelle  negocio  do  que  no  tempo  passado, 
pelos  desejos  que  tinhão  os  Castelhanos  de  recobrar  Portugal , 
e  reunil-o  á  Coroa  d^Hespanha. 


de  Madrid  grandes  duvidas  sobre  a  execução 
do  Tratado  de  paz;  o  que  não  obstante,  en- 
tendia M.  de  Saint-Romain  que  os  Hespanhoes 
estavão  longe  de  desejarem  romper  com  os 
Portuguezes ,  pois  estavão  determinados  a 
propor  o  casamento  d'ElRei  Catholico  com  a 
Infanta  de  Portugal  (1 ). 

Durante  os  últimos  mezes  d'este  anno  re- 
novou o  Embaixador  de  França  a  negociação 
relativa  ao  Tratado  que  propunha  para  regu- 
lar os  negócios  do  commercio  francez  nas 
nossas  conquistas  da  índia.  Poz  elle  tudo  em 
obra  para  obter  a  concessão  que  o  seu  Governo 
desejava ,  mas  o  nosso  persistio  em  não  fazer 
concessão  alguma  a  este  respeito  (2). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros.  Officio  de  29  de 
Setembro  de  1669.  Vários  indivíduos  forão  destinados  pelo 
Gabinete  de  Madrid  para  esta  negociação  ;  a  saber :  o  Marquez 
de  Liche,  depois  o  Conde  d'Oropeza,  etc.  Em  6  de  Novembro 
participava  M.  de  Saint-Romain  que  a  Embaixada  do  dito 
Marquez  tinha  por  objecto  o  desligar  Portugal  da  allianca  da 
França ;  porem  a  Rainha  declarou  a  M.  Verjus  que  o  Marquez 
vinha  propor  o  casamento  da  Infanta  com  ElRei  Catholico, 
mas  que  ella  não  queria  casar  sua  filha  senão  com  o  Duque 
d' An  j  ou. 

(2)  Archiv.  cit. ,  vol.  IX  da  Corresp  de  Portugal,  f.  Í85. 
O  Secretario  d^Estado  rcspondeo  a  Saint-Romain  que  o  Conse- 
lho d'Estado ,  e  os  Tribunaes ,  se  tinhio  pronunciado  conti'a  a 
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No  principio  do  anno  seguinte  de  1670, 
teve  Saint-Romain  ordem  do  seu  Governo 
transmittida  em  despacho  de  11  de  Janeiro 
para  propor  o  casamento  do  Duque  d'Anjou 
com  a  Infanta  D.  Izabel  então  herdeira  pre- 
suntiva da  Coroa  de  Portugal.  Elle  julgou 
porém  dever  ponderar  a  Luiz  XIV  que  todos 
os  passos  que  desse  a  este  respeito  serião  inú- 
teis, porque  em  uma  entrevista  que  tivera 
com  a  Rainha  esta  Princeza  lhe  havia  declarado 
que  só  teria  logar  com  o  Delphim  (1).  Esta 


concessão  das  Feitorias  pelos  inconvenientes  que  d'ellas  rcsul- 
tariâo ,  ao  que  o  Embaixador  replicou  que  a  França  antes  tinha 
julgado  que  isto  nos  seria  vantajoso  por  isso  que  era  pôr  o 
commercio  Francez  na  índia  debaixo  das  vistas ,  e  por  assim 
dizer  em  poder  dos  Portuguezes. 

Em  officio  de  15  de  Novembro  de  1669,  Saint-Romain  parti- 
cipava á  sua  Corte  que  o  commercio  do  Brasil  se  fazia  por 
frotas,  que  se  podia  partir  do  porto  de  Lisboa  depois  d'ellas 
darem  á  vela ,  mas  que  era  necessário  voltar  com  ellas  sob  pena 
de  confisco.  2°  Que  pelas  Leis  de  Philippell,  de  1590  e  1605, 
era  prohibido  a  todos  os  estrangeiros  o  irem  traficar  no  Brasil 
e  nas  outras  conquistas ,  e  aos  Portuguezes  de  se  servirem  para 
este  commercio  de  navios  e  marinheiros  estrangeiros.  ( Jbid. , 
tol.  X  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  153.) 

Ainda ,  em  1 7  de  5Iarço  do  anno  seguinte  de  1 G70 ,  se  queixa 
de  não  ter  podido  alcançar  que  os  navios  Franoezes  fossem 
mesmo  incorporadoauas  frotas  du  Brasil.  {Jbid.,  f.  198.) 

(1)  Arcbiv.  ciu,  vol,  X  da  Corresp.  de  Portugal.  Ollicio  de  18 
de  Feveieiru. 
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negociação  não  teve  pois  resultado  algum  como 
mais  circunstanciadamente  diremos  em  outra 
parte. 

Em  10  de  Julho  d'este  anno  se  regularão  as 
salvas  e  cortesias  que  reciprocamente  devião 
fazer-se  aos  navios  de  guerra  nos  portos  das 
duas  Nações  (1).  Pelo  mesmo  tempo  continua- 
vão  as  vistas  do  Principe  Regente  relativa- 
mente ao  throno  de  Castella  em  consequência 
da  doença  d'ElRei  Catholico,  e  de  que  já  fize- 
mos menção  (2). 

"(1)  yide  p.  639  eseg.  Em  virtude  d'este  regulanienlo,  logo 
que  o  Conde  d'Estrées ,  Vice- Almirante,  entrou  no  Tejo  em  12 
de  Dezembro  d'este  anno  de  l(j70,  e  fundepu  defronte  de 
Belém ,  as  fortalezas  lhe  responderão  com  o  mesmo  numero  de 
tiros.  Dizia  M.  de  Satnt-Romain  que  o  Marquez  de  Fronteira 
estimara  muito  que  o  Pavilhão  Almirante  Portuguez  fosse 
saudado  por  este  modo,  c  que  o  Pavilhão  Almirante  da  índia 
estava  também  arvorado  cm  um  uavio  chegado  da  índia,  mas 
que  a  este  se  não  salvara.  (Archiv.  cit.,  vol.  X,  f.  179.) 

(2)  M.  de  Saint-Romain  dizia  que  o.  Principe  Regente  não 
desejava  recolher  toda  a  herança  d'ElRei  d'Hespanha ,  e  se 
contentaria  do  que  lhe  fosse  mais  vantajoso,  e  de  dividir  o 
resto  em  differentes  soberanias  como  antigamente.  {^Ibid. , 
vol.  X  da  Gorresp.  de  Portugal ,  f.  97. ) 

Por  este  tempo  tralou-sodo  nomear  um  Embaixador  para 
França,  onde  residia  ainda  Duarte  Ribeiro  de  Macedo.  Foi 
primeiramente  nomeado  o  Marquez  de  Távora,  que  uão  accei- 
tou.  £m  sea  logar  uomeou-so  udo  Fruaíeira,  que  chegou  a 
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Tratou  Saint-Romain  ainda  neste  anno  de 
serenar  a  desavença  que  houve  entre  o  Almi- 
rante Inglez  Sprag  e  o  nosso  Governo  (1), 
proseguio  em  a  negociação  de  alcançar  da 
nossa  Corte  a  nomina  de  Cardeal  para  o  Bispo 
de  Laon  (2),  trabalhou,  e  conseguio  desnian- 

preparar-se.  (Ibid.,  Officio  de  15  de  Julho,  f.  95.)  Depois  foi 
nomeado  o  Conde  da  Torre. 

Neste  mesmo  tempo  retirou-se  para  França  o  celebre  Verjus 
a  quem  o  Príncipe  deo  10,000  cruzados,  e  a  cruz  da  ordem 
de  Christo  em  diamantes  do  valor  de  1,000  escudos,  i^lbid.) 
M.  de  Lionne  teve  depois  o  projecto  de  mandar  Verjus  substi- 
tuir M.  de  Saint-Romain  como  representante  de  França  em 
Lisboa  (Off.  d'e8te  ultimo  de  13  de  Dezembro  de  f€70,  ibid.^ 
f.  179).  Mas  os  outros  Francezes  que  tinhão  estado  em  Lisboa, 
principalmente  Fre'mont  d'Ablancourt ,  escreverão  uma  ter- 
rível Memoria  anonyma  para  obstar  a  esta  nomeaçSo,  e  a 
fizerão  entregar  a  Luiz  XIV.  Frémont  teve  a  audácia  de  dirigir 
á  Rainha  uma  semelhante,  apezar  d'esta  Princeza  ser  nella 
muito  maltratada ,  do  que  a  mesma  Rainha  se  queixou  alta- 
mente, e  fez  escrever  á  margem  uma  fortissima  refutação. 
{Jbid.) 

(1)  Archivos  dos  Negocies  Estrangeiros,  vol.  X  da  Corresp, 
de  Portugal ,  f.  67,  Officio  de  15  d'Abril  de  1670,  e  de  5  d'A- 
goáto.  {Ibid.^  f.  110.)  f^ide  Secção  XIX  das  Relações  de  Portugal 
com  Inglaterra. 

(2)  Ibid. ,  Officio  de  Saint-Romain  de  29  d'Ágosto ,  e  de  26 
d^Outubro ,  de  se  achar  o  Marquez  das  Minas ,  Embaixador  em 
Roma,  encarregado  d'este  negocio.  (Ibid.,  vol.  X  da  Corresp.  de 
Portugal ,  f.  1 36.)  Finalmente,  em  officio  de  1 2  de  Dezembro,  se 
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char  o  casamento  do  Duque  de  Cadaval  ajus- 
tado em  Hespanha  (1),  tratou  dos  direitos  do 

queixava  de  não  ter  o  dito  Marquez  executado  as  ordens  que  a 
este  respeito  recebera  do  Principe  Regente.  {Ibid,^  f.  174.)  Na 
Secção  XVII  das  Relações  de  Portugal  com  Roma,  trataremos 
largamente  d'este  curioso  negocio. 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  X  da  Corresp.  de  Portugal.  OíTicio  de 
Saint-Romain  a  Luiz  XIV  de  3  d'Abril.  Já  em  Novembro  do 
anno  antecedente  Saint-Romain  tinha  tratado  do  casamento 
do  Duque  com  3IademoiseIIe  de  La  Rochefoucault,  sendo  d'opi- 
nião  que  se  devião  fazer  outros  muitos  casamentos  entre  Por- 
tuguezes  e  Francezas.  {Jhid.)  Luiz  XIV  desejava  que  o  Duque 
casasse  com  Mademoiselle  de  Brancas.  (V/><V/.,  f.  63.)  A  Rainha 
e  Saint-Romain ,  para  atravessarem  o  proposto  e  negociado 
por  Bateville  em  Hespanha ,  j/roposérão  ao  Duque  uma  Senhora 
da  casa  de  Courtenay.  Este  porém  não  teve  logar,  (Ibid.,  f.  84.) 
O  Duque  desejava  Mademoisplle  de  Rieux.  (OíTiciode  Saint- 
Romain  de  8  de  Setembro.)  Este  casamento  foi  proposto  ao 
Duque  por  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  mas  Saint-Romain  in- 
sistia para  que  se  eíTeitnasse  com  Mademoiselle  de  Brancas  por 
se  achar  neste  empenhado  o  Secretario  d'Estado  de  Lionne. 
A  final  veio  a  ajustar  se  com  Mademoiselle  d'Harcourt  que  foi 
proposta  por  Luiz  XIV.  (Doe.  de  10  d'Outubro  de  1G70.)  Este 
ajuste  causougrande  alegria  á  Rainha ,  e  ao  Duque.  Este  escreveo 
a  Luiz  XIV  agradeccndo-lhc.  (fhid. ,  Officio  de  9  de  Novembro, 
e  carta  orig.  do  Duque.  Jbid.^  f.  144.)  A  nova  Duqueza  chegou 
a  Lisboa  em  9  de  Julho  do  anno  seguinte  de  í  671 .  (P^ide  neste 
Tomo,  p.  641.)  Fez  a  Duqueza  a  sua  entrada  publica  em  3 
d'Agosto.  {Ihid. ,  f.  251.)  A  Duqueza  falleceo  em  '  de  Junho 
de   1674.   Tratou  a  Rainha  logo  de  ajustar  o  casamento  do 
Diiquo  om  França.  Dosojou  osfc  desposar-se  coni  sua  ninhada 
IV  (ii"  !'•).  /• 
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Consulado  Fraiicez  em  Lisboa  d),  tratou 
igualmente  do  negocio  da  licença  que  pedia  o 
Conde  de  Castello  Melhor  para  voltar  para 
Portugal  (2),  e  fez  em  fim  a  participação  á  nossa 

Mademoiselle  d'Harcourt ,  ou  com  Mademoiselle  d'Albret , 
filha  do  Duque  d'Elbeuf.  {Ibid.,  vol.  XIII  da  Corresp.  de  Por- 
tugal, Oífício  de  18  de  Junho.)  Veio  a  desposar-se  com  sua 
cunhada  que  chegou  a  Lisboa  a  23  d'Agoslo  de  1675,  tendo 
casado  em  Versailles  em  25  de  Julho.  {Vide  p.  648  d'este  Tomo.) 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  X  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  151. 
Ânnexa  encontrámos  uma  declaração  a  este  respeito  dos  Nego- 
ciantes Francezes  residentes  em  Lisboa.  {Ibid.^  f.  152.) 

(2)  O  Conde  de  Castello-Melhor  achava-se  então  na  corte  de 
Turim,  e  recebia  alli  grandes  honras  e  protecção,  correspon- 
dia-se  para  os  seus  negócios  com  M.  de  Lionne ,  e  escrevia 
algumas  vezes  a  Luiz  XIV.  Em  8  de  Março  de  1670  escrevia  elle 
em  Francez  em  resposta  á  que  lhe  havia  escripto  o  Ministro 
d^esía  Potencia ,  e  lhe  agradecia  as  grandes  honras  com  que 
tinha  sido  tratado  pelo  Embaixador  de  França  [Ihid.,  vol.  X 
de  Port.  Cart.  orig.).  Em  8  de  Maio  escreveo  elle  de  novo  a 
M.  de  Lionne  sobre  o  desejo  que  tinha  de  voltar  para  uma  das 
suas  terras  em  Portugal  e  viver  com  a  suia  Familia>  -{Ibid., 
f.  208)  e  era  tal  a  protecção  que  o  dito  Conde  recebia  dos  Duques 
de  Sabóia,  que  a  Duqueza  escreveo  á  Rainha  de  Portugal 
sua  irmã  em  favor  d,'elle,  mas  esta  respondeo  negativamente. 
O  Principe  Regente  pedio  até  a  Saint-Romain  que  persuadisse 
el  Rei  seu  Amo  a  não  empenhar-se  pelo  Conde  em  consequên- 
cia do  estado  do  espirito  publico  em  Portugal.  (^lòid.,  f.  226, 
off.  de  23  de  Junho  d'este  anno.)  A  duqueza  de  Sabóia  pedio  em 
favor    do  Conde   com  tal   instancia  que  dco  a  entender   á 
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Corte,  em  virtude  do  despacho  de  M.  deLionne 
de  1 6  d'Agosto ,  de  que  os  preparativos  navaes 
da  Franca ,  e  a  esquadra  do  Conde  d'Estrées 
crSo  dirigidos  contra  os  Hollandezes,  e  que 
muitos  Principes  d'Allemanha,  ElRei  d'Ingla- 
terra,  e  provavelmente  o  de  Suécia  se  unirião 
á  França  contra  a  Hol landa,  em  consequência 
do  que  declarou  da  parte  d'ElRei,  seu  amo, 
que  S.  M.  Christianissima  admittiria  com 
grande  prazer  Portugal  nesta  Liga  com  as 
condições  que  o  Conde  da  Torre  tinha  pro- 
posto (1 ). 

Este  Embaixador  já  não  pôde  dar  segui- 
mento a  esta  negociação  por  se  haver  embar- 
cado para  França  (2),  pois  tendo  por  diversas 
vezes  representado  á  sua  Corte  a  necessidade 
que  tinha  de  voltar  para  a  pátria,  alcançou 
licença  para  se  retirar.  Teve  em  consequência 
a  sua  audiência  publica  do  Principe  Regente  e 
da  Rainha,  no  dia  22  de  Junho  do  anno  de 

Rainha  que  romperia  para  sempre  com  ella  se  concedesse  esta 
licença  a  sollicitaçOes  de  outra  Corte,  antes  de  a  conceder  á  de 
Sabóia  ((///</.,  f.  240.) 

(1)  Arohiv.  cit.,  vol.  X  da  Corresp.  de  Portugal,  Oíllcio  de 
H  de  Setembro  de  lf)70,  f.  2fir>. 

(2)  lliid.^  Ollicio  de  Desgranges  de  20  de  Sclcmbro  de  Ífi71. 
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1 671 ,  sendo  conduzido  pelo  Marquez  de  Ma- 
rialva cora  o  cereraonial  do  estilo  (1). 

Nomeou  logo  Luiz  XIV,  para  a  Corte  de  Lis- 
boa, M.  d'Aubeville ,  seu  GentiJhoniem  da 
Camará,  cora  o  caracter  d'Enviado  Extraor- 
dinário, para  succeder  a  M.  de  Saint-Ro- 
main  (2). 

Passárão-se  instrucçÕes  a  este  Enviado  em  20 
de  Dezembro  d'este  anno  (3).  Principiavão  estas 
referindo-se  ás  propostas  que  o  Conde  da  Torre 
tinha  feito  a  M.  de  Saint-Romain  acerca  de  se 
fazer  uraa  Liga  com  a  França  contra  a  Hollanda. 
Mencionava-se  que  se  havião  mandado  ordens 
ao  dito  Embaixador  para  não  partir  de  Lisboa 
sem  concluir  imraediatanientc  o  Tratado  qqe 
lhe  havia  sido  proposto,  não  tendo  o  expresso 

(1)  Archiv.  cit. ,  voi.  X  da  Corresp.  de  Portuga],  OíBcio  do 
mesmo  de  29  de  Junho  (f.  ?2tí ).  A  Correspondência  doeste  Em- 
baixador encerra  340  Oíficios  e  Memorias. 

(2)  Nenhum  dos  nossos  escriptores,  nem  t5o  pouco  Flassan, 
autor  d'uma  Historia  da  Diplomacia  Franceza,  fizerão  menção 
d'estc  Enviado,  nem  da  negociação  de  que  elle  foi  encar- 
regado. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XII  da  Corresp.  de 
Portugal.  Tem  este  documento  o  titulo  seguinte  :  n^Mémoire 
dit  Itoi  pour  servir  «Vinstruclion  aii  sieiír  tVJubeviUe  s'en  allant 
en  Portugal  en  qualUé  dEnvoré  exlraordinaire.  » 


—   CCLXI   — 

chegado  já  a  tempo  de  o  encontrar  S.  M.  o 
havia  nomeado  a  elle  Senhor  d'Aubeville  para 
aquelle  objecto.  Qiie  todavia  S.  M.  Christia- 
nissima  tendo  sido  informado  então  que  ElRei 
d'lnglaterra  havia  recusado  dar  audiência  pu- 
blica ao  Embaixador  de  Portugal,  e  tendo 
julgado  S.  M.  que  até  que  esta  difficuldade 
se  não  aplanasse  o  dilo  Senhor  d'Aubevil!e 
experimentaria  algum  obstáculo  em  persuadir 
o  Principe  Regente  a  entrar  em  uma  estreita 
alliança  com  Inglaterra,  por  isso  havia  assen- 
tado demorar  a  partida  d'elle  Enviado,  man- 
dando ao  seu  Embaixador  em  Inglaterra  ordem 
para  sollicitar  vivamente  de  S.  M.  B.  de  dar 
toda  a  satisfação  que  fosse  possivel  dar-se  ao 
Embaixador  de  Portugal;  e  tendo  este  ultimo 
recebido  com  effeito  toda  a  reparação  (1),  S.  M. 
não  tinha  em  consequência  d'isto  querido  re- 
tardar por  mais  tempo  a  partida  d'elle  d'Au- 
bevillc,  ordenando-lhe  que  houvesse  de  nego- 
ciar os  artigos  doTratado  contra  a  Hollanda  (2), 
autorisando-o  a  oíferecer  ao  Principe  Regente, 
no  caso  d'elle  romper  com  os  Hespanhocs,  ura 


(1)  f^i(U  Secção  \1X  dus  Kelíu;.  de  Portugal  com  Inglaterra. 
(V)  yidc  Sccçào  XX  das  llelaç.  de  Portugal  com  Hollanda. 
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soccorro  de  dinheiro,  e  tropas,  sendo  este  ul- 
timo de  1 ,000  cavallos  e  4,000  infantes ,  obri- 
gando-se  S.  M.  Christianissima  a  não  fazer  a 
paz  com  os  Hollandezes  nem  com  os  Caste- 
lhanos sem  comprehender  nella  Portugal,  e 
sem  estipular  a  restituição  do  que  a  Hespanha 
nos  teria  tomado,  mas  também  a  cessão  de 
tudo  quanto  os  Portuguezes  tomassem  á  Hes- 
panha, e  mesmo  a  cessão  de  algumas  das  praças 
fronteiras  que  os  Portuguezes  julgassem  con- 
vir-lhes,  contentando-se  ElRei  de  França  com 
que  Portugal  se  obrigasse  a  romper  com  Hes- 
panha depois  que  os  Hespanhoes  mandassem 
soccorros.aos  Hollandezes.  No  caso  porém  que 
elle  não  achasse  o  Principe,  nem  os  Ministros 
dispostos  a  admittir  estas  propostas ,  elle  faria 
ao  menos  todos  os  esforços  para  que  estes 
artigos  fossem  insertos  no  Tratado,  e  consen- 
tiria  que  por  um  artigo  secreto  o  Principe 
Regente  fosse  dispensado  de  os  executar  no 
caso  que  ElRei  de  França  requeresse  a  sua 
execução.  Concluião  ordenando-lhe  que  ou- 
visse sempre  em  tudo  os  conselhos  da  Rainha. 
JNa  mesma  data  se  lhe  passou  a  credencial  (1) 

(I)  Archiv.  cit. ,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  á.  No 
sobrescripto  para  o  Priucipe  Regente,  tem  o  seguinte   trata- 
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e  pleno  poder  (1),  e  Luiz  XIV  escreveo  á  Rai- 
nha (2).  O  Gabinete  de  Madrid  tratou  por  sua 
parte  de  fazer  todas  as  diligencias  para  fazer 
malograr  toda  e  qualquer  negociação  da 
França  e  da  Inglaterra  comnosco.  Para  este 
effeito  enviou  a  Lisboa  com  o  caracter  d'Em- 
baixador  o  Conde  d'Humanes(3),  o  qual  che- 
gou a  Portugal  em  Março  do  anno  seguinte  de 
1672,  trazendo  propostas  para  um  Tratado  de 
Liga,  offerecendo-nos  grandes  vantagens  com 
condição  que  o  nosso  Governo  não  permittiria 
a  entrada  nos  portos  de  Portugal  aos  navios 
Francezes  e  Inglezes,  proposta  que  foi  feita  no 
mesmo  tempo  ao  nosso  Embaixador  em  Ma- 
drid (4).  Mas  no  dia  7  d' Abril  chegou  a  Lisboa 


mento  :  «  Très-haut,  très-exçellent  et  très-puissant  Princé, 
notre  très-cher  et  très-aimé  frère  et  cousin  le  Roi  de  Portugal 
et  des  Algarves  D.  Pedro.  » 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  7. 

(2)  Jbid.,  f.  5. 

(3)  f^ide  T.  II  d'esta  nossa  obra,  p.  126.  Encontrámos  este 
nome,  na  forma  do  costume,  escripto  de  differentes  maneiras; 
umas  JTumanes ,  outras  Jfummanef,  Umanes ,  e  d'Aubeville 
escrevia  Du  Maniz  t 

(4)  Archiv.  cit.,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  16, 
OÍTicio  de  Desgranges  de  4  de  Março  de  1672.  Em  outro  do 
mesmo  Agente,  datado  de  21  d^aquelie  mez,  informava  elle 
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M.  d'Aubeville,  e  teve  logo  no  dia  seguinte  a 
sua  audiência,  na  qual  expoz  o  objecto  da  sua 
missão  (1).  Nomeou  o  nosso  Governo  para 
conferentes  o  Duque  de  Cadaval ,  os  Marquezes 
de  Niza,  Marialva,  e  das  Minas,  e  o  Secre- 
tario, os  quaes  tendo-se  juntado  no  dia  13  do 
mesmo  mez,  limitárão-se  a  responder  á  expo- 
sição que  lhes  fez  M.  d'Aubeville,  que  farião 
])rcsente  ao  Principe  Regente.  Dirigindo-se  o 
dito  Enviado  á  Rainha  sobre  este  objecto,  res- 
pondeo-Ihe  esta  Princeza  que-  a  sorprehendia 
tudo  quanto  elle  lhe  dizia  das  propostas  do 
Conde  da  Torre,  e  lhe  insinuou  que  fizesse 
outras,  ao  que  elle  se  negou.  Por  esta  occasião 
não  lhe  escondeo  a  Rainha  que  os  Hespanhoes 
propunhão  uma  Liga  mais  estreita  com  Por- 
tugal, e  tendo  o  mesmo  Enviado  respondido  a 
isto  com  muitas  observações  sobre  os  perigos 
que  resultarião  se  se  não  fizesse  a  guerra  á 


que  o  dito  Embaixador  punha  grande  diligencia  em  alcançar 
a  sua  audiência ,  mas  que  o  nosso  Govei-no  lh'a  não  queria 
conceder  antes  da  chegada  de  M.  d'Aubeville,  Enviado  de 
França,  {/hid.,  f.  18.) 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  23, 
Ofiicio  d^Aubevilie  ao  Secretario  de  Pomponnc,  datado  de  11 
d'AbriÍde1tí72. 
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Hespanha,  a  Rainha  lhe  replicou  que  era  pru- 
dente e  necessário  não  fallar  então  em  guerra 
contra  a  Hespanha,  pois  se  elle  fallasse  nisto 
teria  toda  a  gente  contra  a  Franca  (1).  Sem 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XU  da  Corresp.  de  Portugal,  Officio  de 
25  d'Abril  de  1672,  f.  27.  D'Aubeville  attribuia  o  máo  êxito 
d'esta  negociação  ás  diligencias  do  Embaixador  d'Hespanha, 
que  segundo  elle ,  tinha  muitos   partidistas  não  só  entre  os 
Conimissarios,  jio  Conselho  d'Estado,  mas  muito  principal- 
mente no  povo  de  Lisboa ,  a  ponto  que  durante  o  curso  da  sua 
negociação,  o  mesmo  povo  gritava  altamente  contra  a  França : 
«  Nada  de  guerra  1  »  Accrescentava  o  mesmo  Envjado  fazendo 
esta  participação  a  ElRei ,  seu  amo ,  em  23  de  Maio  :  «  El  par 
>  malheur  pour  cet  Estat  la  voix  du  peuple  est  icy  forl  écouiée.  » 
{Ihid. ,  f.  53.)  Estes  despachos  e  correspondência  de  M.  d'Au- 
beville  vem  explicar  e  esclarecer  muito  as  cartas  do  P«  Vieira, 
e  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  qne  damos  neste  vol. ,  a  p.  642 
a  646.  As  propostas  do  Embaixador  d'Hespanha  consistião  em 
uma  Liga  inteiramente  opposta ,  a  saber  entre  Portugal ,  Hes- 
panha e  Hollanda,  offerecendo-nos  a  Hespanha,  em  nome  dos 
Estados  Geraes ,  a  restituição  de  Cochim  e  de  Gananor.  Sobre 
estas  escrevia  M.  de  Pomponne  ao  Enviado  de  França  em 
Lisboa  d'AubevilIe  em  5  de  Julho  doeste  anno  de  1672 ,  dizendo- 
Ihe  que  Portugal    perdia  uma  occasião    admirável   de  tirar 
grandes  vantagens  dos  Hollandezes  tanto  aquém  como  além 
da  equinoxial.  [Jbid.,  vol.  XI  da  Corresp.  de  Portugal,  Suppl., 
f.  20.)  Que  ElRei  de  França  nos  poderia  ter  feito  recobrar  as 
praças  da  índia,  pois  S.  M.  possuia agora  metade  da  Hollanda. 
O  que  fica  dito  no  texto,  c  nesta  nota  mostra  quão  mal  in- 
formado era  Marliiiière ,  autor  da  obra  :  Histoirc  de  la  Kte  et 
du  fíègne  dt  Louis  Xiy. 
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embargo d'isto  teve,  no  dia  21  do  mesmo  mez, 
segunda  conferencia,  mas  sem  resultado  al- 
gum. Entretanto  tendo  ElRei  d'Inglaterra 
feito  ao  Embaixador  de  Portugal  em  Londres 
uma  proposta  para  entrar  o  Principe  Regente 
com  Inglaterra  em  uma  Liga  contra  a  Hollanda, 
decidio-se  o  nosso  Gabinete  a  mandar  prose- 
guir  èm  Londres  esta  negociação  (1),  e  se 
expedirão  plenos  poderes  ao  nosso  Embaixador 
naquella  Corte  para  ajustar  a  dita  Liga  entre 
Portugal  y  Inglaterra ,  e  França  (2) ,  sendo 
assim  transportada  para  Londres  esta  negocia- 
ção, da  qual  trataremos  d'espaço  na  Secção  XIX, 
que  comprehende  as  nossas  relações  com  In- 
glaterra. Não  devemos  com  tudo  passar  aqui 
em  silencio  que  a  Hespanha  nos  ameaçava  de 
que  consideraria  a  Liga  contra  a  Hollanda, 
como  se  fosse  feita  contra  a  Coroa  d'Hespanha, 
e  que  ElRei  Catholico  nesse  caso  declararia  a 
guerra  a  Portugal  (3) ,  e  ao  mesmo  tempo  não 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XII  da  Coiresp.  de  Portugal,  Officio 
de  d'Aubeville  de  4  de  Julho  de  1672. 

(2)  Ibid,^  Officio  do  1°  e  IG  d'Agoáto,  f.  73. 

(3)  Jòid.,{.  168,  Officio  de  d'ÁubeTÍlle  de  7  de  Novembro 
de  1672.  Parece  segundo  o  que  o  Ministro  d^Inglaterra  em 
Lisboa  lhe  tinha  dito,  que  esta  ameaça  tinha  sido  feita  pelo 
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SÓ  O  Gabinete  de  Madrid  insistia  para  que  fizés- 
semos a  Liga  cora  elle,  mas  até  mandou  para 
isso  poder  ao  seu  Embaixador,  fazendo-nos 
propostas  mui  vantajosas  (1),  mas  o  pleno 
poder  não  foi  admittido  pelo  nosso  Gabinete. 

Neste  Estado  ficarão  estas  difficeis  negocia- 
ções no  fim  do  anno  de  1672;  no  seguinte  de 
1673,  tendo  recebido  o  Embaixador  d'Hespa- 
nha  outro  pleno  poder  foi  este  achado  em  boa 
e  devida  forma  (2).  Fez  o  Enviado  Francez 
grandissima  bulha  com  isto  e  se  queixou  á 
Rainha,  esta  Princeza  porem  o  serenou  um 

Duque  do  Infantado  ao  Marquez  de  Gouvea ,  nosso  Embaixador 
em  Madrid. 

(!)  Archiv.  cit.,  vol.  cit.  O  Secretario  d'Estado  participou 
por  ordem  do  Principe  a  d'Aubeville  que  o  Embaixador  d'Hes- 
panha  tinha  recebido  poder  para  tratar.  Trabalhou  o  Enviado 
Francez  para  fazer  malograr  esta  negociarão  ,  já  queixando-se 
de  que  se  tivesse  mandado  ver  no  Conselho  d'Estado  o  dito 
pleno  poder,  já  inspirando  os  maiores  receios  contra  os  desi- 
gnios  do  Gabinete  de  Madrid.  (  Officio  de  21  de  Novembro  de 
1672.  (/iií/,,  f.  116.)  Este  Enviado  não  via  outro  remédio  ipe- 
Ihor  9  oppor  ás  intrigas  d^Iespanha  do  que  coroar-se  o  Principe, 
e  declarar  a  guerra  á  llespanha.  Luiz  XIV  era  doesta  mesma 
opinião.  ( Cilicio  de  d'AubeviIle  a  ElRci ,  seu  amo ,  de  2  de  Ja- 
neiro de  1673.) 

(2)  Ihid,,  OtUcio  de  30  de  Janeiro  de  1673,  vul.  XU  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  14. 
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tanto  repetindo-lhe  a  segurança  que  já  lhe 
tinha  dado  de  que  nada  se-  faria  contra  a 
França,  não  Iheoccultando  todavia  que  havia 
dous  negócios  a  regular  com  os  Hespanhoes, 
um  que  dizia  respeito  a  certas  terras  que  elles 
erão  obrigados  a  restituir  a  Portugal,  e  outi^o 
que  respeitava  o  commcrcio  (1).  Apenas 
LuizXJV  recebeo  esta  communicação  ordenou 
a  d'Aubeville  que  tratasse  de  penetrar  os  desi- 
gnios  dos  Hespanhoes,  e  nos  proposesse  um 
Tratado  de  neutralidade  (2) ,  mas  o  mesmo 
Enviado  continuou  a  insistir  para  que  declarás- 
semos a  guerra  á  Hespanha ,  e  descobiindò-se 
por  este  tempo  a  conjuração  contra  oPrincipe 
Regente  em  favor  d'EIRei  D.  Affonso  VI,  apro- 
veitou-se  o  mesmo  Enviado  d'este  aconteci- 
mento para  redobrar  os  seus  esforços  afim  de 
levar  o  nosso  Gabinete  a  declarar  a  guerra  a 

(1)  E  com  effeito  a  negociação  e  propostas  dos  Hespanhoes 
convertérSo-se  em  um  projecto  de  Tratado  de  commercio 
pelo  qual  nos  concedião  o  livre  trafico  com  as  suas  colónias  das 
índias  Occidentaes.  {I/hH.,  OfFicio  de  d'AubeTÍlle  de  5  de  Junho 
d'esteannode  1G73,  vol.  XII,  f.  191.) 

(2)  M.  de  Pomponue,  em  despacho  de "20  de  Maio  d'este 
anno,  participava  a  M.  d'Aubevil]c  que  ElRei,  seu  amo,  ficava 
satisfeito  com  a  segurança  de  qUe  se  não  faria  Tratado  algum 
com  Hespanha  contra  a  França.  {H/id.,f.  185.) 
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Castella,  fundando-se  elle  no  perigo  em  que 
se  achava  a  Farailia  Real,  e  o  Reino  (1).  E 
com  effeito  os  tumultos  a  que  deo  causa  o 
negocio  dos  Christãos  novos,  o  insulto  feito 
pelo  mesmo  tempo  em  Madrid  ao  nosso  Em- 
baixador, posto  que  d'elle  recebesse  repara- 

(I)  Na  conferencia  que  a  este  respeito  teve  com  a  Rainha,  e 
de  que  dava  conta  ao  seu  Governo  em  22  de  Maio  {Ihid., 
f.  185),  esta  Princeza  lhe  deo  largas  noticias  d'ElRei  D.  Af- 
fonso,  da  sua  guarda,  e  do  logar  seguro  em  que  se  achava, 
accrescentando  que  em  Lisboa  havia  muitas  pessoas  que  fal- 
lavão  com  a  maior  liberdade  fazendo  elogios  ao  mesmo  Rei , 
dizendo  que  presentemente  se  achava  muito  são  de  corpo  e 
d^espirito,  e  mesmo  que  tinha  feito  grande  mudança,  testemu- 
nhando sentimento  de  alguns  desvios  de  seu  reinado.  Esta 
conjuração  deo  tal  cuidado  á  Rainha,  que  esta  Princeza  escre- 
veo  a  Luiz  XIV  uma  longa  carta  original  datada  de  24  de 
Setembro  d'este  anno  [Ibid.,  vol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal , 
f.  220),  e  pedio  depois  á  França  que  conservasse  sempre  uma 
esquadra  no  Tejo.  {Ihid.^  OíTicio  de  d'Aubeville  de  2{i  de  Setem- 
bro, f.  224.)I^éste  refere  elle  mui  extensamente  todas  as  parti- 
cularidades que  se  havião  descoberto  da  conjuração,  de  que 
era  chefe  o  Embaixador  d'Hespanha  ,  em  consequência  do  que 
o  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid  recebeo  ordem  para  se 
retirar.  Pelo  mesmo  tempo  se  achava  defronte  de  Cascáes  uma 
esquadra  Hespanhola  de  14  navios  de  guerra,  e  se  acharão 
70,000  pistoles  d.'llespanha,  accrescenta  o  Enviado,  que  erSo 
destinados  para  este  objecto.  A  Rainha  escreveo  também  ao 
Cardeal  d'Estrées  uma  longa  carta  dando-lhe  conta  da  conju- 
ração, na  qual  se  queixava  amargamente  dos  vizinhos.  [Ilnd.) 
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ção  (1),  e  mais  outras  occorrencias,  tudo  ac- 
cusava  a  existência  de  um  vasto  plano  de 
conjuração  contra  a  ordem  de  cousas  que  en- 
tão existia  em  Portugal. 

Por  este  tempo  não  tendo  a  nossa  Corte  que- 
rido tratar  mais  com  o  Conde  d'Humanes, 
nomeou  o  Gabinete  de  Madrid  em  seu  logar  o 
Abbade  Macerati  com  o  caracter  d'Enviado 
Extraordinário  (2).  Tratou  este  também  por 
sua  parte  de  atravessar  a  negociação  do  En- 
viado de  França,  a  qual  com  eíFeito  não  tinha 
dado  passo  algum ,  antes  pelo  contrario,  a  Rai- 
nha escrevia  a  Lui^  XIV,  em  28  d'Agosto  de 
1674 ,  ponderando-lhe  que  era  necessário  tempo 


(1)  Em  31  d'Outubro  doeste  anno  de  1673  chegou  á  Lisboa 
um  expresso  expedido  de  Madrid  pelo  Marquez  de  Gòuvea , 
trazendo  a  noticia  que  pelo  parecer,  e  declarações  dos  Minis- 
tros estrangeiros  residentes  naquella  Corte ,  ell&  Embaixador 
tinha  recebido  satisfarão  da  Rainha  Catholica  pela  injuria  que 
lhe  tinha  sido  feita,  raandando-se  desterrar  o  Alcaide  que  se 
tinha  posto  á  frente  dos  que  o  tinhão  insultado.  (Cilicio  de 
d'Aubeville  de  6  de  Novembro.  Ihid. ,  f.  337.)  f^ide  igualmente 
a  este  respeito  o  que  escrevemos  a  p.  647  d'este  Tomo. 

(2)  Jlnd. ,  OÍTicio  cit.  O  Conde  d^Humanes  teve  a  sua  au- 
diência de  despedida  em  9  de  Novembro ,  e  partío  no  dia  1 6 
para  Madrid.  {Ihid',  OÍTicio  de  d'Aubevillle  de  20  do  dito  mez.) 
O  novo  Enviado  d'Hespanha  teve  audiência  publica  do  Príncipe 
e  da  Rainha  no  dia  4  de  Dezembro.  {Iltid.j  Oíhcio  d'esta  data.) 
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para  cicatrizar  as  feridas  passadas,  conso- 
lidar as  cousas  de  Portugal,  e  remediar  as 
desordens  das  finanças  (1).  Não  foi  M.  d'Aube- 
ville  mais  feliz  na  sua  negociação  no  anno 
seguinte  de  1675,  e  tendo  pedido  ser  dispen- 
sado d'esta  missão,  allegando  motivos  de  mo- 
léstia (2),  nomeou  a  Corte  de  França  para  o 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.XlII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  105. 
Por  esta  occasiao  participou  a  Rainha  a  Luiz  XIV  que  se  tinha 
mandado  buscar  El  Rei  D.  Âfibnso  á  Ilha  Terceira.  D'Aubeville 
escrevia  em  24  de  Setembro  participando  a  chegada  d'ElRei 
D.  Affonso  ao  Tejo ,  e  accresceníava  que  o  Duque  lhe  dissera 
que  ElRei  vinha  mui  bem  vestido ,  trazendo-a  espada  á  cinta, 
que  estava  muito  alegre ,  e  que  lhe  n3o  fallára  senSo  muito  de 
Manoel  Nunes  Leitão  que  o  guardava  na  Ilha,  e  de  quem  muito 
se  queixara.  (Jhid.,  f.  114.)  Estas  particularidades  desmentem 
tudo  quanto  escreveo  o  autor  da  catastrophe  a  respeito  da 
conversa  que  ElRei  tivera  com  o.  Duque. 

(2)  Este  Ministro  nSo  só  não  conseguio  levar  o  Gabinete  Por- 
tuguez  a  fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hollanda,  e  romper 
com  Hespanha  ,  mas  até  se  achou  desamparado  de  todos.  Em 
7  de  Maio  de  1674  «e  queixava  elle  a  M.  de  Pomponne  de  que  o 
Abbade  Macerati,  Enviado  de  Gastella,  entretinha  relações 
continuadas  com  toda  a  gente ,  em  quanto  havia  um  anno  que 
nenhum  Portugviez  o  tinha  visitado.  (Jòid. ,yo\.  Xlll  da  Corresp. 
de  Portugal ,  f.  51.)  Elle  disse  ao  seu  successor,  em  Outubro 
d'este  anno ,  que  havia  1 8  mezes  que  as  pessoas  da  nossa  Corte 
tinhrio  rompido  com  elle.  [íhid.)  O  Príncipe  Regente  escreveo 
sem  embargo  dMssq  a  Luiz  XIV,  em  2  de  Janeiro  de  ltí76 ,  re- 
eommendando-o  e  fazendo  muitos  elogios  á  conducta  d'elle 
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substituir,  com  o  mesmo  caracter,  M.  Des- 
brosses  de  Guénégaud ,  a  quem  se  dérão 
instrucções  em  3  de  Julho  d'este  anno  (1). 
Principiavão  estas  dizendo,  que  a  affeição  que 
ElRei  tinha  sempre  testemunhado  pelos  inte- 
resses de  Portugal  depois  que  esta  Coroa  se 
separou  da  d'Hespanha,  e  entrou  no  domínio 
de  seus  legitimos  Reis,  obrigara  S.  M.  Chris- 
tianissima  a  ter  tido  cm  todo  o  tempo  Minis- 
tros seus  em  Lisboa  não  só  para  estreitar  e 
entreter  cada  vez  mais  os  laços  d'esta  alliança , 
mas  também  para  disporem  a  Corte  de  Por- 

durante  a  sua  residência  em  Portugal.  (Jhid.,  vol.  XV  da 
Corresp.  de  Portugal.)  A  Rainha  ao  principio  teve  por  elle 
alguma  consideração,  e  escreveo  a  Luiz  XIV,  em  1 1  de  Março 
de  1672,  fazendo-lhe  elogios.  (M/</. ,  vol.  XI  da  Corresp. 
de  Portugal,  Suppl.)  Mas  depois,  mui  provavelmente  pelas 
disputas  que  elle  teve  com  o  P»  de  Villes,  esta  Princeza  se 
queixou  d'elle  a  Guénégaud,  dizendo  a  este  ultimo  que  o 
mesmo  d'Aubevillc  era  o  culpado  de  se  nSo  ter  feito  a  Liga 
contra  a  IloUanda.  {Ihid.)  Entretanto  a  sua.conducta  foi  sem- 
pre approvada  por  Luiz  XIV.  {Ibid.) 

A  Correspondência  diplomática  da  missão  d'este  Ministro 
compõe-se  de  IJtí  oílicios  escriplos  de  Lisboa,  e  de  89  despa- 
chos de  Luiz  XIV  e  de  M.  de  Pojnponne. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  229, 
com  o  titulo  :  «  Mèmoire  du  fíoi  poiír  servir  d\instruction  au  sieur 
de  Guénégaud  ,  Maiíre  des  Requéies ,  eillant  en  Portugal  en  qua- 
lité  tVEnvoyé  exlraofdinaire.  » 
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tiigal  segundo  as  occorrencias  ,  a  conceder  as 
vantagens  que  S.  M.  poderia  tirar  para  seus 
interesses.  Que  fora  por  estes  respeitos,  que 
quando  S.  M.  esteve  a  ponto  de  declarar  a 
guerra  á  Hollanda  em  1672,  julgara  por  con- 
veniente mandar  a  Lisboa  o  Senhor  d'Aube- 
villé,  dando-lhes  plenos  poderes  para  atrahir 
o  Principe  Regente  ao  seu  partido,  julgando 
que  elle  a  isso  se  prestaria  para  se  vingar  do 
que  os  Estados  Geraes  havião  feito  a  Portugal 
nas  índias  Orientaes,  mas  não  tendo  esta  ne- 
gociação tido  resultado  algum,  e  M.  d'Aube- 
ville  havendo  pedido  a  sua  remoção  por  causa 
de  saúde,  e  tendo-lhe  sido  concedida  licença 
para  se  retirar,  e  sendo  a  missão  de  Lisboa 
muito  importante  para  se  deixar  vaga,  S.  M. 
tivera  por  bem  nomear-lhe  immediatamente 
um  successor  a  fim  d' este  chegar  a  Portugal 
antes  da  partida  do  dito  Senhor  d'Aubeville. 
Para  este  effeito  S.  M.  o  nomeara  a  elle  M.  de 
Guénégaud.  Ordenou-se-lhe  que  partisse  sem 
demora  para  o  seu  destino,  e  que  logo  que 
chegasse  tratasse  de  informar-se  do  seu  ante- 
cessor do  estado  dos  negócios,  recommen- 
dando-se-lhe  que  desse  parte  da  sua  chegada, 
c  obtivesse  a  sua  audiência  na  qual  seguraria 

IV    (li*  !'«).  / 
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ao  Príncipe  Regente  da  parte  de  S.  M.  do 
desejo  d'ElRei,  seu  amo,  de  que  se  estreitasse 
cada  vez  mais  a  alliança  entre  os  dous  paizes, 
sendo  communs  os  interesses,  tendo  ambos 
então  os  mesmos  inimigos.  E  que  a  Hespanha 
tendo  sido  a  primeira  a  romper  a  guerra  com 
a  França,  nenhuma  duvida  havia  de  que  a 
mesma  Potencia  se  aproveitaria  da  primeira 
occasiSo  para  se  vingar  de  Portugal.  E  pas- 
sando depois  a  substanciar  os  artigos  das 
instrucções  passadas  a  M.  d'Aubeville  rela- 
tivos á  Liga  contra  a  Hollanda(l)  em  que  a 
França  nos  tinha  querido  fazer  entrar,  ac- 
crescentava  que  depois  d'aquella  infructuosa 
negociação  tendo  a  Hespanha  sido  a  primeira 
que  declarara  a  guerra  á  França  em  1 673,  S.  M. 
mandara  ordens  a  M.  d'Aubeville  para  dispor 
Portugal  a  declarar  a  guerra  a  Gastella ,  e  que 
para  esse  effeito  oíferecéra  de  subsidio  a  mesma 
somma  do  Tratado  de  1667,  mas  que  a  nossa 
Corte  não  tinha  querido  romper  com  a  de 
Madrid,  e  receara  os  Hollandezes,  ficando 
assim  até  então  a  mesma  negociação  sem  re- 
sultado.  Que  nesta  mesma  situação  acharia 

(1)  f^ide  estas  instrucçSes  a  p.  cglx  doesta  Introducçio. 
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elle  Guénégaud  este  negocio  na  Corte  de  Lisboa , 
ordenava-lhe  emconseíjuenciaque  empregasse 
os  mesmos  meios  para  fazer  progredir  esta 
negociação  e  terminál-a,  recommendando-lhe 
que  ainda  mesmo  que  o  não  podesse  conseguir 
deveria  sempre  manter  a  amizade  de  Portugal 
para  com  a  França,  de  maneira  que  toda  a 
Europa  continuasse  a  considerar  que  a  prin- 
cipal aífeição  da  Corte  de  Lisboa  era  pela 
França ,  o  que  alèra  de  tudo  excitaria  o  ciúme 
da  Hespanha,  e  viria  isto  a  equivaler  a  uma 
diversão  em  favor  de  S.  M. 

Passava  depois  a  recommendar  ao  mesmo 
Enviado  que  ponderasse  sempre  ao  Principe 
Regente  o  muito  que  devia  estar  sempre  pre- 
catado contra  as  cabalas  dos  Castelhanos,  que 
elle  Enviado  trabalharia  em  consequência  por 
descobrir  os  progressos  que  a  dita  cabala  po- 
dia fazer  e  deveria  communicar  á  Rainha  tudo 
quanto  a  este  respeito  viesse  a  saber,  afira  de 
que  estaPrinceza  podesse  prevenir  os  perigos, 
pois  nada  seria  tão  vantajoso  para  a  Hespanha 
do  que  apossar-sed'esta  Coroa,  nem  tão  con- 
trario aos  interesses  de  S.  M.  Christianissima. 

Concluia  recommendando-lhc  que  tivesse  a 
maior  consideração  pelo  Duque  de  Cadaval ,  e 
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que  vivesse  em  boa  intelligencia  com  o  P*  de 
Villes,  com  quem  devia  estar  d'accordo ;  final- 
raente  que  dissesse  á  Rainha  que  tinha  ordem 
de  receber  em  tudo  os  seus  conselhos. 

Chegou  este  Enviado  a  Lisboa  em  24  d'Ou- 
tubro  d'este  anno  de  1675  (1),  e  no  dia  30  do 
mesmo  mez  teve  M.  d'Aubeville,  seu  ante- 
cessor, audiência  de  despedida,  sendo  o  seu 
successor  M.  de  Guénégaud  recebido  pelo 
Príncipe  Regente,  e  pela  Rainha  em  audiência 
publica  no  dia  15  de  Novembro  (2). 

Principiou   este  Diplomata  por   trabalhar 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XIII  da  Corresp.  de  Portugal.  OfRcio 
d'e8te  Enviado  de  4  de  Novembro.  M.  de  Guénégaud  veio  a 
bordo  de  uma  esquadra  Franceza. 

(2)  Atchivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XIII  da  Corresp.  de 
Portugal,  Officio  de  18  de  Novembro,  f.  283.  Neste  participava 
Guénégaud  a  Luiz  XIV  que  na  sua  primeira  audiência  a  Rainha 
\he  fallára  constantemente  da  Infanta,  sua  filha,  que  então 
tinha  6  annos  d'idade,  e  em  outro  da  mesma  data  participava 
que  António  Paes  de  Sande  lhe  tinha  vindo  commimicar  que  o 
Príncipe  o  tinha  nomeado  Enviado  Extraordinário  para  França , 
a  fim  de  substituir  Duarte  llibeiro  de  Macedo,  e  que  o  P»  de 
Yilles  lhe  tinha  segurado  que  elle  era  mais  instruido  do  que 
Duarte  Ribeiro,  e  que  tinha  sido  Secretario  d^Estado  da 
índia ,  concluindo  que  a  nomeação  d'este  individuo  fora  feita 
pela  recommendação  da  Rainha.  {Ilid.)  Esta  missão  porém  não 
se  verificou,  como  dizemos  a  p.  649  d'este  vol. 
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para  atrahir  ao  partido  da  guerra  contra  a 
Hespanha  o  Conde  da  Torre,  Ministro  que 
gozava  da  inaior  influencia  no  animo  do  Re- 
gente, e  nos  negócios,  mas  o  Conde  evitou 
logo  na  primeira  entrevista  entrar  nesta  ma- 
téria, dizendo  ao  dito  Enviado,  que  a  renuncia 
que  os  Castelhanos  tinhão  feito  pelo  Tratado 
de  1 668  ás  suas  pretenções  acerca  de  Portugal ," 
havia  destruido  para  sempre  os  fundamentos 
d'ellas,pois  que  o  dito  Tratado  lhes  tinha  tirado 
o  pretexto  apparenle  de  um  supposto  direito 
legitimo  de  que  elles  se  servião  para  cobrir  o 
desejo  da  usurpação,  concluindo  que  á  vista 
d'isto  se  não  podia  duvidar  de  que  o  dito  Tra- 
tado tinha  sido  muito  útil  ,  accrescentando 
que  a  continuação  da  paz  era  muito  impor- 
tante (1). 

Estas  reflexões  do  Conde  desconcertarão 
muito  o  pl|ino  d'este  Enviado,  e  pondo  logo 
em  execução  uma  parte  das  suas  instrucções, 
participou  á  sua  Corte  os  receios  que  lhe  ins- 
piravão  as  frequentes  conferencias  secretas 
que  os  Enviados  d'Hespanha  e  de  Hollanda 
tinhão  com  o  P"  Vieira,  dizendo  que  elles  esta- 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  Xlll  da  Corresp.  de  Portugal.  Oílicio  de 
Guénégaud  de  2  de  Dezembro  de  1675  (f.  291 ). 
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vão  deintelligencia,  e  via  nisto  a  apparencia 
de  uma  cabala  contra  o  Governo  (1).  Pouco 
tempo  depois  concebeo  o  dito  Enviado  de 
França  esperança  de  alcançar  do  Gabinete 
Portuguez  a  deliberação  de  romper  com  Hes- 
panha,  e  de  fazer  o  Tratado  de  Liga  (2).  Entre 

(í)  Archiv.  cit.,vol.  XIII  dá  Corresp.  de  Portugal,  f.  307. 
OÍBcio  de  31  de  Dezembro.  Fundava  também  os  seus  receios 
em  ter  recebido  o  Enviado  d'Hespanha  cartas  de  Cintra ,  onde 
ElRei  D.  Affonso  se  achava.  Accrescentava  que  o  P*  Vieira  era 
conhecido  em  Portugal  por  ser  homem  tão  hábil  quão  perigoso; 
e  passando  a  recontar  os  factos  da  vida  politica  d'este  celebre 
religioso,  refere  que  não  podendo  o  dito  Padre  occultar  odis- 
gosto  de  se  vêr  sem  influencia  neste  ministério ,  se  dizia  que 
pozéra  em  Roma  tudo  em  obra  para  fazer  mal  ao  Principe  Re- 
gente ,  mas  não  tendo  conseguido  nada ,  regressara  tão  deses- 
perado ,  que  accrescendó  a  isto  a  sua  natural  inquietação  o 
tornavão  um  dos  homens  mais  perigosos  do  mundo.  {P^ide,  a 
este  respeito,  p.  xiii  a  xvii  d'esta  IntroducçSo.) 

(2)  Desvanecia-se  M.  de  Guénégaud  que  lhe  seria  fácil  con- 
cluir immediatamente  a  negociação,  e  participando  á  sua 
Corte,  em  4  de  Fevereiro  de  1676 ,  a  persuasão  em  que  estava 
de  que  alcançaria  este  negocio ,  não  dissimulou  com  tudo  que 
para  o  vencer  era  mister  pilhar  os  Portnguezes  de  salto,  não 
lhes  dando  tempo  algum  de  reflexão ,  e  também  para  que  os 
Hespanhoes  o  não  tivessem  de  atravessar  a  negociação.  (lòid.y 
Tol.  XV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  12.)  Mas  um  dos  planos 
que  elie  para  isto  formou  foi  tão  superficial ,  e  mal  combinado, 
que  d^elle  não  surtio  cfí'eito  algum.  (Ofiicio  de  3  de  Março. 
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OS  arbítrios  que  elle  seguio  para  levar  o  nosso 
Governo  a  entrar  em  a  negociação  da  Liga, 
foi  um  o  de  trabalhar  para  que  se  exigisse 
categoricamente  do  Gabinete  de  Madrid  a 
ratificação  do  Tratado  de  1 668  por  ElRei  Ca- 
tholico  ter  chegado  a  maioridade,  propondo- 
se  que  esta  ratificação  fosse  feita  em  Nimega, 
onde  se  achavão  juntos  em  Congresso  tantos 
Ministros  dos  Príncipes  da  Europa ,  e  alcançar 
Portugal  por  este  modo  a  garantia  do  mesmo 
Tratado.  Continuou  o  dito  Enviado  as  suas 
instancias  a  este  respeito  durante  os  mezes  de 
Março  e  Abril  de  1676,  mas  sem  resultado 
algum.  Lembrou-se  então  para  melhor  o  al- 
cançar de  induzir  o  Príncipe  Regente  a  ofFe- 
recer  a  Luiz  XIV  a  mediação  de  Portugal  para 
o  Tratado  de  paz  entre  a  França  e  Hespanha, 
julgando  o  dito  Enviado  que  o  Gabinete  de 
Madrid  não  acceitaria  a  mediação  de  Poríugal, 
e  que  o  aggravo  produzido  por  esta  recusa 
sendo  habilmente  excitado,  poderia  levar  o 
Príncipe  a  declarar  a  guerra  á  Hespanha,  e  a 
fazer  o  Tratado  de  Liga  comEIRei,  seu  amo(1). 


(1)  Archiv.  cit.,  voL  XV  daCorresp.  de  Portugal.  Oflicio  d« 
20  d'Àbril ,  f.  58. 
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Esta  proposta  foi  logo  mandada  discutir  no 
Conselho  d'Estado,  e  seguio-se  depois  uma 
longa  e  curiosissima  negociação  sobre  este 
objecto ,  negociação  que  forma  um  interessante 
episodio  na  historia  diplomática  da  Europa 
d'esta  época  (1 ),  e  cujas  particularidades  tem 
sido  até  agora  tão  pouco  conhecidas  que  as 
não  encontrámos  nos  diversos  escriptos  his- 
tóricos e  politicos  que  examinámos  (2). 

Luiz  XIV  approvou  esta  proposta  do  seu 
Enviado,  e  em  27  de  Maio  o  Ministro  d'Estado, 
Marquez  de  Pomponne,  escrevia  a  M.  de 
Guénégaud ,  dizendo-lhe  que  a  offerta  de 
entrar  a  Corte  de  Portugal  como  mediadora 
era  vantajosa  para  a  França,  fosse  esta  ou  não 
acceita  pela  Hespanha ,  pois  no  1 »  caso  S.  M. 
teria  em  JNimega  mais  um  amigo,  e  no  2°  teria 
a  Corte  de  Lisboa  mais  um  motivo  de  aggravo 

(I)  Os  desejos,  e  vistas  principaes  de  Luiz  XIV,  erSo  de  levar 
o  Governo  Portuguez  a  declarar  a  guerra  a  Hespanha.  Para 
esle  efíeito,  mandou  o  mesmo  Monarca  a  M.  de  Guénégaud 
poderes  e  instrucçSes  para  ajustar  com  Portugal  o  Tratado  de 
Liga  contra  a  Hespanha.  {IhiJ.,  f,  78.) 

(3j  Flassan,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  Franceza,  níío 
diz  nem  uma  só  palavra  sobre  esta  negociação  da  mediarão  de 
Portugal,  apezar  do  que  refere  acerca  do  Congresso  de  INimega. 
{ride  obra  d'este  autor,  T.  Ill,  de  p.  428  o  471.) 
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contra  a  de  Madrid  (1).  Certo  o  nosso  Gabinete 
da  acceitaçãoda  mediação,  escreveooPrincipe, 
era  3  d'Agosto  do  referido  anno  de  1 676 ,  a 
Luiz  XIV  ofFerecendo-lh'a  (2).  Apenas  a  Franca 
acceitou  a  mediação,  surgio  logo  a  difficuldade 
da  escolha  da  pessoa  em  quem  devia  recahir  a 
nomeação  de  Plenipotenciário  Mediador  de 
Portugal.  A  França  queria  que  esta  recahisse 
no  individuo  que  estivesse  mais  nos  seus  inte- 
resses, e  nenhum  achava  mais  apto  do  que 
D.  Francisco  de  Mello ,  então  Embaixador 
de  Portugal  em  Londres  (3),  mas  esta  nomea- 
ção  experimentou  grandes  difíiculdades  (4). 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol,  XIV  da  Corresp.  de  Portugal.  (Suppl.) 

(2)  Ibid.  O  Príncipe  diz  na  carta  que  lhe  offerecia  a  me- 
diação do  mesmo  modo ,  que  a  havia  oiferecido  a  ElRei  Catho- 
lico ,  e  á  Hollanda ,  para  se  tratarem  no  Congresso  de  Nimega 
os  interesses  geraes,  e  que  para  esse  eíTeito  mandaria  Ministro 
á  mesma  assemblea. 

(3)  M.  de  Pomponne,  em  despacho  de  6  de  Setembro,  diri- 
gido ao  Enviado  em  Lisboa ,  fazia  os  maiores  elogios  a  D.  Fran- 
cisco de  Mello,  e  ao  grande  conhecimento  que  elle  tinha  dos 
negócios,  e  que  por  esse  motivo  ElRei  de  França  muito  dese- 
java que  elle  fosse  um  dos  Plenipotenciários  no  Congresso. 
(Archiv,  cit.,  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(4j  A  maior  ditllculdadc  que  se  oppoz  logo  em  principio  a 
esta  nomeação,  foi  causada  pelo  disgosto  que  teve  a  Rainha 
por  ter  elle  sido  a  causa  d^EIRei  dMnglaterra  se  ihtercssar  a 
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Em  quanto  o  Enviado  Francez  tratava  este 
negocio ,  buscava  ao  mesmo  tempo  levar  o 
Principe  Regente  a  fazer  o  Tratado  de  Liga 
contra  a  Hespanha,  aproveitando-se  habil- 
mente da  demora  da  resposta  d'ElRei  Catho- 
lico  sobre  a  mediação,  que  passava  de  cinco 
mezes  (1).  Em  quanto  pois  este  diplomata 
nisto  trabalhava ,  Luiz  XIV  lhe  escrevia  em  20 
de  Setembro  para  que  elle  houvesse  de  de- 
clarar á  nossa  Corte  que  não  vendo  apparencia 
de  que  a  nossa  mediação  fosse  acceita  pela 
Hespanha,  e  achando-se  tão  ligado  com  a 
Suécia,  nenhum  passo  podia  dar  na  negociação 
da  paz  sem  ser  d'accordo  com  esta  Potencia  (2), 

favor  do  Conde  de  Castello  Melhor.  (Jíid.,  vol.  XV  da  Corresp. 
de  Portugal ,  OíTicio  de  27  de  Jalho,  f.  108.)  Pattim  Offlcio  de  4 
de  Janeiro  de  1677  (/i/í/.,  f.  183). 

(1)  M.  de  Guénégaud,  para  não  poupar  meio  algum  de  levar 
o  nosso  Governo  a  declarar  a  guerra  á  Hespanha ,  até  escreveo 
uma  curiosa  Memoria,  com  o  titulo  :  «  Mémoirepour  justifier 
»  que  le  plus  súr  moyen  pour  obliger  le  Portugal  à  se  dcclarer 
»  contre  TEspagne  est  d'engager  le  Roi  d'Angleterre  à  témoi- 
»  gneràceluide  Portugal  qu'il  lesouhaite,  et  d^appuyer  cette 
»  proposition.  »  (Ibid.  ,.yo\.  XV  da  Corresp.  de  Portugal,  em 
data  de  5  d'Outubro  de  Í676 ,  f.  142.) 

P^ide  Secção  XIX  d' esta  nossa  obra,  Relaç,  de  Portugal  com 
Inglaterra. 

(2)  Archiv.  cit.,  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal.  Lui»  XIV 
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e  em  9  d'Outubro  lhe  communicou  o  mes- 
mo Monarca  que  tendo  participado  a  El  Rei 
d'Inglaterra  a  noticia  da  offerta  que  o  Principe 
Regente  lhe  havia  feito  da  mediação,  S.  M.  B. 
havia  não  só  approvado  muito  esta  resolução, 
mas  havia  também  testemunhado  o  desejo 
que  tinha  que  a  Hespanha  a  acceitasse ,  orde- 
nava Luiz  XIV  em  consequência  ao  seu  En- 
viado que  tratasse  de  persuadir  o  Principe 
a  offerecer  a  mediação  também  á  Suécia  (1). 
Em  quanto  isto  se  passava,  respondeo  o  Gabi- 
nete de  Madrid  contra  expectação  da  França, 
em  14  do  mesmo  mez  d'Outubro,  entregando 
o  Enviado  de  Castella  ao  Principe  uma  carta 
d'EIRei,  seu  amo,  na  qual  segurava  que  tinha 
toda  a  disposição  possivel  para  acceitar  a  me- 
diação, mas  que  antes  de  se  explicar  definiti- 
vamente havia   mandado   consultar  os  seus 

respondeo  ao  Principe  Regente  sobre  o  negocio  da  Mediação 
em  9  d'Outubro. 

(1)  Archiv.  cit.  Demorou-se  o  nosso  Governo  em  dar  este 
passo.  (Ibid.^  Offícios  de  Guénégaud  de  21  e  22  d'Outubro, 
vol.  XV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  15.)  Dito  de  2  de  Novem- 
bro (f.  165).  A  final ,  em  1  tí  d'este  ultimo  mez ,  o  Secretario  d'E8- 
tado  entregou  ao  dito  Enviado.de  França  a  carta  do  Principe  a 
ElRei  de  Suécia ,  em  que  lhe  offerecia  a'sua  Mediação ,  para  ser 
entregue  por  um  dos  Ministros  de  França.  {Ibid.y  f.  166.) 
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Alliados,  conforme  a  estipulação  expressa  do 
Tratado  de  Liga  que  com  elles  tinha,  e  da 
mesma  maneira  que  se  tinha  praticado  cora  o 
Papa,  e  com  EIRei  d'lnglaterra  (1). 

Neste  estado  ficou  esta  celebre  negociação 
no  fim  d'este  anno  de  1676.  No  que  se  lhe 
seguio  de  1677,  logo  no  principio  de  Janeiro 
participou  o  Enviado  d'Hespanhaá  nossa  Corte 
que  EIRei  de  Dinamarca  havia  escripto  a  EIRei, 
seu  amo,  dando  o  seu  consentimento  acerca  da 
mediação  de  Portugal  (2).  Parecia  todavia 
apezar  d'estas  communicações  que  a  Corte  de 
Madrid  tinha  em  vista  procrastinar  a  decisão 
da  accei tacão  da  Mediação ,  do  que  tirava  argu- 
mento o  Enviado  Francez  para  instar  cada  vez 
mais  para  fazer  decidir  o  nosso  Gabinete  a 
fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hespanha. 
Sem  conseguir  este  resultado,  obteve  todavia 
da  Rainha  a  promessa  que  Duarte  Ribeiro  de 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  148. 

(2)  /*«/.,  vol.  cit. ,  f.  185.  Ibid.,  Officiode  18  de  Janeiro. 
Guénégaud  reinetteo  á  sua  Corte,  em  Março  d'este  anno,  um 
papel  de  um  dos  Conselheiros  d'Estado  Portiiguezes,  partidista 
da  guerra,  com  o  titulo  :  t  Parecer  dado  ao  Príncipe  D.  Pedro 
por  um  dos  seus  Ministros  sobre  o  estado  de  Portugal  em  1677.  » 
{Ibid.,  f.  205.) 
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Macedo  seria  mandado  a  Madrid  com  ordem 
de  pedir  uma  resposta  formal  e  categórica 
sobre  o  negocio  da  mediação  (1).  Para  substi- 
tuir Duarte  Ribeiro  na  missão  de  Pariz  no- 
meou primeiramente  a  nossa  Corte  o  General 
Gomes  Freire  d'Andrade,  o  qual  não  chegou  a 
partir  (2),  e  o  seu  lugar  foi  dado  a  Salvador 
Taborda  Portugal  em  Março  d'este  anno  de 
1677  (3).  Continuando  entretanto  o  Gabinete 
de  Madrid  em  não  responder  definitivamente 
ao  negocio  da  Mediação,  alcançou  o  Enviado 
de  França  que  em  23  d'Abril  se  lhe  nomeassem 
Commissarios  para  o  novo  Tratado  de  Liga ,  o 
Duque  de  Cadaval ,  o  Conde  de  Vai  de  Reis ,  e 
o  Secretario  d'Estado  (4),  mas  o  nosso  Gabinete 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  cit. ,  Officio  de  18  de  Janeiro.  Duarte 
Ribeiro  foi  mui  acceito  da  Corte  de  França.  Logo  que  fpi  no- 
meado para  Madrid,  escreveo  M.  de  Pomponne  a  Guénégaud 
em  21  de  Fevereiro  d'este  anno  de  1677,  fazendo-lhe  os 
maiores  elogios,  [llid.) 

(2)  Ibid. ,  vol.  XV,  f.  127,  Officio  de  Setembro  de  1676. 

(3)  llid.^  Officio  do  dito  Guénégaud,  de  15  de  Março  de  1677. 
Diz  que  Taborda  era  muito  estimado  em  Portugal  pelos  seus 
conhecimentos,  principalmente  como  Jurisconsulto,  que  era 
mui  moderado,  e  um  dos  maiores  amigos  de  Duarte  Ribeiro,  a 
cuja  influencia  elle  devia  esta  nomeação. 

(4)  Ibid.,  vol.  \V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  231. 


—    CCLXXXVI    — 

não  tinha  a  menor  tenção  de  concluir  seme- 
lhante Tratado.  Logo  na  primeira  conferencia 
os  Commissarios  perguntarão  a  M.  de  Guéné- 
gaud  se  no  caso  de  se  fazer  o  dito  Tratado 
S.  M.  Christianissima  se  obrigaria  a  fazél-o 
acceitar  por  S.  M.B.  (1)  Em  outra  conferencia 
conseguio  todavia  o  Enviado  Francez  que  se 
estabelecesse  o  prazo  do  fim  de  Maio  para  obter 
a  final  da  Hespanha  a  resposta  definitiva  do 
negocio  da  Mediação,  findo  o  qual  se  trataria 
da  questão  da  guerra  (2).  E  com  eífeito  o  Secre- 
tario d'Estado  intimou  esta  decisão  ao  Enviado 
d'Hespanha  (3).  Produzio  esta  uma  grande 
impressão  na  Corte  de  Madrid,  não  sendo 
menor  a  que  causou  em  Lisboa  ,  pois  o  partido 
que  desejava  a  continuação  da  paz  com  Hespa- 
nha, tendo  por  autor  d'esta  deliberação  a  M.  de 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XV  da  Corresp.  de  Portugal.  OÍHcio  de 
26d'Abril,f.  234. 

(2)  Ibld.,  Officio  de  10  de  Maio,  f.  237. 

(3)  Ibid.^  f.  243,  Cilicio  do  mesmo  dia.  O  Enviado  d'Hespa- 
nha  foi  ter  com  o  Duque  de  Cadaval ,  e  perguntar-lhe  se  Por- 
tugal queria  declarar  a  guerra  a  EIRei ,  seu  amo.  A  resposta  do 
Duque  foi  atilada,  e  patriótica,  fallando-lhe  entre  outras 
cousas  nos  prisioneiros  Hespanhoes  que  durante  a  guerra  os 
Portuguezes  tinhào  feito  nas  grandes  batalhas  das  Linhas 
d'£lvas ,  do  Ameixial ,  etc. 
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Guénégaud,  tratou,  segundo  elle  referio  á  sua 
Corte,  de  sublevar  o  Povo  contra  elle,  e  reno- 
var o  que  se  passara  entre  o  Juiz  do  Povo  e 
Saint-Romain  (1) ,  mas  contra  a  expectação  da 
França  e  do  nosso  Governo  (2),  o  Gabinete  de 
Madrid,  em  resultado  da  declaração  do  nosso 
de  que  acima  tratámos,  acceitou  definitiva- 
mente a  Mediação  de  Portugal,  justificando-se 
ElRei  Catholico  da  demora  que  tinha  posto  na 
resposta,  allegando  por  motivo  o  tempo  que 
fora  necessário  para  sol  licitar  as  respostas  do 

(í)  Archiv.  cit. ,  Officio  de  17  de  Maio,  f.  245.  O  Príncipe 
Regente  mandou  ordem  ao  Juiz  do  Povo  de  se  abster  da  menor 
demonstração  a  este  respeito,  mas  sem  embargo  da  dita  ordem , 
afixarão  na  porta  da  casa  de  residência  do  dito  Guénégaud  um 
papel  de  grandes  ameaças  contra  a  sua  pessoa ,  cujo  papel  elle 
remetteo  a  M.  de  Pomponne  com  oíRcio  do  mesmo  dia.  (Ibid.^ 
f.  249.)  O  Regente  mandou  logo  manifestar-lhe  pelo  Regedor 
das  justiças  o  sentimento  que  experimentava  por  aquella 
Decorrência,  e  participar-lhe  as  ordens  que  áquelle  respeito 
havia  dado.  {Ibid.,  f.  254.)  Mas  o  partido  da  guerra  conseguio 
também  por  sua  parte  fazer  juntar  depois  alguns  grupos  de 
Povo  que  ameaçava  em  gritos  o  Enviado  d'Hespanha.  {Ibid.y 
OÍKcio  de  Guénégaud  de  24  de  Maio,  f.  254.) 

(2)  Neste  facto  se  vê  que  Colebath  nas  suas  Mem.,  e  os  AA. 
estrangeiros  da  Hist.  de  Portugal ,  estavão  mal  informados 
sobre  esta  negociação ,  dizendo  que  a  .Mediação  não  fftra 
acceita  pela  Hespauha.  {f^ide  Traducção  publicada  em  Lisboa 
em  1828,T.  lll,p.  240eseg.) 
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Imperador  e  d'EIRei  de  Dinamarca  (1).  Tendo 
chegado  este  interessante  negocio  a  estes  ter- 
mos, principiou  de  novo  outra  discussão  mui 
viva  acerca  da  escolha  dos  Plenipotenciários 
Portuguezes,  que  na  qualidade  de  Mediadores 
devião  apresentar-se  no  Congresso.  A  nossa 
Corte  tinha  por  fim  condescendido  com  os 
desejos  de  Luiz  XIV  nomeando  D.  Francisco 
de  Mello,  mas  tinha-lhe  juntado  com  o  mesmo 
caracter  João  de  Rochas  d'Azevedo,  contra  o 
qual  já  M.  de  Saint-Romain  havia  em  outro 
tempo  manifestado  a  maior  antipathia  por  não 
entrar  nas  vistas,  e  politica  da  França.  O  En- 
viado d'esta  Potencia  tratou  logo  de  pôr  tudo 
era  obra  para  fazer  malograr  a  nomeação 
d'este5em  quanto  por  outra  parte  o  Enviado 
d'Hespanha  não  poupou  diligencia  para  fazer 
malograr  a  de  D.  Francisco  de  Mello,  decla- 
rando que  mais  valia  nomear  um  Francez(2). 
Dobradamente  excitado  M.  de  Guénégaudpela 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  GíTicio  de 
7  de  Junho ,  f.  1 .  O  Conselho  de  Madrid  foi  de  voto  que  a  Me- 
diação de  Portugal  se  acceitasse  sem  condição  alguma.  {Ibid., 
Oflicio  de  27  de  Junho,  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal, 
Supplemento.) 

(2)  Jlnd.^  Officio  de  7  de  Junho  de  1677. 
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sorpreza  da  resolução  tomada  pela  Corte  de 
Madrid  de  acceitar  a  mediação  de  Portugal, 
vendo  assim  falho  o  fundamento  principal  do 
seu  plano  para  nos  levar  á  renovação  da  guerra 
com  Hespanha,  e  pelas  vigorosas  objecções 
que  o  Enviado  d'Hespanha  fazia  á  nomeação 
de  D.  Francisco  de  Mello,  dirigio  logo  uma 
Memoria  ao  Principe  Regente,  na  qual  preten- 
deo  provar  que  a  Hespanha  não  queria  fazer 
a  paz,  e  que  d'isto  era  uma  prova  a  opposiçSo 
que  o  seu  Enviado  fazia  da  escolha  do  Ministro 
Portuguez  para  Nimega,  e  que  á  vista  d'isto 
não  podia  resultar  d'uma  mediação  sem  effeito 
nenhuma  gloria  para  Portugal  (1).  Tratou  de 

(í)  Archivos  cit. ,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal.  Entre 
outras  considerações  curiosas  que  se  encontrão  nesta  Memoria 
se  lêm  as  seguintes :  e  V,  A.  é  acceito  por  Gastella  na  qualidade 
»  de  Rei  de  Portugal ,  como  Mediador  das  diíTerenças  entre 
»  ella  e  EIRei  de  França,  assim  V.  A.  não  é  só  reconhecido 

>  como  Rei  de  Portugal  em  um  Tratado  particular,  como  foi  o 

>  de  1668  e  durante  uma  minoridade,  mas  sim  por  um  Rei 
»  maior  e  á  vista  de  toda  a  Europa.  O  Gabinete  Castelhano  al- 

>  lega  perante  V.  A.  o  serviço  de  ter  feito  condescender  o  Impe- 
»  rador  e  EIRei  de  Dinamarca  neste  negocio,  acceitando  estes 

>  Soberanos  a  mediação  de  V.  A.,  e  quer  mesmo  EIRei  Catho- 
»  lico  que  V.  A.  saiba  que  elle  expedio  expressos  para  toda  a 
»  parte,  afím  de  notifícar  a  todos  os^eus  Alliados  a  noticia  da 
»  acceitaçíío  formal  que  fez  da  mediação  de  Portugal ,  afim  de 

IV  (ii'  p»).  t 
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diminuir  a  favorável  impressão  que  esta  con- 
ducta  do  Gabinete  Hespanhol  devia  necessa- 
riamente produzir  sobre  o  nosso,  forcejando 
o  dito  Enviado  Francez  por  persuadir  que 
aquella  resolução  fora  devida  ao  susto  que  lhe 
causava  a  declaração  peremptória  do  nosso 
Gabinete  por  se  achar  intimamente  ligado  com 
a  França,  mas  que  a  Hespanha  seria  sempre  a 
mesma,  e  propoz  de  novo  e  com  mais  instan- 
cia a  conclusão  da  Liga  para  obrigar  a  Hespa- 
nha a  fazer  a  paz  com  a  França,  convidando 
o  Príncipe  Regente  ajuntar  os  seus  exércitos 
aos  de  França,  abandonando  o  titulo  de  Me- 
diador, tornando-se  assim,  na  opinião  d'elle 
Enviado,  o  arbitro  da  paz  ,  na  qual  S.  A.  teria 
mais  interesse  do  que  nenhum  Príncipe  do 
inundo,  e  que  assim  o  obteria  se  declarasse  á 
Hespanha  que  queria  uma  paz  geral  ou  uma 

>  que  elles  se  conformem  com  esta  decisão.  Por  ultimo  o 

>  mesmo  Soberaao  recorre  á  benevoleucia  de  Y.  A.  Todas 
»  estas  cousas ,  Senhor ,  nXo  podem  hoje  negar-se  visto  que 

>  assim  as  declarou  a  Y.  A.  o  Enviado  de  Gastella,  e  todo  o 
»  poder  d^ElRei ,  seu  amo,  e  todos  os  seus  desígnios  acerca 
»  doeste  Estado ,  não  poderião  impedir  que  Y.  A.  e  os  Reis  de 
»  Portugal  seus  descendentes  nos  futuros  séculos  os  mantenhão 
«como  titulos  incontestáveis  contra  as  suas  injustas  pre- 

>  tenções.  • 
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giicrra  declarada  (1 ).  A  Corte  de  França  desap* 
provou  este  passo  do  seu  Enviado  de  haver 
entregado  esta  Memoria  ao  Príncipe  pedindo* 
lhe  que  declarasse  a  guerra,  M.  de  Pomponne 
escrevia-lhe  pois  estranhando  que  elle  assim 
o  tivesse  praticado,  ponderando-lhe  que  erâ 
mais  prudente  que  isto  se  tratasse  era  uma 
negociação  secreta  (2). 

No  dia  1 2  de  Julho  foi  o  dito  Enviado  convidado 
pelo  Secretario  d'Estado  para  uma  conferencia. 
Achárão-se  presentes  a  esta  os  dous  Commis- 
sarios,  e  o  Duque  de  Cadaval  ,  tomando  a 
palavra,  lhe  declarou  que  o  Príncipe  tendo 

(1)  Archiv.cit.  Ao  mesmo  tempoM.de  Pomponne  (Junho  13) 
passa  instrucçOeâ  a  este  Enviado  sobre  as  condiçSes  com  que  se 
devia  fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hespanha,  dos  subsí- 
dios, de  que  metade  do  exercito  devia  ser  composto  de  tropas 
Francezas ,  devendo  ser  còmmandadas  pelo  Conde  de  Schonl- 
bcrg.  (Vol.XIV  da  Corresp.  de  Portug. ,  Supplem.)  Em  Portugal 
também  se  lojuavão  grandes  disposições  militares,  Guénégaud 
informava  o  seu  Governo ,  cm  2 1  de  Junho ,  que  o  Príncipe  ia 
passar  revista  a  8,000  homens  de  tropas,  e  que  o  Duque  de  Ca- 
daval tinha  ido  inspeccionar  as  praças  do  Alemtcjo  fronteiras 
d'Hcspanha.  Por  estaoccasiâoparticipou  este  queainda  não  tinha 
chegado  a  resposta  de  Castella  acerca  da  acceitação  ou  recusa 
de  D.  Francisco  de  Mello,  como  Plenipotenciário  Mediador. 
(IfiUl.,  vol.  XIV  da  Corresp  de  Portugal ,  Siipplem.) 

(2)  Ihki.,  vol.  XIV. 
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examinado  a  Memoria  que  elle  Enviado  lhe 
havia  entregado  em  30  de  Junho,  lhe  mandava 
dizer  que  não  podia  condescender  com  a  pro- 
posta de  declarar  a  guerra  a  Castella,  que 
sendo  Mediador  não  podia  sem  um  novo  mo- 
tivo tomar  um  partido  inteiramente  opposto, 
mas  que  a  amizade  que  tinha  pela  França, 
poderia  talvez  no  futuro  fazer  mudar  a  S.  A. 
segundo  as  occorrencias  que  se  appresen- 
tassem. 

Replicando  porém  o  Enviado  a  esta  decla- 
ração com  muitas  observações,  queixando-se 
de  que  S.  A.  não  correspondia  a  ElRei,  seu 
amo,  quando  este  tinha  a  combater  três  das 
maiores  Potencias  da  Europa,  o  Duque  re- 
bateo  todas  cora  grande  tino,  e  com  argu- 
mentos que  bem  mostravão  a  pratica  que  havia 
adquirido  dos  negócios  d'Estado  (1). 

O  mesmo  Enviado  insistindo  para  que  se 
lhe  desse  por  escripto  resposta  á  Memoria  que 
fazia  o  objecto  d'esta  conferencia,  lhe  foi  esta 
dada  em  16  de  Julho  pelo  Secretario  d'Estado 
era  uma   nota,  na  qual   lhe  dizia  que  S.  A. 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XVI  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  33. 
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tendo  examinado  a  Memoria  que  elle  Enviado 
lhe  havia  dado  em  30  de  Junho,  era  servido 
mandar-lhe  declarar,  que  tendo  oíFerecido  a 
sua  mediação,  com  o  assentimento  de  S.  M. 
Ghristianissima,  a  Castella,  á  Hollanda,  á 
Suécia,  e  feito  participação  d'isto  á  Inglaterra, 
e  que  tendo  a  sua  dita  mediação  sido  acceita , 
e  o  Imperador  não  tendo  a  esta  feito  a  menor 
diíficuldade,  sê  achava  este  negocio  em  estado 
tal  que  o  Principe  Regente  se  não  podia  abster 
de  continuar  a  mesma  mediação ,  e  que  estando 
para  mandar  para  Nimega  os  Plenipoten- 
ciários que  havia  nomeado,  veria  então  o 
fruclo  que  se  tiraria  da  negociação  da  paz, 
depois  do  que  S.  A.  responderia  á  Memoria 
que  elle  Enviado  havia  entregado  (1). 

Outro  incidente  veio  por  este  tempo  ainda 
desconcertar  mais  todo  o  plano  de  Luiz  XIV 
e  d'este  Enviado,  foi  este  o  da  decisão  que 
tomou  a  Corte  de  Madrid  de  acceitar  por  Ple- 
nipotenciário Mediador  a  D.  Francisco  de 
Mello,  cm  consequência  do  que  o  Principe  lhe 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Kstrang.,  vol.  XVI  Ua  Corresp.  de 
Portugal ,  f.  47. 


—  ccxciv  

mandou  logo  ordem  para  se  apromptar  para 
partir  para  o  Congresso  (1 ). 

Luiz  XIV  vendo  que  o  seu  Enviado  não 
tinha  podido  levar  o  Gabinete  Portuguez  a 
romper  com  Hespanha,  e  que  esta  Corte  evi- 
tara com  a  acceitacão  da  mediação  dar  pretexto 
á  nossa  para  romper  com  ella,  assentou  em 
mandar  a  Lisboa  em  missão  secreta  um  certo 
Foucher  (2)  para  tratar  com  *a  Rainha  este 
negocio,  e  preparar  tudo  para  alcançar  a 
assignatura  do  Tratado  de  Liga  contra  a  Hes- 

(í)  Ârchivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  XVI  da  Gorresp. 
de  Portugal.  Officio  de  Guénégaud  de  12  de  Julho  de  1677. 
Por  este  tempo  appareceo  um  papel  no  qual  se  justificava 
l^ortugal  das  razões  que  tinha  para  permanecer  em  paz.  {Ibid., 
f.  45.)  Encontrámos^  este  documento  a  f .  145  do  vol.  citado 
da  Corresp.  de  Portugal.  Contém  20  paginas,  e  tem  o  titulo 
á! Aviso  dado  ao  Príncipe  de  Portugal. 

(2)  Archiv.  cit. ,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  28, 
como  titulo  :  Mémoire  pour  servir  d' inslruclion  au  sieur  foucher 
alhnt  de  la  pari  du  fíoi  en  Portugal.  Nesta  começa  referindo 
que  apezar  de  ter  mandado  instrucções,  e  poderes  a  M^.  de 
Guénégaud  ,  para  negociar  e  assignar  o  Tratado,  não  se  havia 
conseguido  nenhum  resultado.  Entra  depois  em  um  longo 
detalhe  sobre  os  meios  que  o  dito  Foucher  devia  empregar 
para  conseguir  o  objeclo  da  sua  Itlissuo.  Luiz  XIV  autorisava-o 
a  oíTerccor  á  Rainha  o  mesmo  subsidio  do  Tratado  de  Liga  de 
1GG7,  e  12,000  homens  dinfantaria ,  c  1,000  cavallos. 
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panha ,  recommendando-lhe  Luiz  XIV  nas 
instrucçôes  que  lhe  deo,  que  para  que  este 
negocio  não  fosse  descoberto  elle  iria  como 
encarregado  de  alguns  negócios  que  o  Cardial 
d'Estrées  tinha  em  a  nossa  Corte,  sem  que  se 
conhecesse  que  elle  tinha  missão  alguma  de 
S.  M.  E  para  encobrir  ainda  mais  o  objecto 
d'esta  missão  mesmo  do  próprio  Enviado,  lhe 
escreveo  M.  de  Pomponne,  em  14  de  Julho 
d'este  anno  de  1 677,  dizendo-lhe  que  o  despa- 
cho que  lhe  dirigia  lhe  seria  entregue  por 
M.  Foucher  que  ia  a  Portugal  mandado  em 
parte  pela  Duqueza  de  Saboya  (1). 

Chegou  este  Agente  a  Lisboa  no  dia  8  d'A- 
gosto,  e  logo  na  primeira  entrevista  que  teve 
com  a  Rainha  esta  Princeza  o  desenganou  de 
que  se  não  declararia  a  guerra  a  Hespanha  (2). 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  46. 
O  nome  d'esfe  Agente  o  encontrámos  na  forma  do  costume 
escripto  de  diflerentes  maneiras,  a  saber  Foucher,  Fonchet,etc., 
entretanto  elle  assignava-se  Foucher.  Compare-se  com  o  que 
refere  Guénégaud  acerca  d'este  Agente,  p.  656  a  658  d'este 
Tomo. 

(2)  ílnd. ,  OflRcio  de  Foucher  a  M.  de  Pomponne  de  1 6 
d'Agosto  de  167  7  (ibiJ..,  f.  59).  Este  Agente  conta  ao  Ministro 
que  n  Rainha  lhe  dissera  que  o  Príncipe  Regente  era  muito 
applicado  aos  negócios  d^Estado  ,  que  fora  por  iVto  que  ella  lho 
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Em  quanto  esta  negociação  ficava  por  então 
sem  resultado,  M.  de  Guénégaud,  que  havia  ce- 
dido a  respeito  da  nomeação  de  João  da  Rochas 
d'Azevedo,  fazia  todas  as  diligencias  para  que 
o  Governo  apressasse  a  partida  dos  Plenipo- 
tenciários para  o  Congresso ,  e  instava  cora  o 
Secretario  d'Estado  para  que  desse  instrucções 
tanto  a  este  como  ao  outro  Embaixador  (1). 
Segundo  a  opinião  do  Gabinete  Francez,  ura 
dos  pontos  que  devião  servir  d'instrucções 
aos  Embaixadores  Portuguezes  em  Nimega, 

tinha  pedido  que  lhe  mandasse  o  maior  numero  de  Gazetas,  e 
Memorias ,  que  tivesse  e  que  contivessem  tudo  quanto  se  pas- 
sava de  mais  considerável  em  França,  e  na  Europa. 

Nestes    Archivos   encontrámos    vários    officios   do    mesmo 
Agente  dando  conta  do  que  passava  na  sua  commissuo. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  79. 
Officio  de  25  d'Agosfo.  Em  3  d'Outubro  d'este  anuo  M.  de 
Pomponne  escrevia  a  Guénégaud  sobre  a  partida  dos  Pleni- 
potenciários para  o  Congresso,  e  ordenava-Ihe  que  pedisse 
para  que  se  desse  o  titulo  de  Conde  a  D.  Francisco  de  Mello. 
(Jbid.,  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal,  Supplemento. ) 
E  em  outro  despacho  de  1 7  do  mesmo  mez  fazia  o  Ministro 
Francez  grandes  elogios  ao  dito  D.  Francisco.-^/Aií/.)  Ainda  em 
despachos  de  14  e  28  de  Novembro,  dirigidos  pelo  mesmo  Mi- 
nistro a  M.  de  Guénégaud  e  Foucher,  tratou  do  negocio  de 
D.  Francisco  de  Mello.  {Il/id.)  Mas  D.  Francisco  não  acceitava 
a  nomeação  de  Plenipotenciário,  sem  o  nomearem  Conde. 
(/6«/.,  Olliciu  do  13  de  Setembro.) 
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era  que  elles  reclamassem  a  restituição  do 
que  se  havia  estipulado  no  Tratado  de  1667, 
e  a  indemnisação  das  perdas  causadas  pelos 
Hollandezes  (1),  mas  apezar  de  se  terem  redi- 
gido até  as  instrucções  para  os  Plenipoten- 
ciários, a  nossa  Corte  defirio  a  resolução  de 
nomear  outro  Plenipotenciário  era  lugar  de 
D.  Francisco  de  Mello  (2). 

Por  este  tempo  começou  M.  de  Guénégaud  a 
tratar  da  celebre  negociação  do  casamento  da 
Infanta  D.  Isabel  (3). 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal.  Des- 
pacho de  M.  de  Pomponne  a  Guénégaud  de  31  d'Outubro 
de  1677.  Encontrámos  neste  vol.  a  f.  108  um  projecto  das 
instrucções  que  se  devião  dar  aos  Plenipotenciários  Portu- 
guezes  nomeados  para  Nimega.  Tem  54  paginas.  D'estas  dare- 
mos alguns  extractos  nas  Secções  XIX  e  XX  doesta  nossa  obra. 

(2)  Sobreveio  por  este  tempo  um  incidente  com  que  fez 
muita  bulha  M.  de  Guénégaud.  Foi  este,  o  de  ter  mandado  o 
nosso  Governo  uma  expedição  em  favor  e  soccorro  d'Orão, 
em  consequência  de  assim  o  ter  pedido  EIRei  Catholico  ao 
Principe  D.  Pedro  cm  uma  carta  que  o  seu  Enviado  em  Lisboa 
entregou  a  S.  A.  (Officio  de  Guénégaud  de  5  de  Julho  de  1677, 
vol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  23.)  O  nosso  Governo 
tranquillizou  o  dito  Ministro  de  Luiz  XIV,  segurando-Ihe  que 
as  forças  Portuguezas  se  nào  juntariào  ás  llespanholas.  (Ihid., 
Officio  de  2  d'Agoslo.) 

(3)  Doesta  curiosa  negociação  damos  neste  volume  uma  larga 
noticia  composta  toda  dos  documentos  produzidos  por  M.  de 
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Oppunha  o  Ministério  Portuguez  ás  difficul- 
dades  em  que  se  achava  cercado,  com  uma 
politica  expectante ,  sem  se  resolver  a  nomear 
novo  Ministro  para  o  Congresso,  nem  a  ceder 
ás  instancias  vigorosas  que  por  todos  os  meios 
fazia  o  Enviado  de  França  para  concluir  o 
Tratado  da  Liga.  Não  se  deliberou  quanto  ao 
primeiro  d'estes  negócios,  mesmo  á  vista  das 
instancias  que  o  Núncio  do  Papa  Beviláqua, 
que  residia  em  Nimega,  fez,  pedindo  ao  seu 
Collega  em  Lisboa  para  que  persuadisse  o 
Principe  a  mandar  apresentar  os  Plenipoten- 
ciários no  Congresso  por  não  haverem  alli 
Mediadores  com  quem  se  conferenciasse  (1). 

Neste  estado  ficarão  as  negociações  com  a 
França  no  fim  d'este  anno  de  1677,  não 
tendo  podido  o  seu  Enviado  alcançar  cousa 

Guénégaud  em  uma  Memoria  que  escreveo  a  este  respeito,  e 
que  encontrámos  nos  Mss.  da  Bibliolheca  Real  de  Pariz.  F^itk 
de  p.  650  a  676. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVI  da  Ckífresp.  de  Portugal.  Oflicio  de 
M.  de  Guénégaud  de  8  de  Novembro,  f.  198.  Este  Enviado 
refere  á  sua  Corte  que  a  carta  do  Niuicio  lhe  havia  causado  o 
maior  transtorno  por  ter  chegado  no  momento  em  que  cUe 
discutia  o  negocio  do  Tratado,  e  que  os  Ministros  vendo  nisto 
o  quanto  se  buscava  a  mediação  de  Portugal ,  a  sua  vaidade  os 
impediria  de  concluircm  o  mesmo  Tratado. 
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alguma  do  nosso  Governo ,  sendo  uma  das 
causas  a  vehemencia,  e  ligeireza,  com  que  tra- 
tava os  negócios  (1),  e  a  outra,  segundo  pode- 
mos colher  d'estes  documentos,  a  conveniência 
que  o  nosso  Governo  achava  em  que  a  guerra 
da  França  com  Hespanha  e  Hol landa  conti- 
nuasse, durante  a  qual  estas  duas  Potencias 
se  enfraquecerião,  e  não  poderião  occupar-se 
das  cousas  de  Portugal  e  das  colónias,  evi- 
tando ao  mesmo  tempo  o  Gabinete  Portuguez 
de  levar  o  negocio  da  mediação  a  ponto  de  lhe 
ser  necessário  empregar  a  força  para  obrigar 
a  Hespanha  a  fazer  a  paz  com  a  França. 

Sem  embargo  d'isso,  no  anno  seguinte  de 
4G78,  nos  fins  de  Janeiro,  determinou  o  nosso 
Governo  a  partida  dos  Plenipotenciários  para 


(1)  o  Agente  Foucher  escrevia  a  M.  de  Pomponne  em  8  de 
Novembro  de  1677,  pintando-lhe  a  fatuidade  e  ligeireza  d'este 
Diplomata ,  accrescentando  que  os  Ministros  Porluguezes  o 
tratavão  como  elle  merecia  (ihid.,  vol.  XVI  da  (íorresp.  de 
Portugal);  refere  em  outro  oíTicio  que  á  menor  diíTiculdade  que 
encontrava  se  irritava.  A  Rainha  declarou  mesmo  a  este  Agente, 
que  M.  de  Guénégaud  tinha  proseguido  o  negocio  de  nos  levar 
a  romper  com  a  Hespanha  a  ponto  tal  que  forrara  o  Principc 
c  seus  Ministros  a  tomareui  a  resolução  de  lhe  dar  uma  resposta 
negativa  formal,  julgando  S.  A.  que  não  havia  outro  meio  de 
pòr  um  limite  á  sua  turbulenta  vebemencía. 


—  ccc  

o  Congresso  para  o  niez  de  Março  futuro, 
mas  os  negócios  d'Inglaterra  vierãó  ainda 
procrastinar  de  novo  esta  partida  (1).  E  tendo- 
se  assignado  a  paz  entre  a  França  e  Hol- 
landa  em  10  d'Agosto,  e  entre  a  primeira 
d'estas  Potencias  e  a  Hespanha,  em  17  de  Se- 
tembro d'este  anno,  em  resultado  das  nego- 
ciações de  Nimega  (2) ,  ficou  por  esses  respeitos 
sem  eíFeito  a  nossa  mediação.  A  conclusão  da 

(1)  Em  quanto  isto  se  passava ,  o  Enviado  de  França  entre- 
teve durante  este  anno  o  nosso  Governo  com  uma  larga  trans- 
acção ,  sobre  privilégios  e  isenções  que  reclamava  para  os  seus 
criados. 

Archiv.  cit.,  OfRcios  de  31  de  Janeiro  e  de  14  de  Março. 
Compõe-se  esta  de  20  oíTicios  d'elle ,  e  respostas  do  Secretario 
d'£stado.  {Ibid.)  O  nosso  Governo  para  se  desembaraçar  d'este 
negocio  mandou-o  tratar  em  Pariz  pelo  seu  Enviado  Salvador 
Taborda.  {Jbid.^  vol.  XVII  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(2)  f^ide  p. Í63  d'este  Tomo,  onde  citámos  estes  Tratados. 
O  leitor  deverá  consultar  acerca  do  Congresso  e  paz  de  Nimega 
as  seguintes  obras : 

1°  Histoire  de  la  Négociatión  de  la  Paix  de  Nimègue,  par 
Saint-Didier.  Paris,  1680,  in-12. 

2°  Actes  et  Mémoiresde  la  Paix  de  Nimègue.  Amsterdam, 
1682,  in-12. 

3°  Fiitsch.  Aunotationes  in  Paccm  Noviomagensem  et 
Ryswicensem.  Francfort,  1699,  3  vol.  in-4''. 

4**  Histoire  duTraité  de  IVimègue,  par  Courchetet  d^Esnans. 
Amsterdam,  I75<,  2  vol.  iu-12. 
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paz  da  França  com  estas  Potencias  causou 
grande  impressão  no  animo  do  Principe,  o 
qual  mandou  logo  fazer  aberturas  a  M.  de 
Guénégaud  para  se  celebrar  e  concluir  o  Tra- 
tado de  Liga  defensiva  (1),  tendo  porém  esta 
proposta  sido  feita  pelo  Conde  da  Ericeira  sem 
forma  alguma  official,  d'ella  não  surtio  effeito 
algum.  No  anno  seguinte  de  1679  os  maiores 
negócios  que  se  tratarão  com  a  França  forão 
o  do  casamento  da  Infanta  e  o  de  sol  licitar  o 
Principe  Regente  de  Luiz  XIV  a  sua  inter- 
venção na  Corte  de  Londres  a  favor  da  Senhora 
D.  Catharina,  Rainha  d'Inglaterra  (2) ,  e  de 
que  foi  encarregado  de  tratar  o  Enviado  de 
Portugal  em  Pariz,  Salvador  Taborda  (3),  em 


(1)  Archivosdos  Negócios  Es trang.,  vol.  XVII  daCorresp.  de 
Portugal.  GíTicio  de  Guénégaud  de  21  de  Novembro  de  1678, 
f.  96. 

(2;  Ibid.^  Oflicio  de  ?3  de  Janeiro  de  1679  ,  vol.  cit.,  f.  130. 
Na  Secção  XIX,  que  encerra  as  Relações  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra ,  produziremos  o  que  se  passou  sobre  tste  importante 
negocio,  e  da  Embaixada  do  Marquez  d^Arronches  á  Corte  der» 
Londres. 

(3)  Este  Ministro  residia  em  França  desde  Í677.  A  sua  cre- 
dencial é  de  12  d'Agosto  do  dito  anno  (vol.  XVI,  Archiv.  cit., 
f.  55) ,  e  consta  de  outra  carta  orig.  da  Rainha  a  Luiz  XIV  de  20 
do  mesmo  mez.  {llnd. ,  f.  65.)  Neste  anno  de  1677,  houve 
varias  mudanças  no  Corpo  diplomático  Portuguez    Mendo  do 
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consequência  do  que  Luiz  XIV  mandou  logo 
não  só  ordens  ao  seu  Embaixador  em  Londres 
para  tratar  d'aquelle  objecto,  mas  igualmente 
mandou  declarar  ao  Principe  Regente  que 
tomava  á  sua  conta  o  negocio  de  S.  M.  B.  (1) 
Durante  o  curso  do  anno  de  1680,  continuou 
este  Enviado  de  França  a  tratar  cora  a  nossâ 
Corte  o  negocio  do  casamento  da  Princeza 
D.  Isabel,  e  de  colher  todas  as  informações 
relativas  ao  estado  de  Portugal,  e  suas  colónias, 
na  conformidade  das  instrucções  d'ElRei,  seu 
amo  (2),  e  sobre  todos  os  negócios  de  que  tratou 

Foyos  Pereira  foi  nomeado  para  a  Corte  de  Madrid  para 
substituir  Duarte  Ribeiro,  nomeado  para  SabOya,  onde  não 
chegou  a  ir  por  ter  fallecido  em  Alicante,  em  11  de  Julho  de 
1680.  COÍHcios  de  Guénégaud  de  10  de  Julho  de  1678,  e  22  de 
Julho  de  1680.)  Acerca  de  Mendo  de  Foyos,  veja-seT.  II  d'esta 
obra,  p.  133. 

(í)  Archiv.  cit.,  vol.  XVU  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  136. 

(2)  Em  3  de  Janeiro  remetteo  M.  de  Guénégaud  uma  Memoria 
em  10  paginas,  com  o  titulo  :  Mèmoire  drt/té  le  3  Janvier  1680 
tur  Pétat  du  Gouvernement  et  du  Commerce  de  Portugal.  (Archiv. 
cit.,  vol.  XVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.)  Esta  producção 
é  mui  superficial ;  são  todavia  mui  curiosos  os  seus  OfTicios  de 
4  de  Março  doeste  anno  ^obre  os  rendimentos  de  Portugal 
{ibid,  f.  30) ,  e  sobre  algumas  colónias  da  America ,  bem  como 
o  de  15  d'Abril  sobre  objectos  de  commercio  (íAií/.),  sendo 
ainda  mais  interessante  do  que  estes  o  de  25  de  Julho  acerca 
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o  mais  ponderoso  foi  o  da  famosa  questão  das 
salvas  dos  navios  de  guerra  das  duas  nações  (1 ). 
E  quando  esta  discussão  havia  tomado  mais 
calor,  recebeo  o  dito  Enviado  a  communi- 
cação  em  Agosto  de  que  se  tratava  de  lhe 
nomear  successor  (1).  Finalmente  em  24  de 
Novembro  lhe  participou  Luiz  XIV  haver 
nomeado  o  Marquez  d'Oppede  para  lhe  suc- 
ceder  com  o  caracter  d'Embaixador  ordinário. 
Deo  Luiz  XIV  a  este  Embaixador  instruc- 
ções  em  19  de  Janeiro  do  seguinte  anno  de 
1681  (2).  Principiavão  estas  dizendo:  que  tendo 

do  commercio  dos  Portuguezes  na  Africa  Oriental.  {Ibid.^ 
f.  92.) 

(1)  Sobre  este  negocio  dás  salvas,  vide  p,  674,  e  os  OÍRcios 
de  Salvador  Taborda' que  publicámos  a  p.  677  a  685  doeste 
Tomo,  copiados  da  Correspondência  inédita  d'este  Enviado, 
que  existe  na  Collecção  dos  Mss.  da  Bibliotheca  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa ,  e  cujas  copias  nos  forão  remet- 
tidas  pelo  nosso  consócio  o  Senhor  Conselheiro  J.  J.  da  Costa 
de  Macedo ,  e  pelo  que  lhe  testemunhámos  aqui  os  nossos  agra- 
decimentos. 

Sobre  esta  questão  das  salvas,  encontrámos  nos  Archivos 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  mais  de  60  documentos 
relativos  a  esto  objecto. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XI V  da  Corresp.  de 
Portugal,  Supplem.,  e  vol.  XIX,  f.  1.  Tem  o  titulo  :  Mémoire 
du  fíoi  pottr  servir  d^ins/rucfion  aii  tieur  d'Oppede  allant  en 
Portugal  «n  qualité  d^Jmhassadeur  ordinaire. 
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S.  M.  resolvido  chamar  M.  de  Guénégaud  seu 
Enviado  em  Portugal ,  tivera  por  conveniente 
escolher  para  aquelle  emprego  um  Ministro 
dotado  de  todas  as  qualidades  necessárias  para 
o  desempenhar,  e  pela  estima  e  consideração 
que  tinha  pelos  interesses  do  Principe  Regente 
e  da  Rainha,  e  o  muito  que  também  o  inte- 
ressava o  casamento  da  Infanta  sua  filha  cora 
o  Duque  de  Saboya,  por  esses  respeitos  o  no- 
meara a  elle  Marquez  d'Oppede,  porque  espe- 
rava que  além  dos  serviços  que  já  lhe  tinha 
prestado  nos  negócios  estrangeiros ,  ainda  os 
prestaria  maiores  neste  novo  emprego.  Passava 
depois  a  informál-o  do  histórico  de  tudo 
quanto  se  tinha  passado  desde  que  a  Augusta 
Casa  de  Bragança  sobio  ao  throno.  Entre  outras 
cousas,  se  lhe  dizia  que  ninguém  ignorava  que 
o  mais  forte  abalo  que  experimentou  a  Monar- 
quia Ilespanhola ,  e  que  mais  a  tinha  abatido, 
fora  a  separação  de  Portugal.  Que  depois  d'esta 
os  Ministros  d'ElRei  Catholico  nada  tinhão 
tanto  a  peito  como  reunir  de  novo  por  força  ou 
por  negociação  um  Reino  tão  considerável; 
que  para  o  conseguir  havião  feito  os  maio- 
res esforços  depois  da  paz  dos  Pyrineos ,  mas 
que  os  Portuguezes  se  havião  defendido  com 
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grande  bravura  apoiados  pelos  soccorroá  se- 
cretos de  S.  M. ,  até  ao  anno  de  1667,  em  que 
virão  a  necessidade  de  fazer  uma  estreita  liga 
cora  França ,  liga  que  a  Hespanha  tratara  logo 
de  romper,  o  que  conseguio  pelo  ardente  de- 
sejo que  tivérão  os  Portuguezes  de  fazer  re- 
conhecer a  sua  independência  por   todas  as 
Potencias  da  Europa.  Referião  em  seguida  as 
cabalas  que  tinhão  formado  em  Lisboa  os  dous 
Embaixadores  d'Hespanha  Batteville  e  o  Conde 
d'Humanes,  e  depois  de   pintar  o  estado  de 
Portugal  nesta  época ,  lhe  dizia  que  assim  se 
achavão  as  cousas  quando  elle  Rei  alli  enviara 
M.  d'Aubeville,  o  qual  apezar  do  desvelo  que 
poz  em  prevenir  J  e  pôr  em  cautela  o  Principe, 
e  Rainha  contra   os  desígnios  de  Gastei  la  e 
obrigar  esta  Potencia  a  renunciar  para  sempre 
ás  suas  pretenções  sobre  a  coroa  de  Portugal , 
forão  os  esforços  do  dito  Enviado  sempre  in- 
fructuosos,  não  tendo  jamais  podido  levar  o 
governo  Portuguez  a  tomar  as  medidas  conve- 
nientes aos  seus  interesses;  accrescentavão as 
ditas  instrucções,  que  M.  de  Gucnégaud,  que 
succedêra  ao  dito  d'Aubeville,  fora  mais  fácil 
em   se   lisongear,   e   nutrir   d'esperanças  de 
conseguir  aquclle  resultado,  esperanças  tanto 

lY    (  li"    t>«).  U 
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mais  -bém  fundadas  quanto  as  victorias  de 
S.  M.  davão  continuadas  occasiÔes  aos  Portu- 
guezes  para  entrar  era  uma  liga  offensiva  4e 
que  lhes  resultaria ,  quando  se  fizesse  a  paz , 
uma  renuncia  formal ,  da  parte  da  Hespanha , 
de  tudo  quanto  poderia  no  futuro  atear  s^ 
guerra  entre  os  dous  paízes. 

Segue-se  depois  o  histórico  dos  obstáculo^ 
que  o  povo  oppozera  áquellas  vistas,  e  nego- 
ciações ,  e  de  que  acima  fizemos  mençãp,  nãq 
se  dissimulando  todavia  que  um  dos  referi- 
dos obstáculos  nascera  da  muita  insistência^ 
que  M.  de  Guénégaud  pozéra  em  querer  obri- 
gar o  gabinete  de  Lisboa  a  decl2^í:'ar  a  guerr^ 
á  Hespanha,  não  só  pelos  seu^  discursos ,  mas 
também  pelos  seus  escriptos,  e  por  entrar  mui 
abertamente  nas  intrigas  oppostas  aos  Minis- 
tros, que  com  outros  factos  lhe  fez  perder  a 
estima  da  Rainha,  e  assim  o  mais  solido  meio 
de  conseguira  negociação.  Mas  que  S.  M.  jul- 
gava que  nesta  época  os  Portuguezes  estarião 
mais  dispostos  do  que  durante  a  ultima  guerr^ 
para  entrarem  de  novo  em  um  ajuste  çom 
S.  M.,  tanto  mais  que  o  casamento  da  Infant^ 
com  o  Duque  deSaboya  não  deixava  nenhuns 
recurso  á  casa  d' Áustria  contra  Portugal,  etç. 
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Recordava -se-lhe  que  na  primeira  audiência 
do  Principe  e  da  Rainha  desse  a  estes  Prín- 
cipes as  maiores  seguranças  d'amizade,  e  d'in- 
teresse  d'elle  Rei,  e  lhes  dissesse  que  não  havia 
em  toda  a  Europa  alliança  mais  segura  do  que 
a  da  França,  não  se  esquecendo  de  cousa  al- 
guma que  podesse  contribuir  para  satisfação 
do  Principe  e  da  Rainha,  assegurando  a  esta 
que  tinha  ordem  expressa  de  ouvir  em  tudo 
os  seus  conselhos ,  e  até  as  suas  ordens. 

Passavão  depois  a  relatar  como  pelas  rela- 
ções dos  precedentes  Ministros  parecia  que  o 
partido  Hespanhol  tendia  todos  os  dias  a  aug- 
mentar  em  Portugal  com  perigo  do  Principe 
e  da  Rainha,  e  lhe  ordenava  que  trabalhasse 
por  descobrir  tudo  quanto  a  dita  facção  tra- 
masse, para  prevenir  logo  o  Principe  e  a 
Rainha,  devendo  elle  Embaixadorcomprehen- 
der  que  obrando  assim  em  favor  dos  inte- 
resses de  Portugal ,  obrava  em  favor  dos 
de  S.  M. 

Que  se  informasse  de  M.  de  Guénégaud  dos 
hábitos  e  costumes  danossacôrte,  para  os  seguir 
e  observar,  e  que  se  deveria  informar  também  de 
tudo  que  dizia  respeito  ás  índias ,  Angola  e  Mo- 
çambique, c  demais  paizcs  dAfrica  em  que  os 
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Portugiiezes   se    achavão  estabelecidos,  e  do 
mesmo  modo  do  Brazil. 

Recommendava-Ihe  que  era  todas  as  occa- 
siões  assim  publicas  como  particulares  deve- 
ria manter  a  sua  precedência  com  a  maior 
firmeza,  não  admittindo  nenhum  expediente 
que  podésse  diminui  1-a  ou  alterál-a  (1). 


(1)  Taes  erSo  os  artigos  principaes  d'estas  instrucçDeg; 
tendo  comtudo  outros  que  dizião  respeito  1°  a  correspon- 
dência ,  ordenando-se-lhe  que  se  correspondesse  directamente 
com  El  Rei,  nSo  devendo  nunca  sacrificar  a  verdade  ao  estilo 
e  belleza  das  phrases.  2°  Em  que  se  lhe  ordenava  que  deveria 
redigir  uma  Memoria  de  tudo  quanto  dissesse  respeito  a  Por- 
tugal ,  e  que  elle  observasse  para  haver  de  entregar  a  Luiz  XIV 
quando  voltasse  para  França  ,  do  mesmo  modo  que  S.  M.  tinha 
determinado  a  todos  os  seus  Embaixadores.  Na  dita  Memoria  se 
devia  descrever  o  ceremonial  da  Corte ,  o  génio ,  e  inclinações 
do  Principe  e  de  seus  Ministros ,  ele.  3°  Sobre  o  negocio  das 
salvas  e  do  combate  que  por  este  respeito  tiverSo  duas  fragatas 
Portuguezas  com  o  navio  de  guerra  Francez  CEntreprenant , 
ordenando-lhc  que  quando  os  Ministros  Portuguezes  nisso  lhe 
faltassem ,  declarasse  que  tinha  ordem  para  se  não  intrometter 
neste  negocio. 

;  Sobre  este  assumpto  encontrámos,  além  dos  documentos 
que  citámos  em  a  nota  da  p.  ccciíi ,  as  propostas  de  um  arranjo 
sobre  as  ditas  salvas,  assignado  pelos  Gommissarios  Portu- 
guezes D.  João  Mascaranhas,  e  Visconde  de  Ponte  de  Lima  em 
26  de  Novembro  de  l(i80.  (Mú/, ,  vol.  XVIII  da  Corresp.  de 
Portugal ,  f .  1 94  e  seg. ) 
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Chegou  o  dito  Embaixador  Marquez  d'Op- 
pede  a  Lisboa  a  14  d' Abril  de  1681  (1).  No  dia 
seguinte  foi  o  Conde  de  Pombeiro  buscál-o  a 
bordo  e  o  conduzio,  nos  coches  da  Casa  Real, 
ao  palácio  onde  residia  M.  de  Guénégaud  (2). 
Teve  logo  largas  discussões  sobre  as  honras  e 
etiquetas  que  exigia  para  a  recepção  da  sua 
mulher  pela  Rainha  (3),  e  se  aproveitou  de 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  287. 
GíFicio  de  Guénégaud  ,  e  Despacho  de  M.  d'Oppede  da  mesma 
data,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  20.  Sendo  esta  a 
verdadeira  data  da  chegada  d'este  Diplomata ,  e  não  a  de  Maio 
que  se  encontra  na  Collecção  que  citámos  no  texto,  p.  685. 
Este  Embaixador  escrevia  a  Luiz  XIV  no  sobredito  Despacho, 
fazendo  o  maior  elogio  á  tropa Portugueza,  dizendo  além  d'isso 
que  estava  mui  bem  armada,  e  muito  bem  vestida.  E  isto  na 
mesma  época  em  que  Guénégaud ,  e  antes  d'elle  Saint-Romain, 
escrevião  que  as  difliculdades  fínanceiras  eruo  taes  que  Portugal 
só  por  milagre  se  podia  salvar  ! 

(2)  Ibid.  Guénégaud  retirou-se  em  Junho  d'este  anno.  A 
Correspondência  d'este  Diplomata  compCie>se  de  377  OÍIicios 
6  peças  annexas,  e  45  Despachos  de  Luiz  XIV,  e  do  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

(3)  Pretendia  que  a  Embaixatriz  tiv«sse  um  logar  mais  dis- 
tincto  do  que  o  da  Duqueza.  A  Rainha  não  accedeo  a  isso. 
Luiz  XIV  não  approvou  que  elle  tivesse  agitado  esta  disputa. 
Em  Despacho  de  28  d'Abril  deo  ellc  conta  circunstanciada  ao 
seu  Governo  de  todas  as  visitas  que  tinha  recebido,  e  entrav 
nas  particularidades  mais  curiosas  acerca  da  organisação  e 
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um  novo  incidente  occorrido  entre  uma  sén- 
tinella  e  um  dos  seus  criados  para  entabolar 
ao  mesmo  tempo  outra  transacção  sobre  este 
objecto,  em  consequência  do  que  se  retardou 
a  sua  entrada  publica ,  a  qual  só  teve  logar  no 
dia  24  de  Setembro  (1).  Teve  porém  antes 
d'esta  frequentes  audiências  particulares  do 
Principe,  e  principalmente  da  Rainha,  e  logo 
na  primeira  tratou  de  persuadir  da  grande 
conveniência  que  resultaria  de  se  fazer  a 
guerra  á  Hespanha  como  um  dos  meios  mais 
poderosos  de  abater  a  casa  d'Austria  para  que 
esta  não  desejasse  appossar-se  de  Portugal 
pela  segunda  vez,  e  da  necessidade  que  teria 
em  todos  os  tempos  este  Reino  de  fazer  uma 
alliança  com  a  França  (2).  Foi  feita  esta  tentativa 


constituição  da  nossa  nobreza  c  fidalguia ,  achando  a  dita  orga- 
nisação  superior  ã  de  França. 

(1)  Vide  p.  686  d'este  Tomo.  Foi  este  Embaixador  hospedado 
no  dia  21  de  Setembro  de  1681,  e  oibi  buscar  á  casa  de  sua 
residência  Fernando  de  Souza.  No  Offlcio  de  29  de  Setembro ,. 
participava  elle  a  Luiz  XIV  que  tinha  sido  tratado  com  o  maior 
luxo,  e  tinha  tido  naquella  hospedagem  real  seis  magnificos 
jantares.  (Archiv.  cit. ,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal, 
f..  107.) 

(2)  //'/>/.,  Officio  de  M.  d'Oppede  de  28  d'Abril  do  dito  anno, 
f.24. 
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de  nõs  fazer  romper  com  Hespanha  em  uma 
conjunctura  mui  favorável  para  as  vistas  poli- 
ticas de  Luiz  XIV,  pois  occorriSo  nesta  época 
gravíssimas  desavenças  entre  a  nossa  Corte,  e 
a  de  Madrid  em  consequência  de  terem  por 
sorpreza  tomado  os  Castelhanos  o  nosso  forte 
dè  São  Gabriel  na  America  meridional,  acon- 
tecimento que  irritou  os  ânimos  em  Portugal 
a  ponto,  quç  o  Principe  Regente,  os  Ministros, 
e  Conselheiros  d'Estado  interromperão  todas 
as  communicacões  com  o  Abbade  Macerati, 
Enviado  de  Castella,  e  exigindo  a  nossa  Corte 
uma  satisfação  formal  e  categórica,  a  saber: 
1°  a  restituição  immediata  da  dita  praça  no 
estado  em  que  ella  se  achava ;  2°  que  fossem 
punidos  com  pena  de  morte  os  chefes  que  a 
atacarão;  3°  e  para  segurança  do  cumprimento 
d'isto,queS.  M.  Catholica  entregasse  em  reféns 
duas  praças  fronteiras  do  Alemtejo,  fixando  a 
nossa  Corte  o  prazo  de  28  dias  para  a  resposta , 
findos  os  quaes  o  Enviado  de  Portugal  em 
Madrid  se  deveria  retirar  (1),  tendo  este  facto 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XVIII  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  254.  Offiçio  de  10  de  Jlaryo  de  1G81.  O  Núncio 
ofíèreceo  a  medíaçSo  do  Papa,  que  o  Principe  não  acceitou; 
o  mesmo  fez  o  Knviado  dMnglalerra  em  Madrid  ,  como  garante 
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exasperado  os  ânimos  a  ponto  que  o  Ministro 
de  França  informava  a  sua  Corte  que  jamais 
vira  em  Portugal  movimento,  e  actividade 
igual ,  pois  até  o  paço  estava  atulhado  constan- 
temente de  gente  que  se  oíferccia  volunta- 
riamente para  a  guerra.  Apenas  Luiz  XIV 
soube  d'estas  desavenças  escreveo  logo  em  27 
d' Abril  a  M.  de  Guénégaud  e  ao  Marquez  d'Op- 
pede,  recommendando-lhes  que  não  dissua- 
dissem o  Principe  Regente  de  tomar  satisfação 
dos  Castelhanos,  e  que  segurassem  ao  mesmo 
Principe,  que  quando  a  Hespanha  lhe  não 
desse  a  satisfação  que  exigia  podia  estar  certo 
que  elle  Rei  de  França  não  o  abandonaria. 
A  Corte  de  Madrid  porém  habilmente  tratou 
logo  de  evitar  esta  collisão,  e  mandou  imme- 
diatamente  a  Portugal  um  dos  mais  astutos  e 
mais  babeis  diplomatas  da  Europa,  o  Duque 
de  Giovenazzo  (1)  munido  de  poderes  para 

do  Tratado  de  1668.  (Veja-se  sobre  este  acontecimento  a 
Secção  XIX  d'esta  nossa  obra.) 

No  Tomo  II  d*esta  nossa  obra ,  que  encerra  as  nossas  Relações 
com  Hespanha ,  mencionámos  um  grande  numero  de  docu- 
mentos relativos  a  este  acontecimento,  {f^ide  o  dito  Tomo, 
p.  128  a  133.) 

(1)  Kra  o  celebre  Principe  de  Cellamaie.  Encontrámos  esle 
nome  eslropeado  na  fornia  usual.  Salvador  Taborda  escrevia 
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concluir  um  arranjamento  comnosco ,  e 
lendo  chegado  este  Embaixador  a  Lisboa  no 
dia  6  d'Abril  começou  logo  a  negociação  de 
que  vinha  encarregado.  Luiz  XIV  sabendo 
d'esta  escolha,  escreveo  logo  ao  seu  Embaixa- 
dor, ordenando-lhe  que  fizesse  saber  ao  Prin- 
cipe  que  ElRei  Catholico  não  escolhera  um  tão 
hábil  Ministro,  senão  com  o  fim  de  que  elle 
empregasse  toda  a  sua  astúcia  e  sagacidade  em 
formar  cabalas  e  divisões  nos  Conselhos  de 
Portugal,  sem  tenção  de  dar  outra  nenhuma 
satisfação  mais  do  que  a  de  prometter  de  não 
fortificar  mais  a  ilha  de  São  Gabriel  (1).  Mas 
a  promptidão  com  que  a  Corte  de  Madrid  se 
prestou  a  enviar  á  de  Lisboa  esta  personagem 

Javenasco.  [  P^ide  p.  695  doeste  Tomo.)  No  despacho  de  27 
d'Abril  de  Luiz  XIV,  se  lê  Jovenassi.  O  verdadeiro  nome  d'este 
era  como  o  escrevemos  no  texlo.  Depois  d'esta  missão  á  nossa 
Corte,  foi  elle  o  principal  instrumento  dos  desígnios  d'Âlbe- 
roni.  A  historia  da  sua  conjuraçSo  contra  o  Duque  d'ôrleans, 
sendo  Erabaixadar  em  França ,  lhe  deo  uma  grande ,  mas  triste 
celebridade  histórica  para  um  Diplomata. 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XVIII  da  Corresp. 
de  Portugal.  Despacho  de  27  d'Abril  de  1(;8!.  Em  11  de  Maio 
Luiz  XIV  approvou  tudo  quanto  M.  d'Oppcde  havia  obrado 
para  persuadir  a  Rainha  que  a  missãp  do  Duque  de  Giovenazzo 
não  linha  outio  fim  senão  formar  cabalas.  {Ibid.,  f.  286.) 


—   CCCXIV   — 

neutralizou  em  grande  parte  a  irritação  dos 
ânimos  em  Portugal,  a  ponto  que  no  dia  8 
d'Abril  em  que  o  Principe  recebeo  em  audiên- 
cia publica  o  dito  Embaixador,  toda  a  gente 
queria  ver  este  Diplomata,  o  qual  declarou 
que  S.  M.  Catholica  o  enviara  para  dar  toda  a 
sorte  dé  satisfações,  conseguindo  terminar 
esta  negociação  pelo  Tratado  de  7  de  Afaio 
d'este  anno  (1).  Sem  embargo  d'isto  Luiz  XIV 
tentou  ainçla  levar-nos  a  romper  com  Hespa- 
nha,  e  para  isso  escrevia  a  M.  d'Oppede  em 
24  de  Maio,  ordenándo-lhe  que  persuadisse  o 
nosso  Gabinete  a  exigir  da  Corte  de  Madrid  á 
entrega  de  duas  praças  fronteiras  em  garantia 
das  satisfações,  e  promettessé  o  auxilio  da 
França  nesta  eventualidade  (2).  Entretanto  a 
Corte  de  Madrid  havia  por  uma  parte  defen- 

>ti__ : : , . . 

(1)  P^ide  T.  li  d'esta  obra,  p.  131.  As  noticias  históricas  que 
a  respeito  cCesta  Embaixada  do  Duque  de  Giovenazzo  damos 
acima  vém  não  só  illustrar  o  que  produzimos  no  dito  T.  II , 
ma6  tamBem  mostrar  quem  fora  o  Embaixador,  encarregado  da 
negociação  de  que  ai  li  se  trata. 

(2)  Luiz  XIV,  no  Despacho  citado,  accrescentava  :  «  J'ai  déjà 
»  fait  connoistre  à  l'Envoyé  de  Portugal,  qui  est  auprès  de  moy, 
»  que  ceste  Couronne  peut  faire  estat  de  mon  assislance  dans 
»  ses  besoins ;  vous  n'ave'z  qu'à  confirraer  les  mesmes  assu- 
»  rances.  >  Archir.  cit.,  vol.  XIX  daCorresp.  de  Portugal. 


—   CCCXY    — 

(lido  com  pena  de  raorte  que  se  fallasse  erfl 
guerra  com  Portugal  (1),  e  pela  outra  o  setí 
Embaixador  em  Lisboa  tratava  por  todos  os 
meios  de  agradar  ao  Principe,  e  de  se  popula- 
rizar, fazendo  um  verdadeiro  contraste  corai 
o  seu  rival  o  Marquez  d'Oppede,  Embaixador 
de  França.  Negava-se  este  ultimo  a  dar  a 
direita  aos  fidalgos  Portuguezes  (2),  o  Duque 
de  Giovenazzo  recebia  todos  sem  distincção , 
é  sem  pretender  semelhante  prerogativa ; 
sustentava  M.  d'Oppede  a  famosa  questão  das 
isenções  e  do  privilegio  de  seu  Bairro  (3),  ó 
Embaixador  d'Hespanha,  declarava  publica- 
mente aos  Magistrados  Portuguezes  que  não 
só  podião  passar  com  as  suas  varas  defronte 
do  seu  palácio,  mas  que  até  permittia  que 
entrassem  no  mesmo  para  prenderem  os 
seus  criados  quando  algum  d'estes  commettes- 
se  algum  crime  (4) ;  e  não  contenite  com  isto 

(|i)  Archivos  dòs  Negócios  Estrangeiros. 

(2)  LuizXlV  lhe  ordenou,  cm  Despafcho  de  8  de  Junho,  que 
desse  a  direita  aos  fidalgos  Portuguezes  assim  titulares,  como 
aos  que  o  níío  erão.  (Archiv.  cit.,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Por- 
tugal, e  Òfficio.deM.  d'Oppede  de  28  d'Abril.  Uid.) 

(3)  P^ide  sobre  este  objecto  a  Relação  que  publicámos  no 
Tomo  II  d'cstaobra,  f.  337  a  345. 

(4)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  Officio  de  M.  d'Oppede  de 
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mandava  todos  os  dias  distribuir  um  sem  nu- 
mero de  esmolas  aos  pobres,  e  fazia  outros 
actos  de  piedade,  e  de  grandeza,  que  lhe  gran- 
geavão  uma  grande  popularidade,  e  até  lhe 
adquirião  a  sympathia  do  Principe,  e  o  que 
mais  (era,  momentaneamente  a  da  Rainha. 

Apenas  Luiz  XIV  recebeo  estas  communi- 
caçÕes  de  M.  d'Oppede  assentou  logo  de  buscar 
um  meio  efficaz  de  fazer  sahir  da  Corte  de 
Lisboa  o  Duque  de  Giovenazzo  (1).  Para  esse 
eífeito  escreveo  em  3  d'Agosto  ao  seu  Em- 
baixador, ordenando-lhe  que  buscasse  uma 
occasião  de  tomar  publicamente  o  passo  sobre 
o  dito  Embaixador  d'Hespanha  (2).  Nesta  época 
isto  assemelhava-se  a  uma  batalha  entre  os 
dous  contendores,  como  aconteceo  em  Londres 
entre  Batteville,  Embaixador  de  Castella,  e  o 
Conde  d'Estrades,  Embaixador  de  França.  Já 
antes  d'esta  ordem ,  M.  d'Oppede  buscou  todas 

1 3  de  Setembro  de  1681.  Sobre  a  isenção  dos  Bairros ,  vide  o  que 
publicámos  no  Tomo  II  d'esta  obra,  p.  338  e  342. 

(1)  Em  Despacho  de  28  de  Setembro  escrevia  Luiz  XIV  a 
este  Embaixador,  dizendo-lhe  que  podendo  a  residência  do 
Duque  de  Giovenazzo  em  Lisboa  fortificar  a  facção  Hespanhola, 
deveria  ellc  Embaixador  pôr  em  pratica  todos  os  meios  para 
que  a  Uespanha  removesse  o  dito  Duque.  (Archiv.  cit.) 

(2)  Archir,  cit.,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  9ã. 
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as  occasiôes  de  se  encontrar  com  o  Embaixador 
d'Hespanha  para  violentamente  lhe  fazer  ceder 
o  passo  (1).  Mas  este  tratou  por  sua  parte  de 
evitar  este  encontro  sahindo  raras  vezes  de 
casa,  e  tendo  vigiado  sempre  o  seu  collega  de 
França  (2),  o  qual  ameaçava  que  lhe  disputaria 
publicamente  o  passo  em  qualquer  parte  onde 
o  encontrasse.  O  nosso  Governo  na  presença 
d'isto  tomou  primeiramente  a  medida  enérgica 
de  lhe  fazer  declarar  pelo  Duque  de  Cadaval 
que  a  cavallaria  estava  prompta  todos  os  dias 
para  obstar  a  que  nenhum  dos  Embaixadores 
fosse  o  aggressor  (3) ,  mas  nem  esta  declaração 
do  Governo  nem  a  certeza  que  elle  tinha  de 


(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  114. 
Officio  de  4  d'Agosto.  Neste  informava  M.  d'Oppede  que  tinha 
mais  criados  do  que  o  Duque  de  Giovenazzo. 

(2)  Em  OíTicio  de  5  de  Setembro  escrevia  M.  d'Oppede  a 
ElRei,  seu  amo,  participando-lhe  a  impossibilidade  em  que 
se  achava  de  disputar  o  passo  ao  Embaixador  d^Uespanha ,  pois 
este  morava  a  meia  legoa  da  cidade,  e  que  vinha  a  esta  por 
diversos  caminhos,  tendo  lacaios  de  sentinella  em  todos  os 
cantos  das  ruas  que  o  advertião  do  logar  em  que  elle  d'Oppede 
se  achava.  Esle  ultimo  logo  que  sabia  que  o  Duque  de  Giove- 
nazzo ia  sahir  ia  espenil-o  para  a  rua  !  {l^id.) 

(3)  fTide  os  OÍTicios  de  Salvador  Taborda  de  23  de  Novembro, 
G  e  20  de  Dezembro  de  1681,  p.  687  a  699. 
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que  a  Corte  de  Madrid  tinha  mandado  ordem 
ap  seu  Embaixador  para  se  retirar,  afim  de 
evitar  novo  conflicto  com  Luiz  XIV,  poderão 
of)star  a  que  M.  d'Oppede  fosse  de  noite  esperar 
o  Duque  de  Giovenazzo  quando  este  se  achava 
em  casa  do  Núncio,  ^  cercar  o  palácio  d'este. 
Pela  correspondência  inédita  de  Salvador  Ta- 
bQfda,  nosso  Enviado  em  França,  que  damos 
neste  volume ,  o  leitor  verá  a  relação  do  que 
se  passpu  nesta  singular  occorrencia,  du- 
rante a  qual  o  nosso  Governo  e  a  Nobreza  se 
conduzirão  com  a  maior  energia  e  dignidade, 
mantendo  os  direitos  da  Soberania,  e  os  da 
hospitalidade  que  era  devida  a  um  Embaixador, 
mandando  o  Principe  declarar  a  M.  d'Oppede 
pelo  Secretario  d'Estado  que  jamais  soíFreria 
que  contra  a  liberdade  publica,  elle  perse- 
guisse um  Ministro  para  o  impedir  de  caso 
pensado  de  tratar  dos  seus  negócios,  e  que  se 
elle  d'Oppede  persistisse,  S.  A.  consideraria  tal 
resistência  como  uma  afronta  feita  á  sua  pes- 
soa, e  um  attentado  á  sua  autoridade,  em 
consequência  do  que  elle  se  decidio  a  retirar- 
se  depois  da  uma  hora  da  noite  antes  que  che- 
gasse a  nossa  cavallaria  (1).   Apenas  entrou 

{D  o  ISuacio  teudo-lhe  mandado  dizei'  que  Giovenazzo  tiuha 
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ejn  casa  opvio  logo  a  bulha  de  toda  a  caval- 
laria  que  lhe  passava  pela  porta,  e  que  ia 
acompanhando  o  Embaixador  d'Hespanha  ao 
seu  palácio,  tocando  as  trombetas,  e  indo  á 
frente  d'ella  o  Duque  de  Cadaval,  tepdo-se  in- 
corporado toda  a  Nobreza  da  Corte ,  a  qual  ia 
a  cavallo  escoltando  a  liteira  do  Duque  de 
Giovenazzo  de  ambos  os  lados  (I). 

A  Rainha  escreveo  logo  a  Luiz  XIV  queixan- 
do-se  amargamente  do  seu  Embaixador  (2), 
e  a  Salvador  Taborda  se  expedirão  ordens  para 
dirigir  as  mesmas  queixas  ao  referido  Monarca, 
o  que  este  executou,  entregando  em  23  de  No- 
vembro do  dito  anno  de  1681 ,  uma  deducçêío 
de  tudo  quanto  M.  d'Oppede  havia  praticado 

i^a^idp  por  unpa  porta  travessa ,  respondeo^lhe  d'Oppede ,  que 
era  necessário  que  toda  a  gente  soubesse  que  o  dito  Embaixador 
d^^espanha  se  tinha  retirado,  e  exigio  que  a  liteira  do  mesmo 
saUisse  com  as  cortinas  abertas  para  que  todo  o  mundo  visse 
que  o  Embaixador  nuo  ia  dentro.  Foi  durante  esta  discussão 
com  o  Núncio  que  elle  recebeo  a  famosa  declaração  do  nosso 
Secretario  d.'Estado ,  e  que  vio  o  perigo  que  corria  o  seu  ca- 
racter publico  de  ser  desalojado  pela  nossa  cavallaria.  (Archiv. 
cit.) 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  XIX  da  Corresp.  de 
Portugal.  OÍTicio  de  M.  d'Oppede  a  Luiz  XIV  de  28  d'Outubro, 
f.  189. 

(2)  Ibid.,  f.  218.  Cart.  orig. 
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desde  a  sua  chegada  á  Corte  de  Lisboa  (1). 
Luiz  XIV,  apenas  o  Enviado  de  Portugal  diri- 
gio  a  deducção  de  que  fizemos  menção ,  escre- 
veo  no  mesmo  dia  23  de  Novembro  ao  seu 
Embaixador  extranhando-lhe  nos  termosmais 
fortes  a  sua  conducta  (2) ,  e  em  despacho  de  7 
de  Dezembro  em  resposta  ao  officio  em  que 
lhe  fazia  uma  relação  circunstanciada  do  que 
tinha  obrado ,  foi  ainda  mais  severamente 
reprehendido  por  ElRei ,  seu  amo  (3).  Desde 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estraag.,  vol.  XIX  da  Corresp.  de 
Portugal.  Memoria  orig.  era  Francez.  Sobre  o  que  o  nosso  En- 
viado praticou  a  este  respeito,  tejSo-se  os  seus  oíficios,  p.  687 
a  695  d'este  Tomo. 

O  Embaixador  d'Hespanha ,  Duque  de  Giovenazzo ,  partio  de 
Lisboa  para  Madr\d ,  logo  depois  doestas  occorrencias ,  no  dia 
28  d'Outubro.  (Off.  de  M.d'Oppede  de  11  de  Novembro.  Ibid.) 

(3)  Archiv.  cit. ,  vol.  XIX,  f.  187.  Entre  outras  cousas 
Luiz  XIV  lhe  dizia  que  era  um  caso  insólito  o  que  elle  tinha 
praticado ,  visto  que  o  Embaixador  tinha  ido  de  noite  e  sem 
séquito,  accrescentando  que  o  Enviado  de  Portugal  juntara  a 
esta  queixa  particular,  uma  geral  contra  a  conducta  d^ellc 
d'Oppede  por  converter  em  negócios  capitães  os  incidentes 
mais  insignificantes,  o  que  irritava  os  ânimos  da  Nação  Portu- 
guesa com  o  grave  perigo  de  arruinar  a  boa  intelligencia  entre 
a  sua  Coroa  e  a  de  Portugal. 

(5)  Ihid.^  f.  201.  Neste  Luiz  XIV  lhe  dizia  que  ficara  sor- 
prehendido  de  vêr  pelo  oíTicio  que  elle  d  Oppede  lhe  escrevia 
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então  tratou  o  dito  Embaixador  de  agradar 
não  só  ao  Principe  e  aos  Ministros,  mas  em 
geral  a  toda  gente,  e  mais  que  tudo  de  ganhar 
de  novo  a  benevolência  da  Rainha  (1). 

confirmado  tndo  quanto  tinha  motivado  a  queixa  do  Principe 
Regente  de  Portugal.  Que  não  podia  acreditar  como  elle  tivesse 
comprçhendido  tâo  mal  a  ordem  que  elle  Luiz  XIV  lhe  havia 
dado  sobre,  as  precedências ,  tendo  ido  ao  contrario  de  noite 
cercar  a  casa  do  Núncio ,  forçar  o  Principe  a  interpor  a  sua 
autoridade  para  impedir  as  desordens  que  podião  resultar  de 
tal  conducta.  Que  tratasse  de  merecer  de  novo  a  confiança  da 
Rainha  e  do  Principe ,  e  lhe  ordenava  que  não  tornasse  a  ter 
a  temeridade  de  tomar  a  defeza  dos  seus  criados,  concluindo : 
«  Enfinje  vout  ordonne  de  vivre  sagement  avec  les  Porlugait.  » 

Em  21  de  Dezembro  do  dito  anno  lhe  recommendou  de 
novo  o  mesmo  Soberano  que  fosse  moderado.  [Ibid.) 

(1)  Vários  oíficios  de  M.  d'Oppede  provão  o  que  dizemos 
acima ,  entre  outros  os  de  19  de  Janeiro  e  de  3  de  Fevereiro  de 
1682. 

Em  pfficio  de  6  de  Janeiro  do  mesmo  anno  participou  este 
Embaixador  que  em  31  de  Dezembro  do  anno  antecedente  de 
1681  tinha  chegado  a  Lisboa  o  novo  Enviado  d^Hespanha 
D.  José  de  Ilaro,  o  qual  em  19  do  dito  mez  ainda  não  tinha 
tido  audiência  publica.  A  noticia  doesta  missão  vem  servir  de 
addiçào  ao  Tonio  II  d'esta  obra ,  p.  183,  onde  a  não  coUocámos 
por  não  a  termos  encontrado  em  nenhum  documento.  Este 
Enviado  veio  preencher  o  logar  do  Abbade  Macerati ,  o  qual 
falleceo  em  Lisboa  no  dia  3  de  Junho  do  mesmo  anno  de  1681. 
(Archiv.  cit.)  D.  José  de  Uaro  residio  pouco  tempo  em  Por- 
tugal ,  em  consequência  do  seguinte  facto.  Nos  ullimos  dias  de 
IV  (ll«  P«).  V 
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Apezar  d'isso  Luiz  XIV,  sabendo,  em  Setem- 
bro d'este  anno  de  1682,  que  a  nossa  Corte 

Dezembro  de  IC82,  tendo  dado  asylo  a  um  individuo  condem- 
nado  por  ter  feito  banca  rota  fraudolosa ,  este  sendo  encon  - 
trado  pela  justiça  foi  por  esta  preso  immediatamcnle ;  o  dito 
Knviado  mandou  armar  logo  os  criados,  e  lhes  ordenou  de 
arrebatarem  o  preso  do  poder  dos  que  o  conduzião  á  cadeia , 
o  que  conseguirão  depois  de  ferirem  dous  Alcaides.  O  Principe 
Regente  mandou  declarar  ao  Enviado  que  elle  tinfía  feito  uma 
acção  inaudita  ,  e  que  em  consequência  de  tamanho  attentado 
o  inhibia  de  voltar  á  Corte  até  que  S.  M.  C.  lhe  desse  uma 
satisfação  correspondente. 

Esta  enérgica  deliberação  do  Principe  fez  conhecer  ao  En- 
viado a  grande  responsabilidade  que  sobre  si  tinha  acarre- 
tado, e  para  buscar  algum  temperamento  a  este  negocio  foi 
rogar  ao  Núncio  para  intervir  nelle,  e  com  effeito  o  nosso 
Governo,  a  pedido  d'este  ultimo,  demorou  a  expedição  do 
correio  para  Madrid.  Seguio-sc  uma  transacção  entre  o  nosso 
Governo  e  o  Núncio  a  este  respeito,  e  entre  as  propostas  que 
o  dito  Enviado  de  Castella  fez  foi  uma  a  de  entregar  os  criados 
para  serem  punidos ,  mas  o  Principe  inexorável  não  admittio 
immediatamente  a  dita  proposta.  (Archiv.  cit. ,  Officio  de 
M.  d'Oppede  de  5  de  Janeiro  de  1683,  vol.  XX  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  78.)  Apenas  esta  noticia  chegou  a  Madrid,  ElRei 
Catholico  mandou  render  o  dito  Enviado ,  dizia  o  Embaixador 
de  França,  por  ter  ficado  descontente  pelo  facto  por  elle  pra- 
ticado ,  e  também  pela  carta  que  escrevera  ao  Secretario  d'E8- 
tado,  na  qual  submettia  a  sua  própria  pessoa  á  justiça  do 
Principe  e  ao  castigo  que  lhe  quizesse  dar,  e  á  sua  chegada  a 
Madrid  o  mandou  ElRei  Catholico  prender,  e  conduzir  a  Tala- 
vera.  (Officio  de  13  d'Abril  de  1683,  Archiv.  cit.)  Foi  nomeado 


CCCXXIII    — 

estava  decidida  a  romper  o  Tratado  de  casa- 
mento da  Princeza  D.  Izabel  com  o  Duque  de 
Sabóia,  assentou  de  substituir  este  Diplomata 
por  outro  que  fosse  mais  bem  visto  da  Rainha, 
afim  de  negociar  o  casamento  d'aquelia  Prin- 
ceza com  um  Principe  Francez  (1).  Para  este 
effeitodeterminou-se  aquelle  Monarca ,  em  9  de 
Maio  de  1 683 ,  a  confiar  esta  negociação  a  M.  de 
Saint-Romain  (2).  Chegou  este  Embaixador  a 

em  seu  logar  D.  João  Carlos  Bassan ,  o  qual  chegou  a  Lisboa 
em  13  de  Fevereiro.  (lòid.)  Mas  o  Principe  mandou  declarar  a 
ElRei  d^Uespanha  que  tinha  motivos  particulares  para  o  n3o 
receber  {ibid.) ,  em  consequência  do  que  o  Governo  Ilespanhol 
o  mandou  retirar.  (OíFicio  de  13  d'Abril.) 

(1)  Archivos  dos  Negoc.  Estrang.,  vol.  XIX  e  XX  da  Corresp. 
de  Portugal.  Nestes  dous  volumes  encontrámos  uma  grande 
serie  de  despachos  de  Luiz  XIV,  e  d'oflicios  de  M.  d'Oppede , 
sobre  esta  curiosissima  negociação  do  casamento  da  Infanta 
herdeira  do  Reino,  em  que  se  vê  tudo  quanto  a  este  respeito 
se  passou  nos  annos  de  1682  e  1683.  Em  a  Secção  XVIU  d'esta 
nossa  obra  tratamos  largamente  d'este  assumpto.  Em  despacho 
de  1 7  de  Janeiro  d'este  ultimo  anno,  Luiz  XIV  escrevia  ao  dito 
Embaixador  que-  tratasse  de  Conseguir  aquelle  negocio,  fa- 
zendo-se  ílexivel  e  insinuante  para  agradar  a  uma  Nação  tâo 
dilFicil  como  a  Portugucza,  afim  de  que  a  Rainha  acceitasse, 
dizia  aquelle  Monarca,  «  ««  gendre  de  ma  mairi.  »  [Ibid.)  Os 
Príncipes  que  Luiz  XIV  propunha  forão  o  Duque  de  Bourbon , 
o  Principe  de  la  Roche-sur-Yon,  e  o  Conde  de  Vermandois. 
{Ibid.^  Officio  do  1»  de  Março  de  1683.) 

(2)  Ibid.,  Despacho  a  M.   d'Oppede ,  vol.    XX,  f.  232.  A 
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Lisboa  em  5  d'Outubro  (i).  Em  consequência 
da  chegada  d'elle  teve  M.  d'Oppede  a  sua  au- 
diência de  despedida  no  dia  16(2).  Luiz  XIV 
tinha  dado  a  M.  de  Saint-Romain  inslrucções 
em  25  de  Maio  antecedente.  Nestas  lhe  indicava 
o  objecto  principal  da  sua  missão,  que  con- 
sistia em  impedir  que  o  casamento  da  Princeza 
D.  Izabel  se  contratasse  conforme  os  interesses 
de  Castella,  e  por  conseguinte  obstara  que  se 
ajustasse  com  o  Principe  de  Neubourg,  pelo 
proveito  que  de  tal  ajuste  tiraria  a  Casa  d' Áus- 
tria. Entravão  depois  as  ditas  instrucções  no 
exame  das  circumstancias  dos  outros  preten- 

nomeaçSo  de  M.  de  Saint-Romain  só  se  soube  no  publico  em 
29  do  dito  mez.  {f^ide  p.  700  d'este  Tomo.) 

(1)  OlTicio  de  Saint-Romain  de  5  d'Outubro  de  1683.  (Archiv. 
cit.,  Tol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  16.  nde  p.  701 
d'este  Tomo.) 

(2)  Esta  é  a  verdadeira  data  da  audiência  de  M.  d'Oppede ,  e 
não  a  de  14  da  Gazeta  de  França,  {f^ide  p.  7^1  d'este  Tomo.) 

A  correspondência  d'este  Embaixador  encerra  llOolRcios 
d'elle,  e  74  despachos  de  Luiz  XIV  e  peoas  diversas.  Apezar  de 
tudo  quanto  praticou  nos  primeiros  tempos  da  sua  Embaixada, 
foi ,  de  todos  os  Ministros  de  França  que  estiverSo  em  Portugal 
depois  da  acclamaçSo  d'ElRei  D.  JoSo  IV,  o  que  escreveo  com 
mais  recato,  prudência  e  imparcialidade  acerca  das  cousas,  e 
das  pessoas  d'este  Reino.  Por  occasiSo  da  sua  despedida  recebeo 
d'ElRei  D.  Pedro  II  um  presente  mais  rico  e  precioso  do  que 
era  costume  dar-se  aos  Embaixadores. 
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dentes,  a  saber  o  Príncipe  de  Baviera,  o  de 
Toscana ,  e  o  de  Parma ,  acerca  dos  quaes  elle 
devia  igualmente  trabalhar  para  que  fossem 
excluidos ,  e  preferido  a  todos  o  Principe  de 
la  Roche-sur-Yon,  ou  o  Conde  de  Verman- 
dois  (1).  Chegou  porem  a  Lisboa  M.  de 
Saint-Romain  em  uma  conjunctura  inteira- 
mente desfavorável  para  poder  dar  um  só 
passo  profícuo  nesta  negociação,  pois  lhe  fal- 
tava o  maior  e  mais  poderoso  meio  para  poder 
desempenhar  a  sua  commissão.  A  Rainha 
estava  gravissimamente  doente  e  inteiramente 
impossibilitada  de  tratar  de  negócios,  tendo- 
se-lhe  declarado  uma  hydropesia  (2)  de  que 
falleceo  no  dia  27  de  Dezembro  d  este  anno  de 
1683. 

A  morte  d'esta  Princeza,  e  a  d'EIRei  D.  Af- 
fonso  VI  que  precedeo  a  da  Rainha  de  três 
mezes  e  meio,  trouxerão  grandes  mudanças 
nas  cousas  do  Reino.  A  da  primeira  alterou 
completamente  o  systema  da  politica  exterior 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XXI  da  Corresp.  de 
Portugal ,  com  o  titulo  :  «  Mémoire  pour  servir  tVinstruction  au 
sieur  de  Saini-homain  i'en  allant  en  Portugal  en  qualité  <tAm' 
bassadeur  de  S.  M.  « 

(2)  Ibid,,  Officio  de  18  de  Novembro  de  1683,  f.  47. 
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do  nosso  Gabinete  (1),  e  a  do  segundo  veio 
pôr  termo  á  tempestiiosissima  regência  do 
Principe  (2). 

(1)  Do  que  deixámos  escripto  no  texto  se  mostra  a  grande 
influencia  que  teve  a  França  nos  negócios  e  politica  de  Por-  • 

tugal  desde  que  a  Rainha  chegou  a  Lisboa.  E  com  effeito 
aquella  Princeza,  dotada  de  talento,  aconselhada  por  pessoas 
de  grande  experiência  dos  negócios,  tomou  nestes  em  quanto 
viveo  a  parte  mais  decisiva.  Não  deixou  nunca  de  ser  Fran- 
ceza ,  como  se  vê  pela  sua  correspondência  original  com 
Luiz  XIV  que  era  frequentissima  ;  e  pela  que  a  mesma  Prin- 
ceza sustentava  com  Colbert  e  de  Lionne  se  mostra  que  ella 
consagrava  áquelle  Monarca  uma  espécie  de  culto.  Apenas  esta 
Princeza  falleceo  conseguio  o  partido  da  politica  Austriaca 
prevalecer,  como  mostrámos  no  texto ,  nSo  só  pelo  facto  do 
segundo  casamento  d'ElRei  D.  Pedro  II ,  mas  por  outros  ainda 
mais  caracteristicos. 

(3)  As  continuadas  agitações  do  tempo  da  Regência ,  a  grande 
conjuração ,  a  tentativa  feita  contra  a  Infanta,  os  tumultos  por 
causa  dos  Christãos  novos,  e  pelo  imposto  do  real  d^agua ,  a 
traição  do  oíficial  de  Secretaria  Pascoal  de  Bragança ,  os  tu- 
multos contra  os  Inglezes  por  causa  do  que  acontecera  á  Rai- 
nha d^Inglaterra ,  os  ameaços  que  incessantemente  fazia  contra 
o  Governo  o  partido  d'ElRei  D.  Afl"onso  VI ,  todos  estes  factos 
e  outros  que  não  cabe  mencionar  aqui  de  tal  modo  havião 
desgostado  o  Principe ,  que  mesmo  depois  da  morte  de  seu 
irmão  se  não  queria  coroar,  nem  consentia  que  nisso  lhe  fat- 
iassem. M.  de  Saint-Romain  referia  a  Luiz  XIV,  em  officio  de  4 
de  Janeiro  de  1G8{,  que  ElRoi,  tendo-lhe  fallado  os  Conse- 
lheiros d^Estado  na  ccremonia  da  acclamação,  elle  de  tal  modo 
ffs  encolerisára  que  chegou  a  diser-lbes  que  <  fizessem  coroar 
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Logo  que  Luiz  XIV  reccbeo  a  particippçao 
que  o  novo  Monarca  lhe  fez  do  fallecimento 
d'ElRei  D.  AfFonso,  seu  irmão,  e  da  sua  ele- 
vação ao  throno  (1),  nomeou  immediatamentc 
o  Marquez  de  Torcy  para  ir  a  Portugal  na 
qualidade  d*Enviado  extraordinário  dar-lhe 
os  pezames  pela  morte  d'ElRei,  e  compri- 
mentál-o  pela  sua  elevação  ao  throno,  dando 
ao  mesmo  Enviado  instrucções  em  25  de  Ja- 
neiro de  1684  (2).  Chegou  este  a  Lisboa  em  16 

e  governar  a  Infanta,  e  chegou  a  apresentar  a  sua  abdicação, 
e  renuncia  assignada  para  esse  efteito.  »  (Archiv.  cit. ,  vol.  XXI 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  95.) 

(1)  ride  p.  702  d'este  Tomo. 

(2)  Estas  instrucçOes  tem  o  seguinte  titulo  :  «  Insiruction 
donnée  au  sieur  Colhcrl  de  Torcy  s^en  allant  à  Lishonne  en  qualiíc 
d'Envoyé  extrnordinaire  de  S.  M.  »  Depois  de  o  instruir  dos 
comprimentos  que  por  esta  occasião  elle  devia  dirigir  ao  novo 
Soberano,  lhe  ordenava  Luiz  XIV  que  se  informasse,  dui;0nte  a 
sua  residência  em  Lisboa ,  do  génio  e  inclinações  d"ElRei 
D.  Pedro,  e  das  das  pessoas  que  gozavão  de  mais  credito  e 
influencia,  quaes  as  suas  allianças,  razões,  e  motivos  d'ami- 
zades  ou  de  ódios ,  quaes  d'entre  as  ditas  pessoas  erão  mais 
inclinadas  á  França ,  e  quaes  á  Hespanha.  Que  se  informasse 
igualmente  do  cercmonial  que  se  seguia  na  coroação  dos  Reis 
de  Portugal ,  de  quaes  er3o  as  principaes  fortalezas  que  defen- 
diSo  a  nossa  fronteira  das  incursões  dos  Castelhanos ,  qual  era 
o  numero  das  nossas  tropas ,  e  as  possessões  que  tinhamos  no 
ultramar.  Finalmente ,  que  se  informasse  em  que  épocas  e  en» 
que  casos  B@  renui^o  qs  Etitados,  e  qual  em  a  Ibeoria  f^av 
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de  Março,  c  teve  a  sua  audiência  publica  d'El- 
Rei  em  21  do  mesmo,  e  despedio-se  em  25  de 
Setembro  do  mesmo  anno  (1). 

Em  consequência  do  nojo  não  tinha  M.  de 
Saint-Romain  podido  fazer  a  sua  entrada  pu- 
blica, a  qual  só  teve  logar  em  20  d' Abril  de 
1 684(2).  O  maior  negocio  politico  de  que  se  tra- 
tou este  anno  era  a  nossa  Corte  foi  o  do  casa- 
mento d'ElRei,  e  da  Infanta.  O  Embaixador,  na 
conformidade  das  instrucções  de  Luiz  XIV, 
empregou  todos  os  meios  para  fazer  casar  EIRei 

Cortes,  etc.  Concluía  dizendo-Ihe  que  tendo,  depois  de  redi- 
gidas estas,  sabido  da  morte  da  Rainha ,  elle  Marquez  de  Torcy 
significaria  a  EIRei  (depois  de  fazer  os  maiores  elogios  áquella 
Princeza)  «  que  fora  ella  em  toda  a  sua  vida  o  instrumento 
»  da  conservação  da  boa  harmonia  com  a  França. »  Archiv. 
cit.,  vol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  77.) 

(1)  Archiv.  cit.,  OíTicio  de  M.  de  Torcy  de  25  do  Março 
(vol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  189),  no  qual  refere  que 
a  Princeza  D.  Izabel  lhe  linha  respondido  com  muito  acerto. 
Esta  data  é  mais  exacta  do  que  a  da  Gazeta  de  França  que 
dêmos  a  p.  702.  M.  de  Saint-Romain,  participando  a  chegada 
do  mesmo  Enviado ,  diz  que  fâra  no  dia  1 8 ,  havendo  assim  a 
differença  de  dous  dias  em  dous  documentos  oíBciaes ! 

(2)  Referindo  M.  de  Saint-Romain  Á  sua  Corte  o  que  passara 
nesta  audiência,  diz  que  EIRei  D.  Pedro  lhe  respondera  com 
muito  espirito  e  promptidão  a  cada  parte  do  seu  discurso ,  e 
que  todas  as  respostas  erão  não  só  mui  naturaes,  mas  além 
dMsso  muito  obsequiosas.  (Ibid.) 
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<;om  Mademoiselle  de  Bourbon ,  sendo  Saint- 
Romain  apoiado  nesta  negociação  pelo  Enviado 
d'Ing]aterra  (1),  mas  o  novo  Monarca  por 
muito  tempo  não  quiz  admittir  que  sobre  este 
assumpto  se  Ihefallasse,  e  até  não  respondeo 
a  um  breve  do  Papa  que  o  exhortava  a  con- 
trahir  segundas  núpcias.  Por  outra  parte  o 
Gabinete  de  Madrid  tinha  mandado  expres- 
samente a  Lisboa  o  Bispo  d' Ávila  com  o  ca- 
racter d'Embaixador  para  propor  e  negociar 
os  casamentos  d'ElRei  e  da  Infanta  na  casa  de 
Neubourg  (2). 

M.  de  Saint-Romain,  vendo  que  não  podia 
conseguir  uma  decisão  formal  acerca  dos  casa- 
mentos, e  apercebendo-se  ao  mesmo  tempo 
da  mudança  que  a  influencia  politica  da  França 

(1 )  £m  despacho  de  2  de  Fevereiro  de  1 684 ,  Luiz  XIV  orde- 
nava a  Saint-Romain ,  que  se  não  podesse  conseguir  que  ElRei 
D.  Pedro  casasse  cum  Mademoiselle  de  Bourbon,  trabalhasse 
para  procrastinar  o  segundo  casamento  doeste  Soberano,  {f^ide 
Secção  XIX  das  Relações  de  Portugal  com  Inglaterra.) 

(2)  O  Embaixador  de  Castella  chegou  a  Lisboa  em  3  d'Abril 
doeste  anno,  segundo  o  officio  de  Saint-Romain  de  11  do  dito 
mez ,  mas  só  fez  a  sua  entrada  publica  em  Junho,  [f^ide  T.  II 
doesta  obra,  p.  133.)  Forão  nomeados  por  conferentes  para 
este  Embaixador  o  Marquez  dWrrouches ,  e  o  Conde  de  Yillar 
Maior, 
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começava  a  experimentar  depois  da  morte  da 
Rainha ,  instou  em  Agosto  d'este  mesmo  anno 
de  1 684  com  ElRei ,  seu  amo ,  para  que  lhe  no- 
measse successor  (1).  Nomeou  Luiz  XIV  para 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  Corresp.  de  Portugal, 
Officios  de  15  e  29  d'Agosto.  Luiz  XIV,  em  despacho  de  22  de 
Setembro ,  lhe  annunciou  a  nomeação  que  acabava  de  fazer  de 
M.  d'Amelot  para  lhe  succeder.  {Jhid.)  Recommendando-lhe 
todavia  de  se  demorar  em  Lisboa  no  caso  de  ver  alguma 
perspectiva  de  conseguir  algum  ponto  da  sua  negociação. 

ElRei  D.  Pedro  havia  por  este  tempo  mandado  a  França  com 
o  caracter  d'Enviado  D.  João  d'Atayde  para  dar  a  Luiz  XIV  os 
pezames  pela  morte  da  Rainha  de  França  ( vide  p.  703  d'este 
Tomo),  e  Ihedeo  carta  credencial  em  16  de  Maio.  (Archiv.cit., 
vol,  XXI  da  Corresp.  de  Portugal.)  Este  fidalgo  acabava  de 
concluir  os  seus  estudos.  Levou  elle  por  instrucção  sficreta  de 
colher  todas  as  informações  acerca  de  Mademoiselle  de  Bour- 
bon. (Iltid.)  Elle  informou  que  a  dita  Princeza  não  era  nem 
bonita,  nem  bem  feita.  (Ihid.)  Saint-Romain  participando  o 
occorrido  em  uma  entrevista  que  tivera  com  ElRei  para  lhe 
fallar  no  casamento ,  este  Príncipe,  em  logar  de  lhe  responder, 
fez-lhe  um  longo  discurso  sobre  a  grandeza  de  Luiz  XIV  e  de 
suas  victorias,  e  sobre  este  thema  continuou ,  diz  elle ,  com  um 
diluvio  de  palavras  para  não  dar  o  menor  indicio  das  suas 
intenções.  ( Officio  de  Novembro  de  1684.)  Pouco  tempo  de[>ois 
chegou  de  França  a  Saint-Romain  um  retrato  de  Mademoiselle 
de  Rourbon.  Tratou  elle  de  o  fazer  vêr  a  ElRei ;  mnis  de  uma 
diíTiculdade  porém  a  isso  se  oppunha,  em  consequência  do 
que  lhe  pareceo  que  o  melhor  arbitrio,  para  o  conseguir,  era 
pedir  ao  P*  Ponjer^u  (jue  persuadisse  a  Infanta  a  ter  no  seu 
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lhe  siicceder  cora  o  mesmo  caracter  o  Marquez 
d'Amelot,  e  teve  a  sua  audiência  de  despedida 
nos  primeiros  dias  de  Setembro;  ElRei  fez-lhe 
a  honra  de  o  abraçar  depois  de  lhe  dirigir  as 
expressões  mais  aífectuosas  (1 ). 

Em  15  de  Maio  se  passarão  instrucçoes  ao 
Marquez  d'Amelot.  Nestas  se  lhe  dizia  que 
tendo-se  concedido  licença  a  M.  de  Saint-Ro- 
main  para  voltar  para  França,  e  sendo  de 
grande  consequência  para  o  serviço  de  S.  M. 
impedir  que  durante  a  negociação  dos  casa- 
mentos d'ElRei  D.  Pedro,  e  da  Infanta ,  a  Coroa 
de  Portugal  contractasse  empenhos  contrários 

quarto  o  dito  retrato  para  que  ElRei ,  seu  pai ,  o  visse  quando 
a  fosse  visitar;  mas  ElRei  quando  ia  visitar  a  Infanta  nuuca 
entrava  no  Gabinete  em  que  esta  Princeza  tinha  os  retratos  de 
diversas  Princezas  e  Soberanos  da  Europa,  nem  tampouco 
entrava  na  camará  da  dita  Infanta,  excepto  quando  estava 
doente,  de  maneira  que  Saint-Roniain  não  pôde  conseguir  por 
este  estratagema  fazer  ver  o  retrato  a  ElRei.  [Ibid.^  OÍRcio  de 
19  de  Dezembro  de  1684,  f.  103.) 

(1)  Archiv,  cit.,  vol.  XXII  daCorresp.  de  Portugal,  Oíficio  de 
4  de  Setembro  de  1685.  A  recredencial  d'esle  Embaixador  c 
de  5  d'Abril  doeste  anno ,  e  a  resposta  d'ElRei  de  Portugal  é 
datada  de  20  d'Agosto.  [Ilid.)  A  correspondência  d'elle,  e  os 
despachos  de  Luiz  XIV  o  mais  peças  annexas  d'esta  segunda 
Embaixada  de  M.  de  Saint-Romain ,  compõem-se  de  1 77  doçur* 
mentoíi, 
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a  seus  verdadeiros  interesses,  que  para  obstar 
a  isso  o  escolhera  a  elle  d'Ame]ot,  o  qual  se 
regularia  pelas  instruccões  passadas  a  M.  de 
Saint-Romain  (1)  de  que  se  lhe  dava  copia,  e 
pelos  despachos  instructivos  posteriores  á 
morte  da  Rainha  de  Portugal.  Finalmente 
para  melhor  se  inteirar  dos  meios  de  conse- 
guir esta  negociação  se  lhe  mandou  dar  uma 
Memoria  acerca  das  pessoas  influentes  da 
nossa  Corte  (2),  devendo  trabalhar  por  todos 
os  meios  para  conseguir  que  EIRei  D.  Pedro 
casasse  com  Mademoiselle  de  Bourbon,  ou  cora 
uma  das  Princezas  de  Lillebonne  (3).  Chegou 

(1)  F^ide  estas  Instruccões  a  p.  cccxxiv. 

(2|  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  XXIII  da  Corresp. 
de  Portugal.  Tem  esta  curiosa  Memoria  o  titulo  seguinte  ; 
«  Senliments  elu  fío^  de  Portugal  touchant  ton  mariagg,  avec  un 
estat  de  ceux  qui  composent  son  Conseil  d'E/íat,  leur  humeitr, 
leur  inclination ,  leur  penchant ,  et  le  pouvoir  qu'' ils  ont  aupres  du 
Ro^.  (Maio,  in-4<>  d«  14  paginas. ) 

A  credencial  do  Marquez  d^Amelot  c  datada  de  25  de  Maio. 
(Uid.) 

(3)  Archiv.  cit.,  voi.  XXUI  da  Corresp.- de  Portugal,  f.  1. 
Tem  o  seguinte  titulo  :  «  Mémoire  pour  servir  d'inslruction  au 
sieur  d'Jmelol  s  en  a/ltint  en  Portugal  en  quiililé  d''Jmbassadeur 
ordinaire  de  S.  M.  »  Nestas  instruccões  se  inserio  o  mesmo  §° 
das  de  outras  anteriores  acerca  das  informações  sobre  as 
nossas  colónias ,  e  se  lhe  ordenon  que  á  sua  volta  trouxesse 
uma  Memoria  sobre  o  estado  de  Portugal. 
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este  Embaixador  a  Lisboa  no  dia  20  d'Agosto 
d'este  anno  de  1 685,  mas  a  sua  audiência  publica 
foi  mui  retardada  em  consequência  da  doença 
d'ElRei  (1 ).  Tendo-se  este  Monarca  decidido  no 
fira  d'este  anno  a  mandar  negociar  o  seu  casa- 
mento na  casa  de  Neubourg,  Luiz  XIV,  ape- 
nas d'isto  teve  noticia,  ordenou  ao  Marquez 
d'Amelot,  em  13  de  Janeiro  de  1686,  que  de- 
clarasse a  ElRei,  e  aos  seus  Ministros,  que  tal 
alliança  era  incompativel  com  a  boa  intelli- 
gencia  que  de  longo  tempo  existia  entre  elle 
Rei  de  França  ,  e  a  Coroa  de  Portugal ,  por  ser 
inteiramente  em  favor  dos  interesses  da  Casa 
d'Austria,  em  consequência  do  que  lhe  pres- 

(I)  Archiv.cit.Oíriciode28d'Agosto.  Depag.  704  a  717d'este 
Tomo  damos  uma  serie  de  documentos  que  encerrão  todo  o 
ceremonial  da  recepção  d'este  Embaixador.  Todas  estas  peças 
são  inéditas  e  tiradas  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Teve  este  Embaixador  a  sua  audiência  publica  no  dia  19  de 
Dezembro  de  1685.  (Oflicio  d'esta  data.)  Nesta  dirigio  elle  um 
discurso  a  ElRei ,  onde  notamos  o  seguinte  $*• :  «  V.  M. ,  Sire, 
»  possède  toutes  les  grandes  qualitéa  qui  peuvent  faire  aimer 
»  un  Prince  de  sessujets  et  craindre  de  ses  ennemis;  elle  est 
9  servie  par  une  illustrc  noblesse ,  elle  comniande  une  nation 
»  belliqueuse  et  fidcle ,  qui  n'a  point  combattu  sans  vaincre.  » 
(Ibifl.,  vol.  XXllI,  f.  97.)  Este  Embaixador  mandou  a  ElRei, 
seu  amo ,  uma  Memoria  de  tudo  quanto  se  passou  na  sua  au- 
diência publica.  {Ihid.) 
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crevia  que  fizesse  publica  esta  declaração  (1). 
ElRei  respondeo  ao  Embaixador,  nas  diversas 
audiências  que  para  este  eífeito  requereo,  com 
expressões  aífectuosas  em  tudo  que  respeitava 
o  Monarca  Francez,  mas  quando  se  fez  publica 
a  nomeação  do  Conde  de  Villar  Maior  para  ir 
buscara  Princeza  dcNeubourg,  ElRei  decla- 
rou que  posto  que  esposava  uma  Princeza  d'a- 


(I)  Archiv.  e  vol.  cit.  ElRei  D.  Pedro  tinha  mandado  An- 
tónio de  Freitas  Branco  a  Vienna,  Baviera,  e  Neubourg,  para 
informar  das  Princezas  d'aquellas  Casas.  Na  Secção  XXIV  d'esta 
nossa  obra  que  encerra  as  relações  entre  Portugal  e  Allemanha , 
daremos  todas  as  noticias ,  e  documentos  relativos  a  estas  nego- 
ciações, ebem  assim  nas  que  respeilão  a  Polónia  se  encontrará 
o  que  se  passou  com  os  Príncipes  de  Radziwil  e  da  sua  missão 
a  Lisboa  em  1 686  para  proporem  o  casamento  de  Sobieskí  com 
a  Infanta  D.  Izabel.  ElRei  D.  Pedro  não  quiz  dar-lhes  audiência, 
porque  o  Enviado  de  Portugal  em  Polónia  não  tinha  sido  tra- 
tado com  o  mesmo  ceremonial  com  que  íôra  o  d'He8pauha,  e 
lambem  porque  na  carta  que  o  mesmo  Rei  de  Polónia  escreveo 
a  ElRei  d^Hespanha,  começava  primeiro  pelo  nome  d'ElRei 
Calholico  e  depois  «  Joannet  III ,  Rejc  Polónia ^  e  na  que  escre- 
via a  ElRei  de  Portugal,  começava  «  Joannet  III^  Rex  Po- 
lónia:, »  o  que  nmito  escandalisou  a  nossa  Corte  a  ponto  do 
Duque  declarar  ao  Secretario  dos  Príncipes ,  que  o  negocio  do 
casamento  não  era  cousa  que  se  propozesse,  pois  não  poderia 
nunca  ler  logar  com  um  filho  de  um  Monarca  electivo  que  de 
um  dia  para  outro  podia  voltar  á  condição  de  simples  gentil- 
homem.  [V>i<L,  OíRciodeM.  d'Amelot  de28de  Junhode  Í686.) 
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quella  casa ,  não  esposava  com  ella  os  interesses 
do  Eleitor  seu  pai ,  e  que  Luiz  XIV,  na  época 
em  que  Portugal  estava  em  guerra  com  os 
Hespanhoes,  havia  esposado  uma  Infanta 
d'Hespanha,  tendo  além  d'isso,  havia  pouco, 
escolhido  uma  Princeza  Alleraã  para  o  Del- 
phim  (1). 

Não  tendo  pois  conseguido  a  politica  de 
Luiz  XIV  obstar  ao  casamento  d'ElRei  em 
Allemanha,  o  seu  Embaixador  assentou  em 
obrar  do  mesmo  modo  que  obrara  o  INuncio, 
felicitando  ElRei  em  audiência  que  para  esse 
eíFeito  conseguio  em  1G  de  Junho  de  1687  (2). 
E  tendo  chegado  a  Rainha  em  1 1  d'Agosto,  no 
dia  22  foi  fazer  os  seus  comprimentos  a  El- 
Rei (3) ;  vendo  porem   que  não  tinha  podido 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XXIII.  Officios  d'Amelot  de  14  e  28 
d'Oulubro  de  1G86.  {nde  nota  738  de  pag.  718  d'este  Tomo.) 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XXV  da 
Corresp.  de  Portugal.  ElRei  D.  Pedro  participou  a  Luiz  XIV  o 
seu  casamento  com  a  Princeza  de  Neubourg  em  carta  de  27  de 
Julho.  {Jbid.)  E  o  Monarca  de  França  respondeo  a  esta  partici- 
pação em  10  de  Setembro  do  mesmo  anno  de  1687.  (Jòid.) 

(3)  Jhid.,  Officios  de  1 1  d'Agosto,  e  de  23  do  mesmo.  A  Rainha 
respondeo  em  Francez  a  Amelot.  Este  remelleo  á  sua  Côrle  uma 
relação  de  tudo  quanto  se  tinha  passado  á  chegada  doesta 
Princeza.  Tem  o  titulo  seguinte  :  •  Relntion  de  ce  qui  s'est  passe 
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conseguir  nenhum  dos  pontos  da  sua  nego- 
ciação, representou  a  ElRei,  seu  amo,  em  12 
e  19  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1688,  a 
inutilidade  da  sua  residência  em  Portugal,  e 
lhe  pedio  licença  para  voltar  para  França  (1), 
e  tendo-lhe  esta  sido  concedida,  teve  a  sua 
audiência  de  despedida  d'ElRei  D.  Pedro  no 
dia  3  de  Setembro  (2).  Luiz  XIV  nomeou 
o  Vidame  d'Enneval  para  lhe  succeder  com  o 
mesmo  caracter  d'Embaixador  ordinário  (3). 
Chegou  este  Diplomata  a  Lisboa  em  29  do 
mesmo  mez  de  Setembro,  trazendo  por  objecto 
principal  das  suas  instrucções,  o  verificar 
quaes  fossem  os  meios  que  o  Conde  d'Oropeza, 
Ministro  d'Hespanha,  empregava  para  se  asse- 
gurar  da   Coroa  de  Portugal,  fazendo  reco- 

à  Parrivée  de  la  Reine  de  Portugal  â  Lishonne,  le  11  aoút  1687, 
et  Jours  suivants.  »  {Ihid.,  f,  191.)  E  o  que  se  passou  com  o 
Duque  de  Grafton  que  commandava  a  esquadra  Ingleza. 
{f^ide  Secção  XIX  das  Relações  de  Portugal  com  Inglaterra.) 

(1)  Archiv.  6  vol.  cit. 

(2)  lUd.  A  correspondência  diplomática  d'este  Embaixador 
comprehendendo  os  despachos  de  Luiz  XIV,  e  peças  nnnexas, 
compôe-se  de  2 1 5  documentos ,  os  quaes  TersSo  sçbre  as  nego- 
ciações relativas  aos  casamentos. 

(3)  Ibid.,  vol.  cit.  Desp.  de  Luiz  XIV  de  13  de  Junho.  As  cre- 
denciaes  doeste  Embaixador  são  datadas  de  ?1  d'Ag09(o. 
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uhecer  ElRei   D.  Pedro  lí,  Rei  d'IIespanha, 
no  caso  que  El  Rei  Catholico  viesse  a  morrer  (1 ). 
Apenas  M.  d'Enneval   chegou  a  Lisboa  (2) 
deo  logo  principio  ás  negociações  de  que  vi- 
nha encarregado ;  nenhuma  porém  pôde  con- 
seguir, pois  dos  projectos  do  Conde  d'Oropeza 
nem  os  Conselheiros  d'Estado,   nem   os  Mi- 
nistros tinhão  conhecimento,  por  se  corres- 
ponder o  dito  Conde  directamente  com  ElRei 
D.  Pedro  (3).  - 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XXVI  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  1.  Estas  inslrucções  são  datadas  de 
7  de  Julho  de  1688,  e  tem  o  seguinte  titulo:  «  Mèmoire  pour 
servir  dinstruclion  ait  sieur  f^idame  d'Enneval  s'en  allani  à 
Lishonne  en  qualilé  d'jámbassadeur  ordinaire  de  S.  M.  »  Ainda 
nestas  Luiz  XIV  lhe  recommendava  que  seopposesse  ao  projecto 
do  casamento  da  Infanta  na  casa  de  Neubourg,  e  lhe  prescrevia 
que  continuasse  esta  negociação  em  commum  com  o  Enviado 
d'Inglaterra ,  em  favor  do  Duque  de  l'arma.  Pelo  que  respei- 
tava ás  suspeitas  que  Luiz  XIV  tinha  da  negociação  do  Conde 
d'Oropeza,  um  dos  fundamentos  em  que  ellas  assentavuo,  era 
o  parentesco  que  tinha  o  dito  Conde  com  a  Augusta  Casa  de 
Bragança  d'onde  descendia.  Em  Agosto  se  derão  outras  instruc- 
ções  em  separado  ao  mesmo  Embaixador,  sobre  objectos  de 
commercio,  fundadas  pela  maior  parte  no  Tratado  de  Liga  do 
1667,  a  pezar  do  mesmo  Tratado  se  achar  annullado. 

(2)  Ibid.^  Officio  de  4  d'Outubro.  Este  Embaixador  teve  a 
sua  audiência  publica  em  13  de  Dezembro,  {f^ide  p.  721  doeste 
Tomo.)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  cit. 

(3)  Jbid. ,  Officio  de  21  de  Fevereiro  de  1689,  f.  185. 
IV  (n*  p«).  X 
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Luiz  XIV  tendo  declarado  a  guerra  ao  Impe- 
rador, á  Hollanda ,  á  Hespanha ,  e  á  Inglaterra , 
depois  da  expulsão  de  Jacques  II,  tratou  de 
levar  de  novo  o  Gabinete  Portuguez  a  celebrar 
com  a  França  uma  Liga  oífensiva,  e  defensiva. 
Para  dispor  ElRei  D.  Pedro  a  entrar  neste 
concerto,  pedio  o  Embaixador  audiência  em 
Maio  do  anno  de  1689,  e  nesta  lhe  parti- 
cipou que  ElRei,  seu  amo,  havia  declarado 
a  guerra  á  Hespanha,  acompanhando  esta 
declaração  de  uma  longa  exposição  sobre  os 
designios  d'engrandecimento  da  Casa  d'Aus- 
tria,  e  dos  perigos  que  corria  Portugal  ;  mas 
ElRei  D.  Pedro  respondeo-lhe  fazendo  uma 
recapitulação  de  tudo  quanto  tinha  a  este  res- 
peito passado  com  os  Embaixadores,  seus  ante- 
cessores, sobre  este  negocio,  concluindo  que 
os  Castelhanos  não  lhe  davão  nenhum  motivo 
de  queixa,  e  que  o  maior  beneficio  que  os  Reis 
podião  fazer  a  seus  povos  era  governál-os  em 
paz,  accrescentando  outras  razões  que  o  Em- 
baixador julgou  tão  ponderosas,  e  justas,  que 
escrevendo  a  ElRei,  seu  amo,  não  duvidara 
declarál-as  cheias  d'equidade  e  de  justiça  (1). 

Fiel  a  estas  máximas  negou-se ElRei  D.  Pedro 


(i)  Archiv.  cit.,  OtUcio  de  30  de  Maio  de  1689. 
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a  acceder  também  ás  propostas  que  por  este 
mesmo  tempo  lhe  fez  o  Erabaixadof  em  nome  k 
de  Luiz  XJVde  dar  auxílios  ao  Rei  dlnglaterra 
destronado,  e  de  fazer  uma  Liga  com  a  Franca 
contra  o  Príncipe  d'Orange  que  então  occu- 
pava  o  throno  da  Gran-Bretanha  (1).  Não 
desistío  todavia  Luiz  XIV  de  buscar  todos  os 
meios  de  levar  ElRei  D.  Pedro  a  romper  a 
neutralidade.  Com  este  propósito  mandou 
ordem  ao  seu  Embaixador  nos  princípios  do 
anno  seguinte  de  1690  para  propor  o  casa- 
mento da  Infanta  com  o  Delphím,  fazendo-se 
por  esta  occasião  um  Tratado  de  Liga  offensiva 
e  defensiva  (2),   mas    esta    negociação  ficou 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XXVI  da  Corresp.  de  Portugal.  O  Em- 
baixador deo  parte  a  ElRei  D.  Pedro  da  chegada  a  França 
d'ÉlRei  d'Inglaterra,  com  toda  a  sua  familia.  (Ofíiciode  14  de 
Fevereiro  de  1089.)  Ihid. ,  Despacho  de  Luiz  XIV  a  M.  d'En- 
neval  de  13  de  Março. 

O  noTo  Monarca  Britânico,  logo  que  subio  ao  throno,  escrevco 
a  ElRei  D.  Pedro  participando-lhe  este  acontecimento,  e  dc- 
clarando-íhe  que -observaria  lodos  os  Tratados  com  Portugal 
celebrados  pelos  Reis  d'Inglaterra  seus  predecessores.  O  Mo- 
narca destronado  também  escreveo  a  ElRei.  (fbid.^  Oífícios  de 
2  e  IG  de  Maio.j  P^ide  Secção  XIX  das  nossas  RelaçOes  com 
Inglaterra. 

(?)  Ifnd.^  vol.  XXVII  da  Corresp.  de  Portugal.  Em  OíTicio  de 
1 3  de  Junho,  pedia  o  Embaixador  a  Luiz  XIV  que  lhe  mandasse 
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igualmente  sem  cfFeito,  vindo  a  fallecer  a 
Princeza  de  uma  febre  ctliica  aos  21  d'Outubro 
d'este  anno(1).  Com  a  morte  d'ella  perdeo  a 


um  discípulo  do  célebre  Mignard  para  fazer  o  retraio  da  In- 
fanta, pois  o  que  M.  de  Piles,  Secretario  de  M.  d'Amelot, 
tinha  em  França,  havia  sido  feito  antes  doesta  Princeza  ter 
tido  as  bexigas.  (Jòid.) 

Em  Março  d'este  anno  nomeou  ElRei  D.  Pedro  com  o  caracter 
d'Enviado  extraordinário  em  França,  Bento  da  Fonceca, 
Desembargador  d'Aggravos,  que  era  hábil  jurisconsulto,  e 
poela.  (Jhid.^  Olficio  de  6  de  Marro  de  1G90.) 

(I)  O  Embaixador  d^Enneval,  em  um  longo  despacho  diri- 
gido a  Luiz  XIV  em  ?6  de  Junho  d'cste  anno,  fazia  o  mais 
lisongeiro  retrato  da  Infanta  D.  Izabel,  dizendo  que  era  ele- 
gante, formosa,  e  mui  desembaraçada,  a  pezar  de  ter  muita 
magestade,  que  fallava  e  escrevia  a  lingoa  franceza  perfeita- 
mente, que  era  mui  polida,  vivíssima,  e  mui  instruidaa  ponto 
tal ,  que  ainda  que  gostava  do  estylo  guindado  das  obras  lles- 
panholas,  preferia  todavia  a  leitura  das  obras  clássicas  dos 
Gregos  e  Romanos.  Que  o  seu  espirito,  saber  c  talentos  crão 
mui  superiores  aos  da  defuncta  Rainha.  {íbid.) 

As  negociações  que  se  tratarão  para  o  casamento  d'esta 
Princeza,  herdeira  do  Reino,  províío  quanta  era  a  importância 
politica  em  que  Portugal  era  tido  na  balança  da  Europa.  Pôde 
dizer-se  que  a  historia  diplomática  oíTerece  bem  raros  exem- 
plos d'uma  negociação  tão  disputada  e  tao  cheia  d^ncidentes 
como  a  do  ajuste  do  casamento  d'csta  Princeza.  Dezaseís 
Principes  forão  propostos,  a  saber  :  o  Duque  de  Sabóia,  o  de 
Parma ,  o  filho  herdeiro  do  Grão -Duque  de  Toscana ,  o  Duque 
de  Modena ,  os  Principes  de  Baviera,  de  Ia  Roche-sur-Yon  e  d9 
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França  bastante  da  grande  influencia  politica 
que  tinha  exercido  em  Portugal  pelo  espaço 
de  muitos  annos  (1).  De  tal  modo  tinha  esta 
diminuido,  que  o  Embaixador  vendo  que  não 
tinha  podido  obstar  a  que  a  nossa  Corte  i  eco- 
nhecesse  o  novo  Rei  d'Inglaterra ,  Guilherme 
d'Orange,  pedio  a  ElRei,  seu  amo,  em  8  de 
Janeiro  do  anno  seguinte  de  1691,  que  o  man- 
dasse retirar,  allegando,  como  o  seu  anteces- 
sor, a  inutilidade  da  sua  residência  em  Por- 
tugal (2).  Luiz  XIV  porém  só  lhe  concedeo  esta 
licença  em  28  d'Outubro  doeste  mesmo  anno, 
autorisando  o  a  pedir  a  audiência  de  dcspé- 


<]onli ,  os  Duques  d'Aiijou  e  de  Bourbon ,  o  Conde  de  Verman- 
dois,  o  Príncipe  Polaco  Sobieski,  o  Príncipe  de  Neubourg, 
Luiz  XIV,  ElRei  d'He.spanha,  o  Duque  de  Julíers,  e  por  ultimo 
o  Delphim  de  França. 

(1)  M.  d'Knneval,  relatando  circunstanciadamente  a  Luiz XIY 
o  que  se  tihha  passado  nos  últimos  momentos  da  doença  da 
Infanta,  concluía  :  «  De  quelle  manicre  que  cesoit,  V.  M.  y 
»  perd  une  Princesse  qui  lui  étaít  entièreiíiont  dévouée,  inde- 
»  pendamment  des  esperances  qu'elle  avait.  »  (Archiv.  cil., 
Olíicio  de  30  d'Outubro  de  1690,  vol.  XXVII  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  405.) 

(2)  Ihid.,  vol.  XXVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.  {nde 
igualmente  o  que  escrevemos  a  p.  7?3,  Março  d'este  anno  d« 
1G91.) 
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dida  (1).  Em  consequência  porem  de  nao  ter 
podido  partir  logo,  só  teve  a  dita  audiência 
em  22  de  Dezembro  (2) ,  e  demorou-se  até  15 
de  Março  do  anno  seguinte  de  1692  (3). 
Nomeou  hmz,   XIV,  em  16  de  Fevereiro 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  210.  A  correspondência  d'este 
Embaixador  durante  este  anno  de  1 69 1  até  á  sua  partida  de 
Portugal  nos  principies  do  seguinte  de  1 692 ,  versa  pela  maior 
parte ,  l»  sobre  a  questão  da  liberdade  de  commercio  das  Po- 
tencias belligcrantes  sob  o  pavilhão  Portuguez;  d'este  negocio 
daremos  larga  noticia  na  Secção  XX  que  encerra  as  nossas 
RelaçSes  com  a  Hollanda  ;  2<'  sobre  a  questão  da  licença  para 
os  Missionários  Francezes  passarem  á  China  por  Macáo. 

D'este  negocio,  alias  mui  importante  para  a  Historia  das 
nossas  conquistas,  daremos  larga  noticia,  nas  Secções  XVII 
das  nossas  Relações  com  a  cúria  de  Roma ,  e  XXVIII  que  encerra 
as  da  Ásia. 

A  carta  recredencial  de  M.  d'Enneval  é  datada  do  mesmo 
dia  28  d'Outubro.  (Jbid.) 

(2)  Jbid. ,  f.  269. 

(3)  A  correspondência  diplomática  d'este  Embaixador  com- 
pOe-se  de  302  documentos  entre  os  oíTicios  d'elle,  despachos 
de  Luiz  XIV,  e  peças  annexas, 

Vé-se  d'esta  correspondência  que  este  diplomata  era  mui 
versado  nos  negócios,  Luiz  XIV  nomeou-o  com  o  mesmo  carac- 
ter junto  d'ElRci  de  Polónia.  Flassan ,  na  sua  Historia  da  Diplo- 
macia Francezn ,  não  diz  nem  uma  só  palavra  a  respeito  d'elle, 
do  mesmo  modo  que  praticou  com  os  que  precederão  a  d'En> 
neval ! 
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d'este  anno,  com  o  caracter  d'Embaixador,  o 
Abbade  d'Estrées  para  substituir  M.  d'Enne- 
val(1).  Passárão-se  instrucções  ao  dito  Em- 
baixador em  27  d' Abril  (2),  vendo-se  que  as 
ditas  instrucções  tinhão  por  principal  objecto 
fazer-nos  romper  a  neutralidade,  e  preparar  o 
nosso  Gabinete  para  entrar  nas  vistas,  e  plano 
de  Luiz  Xiy  acerca  da  famosa  questão  da 
successão  da  Monarchia  Hespanhola.  Princi- 
piavão  estas  dizendo  que  EIRei  de  França , 
querendo  continuar  a  dar  provas  da  sua  ami- 
zade a  EIRei  de  Portugal,  o  escolhera  a  eíle 
Abbade  d'Estrées,  para,  na  mesma  qualidade 
d'Embaixador  que  havia  preenchido  M,  d'En- 
neval ,  passar  a  residir  na  Çôrte  de  Lisboa ,  e 


(1)  nde  p.  724  d'esteTomo.  Forão  passados  plenos  poderes 
ao  Abbade  d'Estrées  em  4  de  Maio  de  Í(i92,  e  credenciaes  em 
6  do  mesmo.  (Vol.  XXIX  da  Corresp.  de  Portugal,  Archiv.  cit.) 

(2)  Archiv.  eyol.  cit. ,  f.  4.  Tem  este  documento  o  seguinte 
titulo  :  «  Métnoire  pour  servir  (Vinslruction  au  sieur  jdbbé  (VEs- 
trées,  allant  en  Portugal  en  qualitè  íV Amhassadeur pour  S,  M,  » 

Antes  de  lhe  serem  passadas  estas  instrucções  dirigio  o  dito 
Abbade  ao  Governo  Francez  uma  Memoria ,  com  o  titulo : 
«  Mémoire  pour  lambassade  de  Portugal,  »  Consiste  em  consi- 
derações politicas  sobre  a  urgência  cfue  havia  de  ter  a  França 
cm  Portugal  um  Representante  no  estado  cm  que  se  achavHo 
08  negócios  da  Europa    (Ihid.) 


^Jr 
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também  pelo  parentesco  que  ellc  Embaixador 
tinha  por  via  da  defuncla  Rainha  com  EIRei 
de  Portugal.  Ordenava-lhe  que  logo  na  pri- 
meira audiência  significasse  a  EIRei  o  muito 
que  S.  M.  Christianissima  tomava  a  peito  os 
seus  interesses;  recommendava  ao  mesmo 
Diplomata  que  persuadisse  a  EIRei  a  aprovei- 
tar-se  das  vantagens  que  lhe  offerecia  o  estado 
da  Monarchia  Hespanhola  para  estender  as 
fronteiras  de  Portugal  (1). 

Ordenava- se -lhe  que  não  fizesse  a  menor 
objecção,  se  EIRei  D.  Pedro  se  determinasse 
a  mandar  Embaixadores  a  França  e  a  Vienna 
para  ofFerecerem  a  mediação  de  Portugal  para 
um  Tratado  que  podcsse  dar  a  paz   geral  á 
Europa.  Que  representasse  ao  nosso  Governo 
quanto  era  injusto  que  os  inimigos  da  França 
se  servissem  da  liberdade  de  commercio  sob 
o  pavilhão  Portuguez,  e  que  a  mesma  França 
não  podesse  gozar  da  mesma  liberdade.  Que 
EIRei  D.  Pedro  tinha  meios  para  pôr  cobro 


(1)  Sobre  o  Estado  da  Monarchia  Hespanhola ,  no  reinado  de 
Carlos  II,  vejão-se  as  Memorias  de  Noailles,  e  a  excellente 
obra  de  M.  Mignet :  «  Négocinliont  relntives  á  la  succession 
(VEspagne  sous  Louit  XI K.  * 
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nisto,  fazendo  represálias  nos  seus  portos,  o 
que  lhe  era  facillimo,  pois  os  Inglezes,  e Hollan- 
dezes,  não  podião  passar  sem  o  commercio  de 
Portugal,  o  que  obrigaria  estas  Potencias  a 
conceder  tudo  quanto  a  Coroa  de  Portugal 
d'ellas  exigisse,  logo  que  vissem  que  a  mesma 
Coroa  tomava  a  resolução  de  lhes  prohibir  a 
dita  liberdade. 

Recommendava-se-lhe  que  tivesse  a  maior 
attenção  com  as  noticias  que  podesse  colher 
das  cousas  d'Hespanha,  e  como  ElRei  Catho- 
lico  não  tinha  filhos ,  devia  elle  Embaixador 
buscar  por  todos  os  meios  descobrir  quaes  fos- 
sem os  I  rojectos  do  Gabinete  Portuguez  se  o 
mesmo  Monarca  Castelhano  viesse  a  fallecer  ; 
que  tendo  sido  o  Delphim  reconhecido  mesmo 
pelos  Hespanhoes,  successor  incontestável  da 
Monarchia  Castelhana,  caso  ElRei  de  Portugal 
o  não  apoiasse,  S.  M.  ElRei  de  França  tinha 
justos  motivos  para  pensar  que  S.  M.  Portu- 
gueza  não  opporia  outros  em  contrario;  mas 
como  este  caso  se  poderia  apresentar,  se  o  Go- 
verno Portuguez  se  decidisse  a  examinar  este 
negocio  antes  de  tomar  a  deliberação  que  lhe 
fosse  mais  vantajosa,  elle  Embaixador  deveria 
declarar  nesta  occasião,  que  não  haveria  cousa 
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mais  conforme  com  os  verdadeiros  interesses 
de  Portugal ,  de  que  o  bom  resultado  das  pre- 
tenções  do  legitimo  successor !  E  entrando  no 
exame  circunstanciado  dos  titulos  dos  preten- 
sores,  classificava  estes  na  forma  seguinte: 
r  o  Delphim  e  ElRei  de  Portugal,  2°  o  Impe- 
rador para  um  de  seus  filhos,  3"  o  Eleitor  de 
Baviera;  e  tirava  por  conclusão,  quanto  aos 
d'EIRei  de  Portugal ,  que  o  ódio  dos  Ilespa- 
nhoes  não  consentiria  jamais  que  um  Sobe- 
rano Portuguez  imperasse  sobre  elles,  ainda 
quando  não  encontrasse  a  opposicão  que  neste 
caso  as  forças  da  França  farião  para  apoiar  os 
direitos  do  Delphim.  Pelo  que  respeitava  ao 
Imperador  ainda  os  motivos  d'exclusão  erão 
na  opinião  de  Luiz  XIV  mais  ponderosos, 
recommendando  ao  Embaixador  que  fizesse 
vêr  a  ElRei  D.  Pedro,  e  aos  seus  Ministros, 
o  grande  perigo  que  correria  Portugal  no 
caso  que  o  Imperador  succedesse  na  Monarchia 
Hespanhola,  sendo  bem  pelo  contrario,  succe- 
dendo  na  mesma  o  Delphim,  pois  neste  caso 
teria  Portugal  um  firme  apoio,  e  um  ai  liado 
seguro;  que  não  obraria  cousa  que  fosse  con- 
traria á  união  que  subsistia  desde  muito 
tempo  entre  as  duas  Monarchias,  accrescen- 
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tando  que  S.  M.  Christianissima  se  obrigava 
em  nome  do  Delphim  ou  daquelle  de  seus 
filhos  que  succedesse  na  Coroa  d'Hespanha , 
a  ceder  a  ElRei  de  Portugal ,  na  Galliza,  ou  na 
Estremadura,  o  território  que  conviesse  ao 
Monarca  Portuguez  para  estender,  e  alargar 
as  fronteiras  do  seu  Reino  (1). 

Ordenava- lhe  finalmente  que  penetrasse 
H^uaes  poderião  ser  as  propostas  que  a  este 
respeito  mais  agradarião  á  nossa  Corte,  Chegou 
o  Embaixador  a  Lisboa  em  29  de  Junho  de 
1G92,  e  foi  recebido  com  o  ceremonial  do 
estilo,  tendo-o  ido  buscar  a  bordo  o  Conde 
do  Prado ,  genro  do  Duque  de  Yilleroy  (2) ,  e 
teve  a  sua  audiência  publica  no  dia  28  de 
Julho  (3).   Principiou  logo  o  Embaixador  a 

(1)  Vé-se  que  esta  idea  fora  suggerida  pelo  Yidame  d'Enneval 
em  um  curiosíssimo  offlcio  que  dirigio  a  Luiz  XIV  em  12  de 
Movembro  de  1691.  (Vol.  XXVIII  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(2)  Archiv.  cit.,  vol.  XXIX  da  Corresp.de  Portugal.  Offlcio  do 
dito  Abbado  de  8  do  Julho,  f.  36. 

(3)  Ibid.,  f.  50,  offlcio  de  4  d'Ago8to.  Este  Embaixador 
escrevia  acerca  d'ElRci  D.  Pedro,  dizendo  a  Luiz  XIV,  cm 
offlcio  de  11  de  Novembro ,  c  que  este  Monarca  tinha  as  me- 
lhores intenções,  e  que  sç  elle  seguisse  as  suas  primeiras 
resoluções  haveria  menos  motivos  de  queixa.  {Ibid.^  f.  134.) 
E  o  Vidame  d'Ennevnl  dizia  que  ElRci  D.  Pedro  tinha  uma 
memoria  prodigiosa. 
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negociar  no  sentido  das  suas  instrucções,  mas 
experimentou  grandes  diííiculdades.  Por  uma 
parte  o  povo  estava  muito  irritado  pela  cap- 
tura que  os  corsários  Francezes  tinhão  feito  de 
dous  navios  Portuguezes  (1) ,  e  por  outra  El- 
Rei  D.  Pedro  e  os  seus  Ministros  continuavSo 
a  propender  para  acceitar  as  propostas  do  Im- 
perador (2).  Sem  embargo  d'isto,  tendo  oEm- 
^ .% 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XXIX  da  Corresp.  de  Portugal.  Officio 
de  6  de  Janeiro  de  1693,  f,  208.  Neste  o  Abbade  d'E8trées 
dava  conta  á  sua  Corte  dos  preparativos  militares  que  se  fazião 
em  Portugal ,  e  no  de  15  do  mesmo  mez  {ibid)  escrevia  elle 
a  Luiz  XIV,  dizendo-lbe  que  as  murmuraçlfses  do  povo  de 
Lisboa  não  se  podião ,  nem  devião  tratar  sempre  com  desprezo. 
Que  elle  Rei  de  França  se  devia  lembrar  que  quando  fizera  o 
Tratado  de  Liga  oflensiva  e  defensiva  de  1667  com  os  Portu- 
guezes, M.  de  Saint-Romain  fora  obrigado  a.  juntar  bastantes 
cousas  em  consideração  do  povo ,  e  que  em  a  nota  d'elle  que 
estava  á  margem  do  artigo  VI ,  dizia  que  os  Commissarios 
quizerão  absolutamente  esta  clausula,  para  a  fazer  valer  ad|t 
povos;  accrescentava  :  a  V.  M.  sabe  mais  que  foi  o  povo  que 
forçou  os  Ministros  em  1668  a  fazer  a  paz  com  Hespanha,  etc.  » 
Concluia  pois  que  havia  a  maior  irritação  contra  os  Francezes 
pela  captura  dos  navios. 

(2)  Ibid. ,  Cilicio  de  10  de  Março  de  Í693 ,  f.  253.  Gompare- 
se  com  o  que  escrevemos  a  p.  723  d'este  volume.  O  Abbadu 
d^Estrées ,  no  mesmo  officio  acima  citado,  não  dissimulava  a 
ElRei ,  seu  amo ,  que  os  offerecimentos  que  o  Imperador  fazia 
a  Portugal  erào  mui  consideráveis,  e  que  o  reconheciniònlo  da 
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baixador  pedido  que  lhe  fossem  dados  confe- 
rentes,  nomeou  o  nosso  Governo   para  esse 
eííeito  o  Duque  de  Cadaval  e  o  Marquez  d' Ale- 
grete. Apresentou  o  Embaixador  as  propostas 
seguintes  í  a   saber  :  T  que  fizéssemos  uma 
Liga  com  a  Dinamarca,  e  com  a  Suécia,  para 
garantir    a    nossa    neutralidade;    2*  que    se 
exigisse  a  restituição  dos    navios    apresados 
pelos  Inglezes ,   e  HoUandezes ,    e   indemni- 
sacões  pelas  fazendas    Francezas    que  havia 
a  bordo  dos  mesmos  navios ;  3*  que  tomasse 
ElRei  de  Portugal  todas  as  medidas  de  segu- 
rança a  favor  de  todos  os  navios  que  com- 
merciassem  com  os  portos  de  França  sob  o 
pavilhão  Portuguez  (1). 

Forão  longamente  debatidas  estas  propostas, 
mas  uma  parte  d'este  negocio,  pelo  que  res- 
])eitava  á  segurança  dos  navios  que  navegassem 
com  pavilhão  Portuguez,  se  tinha  ajustado 
havia  pouco  com  os  HoUandezes  pela  conven- 
ção que  se  celebrou  em  19  de  Junho  do  anno 
antecedente  de  1692  entre  Portugal  eos  Estados 


corte  Imperial  cr>i  tido  pela  nossa  como  um  negocio  de  muita 
importância. 

(1)  Archiv.  cit.  e  Officio  cit.  de  15  de  Janeiro  de  1693. 
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Geraes  da  Hollanda  (1);  e  Luiz  XIV  tendo 
mandado  restituir  os  dous  navios ,  serenárao-se 
algum  tanto  os  ânimos  em  Portugal  pelo  que 
respeitava  aos Francezes  ;  entretanto  o  Abbade 
d'Estrées,  a  pezar  de  empregar  todos  os  meios 
de  empenhar  as  principaes  personagens  nos 
interesses  da  politica  da  França,  via  a  cada 
passo  surgirem  novos  obstáculos  pelo  melindre 
com  que  todas  as  Potencias  da  Europa  tratavao 
a  Portugal ,  trabalhando  todas  á  porfia  para  o 
attrahirem  aos  seus  interesses  durante  a  grande 
lucta  que  se  preparava  da  guerra  da  successão 
da  Coroa  d'Hespanha  (2).  E  com  effeito  aCôrte 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  XXIX.  D'esta  con- 
venção em  11  arligos,  e  das  negociações  que  a  precederão, 
daremos  noticia  na  Secção  XX  das  Relações  entre  Portugal  e  a 
Hollanda.  ' 

(2)  O  Abbade  d'Estrées  referia  a  Luiz  XIV,  em  oflicio  de  12 
de  Maio  de  1G93,  que  havia  encontrado  o  Enviado  d'Inglaterra 
em  casa  do  Conde  de  Castello  Melhor,  o  qual  tinha  dito  ao 
Conde  que  havia  recebido  ordem  d'ElRei ,  seu  amo ,  para  tratar 
com  a  nossa  Corte  de  buscar  um  expediente  para  assegurar 
Inteiramente  a  liberdade  da  bandeira  Portngueza,  e  concluía 
o  Embaixador  de  França  dizendo  :  «  Les  ménagemenit  que 
toutes  les  Couronnes  paraissent  avoir  pour  les  Poriugais  rendent 
ses  Ministres  Jler$  et  la  négociation  pias  dijfficile.  »  (Archiv.  cit., 
vol.  XXIX,  f.  380.)  Esperou  todavia  o  Embaixador  de  Franca 
alcançar  alguma  cousa  pela  influencia  da  Rainha  d'fnglaterra 
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de  Roma  ordenou  ao  Núncio  que  persuadisse 
ElRei  de  Portugal  a  offerecer  a  sua  mediação 
á  França,  fosse  para  a  paz  particular  com  a 
Hespanha,  fosse  para  a  paz  geral  (1),  e  o  En- 

a  Senhora  D.  Catharina.  Esta  Princeza  tinha  chegado  a  Lisboa 
cm  20  de  Janeiro  d'este  anno.  ElRei  foi  esperál-a  a  duas  legoas 
distantes  da  cidade.  Foi  recebida  com  grandes  regozijes  públi- 
cos. E^ta  Princeza  fallou  largamente  nos  negócios  da  Europa , 
e  de  tal  modo  se  mostrou  inclinada  á  França,  que  ElRei,  seu 
irmão  ,  disse  publicamente  «  que  ella  vinha  toda  afrancezada.  » 
O  Abbade  d'Eslrées  conta  que  \indo  esta  Princeza  incommo- 
dada  cora  uma  erysipela  nas  pernas,  que  trazia  mui  inchadas, 
ElRei  lhe  gritara  ao  descer  da  carruagem  que  etconJesse  os 
pés. 

A  Rainha ,  sua  cunhada ,  não  queria  ceder-lhe  o  passo.  Foi 
necessário  que  ElRei  a  isso  a  obrigasse  ;  e  por  outra  parte  a 
Condessa  de  Fingal,  c  sua  filha,  não  quizerão  beijar  a  mão 
á  Rainha ;  o  que  vendo  ElRei  D.  Pedro  gritou-lhes  que  beijas- 
sem a  mão  á  Rainha ,  mas  a  d'Inglaterra  replicando  a  ElRei , 
seu  irmão,  que  ellas  tal  não  farião,  ElRei  sorprchendido  res- 
pondeo  :  «  Pois  hem ;  arranjem-sc  lá  as  Rainhas  como  quizerem , 
gue  eu  não  me  metterei  mais  com  estes  negócios.  »  (Archiv.  cit., 
vol.  XXIX  da  Corresp.  de  Portugal,  OíTicio  de  3  de  Fevereiro, 
f.  226.) 

(1)  Archiv.  cit.  Ofíicio  de  13  d'Outubro  de  1693,  e  despacho 
de  4  de  Janeiro  de  1694  ( vol.  XXX  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.l). 

Damos  larga  noticia  doesta  negociação  na  Secção  XVll  doesta 
nossa  obra ,  que  encerra  as  nossas  Relações  com  a  G^rle  de 
Roma.  {ride  também  p.  725  d'este  Tomo.) 
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viado  d'Iiiglaterra  liavia  ])elo  mesmo  tempo 
declarado  ao  Secretario  d'Estado  Mendo  de 
Foyos,  que  Portugal  era  de  todas  as  Potencias 
a  que  melhor,  e  mais  eíTicazmente  podia  tra- 
balhar para  se  conseguir  a  paz  geral  da  Eu- 
ropa (1).  Em  consequência  d'estas  propostas 
nomeou  a  nossa  Corte  o  Marquez  de  Cas- 
cáes  com  o  caracter  d'Embaixador  junto  de 
Luiz  XIV  (2).  Teve  o  Marquez  a  sua  audiência 
publica  d'aquelle  Monarca  em  21  de  Novembro 
de  1695  (3).  Não  teve  porém  logar  o  negocio 
da  mediação  que  este  Embaixador  devia  pro- 


(1)  o  Abbade  d'Estrée3  participando  a  ElRei,  seu  amo, 
estas  nomeações ,  dizia-Ihe  que  o  Marquez  de  Cascáes  já  tinha 
estado  em  França ,  e  que  era  mais  prudente  e  moderado  do 
que  o  pai.  (Archiv.  cit.,  vol.  XXX  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  56,  Officio  de  8  de  Junho  de  1694.) 

(2)  ride  p.  725  e  726  d'esteTomo. 

(3)  Ibid.^  p.  727.  No  dia  seguinte  teve  audiência  de  despe- 
dida de  LuizXIY  o  nosso  Enviado  Francisco  Pereira  da  Silva, 
e  não  D.  Francisco,  como  lhe  chama  a  Gazeta  de  França  {ilnd.^ 
p.  727),  c  foi  substituído  por  Jozé  da  Cunha  Brochado  que 
com  o  mesmo  caracter  passou  a  residir  em  França.  Neste 
volume  damos  noticia  de  39  oflicios  doeste  Ministro  extrahidos 
da  collecção  d'elles  que  se  acha  no  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo,  [nde  de  p.  726  a  784.)  Este  Enviado  chegou  a  Pariz 
em  Julho  d'e8te  anno  de  Í695 ,  e  em  1699  succedeo  ao  Marquez 
de  Cascáes. 
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por,  porque  Luiz  XIV  fez  novas  proposições 
de  paz  por  intervenção  da  Suécia  em  10  de 
Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1697,  propo- 
sições que  íbrão  apresentadas  no  Congresso 
que  se  reunio  era  Ryswick  junto  á  Haya  em  9 

de  iVlaio  do  mesmo  anno(1). 

Quasi   pelo  mesmo  tempo  o  Abbade  d'Es- 

lrées_,  Embaixador  em  Lisboa,pedio  a  Luiz  XIV 

que  o  mandasse  retirar  (2).  Foi-lhe  concedida 


(1)  Sobre  este  Congresso  cônsul  te-se  as  seguintes  obras: 

t  °  Actos  et  Mcmoires  des  Négociations  de  la  paix  de  Ryswick , 
par  Moeíjens.  Haya,  1707,  4  vol.  in-!2. 

2"  Mémoires  pour  servir  à  rbistoire  des  Négociations ,  de- 
puis  la  paix  de  Ryswick  ju9qu'à  celle  d'Utrechf,  par  le  Marquis 
de  Torcy.  Londres,  3  voi. 

3"  Mémoires  politiques  pour  servir  à  la  parfaite  intelligence 
de  rbistoire  de  la  paix  de  Ryswick,  par  Dumont.  Haya,  1700, 
4  vol.  in  12. 

(2)  Desgoslou-se  este  Diplomata  por  não  ter  podido  alcançar 
o  negocio"  da  nomeação  do  Juiz  Conservador,  e  por  não  ter 
podido  obter  outros  que  lhe  erão  pessoaes,  mas  que  elle  con- 
siderava serem-lhe  devidos  como  Ehibaixador,  a  pezar  de  se- 
rem contra  as  Leis  do  Reino,  e  não  tendo  querido  dar  o  trata- 
mento d'Alteza  á  Senhora  D.  Luiza,  filha  natural  d'£lRei,  e 
que  este  Monarca  reconhecera,  o  Duque  de  Cadaval  e  os 
outros  Ministros  o  tratarão  desde  então  com  tal  frialdade,  que 
elle  expedio  o  seu  Secretario  a  Luiz  XIV  em  15  de  Junho  do 
mesmo  anno  de  l(i97,  queixando-se  d'isto  (vol.  XXIX  da 
Corrcsp.  de  Portugal,  Archivos  cit. ,  f.  181).  O  Monarca 
IV  (ii«  p«).  y 
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licença,  e  teve  a  sua  audiência  de  despedida 
d'ElRei  e  da  Rainha  em  30  de  Junho  do  mesmo 
anno  (1),  e  foi  nomeado  em  seu  logar  com  o 
mesmo  caracter  d'Embaixador  o  Presidente 
llouillé  (2).  Derão-se  a  este  Diplomata  duas 
instrucções,  umas  relativas  aos  objectos  com- 
merciaes,  e  outras  concernentes  aos  objectos 
politicos.  As  primeiras  forão  passadas  pôr 
M.  de  Pontchartrain,  Ministro  da  Marinha, 
em  28  de  Julho  do  dito  anno  de  1 697  (3) ,  e  as 

Francez ,  posto  que  precedentemente  lhe  tivesse  ordenado  que 
não  desse  o  dito  tratamento  á  nova  Duqueza ,  determinou-lhe 
em  despacho  de  24  de  Fevereiro  que  se  abstivesse  de  dizer,  que 
pedia  a  sua  remoção  se  lhe  não  fizessem  uma  reparação  pu- 
blica ,  accrescentando  que  lhe  não  convinha  fazer  ameaças. 
(Ibid.)  Por  fim  q  dito  Embaixador  decidio-se  a  seguir  o  exem- 
plo do  Núncio,  dando  o  tratamento  d'Alteza  nquella  Princeza 
{Ibid.) ,  e  em  26  de  Março  se  cstabeleceo  um  protocolo  do  cere- 
monial  do  que  se  obraria  neste  negocio  ,  assentando-se  que  o 
Duque  de  Cadaval  D.  Luiz  visitaria  primeiro  os  Embaixadores 
antes  que  elles  fizessem  a  visita  á  Senhora  D.  Luiza.  {llnd.) 

(1)  Fide  p.  734  d'este  vol.  A  correspondência  d'este  Em- 
baixador, comprehendendo  os  despachos  de  Luiz  XIV  e  peças 
annexas,  compõe-se  de  357  documentos,  os  quaes  versão  pela 
maior  parte  sobre  noticias  da  nossa  Corte,  e  da  de  Hcspanha. 

(2)  Vide  p.  733  d'estc  vol.  A  carta  credencial  d'este  Em- 
baixador é  datada  de  G  d'Agosto.  f  Archivos  dos  Negócios 
Estrang.,  vol.  XXXU  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(o)  Archivos  dos  Negócios  Kstrang.,  vol.  XXXI  da  Corresp. 
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segundas  em  6  d' Agosto.  Diziao  estas  que  po- 
deiido  apresentar-se  circunstancias  em    que 


de  Portugal.  Tem  o  titulo  seguinte  :  «  Jnstructior,  pour  le  sieur 
Rouillé  Marheuf,  Consedler  dii  Roi ,  Prèsident  nu  Grand  Conseii 
de  S.  M.^  Ãmhnssadeur  extraordinaire  en  Portugal,    »   f.  50. 
Priacipião  estas  dizendo,  queexistindo  grande  analogia  entre  a 
situaçiio  de  Portugal  e  de  suas  colónias  com  a  da  navegação 
dos  Francezes,   principalmente    na    conjunctura   actual   da 
guerra  que  então  havia ,  ElRei  de  França  tinha  tido  por  con- 
veniente informar  o  dito  Senhor  Rouillé  sobre  o  estado  do 
commercio  que  seus  vassallos  havião  feito  anteriormente,  do 
que  elles  então  fazião ,  e  das  vantagens  e  auxilios  que  os  mes- 
mos podião  tirar  das  colónias  de  Portugal,  finalmente  de  tudo  o 
que  dizia  respeito  ao  commercio  dos  Francezes  com  Portugal. 
Sem  precisar  a  data ,  accrescenta  que  os  Francezes  das  cidades 
maritimas  do  levante  e  poente  da  França  fazião  antigamente 
com  Lisboa  um  commercio  mais  extenso  do  que  nenhuma 
outra  nação  da  Europa ;  que  neste  commercio  empregavão  um 
grande   numero  de   navios  exportando    para   Portugal    um 
grande  numero  de  mercadorias  e  manufacturas  Francezas, 
a  saber,  pannos  de  seda  e  lã ,  fitas ,  rendas ,  fio  d'ouro,  e  prata, 
chapécá  de  castor,  e  todos  os  géneros  de  quincalharia ,  peixe 
salgado,  legumes,  aguardente,  e   papel,  e  importavão  lãs, 
azeite,  frutas,  tabaco,  páo  Brazil,  marfim,  e  mercadorias  das 
índias  de  Portugal,  c  finalmente  ouro  e  prata.  Que  este  com- 
mercio tinha  diminuido  consideravelmente  por  varias  causas, 
sendo  a  principal  a  Pragmática  publicada  em  1686.   Que  os 
Francezes  fazião  ainda  o  commercio  com  a  Madeira  e  com  os 
Açores.  A'vistad'istorecominendava-lhe  que  se  informasse  de 
tudo  quanto  podesse  concorrer  para  melhorar  o  mesmo  oom- 
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muito  importasse  representar  a  ElRei  de  Por- 
tugal os  seus  verdadeiros  interesses,  S.  M. 
Christianissinia  o  havia  escolhido  a  elleRouillé 
para  esse  eífeito.  Recoiiimendava-lhe  que  logo 
na  sua  primeira  audiência,  entre  outras  ex- 
pressões  d'aífecto   que   da   parte  d'ElRei   de 

mercio.  Lembrava-lhe  que  exigisse  o  cumprimento  do  artigo 
do  Tratado  de  Liga  de  1(567  relativo  ao  comiuercio.  {Esie  artigo 
tinha  deixado  de  ser  obrigatório  pelo  Jacto  da  annulaçào  do 
mesmo  Tratado.)  Passava  o  Ministro  a  ordenar-lhe  que  repre- 
sentasse contra  a  Pragmática ,  devendo  obrar  neste  assumpto 
d'accordo  com  os  Enviados  d'lnglaterra  e  d^Hollanda,  e  no 
que  respeitava  á  liberdade  do  commercio.  Recomniendava-lhe 
além  d'isto ,  que  pedisse  que  se  concedesse  aos  Francezes  um 
entreposto  em  Lisboa  para  as  fazendas  que  elles  necessitassem 
mandar  para  Hespanha ,  c  que  estando  a  França  em  guerra, 
com  aquella  Potencia,  não  tinhão  os  corsários  Francezes  um  só 
porto  para  se  refugiarem  desde  o  Cabo  Finisterra)  até  á  Provença 
senão  os  portos  de  Portugal ,  pelo  que  Ibe  recommendava  que 
houvesse  de  dar  aos  ditos  corsários  toda  a  protecção  ;  e  passando 
depois  a  fallar  do  Brazil  (alterando  a  verdade  histórica) ,  diz 
que  os  Francezes  tinhão  antigamente  possuído  uma  parte  d'a- 
quelle  grande  continente,  e  principalmente  as  ilha»  situadas 
na  embocadura  do  Amazonas;  que  os  Portuguezes  tinhão  feito 
uma  usurpação  estabelécendo-se  ao  norte  do  dito  Rio,  contra 
cujo  estabelecimento  elle  Embaixador  devia  representar  aos 
nossos  Ministros.  Concluía,  recommendando-lhe  que  renovasse 
as  propostas  para  se  celebrar  entre  Portngal  e  a  França  uma 
Liga  commercial  relativa  ás  nossas  possessões  na  Índia  que  os 
Inglezes  e  Hollandezes  nos  haviào  tomado. 
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França  dirigisse  ao  Monarca  Portuguez ,  lhe 
declarasse  que  S.  M.  se  interessava  sempre  na 
gloria ,  e  prosperidade  de  Portugal ,  do  raesmo 
jnodo  que  se  interessara  quando  em  outro 
tempo  se  h^atára  de  sustentar  os  direitos  legi- 
timos  da  Casa  de  Bragança. 

Com  estas  instrucçõcs  se  entregou  ao  mes- 
mo Embaixador  uma  carta  autographa  de 
Luiz XIV  para  a  Rainha  de  Portugal,  dizendo- 
se  nestas,  que  o  mesmo  Monarca  obrava  assim 
posto  que  estivesse  informado  que  os  senti- 
mentos d'esta  Princeza  fossem  conformes  com 
o  que  se  devia  esperar  de  uma  irmã  da  Impe- 
ratriz ,  e  da  Rainha  d'Hespanha ,  e  deter- 
minava que  elle  Embaixador  sem  embargo 
d'isso  expressasse  áquella  Princeza  o  muito 
que  elle  Rei  de  França  por  ella  se  interessava; 
recommendava-lhe  igualmente  que  cumpri- 
mentasse a  Rainha  viuva  d'Inglaterra,  ex- 
pressando-lhe  o  quanto  elle  Rei  de  França 
estava  penhorado  pelo  interesse  que  ella  to- 
mava por  elle.  E  vindo  ao  ponto  principal 
d'esta  Embaixada,  declaravão  as  mesmas  in- 
strucçõcs que,  segundo  as  informações  que 
EIRei  de  França  havia  recebido,  era  natural 
que  o  estado  de  saúde  d'ElRei  Catholico  e  o 
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da  Monarchia  Hespanhola  seria  o  assumpto 
sobre'  d  qual  mais  lhe  fallarião  em  Portu- 
gal; que  devia  elle  Embaixador  empregar 
todos  os  meios  para  penetrar  quaes  fossem  as 
vistas  d'ElRei  D.  Pedro  a  este  respeito;  ac- 
crescentando,  que  os  Portuguezes  se  havião 
deixado  persuadir  pelos  Castelhanos,  que  a 
maior  desgraça  que  lhes  podia  acontecer  sei:ia 
a  de  vir  a  ter  a  França  por  vizinha;  mas  que 
elle  Embaixador  devia  fazer  vêr  que  o  grande 
perigo  para  Portugal  seria  se  o  Imperador 
viesse  d  possuir  tantos  Estados  submettendo  a 
Monarchia  Hespanhola.  » 

Luiz  XÍV  que,  desde  o  ministério  do  Cardeal 
Mázarino,  havia  por  todos  os  meios  tentado 
estabelecer  os  seus  direitos  á  successão  d'Hes- 
patih.a,  objeicto  que  o  mesmo  Mofiarca  não 
abandonou  desde  a  paz  dos  Pyrineos ,  neste 
anno  o  converteo,napaz  de  Ryswick,  em  uma 
esperança  mais  fundada ,  buscando  adormecer 
a  Europa  sobre  estes  projectos,  affectando 
grande  moderação ,  abandonando  quasi  todas 
as  conquistas  que  tinha  feito;  e  conhecendo 
quanto  lhe  era  conveniente  impedir  que  Por- 
tugal viesse  a  unir-sè  ao  Imperador  para  obstar 
á  realização  de  seus  planos,  ordenou  nova- 
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mente  nestas  instrucções  a  M.  Rouillé  que  por 
modo  algum  nos  fizesse  a  menor  ameaça,  mas 
ao  mesmo  tempo  recommendava-lhe  que  lem- 
brasse aos  nossos  Ministros  que  por  muitas 
vezes  se  tinha  offerecido  á  França  ceder-lhe  os 
Paizes  Baixos,  se  ella  quizesse  abandonar  Por- 
tugal; que  poderia  acontecer  que  os  mesmos 
ofFerecimentos  se  renovassem,  caso  o  Im- 
perador viesse  um  dia  a  assenhorear-se  da 
Hespanha. 

E  ao  mesmo  tempo  accrescentava  que  de- 
veria elle  Embaixador  empregar  todos  os 
meios  para  impedir  que  a  Rainha  trabalhasse 
no  sentido  da  politica  da  Casa  d'Austria.  Que 
descobrisse  quanto  lhe  fosse  possivel  as  rela- 
ções que  existião  entre  a  nossa  Corte  e  as 
d'Inglaterra  e  de  Madrid ,  e  que  de  tudo  lhe 
desse  conta  a  elle  Rei.  Finalmente  que  se  infor- 
masse do  estado  dos  negócios  dos  Portuguezes 
no  Brazil,  e  nas  índias,  do  nosso  commcrcio, 
e  das  mais  particularidades  concernentes  a 
este  objecto  (1). 


(\).  Arcbi,T0^4É)s.  Negócios  Estrang.,  vol.  XXXIH  da  Corresp. 
^<i  Vorttiff^,  f.  1.  Kata»  in$írucçO<es  tem  o  títuio  seguinte: 
«  Mémoire  pour  servir  (VimlrucUon.  au  Sftur  ãoiiiU< ,  PrètiUenà 
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Chegou  a  Lisboa  este  Embaixador  de  França 
em  2  de  Setembro  d'este  mesrpo  anno  de 
1697  (1),  e  teve  a  sua  audieucia  no  dia  30 
d'Outubro.  ElRei  o  acolheo  com  gríinde  bene- 
volência, apezar  de  se  ter  mandado  queixar 
a  Luiz  XIV  pelo  facto  de  ter  ido  a  expedição 
de  M.  de  Ferol  ao  Rio  das  Amazonas  (2).  Em 
consequência  do  que  se  tratou  entre  as  duas 
Cortes  uma  longa  negociação  qi^e  veio  a  con- 
cluir-se  pelo  Tratado  provisional  de  4  de  Março 
de  1700,  de  que  adiante  faremos  menção  (3). 


dti  Grand  Conseil ,  allant  en  Portugal  en  qualilè  d /imbassadeur 
ordinaire  de  S.  M.  » 

Além  d'estas  instrucçSes ,  trouxe  o  Embaixador  duas  Memo- 
rias sobre  as  cousas,  e  pessoas  de  Portugal ,  uma  com  o  titulo : 
«  Memoria  soiíre  o  que  havia  nfnzcr  em  Portugal,  »  e  outra  com 
O  titulo  seguinte  :  «  Mémoire  donnè  à  M.  le  Prèsident  Rouillé  au 

móis  de  Juin  1G97,  par  M.  des  G ranges,  ci-devant  Cônsul   de 

France  à  Lisbonne.  »   {^Ibid.) 

())  Archiv.  cit.,  vol.  XXXII  da  Corresp.  de  Portugal.  Oificios 

do  Abbade  d'Estrées  de  14  de  Setembro,  e  de  M.  Rouillé  de  23 

do  mesmo  mez. 

(2)  Ibid.,  vol.  XXXIII,  f.  7. 

(3)  P^ide  as  indicações  què  produzimos  a  respeito  d*esta  ne- 
gociação a  p.  748,  749,  751,  753,  755,  ^56,  757  e  758  d'e8te 
Tomo.  Além  dos  documentos  de  que  alli  damos  os  extractos, 
publicaremos,  na  SecçSío  relativa  á  America,  muitos  outros 
relativos  a  esta  importante  negociação. 
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Sem  embargo  porem  d'este  incidente, 
Luiz  XIV  fez  comprchender  Portugal  nos 
Tratados  de  paz  que  no  mesmo  anno  de  1697 
celebrou  em  Ryswick ,  o  que  causou  grande 
satisfação  a  EIRei  D.  Pedro  (1).  Continuou 
entretanto  M.  Rouillé  a  trabalhar  por  desco- 
brir as  intenções,  e  projectos  da  nossa  Corte, 
relativamente  ao  negocio  da  successao  d'Hes- 
panha  (2),  e  a  communicar  com  a  maior 
exactidão  a  EIRei,  seu  amo,  o  estado  militar 
de  Portugal  (3). 

Começou  o  Embaixador  por  este  tempo  a 

(1)  Archiv.  cit.  Oflicio  de  M.  Rouillé  de  26  de  Fevereiro  de 
1698,  no  qual  participava  a  Luiz  XIV  que  o  Secretario  d'Es- 
tado  lhe  tinha  vindo  participar  que  EIRei,  seu  amo,  havia 
snhido  com  muita  satisfação  pelo  seu  Embaixador  em  Pariz 
que  EIRei  de  Franca  tinha  comprehendido  Portugal  nos  Tra- 
tados de  paz  que  havia  concluido.'  (Ibid.,  vol.  XXXI  da  Corresp. 
de  Portugal.) 

(2)  O  Embaixador  communicava  a  Luiz  XIV,  em  1 1  de  Marro 
de  1698,  que  o  negocio  relativo  á  questão  da  successao  d'Iles- 
panha  se  tratava  entre  a  Rainha  de  Portugal  e  a  d'Hespanha 
sua  irmã.  {Ihid.,  f.  41.)  P^ide  p.  740  d'cste  Tomo,  e  nota  816. 

(3)  O  estado  do  nosso  exercito  neste  anno  de  1698  era  de 
1 8,000  homens  d^infantaria ,  c  de  3,60  de  cavallo.  F.  a  armada 
compunha-se  de  6  navios  de  guerra  de  60  a  80  peças ,  de  3 
fragalas  de  4U,  e  6  charruas  armadas  de  50  a  60  peças. 
{Ihid.) 
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njegociação  relativamente  ao  forte  de  Macapá, 
^  mais  territórios  ao  norte  do  Rio  das  Ama- 
zpnas.  Continuou  a  mesma  no  anno  seguinte 
de  1699  até  que,  vindo  os  dous  Governos  a 
concertar-se,  Luis  XIV  deo  plenos-poderes  em 
25  d'Outubro  a  M.  Rouillé  para  concluir  e 
assignar  o  Tratado  provisional  de  limites  (1), 
e  ElRei  D.  Pedro  confeiio  os  mesmos  ao 
Duque  de  Cadaval ,  e  aos  outros  Commis- 
sarios,  em  21  de  Novembro  (2).  Em  virtude 
dos  quaes  se  assignou  o  dito  Tratado  provi- 
sional em  4  de  Marco  do  anno  seguinte  de 
1700  (3).  Concluida  esta  negociação,  enta- 
bolou    immediatamente    o    Embaixador    de 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XXXIl  da  Corresp.  de  Portugal ,  Suppl., 
f.  266.  A  negociação  d'este  Tratado  conipõe-se  de  um  grande 
numero  de  Memorias  e  Ofíiclos  dos  quaes  daremos  noticia  na 
Secção  XXVII  relativa  á  America. 

(2)  Ibid. 

(3)  Neste  Tomo  damos  este  Tratado  a  p.  758 ;  e  no  mesmo 
damos  igualmente  os  summarios  da  correspondência  de  M.  de 
Pontchartrain,  Ministro  da  Marinha ,  com  o  Embaixador  de 
França  em  Lisboa,  que  encontrámos  nos  Archivos  do  Minis- 
tério da  Marinha  em  Pariz  {P^ide  de  p.  735  a  761),  relativos  á 
negociação  do  Tratado  e  a  objectos  commerciaes.  Os  docu- 
mentos relativos  a  este  assumpto  de  que  temos  noticia  podem 
formar  um  grosso  volume. 
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França  com  a  nossa  Corte  out;"^  de  grave 
importância,  relativa  á  successão  d'Hespanha. 
Luiz  XIV  tinha  celebrado  com  a  Corte  de 
Londres  em  13  de  Março  d'esjte  anno,  e  em 
25  do  mesmo  mez  com  a  Hollanda ,  um  se- 
gundo Tratado  de  repartição  da  Monarchia 
Hespanhola  (1).  Em  9  de  Junho  o  mesmo 
Monarca  mandou  propor  a  ElRei  D.  Pedro 
um  projecto  de  Tratado  d'aHiança  e  de  ga- 
rantia relativo  a  este  objecto  (2),  e  em  15  de 
Julho  expedio  plenos-poderes  ao  Presidente 

(1)  ride  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  VII. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XXXI  da  Corresp.  de 
Portugal,  Suppl.,  f.  337.  Fide  o  que  a  respeito  d'este  Tratado 
se  diz  no  importantissimo  Manifesto  d'ElRei  D.  Pecjçp  II,  que 
damos  de  p.  816  a  837  d'este  Tomo. 

O  dito  tratado  compunha-se  de  8  artigos  e  \  secreto,  e 
como  para  melhor  intelligencia  d'esta  negociaçSo  convém 
conhecer  as  transacções  que  a  este  respeito  houverão  com  a 
Inglaterra,  e  com  a  Hollanda  ,  assentámos  em  produzíl-as  nas 
Secções  respectivas,  pois  no  artigo  2°  se  estipulou  que,  no  caso 
que  o  Archiduque ,  ou  qualquer  outro  Principe  ou  Potencia 
que  succedesse  nos  dominios  Ilespanhoes ,  declarasse  a  guerra 
a  Portugal,  a  França ,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda  serião  obri- 
gadas a  soccorrer  o  mesmo  Reino  de  Portugal  e  suas  conquistas 
com  as  tropas  e  navios  estipulados  no  Tratado;  e  no  artigo  3" 
se  estipulou  que  se  ElRci  Carlos  II  fizesse  a  guerra  a  Portugal , 
este  Reino  seria  soccorndo  pelas  Potencias  acima  nomeadas.  > 
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Rouillé  para  o  assignar.  ElRei  D.  Pedro  con- 
fcrio  igualmente  plenos-poderes  em  Agosto 
ao  Duque  de  Cadaval,  Marquez  d'Alegrete, 
Conde  d'Alvor,  e  ao  Secretario  d'Estado,  que 
havião  sido  nomeados  Commissarios,  os 
quaes  assignárão  o  dito  Tratado  em  18  do 
ditomez(l),  sendo  este  ratificado  por  Luiz  XIV 
em  27  de  Setembro  (2).  Este  Tratado  porém 
ficou  immediatamente  annulado,  em  conse- 
quência da  aceitação  que  fez  Luiz  XIV  do 
testamento  d'ElRei  Catholico  Carlos  II  em 
favor  do  Duque  d'Anjou  (3).  O  Gabinete  Por- 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca,  vol.  XXXV  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  26. 

(2)  Jhid. 

(3)  Liriz  XIV  participou  a  ElRei  D.  Pedro  esta  noticia  em 
carta  de  26  de  Dezembro,  protestando  que  este  acontecimento 
nfíò  alterava  em  cousa  alguma  os  desejos  que  sempre  tinha 
manifestado  pelos  interesses.de  Portugal.  [Ibid.)  O  Embaixador 
de  França,  já  no  mez  de  Novembro,  havia  feito  esta  partici- 
pação á  nossa  Corte.  {Ibid. ,  f.  65.)  Fide  p.  7(i6  e  767  d'este 
Tomo. 

A  Junta  do.  Governo  de  Madrid  mandou  a  Portugal  dar  parte 
a  ElRei  D.  Pedro  da  morte  de  Carlos  11  pelo  Cavalheiro  de 
Malta,  D.  Pedro  d'Avila  de  Gusmíío  [ihid.^  OÍFicio  de  7  de 
Dezembro),  munido  de  uma  carta  da  Junta  para  ElRei, 
datada  do  1°  d'este  mez.  (Jhid.)  Esta  noticia  vem  suprir  uma 
omissão  no  Tomo  U  d'esta  nossa  obra,  p.  135,  onde  devia  ler 
sido  mencionada. 
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tuguez,  a  pezar  de  prever  as  consequências  que 
se  devião  seguir  d'esta  resolução  do  Monarca 
Francez,  por  se  atear  de  novo  a  guerra,  as- 
sentou em  reconhecer  imrnediatamente  o  novo 
Rei  d'Hespanlia  (1);  levando  em  vista  com 
este  passo  continuar  a  manter  a  sua  neutra- 
lidade, e  por  outra  parte  obter  meios  de  se 
fazerem  a  Portugal  condições  vantajosas,  se 
quizesse ,  ou  fosse  obrigado  á  mudar  de  po- 
litica. 

Ficando  neste  Estado  as  nossas  relações  com 
a  França,  e  com  a  Ilespanha  no  fim  do  anno 
de  1700,  Luiz  XIV,  logo  no  principio  do  que 
se  lhe  seguio  de  1701,  mandou  propor  a  El- 
Kei  de  Portugal  um  novo  Tratado  de  alliança. 
E  para  esse  effeito  expedio,  em  24  de  Janeiro, 
j)lenos-poderes  a  M.  Rouillé,  seu  Embaixador 
em  Lisboa  (2).   Principiarão  as   conferencias 


(1)  nde  p.  7G6  e  7(j7  d'este  Tomo.  Luiz  XIV  agradeceo  a 
ElRei  D.  Pedro,  em  carta  de  3  de  Janeiro  de  1701  ,  o  que  esle 
Soberano  lhe  havia  escriplo  acerca  da  elevação  ao  throno 
d'Hi'spanha  de  Philippe  V.  (Aíchivos  dos  Negócios  Estraug. , 
vol.  XXXV  da  Conesp.  de  Portugal.) 

(2J  Archiv.  e  vol.  cit.  Logo  depois  da  aceitação  do  Testa- 
mento de  Carlos  11  em  favor  do  Duque  d^Vnjou,  Luiz  XIY 
mandou  declarar  a  ElRei-  D.  Pedro  que  ainda  que  o  Tratado 
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éitt'  1 4*  d'é  Março  úao  só  para  o  Tratado  pi*ó^ 
posto  por  ElRei  de  França,  mas  também  para 
o  que  se  celebrou  còm  Philippe  V,  para  ò  qual 
o  mesmo  Embaixador  dé  França  reeebeò 
plenos-poderes  de  Madrid,  datados  de  8  dè 
Março  ('l).  Na  conferencia  de  7  d'Abril  apre- 
sentou o  dito  Embaixador  o  projecto  do 
Tratado  em  20  artigos.  Forão  estes,  depois  de 
mui  renhidas  discussões,  emendados  pelos 
Commissarios  Portuguezes,  bem  como  os  do 
projecto  do  Tratado  com  Hespanha,  e  a  final 
se  assigiióu  o  dito  Tratado  de  alliança  com  a 
França  e  de  garantia  do  testamento  de  Carlos  II 
aos  18  de  Junho  d'este  anno  (2),  assignando- 


de  alliança  e  de  garantia  de  18  d'Agosto  linha  ficado  sem 
effeito,  queria  d'alli  em  diante  estreitar  mais  a  sua  amizade  com 
o  Soberano  Portuguea  por  meio  de  uma  nova  alliança.  {Ibid.^ 
Despacho  de  5  de  Dezembro  de  1 700,  f.  71.) 

(1)  Archiv.  e  vol.cit.,  f.  102. 

(2)  íbid.  Este  Tratado  é  em  tudo  conforme  com  o  que 
sè  celebrou  com  Hespanha ,  e  que  demos  no  Tomo  II  dV>sta 
nossa  obra,  p.  139  a  145,  que  o  leitor  deverá  consultar 
para  melhor  comprehender  esta  celebre  negociação.  Devemos 
todavia  accrescentar  que  no  preambulo  dos  artigos  secretos, 
se  declarou  <  que  parecera  conveniente  que  os  artigos  da  nova 
alliança  e  garantia  do  testamento  de  Carlos  11,  no  que  respei- 
tava á  successâo  dTilRei  Calholico,  Philippe  V,  e  que  tocava 
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se  no  mesmo  dia  o  outro  comCastella  (1).  Nao 
teve  porém  muita  duração  esta  alliança  entre 


ás  pretenções  da  Coroa  de  Portugal  contra  a  Inglaterra  e  Hol- 
landa ,  podendo  dar  motivos  de  queixas  aos  Inglezes  e  Hollan- 
dezes,  e  escandalizar  estas  duas  Potencias  no  caso  mesmo  que 
não  houvesse  guerra,  e  qae  a  paz  continuasse ,  que  era  o  fim 
principal  d'esta  alliança  e  garantia ,  e  que  podendo  assim  os 
ditos  artigos  servir  d'obstaculo  á  paz ,  ou  diminuir  a  boa  intel- 
ligencia  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  d'Inglaterra ,  e  os  Esta- 
do* Geraes,  os  Plenipotenciários  de  França'  e  de  Portugal 
tiverão  por  conveniente  que  os  ditos  artigos  ficassem  secretos. 

Luií  XIV  ratificou  estes  artigos  ém  4  de  Jíilho ,  os  quaes  se 
achSo  insertos  na  dita  ratificação ,  e  no  mesmo  dia  assignou  a 
ratificação  ostensiva  da  alliança  com  ElRei  de  Portugal.  {Ihid.) 
E  em  21  do  mesmo  mez  escreveo  o  referido  Monarca  a  ElRei 
D.  Pedro  louvando-o  de  ter  feito  a  alliança ,  dizendo  que  daria 
isto  a  S.  Itf.  a  gloria  de  contribtiir  para  o  socego  da  Europa. 
{Ihid.,  f.  166.) 

(1)  ride  T.  II  d'esta  nossa  obra,  p.  139.  O  Gabinete  Castelhano 
não  queria  este  Tratado,  e  custou  muito  aos  Agentes  Francezes 
em  Madrid  o  vencer  este  negocio.  O  Marquez  de  Louville, 
escrevendo  a  M.  de  Torcy,  dando-lhe  conta  de  todas  as  dis- 
cussões que  a  este  respeito  tinhão  occorrido  no  Conselho 
d'F.stado,  referia  com  bastante  graça  que  o  Presidente  se 
havia  opposto  com  todas  as  suas  forças,  e  que  ElRei  (Phi- 
lippe  V)  lhe  havia  contado  que  o  dito  Presidente  lhe  tinha 
dito  em  particular  as  razOes  por  que  no  Conselho  se  havia 
opposto  ao  Tratado ,  e  que  nào  queria  dizer  nem  ao  Conselho 
nem  ao  EnViado  de  França;  <  et  là-dcssus  (accresceuta  o 
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Portugal  e  as  duas  Cortes ,  como  mostraremos 
mais  circuiistanciailamente  em  outro  logar, 
entretanto  conseguio  o  nosso  Gabinete  con- 
tinuar ainda  a  manter  a  neuti^al idade  por 
algum  tempo,  a  tal  ponto  que  Luiz  XIV,  e  o 
novo  Rei  d'Hespanha,  por  uma  parte,  bus- 
cavSo  todos  os  meios  para  conservar  Portugal 
nos  seus  interesses,  em  quanto,  por  outra,  o 
Imperador,  a  Inglaterra  e  a  Hoilanda,  empre- 
gavao  igualmente  todos  osmeiospara  att.rairem 


»  Marquez  de  Louville)  mettant  lamain  sur  son  coeur,  après 
»  avoir  fait  une  belle  protestation  par  sa  croix  de  Saiut-Jean, 
»  il  avait  ajoulé  :  «  Sire ,  c'est  que  le  Portugal  est  a  vous, 
»  comine  ma  calotfe  est  à  moi.  »  Et,  pour  reiídre  la  chose  plus 
»  seusible,  il  avait  ôté  sa  calotte.  Après  son  départ,j'ai  élé 
»  trouver  le  Roi ,  et,  n'ayant  point  de  calotte  à  ôter,  j'ai  táché 
»  de  la  remplacer  par  vos  raisons,  qui  eurent  bientòt  pruduit 
»  leur  effet  sur  l'esprit  du  Roi.  Le  Conseil  d'en  haut  s'est 
»  assemblé,  les  adversaires  du  Traité  ont  parle  contre,  notre 
»  petit  Roi  a  pris  le  Traité  et  I'a  signé  sans  souíller  le  mot. 
»  11  in'a  dit  que  le  Président  avait  pense  s'évanouir  de  Taviíu- 
»  ture.  Saint-Esteban  voulait  qu'on  écrivít  sur-le-chanip  à 
»  l'Àmbassadeur  de  Portugal  pour  Téchange  des  ratifications  ; 
»  mais  le  Président  ayant  crie  :  «  répit  i  »  la  querelle  s'est  enga- 
»  gée  entre  eux,  quoiqu'ilssoient  intimes.  «  Ou  trouverez-vous 
»  les  millions  d  ecus  qu^il  faut  donner?»  disait  le  Président. 
«  Et  ou  trouverez-vous  de  quoi  faire  la  guerre  au  Portugal  ?  » 
»  lui  a  répondu  Saint-Esteban.  » 
(Mémoires  secr«ts  de  Louville,  T.  1 ,  p.  165  e  seg.) 
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EIRei  D.  Pedro  aos  seus  interesses  e  allianra, 
sendo  Portugal  nesta  época  de  tal  peso  na  ba- 
lança dos  interesses  poiiticos  da  Europa,  que 
o  Papa  expedio  um  breve  a  EIRei  D.  Pedro 
que  o  Núncio  apresentou  em  audiência,  para 
esse  eífeito  expressamente  concedida,  no 
qual  Sua  Santidade  pedia  ao  Monarca  Por- 
tuguez  que  empregasse  a  sua  influencia  e  os 
seus  bons  oííicios  junto  de  Luiz  XIV,  e  do 
Imperador,  para  a   conservação   da  paz  (1). 

(I)  Sobre  este  negocio,  vide  Secção  XVII  das  Relações  entre 
Portugal  e  a  Cúria  de  Roma-,  e  Archivos  dos  Jíegocios  Estrang., 
voI.XXXV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  97.  EIRei  D.  Pedro 
escreveo  a  Luiz  XIV,  em  1 1  de  Maio  d'este  anno  de  1701,  sobre 
este  assumpto ,  e  nesta  carta  que  existe  original ,  no  vol.  XXXVIl 
da  Corresp.  de  Portugal ,  Supplein. ,  f.  38  dos  Archivos  dos 
Negócios  Estrang. ,  se  encontrão  as  considerações  seguintes : 
EIRei  D.  Pedro,  depois  dos  comprimentos  do  estilo,  accres- 
centava  :  ^  Como  ho  presente  estado  de  toda  a  Europa  a 
»  guerra  que  se  teme  lhe  ameaça  uma  grande  ruina  nascida 
»  d'aquelles  damnos  que  sempre  da  guerra  forão  os  mais 
»  certos  effeitos,  perdendo-se  o  conmium  socego  e  tranquil- 
»  lidado ,  que  c  uma  das  maiores  felicidades  que  Dcos  dá  aos 
»  Reinos ,  porque  a  guerra  ainda  com  bons  successos  sempre 
»  he  castigo ;  e  sendo  estes  incertos  e  duvidosos ,  porque  as 
»  victorias,  mais  que  das  disposições  dos  homens,  dependem  da 
»  poderosa  mão  de  Deos  que  he  o  Senhor  dos  exércitos,  não 
»  posso  deixar  de  desejar  que  Vossa  Magestade  se  incline  á 
»  conservação  da  paz ,  que  sempre  nella  se  conseguem  mais 
IV  (a*  p«}.  z 
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Não  pôde  esta  conservar-se  não  só  pelo  facto 
de  haver  Luiz  XIV  quasi  incorporado  a  Mo- 
narchia  Ilespanhola  á França,  fazendo  subir 
ao  throno  seu  neto,  e  governando  aquelles 
Estados  como  se  fossem  seus,  mas  tambcm 
por  ter  reconhecido  o  filho  de  Jacques  II ,  na 
qualidade  de  Rei  d'Ingla terra,  quando  alias 
havia  reconhecido  pelo  Tratado  de  Ryswick 
Guilherme  III  d'Orange  (1).  Este  ultimo  So- 
berano mandou  logo  ordem  ao  Conde  de 
Manchester,  seu  Embaixador  em  Pariz,  de  se 
retirar,  e  o  Parlamento  d'Inglaterra  fez  assi- 
gnar  a  todos  os  seus  membros  um  novo  reco- 
nhecimento do  mesmo  Rei  Guilherme,  tendo 


■»  seguras  felicidades  que  na  guerra  ainda  quando  é  ben) 
»  succedidá... » 

Luiz  XIY  respondeo  a  esta  carta  em  2  de.  Maio  empregando 
as  expressões  mais  aíTectuosas ,  e  manifestando  a  ElRei  que  os 
seus  desejos  erão  os  mesmos.  {Ibid.^  f,  43.) 

(1)  ride  p.  772,  773  e  776  d'este  Tomo,  e  nota  883. 
M.  Rouillé,  Embaixador  de  França,  communicou  a  noticia 
do  reconhecimento  do  Cavalheiro  de  S.  Jorge  a  ElRei  D.  Pedro 
cm  20  d'Outubro.  (Archivosdos  Negócios  Estrang.,  vol.  XXXV 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  ?  15.) 

Na  Secção  XIX,  das  Relações  com  Inglaterra,  daremos  todas 
as  transacções  que  a  este  respeito  se  passarão  entre  o  Enviado 
Brilanuico  em  Lisboa ,  e  o  nosso  Gabinete. 
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O  acto  imprudente  de  Luiz  XIV,  dado  assim 
á  guerra  da  Inglaterra  contra  a  França  um 
caracter  nacional.  E  com  effeito,  em  4  de 
Maio  do  anno  seguinte  de  1702,  a  Rainha 
Anna,  que  havia  succedido  a  Guilherme  III, 
declarou  a  guerra  a  Luiz  XIV,  motivando-a 
«  no  Tratado  d'alliança  concluido  entre  o  seu 
predecessor,  o  Imperador  Leopoldo  e  a 
Hollanda,  para  conservar  a  liberdade  e  o 
equilibrio  da  Europa,  e  abater  o  exorbi- 
tante poder  da  França  que  se  havia  empos- 
sado de  uma  grande  parte  dos  Estados  da 
Coroa  d'Hespanha.))  Em  8  do  mesmo  mez 
os  Estados  Geraes  da  Hollanda  declararão 
igualmente  a  guerra  á  França,  e  em  15  o 
Imperador  declarou  também  a  guerra  a 
Luiz  XIV. 

Na  presença  d'estas  difficultosissimas  cir- 
cumstancias,  continuou  o  nosso  Gabinete  a 
fazer  todos  os  esforços  para  manter  a  neu- 
tralidade-, mas  os  receios  do  perigo  que 
por  uma  parte  este  estado  inspirava  em  a 
Nação,  e  pela  outra  a  estagnação  do  com- 
mercio  davão  causa  a  grandes  descontenta- 
mentos de  que  resultou  augmentar-se  todos 
os  dias  o  numero  dos  inimigos  da  Liga  que 
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se  tinha  feito  com  a  França  (1).  Estas  diffi- 
culdades  crescerão  ainda  mais  com  a  reso- 
lução tomada  pelo  Gabinete  Britannico,  o 
qual  apenas  declarou  a  guerra  a  Luiz  XIV, 
mandou  logo  a  Lisboa  em  missão  extraordi- 
nária o  Chanceller  dlrlanda  o  Cavalheiro 
Methwen ,  pai  do  Enviado  do  mesmo  nome, 
que  residia  em  Portugal  (2),  o  qual  propoz  a 
El  Rei  D.  Pedro,  em  nome  do  seu  Governo, 
bem  como  do  de  Hollanda,  que  se  Portugal  se 
quizesse  declarar  em  favor  d'estas  Potencias, 
de  lhe  darem  o  numero  de  navios  que  o  mesmo 
Monarca  pedisse ,  20,000  homens  de  tropas, 
e  além  d'isso  de  garantirem  as  conquistas 
que  as  armas  Portuguezas  podessem  fazer  aos 


(1)  M.  Rouillé,  Embaixador  de  França,  escrevia  a  Luiz XIV, 
dizendo-lhe  que  se  tinhão  afixado  nas  ruas  de  Lisboa  muitos 
versos  satyricos  contra  a  alliança  Franceza.  (Archiv.  cit. , 
vol.  XXXVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  139.)  Em  outro  olTicio 
dizia  elle  d'ElRei  D.  Pedro :  «  Le  Roi  est  plein  de  bonne  vo- 
»  lonté ,  voudrait  être  ferme  dès  le  premier  pas ;  mais  il  le 
»  voudrait;  il  ne  le  peut  étre  sant  beaucoup  hasarder.  Cette 
»  Cour  (accrescentava  elle)  s'estengagée  dans  Pespérance  que 
»  son  union  avec  la  France  et  l'Espagne  empécherait  la  guerre ; 
»  à  présent  les  choses  paraissent  tourner  autrement.  »  {Ihid.) 

(2)  Ibid.,  Oflicios  de  9  de  Maio  e  de  10  de  Julho  de  1702. 
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OS  Hespanhoes ,  finalmente  de  nos  auxiliar 
em  qualquer  tempo,  e  em  todas  as  circum- 
stancias  em  que  fossemos  atacados .  pela 
França  ou  pela  Hespanha,  e  de  darem  por 
saldadas  as  reclamações  pecuniárias,  e  outras 
que  a  Inglaterra  e  a  Hol  landa  tinhão  contra 
Portugal  (1 ). 

O  nosso  Gabinete,  querendo  continuar  a 
manter  a  neutralidade,  não  acceitou  immedia- 
tamente  estas  propostas,  e  posto  que  tivesse 
já  um  exercito  considerável  e  uma  forte  es- 
quadra ,  buscou  todavia  forçar  Luiz  XIV  a 
não  cumprir  a  parte  principal  do  Tratado  de 
Liga,  prevendo  que  seria  mui  difficultoso, 
senão  impossivel,  ao  mesmo  Monarca  con- 
ceder os  soccorros  que  delle  reclamava,  e  dar 
assim  o  Tratado  por  não  cumprido,  ficando 
desembaraçado  para  acceitar  as  propostas 
dos  ai  liados. 

Com  este  propósito  exigio  ElRei  D.  Pedro, 
em  Junho  do  mesmo  anno  de  1702,  que  se 
mandassem  para  Portugal  15  navios  de  linlia 
commandados  por  um  Oííicial  Fiancez,  que 
deveria  ficar  debaixo  das  ordens  do  Almirante 

(I)  nde  Secção  XIX  das  nossas  Relações  com  Inglalena. 
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Portugiiez,  e  além  d'isso  8  fragatas  para  a 
defeza  das  nossas  colónias  nas  índias,  100 
peças  d'artelharia ,  e  grande  numero  de  mu- 
nições, e  no  caso  que  os  alliados  declarassem  a 
guerra  a  Portugal,  Luiz  XIV  lhe  forneceria 
por  terra  todos  os  soccorros,  e  auxilios,  de 
que  o  mesmo  Reino  carecesse  (1). 

E  tendo-se  verificado  a  previsão  do  nosso 
Gabinete,  o  Ministro  de  Portugal  em  Pariz 
teve  ordem  de  representar  contra  a  lentidão 
com  que  se  procedia  em  França  no  negocio 
dos  soccorros,  no  que  o  Ministro  Francez 
foi  obrigado  a  confessar  que  tinhão  os  ditos 
soccorros  sido  retardados  pela  impossibilidade 
era  que  ElRei  Christianissimo  se  havia  achado 
para  os  mandar  pòr  á  disposição  d'ElRei  de 
Portugal;  reconhecendo  M.  de  Torcy  que 
ElRei  D.  Pedro  tinha  razão  de  se  queixar, 
e  acabou  por  propor,  que  por  então  se  não 
fechassem  os  portos  de  Portugal  aos  Iti- 
glezes  e  Hollandezes,  e  permanecesse  neutral 
durante  a  guerra,  até  que  ElRei  de  França 
se  achasse  em  estado  de  lhe  enviar  os  ditos 
soccorros. 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.  nde  i^,m  doeste  Tomo. 
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Sendo  esta  proposta  Uma  violação  do  Tra- 
tado de  Liga,  assentou  com  previdente  acerto 
o  nosso  Enviado  José  da  Cunha  Brochado 
de  não  dissimular  ao  Ministro  Francez  os 
grandes  inconvenientes  da  mesma  proposta, 
e  declarou  ao  mesmo  Ministro  que  ElRei  de 
França  devia  desde  logo  prever  as  conse- 
quências d'ella  (1). 

Não  tardarão  estas  a  verificar-se ,  pois 
apenas  a  esquadra  dos  alliados  appareceo 
na  costa  de  Portugal ,  em  Setembro  do  dito 
ãnno  de  1702,  ElRei  D.  Pedro  mandou  de* 
clarar  ao  Embaixador  de  França  que  não 
tendo  esta  Potencia  cumprido  o  Tratado  de 
Liga  e  Alliança,  não  podia  tratar  os  alliados 
senão  como  amigos  (2).  Sem  embargo  d'isto 
continuou  o  nosso  Gabinete  a  manter-se 
neutral,  mas  a  Inglaterra,  para  levar  ElRei 
D.  Pedro  a  romper  a  Liga ,  enviou  de  novo 
a  Lisboa  M.  Methwen ,  o  qual  pedio  ao  mesmo 
Monarca  faculdade  para  entrar  em  nego- 
ciação com   os   seus   Ministros,   afim  de   se 


(t)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XXXVIU  dft  Coiresp. 
de  Portugal.  Officio  de  Brochado  de  25  de  Julbo  de  1702. 
(2j  ride  p.  782  d'cste  Turno. 
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regularem  as  condições  de  um  Tratado  em 
que  se  estabelecesse  soUdaniemente  a  neu- 
tralidade de  Portugal,  pela  qual  S.  M.  se 
havia  declarado ,  accrescentando  o  mesmo 
Enviado,  que  as  ordens  que  tinha  recebido 
do  seu  Governo  o  autorisavão  a  convir  em 
tudo  quanto  fosse  agradável  a  S.  M.  Portu- 
gueza,  accrescentando  que  o  Ministro  de 
Hollanda  tinha  recebido  as  mesmas  or- 
dens (1). 

O  Embaixador,  vendo  as  cousas  neste  estado, 
informou  a  Luiz  XIV,  em  24  d'Outubro,  que 
devia  considerai*  a  Liga  acabada  (2) ;  entretanto 
o  Enviado  Inglez  não  pôde  conseguir  que  se 
fizesse  o  Tratado  que  propunha. 

Neste  estado  ficarão  as  cousas  no  fim  do 
anno  de  1702.  No  que  se  lhe  seguio  de  1703, 
diflPerentes  contestações  com  a  Corte  de  Mach^d, 
a  emigração  para  Poi*tugal  do  Condestavel  de 
Gastella,  e  outras  particularidades  que  rela- 
tamos neste  volume  (3),   concorrerão    para 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  XXXIX  da  Corresp. 
de  Portugal,  f.  254.  Doesta  negociação  trataremos  mais  d^es- 
paço  na  Secção  XIX  das  nossas  Relações  com  Inglaterra. 

(2)  Archiv.  e  vol.  cit./f.  3Í6. 

(3)  nde  de  p.  785  a  803.  Em  22  de  Maio  de  1703  escrevia 
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apressar  a  mudança  de  politica  do  nosso  Ga- 
binete, vindo  por  fim  El  Rei  D.  Pedro  a  entrar 
na  grande  alliança,  concluindo  e  assignando 
cm  16  de  Maio  d'este  anno  o  Tratado  com  os 
alliados,  sendo  Commissarios ,  por  parte  de 
Portugal ,  o  Duque  de  Cadaval ,  o  Conde  d'Al- 
vor,  Roque  Monteiro  Paim,e  José  de  Faria, 
e  do  Imperador  o  Conde  de  Waldstcin ,  por 
parte  de  S.  M.  B.  M.  Methwen,  e  pela  Hol- 
landa  M.  de  Schonenberg  (1).  Como  El  Rei  de 
Portugal  não  era  obrigado  a  declarar-se  até  á 
cliogada  do  Archiduque  a  Hespanha,  ficou  por 
então  secreto  este  Tratado  ,  mas  não  deixarão 
de  se  espalhar  alguns  boatos  de  que  havia 
sido  assignado,  e  M.  Rouillé,  Embaixador  de 
Fi'ança,  veio  a  desconfiar  da  existência  do 
dito  Tratado  por  um  acontecimento  assaz  cu- 
rioso. Um  Francez  lhe  veio  assegurar  ter  visto 
um  bocado  de  papel  dentro  de  um  almanach 
no  quarto  que  habitara  o  Embaixador  do  Im- 

o  Embaixador  a  Luiz  XIV  que  o  maior  risco  que  corria  a  alliança 
provinha  dos  continuados  motivos  de  queixa  que  a  Hespanha 
dava  a  Portugal.  (Archiv.  e  vol.  cit.) 

(1)  Damos  este  Tratado  e  as  negociações  que  o  precederão 
nas  duas  Secções  XIX. das  nossas  Relações  com  Inglaterra  , 
e  XXI V  com  o  Império. 
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pertidor  o  Conde  dé  Waldstein ,  no  qual  lera 
as  seguintes  palavras  :  ((  ElRei  de  Portugal 
))  D.  Pedro  assignou  a  1 6  de  Maio  de  1 703  uma 
»  Liga  com  o  Imperador,  com  a  Inglaterra  e 
»  com  a  Hollanda,  com  uma  estipulação  con- 
n  cernente  ao  casamento  do  Principe  do  Brasil 
»  com  uma  das  Archiduquezas(l).  » 

O  Embaixador  quiz  partir  para  França  im- 
mediatamente,  mas  tendo-lhe  ElRei  segurado 
que  continuaria  a  conservar-se  neutro,  as- 
sentou em  pôr  tudo  em  obra  para  impedir 
qUe  a  nossa  Corte  ratificasse  o  Tratado  no 
caso  que  se  tivesse  assignado  (2) ;  e  tendo 
pedido  uma  audiência  immediata  a  EiRci 
sobre  este  assumpto,  o  mesmo  Monarca  lli'a 
concedeo  logo,  e  nesta  se  expressou  em  ter- 
mos mui  affecluosos  para  com  a  pessoa  de 
Luiz  XIV,  accrescentando  que  era  o  mesmo 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XXXIX  da  Corresp.  de  Portugal.  OÍBcio 
de  29  de  Maio  de  1703. 

(2)  Ainda  em  19  de  Junho  seguinte  o  Embaixador  n3o  tinha 
a  certeza  da  assignatura  do  Tratado ,  e  julgava  que  apenas  ha- 
via um  projecto ,  mas  já  etn  ofilcio  de  25  do  mesmo  escrevia , 
dizendo  que  se^ndô  AS  notícias  dUnglaterra  constava  que, 
em  Londres,  se  tinhão  feitos  grandes  regozijos  por  se  ler  con- 
cluido  o  Tratado  com  Portugal.  (lOid.,  f.  159.) 
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que  sempre  fora  para  com  a  fralldà,  ttiaft 
que  não  podia  seguir  a  mesma  politica  para 
com  a  Hespanha. 

Estando  as  cousas  neste  estado,  assentou 
Luiz  XIV  em  fazer  ainda  novas  tentativas 
para  levar  ElRei  de  Portugal  a  entrar  de  novo 
nos  interesses  da  França,  e  como  o  Presidente 
Rouillé  já  havia  muito  que  tinha  tido  a  sua 
audiência  solemne  de  despedida  (1),  nomeou 

(1)  F^Lde  p.  793  d'este  Tomo.  A  correspondência  dVste  Em- 
baixador dos  6  annos  que  residio  em  Lisboa,  contem  1,080 
documentos  j  comprehendendo  não  só  toda  a  sua  correspon- 
dência com  Luíj!  XIV,  e  com  M.  deTorcy,  com  os  diversos  com- 
mandantes  Francezes,  mas  muito  principalmente  entre  elle 
e  M.  de  Pontohartrain ,  Ministro  da  Marinha  ;  mas  uma  grande 
parte  d'este  numero  acima  citado  comprehende  também  os 
duplicados,  folhas  de  despezas,  etc,  e  o  vol.  XXXVU  supple- 
mentar  encerra  não  só  os  mesmos  despachos  originaes  que  o 
Ministro  da  Marinha  dirigío  ao  dito  Embaixador,  mas  também 
as  cartas  do  Secretario  d'Estado  Hespanhol  D.  José  Peres  da 
Puente  para  a  negociação  do  Tratado  de  18  de  Junho  de  1701, 
e  além  ú\é&o  pareceres  sobre  o  Tratado  de  Liga ;  finalmente 
em  o  numero  que  acima  indicámos  comprehende  náo  só  M 
minutas  dos  despachos  de  Luiz  XIV,  mas  também  todos  os 
originaes  quo  lhe  forfto  dirigidos,  circumstancia  que  parece 
mostrar  que  o  dito  Embaixador  restituíra  ao  Ministério  todos 
os  papeis  diplomáticos  que  tinha  eip  seu  poder  quando  re- 
gressou para  França. 

As  notas  e  cartas  do  Duque  de  Cadaval,  e  do  Secretario 
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O  mesmo  Monarca  Francez  para  o  substituir 
com  o  mesmo  caracter,  o  Marquez  de  Chà- 
teauneuf.  Passárão-se  instrucçôes  a  este  Em- 
baixador em  2  de  Junho  do  dito  anno  de 
1703  (1).  Principiavão  estas,  dizendo  :  que 
depois  da  conclusão  da  ])az  entre  os  Portu- 
guezes  e  Hespanhoes,  o  principal  cuidado 
d'ElRei  de  Portugal  tinha  sido  o  de  conservar 
o  desc^nço  de  que  o  Reino  gozava  depois  da 
guerra  que  tinha  sustentado  para  sesubtrahir 
ao  dominio  Hespanhol ;  e  que  o  Monarca  Por- 
tuguez  preferindo  a  conservação  da  tranquil- 
lidade  ás  vantagens  que  podia  colher  se  tivesse 
atacado  a  Hespanha  na  época  em  que  a  fra- 
queza d'aquella  Coroa  lhe  não  permittia  oppor- 
se  ás  entreprezas  que  EIRei  de  Portugal  qui- 
zesse    contra  ella   tentar,  e   não  tendo   por 


d'Estado  Mendo  de  Foyos  Pereira ,  todas  em  original ,  bem 
como  varias  outras  do  Marquez  de  Cascáes,  e  de  Cunha  Bro- 
chado ,*  se  encontrão  conjunctamente  nos  volumes  da  Missão 
doeste  Embaixador. 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XLI  daCorresp.  de 
Portugal ,  f.  1 .  Estas  instrucçôes  tem  o  titulo  seguinte  :  <  Mé- 
moire  dft  JRoi  pour  servir  (Vinsfruclion  ait  sieur  Caslagnères , 
Mnrquis  de  Chdlenuneuf,  allnnt  par  ordie  dii  Rol  à  Lishonne 
en  qualilé  d^Àmbassadeur  de  S.  M,  »     ■ 
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aquelle  systema  de  politica  tomado  parte  nas 
ultimas  guerras  em  que  a  Europa  tinha  estado 
empenhada,  havia  o  mesmo  Soberano  feito 
por  isto  assaz  conhecer  que  não  abandonaria 
jamais  o  systema  de  neutralidade  que  o  mesmo 
Rei  tinha  sempre  considerado  como  o  mais 
útil  aos  interesses  de  seus  Estados.  Que  to- 
davia depois  da  paz  de  Ryswick  ElRei  D.  Pedro 
havia  tido  por  conveniente  acceitar  as  pro- 
postas que  ElRei  de  França  lhe  fizera,  de  con- 
certo com  a  Inglaterra  e  com  a  Hollanda,  de 
acceder  ao  Tratado  da  repartição  d'Hespanha, 
ao  que  ElRei  de  Portugal  annuíra,  com  a 
condição  porém  que  o  Tratado  que  elle  assi- 
gnasse  seria  ratificado  por  ElRei  dTnglaterra, 
e  pelos  EE.  GG.  d'Hollanda ,  e  que  posto  que 
estas  Potencias  assim  o  tivessem  promettido, 
vierão  por  fim  a  reciisar-se,  e  pretenderão 
substituir  á  ratificação  pedida  por  ElRei  de 
Portugal  vários  aclos  que  não  agradarão  a 
este   Principe(l);  mas  tendo   a   experiência 


(1)  o  que  deixámos  escripto  em  outra  parte  d'esta  intro- 
ducção  mostra  quaes  forao  os  motivos  que  obrigarão  osalliados 
a  ncf^ar-se  depois  a  uma  nova  ratificarão  do  Tratado  da  repar- 
tirão. Em  a  Secção  XIX  d'esta  nossa  obra  mostraremos  cir- 
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provado  ao  mesmo  Principe  que  ElRei  de 
Franca  tinha  por  elle  uma  verdadeira  aíTeição, 
assentara  em  tratar  somente  com  S.  M. 
Christianissima,  e  se  decidira  a  assignar  um 
novo  Tratado  com  o  mesmo  Monarca;  mas 
que  tendo  fallecido  ElRei  d'Hespanha  logo 
depois  de  concluido  o  mesmo,  fora  necessário 
fazer  um  novo  Tratado  de  garantia,  que  se 
assignou  em  Junho  de  1701,  cujas  principaes 
condições  erão  tratar  como  inimigas  de  Por- 
tugal as  Potencias  inimigas  da  França  e  da 
Hespanha;  mas  que  os  inimigos  da  Franca 
vendo- se  impossibilitados  de  entrar  nos  portos 
de  Portugal  prevírão  todos  os  prejuizos  que 
isto  lhes  causaria,  tirando-lhes  os  meios  de 
atacarem  a  Hespanha,  e  virão  por  outra  parte 
com  tal  medida  o  seu  commercio  arruinado; 
e  como  para  a  Inglaterra  e  para  a  Hollanda 
não  podia  haver  golpe  que  mais  sensivel  lhes 
fosse,  resolverão  estas  Potencias  pôr  tudo  era 
obra  para  romper  os  ajustes  que  ElRei  de 
Portugal  havia  contiHihido  com  a  França  e 
com  a  Hespanha.  »  Declarava-se-lhe  que  ElRei 


cumslanciadamente  as  raz5es  que  teve  a  Inglaterra  para  obrar 
assim. 
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de  França  considerava  ElRei  de  Portugal 
sempre  obrigado  ás  condições  do  Tratado 
d'alliança,  e  depois  de  referirem  O  objecto  da 
missão  do  Cavalheiro  Methwen,  de  que  já 
em  outra  parte  tratámos,  indica va-se  a  M.  de 
Chàteauneuf  que  ElRei  de  França  o  autori- 
sava  para  ajustar  com  Portugal  um  Tratado 
de  neutralidade. 

Em  quanto  nas  precedentes  negociações  e 
em  todas  as  instrucções  passadas  aos  diversos 
Embaixadores  se  vio  a  invariável  politica  de 
Luiz  XIV  de  nos  levar  a  uma  lucta  conti- 
nuada com  a  Ilcspanba,  nestas  se  nota  uma 
mudança  completa  de  politica  em  conse- 
quência de  ter  conseguido  fazer  sentar  seu 
neto  no  throno  d'aquella  Monarchia.  Recom- 
mendava-se  pois  mui  especialmente  ao  Em- 
baixador que  empregasse  todos  os  meios  para 
diminuir  a  antipathia  dos  Portuguezes  contra 
osHespanhocs,  para  que  esta  não  perturbasse 
o  principio  do  reinado  d'EIRei  Catholico. 
Ordenava-se  ao  mesmo  Embaixador  que  pas- 
sasse por  Madrid,  e  que  alli  se  concertasse 
sobre  este  objecto  com  o  Cardeal  d'Estrées, 
Embaixador  de  França  naquella  Corte,  de- 
vendo dcpQis  assegurar  a  ElKei  de  Portugal 
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que  ElRei  d'Hespanha  manteria  a  tranquil- 
lidade  nas  fronteiras.  Ordenava-se-lhe  além 
d'isso  que  pedisse  a  ElRei  logo  depois  da  sua 
chegada  a  Lisboa  audiência,  na  qual  devia 
declarar  a  S.  M.  que  a  ordem  mais  positiva 
que  tinha  recebido  era  a  de  empregar  todos 
os  meios  de  lhe  agradar,  executando  as  suas 
ordens,  no  que  mais  que  em  outra  alguma 
cousa  poderia  agradar  a  ElRei,  seu  amo. 

Indrcava-se-lhe  depois  que  o  principal  òu 
antes  o  único  objecto  da  sua  missão  era  o  de 
empregar  todos  os  meios  para  conservar  El- 
Rei de  Portugal  na  resolução  que  este  Soberano 
parecia  ter  tomado  de  conservar  uma  exacta 
neutralidade  durante  a  guerra,  visto  que  seus 
povos  havião  claramente  manifestado  o  desejo 
de  vér  a  tranquill idade  do  Reino  mantida  e  o 
commercio  restabelecido  pela  mesma  neutra- 
lidade. 

E  como  os  alliados  trabalhavão  por  inspi- 
rar receios  no  animo  d'ElRei  de  Portugal  do 
poder  da  Hespanha  e  da  França  reunidas, 
deveria  elle  Embaixador  propor,  para  dissipar 
aquelles  receios,  um  Tratado  d'alliança  defen- 
siva entre  a  França,  Hespanha  e  Portugal,  e 
de-  se  garantir   reciprocamente    a  execução 
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d'elle,  para  o  que  se  lhe  conferia  o  mesmo 
poder,  que  se  tinha  dado  ao  Presidente 
Rouillé. 

Autorisavão-no  as  mesmas  instrucções  a 
negociar  o  casamento  do  Principe  do  Brasil 
com  uma  Princeza  da  Familia  Real  de  França. 

Chegou  o  dito  Embaixador,  Marquez  de 
Châteauneuf,  em  3  de  Setembro  do  mesmo 
anno  de  1703  (1),  e  teve  audiência  particular 
d'ElRei  no  dia  13.  Depois  d'ella  pedioquelhe 
nomeassem  conferentes.  Para  este  eííèilo  esco- 
Iheo  ElRei  o  Duque  de  Cadaval ,  apezar  do 
mesmo  Monarca  ter  declarado  que  estava  deter- 
minado a  executar  os  ajustes  que  tinha  con- 
trahido  com  os  alliados,  e  se  ter  recusado  a 
ouvir  as  propostas  que  o  dito  Embaixador 
lhe  queria  fazer  do  Tratado  de  neutralidade. 
E  com  effeito  nas  conferencias  que  teve  com 
o  Duque ,  este  Ministro  lhe  declarou ,  que  a 
guerra  contra  a  Hespanha  começaria  desde  o 
momento  em  que  o  Archiduque  chegasse  a 


(1)  Archiv.  evol.  cit.,f.  96.  Este  Diplomata  achou  as  nossas 
praças  d'Elvas ,  e  d'Estremoz,  muito  melhor  fortificadas  do 
que  a  de  Badajoz.  A  data  que  o  Mercúrio  histórico  fixa  á 
chegada  d'este  Embaixador  é  posterior  de  3  dias  ao  em  que 
elle  chegou,  {ride  p.  803  d'este  Tomo.) 

IT  (ll*  V).  aa 
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Lisboa  (1);  em  consequência  do  que  M.  de 
Chàteauneuf  não  occultou  a  ElRei,  seu  amo, 
que  via  uma  tal  inclinação  em  Portugal  para 
entrar  em  campanha  contra  a  Hespanha  ,  que 
julgava  a  guerra  inevitável  (2).  Luiz  XIV, 
logo  que  recebeo  estas  communicações  man- 
dou ordem  ao  mesmo  Embaixador  em  17  de 
Novembro,  de  pedir  a  sua  audiência  de  des- 
pedida e  de  se  retirar  logo  que  chegasse  o 
Archiduque,  e  que  ElRei  de  Portugal  o  reco- 
nhecesse como  Rei  d'Hespanha  (3). 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XL  da  Corresp.  de  Portugal.  GÍTicio  de 
25  de  Setembro  de  1703. 

(2)  Em  officio  de  23d'Outubro,  informando  o  mesmo  Diplo- 
mata a  ElRei,  seu  amo,  de  ter  ElRei  D,  Pedro  ratificado  o 
Tratado  com  Inglaterra ,  accrescentava  que  se  n3o  cuidava  em 
outra  cousa  em  Portugal  senão  em  preparativos  de  guerra. 
(M/V/.,  f.  229.) 

(3)  Jbid.^  f.  311.  O  Enviado  d*Hespanha  Marquez  de  Capi- 
celatro  partio  de  Lisboa  no  dia  21  de  Novembro.  M.  de  Chà- 
teauneuf escrevia  a  Luiz  XIV  em  27,  dizendo-lhe  que  a  nossa 
Corte  tinha  tido  para  com  o  dito  Enviado  um  procedimento 
mui  nobre  e  cavalheiro.  Sobre  o  dito  Enviado  Hespanhol , 
vide  Tomo  II  d'esta  obra,  p.  145,  169  e  seg.  Em  18  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno  de  1 703  participava  o  Embaixador  que  os 
Enviados  de  Portugal ,  e  Hespanha ,  tinhão  sido  trocados  na 
fronteira  no  dia  13.  {Il/id.,  vol.  XLII  da  Corrcíp.  de  Portugal, 
f.  300. )  f^ide  igualmente  neste  Tomo  o  que  se  diz  a  p.  809  na 
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Em  consequência  d'estas  ordens  pedio  M.  de 
Chàteaiineuf  uma  audiência  d'ElRei ,  e  nesta 
exprimio  elle  a  este  soberano  o  sentimento 
que  tinha  que  ElRei  d'Hespanha  não  tivesse 
julgado  a  propósito  fazer  um  armisticio  até  á 
chegada  do  Archiduque,  ao  que  ElRei  D. 
Pedro  respondeo:  «  que  aquelle  principe  teria 
obrado  melhor  se  tivesse  esperado  pelos  con- 
selhos, e  pelas  resoluções  de  Luis  XIV,  antes 
do  que  resolver-se  por  si  mesmo,  dando 
principio  á  guerra,  porque  em  quanto  se 
não  desembainhava  a  espada,  podião  sobrevir 
incidentes  de  natureza  tal  que  poderião  fazer 
serenar  as  maiores  differenças,  mas  que  o 
negocio  seria  irremediável  depois  dos  primei- 
ros actos  d'hostilidade.  »  E  como  o  Embaixa- 
dor apertasse  ElRei  com  grande  numero  d'ar- 
gumentos  e  razões  tendentes  a  demonstrar  os 
perigos  que  correria  Portugal  de  se  empenhar 
em  tal  conflicto,  o  mesmo  Monarca,  depois 
de  lhe  redarguir  com  outras  razões  de  muita 
ponderação,  concluio  dizendo-llie,  queo  único 
motivo  que  o  tinha  feito  obrar  por  tal  modo, 

data  de  28  de  Novembro.  O  Enviado  de  Portugal  em  Madrid 
era  Diego  de  Mendonça  Corte  Real. 
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fbrao  receio  do  grande  poder  da  união  das 
duas  coroas  (de  França  e  Hespanha)  facto  este 
que  faria  armar  contra  ellas  toda  a  Europa , 
para  conseguir  um  desmembrameiito  da  Mo- 
narchia  Hespanhola  ;  accrescentando ,  que  via 
perfeitamente  que  este  resultado  só  em  mui- 
tos annos  se  poderia  conseguir,  mas  que  a 
guerra  duraria  até  que  se.pozçssem  limites  ao 
poder  dasduas  Coroas  (4).  »0  Embaixador  re- 
latando a  El  Rei,  seu  amo,  esta  curiosa  conferen- 
cia, dizia  queElReiD.  Pedro  havia  sempre  mis- 
turado durante  o  seu  discurso  expressões  de 
grande  afFecto  para  com  o  mesmo  Monarca 
francez  (2).  Concluio o  Embaixador  declarando 
a  ElRei  D.  Pedro  que  não  poderia  contar  com 
a  continuação  da  amizade  d'ElRei,  seu  amo, 
logo  que  recebesse  o  Archiduque  (3). 

Tal  foi  o  estado  em  que  ficarão  as  nossas 


(1)  f^ide  o  documento  que  produzimos  a  p.  148  do  tomo  It 
d'esta  obra. 

(2)  Archiv.  dos  Negócios  Estrangeiros,  vol.  XLI  daCorresp. 

de  Portugal ,  f.  346. 

(3)  Em  OÍBcio  de  1 1  de  Dezembro  do  dito  anno  de  1 703  o^ 
Embaixador  participou  a  Luiz  XFV  que  tinha  communicado  á 
nossa  Corte  que  ElRei ,  seu  amo ,  ia  mandar  tropas  a  ElRei 
d^nespanha.  {Jbid. ,yo\.  XLIII  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  3?.) 
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negociações  com  a  França  no  fim  do  anno  de 
1703(1). 

Em  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1704,  tratou 
M.  de  Châteaiineuf  de  empenhar  o  Núncio  no 
negocio  de  fazer  voltar  ElRei  D.Pedro  á  alliança 
daFrança,  mas  esta  negociação  também  não  teve 
resultado  algum,  não  só  porque  ElRei,  posto 
quedésse  frequentes  audiências  ao  Embaixador 
d'Inglaterra  e  a  M.  de  Sc!  onemberg,  recusou-se 
a  receber  o  Núncio,  sob  o  pretexto  do  incom- 
modo  de  saúde  que  então  experimentava  (2), 

(1)  No  vol.  XLII  da  Corresp.  de  Portugal,  nos  mesmos  Archi- 
V08  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  encontrámos  três  documentos 
mui  interessantes  sobre  o  estado  dos  negócios  de  Portugal  nesta 
época  ,  a  saber  :  1°  Mimoire  touchant  les  affaires  de  Portugal 
au  commencement  de  1703  (i/iid.^  f.  374),  composto  por 
M.  Rouillé,  e  mandado  ao  Secretario  d^Estado,  marquez  de 
Torcy.  2»  Do  mesmo  Embaixador,  com  o  titulo :  «  Mémoire  de 
mon  ambdssade  en  Portugal.  Tem  140  paginas  em  foi .  Consiste  em 
uma  deducção  muito  bem  feita  de  tudo  quanto  se  tratou 
durante  a  sua  Embaixada ,  tirada  dos  seus  ofllcios  dirigidos  a 
Luiz  XIV.  Pelo  que  respeita  á  biographia  dos  nossos  homens 
doestado  d\iquclla  época,  parece  ser  da  maior  imparcialidade, 
assemcihando-se  ás  que  em  tempos  posteriores  escreverão  vario 
Ministros  Britânicos  residentes  em  a  nossa  Corte ,  como  mos- 
traremos cm  a  secção  XIX ,  que  encerra  as  nossas  relações 
com  Inglaterra. 

(2)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.,  rol.  XLllI  da  Corresp.  do 
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mas  também  porque  Luiz  XIV  significou 
áquelle Embaixador  que  não  convinha  que  elle 
encarregasse  o  Núncio  de  fazer  propostas  aEI- 
Rei  de  Portugal  (1). 

Comtudo  M.  de  Chàteauneuf  tendo  recebido 
ordens  d'ElRei,  seu  amo,  para  fazer  novas 
aberturas  ao  nosso  Gabinete  (2),  communicou 
ao  Secretario  d'Estado,  em  observância  d'ellas, 
que  ElRei  de  França  ainda  queria  interpor 
os  seus  bons  officios  com  ElRei  d'Hespanha 
para  procurar  a  paz  entre  o  mesmo  Sobe- 
rano e  o  de  Portugal;  e  como,  na  conferencia 
que  sobre  este  negocio  teve  com  o  Secretario 
d'Estado,  discorresse  largamente  sobre  os  pe- 
rigos a  que  se  expunha  Portugal,  e  soltasse 
algumas  palavras  que  parecião  de  ameaça  , 
o  Ministro  Portuguez  lhe    replicou    que    as 


Portugal,  f.  64.  Officio  de  8  de  Janeiro  de  1704.  Nesta  mesma 
data  encontrámos  um  papel  de  que  publicaremos  alguns  ex- 
tractos na  Secção  XXIV,  que  tem  o  titulo  seguinte :  <  Raisons 
qui  doivent  obliger  le  Roi  de  Portugal  d''entrcr  dans  un  Traiti 
parliculier  avec  la  f rance  et  VEspagne.  »  (Ihid.,  f.  10?.) 

(1)  Jbid. 

(2)  Ihid.  Offlcio  de  29  de  Janeiro  de  1704  ,  vol.  cit.,  f.  128. 
O  despacho  de  Luiz  XIV,  cm  quedeo  as  ordens  de  que  tratámos 
no  texto ,  é  datado  de  23  de  Dezembro  do  anno  precedente. 
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ameaças  não  tinhão  nenhum  poder  no  animo 
dos  Portuguezes  ,  que  era  uma  nação  que, 
quando  a  levavão  ao  extremo ,  commettia  er- 
ros que  pagava  com  a  vida ,  sacriíicando-sede 
boa  vontade;  o  que  alias  passava  em  provér- 
bio entre  os  mesmos  Portuguezes. 

O  Embaixador  não  deixou  de  responder  ao 
mesmo  Ministro,  dizendo-lhe  que,  o  que  elle 
chamava  ameaças,  erão  conselhos  e  avisos 
sobre  as  cousas  que  podião  acontecer;  que 
erão  dados  antes  que  as  tropas  Francezas  en- 
trassem em  Hespanha ,  em  quanto  ao  Duque 
de  Sabóia  não  se  lhe  tinha  deixado  senão 
vinte  e  quatro  horas  para  se  decidir.  Achan- 
do-se  estes  graves  negócios  neste  estado,  um 
triste  acontecimento  veio  dar  alguma  espe- 
rança ao  Embaixador  de  França  de  poder  al- 
cançar que  ElRei  D.  Pedro  se  separasse  da 
grande  ali iança ;  e  foi  este  o  do  fallecimento 
da  Senhora  Infanta  D.  Theresa,  em  16  de 
Fevereiro,  que  estava  ajustada  com  o  Archi- 
duque  (1);  mas  bem  de  pressa  se  desenganou 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  180.  Officio  de  18  de  Fevereiro. 
ElRci  D.  Pedro  ficou  inconsolável  com  a  morte  da  Princesa 
sua  filha,  e  lamentando-se  com  o  Arcebispo  de  Braga  lhe  disse 
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que  este  acontecimento  não  alterava  em  cousa 
alguma  a  politica  do  nosso  Gabinete,  e  tendo 
chegarlo  a  Lisboa  em  7  de  Março  seguinte  o 
Archiduque  (1),  eavendosido  tratado  comoRei 
d'Hespanha  ,  M.  de  Châteauneuf  escreveo  ao 
Secretario  d'Estado,  communicando-lhe  que 
tinha  ordem  para  se  retirar,  e  lhe  pedio  a  au- 
diência de  despedida  d'EIRei ,  a  qual  lhe  foi 
immediatamente  concedida,  recebeu do-o  cer- 
cado de  uma  numerosa  Corte ,  e  não  só  lhe 
dirigio  os  cumprimentos  mais  affectuosos, 
mas  até  lhe  fez  os  maiores  elogios  pela  con- 
ducta  que  tinha  tido  durante  a  sua  residência 
em  Portugal  (2). 


que  Deos  o  mortificava  em  tudo  oppondo-se  a  todos  os  seus 
planos  e  desígnios.  (Jbid.)  Luiz  XIY,  apenas  soube  doeste  acon- 
tecimento, escreveo  ao  seu  Embaixador  em  19  de  Março, 
dizendo-lhe  que  a  morte  da  Princeza  rompia  uma  das  princi- 
paes  condições  da  Liga  d^EIRei  D.  Pedro  com  os  inimigos 
d'elle  Rei  de  França.  {lbid.,{.  188.) 

(1)  Archiv.  e  vol.  cit.  Olficio  de  15  de  Março  de  M.  de  Châ- 
teauneuf,  escripto  já  de  Badajoz. 

(2)  ElRei  D.  Pedro  escreveo  de  seu  próprio  punho  a 
Luiz XIV  em  8  de  Março,  fazendo  os  maiores  elogios  ao  Em- 
baixador e  dirigindo  áquelle  Monarca  expressões  de  grande 
aíTecto  (ihid).  A  correspondência  d'este  Embaixador  encerra 
145  docume»tos,  comprehendendo  os  despachos  de  Luiz  XIV,  e 
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Luiz  XIV,  sem  embargo  da  retirada  do  seu 
Embaixador  da  Corte  de  Lisboa  ,  não  só  man- 
dou facilitar  todos  os  meios  para  a  partida  do 
nosso  Enviado  na  Corte  de  França  (1),  mas 
até  em  16  d'Abril  escreveo  a  EIRei  D.  Pedro 
elogiando  o  mesmo  enviado  (2).  Assim  ter- 
minou esta  serie  d'Embaixadas,  de  negocia- 
ções, e  de  tratados  com  Portugal,  obra  prima 
da  politica  de  Luiz  XIV,  cujas  transacções 
provão  pelo  modo  mais  evidente  o  muito  em 
que  aquelle  grande  Monarca  tinha  a  alliança 
de  Portugal ,  já  para  triumphar  d'Hespanha  e 
sopeál-a,  e  enfraquecer  o  grande  poder  da  Casa 
d' Áustria,  já  para  segurar  seu  neto  no  throno 
d'aquella  Monarchia  contra  as  forças  reunidas 
da  grande  Alliança.  Não  sendo  menos  digno  da 

os  dirigidos  pelo  mesmo  Diplomata  aos  Ministros  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  e  da  Marinha  ,  e  aos  nossos  Ministros ,  e  suas  res- 
postas e  pecas  annexas.  Quasi  todos  os  seus  oíficios  versão  sobre 
os  preparativos  militares  e  noticias  relativas  ao  Almirante  de 
Gastella ,  e  a  seus  partidários ,  e  do  Archiduque.  O  que  deixa- 
mos dito  acima  mostra  quão  mal  informados  estavão  os  re- 
dactores do  Mercúrio  histórico  e  os  AA.  Inglezes  da  Historia  de 
Portuga] ,  dizendo  que  ElRei  mandara  sahir  o  Embaixador  em 
24  horas. 

(1)  /A/Vi.  Desp.  de  6  d'Abril. 

(2)  Ihid. 
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profunda  meditação  do  homem  d'Estado  e 
do  publicista  o  facto  de  ser  a  alliança  de 
Portugal  pela  sua  posição  geographica  dis- 
putada pelas  maiores  nações  da  Europa ,  como 
a  França,  o  Império,  a  Inglaterra,  a  Hespa- 
nha  ea  Ilollanda. 

Depois  da  partida  do  Embaixador  de  França, 
M.  de  Chàteauneuf,  publicou  ElRei  D.  Pedro, 
era  Maio  do  mesmo  anno  de  1 704 ,  o  famoso  Ma- 
nifesto, que  damos  neste  volume,  peça  histó- 
rica e  diplomática  do  maior  interesse,  e  que 
lança  a  maior  luz  sobre  os  motivos  que  levarão 
a  Corte  de  Portugal  a  entrar  na  grande  Al- 
liança (1).  Em  consequência  do  rompimento 
com  a  Hespanha ,  e  interrupção  das  relações 
diplomáticas  com  a  França,  o  mesmo  Cônsul 
d'esta  Potencia,  M.  de  L'Écolle,  sahio  de  Por- 
tugal em  Julho  do  mesmo  anno  (2).  Apezar  da 
partida  d'este  empregado,  continuarão  os 
Agentes  Francezes  em  Madrid  a  ter  noticias 
do  qiie  occorria  em  Portugal,  como  se  mostra 
pela  correspondência  de  M.  d'Aubenton,  que 
encontrámos  nos  Archivos  do  Ministério  da 


(1)  ride  p.  816  a  837  d'este  Tomo. 
P  (2)  Jfud.,  p.  839. 
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Marinha  de  França,  e  de  que  damos  extractos 
neste  volume  (1). 

E  sem  embargo  de  terem  principiado  as  hos- 
tilidades, os  dous  Monarcas  Portuguez  e  Fran- 
cez  continuarão  a  corresponder-se,  pois  em 
27  de  Maio  de  1705  EIRei  D.  Pedro  escreveo  a 
Luiz  XIV  dando-lhe  os  pêsames  pela  morte  do 
Duque  de  Bretanha ,  de  cujo  acontecimento  o 
Monarca  Franccz  lhe  havia  dado  parte  (2).  E 
o  que  é  mais  para  admirar,  é  que  este  principe 
em  1 1  d' Agosto  d'este  anno  esteve  disposto  a 
renovar  as  negociações  com  Portugal ,  como 
se  vè  de  um  pleno-poder  em  branco  para  este 
efíeito  passado  (3).  EIRei  D.  Pedro  porem ,  longe 


(1)  nde  p.  839  a  844.  Do  mesmo  Agente  Francez,  em  Ma- 
drid, damos  muitos  extractos  dos  seus  oíTicios  dirigidos  ao 
Secretario  d^Estado  Conde  de  Pontchartrain  ,  durante  os  annos 
desde  1703  até  1706. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XLV  da  Correap.  de 
Portugal,  f.  19. 

(3)  Archiv.  evol.  cit.,f.  41.  Neste  dizia  Luiz  XIV  que  estando 
bem  informado  que  EIRei  de  Portugal  manifestava  premente- 
mente querer  restabelecer  a  boa  intelligencia  que  tinha  sem- 
pre subsistido  entre  S.  M.  e  a  Coroa  Portugueza  até  1703,  S.  M. 
estando  disposto  a  dar-lhe  provas  sinceras  da  afleição  que 
sempre  tivera  por  este  Principe  ,  c  pela  sua  casa ,  escolhera 
para  este  efieito  a e  lhe  dava  poderes  ,  etc. 
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de  se  mostrar  disposto  a  separar-se  da  Liga  , 
antes  em  8  de  Dezembro  do  mesmo  anuo  se 
dispoz  a  partir  para  o  exercito  levando  em  sua 
companhia  um  dos  Infantes  para  estimular 
ainda  mais  toda  a  Nobreza  a  seguíl-o  (1).  Sem 
embargo  d'isto,  constante  na  muita  contempla- 
ção que  sempre  teve  por  Luiz  XIV,  nãodeixou  de 
lhe  dar  parte  em  8  de  Janeiro  do  anno  seguinte 
de  1700  da  morte  da  senhora  D.  Catharina,  Rai- 
nha dlnglaterra,  fallecida  em  31  de  Dezembro 
antecedente  (2),  participação  á  qual  Luiz  XIV 
respondeoem  20  de  Fevereiro  (3).  Tal  foi  o  es- 
tado em  que  ficarão  as  nossas  relações  ao  mo- 
mento da  morte  d'ElRei  D.  Pedro  II,  occorrida 
aos  9  de  Dezembro  d'este  anno.  Luiz  XIV  deo 
mostras  de  grande  sentimento  logo  que  EIRei 
D.  João  V  lhe  participou  a  noticiada  perda  que 
acabava  d'experimentar,e  em  uma  relação  man- 
dada de  Lisboa  ao  Monarca  Francez  se  referia, 
que  no  dia8  EIRei  D.  Pedro  mandara  chamar  os 
Principes  seus  filhos  e  lhes  fizera  uma  admirá- 
vel pratica.  Ao  Príncipe  lhe  recommendou  que 


(1)  Archir.  e  vol.  ciL,  f.  5fi. 

(2)  Jbid.,  f.  57. 

(3)  íbid.,  f.  (50.. 
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amasse  o  seu  povo  mais  do  que  a  cousa  al- 
guma, que  ouvisse  e  attendesse  aos  pequenos 
do  mesmo  modo  que  aos  grandes,  que  não 
impedisse  o  curso  da  justiça  por  nenhuma 
consideração  humana.  Ordenou-lhe  que  con- 
tinuasse a  permanecer  fiel  á  Liga  para  soccorrer 
Carlos  III ,  accrescentando  que  tomava  Deos 
por  testemunha  de  que  a  única  causa,  que  o 
tinha  obrigado  a  fazer  a  guerra ,  fora  porque 
tinha  julgado  que  com  ella  o  seu  Reino  ficaria 
mais  seguro,  sendo  Carlos  III,  Rei  d'Hespanha; 
que  não  tinha  sido  por  motivos  particulares» 
mas  sim  pelo  bem  publico.  Ao  Infante  recom- 
mendou-lhe  que  obedecesse  sempre  a  ElRei,  seu 
irmão(l),  e  que  lhe  dava  a  sua  maldição  se  elle 
desobedecesse  na  menor  cousa  ao  seu  So- 
berano. E  depois  de  ter  pedido  perdão  a  todos, 
mandou  chamar  o  Núncio  para  se  reconciliar 
com  elle,  e  chegando  este  Prelado  á  camará  do 
Monarca  moribundo  ás  1 1  horas  da  noite,  El- 
Rei, apenas  o  vio,  abraçou-o,  elhe  pedio  per- 
dão do  passado  ,  rogando-lhe  que  lhe  deitasse 


(1)  Nos  últimos  annos  do  seu  reinado,  ElRei  D.  Pedro  fazia 
assistir  os  Principes  ao  despacho  e  ao  Conselho.  Cilicio  de 
Chateauneuf.  {ílnil.) 
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a  sua  benção.  O  Núncio  enterneceo-se  de  tal 
modo  que,  banhado  em  lagrimas,  não  pôde 
proferir  uma  só  palavra.  No  dia  seguinte, 
quando  ás  9  horas  da  manhã  os  Principes 
forão  saber  noticias  de  seu  augusto  pai, ainda 
este  Monarca  lhes  deo  muitos  conselhos,  sobre 
tudo  lhes  recommendou  de  novo  de  serem  obe- 
dientes a  EIRei  seu  irmão,  e  pouco  depois  ex- 
pirou (1 ).  Assim  acabou  este  Monarca,  deixando 
o  reino  empenhado  em  uma  guerra  que  elle 
tanto  tinha  trabalhado  para  evitar ,  como 
mostraremos  mais  circumstanciadamente  en» 
outras  partes  d'esta  obra. 

Não  concluiremos  esta  introducção  sem  ma- 
nifestar a  nossa  gratidãoa  S.  E.  OSenhor  Vis- 
conde da  Carreira  por  ter  concorrido  para  (|ue 
o  Governo  Francez  nos  renovasse  oííicial- 
mentea  faculdade,  quejá  em  outro  tempo  ha- 
viamos  obtido  por  intervenção  do  nosso  antigo 
amigo  o  Marquez  de  Marialva  ,  Embaixa- 
dor de  Portugal  em  Pariz,  para  potiermos 
examinar  os  documentos  dos  Negócios  Estran- 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XLV  da  Corresp.de  Portugal,  f.  85, 
com  o  titulo  :  .«  Relation  de  la  maladie  et  de  la  morl  du  fíoi  de 
Portugal.  » 


—    CCCXCIX    — 

geiros  (1),  e  não  somos  menos  gratos  a  S.  E.  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  M.Giiizot, 
não  só  por  iios  haver  concedido  immediata- 

(1)  A  creação  d'estes  Archivos  data  dos  primeiros  annos  do 
reinado  de  Luiz  XIV.  O  Conde  de  Brienne,  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  estabeleceo  o  primeiro  deposito 
junto  á  Praça  das  Yictorias  em  1663,  no  edifício  des  PclilS' 
Peres;  mas  depois  do  anno  de  1696  os  papeis  diplomáticos 
guardárão-se  em  Versalhes ,  e  em  1710  foi  transferido  para 
o  Louvre  o  deposito  que  o  Conde  de  Brienne  tinha  formado  , 
e  pela  morte  de  Luiz  XIV  em  1715  vierào  também  para  o  Louvre 
os  documentos  que  desde  1696  se  guardavão  em  Versalhes.  No 
Ministério  do  Duque  de  Choiseul  em  1 763  forão  de  novo  trans- 
portados para  Versalhes,  e  só  em  1795  vierão  definitivamente 
para  Pariz  para  o  Edifício  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  onde  actualmente  se  achão. 

São  os  actuaes  Archivos  de  uma  incrível  riqueza  de  docu- 
mentos. Achão-se  estes  sob  a  direcção  de  seu  illustre  chefe, 
M.  Mignet,  admiravelmente  classifícados  por  ordem  de  Poten- 
cias em  volumes  encadernados  ,  e  dispostos  chronologicamente 
por  Embaixadas  e  missões.  Alèm  doesta  vastíssima  coUecção  se 
encontra  no  mesmo  deposito  um  numero  infinito  de  outros 
documentos  que  se  guardão  em  maços  e  caixas ,  de  maneira 
que  em  um  instante  se  podem  consultar  todas  as  correspon- 
dências com  as  diversas  Potencias. 

No  mesmo  edifício  existe  a  importante  Bibliotheca  do  Minis- 
tério, confiada  ao  seu  habil  Bibliothecario  M.  Dumont,  aquém 
se  deve  não  só  o  augmento  da  mesma  Bibliotheca ,  mas  também 
a  exceli  ente  classificação  que.  lhe  deo,  e  os  óptimos  Índices 
que  possue ,  todos  fructo  do  Ímprobo  trabalho  e  desvelo  d'este 
benemérito  empregado. 

Compoe-se  esta  Bibliotheca  pelo  maior  parte  de  obras  per- 
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mente  aquella  faculdade,  mas  muito  principal- 
mente pelas  honrosas  expressões  com  que  em 
a  sua  nota  de  13  de  Fevereiro  d'este  anno  de 
1844  este  il lustre  homem  d'Estado  e  sábio  his- 
toriador se  dignou  distinguir  esta  nossa  obra. 
Devemos  pois  a  esta  faculdade,  que  tanta 
honra  faz  a  esta  grande  Nação,  e  ao  Ministro 
que  a  concedeo ,  o  termos  enriquecido  já  não 
só  este  volume  com  as  mais  preciosas  noticias 
de  todas  as  relações  mais  importantes  e  par- 
ticulares que  houverão  entre  Portugal  e  a 
França  durante  os  reinados  dos  três  primei- 
ros Soberanos  da  Augusta  Casa  de  Bragança , 
mas  também  devemos  o  termo  enriquecido  do 
mesmo  modo  as  outras  secções  d'esta  obra  com 
três  mil  e  quinhentas  outras  todas  inéditas,  * 
das  quaes  temos  já  tirado  as  indicações  nos 
mesmos  preciosissimos  Archivos(l). 


tencentes  ao  Direito  Natural ,  Publico  e  das  Gentes ,  em  cujos 
ramos  é  mui  rica  ,  e  adquirio  a  collecção  toda  dos  Livros  que 
possuia  o  celebre  Publicista  Pfeffel. 

(1)  Neste  volume  damos  os  summarios  e  noticias  de  1,304 
documentos,  dos  quaes  1,036  são  manuscriptos  e  inéditos,  e 
entre  estes  muitos  dos  Archivos  da  Marinha  de  França ,  cuja 
investigação  devemos  á  generosa  e  douta  faculdade  que  nos 
permittio  fazer,  naquelle  deposito,  M.  d'Avezac,  Archivista 
d'aquella  Repartição. 


QUADRO.   ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES   DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÀO  XVI. 

{Relações  entre  Portugal  e  a  França.) 

REINADO   DO  SENHOR  REI   D.   AFFONSO  VI. 

Nesta  data  o  Arcebispo  de  Goa ,  Enviado  dcPor-  An.  1657 
tugal ,  que  merecera  a  SS.  MM.  Cliristianissimas  ^"""e"** 
muito  cuidado  em  sua  ultima  doença,  tratava 
de  pôr-se  de  lucto  por  occasião  da  morte  d'El- 
Rei,  seu  amo,  acontecida  em  6  de  Novembro  do 
anno  antecedente  em  Lisboa,  para  onde  o  dito 
Arcebispo  tencionava  partir  em  breve  (387). 

Nomea  Luiz  XIV, Rei  deFranca,  nesta  data  An.  m^ 
o  Conde  de  Cominges,  Capitão  das  Guardas  da    "^° 
Rainha,  e  Governador  de  Saumur,  por  seu 
Embaixador    extraordinário  junto    a   EIReí 
D.  Aífonso  VI,  para  dar-lhe  os  pczamcs  do  fa- 
lecimento de  seu  Augusto  Pai  (388). 


(387)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  6 ,  p.  48. 

(388)  liid.,  n.,36,p.  288. 

IV.  26* 
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An.  (6^7      Neste  dia  os    Oíficiaes   d'EIRei   Luiz  XIV 

Abril  >3    ^  ^  ,  Tk       1 

fizerao  saber  ao  Parlamento  que  M.  Saintot, 
Mestre  de  Ceremonias,  assistido  de  quatro  Reis 
d'Armas,  e  vinte  e  três  pregoeiros,  vinha  fazer- 
Ihes  uma  coramunicação  da  parte  d'ElRci;  íi- 
zerão^nos  entrar  os  ditos  Reis  d'Arraas,  os 
quaes  vinhão  vestidos  de  luto  com  suas  cotas 
d'aripas  por  cima,  e  o  Mestre  de  Ceremonias 
trazia  umas  roupas  longas  lambem  de  luto,  e 
a  espada  á  cinta  :  entrarão  primeiro  os  Reis 
d'Armas,  e  como  forao  ante  o  tribunal,  parárao- 
se;  então  o  Mestre  de  Ceremonias,  tendo  sau- 
dado os  Senhores  do  Parlamento,  se  foi  sentar 
ao  pé  do  Mestre  Carlos  de  Savense  Conselheiro, 
e  cubrio-se ;  pouco  tempo  depois  tendo-se  le- 
vantado e  descoberto,  mandou-lhe  o  Presi- 
dente de  Nesmond  sentarse  e  cobrir-se,  o  que 
tendo  feito,  lhes  disse,  que  ElRei  lhe  havia  or- 
denado de  lhes  vir  dizer  da  sua  parte  que,  ha- 
vendo resolvido  fazer  rezar  a  Deus  pela  alma 
do  defunto  Rei  de  Portugal ,  os  convidava  a 
acharem-se  em  corpo  na  Igreja  de  Nossa  Se- 
nhora. Com  eíFeito  o  Parlamento  ali  assistio 
ás  exéquias  que  se  celebrarão  pelo  fallecido 
Monarca  (389). 


An.  j657      Nesta  data  se  celebrarão  na  Igreja  Matriz  ôe 
Pariz  as  exéquias  do  Senhor  Rei  D.  João  IV. 


Abril  14 


(389)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbertp, 
Cod.  142.  —  Exlrait  des  Registres  du  Parlement. 
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Cantarão  as  vigílias  os  Cónegos  d*essa  Cathe- 
dral ,  que  estava  toda  tendida  de  panno  preto 
com  largas  bandas  de  velludo,  onde  se  via  o 
Escudo  Real  das  Armas  Portuguezas,  e  illu- 
minada  d'um  semnumero  de  velas  :  no  meio 
da  Igreja  sobre  um  estrado  de  dous  degráos  se 
via  uma  capella  ardente  com  castiçaesde  prata 
e  tochas  com  as  Armas  da  Casa  Real  Portugue- 
zas. A  eça  estava  coberta  com  uma  téla  d'ouro, 
e  a  Coroa  posta  era  cima  d'um  coxim  de 
velludo.  Pelas  dés  horas  da  manhã  tomarão 
os  assistentes  os  lugares  que  lhes  competião, 
na  seguinte  ordem  :  o  clero  á  mão  direita 
perto  do  altar  ;  seguia-se  depois  o  Parlamento 
e  o  Tribunal  chamado  des  Àides,  defronte  es- 
tavão  os  Embaixadores,  junto  aos  quaes  estava 
o  Arcebispo  de  Gôa,  Enviado  de  Portugal; 
seguião-se  os  demais  Tribunaes,  e  três  Arau- 
tos e  um  Rei  d'Armas;  nos  cantos  da  capella 
ardente  esta  vão  d'um  lado  o  primeiro  Mes- 
tre de  Ceremonias,  e  do  outro  M.  de  Saintot. 
Ofíiciou  o  Deão,  e  disse  a  oração  fúnebre  o 
Bispo  deVance(390). 

Tendo  morrido  por  este  tempo  o  Imperador  An.  ibst 
Fernando  III,    os   Eleitores  se  reunirão  em    ^"* 
Francfort  para  escolherem  o  seu  successor,  e 
Luiz  XIV,  que  ali  tinha  Embaixadores,  lhes 


(390)  GazeU  de  França  (A.nno  supra)^  a.  48,  p.  385, 
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ordenou  que  se  queixassem  ao  Collegio  eleitoral 
contra  certos  aggravos  que  tinha  d'EIRei  de 
Castella,  por  não  ter  executado  algumas  dis- 
posições do  Tratado  de  Munster;  o  Conde  de 
Penaranda,  Embaixador  de  Castella,  tratou  de 
buscar  por  todos  os  meios  que  a  negociação 
fosse  transportada  para  os  Pyrineos,  mas  os 
Embaixadores  de  França  replicarão  que  não 
tinhão  ordens  da  sua  Corte  para  consentirem 
que  o  Congresso  se  juntasse  nos  Pyrineos, 
tanto  mais  que  Penaranda  afFectadamente  não 
fallava  nos  Alliados  da  França,  e  que  elle  não 
tinha  dado  a  segurança  que  ElRei  d'Hespanha, 
seu  amo,  quizesse  tratar  com  Inglaterra,  com 
Portugal ,  e  com  os  Duques  de  Sabóia  e  de  Mo- 
dena ,  de  quem  a  França  não  podia  separar-se; 
ao  que  o  Embaixador  castelhano  se  excusou 
declarando  que  se  não  tinha  ainda  tratado  dos 
alliados  da  França,  a  cujo  respeito  elle  não 
tinha  poderes  alguns  para  tratar  com  elles.  E 
nisto  terminou  a  negociação  dos  Eleitores  em 
1658(391). 

An.  1657  Sendo  os  negócios  de  França  os  que  erão 
considerados  de  maior  importância  pela  nossa 
Corte  nesta  época,  mandou  para  esse  eíTeito  a 
Rainha  a  Frei  Domingos  do  Rozario  áquella 


(391)  Courchetet,  Bistoire  des Tlcgociations  et  du  Traité  d« 
paix  des  Pyrénées,  T.  1 ,  p.  288  e  seg. 


I 
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Corte,  encarregado  de  fazer  as  seguintes  propo- 
sições :  1"  tratar  do  casamento  da  Infanta 
D.  Catherina  com  Luiz  XIV,  Rei  de  França; 
2"  pedir  uma  armada  para  segurar  a  Barra  de 
Lisboa,  e  mil  cavallos  para  reforçar  o  exercito 
do  Alemtejo,  correndo  as  despezas  por  conta 
da  França.  As  diligencias  porém  feitas  tanto 
por  este  Agente,  como  as  que  se  fizerão  com 
o  Conde  deCominges,  Embaixador  extraordi- 
nário d'ElRei  de  França  junto  da  nossa  Corte, 
não  poderão  conseguir  do  Gabinete  francez 
soccorro  algum  neste  anno,  nem  a  pratica  do 
casamento  teve  effeito,  em  razão  do  casamento 
que  se  effectuou  da  Infanta  cora  ElRei  da  Grã- 
Bretanha  (392). 

Parte  nestadatadePariz  para  a Rochella  onde  An.  iôs? 
estavão  aguardando  quatro  navios  o  Conde  de 
Cominges,  nomeado  Embaixador  extraordiná- 
rio de  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  junto  ao  Se- 
nhor Rei  D.  AíTonso  VI.  Nos  mesmos  navios 
devia  recolher-se  ao  Reino  o  Arcebispo  de 
Gôa,  Enviado  de  Portugal  (393). 

Parte  nesta  data  da  Rochella  para  Lisboa  o  An.  i«$t 
Conde  de  Cominges,  Embaixador  de  S.  M. 
Christianissima  junto  ao  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  VI  (394). 

(392)  Portugal  Restaur. ,  T.  II ,  p.  75. 

(393)  Gdzeta  de  França  (Anno  supra),  n.  60,  p.  480. 
(S94)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  82,  p.  605. 
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An.  1657      Nesta  data  o  Conde  de  Cominees ,  Embaixa- 

Julho  12  O        »  " 

dor  de  S.  M.  Christianissima,  junto  a  EIRei 
D.  Affonso  VI,  havendo  chegado  o  dia  antece- 
dente já  de  noite,  mandou  ao  romper  da  manhã 
arvorar  a  bandeira  de  França  para  que  agente 
de  Cascáes  soubesse  que  elle  ali  era ;  o  que 
feito,  immediatamente  o  saudou  o  forte  de 
Cascáes  com  toda  a  artelharia,  respondendo 
successivamente  todos  os  demais  fortes;  quasi 
ao  mesmo  tempo  roandou-o  o  governador 
comprimentar  com  toda  a  civilidade.  Ao  meio- 
dia  levarão  ancoras  os  navios  francezes,  e 
forão  fundear  defronte  d' Alcântara,  onde  o 
Conde  recebeo  uma. carta  do  Secretario  d'Es- 
tado  Pedro  Vieira,  em  que  lhe  significava,  a 
grande  satisfação  que  causara  a  Suas  Magestades 
Portuguezas  a  sua  vinda,  e  lhe  dava  aviso 
estava  ás  suas  ordens  o  palácio  d'Alcantara, 
onde  podia  tomar  algum  refresco  c  descançar 
até  que  o  fossem  levarás  casas  de  sua  residên- 
cia. Ao  tempo  que  oEmbaixador  entrou  noTejo, 
todos  os  fortes  o  saudarão  com  muitas  descar- 
gas d'artelharia,  a  ponto  que  só  o  forte  de  S.  Ju- 
lião atirou  mais  de  cincoenta  tiros  ;  respondê- 
rão-lhes  pelo  mesmo  teor  os  navios  frwicezes. 
Jjogo  que  foi  fundeado  vierão-no  comprimen- 
tar muitas  pessoas  de  distincção,  e  desembar- 
cando ás  oito  horas  da  noite  foi  recebido  por 
D.  Joãod'Almeida,  Mordomo  Mór,  que  o  aguar- 
dava com  um  coche  da  Caza  Real,  e  por  elle  con- 
duzido ao  palácio  no  meio  d'um  grande  con- 
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curso  de  povo  e  da  gente  mais  luzida  da  ci- 
dade. Ali  foi  servido  por  grande  numero  dofíi- 
ciaes  d'ElRei  até  o  dia  1 6,  em  que  foi  convidado 
da  parte  da  Rainha  Regente  a  passar-se  ás 
casas  de  sua  residência,  que  erão  sitas  n'outra 
extremidade  da  cidade.  Veio  buscál-o  o  Conde 
do  Prado  com  muitos  coches  e  obra  de  oitenta 
cavalheiros  francezes ,  montados  cm  cavallos 
hespauhoes.  Depois  de  ter  sido  visitado  ali  de 
toda  a  nobreza  o  foi  também  dos  Marquezes  de 
Gouvca,  e  Conde  de  Cantanhede,  em  nome  da 
Rainha  Regente. 

Passados  dous  dias  foi  o  Marquez  de  Niza 
buscál-o  em  um  coche  Real,  eacompanhál-oao 
palácio,  onde  a  Rainha  Regente  e  EIRei  seu 
filho  o  receberão  cordialmente,  significando- 
Ihe  as  grandes  obrigações  em  que  estavSo  a 
S.  M.  Christianissima,  e  a  veneração  particular 
que  por  sua  pessoa  tinhão.  Concluida  a  audiên- 
cia, voltou  o  Embaixador  com  as  mesmas  ce- 
renionias  para  as  casas  de  sua  residência  (395). 

Residia   ainda   nesse  tempo   em    Lisboa   o  An,  mi 
Conde  de  Cominges,  Embaixador  cxtraordina-      n 
rio  d'ElRei  Luiz  XIV  de  França  junto  á  pessoa 
d'ElRein.Affonso  VI,  esuccedendo  entrar  nesse 
dia  no  Tejo  a  armada  hollandeza,  commandada 
pelo  General  Op-Dam,  a  bordo  da  qual  vinhão 


(895)  Gazeta  de  França  (Anno /upra),  n.  98,  p.  785,  e  n.  100, 
p.  803. 
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os  Enviados  dos  Estados  Geraes  das  Provin- 
cias-Unidas  Tenhowen  e  de  With  para  pedirem 
a  restituição  das  praças  do  Brazil  que  os  ditos 
Estados  havião  tomado  aos  Castelhanos  no 
tempo  dos  Philippes,  ou  declararem  a  guerra , 
na  conferencia  que  os  ditos  Enviados  tiverão 
com  os  commissarios  portuguezes  nomeados 
pela  Rainha  Regente ,  apresentou-se  também 
o  Embaixador  de  França,  e  exhortando  uns  e 
outros  conlentendes  á  reconciliação,  ofFereceo- 
llíes  em  nome  d'EIRei  seu  amo  a  mediação  da 
França  em  um  mui  eloquente  e  concertado 
discurso,  sem  que  todavia  podesse  atalhar  o 
rompimento  entre  os  Hollandezese  a  Coroa  de 
Portugal  (396). 

An.  1658  Tendo  o  Presidente  de  Thou,  Embaixador 
2  de  França  em  Hol landa,  antecedentemente  of^ 
ferecido  a  mediação  de  Luiz  XIV,  nas  diíferen- 
ças  que  existião  entre  esta  Republica,  e  a  Coroa 
de  Portugal,  para  continuar  os  seus  bons  oííi- 
cios,  segundo  as  ordens  que  para  isso  recebera 
do  seu  Governo,  na  data  acima,  era  ura  discurso 
feito  perante  a  Assemblea  dos  Estados  Geraes 
lhes  representou  :  que  havia  quatro  mezes,  na- 
quelle  mesmo  lugai •,  EIRei  de  França  Ihesoííe- 
recèra   por  órgão  delle  Embaixador   a    sua 


(396)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  149,  p.  1213. 
Vide  Secção  XX,  Relações  Diplomaticat  entre  Portugal  t 
líollanda. 
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mediação  para  o  concerto  das  differenças  que 
linhão  com  Portugal ;  que  os  Estados  havião 
recebido  cora  prazer  aquelle  oífereciraento  e 
havião  encarregado  os  Deputados  Commissa- 
rios  que  acompanhavão  o  Vice-Almirante  de 
conferirem  com  o  Conde  de  Cominges ,  Em- 
baixador extraordinário  de  Sua  Magestade 
Christianissima  na  Corte  de  Lisboa,  sobre  uma 
reconciliação  e  concerto. 

Que  porém,  ou  porque  o  negocio  não  esti- 
vesse ainda  maduro,  ou  pela  brevidade  do 
tempo,  tendo-se  vindo  a  declarar  a  guerra,  an- 
tes que  com  ella  se  não  irritassem  os  ânimos 
dos  vassallos  d'iima  e  d'outra  nação,  lhes  tor- 
nava a  renovar  os  mesmos  oífereci mentos  de 
mediação  da  parte  d'ElRei,  seu  amo. 

Que  não  se  demorando  elle  Embaixador  em 
mostrar  aos  Estados  o  quanto  interessava  á 
prospeiidade  da  HoUanda  o  aceitar  a  dita  me- 
diação, lhes  pedia  houvessem  de  examinar  se- 
riamente a  sua  proposição,  que  consistia 
n'uma  suspensão  d'armas  e  de  todo  acto  de  hos- 
tilidade, por  ser  este  o  meio  de  se  encaminha- 
rem as  cousas  para  a  conclusão  d'unia  paz  que 
os  interesses  de  ambas  as  Potencias  belligeran- 
tes  imperiosamente requerião;  queaquella  sus- 
pensão podia  desde  já  reputar-se  por  feita , 
pelo  menos  no  mar,  em  razão  do  rigor  da  esta- 
ção, assim  que  lhes  não  restava  mais  que  des- 
tinar o  lugar  e  as  pessoas  que  devião  receber, 
e  tomar  conhecimento  das  propostas  que  lhes 
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serião  feitas  por  parte  d'ElRci  e  Rainha  Regente 
dePortugal,  junto  aos  quaes  naquelle  mesmo 
tempo  o  Conde  de  Cominges  fazia  íguaes  dili- 
gencias (397). 

An.  1658?  Nesta  data  o  Secretario  d'EstadoPedroVieira, 
escrevendo  ao  Embaixador  de  Portugal  junto 
a  ElRei  Christianissimo,  lhe  diz  que  S.  M.  man- 
dara ver  pelo  Conselho  d'Esta(lo  o  papel  que 
o  dito  Embaixador  havia  ienviadoao  Governo, 
e  depois  de  examinar  com  attencão  o  conteúdo 
d'elle,  mandara  que  lhe  respondesse  que  no 
tempo  d'EIRei  seu  Pai,  ElRei  Luiz  XIII  lhe 
mandara  expor  pelo  Cônsul  Jean  de  Saint-Pé, 
antes  e  em  ordem  a  executar  a  sua  restituição 
á  Coroa  de  Portugal ,  o  quanto  importava  a 
elle  e  á  França  o  unirem-se  em  liga  formal 
contra  o  inimigo  commum,  em  consequência 
do  que  o  dito  Rei  seu  Pai  lhe  mandara  pro- 
por a  dita  liga  por  differentes  Embaixadores, 
ao  que  se  respondeo,  passados  alguns  annos 
de  requerimentos,  que  França  faria  a  liga  se 
Portugal  lhe  desse  por  ella  grandes  quantias 
de  dinheiro,  no  mesmo  tempo  em  que  a  França 
estava  pagandopor  ligas  da  mesma  natureza 
quatrocentos  mil  cruzados  annuaes  á  Ilollan- 
da,  duzentos  mil  á  Suécia,  alem  dos  subsidios 
extraordinários  em  certas  occasiões,  e  um 
pouco  menos  ao  Landgrave  e  a  outros,  sendo 

(397)  Gazeta  de  França  (Anno  siipni)^  n.  12,  p.  85. 
Vid«  Relafões  dt  Portitgnl  com  a  IJoUanda. 
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todas  estas  allianças  e  ligas  de  muito  menos 
consequência  para  França  que  Portugal;  o  que 
não  obstante  Portugal  passara  por  aquella  des- 
igualdade ,  e  depois  de  haver-se  debatido 
muito  ten[\po  nas  quantias,  a  final  se  viera  a 
concordar  era  dous  milhões  de  cruzados,  que 
se  pagarião  a  razão  de  duzentos  e  quarenta 
mil  escudos  de  Franca  cadaanno,  ate  perfazer 
aquella  somnia;  querendo  a  França  que  o  paga- 
mento do  primeiro  anno  fosse  um  milhão,  e 
que  o  outro  se  desse  nos  quatro  seguintes;  o 
que  Portugal  não  aceitara  por  lhe  não  ser  pos- 
sivel,  até  vindo  áquelle  reino  em  1652  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho,  então  Embaixador 
ordinário  em  Pariz,  de  mandado  e  com  cartas 
de  S.  M.  Christianissima,  oííereceo  a  liga , 
dando-se  no  primeiro  anno  oitocentos  mil 
cruzados  e  o  mais  nos  seguintes,  a  razão  de 
duzentos  e  quarenta  mil;  o  que  igualmente 
se  não  aceitou  cm  Portugal,  por  não  ser  pos- 
sivcl  pat;ar  no  primeiío  anno  tão  grande  som- 
ma;  depois  do  que  não  se  fallára  mais  naquelle 
negocio  ate  á  vinda  do  Cavalheiro  de  Jant,  que 
o  tornara  a  propor,  e  por  isso  que  a  guerra 
com  Castelladuiava  havia  muitos annos,  e Por- 
tugal se  achava  impossibilitado  para  defender- 
se,  e  além  d'isto  ile  dar  dinheiro  á  França,  se 
lhe  respondera  que  aquella  forma  de  liga  não 
tiidia  Já  lugar;  que  Portugal  a  faria  com 
igualdade  para  ambas  as  partes,  e  se  obriga- 
ria a  continuar  a  guerra  tão  vivamente  com 
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Castella,  que  além  do  que  nella  costumava 
despender,  gastaria  todos  os  annos  trezentos 
e  cincoenta  mil  cruzados  mais,  apertando  com 
os  Castelhanos  de  maneira  que  podesse  a 
França  ter  sobre  elles  todas  as  vantagens;  a 
qual  resposta,  ou  porque  fosse  Justificada,  ou 
por  M.  de  Jant  ter  noticia  que  Castella  offere- 
cia  a  Portugal  meios  de  conveniência,  lhe 
parecera  aquella  pratica  perigosa  para  França, 
e  quando  menos  a  quiz  cortar  com  o  ajusta- 
mento da  liga ,  declarando  expressamente  no 
Tratado  tinha  especial  e  secreto  poder  d'ElRei 
de  França  para  aquelle  effeito;  e  pedindo-se 
em  França  ao  depois  confirmação  do  Tratado, 
respondeo-se  que  aquelle  Enviado  não  tinha 
poderes  para  o  Tratado,  sendo  aquelle  en- 
gano feito  em  nome  de  S.  M.  Christianissima  e 
por  um  seu  Ministro  publico ,  enviado  com 
cartas  de  crença  a  outro  Principe  seu  alliado, 
não  se  fizera  contra  elle  procedimento  algum  : 
que  ultimamente  fora  mandado  a  Pariz  o 
Padre  Mestre  Frei  Domingos  do  Rozario ,  e 
fallando-se  em  sua  instrucçao  largamente 
nesta  liga,  não  só  não  se  lhe  concedera  facul- 
dade para  offcrecei*  por  ella  dinheiro ,  mas  até 
se  lhe  prohibira  expressamente ;  que  taes  eríío 
os  termos  d'aquelle  negocio,  e  quando  elle 
Embaixador  chegara  aquelle  reino  o  achara 
com  um  exercito  em  campanha  na  provincia 
d'Entre  Douro  e  Minho,  composto  de  dés  mil 
infantes,  mil  cavallos,  artelharia  e  o  mais  ne- 
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cessario,  de  fronte  d'um  exercito  inimigo  igual- 
mente poderoso,  e  com  outro  exercito  na  pro- 
vincia  do  Alemtejo  de  dês  mil  infantes,  e  três 
mil  cavallos,  e  trem  d'artelharia,  defronte d'ou- 
tro  do  inimigo,  e  isto  além  da  gente  de  guerra 
que  fora  necessário  accrescentar  nas  frontei- 
ras e  portos  do  reino  do  Algarve,  devendo-se 
por  esta  e  outras  razões  esperar  de  França  os 
soccorros  que  exigião  tamanhas  necessidades , 
e  que  convinhão  ao  próprio  interesse  da 
França  e  á  amizade  que  dizia  professar  a 
Portugal,  pedia  elle  Embaixador  dous  milhões 
e  quatrocentos  mil  cruzados  postos  em  França, 
que  custarião  a  pôr  lá  mais  de  quinhentos, 
pagos  em  dous  annos,  e  seis  navios  de  guerra 
de  seiscentas  para  setecentas  toneladas,  postos 
c  sustentados  em  França  por  seis  mezes  em 
cada  uin  dos  ditos  annos,  que  custariíío  em 
ambos  acima  de  um  milhão  de  cruzados,  e 
alem  disto  por  cada  um  dos  annos  que  se  se- 
guissem após  aquelles  dous,  duzentos  e  qua- 
renta mil  cruzados  em  cada  um  e  o  mesmo 
numero  de  navios.  Assim  que  ci'a  forçoso  que 
elle  Embaixadoí'  com  a  sua  costumada  pru- 
dência tirasse  a  resposta  do  que  propunha  do 
que  ílcava  acima  referido.  Que  se  l''rança,  co- 
mo Portugal  couí  (anta  instancia  lhe  mandara 
pe<lir,  fizera  algum  progresso  na  Calahuíha, 
não  só  melhorara  o  seu  partido  por  aquella 
parte,  mas  não  prejudicara  tanto  ao-  de  Por- 
tugal com  as  tropas  que  d'ali  tinhSo  vindo  ao 
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exercito  contra  o  Alemtejo.  Que  no  anno  de... 
mandara  Franca  pedir  a  Portugal  tirasse  um 
exercito  a  campanha  para  o  inimigo  não  poder 
enviar  á  Catalunha  soccorros  d'Andaluzia, 
Castella  a  Nova,  Castellaa  Velha  e  mais  reinos, 
e  não  só  Portugal  o  fizera,  mas  tirara  da  sua 
armada  os  navios  que  pôde,  c  os  mandara  a 
Toulon,  tendo  feito  o  mesmo  mais  poderosa- 
mente em  outra  accasião,  não  faltando  em 
nenhuma  de  quantas  a  Franca  d'e1le  se  qui- 
zera  valer  na  occasião  dos  movimentos  inte- 
riores que  padecera,  e  na  perda  de  Barcelona, 
por  ser  constante  em  França  que  Portugal  lhe 
ofFerecéra  dinheiro  nas  sommas  apontadas  em 
cada  uma  das  ditas  occasiões,  se  quizesse  fazer 
a  liga,  e  nem  as  suas  próprias  necessidades  a 
poderão  determinar  a  unir-se  com  Portugal ; 
assim  que  fora  a  França  que  não  quizera 
aceitar  o  dinheiro  de  Portugal.  Que  a  licença 
que  elle  Embaixador  offerecia  para  ElRei  po- 
der por  seu  dinheiro  fazer  alevantar  tropas 
em  França  para  serem  em  Portugal  governa- 
das por  um  cabo,  nomeado  por  ElRei  Chris- 
tianissimo,  com  partido  e  voto  no  exercito  por- 
tuguez  e  uma  praça  maritima  ás  suas  ordens, 
não  podia  ElRei  de  Portugal  aceitar,  porque 
os  acharia  em  outras  muitas  partes  sem  tão 
pesados  encargos,  com  declaração  que  para 
casos  taes  nunca  se  offerecêra  á  França  praça 
alguma  em  Portugal ,  tirando  a  de  Tanger  que 
ficava  d'elle  bem  desviada.  Que  os  Tratados 
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de  liga  que  se  havião  proposto  entre  França 
e  Portugal  havião  feito  a  este  Reino  grandissi- 
ino  damno,  porque  sem  se  desenganarem  du- 
rante 1 7  annos  havião  os  Portuguezes  deixado 
de  buscar  o  remédio  que  terião  achado  em 
outra  parte.  Que  por  muitas  vezes  se  pedira  a 
S.  M.  Christianissima  e  a  seus  Ministros  con- 
siderassem que  se  os  exércitos  de  Portugal  e 
os  que  Castella  tem  em  opposição  se  unissem 
em  um  só,  que  farião  ou  o  que  não  farião 
cm  qualquer  parte  onde  se  achassem.  Que  os 
Reis  de  Castella  nunca  receberião  de  Portu- 
gal os  soccorros  que  este  Reino  lhes  podia  dar, 
nem  ainda  no  tempo  de  sua  intrusão,  e  con- 
clue  dizendo,  que  se  França  quizesse  ajustar  a 
liga  com  Portugal  na  forma  em  que  o  Cava- 
lheiro de  Jant  a  havia  celebrado,  e  dentro  dos 
mesmos  limites,  S.  M.  lhe  ordenava  de  lhe  as- 
segurar estava  prompto  para  celebrai -a  com 
muito  gosto,  e  que  de  outra  maneira  por  mais 
que  a  desejasse  lhe  não  era  possivel  aceitai  a  , 
])orque  tirar  dinheiro  do  Reino  naquclle  tempo 
seria  em  lugar  de  remédio  causar-lhc  a  mais 
certa  ruina ,  e  querendo  ganhar  a  amizade  de 
França,  compraria  Portugal  a  sua  própria 
quebra ,  porque  não  poderia  cumprir  com 
quanto  lhe  promettesse  (398). 


(398)  Archivo  Real  da  Torre  dó  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  liv.  12,  foi.  595. 

Este  documento  não  tem  data,  mas  pelo  conteúdo  inferimos 
dever  ser  de  1658. 
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An.  1658      Nesta  data  Francisco  Ferreira  Rcbello,  que  a 

Junho  í>  ,  .  ■         1^      . 

Rainha  Regente  havia  mandado  arariz,  apre- 
senta á  dita  Rainha  uma  Memoria  com  alguns 
artigos  que  seria  conveniente  introduzir  no 
Tratado  da  liga,  os  quaes  erão  os  seguintes. 

I.  Que  todos  os  navios  e  fazendas  perten- 
centes a  ElRei  de  Portugal,  e  seus  vassalos, 
que  fossem  tomados  por  quaesquer  inimigos 
e  levados  a  qualquer  porto  de  Franca  ou  de 
seus  dominios ,  feitas  as  provas  juridicas,  fos- 
sem restituidos  a  seus  proprietários,  e  durante 
a  averiguação  se  depositassem  em  mãos  do? 
Procuradores  dos  mesmos  proprietários,  dando 
estes  primeiro  as  fianças  que  em  direito  se  cos- 
tumavão  requerer. 

II.  Qiie  em  todos  os  dominios  d'ElRei  Chris- 
tianissimo  e  em  qualquer  tempo  e  occasião 
seria  licito  a  ElRei  de  Portugal  dar-lhes  todas 
as  munições,  mantimentos,  armas,  cavallos, 
iiáos ,  materiaes ,  e  tudo  o  mais  de  que  podesse 
haver  necessidade  para  a  guerra,  sem  em- 
bargo de  qualquer  lei  e  estatuto  geral  ou  parti- 
cular em  contrario,  sendo  para  isso  suíRciente 
uma  certidão  do  Embaixador,  ou  Ministro  Por- 
tuguez,  residente  na  Corte,  de  França,  de  que 
era  para  o  serviço  d'ElRei ,  seu  amo. 

III.  Que  todas  as  fazendas  que  fossem  a 
França  para  pagamento  dos  dous  milhões, 
com  que  ElRei  assistia  aquella  Coroa  por  occa- 
sião da  liga,  serião  isentas  de  todo  o  direito,  e 
sisa,  quer  fossem  reaes  quer  particulares,  por 
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serem  as  ditas  fazendas  destinadas  â  satisfação 
das  ditas  assistências  ao  Governo,  e  não  com 
fim  de  lucro  particular. 

IV.  Que  quanto  fosse  estipulado  naquelle 
tratado  seria  sancta  e  inviolavelmente  obser- 
vado, não  podendo  ser  dcrogado  por  outro 
qualquer  tratado  e  liga  feita  ou  por  fazer. 

E  dando  razão  da  tenção  do  terceiro  artigo, 
observa  o  mesmo  Rebclio  que  elle  se  encami- 
nhava a  que,  casoElRei  de  Portugal  se  determi- 
nasse a  não  tirar  em  espécie  tanta  quantidade  de 
dinheiro  do  reino,  e  a  mandar  em  géneros  edro- 
gas  aquella  assistência,  gozasse  d'aquella  uti- 
lidade e  disposição,  que  podia  ser  mui  grande, 
segundo  os  direitos  erão  (399). 

Nesta  data  checa  a  Ruão  Feliciano  Dou-  An.  tes» 

.  ,      T»  1      r»        •    •  Junho  28 

rado,  Mniistro  de  Portugal.  Participa  a  sua 
chegada  ao  Marquez  de  Sande ,  Embaixador  em 
Londres.  Este  Ministro  não  pôde  conseguir  o 
objecto  principal  da  sua  missão.  A  França 
queria  então  fazer  a  paz  com  Hespanha  a  todo  o 
custo.  Entretiverão-o  pois  com  promessas  até 
que  no  anuo  seguinte,  em  uma  audiência  quç 
teve  do  Cardeal  Mazarino ,  este  Ministro  lhe 
declarou  que  nada  tinha  Portugal  que  esperar 
da  França  directamente,  dizendo-lhe  que  tra- 


(399)  Archivo  Real  da  Tnrre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vioento 
de  Fora,  T.XII,  foi.  397. 

IV.  27 
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tassemos  com  Inglaterra ,  e  que  não  perdês- 
semos tempo  (400). 

An.  1658      Nesta  data  foi  nomeado  o  Conde  de  Soure, 
•*'"     P.  João  da  Costa,  Embaixador  extraordinário 
de  Portugal ,  junto  d'ElRei  de  França  (401). 

An.  1659      Teve  nesta  data  o  Residente  de  Portúeal  na 

Ferer.  1 5  _  _  ^  o 

Corte  de  Pariz  audiência  de  Luiz  XIV,  a  quem 
participou  da  parte  da  Rainha  Regente,  e  d'El- 
Rei  D.  Affonso  VI,  o  feliz  successo  das  armas 
Portuguezas  nas  linhas  d'Elvas  (402). 


(400)  Negociações  de  Feliciano  Dourado  em  França,  Mss.  no 
cartório  da  casa  dos  Condes  da  Ponte.  O  uiliino  olfício  d'este 
Ministro  é  datado  de  Plymouth,  de  20  de  Julho  de  1660. 

Este  Ministro  era  homem  prudente  e  de  saber.  A  sua  corres- 
pondência é  interessante  para  a  nossa  historia  politica.  Dourado 
foi  mandado  para  S.  Joào  da  Luz  pelo  Embaixador  Conde  de 
Soure ,  mas  contra  sua  vontade ,  pois  desejava  ir  para  a  missão 
de  UoUanda  então  vaga  pela  traição  do  Conde  de  Faro. 

O  Conde  da  Ericeira,  no  Portugal  Restaurado,  T.  II,  p.  180, 
diz  que  no  anno  de  1658  residia  na  Corte  de  Pariz,  na  qua- 
lidade de  Ministro  de  Portugal ,  Feliciano  Dourado ;  e  neste 
mesmo  anno  o  único  negocio  de  importância  que  tratara  fora  o 
de  conservar  a  amizade  d'aquella  Coroa.  A  Rainha  Regente 
mandou  todavia  neste  mesmo  anno  a  Pariz  Francisco  Ferreira 
Rebello  ,  para  pedir  licença  á  Rainha  Regente  de  França  p^ra 
listar  quatro  mil  homeiis,e  convidar  alguns  engenheiros  a  en- 
trar no  serviço  de  Portugal, cujas  diligencias  fícarão  sem  effeito 
cm  consequência  da  gloriosa  victoria  alcançada  pelo  exercito 
portuguez  nas  linhas  d'Elvas. 

(401)  Duarte  Ribeiro  de  Macedo  escreveo  a  Relação  doesta 
embaixada ,  a  qual  se  encontra  nas  obras  doeste  Ministro. 
(Impressa.) 

(402)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  24 ,  p,  191. 


Nesta  data  deo  o  Senhor  Rei  D.  AfFonso  VI  An.  mg 
pleno-poder  ao  Conde  de  Soure,  seu  Embaixa- 
dor extraordinário  na  Corte  de  França,  pelo 
qual  lhe  concedia  poder  e  faculdade  para  em  seu 
nome  ajuslar  e  celebrar  uma  liga  formal  en- 
tre as  Coroas  de  França  e  de  Portugal ,  e  outras 
quaesquer  convenções  de  união  e  conveniên- 
cia, com  as  condições  e  pactos  que  lhe  pare- 
cesse, e  tivesse  por  convenientes,  promettendo 
ter  por  firme  e  valioso  quanto  o  seu  dito  Em- 
baixador ajustasse  (403). 

Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Af-  An.  les» 
fonso  VI  a  EIRei  de  França  na  occasião  em 
que  mandava  por  Embaixador  áquella  Corte 
o  Conde  de  Soure,  expondo-lhe  quantas  ha- 
vião  sido  as  despczas  que  seu  Augusto  Pai  ha- 
via feito  com  a  guerra  de  Castella  e  d'Hollanda 
em  todo  o  tempo  de  seu  reinado .  e  quão  atte- 
nuado  de  forças  e  cabedal  se  devia  de  achar  o 
reino,  ainda  quando  não  houvessem  crescido 
tanto  os  gastos,  como  com  effeito  havião  cres- 
cido nos  dous  annos  antecedentes,  e  nos 
apercebimentos  para  o  que  então  corria,  do 
que  julgara  conveniente  dar-lhe  conta  por  via 
do  Conde  de  Soure,  que  lhe  enviava  na  quali- 
dade   de    Embaixador    extraordinário    para 


(403)  Árchivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente  do 
Fóra,  T,Xn,fol.  569. 


^ 
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fazer-lhe  presentes  as  razões  que  elle  D.  Af- 
fonso  tinha  para  esperar  a  assistência  e  soc- 
corros  de  França  em  favor  d'uma  causa  com- 
mum  aos  interesses  de  S.  M.  Christianissima, 
rogando-lhe  houvesse  de  ilar  inteira  fé  e  cre- 
dito a  tudo  quanto  o  dito  Conde  da  sua  parte 
lhe  dissesse  (404). 

An.  »«s9  Nesta  data  partio  de  Lisboa  o  Conde  de 
Soure  com  o  caracter  de  Embaixador  extraor- 
dinário junto  a  ElRei  de  França  ,  levando 
por  Secretario  d'Em baixada  a  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo  ;  deo-lhe  a  Rainha  Regente  por 
instrucção  :  1  "representar  ao  Gabinete Francez 
quão  arriscada  se  achava  a  conservação  de 
Portugal,  ainda  que  victorioso,  com  a  perda 
que  experimentara  de  muitas  tropas  velhas 
nos  sitios  de  Badajoz,  Elvas  e  Monção,  e  por 
este  motivo  pedir  a  ElRei  Christianissimo  o 
soccorro  de  quatro  mil  infantes,  e  mil  cavallos, 
pagos  á  custa  de  França;  2°  escolher  e  tratar 
com  dous  militares  de  nome  o  virem  servir 
em  Portugal  nos  postos  de  Mestres  de  Campo 
Gcncraes,  tendo  préstimo,  fidelidade,  e  a  ap- 
provação  do  Cardeal  Mazai*ino,  primeiro  Mi- 
nistro d'aquel  la  Coroa,  e  não  se  conseguindo 
aquelles  soccoros  á  custa  de.  França,  pedisse 
licença  para  levantar  o  mesmo  numero  de 
■''■'■   j —  •  ■ ' 

(404)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicante 
deFórt,T.  XII,fol.551. 
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gente  naquelle  reino  por  conta  de  Portugal, 
para  cujo  eífeito  se  lhe  havia  entregue  um  cre- 
dito de  cera  mil  cruzados;  3°  substanciava- 
se  atèra  d'isto  nas  mesmas  instrucções  tudo 
quanto  nas  antecedentes  embaixadas  c  missões 
se  havia  passado  em  seguimento  do  Tratado 
de  liga  ofifensiva  e  defensiva  com  a  mesma 
Coroa  de  França,  e  se  encoramendava  junta- 
mente ao  Conde  Embaixador,  que  se  nada 
concluisse  em  França  o  avisasse  a  Francisco 
de  Mello,  Embaixador  em  Londres,  para  que 
em  conformidade  das  ordens  que  tinha  ajus- 
tasse pelo  mesmo  teor  a  liga  com  Inglaterra, 
como  muitas  vezes  se  lhe  havia  offerecido. 

Partido  o  Embaixador,  teve  tão  contrários 
os  ventos  que  gastou  quarenta  dias  do  porto 
de  Lisboa  ao  canal  de  la  Manche,  onde  encon- 
trou três  fragatas  inglezas,  cujos  capitães  lhe 
dcrãto  noticia  das  mudanças  que  haviâo  em 
Inglaterra ,  lendo  sido  deposto  Ricardo  Crora- 
well ,  e  achando-se  de  posse  do  governo  o  Par- 
lamento; que  a  paz  entre  as  Coroas  de  França 
e  de  Castella  se  tinha  por  ajustada,  tendo  se 
publicado  em  Flandres  suspensão  d'armas  até 
nova  ordem.  Ficou  o  Embaixador  por  extremo 
pezarosocom  aquella  noticia,  que,  sendo  certa, 
alterava  a  substancia  das  instrucções  que  le- 
vava ,  mudava  a  forma  dos  negócios,  e  tornava, 
a  conclusão  d'elles  uiais  diíficil.  Entrou  o 
Conde  no  porto  dePlymouth,  d'onde  escreveo 
á  Rainha  Regente  dando-lhe  parte  d'aquella 
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noticia,  e  remettendo  a  Francisco  de  Mello  as 
cartas,  que  para  elle  levava,  fez-lhe  aviso  do 
negocio  de  que  ia  encarregado,  dos  estorvos 
que  aquellas  novas  lhe  suscitavão,  e  que  em 
Pariz  aguardava  resposta  sua,  e  informação 
dos  negócios  presentes  (405). 

An.  1659  Chega  nesta  data  ao  Havre  de  Grace  o  Em- 
baixador  Conde  de  Soure,  onde  achou  as  noti- 
cias seguintes  :  que  governava  a  França  a 
Rainha  Regente  D.  Anná  de  Áustria  com  a 
única  assistência  do  Cardeal  Mazarino;  que  o 
principal  cuidado  da  Corte  era  o  casamento 
d'ElRei  Luiz  XIV,  que  entrava  então  na  idade 
de  vinte  e  um  annos;  que  quatro  erão  as  Prin- 
cezas  em  que  se  havia  lançado  os  olhos  :  a  de 
Portugal,  D.  Catherina,  que  depois  foi  Rainha 
d'Inglaterra ;  Henriqueta  d'ínglaterra ,  que  se 
casou  com  o  Duque  d'Orleans;  Margarida  de 
Sabóia,  que  foi  Duqueza  de  Parma;  e  D.  Maria 
Thereza  de  Castella.  Era  esta  preferida  a  todas 
pela  Rainha  mãi ,  por  inclinação  natural ,  e  por 
conveniência  :  assim  que,  as  diligencias  que  se 
fazião  cora  as  mais  erão  apparentes,  encami- 
nhando-se  tudo  áquclle  casamento.  Ao  passo 
que  o  Conde  de  Cominges,  Embaixador  de 
França  em  Lisboa,  entretinha  pratica  do  da 
Senhora  D.  Catherina,  Monsieur  de  Lionne 
em  Madrid  solicitava  o  de  D.  Maria  Thereza, 

(405)  Portugal  Rcstaur.,  í.  II,  liv.It,  p.242. 
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declarando  que  sem  elle  se  não  ajustaria  a 
paz.  Porém  ElRei  de  Castella  retardava  a  reso- 
lução  d'aquelle  casamento;   o   que  vendo  a 
Rainha  Regente  de  França,  determinou  vencer 
esta  perplexidade  do  irmão,  publicando  que 
casava  Luiz  XIV,  seu  filho,  em  Sabóia,  e  cora 
este  pretexto  se  partio  para  Leão  a  avistar-se 
cora  a  Princeza  Margarida  e  sua  mãi.  Chegando 
está  noticia  a  Madrid  a  tempo  que  ElRei  D. 
Philippe  se  achava  com  mais  um  successòr, 
determinou-se  a  mandar  pela  posta  a  Pariz  a 
António  Pimentel,  a  tratar  com  o  Cardeal  Ma- 
zarino  da  paz  e  do  casamento,  e  adiantou-se 
de  sorte  a  negociação  que  nos  primeiros  dias 
d'Abril  se  havia  publicado  a  suspensão  d'ar- 
mas;  soube  mais  o  Conde  de  Soure  que  a  tregoa 
entre  as  duas  Coroas  de  França  e  Castella  estava 
em  pratica,  e  declarado  o  dia  para  a  jornada 
do  Cardeal  Mazarino  ás  conferencias  dos  Pyri- 
neos.  De  tudo  deo  o  Embaixador  do'  Havre 
conta  á  Rainha  Regente,  pedindo-lhe  novas 
instrucções,  e  meios  para  poder  propor  na- 
quelle  Congresso  a  pratica  da  paz  para  Portu- 
gal, na  qual  podia  ser  que  os  Hespanhoes  en- 
tendessem na  desconfiança  de  que  os  Francezes 
poderião  fomentar  secretamente  a  guerra  e 
ajudar  Portugal.  Do  Havre  seguio  o  Embaixa- 
dor Conde  de  Soure  sua  jornada  a  Pariz,  e 
chegando  a  Ruão  teve  aviso  de  Feliciano  Dou- 
rado, que  naquella  Corte  residia,  que  não  pas- 
sasse adiante ,  sem  elle  o  ir  buscar ;  o  que 
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brevemente  executou,  e  entre  outras  noticias 
lhe  participou,  que  dando  conta  ao  Cardeal  da 
chegada  d'elle  Conde  ao  Havre,  lhe  advertira 
aquelle  Ministro  que  houvesse  de  dizer-lhe 
devia  entrar  em  Pariz  incógnito  para  poder 
tratar  com  elle  um  negocio  de  tamanha  consi- 
deração que  de  necessidade  requeria  largas 
conferencias;  e  accrescentou  Feliciano  Dou- 
rado que  o  Cardeal  fazia  reparo  em  receber 
uma  embaixada  de  Portugal  no  tempo  em  que 
era  obrigado  a  desemparál-o,  em  virtude  do 
Tratado  de  paz  que  com  Castella  ajustava  (406). 

An.  ic:.9      Nesta  data  fez  entreear  o  Conde  de  Soure 

Junho  3  .  ^ 

ao  Cardeal  Mazarino  um  papel  que  se  attribue 
a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo ,  intitulado : 
Razões  poderosíssimas  que  a  França  tem  para 
defender  os  interesses  de  Portugal  no  Tratado 
de  paz. 


(406)  Portugal  Restaur.,  T.  II,  Hv,  IV,  p.  244. 

Seguimos  aqui  a  dala  da  Gazeta  de  França,  que  nos  parece 
mais  provável  do  que  a  do  Conde  da  Ericeira ,  que  põe  a 
chegada  do  Embaixador  em  26  de  Maio.  ( f^ide  Gazeta  de 
França,  n.  71,  p.  567.) 

A  respeito  do  casamento  de  Luiz  XIV  com  a  Senhora  Infanta 
D.  Catharina  de  Portugal,  diz  Madame  de  Motteville,  nas 
suas  Memorias  (T.  39,  C.oli.  de  Petitot,  p.  441),  referindo  os 
acontecimentos  do  anno  de  1658 ,  o  seguinte : 

«  II  y  avait  ea  Portugal  une  Princesse  qui  sans  doute  ne 
manquait  pas  de  prendre  part  à  ce  noble  cbagrin .  ( Isto  era  á 
preferencia  que  ElRei  Luiz  XIV  parecia  dar  ao  seu  casamento 
em  Sabóia-)  Coiuinges,  qui  était  alors  Ambassadeur  cn  Por- 
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Começa  o  Autor  d'este  escrito  por  estabe- 
lecer o  estado  da  questão,  examinando-a  desde 
o  seu  princípio,  isto  é,  desde  que  teve  começo 
a  disputa  da  successão,e  depois  de  mostrar 
como,  sem  embargo  do  evidentç  direito  que 
tinha  á  Coroa  a  sereníssima  casa  de  Bragança, 
passara  o  sccptro  portuguez ,  no  que  diz  res- 
peito aposse,  das  mãos  de  seus  legítimos  se- 
nhores á  de  Philippe  II,  e  das  d'este  á  de 
Philippe  III ,  e  successivamente  á  de  Phi- 
lippe IV,  ficando,  quanto- ao  que  diz  razão  ao 
direito,  na  esperança  de  João,  Duque  de  Bra- 
gança, marido  da  Senhora  D.  Catherina,  e  na 
de  seu  fdho  D.  Theodosio,e  successivamente 
na  de  seu  neto  o  Senhor  D.  João  IV.  Pondera 
que  em  1G34,  por  occasião  do  injusto attentado 
praticado  pelos  Ilespanhoes  contra  a  liber- 
dade do  Arcebispo  de  Treves,  que  era  alliado 
da  França,  havendo  Luiz  XIII  rompido  com 
elles,  se  ateara  a  guerra  entre  as  Coroas  de 


tugal,  qui  avaitenvoyé  à  la  Reine  un  portrail  de  cette  Princessc 
(a  Senhora  D.  Catharina)  qui  la  faisait  belle,  quoiqu'elle  ne  Ic 
fut  pas,  m'a  depuis  conte  que  la  Reine  de  Portugal ,  sa  mère, 
ofTrait  au  Ministre  de  grands  trésors  pour  obtcnir  que  la  Prin- 
cesse  sa  filie  fut  Reine  de  France ;  et  que ,  ne  pouvant  se  retenir 
sur  le  dépit  qu'elle  eut  du  voyage  de  Lyon  (das  entrevistas 
entre  as  Famílias  Reaes  de  França  e  de  Sabóia) ,  elle  lui  dit  un 
jour  qu^elle  élait  ctonnée  de  ce  que  le  Roi  de  France  choi- 
sissait  si  mal.  » 

N.  B.  Esta  abertura  da  Rainha  de  Portugal  só  podia  ter  sido 
feita  depois  de  23  de  Novembro  d'este  anno,  época  da  viagem 
da  Carte  do  Franca  a  LyAo. 
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França  e  de  Castella.  Que  no  decurso  desta 
guerra  lavravão  de  parte  a  parte,  como  é  cos- 
tume, as  intrigas,  e  que  ponderando  ElRei  de 
França  na  óptima  diversão  que  Portugal  po- 
dia fazer  ás  forças  d'Hespanha,  se  por  ventura 
tivesse  a  dita  de  arrancál-o  das  mãos  de  seu 
usurpador,  tratara  de  despertar  a  ambição  do 
Duque  de  Bragança,  o  qual,  bem  que  nenhuma 
outra  cousa  tivesse  tanto  em  mente  como  o 
reivindicar  os  seus  direitos,  se  mostrara  na 
apparencia  indeciso  com  o  intuito  de  obrigar 
necessariamente  a  França  a  sustentál-o  numa 
empresa  a  que  por  instancias  d'ella  se  abalan- 
çava. 

Que  no  cabo  de  toda  a  sorte  de  seguranças 
dadas  pela  França  c  por  cila  assignadas  de 
não  fazer  paz,  nem  guerra  sem  a  participação 
de  Portugal ,  e  a  seu  contento  rebentara  o  ale- 
vantamento  de  1640,  e  os  HespaAhoes,  vendo- 
se  por  efreito  d'elle  grandemente  enfraquecidos 
pela  desmembrarão  de  Portugal,  dos  Algarves, 
ed'outros  muitos  Estados  n'Asia,  Africa,  e 
America,  se  acharão  na  impossibilidade  de  re- 
sistir ás  interpvcsas  da  França,  preliminares 
estes  de  que  se  dcduziao  os  raciocinios  que 
estabelecião  a  obrigação  em  que  estava  a 
França  de  não  concluir  a  paz  sem  participação 
de  Portugal. 

Isto  posto,  continua  o  autor  o  seu  arrezoado 
dizendo  em  o  §  P,  que  a  justiça,  que  o  mais 
melindroso  interesse  dos  Governos  não  ad- 
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mittia  que  desamparasse  a  França  a  causa  de 
Portugal,  nem  se  compadecia  com  a  razão  que 
EIRei  Luiz  XIV  se  negasse  a  executar  aquillo 
a  que  EIRei  Luiz  XIII,  seu  pai,  se  havia  tão 
explicitamente  obrigado ,   que  se  assim  não 
fora    não    se   aventuraria   o   Senhor   Rei  D. 
João  IV  a  ter  contra  si  todo  o  poder  da  casa 
d'Austria;  mas  que  a  isso  se  abalançara  fun- 
dado na  promessa  solemne  d'EIRei  de  França, 
firmada  por  aquelle  monarca,  e  por  seu  Secre- 
tario d'Estado,  de  que  o  sustentaria  até  o  fim. 
Que  a  verdade  d'aquella  allegação  se  provava 
pelos   cffeitos  ,  ou    factos  posteriores  ,  quaes 
forão  o  da  armada  naval  mandada  a  Portugal 
em  favor  do  Duque  de  Bragança  logo  depois 
da  restauração,  o  modo  por  que  se  houvera  o 
Marquez  de  Fontenay  Mareuil,  Embaixador  de 
França,  na  occasião  do  insulto  feito  á  pessoa 
do  Bispo   de  Lamego,    não    se    contentando 
de  sustentar  os  interesses  do  Ministro  portu- 
guez,  mas  retirando-se  com  elfe  para  fora  de 
Roma,  como  querendo  mostrar,  que  os  inte- 
resses dos  Monarcas  ,  que'  elle,  e  seu  collega 
represcntavão,  erão  inseparáveis,  a  resolução 
que  abraçara  o  Gabinete  francez   nas  confe- 
rencias de  Munster  de  não  effeituar  a  paz  sem 
a  participação  de  Portugal,  e  o  insistir  por  que 
os  Plenipotenciários  d'esta  Coroa  fossem  de 
companhia  com  os  seus  e  assim  se  mostrassem 
em  presença  do  Congiesso;  em  fim  o  facto  re- 
cente de  haver  o  Gabinete  francez  feito  propor 
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em  Francfort,  por  via  do  Marechal  de  Gram- 
mont  e  do  Senhor  de  Lionne,  ao  Conde  de  Pe- 
naranda  se,  consentindo  S.  M.Christianissima 
em  se  ajustar  a  paz  numa  cidade  d'Hespanha 
dosPyrineos,  daria  EIRei  Catholico  os  salvo- 
conductos  costumados  a  todos  os  alliados 
da  França,  e  nomeadamente  a  EIRei  de  Por- 
tugal. 

Do  interesse  de  justiça  passa  o  autor  a  con- 
siderações deduzidas  do  interesse  d'Estado,  e 
no  §  11  pondera  ,  que  os  povos  sujeitos  a  obe- 
diência d'EIRei  Catholico  persistirião  nella,  á 
vista  da  falta  de  assistência  que  a  França  pra- 
ticava para  com  Portugal,  depois  de  se  ter  obri- 
gado por  palavra  a  nunca  o  desamparar  :  as- 
sim que ,  se  por  ventura  se  renovasse  a  guerra, 
falharião  quantas  intrigas  se  fizessem  por  parte 
da  França  para  desligar  da  obediência  d'EI- 
Rei  Catholico  os  Estados  que  fazião  parte  de 
seu  dominio. 

No  §  III  trata  o  autor  do  interesse  não  menos 
ponderável  da  honra  com  a  qual  se  não  ajus- 
tava o  abandonar  a  França  os  interesses  de 
Portugal,  depois  de  tantas e  tão  solemnes  pro- 
messas :  que  um  facto  d'aquella  natureza  poria 
uma  nódoa  indelével  na  reputação  d' uma  nação 
que  até  ali  era  tida  em  conta  de  boa  alliada, 
e  seria  occasião  para  que  a  França,  que  nunca 
tivera  grande  facilidade  para  contrahir  allian- 
ças,  difficihnente  o  poderia  d'ali  cm  diante 
effeituar,  em  razão  do  receio  que  a  nação  ai- 
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liada  teria  de  experimentar  a  inesma  sorte  de 
Portugal. 

A's  três  razões  precedentes  ajunta  o  autor  no 
§  lY  outra  que  parece  não  ter  contra,  c  vem  a 
ser,  a  differença  que  havia  entre  a  restauração 
portugueza  e  a  rebellião  dos  Hollafldezes,  e 
que  com  ser  esta  na  apparencia  tão  injusta 
como  a  primeira  justificada,  nem  por  isso  ha- 
via a  França  deixado  de  se  declarar  protectora 
dos  Hollandezes,  e  de  se  assignalar  na  con- 
stância d'aquella  protecção.  E  todavia  era  evi- 
dente que  os  Hollandezes  não  podião  entrar 
em  parallelo  com  os  Portuguezes;  primeiro 
porque  estes  não  se  havião  rebellado  senão 
para  recobrar  um  sceptro  que  se  lhes  havia 
injustamente  roubado,  e  em  segundo  lugar 
porque  não  o  tinhão  feito  senão  a  instancias 
da  França,  e  debaixo  da  promessa  por  ella 
feita  de  os  ajudar  na  defeza  de  seus  direitos. 
Assim  que,  era  uma  conclusão  forçosa  que  a 
França  desmentia  a  sua  própria  politica. 

No  §  Y,  ai  lega  o  autor  uma  razão  tirada 
(Tuma  mera  rcílexão  christã  ,  a  saber  :  que 
EIRci  Christianissimo,  favorecendo  a  rebellião 
hollandcza,  podia  ser  taxado  de  faltar  ao  que 
devia  á  Igreja,  favorecendo  os  quccí)ntra  ella 
abertamente  se  havião  rebellado,  cousa  que 
se  lhe  não  podia  imputar  auxiliando  aos  Por- 
tuguezes. 

No§  Yí  comparaoautoraposiçãododefunto 
Eleitor  de  Trevcs  com  a  d'EIRei  I).  João  IV. 
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O  primeiro,  sendo  um  Príncipe  Eçclesiastíco, 
para  se  defender  da  Suécia  se  pusera  debaixo 
da  protecção  da  França  não  obstante  ser  vas- 
sallo  do  Império,  o  que  todavia  n£io  tolhera  a 
França  de  intervir  em  seu  favor  ao  ponto  de 
romper  •em  uma  declaração  de  guerra.  O 
Duque  de  Bragança  pelo  contrario  não  se 
rebella,  recobra  sim  um  sceptro  que  lhe  ha- 
vião  usurpado,  erecobra-o  por  solicitações  da 
França,  que  se  declara  em  favor  da  justiça  de 
seus  direitos  e  promette  de  ajudál-o,  recobra-o 
em  fim  na  occasião  em  que  a  França  estava  em 
guerra  com  Hespanha,  e  por  conseguinte 
com  grandes  vantagens  d'essa  Potencia,  que 
não  devia  pois  ella  fazer  em  beneficio  d'um 
alliado  que  lhe  fora  não  só  útil  mas  até  neces- 
sário contra  seu  inimigo ,  cujos  interesses 
cumpria-lhe  esposar  por  justiça,  por  interesse, 
por  honra,  pela  palavra  dada,  e  por  uma  in- 
finidade de  considerações  politicas,  não  ha- 
vendo uma  só  razão  para  justificar  um  modo 
difíerente  de  proceder? 

Entra  o  autor  no  §  VII  em  outras  considera- 
ções, e  fazum  parallelo  enlre  o  modo  com  que  a 
França  se  houvera  com  o  Imperador  Rodolpho 
na  questão  do  Ducado  de  Cleves  e  Juliers  em 
1609,  por  occasião  da  morte  do  Duque  João 
Guilherme,  e  o  que  no  tempo  em  que  estava 
fazia  a  respeito  do  Duque  de  Bragança,  o  qual 
não  estava  em  paridade  com  os  quatro  preten- 
dentes do  mencionado  Ducado. 
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No  §  VIII  fortifica  os  precedentes  argumentos 
com  o  apoio  e  auxilio  que  a  França  dera  ao 
Duque  de  Nevers  que  pretendia  a  successão 
do  Ducado  de  Mantua,  e  prova  que  nenhuma 
comparação  podia  haver  entre  o  interesse  que 
podia  redundará  França  do  restabelecimento 
do  Ducado  de  Mantua  e  os  que  devião  de  vir- 
Ihe  do  do  trono  Portuguez. 

No  IX  allega  o  exemplo  dos  Grisões  na 
soberania  da  Valtelina,  em  favor  dos  quaes 
havia  a  França  feito  immensos  sacrifícios,  com 
o  único  designio  de  impedir  a  passagem  das 
tropas  hespanholas  d'Allemanha  para  a  Itália, 
e  pergunta  se  é  para  se  acreditar  que  a  França 
tenha  tanto  feito  por  um  pequeno  Estado,  e 
não  queira  nas  conjuncturas  que  então  oc- 
corrião  fazer  bem  pouca  cousa  em  favor  d'um 
reino,  cem  seu  próprio  interesse,  estorvando 
o  engrandecimento  da  llespanha,  sua  inimiga. 

No  §  X  se  dá  mais  ampliação  a  esta  ultima 
idea,  e  pondo  de  parte  o  empenho  d'honra 
que  a  França  havia  contrahido  com  Portugal, 
mostra  o  hábil  diplomata  que  era  do  inte- 
resse d'ella  impedir  o  engrandecimento  da 
Casa  d' Áustria,  única  que  lhe  devia  inspirar 
receios,  sobre  tudo  quando  o  podia  fazer  com 
justiça  declarando-se  cm  favor  da  justa  causa 
de  Portugal.  Que  a  França  devia  governar-se 
pelo  exemplo  que  Uije  dava  a  Hespanha;  que 
esta,  sem  embargo  de  ter  em  prisão  o  Duque 
de  LoiTcna,  e  de  tratál-o  como  inimigo,  nem 
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por  isso  deixava  de  trabalhar  para  que  o  dito 
Duque  fosse  reintegrado  na  posse  de  seus 
Estados ,  e  isso  somente  por  não  poder  sof- 
frer  o  engrandecimento  que  resultaria  para  a 
França  de  ficarem  as  cousas  no  mesmo  pé. 
Que  se  a  Lorrena,  que  o  mais  que  podia  pór  em 
armas  seria  oito  mil  homens,  dava  tanto  cuida- 
doáHespanha,  quanto  não  devia  ter  a  França 
da  reunião  de  Portugal  á  Hespanha  com  exer- 
cito de  trinta  mil  homens,  e  uma  armada  na- 
val considerável? 

No  §  XI  entra  o  autor  em  considerações 
concernentes  aos  resultados  que  podião  pro- 
ceder do  projectado  abandono  por  parte  da 
França  dos  interesses  de  Portugal  j  e  accres- 
ccnta  que  quando  se  lançava  em  rosto  a  França 
o  pouco  ardor  que  mostrara  em  Munstcr  para 
a  conclusão  da  paz  geral,  ella  respondia,  e  com 
razão,  que  achando-se  os  Hespanhoes  enfra- 
quecidos com  tão.  perigosos  inimigos,  como 
crão  a  própria  França  e  a.Hollanda,  não  tinhão 
outro  desejo  senão  o  de  se  descativarem  d'ura 
])ara  poderem  esmagar  o  outro  :  que  as  cir- 
cunstancias crão  as  mesmas;  que  se  tratava  da 
paz  então,  como  de  passado  se  havia  feito  em 
Munster ;  que  a  ílespanha  se  achava  atacada  e 
batida  d'um  lado  pela  França  e  d'oiitro  por 
Portugal,  e  não  se  queria  ajustar  com  a  pri- 
meira senão  para  poder  vingar-se  do  segundo; 
que  por  tanto  se  a  França  era  a  mesma  que 
fora  em  Munster,  vendo  que  os  intentos  dos 
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Hespanhoes  erão  os  mesmos,  deveria  mostrar 
menos  vigor  em  semelhante  politica. 

No  §  XII  dcmora-se  o  autor  em  ponderar  os 
iiteis  que  colhera  a  França  da  diversão  que 
Portugal  fizera  ás  forças  d'Hespanha,  e  dos 
factos  que  cita  tira  por  conclusão  a  visivel 
necessidade  que  os  Francezes  tinhão  de  sus- 
tentar um  throno  cuja  conservação  ou  con- 
quista devia  de  necessidade  despertar  o  ciúme 
de  duas  grandes  nações,  e  achando-se  reu- 
nido áHespanha  devia  infallivelmente  chamar 
contra  a  França  todas  as  forças  da  primeira. 

No  §  XIII  corrobora  o  A.  os  precedentes  ra- 
ciocinios  com  algumas  reflexões  tiradas  da  ty- 
rannía  que  os  Hespanhoes  exercerão  sobre 
Portugal  durante  sua  dominação,  justamente 
com  o  fim  de  tolher  que  os  Portuguezes  se  ale- 
vantassem,  e  não  obstante  todas  estas  oppres- 
sÕes,  mostra  que  Portugal  sacudio  o  jugo  e  te- 
ve meio  de  resistir  a  três  poderosas  potencias, 
Hespanha,  Inglaterra  e  Hol landa,  econclue di- 
zendo que  a  França,  que  podia  conciliar-se 
um  tão  considerável  alliado,  se  esqueceria  de 
seus  próprios  interesses,  se  não  tivesse  cuidado 
de  protegèl-o,  para  que  a  Hespanha  tornando* 
se  d'elle  senhora  se  não  achasse  em  estado  de 
se  pôr  em  ofFensiva. 

Comprova  esta  verdade  no  §  XIV  mostrando 
que  a  França  não  começara  a  tomar  a  supe- 
rioridade que  tinha  sobre  a  Hespanha,  senão 
depois  da  restauração  de  Portugal. 

IV.  21 
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No  §  XV  diz  com  razão  o  A.  que,  para  se 
conhecer  aobrigação  que  tinha  a  Franca  de  não 
desemparar  Portugal,  devia-se  attentar  que 
era  esta  Coroa  a  potencia  de  que  a  Hespanha 
mais  se  arreceava.  Que  se  a  França  era  um  ini- 
migo mais  formidável ,  tinha  a  Hespanha  esta- 
dos separados ,  com  que  a  entretinha;  ao  passo 
que  todos  os  golpes  que  Portugal  lhe  dava,  lhe 
ião  em  direitura  ao  coração  :  assim  que ,  a  al- 
liança  d'um  Estado  d'esta  importância  não  era 
uma  cousa  para  desdenhar-se,  antes  convinha 
á  França  o  requestál-a,  e  cultivál-a  com  todo  o 
desvello. 

No  §  XVI  pondera  que  a  França  tinha  na- 
quella  época  alliados  que  podião  deixar  de  o 
ser  d'um  dia  para  outro.  Que  a  Suécia  que 
tão  sua  amiga  era,  podia  concertar-se  com  o 
Imperador,  como  ja  o  tinha  feito.  Que  os  Esta- 
dos que  lhe  erão  devedores  da  soberania,  a 
tinhão  abandonado  no  meio  da  liça.  Que  In- 
glaterra, e  a  Sabóia  se  tinhão  declarado  cem 
vezes  pro,  ou  contra  a  França  segundo  reque- 
rião  seus  interesses.  Que  somente  Portugal 
não  se  podia  dispensar  de  correr  a  mesma 
sorte  que  a  França  e  os  mesmos  riscos  na 
guerra,  caso  esta  quizesse  sustentál-o,  por- 
que sabia  que  por  melhor  rosto  que  lhe  mos- 
trasse a  Hespanha,  esta  potencia  em  seu  inte- 
rior o  considerava  como  uma  presa,  que  tarde 
ou  cedo  lhe  havia  de  cair  nas  garras.  De  mais 
que  a  Inglaterra ,  a  Sabóia,  a  Hollanda  e  os  Pro- 
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testantes  não  havião  servido  á  França  senão  de 
se  terem  posto  a  lanços,  depois  de  verem  que  a 
França  cobria  o  da  Hespanha,  ao  passo  que 
Portugal  a  única  cousa  que  á  França  pedia  era 
a  sua  amizade. 

No  §  XVII  diz  o  A.  que  não  pretendia  que  os 
Estados  se  houvessem  com  o  mesmo  rigor  que 
os  amigos,  os  quaes  devião  morrer  antes  que 
abandonarem-se  na  desgraça,  porém  que  ape- 
zar  de  ser  para  com  os  Estados  muito  mais  in- 
dulgente a  politica,  era  mister  em  todo  ocaso, 
que  um  Estado  não  parecesse  haver  desempa- 
rado  seu  alliado,  senão  na  ultima  extremidade, 
e  que  este  não  era  o  caso  em  que  se  achava 
a  França  relativamente  a  Portugal. 

No  §  XVUI  pondera  que  se  Hespanha  tivesse 
naquelle  tempo  sobre  a  França  a  mesma  supe- 
rioridade que  esta  tinha  sobre  a  primeira,  po- 
deria impor-lhe  uma  lei  mais  dura  que  a  de 
obrigál-a  a  abandonar  Portugal  ,  mas  que 
mesmo  nesta  hypothese  a  politica  da  França 
lhe  aconselharia  de  não  adherir  a  esta  pro- 
posta, senão  depois  de  a  ter  vigorosamente 
combatido;  porém  sendo  constante,  que  a 
França  tinha  a  superioridade  sobre  a  Hes- 
panha, como  se  podia  admittir  que  esta  no 
estado  de  abatimento  em  que  jazia  se  afou- 
tasse a  levantar  o  pensamento  a  uma  tão  alta 
pretensão,  e  que  a  França  não  só  o  tolerasse, 
mas  até  lh'o  concedesse. 

No  §  XIX  tira  por  conclusão  que  sendo  as- 


sim,  e  verificaiido-se  a  pretensão  dos  Hespa- 
nhóes,  conservarião  estes  a  posse  em  que  esta- 
vão  de  fazer  triunfar  a  sua  politica  nas 
negociações  de  paz ,  e  a  França  que  se  achava 
tão  adiantada,  e  que  não  consentia  nos  pre- 
sentes ajustes  senão  por  pura  generosidade, 
se  exporia  a  ser  ura  objecto  de  riso  para  as 
demais  nações,  se  podendo  dar  leis,  tivesse  a 
cobardia  de  aceitál-as. 

Nos  §§  XX,  XXI,  XXII,  XXIII,  XXIV, 
e  XXV,  responde  aos  politicos  que  sustenta- 
va© que  seria  eternisar  a  guerra  o  insistir  a 
Franca  em  sustentar  a  Coroa  de  Portugal,  e 
conclue  no  §  XXVI  ponderando,  que  sendo 
ElRei  de  Portugal  e  os  Reis  seus  predecessores 
descendentes,  como  os  Reis  de  França,  de  Hugo 
Capeto,  podião-o  aquelles  monarcas  conside- 
rar-se  pelo  mesmo  teor  que  os  Reis  d'Hes- 
panha,  e  os  Archiduques  d' Áustria  que  ti- 
nhão  por  tronco  Rodolpho  d'Aspurg ;  e  pois 
que  a  consanguineidade  estabelecia  entre  estes 
últimos  uma  communhão  de  interesses  tal,  que 
senão  podia  atacar  um  dos  ramos,  sem  que  os 
outros  todos  esposassem  a  causa  do  oífendido, 
quem  tolhia  que  a  França  e  Portugal  pelo 
mesmo  motivo  de  consanguineidade,  obrando 
de  commum  acordo,  se  fizessem  respeitar. 

Em  fim  no  §  XXVII  pÕe  o  autor  ao  seu  arra- 
zoado o  fecho,  dizendo  que  se  Portugal  se  não 
achasse  desmembrado  do  dominio  d'Hespanha, 
segundo  a  sã  politica,  deveria  a  França  fazer 
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todas  as  diligencias  e  esforços  por  desuníl-o,  isto 
é,  afim  de  que  a  casa  d' Áustria  em  razão  d'esta 
diminuição  de  poder  se  visse  fora  d'estado  de 
enfraquecer  o  estabelecimento  da  sua.  Que  tal 
era  a  pratica  por  todos  os  Estados  geralmente 
observada  em  circumstancias  idênticas  (407). 

Tratado  preliminar  de  Paz  entre  as  Coroas  An.  lesg 
de  Hespanhae  de  França,  ajustado  por  D.  An- 
tónio Pimentel  de  Prado  e  o  Cardeal  Júlio  Ma- 
zarino,  Plenipotenciários  respectivos  de  S.  M. 
Catholica  e  Christianissima. 

No  artigo  LXXIU  se  declara  que  ainda  que 
S.  M.  Christianissima  não  tivesse  nunca  que- 
rido obrigar- se,  não  obstante  as  muitas  e  vi- 
vas instancias  accompanhadas  de  grandes  offe- 
recimentos  a  não  poder  fazer  a  paz  sem  in- 
clusão do  Reino  de  Portugal,  antevendo  e 
aprehendendo  que  um  empenho  semelhante 
poderia  ser  um  obstáculo  insuperável  para  a 
conclusão  da  paz,  e  por  consequência  poderia 
pôr  a  EIRei  Catliolico  e  Christianissimo  na  ne- 
cessidade de  perpetuar  a  guerra;  todavia  S.  M. 
Christianissima  desejando  com  extremo  c 
paixão  ver  o  Reino  de  Portugal  gozar  da  mes- 
ma tranquillidade  que  adquiririão  tantos  ou- 
tros Estados  Christãos  por  aquelle  Tratado,  ha- 

(407)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  479  (fonds 
Colbert,  docuiu.  2!) ).  —  Impresso. 

E  nas  obrns  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo. 

Ksta  pêra  foi  dada  igualmente  por  Rretodano,  na  Colecion 
de  Tratados  de  Espana.  ^ 
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via  proposto  a  este  fim  grande  numero  de  par- 
tidos e  expedientes  que  julgava  poderião  ser  da 
satisfação  de  S.  M.  Catholica ,  entre  os  quaes  a 
ditaM.  Christianissima,  não  obstante  não  ter 
nisto  obrigação  ou  empenho  algum  como 
acima  fica  dito  ,  chegara  até  a  querer  privar- 
se  do  fructo  da  boa  ventura  de  suas  armas  no 
decurso  de  tão  longa  guerra,  offerecendo,  além 
das  praças  que  restituía  a  S.  M.  Catholica  por 
este  Tratado,  de  restituir-lhe  também  todas 
as  demais  conquistas  em  geral,  com  tanto 
que  os  negócios  do  reino  de  Portugal  ficassem 
no  estado  em  que  estavão,  o  que  não  tendo  S. 
M.  Catholica  querido  aceitar,  offereceo-lhe  so- 
mente em  consideração  dos  poderosos  officios 
de  S.  M.  Christianissima  de  consentir  em  tor- 
nar a  pôr  as  cousas  d'aquelle  reino  no  mesmo 
estado  em  que  estavão  antes  do  mez  de  De- 
zembro de  1 640 ,  concedendo,  á  vista  do  per- 
dão que  lhe  pediria  o  dito  reino,  abolição 
geral  de  todo  o  passado ,  e  restabelecimento 
em  todos  os  bens  ,  honras  e  dignidades , 
sem  distincção  de  pessoa  ou  pessoas ,  de 
todos  aquelles  que  comprindo  com  a  obrigação 
da  obediência  que  devem  a  Sua  dita  Magestade 
Catholica,  se  posessem  em  estado  de  gozar  do 
eííeito  da  presente  paz  e  perdão.  Finalmente 
em  contemplação  da  paz,  e  tendo  vislo  S.  M. 
Christianissima  a  absoluta  necessidade  em  que 
se  acha  de  perpetuar  a  guerra  com  o  rompi- 
mento do  presente  Tratado ,  que  reconheceo 
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ser  inevitável  se  por  ventura  quizesse  insistir 
mais  tempo  em  obter  de  S.  M.  Gatholica 
outras  condições  que  as  precedentes  ,  e  de- 
vendo e  querendo  S.  M.  Christianissima  pre- 
ferir o  socego  geral  da  christandade  ao  inte- 
resse particular  do  reino  de  Portugal ,  em  fa- 
vor e  beneficio  do  qual  não  havia  omittido 
nada  do  que  d'ella  podia  depender,  e  do  que 
estava  em  seu  poder,  até  oíferecer  o  sacrifício 
de  suas  conquistas  nos  Paizes -Baixos,  conveio 
com  S.  M.  Gatholica  que  serião  concedidos  a 
S.  M.  Christianissima  três  mezes  a  contar  do 
dia  da  troca  das  ratificações ,  para  enviar  ao 
dito  reino  de  Portugal,  e  tratar  de  dispor  as 
cousas  de  maneira  que  aquelle  negocio  se 
podesse  ajustar,  e  reduzir  em  tal  forma  que 
S.  M.  Gatholica  ficasse  satisfeito,  passado  o 
qual  prazo,  se  seus  oííícios  e  diligencias  fos- 
sem malogrados ,  S.  M.  Ghristianissima  não  se 
empregaria  mais  neste  negocio,  obrigando-se 
e  empenhando  sua  honra,  fé,  e  palavra  de  Rei 
por  8Í  e  por  seus  successores  de  apartar-se  da 
correspondência  que  até  ali  havia  tido  com 
Portugal  ;e  com  todas  e  quaesquer  pessoas  d'a- 
quelle  reino,  no  presente  e  no  futuro  directa, 
ou  indirectamente,  nem  dar-lhe  alguma  assis- 
tência de  dinheiro,  gente,  viveres,  munições 
de  guerra  ou  qualquer  outra  cousa  por  terra 
ou  por  mar,  nem  permittir  que  de  seus  reinos 
lhes  fossem  ministrados,  nem  que  por  elles  se 
desse  passagem  a  tropas  que  em  outros  reinos  se 


—  440  — 

alevantassem  em  favor  do  dito  Portuga] ,  nem 
que  nos  seus  se  levantem,  e  pelo  mesmo  teor 
que  os  súbditos  deS.  M.  Christianissima  que  se 
achassem  ao  serviço  de  Portugal  sairião  d'a- 
quelle  reino  dentro  do  dito  praso,  e  que  a  dita 
M***  não  daria  acolhida  nem  retirada  a  nenhuma 
pessoa  do  dito  reino,  nem  que  nos  seus  serião 
recebidas  (408). 

An.  t6S9      Cheeou  nesta  data  a  Pariz  com  o  enfado  de 

Junhos      ^  ,  .    .  ^         1       I      o 

tao  mas  noticias  o  Conde  de  Soure,  e  no  mes- 
mo mez  teve  audiência  do  Cardeal  Mazarino , 
a  quem  deo  conta  succintamente  do  fim  com 
que  partira  de  Portugal ,  e  do  conteúdo  das 
instrucções  que  trouxera,  porém  que  como 
encontrasse  novos  accidentes  naquella  Corte, 
lhe  parecia  necessário  fallar  nelles  primeiro 
que  no  soccorro  dos  cabos  e  tropas  que  vinha 
solicitar;  que  ouvia  estar  ajustada  a  paz  com 
Castella  com  exclusão  dos  interesses  de  Portu- 
gal, no  que  não  podia  accreditar,  pois  sabia  o 
acerto  com  que  elle  Cardeal  encaminhava  as 
conveniências  da  Monarquia  franceza,  as  quaes 
serião  inteiramente  prejudicadas  se  se  facili- 
tasse a  ElRei  de  Castella  a  recuperação  de  Por- 
tugal com  o  que  os  Castelhanos  se  acharião 
indemnizados  de  tudo  quanto  por  occasião  do 
Tratado  de  paz  houvessem  de  ceder  á  França  ; 


(408)  Bretodano,  Golecion    de  los  Tratados  de  paz,  P*  6, 
p.  407. 
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qiie  a  separação  de  Portugal  fora  o  successo 
mais  desejado  da  acertada  politica  do  Cardeal 
de  Richelieu  ,  e  que  vendo  ao  depois  o  mundo 
Portugal  sacrificadoaCastella,  havia  de  enten- 
der que  ou  fora  errado  o  juizo  d'aquelle  Mi- 
nistro, ou  o  do  actual;  que  se  elle Cardeal  Ma- 
zarino  seguia  a  politica  de  dar  com  a  conquista 
uma  occupação  ás  armas  de  Castella,  com  o 
designio  de  soccorrer  secretamente  as  portu- 
guezas ,  cumpria-lhe  advertir  não  era  tão  se- 
gura aquella  diversão,  como  o  fora  a  de  Hol- 
landa,  porque  esta  tinha  a  seu  favor  as  difi- 
culdades do  terreno ,  cortado  de  rios  e  diques 
que  o  tornavão  impenetrável,  e  Portugal  fi- 
cava vizinho  a  Castella,  e  tinha  cem   legoas 
de  fronteira;  que  os  soccorros  passavão  in- 
sensivelmente de  França  para  Ilollanda  em 
razão  da  vizinhança  dos  dous  paizes,  assim 
que,  fácil  e  prompta  era  a  reparação  das  per- 
das das  batalhas  e  praças,  e  a  Portugal  havião 
de  passar  pela  incerteza  e  vagares  da  navega- 
ção, que  os  farião  chegar,  quando  já  não  po- 
dessem  servir  de  remédio;  que  ultimamente 
pedia  se  lembrasse  de  tantas  promessas  feitas 
a  Portugal ,  ainda  em  communicações  secretas 
que  elle  Embaixador  lhe  mostraria,  firmadas 
por  Luiz  XIII.  Ouvio  o  Cardeal  ao  Embaixador 
con)  agrado  e  paciência,  c  respondeo-lhe  em 
castelhano  :  que  elle  julgava  a  Franca  em  ab- 
soluta necessidade  de  fazer  a  paz;  que  a  de- 
mora do  casamento  d'Elllei  havia  suscitado  em 
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todos  os  vassallos  uma  murmuração  geral; 
que  a  inclinação  da  Rainha  mãi  a  levava  a 
escolher  a  Infanta  de  Castella,  como  a  mais 
desejada  condição  da  mesma  paz;  que  a  mu- 
dança do  governo  d'Inglaterra ,  havia  sepa- 
rado aquella  nação  dos  interesses  de  França, 
ficando  esta  sem  alliados  em  tempo  que  o 
Imperador  levantava  um  grosso  exercito  para 
soccorrer  os  Estados  de  Flandres;  que  os 
Francczes  estavão  desejosos  da  paz,  por  se 
acharem  faltos  de  commercio,  opprimidoscom 
pesadas  contribuições,  e  com  fácil  disposição 
a  se  alterarem  no  primeiro  successo  contra- 
rio, o  que  daria  opportuna  occasião  a  se  de- 
clararem os  parciaes  do  Principe  de  Conde ; 
que  Portugal  duvidara  celebrar  com  França  o 
Tratado  da  liga  por  uma  despeza  que  se  lhe 
pedira  entre  os  apertos  e  oppreissão  dos  an- 
nos  precedentes;  que  elle  Cardeal  havia  feito 
quanto  era  possivel  fazer-se,  para  incluir  Por- 
tugal no  Tratado  de  paz ,  chegando  a  ofifere- 
cer  todas  as  praças  que  as  armas  francezas 
havião  occupado  em  Itália,  Flandres  e  Cata- 
lunha no  decurso  de  25  annos  de  guerra  com 
dispêndio  de  sangue  ede  fazenda  incalculável, 
e  não  poderá  conseguir  senão  uma  tregoa  de 
3  mezes,  no  decurso  dos  quaes  determinava 
de  mandar  a  Lisboa  um  Gentil-homem  com 
proposições  que  tinha  por  admissiveis;  que 
quando  o  dito  Enviado  estivesse  para  partir 
daria  a  elle  Conde  de  Soure  parte  das  instruc- 
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coes  que  levava;  que  entretanto  reflectiria 
nos  sujeitos  que  lhe  pedia  para  Mestres  de 
Campo  Generaes,  e  nos  meios  de  fazer  passar 
tropas  a  Portugal ;  que  podia  o  Conde  de  Soure 
dispor  a  sua  entrada  na  Corte,  não  se  offere- 
cendo  duvida  em  se  continuarem  com  elle  os 
tratamentos  devidos  ao  seu  caracter  e  repre- 
sentação. Desenganado  o  Conde  de  Soure  com 
esta  conferencia,  suspendeo  as  diligencias 
ate  ter  noticia  das  proposições  que  se  manda- 
vão  a  Portugal ,  deo  conta  ao  Governo  do  que 
tinha  passado  com  o  Cardeal,  e  instou  porque 
se  lhe  facilitassem  meios  com  que  podesse 
empenhar  o  Cardeal,  e  outras  pessoas  in- 
fluentes (409). 

Nesta  data  o  Conde  de  Soure,  Embaixador  An.  1659 

.  Julho  13 

extraordniario  de  Portugal,  acompanhado  de 


(409)  Portugal  Restaur.,  T.  II,  liv.  IV,  p.  24G. 

Seguimos  a  datada  Gazeta  de  França,  n"  74,  p.  591,  pois 
a  que  lhe  assigna  o  Conde  da  Ericeira  de  4  não  pôde  ser 
exacta. 

Flassan ,  diz  também  que  o  Embaixador  chegara  no  dia  4  a 
Pariz,  tendo  por  commissSo  solicitar  um  soccorro  de  tropas  e 
xuna  alliança  oirensiva  com  a  França.  Teve  este  Diplomata  uma 
audiência  secreta  do  Cardeal  Mazarino,  na  qual  lho  declarou 
este  Ministro  que  a  França  estava  a  ponto  de  concluir  a  paz 
com  a  Ilespnnha ,  que  tudo  quanto  podia  prometter  á  Rainha 
de  Portugal  era  alcançar,  se  fora  possivel ,  uma  Iregoa  de  três 
mezes  para  Portugal ,  a  fim  de  achar  neste  inlcrvallo  de  tempo 
algum  expediente  para  reconciliar  as  C»)rtes  de  Madrid  e  de 
Lisboa  ;  accrescentando,que  trataria  de  fazer  expedir  algumas 
tropas  para  Portugal,  sem  comprometter  ElRei  de  França, 


muitos  fidalgos  portuguezes,  se  encaminhou 
para  a  residência  real  de  Fontainebleau  com 
um  trem  magnifico;  foi  recebido  uma  legoa 
antes  da  dita  cidade  pelo  Marechal  d'Aumont 
e  pelo  Senhor  de  Berlize  nos  coches  d'ElRei 
de  França,  indo  apear-se  á  porta  do  palácio 
d'Albret  que  lhe  havia  sido  destinado  :  ali  o 
vierão  comprimentar  da  parte  d'ElRei ,  e  de 
seu  irmão ,  e  no  outro  dia  foi  conduzido  á 
primeira  audiência  pelo  Conde  de  Soissons, 
e  pelo  mencionado  Senhor  de  Berlize ,  os  quaes 
o  tinhão  ido  buscar  com  os  mesmos  coches, 
escoltando  o  duas  companhias  da  guarda  e 
os  cem  Suissos  j  os  guardas  do  corpo  e  os  do 
Preboste  estavão  postados  em  alas  no  terreiro 
do  Palácio  e  ao  longo  das  escadas  que  condu- 
zião  á  sala  d'audiencia,  onde  Suas  Magestades 
que  o  estavão  aguardando  o  receberão  com 


seu  amo,  e  qu«  no  emtanto  elle  Cardeal  approvava  que  elle 
Conde  de  Soure  desenvolvesse  o  caracter  d'Enibaixador,  de  que 
se  achava  revestido  ,'e  fizesse  a  sua  entrada  publica.  (Flassau, 
Histoire  génêrali'  el  raisonnée  de  In  Diplomai  te  française ,  T.  Ill, 
p.  258.) 

Esle  autor  tirou  estas  noticias  das  Memorias  de  Choisi.  Se- 
gundo o  seu  custume,  Flassan  trata  d'estes  acontecimentos  de 
passagem ,  dizendo  a  respeito  da  entrada  publica  em  Pariz  do 
Conde  de  Soure ,  o  seguinte  : 

«  Le  Comte  de  Soure  fit  en  effet,  peu  après,  une  entrée 
»  brillante  à  Paris,  et  répandit  mèmc  uu  manifeste  imprime 
»  en  français,  lequel  contenait  vingt-sept  motifs  d'après  les- 
»  quels  la  paix  ne  pouvait  étre  conclue  entre  la  France  et 
»  TEspagne,  sans  y  comprendre  le  Portugal.  » 

Este  manifesto  é  a  peça  que  publicámos  acima  no  texto. 
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muita  bondade,  e  agrado.  No  dia  16  se  reti- 
rou o  Embaixador  extremamente  penhorado 
tanto  do  bom  tratamento  que  por  ordem  d'El- 
Rei  havião  feito  á  sua  pessoa,  como  das  honras 
e  mercês  que  d'ElRei  pessoalmente  recebera 
durante  os  três  dias  que  naquella  soberba  re- 
sidência se  demorara  (410). 

Havendo-se  o  Conde  de  Soure ,  depois  de  An.  1659 
fazer  a  sua  entrada  cm  Fontainebleau,  retirado  (proV 
a  Pariz,  constando-lhe  que  os  interessados  no 
governo  fazião  correr,  como  justificada  a  acção 
de  desemparar  Portugal  pelo  Tratado  de  paz, 
determinou  de  publicar  um  manifesto  da  jus- 
tiça de  Portugal  e  das  conveniências  d'ella,  e 
encarregou  da  redacção  d'elle  a  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  que  o  imprimio  em  portuguez,  de- 
pois o  traduzio  em  francez.  Espalhou-se  este 
papel  com  tanta  aceitação  da  Corte  que  o  Car- 
deal Mazarino  julgou  necessário  mandar  que 
se  recolhesse,  passando  ordem  para  ser  preso 
o  Impressor,  e  o  Francez  que  o  tinha  traduzi- 
do que  se  livrou  com  a  immunidade  da  casa 
do  Embaixador,  a  quem  foi  procurar  o  Conde 
de  Brienne,Secretariod'Estado,  representando- 
lhe  da  parte  do  Cardeal  que  a  matéria  d'aquelle 
papel  podendo  alterar  o  soccgo  da  Corte  lhe 
pedia  houvesse  deentregar-lhe  as  copias  d'elle, 


(410)  GazeU  de  l'ian<;a(Auuu  ju/)r<i),  n.  86,  p.  (íSU. 
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por  isso  que  as  razões  que  nelle  se  continhão 
devião  representar-se  a  ElRei,  seu  amo,  e 
não  entregarem-se  á  censura  publica,  aca- 
bando por  insinuar  que  se  queixaria  a  Por- 
tugal. Respondeo-lhe  o  Conde  de  Soure  que  o 
seu  intento  na  publicação  d'aquelle  papei  fora 
unicamente  o  de  informar  os  Ministros  de 
S.  M.  Christianissima  das  justas  causas  em  que 
se  fundava  a  pretensão  d'ElRei ,  seu  amo ,  as 
quaes  erão  totalmente  ignoradas  d'aquella 
Corte-,  que  entendia  não  havia  alterado  o  di- 
reito publico  na  impressão  d'ura  memorial  que 
encerrava  as  conveniências  reciprocas  d'uma  e 
d'outra  Coroa ;  mas  que  por  não  faltar  á  socie- 
dade e  boa  harmonia  que  desejava  conservar, 
mandava  se  lhe  entregassem  as  copias  que  em 
seu  poder  se  achassem;  das  quaes  derão-se- 
Ihe  somente  oito,  sendo  mais  de  quinhentas 
as  qtie  se  havião  espalhado.  Queixou-se  o  Car- 
deal á  Rainha  Regente  de  Portugal,  como  o 
Conde  de  Brienne  lhe  havia  dado  a  entender, 
porém  a  Rainha ,  ouvidas  as  razões  do  Em- 
baixador, longe  de  desapprovál-o  ,  agradeceo 
a  impressão  do  papel ;  mas  como  o  Conde  de 
Soure  entendesse  que  por  satisfação  d'esta  of- 
fensa,  negar-lhe-ia  o  Cardeal  licença  para  se- 
guir a  Corte,  mandou  ao  Residente  Feliciano 
Dourado  solicitál-a  com  ordem  que  negando- 
Iha,  se  deixasse  estar  em  S.  João  de  Luz,  e 
dando-lhe  carta  de  crença  para  oíferecer  ao 
Cardeal  um  milhão  de  cruzados  pago  em  dous 
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ânuos,  e  o  Arcebispado  d'Evora  para  a  pessoa 
que  elle  quizesse  nomear,  pela  inclusão  de 
Portugal  na  paz,  isto  fez  o  Conde  sem  ordem  da 
Rainha  Regente,  esem  mais  outra  instruccão, 
porque  assim  convinha  ao  bem  do  Reino. 
Partio  Feliciano  Dourado,  e  chegou  a  tempo 
que  os  Ministros  de  França  e  de  Castella  es- 
tavão  nas  ultimas  raias  dambos  os  reinos. 
Deo  ao  Cardeal  a  carta ,  dilatou-lhe  este  a  res- 
posta o  dia  das  primeiras  vistas  com  D.  Luiz  de 
Haro,  de  que  inferio  queria  communicar  o  con- 
teúdo d'ella  ao  Plenipotenciário  Castelhano. 
Respondeo-lhe  ao  depois  podia  o  Embaixador 
Conde  de  Soure  fazer  a  jornada  ,  porque  a  as- 
sistência naquelle  Congresso  era  livre  aos  Mi- 
nistros de  todos  os  Principes;  fez-lhe  Felicia- 
no Dourado  a  proposta  do  milhão  e  Arcebis- 
pado. Respondeo-lhe  o  Cardeal  que  dous  dera 
elle  para  a  inclusão  da  paz  de  Portugal  ser 
admittida  dos  Ministros  de  Castella.  De  tudo 
deo  o  residente  conta  ao  Conde  de  Soure,  que 
sem  embargo  d'aquelle  desengano  se  determi- 
nou a  partir  pqira  S.  João  de  Luz  (41 1). 

Chega  n'esta  data  á  Corte  de  Pariz  o  Maré-  An.  les» 
chal  de  Turenne,  e  como  houvesse  mostrado 
em  varias  occasiões  particular  inclinação  ao 
valor  dos  Portuguezes,  e  seguisse  a  opinião 


(411)  Portugal  R««taur.^  T.  II,  lir.  IV,  p,  261. 
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que  tanto  convinha  á  França  a  união  insepa- 
rável dos  interesses  de  Portugal  como  ao  Im- 
perador a  de  Castella  por  serem  as  mesmas 
baronias ,  foi  o  Embaixador  Conde  de  Soure 
buscar  o  Marechal ,  o  qual  se  lhe  offereceo  o 
solicitar  quanto  lhe  fosse  possivel  as  conve- 
niências de  Portugal ,  e  que  daria  principio 
facilitando  a  passagem  d'alguns  officiaes.  O 
primeiro  que  escolheo  foi  Jeremias  Jovet  que 
passou  a  Portugal  por  Coronel  d'um  regimento 
de  cavallaria.  Passados  dias,  tendo  o  Marechal 
de  Turenne  occasião  de  fallar  ao  Cardeal  em  os 
negócios  de  Portugal ,  perguntando-lhe  o  seu 
parecer  sobre  os  interesses  da  paz  entre  aquel- 
la  Coroa  e  ade  Castella,  lhe  disse  que  não  podia 
haver  maior  ei^ro  que  em  deixar  o  de  Por- 
tugal exposto  á  invasão  dos  Castelhanos,  favo- 
recendo com  tanto  desacerto  a  França  os  inte- 
resses de  seus  maiores  inimigos,  e  ahenando-se 
a  confiança  de  seus  alliados ;  mas  de  nada  apro- 
veitarão estas  razões  e  outras  muitas  por  estar 
a  Rainha  empenhada  no  casamento  de  Cas- 
tella, e  o  Cardeal  inseparável  de  seus  de- 
sígnios (412). 


(412)  Portugal  Restaur.,  T.  II,  lív.  IV,  p.  248. 

O  Conde  da  Ericeira  nSo  cita  as  datas  dos  aconteci- 
mentos, e  só  faz  menção  dos  annos  em  que  elles  occorrérão, 
e  mesmo  nestas  indicações  chronologicas  nem  sempre  é  exacto, 
como  por  muitas  vezes  já  temos  mostrado.  O  mesmo  acontece 
com  este  facto  da  chegada  a  Pariz  do  Marechal  de  Turenne. 
Deve  esta  fixar-sc  depois  da  tomada  de  Dunkerque. 
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"-'  .   ^  '    Julho  21 

minges  de  volta  da  Embaixada  de  Lisboa.  E 
recebido  cora  agrado  de  Luiz  XIV  pelo  modo 
com  que  se  houvera  naquella  missão  (41 3). 

Nesta  data  antes  de  se  partir  para  Fontara-  An.  lesa 
bia,  deo  o  Cardeal  Mazarino  audiência  ao  Conde  prova- 
de  Soure,  o  qual  insistio  de  novo  na  inclu- 
são de  Portugal  no  Tratado  de  paz ,  e  nos  soc- 
corros  e  cabos  que  lhe  havia  pedido,  rogando- 
Ihe  juntamente  lhe  desse  licença  para  o  seguir 
logo  que  recebesse  novas  ordens  de  Portugal 
que  estava  por  momentos  aguardando.  Res- 
pondeo-lhe  o  Cardeal  que  muito  desejava  as- 
sistir aos  negócios  de  Portugal ,  tanto  pelos 
interesses  da  França,  como  pelo  respeito  e 
veneração  que  tinha  á  Senhora  Rainha  D. 
Luiza;  e  que  não  se  atrevia  a  lhe  nomear  ca- 
bos francezes ,  porque ,  em  se  concluindo  a 
paz,  poderião  os  Portuguezes  duvidar  de  sua 
fidelidade,  e  os  Castelhanos  arguir  de  pouco 
segura  a  fé  do  Tratado;  que  procurasse  o 
Conde  ajustar  para  Mestres  de  Campo  Gene- 
raes,  os  Condes  Federico  de  Schomberg,  e  de 
Josequiniy  ura  AUeraão,  e  outro  Irlandez,  su- 
geitos  de  experimentado  valor,  e  conhecida 
experiência;  que  deixava  disposta  a  sua  en- 
trada, e  teria  cuidado  de  o  avisar  para  seguir 


(^iò)  GazeU  do  Frahça  (Anuo  supra) ^  n.  89,  p.  711. 
IV.  21» 
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jornada  a  Bayona  e  escrever  pelo  Enviado 
que  mandava  a  Portugal  (414). 

a"ó8\"3  Nesta  época  se  celebra  a  primeira  confe- 
rencia entre  o  Cardeal  Mazarino  e  D.  Luiz  de 
Haro  para  a  paz  dos  Pyrineos ,  e  nesta  declara 
o  Ministro  francez  que  elle  promette  persuadir 
ElRei,  seu  amo,  a  dar  á  Hespanha  todas  as 
conquistas  que  a  França  tinha  feito,  com  tanto 
que  ElRei  de  Hespanha  se  obrigasse  a  deixar 
tranquillo  ElRei  de  Portugaly  e  a  pôr  assim 
termo  á  guerra  por  todas  as  partes.  O  Cardeal 
acrescentou  por  fim,  que  ElRei ,  seu  amo,  sa- 
crificava á  paz  os  interesses  de  Portugal ,  que 
erão  tão  caros  á  França ,  e  que  esta  desejaria 
poder  comprar  pela  cessão  de  todas  as  suas 
conquistas,  que  depois  de  um  tão  grande  sacri- 
fício não  devia  elle  D.  Luiz  exigir  outros(415). 

An.  1659  Escreve  nesta  data  de  S.  João  de  Luz  o  Car- 
gobi.i8  ^^^j  Mazarino  ao  Embaixador  de  Portugal 
Conde  de  Soure  accusando  recepção  da  carta 
que  este  lhe  escrevera,  a  que  vinha  appensa 
uma  Memoria,  e  significa-lhe  que  posto  que 
elle  Cardeal,  pelo  que  diz  respeito  á  resposta, 
podesse  referir-se  ao  que  lhe  mandara  dizer 


(414)  Portugal  Restaur.,  T.  II,  liv.  IV,  p.  249. 

(415)  Coiuchctel,  Uisloirc  tlcs  INégociatious  du  Tiaité  dcs 
Pyrcnécs,  T.  II,  p.  375  e  seg. 
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por  via  do  Residente  Portuguez  que  ali  se 
achava  com  quem  tinha  tido  longas  praticas, 
não  queria  deixar  de  replicar-lhe  que ,  qual- 
quer que  fosse  o  risco  que  corressem  os  inte- 
resses de  Portugal ,  a  christandade  mal  pode- 
ria acreditar  as  diligencias  que  ElRei  seu  amo 
havia  feito  para  obrigar  o  de  Hespanha  a 
ajustar  a  paz,  deixando  o  de  Portugal  na  posse 
pacifica  de  tudo  quanto  então  finha  debaixo 
de  seu  dominio ,  chegando  a  adiantar-se  ao 
ponto,  de  offerecer-lhe  para  esse  effeito  além 
dos  fructos  d'uma  guerra  de  25  annos,  convém 
a  saber  todas  as  conquistas  que  bem  se  via 
havia  ElRei  d'Hespanha  consentir  em  lhe 
deixar,  o  restabelecer  o  Principe  de  Conde  e 
seu  filho  em  todos  os  cargos  ,  governos  de 
provincias  e  de  praças,  que  tinha  antes  de  se 
ter  esquecido  de  si  mesmo  ao  ponto  de  levantar 
armas  contra  seu  soberano,  lançando-se  com 
os  inimigos  da  França. 

Que  a  verdade  do  que  acabava  de  expor  era 
bem  sabida  de  quantos  havião  tratado  da  nego- 
ciaçião  para  a  paz  que  havia  começado  7  para 
8  mezes  atraz;  que  ellc  Cardeal,  depois  que  ali 
era,  ja  tinha  renovado  com  bastante  fervor  e 
cfficacia  os  mesmos  offerecimentos  a  D.  Luiz 
de  Haro ,  corroborando-os  com  os  mais  fortes 
argumentos  que  lhe  havião  occorrido,  confor- 
mando-se  naquelle  particular  com  as  ordens 
expressas  que  d'EIRei  seu  amo  tinha,  e  se- 
guindo suas  próprias  inclinações  c  o  singular 
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affecto  que  tinha  a  ElRei  e  Rainha  de  Portugal; 
mas  que  se  via  na  necessidade  de  declarar  a 
elle  Embaixador  havião  até  ali  sido  inúteis  as 
suas  solicitações  por  não  querer  D.  Luiz  de 
Haro  por  modo  algum  dar  ouvidos  a  seme- 
lhantes proposições  por  mais  diligencias  que 
elle  Cardeal  houvesse  feito  para  fazer-lhe  eu 
tender  as  vantagens  que  d'isso  colheria  a  Hes- 
panha.Que  llrecompria  accrescentar  que  cus- 
taria com  eífeito  muito  a  acreditar  quantas 
diligencias  ElRei  seu  amo  havia  feito  e  fazia 
para  despojar-se  de  todas  as  vantagens  que 
tinha  tirado  d'uma  longa  guerra ,  em  que  as 

suas  armas  havião  tido  a  felicidade  de  fazer 

f- 

tamanhos  progressos ,  para  segurar  ao  de 
Portugal  a  de  desfructar  descançadamente  dos 
Estados  de  que  estava  de  posse ,  e  muito  mais 
ainda  que  quizesse  cumular  de  graças  o  Prín- 
cipe de  Conde  depois  de  tantos  excessos  quan- 
tos erão  os  que  elle  havia  commettido  contra 
aquella^Corôa,  cousa  que  podia  ser  de  máo 
exemplo  para  os  vindouros ,  e  com  tanta  mais 
razão  que  ElRei  seu  amo  assim  se  havia  por 
mera  generosidade,  pois  que  era  constante, 
por  mais  que  o  contrario  se  pretendesse  incul- 
car na  Memoria  com  27  razões  que  elle  Car- 
deal havia  recebiab,  que  S.  M.  Christianissima 
de  nenhum  modo  se  havia  obrigado  a  não 
concluir  a  paz  sem  ser  nella  ElRei  de  Portugal 
com  prehendido . 
Que  podia  ir  mais  avante,  como  com  eífeito 
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O  fazia,  sustentando,  que  ElRei  Luiz  Xííl  nao 
se  tinha  tampouco  obrigado ,  nem  promettido 
semelhante  cousa  ;  porque  o  ter  elle  feito  es- 
perar que  se  trataria  e  concluiria  aquelle  pacto 
ou  ajuste  quando  ElRei  de  Portugal  mandasse 
a  França  um  Ministro  cora  poderes  ad  hoc  era 
uma  prova  assaz  evidente  de  que  nada  havia 
promettido,  e  de  que  tão  somente  esperava 
poder  ajuntar  mais  aquelle  ponto,  e  obrigar- 
se,  segundo  desejava  ElRei  de  Portugal,  com 
condição  que  se  lhe  concederia  outras  cousas 
que  elle  da  sua  parte  assentava  que  se  lhe 
devião  conceder.  O  que  não  tendo  sido  feito, 
ficara  o  negocio  sem  conclusão,  como  bem  se 
evidenciava  das  porfiadas  diligencias  que  se 
haviao  feito  ao  depois,  em  todo  o  decurso  de 
seu  reinado,  para  obrigál-o  a  empenhar-se  por 
um  novo  Tratado  a  não  fazer  accommoda- 
mento  algum  com  Hespanha  sem  nelle  com- 
prehender  Portugal. 

Que  se  fora  verdade,  como  na  Memoria  se 
inculcava,  ter-se  a  França  compromettido  a 
não  fazer  em  tempo  algum  a  paz  sem  Portugal , 
não  poderia  elle  Cardeal  dar  saída  nem  expli- 
car a  persistência  com  que  durante  dezoito 
annos  se  havia  sollicitado  e  apressado  a  con- 
clusão d'uma  cousa  que  se  presuppunha 
concedida. 

Que  lhe  parecia  a  elle  Cardeal  que  tinha 
cabalmente  satisfeito  ao  Embaixador,  e  com 
toda  a  meudeza,  quando  com  elle  praticara,  e 


—  454  — 

lie  modo  a  não  admittir  réplica  sem  embargo 
do  que  assentara  devia  de  necessidade  repli- 
car-lhe,  em  razão  da  Memoria  que  o  dito  Em- 
baixador lhe  havia  remettido. 

Que  elle  estava  sempre  á  espera  da  pessoa 
que  o  Embaixador  destinava  para  acompa- 
nhar o  gentilhomem  que  ElRei,  seu  amo, 
mandava  a  Portugal ,  mas  que  se  a  dita  pessoa 
não  chegasse  ali  em  breve,  como  elle  Cardeal 
já  o  tinha  dito  ao  Residente,  elle  faria  partir  o 
gentilhomem,  por  entender  que  importava  ao 
serviço  d'EIRei  e  da  Rainha  de  Portugal ,  que 
fossem  informados  o  mais  breve  possivel  de 
quanto  se  passava  (416). 

An.  1659  Em  despacho  d'estadata  responde  o  Cardeal 
Mazarino  aos  oíficios  do  Conde  de  Briennc 
de  3,  e  6  do  mesmo  mez,  e  diz-lhe  que,  vira 
quanto  a  elle  Conde  de  Brienne  havia  dito  o 
Embaixador  de  Portugal  sobre  o  conteúdo  dos 
despachos  que  o  Ministro  de  Portugal  junto 
aos  Estados  recebera  de  Lisboa.  Que  elle  Car- 
deal era  de  opinião  que  nas  conjuncturas  que 
occorrião  M.  de  Thou  não  devia  dar  o  passo 
•que  o  mencionado  Embaixador  lhe  propunha; 
que  se  os  oíFereci mentos  que  o  Ministro  Por- 
tuguez  estava  autorizado  a  fazer  aos  Estados  erão 


(416)  Bibliotheca  de  Sahta  Genoveva,  God.  1,341,  p.  102 
a  10(>. 
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tão  vantajosos  como  assegurava  clle,  nenhuma 
duvida  havia  de  que  os  Estados  os  aceitarião 
entretanto  que  elle  mandava  vir  de  Lisboa  a 
carta  de  crença;  que  tinha  para  si  seria  con- 
veniente escrever  a  M.  de  Thou  que  caso  o  De- 
putado de  Inglaterra  quizesse  fallar  naquelle 
negocio  aos  Estados,  elle  o  poderia  também 
fazer,  o  que  era  provável  acontecesse ,  porque 
os  Inglezes  solicitavão  o  Gabinete  Francez  em 
favor  de  Portugal  porque  nisso  interessavão, 
que  pelo  contrario  a  França  estando  como  es- 
tava em  vésperas  de  fazer  a  paz,  o  interesse 
d'ella  consistia  em  não  fazer  cousa  alguma  que 
podesse  por  qualquer  modo  que  fosse  empecer 
a  execução  d'ella. 

Que  não  podia  deixar  de  advertir-lhe  de 
novo  que  cumpria  ter  toda  a  cautella  com  as 
cousas  de  Portugal,  e  para  que  elle  Conde  de 
Brienne  podesse  saber  a  resposta  que  elle  fi- 
zera ao  dito  Embaixador,  efallar-lhe  em  con- 
formidade, quando  elle  o  fosse  visitar,  lhe 
mandava  copia  do  que  lhe  havia  escrito  (417). 

São  João  de  Lnz.  —  Referindo  o  Cardeal  Ma-  An.  m9 
zarino  ao  Conde  de  Brienne  a  conferencia  que 
no  sábado  passado  tivera  com  D.  Luiz  de  Haro, 
conta-lhe  como  insistindo  o  dito  D.  Luiz  com 
grande  paixão  nos  interesses  do  Príncipe  de 


(417)  Bibliolheca  de  Santa  Genoveva,  Cod.  1,341 ,  p.  107. 
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Conde  lhe  dissera  elle  Cardeal  queria  conten- 
tál-o sobre  aquelle  particular,  e  supplicaria  EI- 
Rei,  seu  amo,  de  approvar  a  proposta  de  resti- 
tuir ao  dito  Principe  de  Conde,  e  a  seu  filho, 
tudo  quanto  tinhão  em  França,  e  se  isso  não 
bastasse  de  restituir  a  Hespanha  todas  as  praças 
que  lhe  havião  ganhado  na  guerra ,  com  con- 
dição porém  que  ElRei  d'Hespanha  deixaria  o 
de  Portugal  no  estado  em  que  estava,  dando 
por  aquelle  modo  fim  á  guerra  por  todas  as 
partes;  a  isto  corara  D.  Luiz  de  Haro,  cousa 
que  lhe  acontecia  raramente,  e  lhe  tornara  que 
havia  grande  diíferenca  entre  o  Principe  de 
Conde,  e  o  Duque  de  Bragança,  ao  que  elle 
Cardeal  replicara  que  era  verdade,  porque  um 
estava  de  posse  de  muitos  reinos,  e  outro  de 
nenhum. 

Que  elle  Cardeal  bem  sabia  que  podia  aífou- 
tamente  fazer-lhe  aquella  proposta  sem  receio 
de  que  elle  lhe  pegasse  na  palavra,  e  por  outra 
entendia  que  aquillo  lhe  abriria  caminho  para 
fazer  ver  a  D.  Luiz  demonstrativamente  quanta 
facilidade  ElRei  de  França  lhe  offerecia  para  a 
conclusão  da  paz,  e  de  quão  grande  importância 
era  o  ponto  concernente  a  Portugal ,  sobre  o  qual 
o  dito  Rei  de  França  seu  amo  havia  cedido,  pois 
que  por  aquelle  ponto,  e  a  rogos  d'elle  Cardeal 
elle  se  havia  inclinado  arestituir  quanto  havia 
conquistado,  e  a  restabelecer  em  todos  os  seus 
cargos  o  Principe  de  Conde,  com  tanto  que  El- 
Rei de  Poitugal  ficasse  de  poSse  pacifica  dos 
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Estados   que   ora  estavão   á   sua  obediência 

(418). 

Refere  o  Cardeal  Mazarino  a  conferencia  aue  An.  1559 
tivera  com  D.  Luiz  de  Haro,  a  qual  versara  so- 
bre o  negocio  do  Principe  de  Conde,  insistindo 
o  Plenipotenciário  hespanhol  em  que  se  resti- 
tuisse  ao  mencionado  Principe  as  terras  e  gover- 
nos que  tinha  antes  de  sua  revolta,  e  que  como 
no  calor  da  conversação  chegasse  a  dizer  que 
ElRei  Catholico  nunca  mais  teria  alliados,  se 
em  presença  de  todo  o  mundo,  depois  das  pro- 
messas que  ao  Principe  havia  feito,  o  desampa- 
rasse e  deixasse  despojado  de  tudo  quanto  em 
outro  tempo  possuia,  elle  Cardeal  o  atalhara 
com  três  argumentos.  l°Que  os  vassallos  que  se 
rebellavSo  contra  seu  soberano,  e  se  punhSo 
debaixo  da  protecção  estrangeira,  não  devião 
nunca  ter-se  em  conta  d'ai]iados.  2°  Que  ElRei 
de  França  tinha  todo  o  interesse  em  fazer  as 
maiores  diligencias  por  que  taes  alliados  fossem 
por  tal  maneira  tratados  que  não  tivesse  a  Co- 
roa d'IIespanha  meios  de  adquirir  outros 
iguaes  d'ali  em  diante.  3"  Que  o  desejo  que  El- 
Rei, seu  amo,  tinha  de  concluir  a  paz  lhe  não 
havia  permittido  ter  com  Portugal  a  contem- 
plação que  ElRei  d'Hespanha  continuava  a  ter 
para  com  o  Principe  de  Conde  (41 9). 


(418)  Pibliotheca  de  Santa  Genoveva,  Cod.  1,341  ,  p.  109. 
{i\9)  «ibliolhecn  de  Santa  Genoveva ,  Cod.  1.34I,p.  141. 
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An.  1659      Referindo  o  Cardeal  Mazarino  a  M.  Le  Tel- 
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lier  a  conferencia  que  no  dia  antecedente  ti- 
vera com  D.  Luiz  de  Ilaro,  conta  como  este  tor- 
nara a  insistir  sobre  a  restituição  do  Principe 
de  Conde  ás  antigas  honras  e  cargos;  exten- 
dendo-se  longamente  sobre  todos  os  exemplos 
que  havia  da  clemência  da  parte  dos  Reis  de 
França  para  com  os  que  se  ti n hão  apartado 
do  dever  e  obrigações  de  vassallo,  os  quaes 
erão  muitos.  Ao  que  elle  Cardeal  respondera 
que  verdafle  era  que  os  Francezes  erão  mais 
fáceis  que  os  Hespanhoes  a  faltarem  com  a  fé 
devida  ao  soberano,  mas  que  os  Reis  de  França 
longe  de  autorisál-os  com  sua  clemência  ha- 
vião  sempre  usado  em  casos  taes  de  rigor, 
salvo  nas  occasiões  em  que  o  bem  do  serviço 
o  contrario  requeria,  que  nisto  a  França  se 
não  afastava  do  estilo  seguido  em  Hespanha , 
que  quando  se  não  podião  comprimir  nem 
dar  remédio  ás  rebeliões  era  forçoso  levál-as 
com  paciência ,  como  tinha  feito  a  Hespanha  a 
respeito  dos  Portuguezes  e  Catalães,  aos 
quaes  não  só  havia  oíferecido  perdão  mas 
até  mesmo  novos  privilégios ,  e  por  conclusão 
que  o  que  se  devia  assentar  era  que  ElRei  de 
França  podesse  haver-se  com  o  Principe, 
como  ElRei  d'Hespanha  se  houvesse  com  Por- 
tugal (420). 


(<20}  Bibliolheca  de  Santa  Genoveva,  Cod.  1,341,  p.  161. 
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lier  a  conferencia  que  em  24  d  aquelle  mez 
tivera  com  D.  Luiz  de  Haro  ,diz  que  repizan- 
do  o  Plenipotenciário  hespanhol  na  restituição 
do  Principe  de  Conde  aos  antigos  cargos  e 
governos  ,  elle  Cardeal ,  como  de  si  mesmo , 
lhe  fizera  a  proposta  seguinte  :  que  se  EIRei 
d'Hespanha  quizesse  dar  a  EIRei  de  Portugal  o 
reino  de  Sardenha,  EIRei  de  Franca  se  obriga- 
ria a  fazer  ao  Principe  de  Conde  tal  tratamento 
que  elle  tivesse  razão  de  se  dar  por  contente ; 
que  era  aquelle  o  melhor  expediente  que  se 
podia  achar  para  satisfazer  ao  Principe,  pois 
que  oíFerecia  a  EIRei  Catholico  uma  occasião 
de  mostrar  ao  mundo  que  não  havia  desem- 
parado  seu  alliado  ao  passo  que  fazia  cessar 
por  toda  a  parte  a  guerra,  porque  EIRei  de 
Portugal  aceitando  aquelle  oíferecimento , 
podia  EIRei  Catholico  por -se  de  posse,  sem 
despir  a  espada,  de  muitos  reinos,  o  menor 
dos  quaes  era  mais  considerável  que  o  de 
Sardenha.  Que  D.  Luiz  ficara  atalhado  com 
aquella  proposta  ,  sem  achar  nem  poder 
allegar  motivos  plausiveis  para  rejeitál-a , 
pois  que  era  muito  mais  vantajoso  a  EIRei 
Catholico  o  poder  com  o  Reino  de  Sardenha 
que  D.  Luiz  havia  offerecido  por  satisfação 
unicamente  do  Principe  de  Conde,  conten- 
tar ao  mesmo  tempo  a  este  e  recobrar 
Portugal   sem   dar   tiro,  do  que  dar  a  Sar- 


0  #  ^  . 

«.  ' 
denha  pela  mera  satisfação  do  dito  Principe 

(421).  ^     - 

An.  1659      Relata  o  Cardeal  Mazarinoa  M.  LeTelliero 

Setem- 

'"^"2  que  passara  com  D.  Luiz  de  Haro  na  ultima 
conferencia ,  e  diz  que  o  Plenipotenciário  hes- 
panhol  começara  perguntando- lhe  se  elle  Car- 
deal havia  já  despachado  a  Portugal  o  gentil- 
homem  que  lhe  tinha  dito  tencionava  mandar 
para  informar  o  Duque  de  Bragança  do  que  a 
seu  respeito  se  tinha  estipulado  no  projecto  de 
Tratado  de  paz  ;  que  elle  Cardeal  lhe  resjopn- 
dêra  que  não  julgara  acertado  proceder  cora 
tamanha  precipitação ,  posto  que  o  dito  gen- 
tilhomem  estivesse  prompto;  por  não  ser  pru- 
dente mandar  a  Portugal  novas  que  havião  de 
ser  mal  recebidas,  não  se  tendo  antes  con- 
cluido  o  negocio  do  Principe  de  Conde,  o  que 
tornava  incerto  o  êxito  da  negociação ;  que 
D.  Luiz  de  Haro  lhe  replicara  podia  estar  certo 
de  que  os  negócios  irião  avante,  e  que  seria 
bom  que  elle  Cardeal  nSo  differisse  mais  a 
partida  dogentilhomem,  porque  podia  ser  que 
a  Duqueza  de  Bragança  que  era,  como  elle,  da 
Caza  de  Guzmão,  e  sua  prima  em  segundo 
gi^áo,  vendo  a  impossibilidade  de  sustentar  seu 
filho  no  estado  em  que  se  achava ,  feita  a  paz 
entre  as  duas  Coroas,  tomasse  a  resolução  de 
recorrer  á  clemência  d'EIKei  Catholico;   que 

(4?!)  Bibliotheca  de  Santa  Genoveva,  Cod.  1,341,  p.  194. 
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dos  discursos  e  raciocínios  de  D.  Luiz  enten- 
dera elle  Cardeal  que  elle  desejava  por  extre- 
mo concluir  aquella  guerra  antes  por  meio 
de  negociação  que  por  armas,  e  estava  per- 
suadido que  se  a  Rainha  de  Portugal  recor- 
resse áquella  via,  poderia  melhorar  a  condi- 
ção de  seu  filho  e  a  sua,  quanto  podia  dar-se, 
tornando-se  vassallos  d'Hespanha;  que  assim 
tencionava  mandar-lhe  dizer  em  particular,  a 
fim  de  que  depois  de  examinar  bem  as  cousas 
d'aquelle  reino,  depois  de  feita  a  paz,  podesse 
a  dita  Rainha  tomar  a  resolução  que  mais 
vantajosa  lhe  parecesse ;  pois  estava  certo  que 
se  ella  quizesse  ter  em  outra  parte  o  valor  do 
que  ella  e  seu  filho  possuião  em  Portugal,  e 
mais  outros  requisitos  que  lhe  conviessem; 
que  tudo  se  lhe  concederia ,  segundo  também 
lhe  dera  a  entender  o  mesmo  I>.  Luiz  de  Haro. 
Que  aproveitando-se  d'aquella  aberta  e  para 
mostrar  a  D.  Luiz  a  vontade  que  tinha  de 
comprazer-lhe,  fingira  ia  despachar  immedia- 
tamente  o  gentilhomem,  e  com  sagacidade  o 
empenhara  a  conccder-lhe  da  parte  d'ElRei 
seu  amo  a  continuação  d'uma  suspensão 
d'armas  com  Portugal  por  todo  o  mez  de 
Dezembro,  posto  que  segundo  o*  que  fora 
estipulado  em  Pariz  ella  devia  concluir-se 
no  fim  d'aquelle  mez;  o  que  naquella  con- 
junctura  era  summamente  útil  aos  interesses 
d'ElRei  de  Portugal ,  porque  lhe  dava  tempo 
de  se  preparai^  e  sobretudo  de  se  concertar 
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com  os  Hollandezes,  e  empenhar  os  Estados  e 
a  Inglaterra  a  assistir-lhe ,  como  elle  Cardeal 
o  sabia  por  M.  Lokan,  a  quem  o  Embaixador 
de  Portugal  em  Londres  não  deixava  descan- 
çar.  Que  não  queria  deixar  em  silencio  a  res- 
peito de  Portugal  que  o  dito  D.  Luiz ,  depois 
de  haver  dito  quanto  se  podia  dizer  a  respeito 
da  presumpção  e  vaidade  dos  d'aquella  nação, 
que  qualquer  paz  ou  ajuste  que  se  fizesse,  os 
Portuguezes  se  não  accommodarião  ,  e  susten- 
tarião  que  ElRei  Catholico  não  poderia  acabar 
por  vencêl-os  senão  por  traição.  No  que  elle 
Cardeal  alguma  verdade  lhe  achava,  e  receiava 
que  pOr  falta  de  providencia  e  bom  conselho 
ElRei  e  Rainha  de  Portugal  se  vissem  em  gran- 
dissimo  embaraço. 

E  continua  dizendo  que  insistindo  D.  Luiz 
no  negocio  do  Principe  de  Conde  pedira  a  elle 
Cardeal  houvesse  por  bem  escutar  a  proposta 
d'um  expediente  que  lhe  occorrêra  ,  e  vinha  a 
ser,  que  ElRei  Catholico  para  obrigar  a  ElRei 
Christianissimo  a  dar  uma  praça  de  segurança 
ao  Principe  de  Conde ,  como  poderia  ser  o 
Havre  de  Grace,  daria  ao  Duque  de  Bragança  a 
praça  d'01ivença,  o  restabeleceria  em  todos  os 
seus  bens  e  honras,  accrescentando-as  com 
o  cargo  de  Condestavel  de  Castella.  Que  a  isto 
lhe  tornara  elle  Cardeal  que  lhe  parecia  estava 
D.  Luiz  zombando ,  e  que  pouco  caminho  faria 
a  negociação  se  perdessem  o  tempo  com  cousas 
d'a(juella  natureza  j  que  o  Principe  com  o  Ha- 
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vre  ficaria  mais  poderoso  do  que  com  todas  as 
praças  e  governos  que  até   então  tivera,  ao 
passo  que  EIRei   de  Portugal   receberia  em 
troco  de  todos  os  reinos  que  presentemente 
possuia,  seus  bens  e  uma  praça  situada  n'um 
canto  d'Hespanha  a  quarenta  legoas  de  Lisboa, 
e  estando  EIRei  Catholico  era  posse  d'esta  ca- 
pital e  de  todo  o  mais  reino,  seria  em  vez  de 
segurança,  um  laço  que  se  armava  a  EIRei 
de   Portugal.  Que   elle    Cardeal  teria  motivo 
para  escandalizar-se  de  que  elle  D.  Luiz  o  jul- 
gasse capaz  de  dar  ouvidos  a  propostas  tão  ab- 
surdas ;  se  não  soubesse  que  o  fazia  por  jogo. 
Que  D.  Luiz  se  pozera  a  rir,  e  lhe  dissera  que 
com  eífeito  elle  Cardeal  estava  bem  informado 
do  que  era  Olivença,  e  que  tinha  razão ,  por- 
que se  jamais  EIRei,  seu  amo,  recobrasse  Por- 
tugal aquella  praça  havia  de  ser  arrazada,  por 
isso  que  não  havia  sido  fortificada  senão  para 
fazer  rosto  ás  terras  da  obediência  d'ElRei 
Catholico  (422). 


(422)  Bibliotheca  de  Santa  Genoveva,  Coll.  de  Mss.,  Cod. 
n.  1,341,  p.  336. 

Sobre  esta  conferencia ,  veja-se  também  Hisioire  des  Né- 
gociations  et  du  Trailé  des  Pj-rénées,  T.  2,  p.  403,  por  Cour- 
chetct. 

Gu^  Joly,  nas  suas  Memorias  contemporâneas ,  diz ,  fallando 
de  D.  Luiz  de  Haro,  o  seguinte  (p.  433  e  seg.,  T.  47  da  CoU. 
de  Pctitot) : 

«  Lc  mauvais  succès  do  la  bataille  d'Elvas,  gagnée  par  Ics 
Puitugais  au  móis  de  jauvicr  de   1651),  à  laquelle  il  »'élait 
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An.  1659      Em  oíficio  d'esta  data  dá  o  Canieal  Mazarino 

Sulem- 

*>ro  5  conta  a  M.  Le  Tellier  do  andamento  das  nego- 
ciações de  São  João  de  Luz  entre  elle  e  D.  Luiz 
de  Haro,  a  quem  se  queixara  na  conferencia 
do  dia  antecedente  dos  estorvos  com  que  en- 
contrava o  ajustamento  da  paz  e  da  demora 
com  que  procedia,  dizendo-lhe o  quanto  aquella 
demoia  era  prejudicial  aos  interesses  d'EIRei 
seu  amo,  cujas  resoluções  estavão  suspensas 
no  concernente  ao  modo  por  que  se  devia  de 
haver  com  seus  ai  liados,  especialmente  com  a 
Suécia ,  Inglaterra ,  e  Portugal  os  quaes  havia 
quatro  para  cinco  mezes  que  solicitavão  inu- 
tilmente S.  M.  Christianissima  de  renovar  os 
tratados  que  com  ella  tinhão  (423). 


An.  1659      E"^  carta  de  São  João  de  Luz  d'esta  data  se 
^broT  ^iz  que  se  a  paz  se  concluisse  facilmente  se 
empossarião  os  Hespanhoes  de  Portugal,  e  que 
se  por  ventura  ella  se  viesse  a  romper,  torna- 
ria a  França  a  ligar-se  com  Portugal ,  o  qual 


trouvé,  lui  avait  inspire  un  si  grand  désir  de  vengeance,  qu^il 
n'ctait  occupé  que  de  cela,  répondant  à  tout  propôs  à  ceax. 
qui  le  pressaient  sur  ce  sujet :  Es  tnenester  conquistar  d  Por- 
.  íHgal,  II  avait  tant  de  peur  que  le  traité  commencé,  par  lequel 
le  Cardinal  Mazarin  promettait  d'abandonner  les  Portugais,  ne 
manquât ,  qu^il  pensa  plusieurs  Xois  se  relâcher  sur  le  réta- 
blissement  de  M.  le  Prince,  en  lui  faisant  ofTrir  sur  les  terrcs 
d'Espagne  deux  fois  plus  de  bien  qu'il  n'cn  avait  en  France.  » 
(423)  Mss.  da  Bibliotheca  de  Sauta  Genoveva,  Cod.  1,341 , 
p.  390. 
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com  poucos  soccorros  que  lhe  mandassem  se 
sustentaria  sem  muito  custo,  pois  que  só  e 
desajudado  resistira  a  todas  as  forças  d'Hes- 
panha  á  excepção  das  que  tinha  em  Flandres 
e  na  Itália  (424). 

Por  carta  d'esta  data  se  annuncia  que  logo  An.  1659 
que  fosse  firmada  a  paz,  partiria  para  Portugal  bro  is 
o  Marquez  de  Choup  que  ali  era,  e  accres- 
centa  o  A.  da  carta,  que  se  gentes  (lue  vião 
certa  a  sua  ruina  fossem  capazes  de  dar  re- 
imncia  a  uma  grandeza  que  não  podião  con- 
servar, e  de  se  contentarem  com  uma  honesta 
mediocridade,  se  louvariao  do  Cardeal  Maza- 
rino,  o  qual  havia  feito  quanto  cabia  no  pos- 
sivel  para  prover  ao  socego  e  segurança  dos 
Portuguezes  (425). 

Em  officio  d'esta  data  dando  o  Cardeal  Ma-  An.  1659 
zarino  a  M.  de  Lionne  as  competentes  instruc-  bro  27' 
coes  para  a  redacção  dos  artigos  de  paz  lhe 
encommenda  de  proceder  com  cautela  no  que 
dizia  respeito  a  Portugal ,  em  cujo  preambulo 
convinha  que  se  dissesse,  que  posto  que  EIRei 
de  França  não  fosse  obrigado  por  Tratado  al- 
gum ,  nem  por  outro  qualquer  motivo  a  não 


(424)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  497  (fonds  Col- 
bert) ,  docum.  2  ,  data  supra, 

(425)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  497  (fonds  Col- 
bert),  docum.  2,  data  supva. 

IV.  30 
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fazer  a  paz  com  ElRei  d'Hespanha  senão  com 
condição  que  os  negócios  de  Portugal  perma- 
necessem no  mesmo  estado  em  que  então  erão, 
todavia  S.  M.  Christianissima  não  havia  deixa- 
do de  insistir  muito  tempo  sobre  aquelle  pon- 
to por  mera  generosidade ,  e  para  conseguíl-o 
oíFerecêra  restituir  ao  Príncipe  de  Conde,  e 
ao  Duque  d'Enghien  seu  filho ,  além  do  que 
era  estipulado  no  tratado,  e  entregar- lhe 
todos  os  governos  de  provindas  e  praças  que 
antes  de  sua  revolta  tinha,  e  de  dar-lhe  ainda 
outras  mais  em  recompensa  das  que  havião 
sido  arrasadas ,  e  restituir  a  ElRei  d'Hespanha 
as  conquistas  que  havia  feito ,  tudo  em  favor 
de  Portugal,  sem  poder  obtèl-o(426). 

An.  1659  Chega  nesta  data  a  São  João  de  Luz  o  Em- 
7  (?)  baixador  Conde  de  Soure ,  logo  que  foi  chega- 
do raandou-o  visitar  o  Cardeal  por  um  Gen- 
tilhomem ,  e  o  mesmo  fizerão  os  Ministros  dos 
Príncipes  que  ali  se  achavão.  Foi  o  Embaixa- 
dor ao  depois  ver  o  Cardeal ,  e  entre  muitas 
outras  razões,  perguntou  o  Cardeal  ao  Conde 
que  conveniências  se  poileríão  propor  aos  Mi- 
nistros de  Castella,  para  facilitar  a  grande  dif- 
ficuldade  de  ser  Portugal  incluído  no  Tratado 
de  paz.  Respondeo-lhe  o  Conde  que  salva  a 
soberania  e  independência  da  Coroa  Portu- 


(436)  Mss.  da  Bibliolheca  de  ISanta  Genovéra,  God.  1,341, 
P..SÍ9. 


gueza,  todos  os  demais  meios  que  D.  Luiz  de 
Haro  lhe  proposésse,  e  que  elle  Cardeal  ap- 
provasse,  poderião  ter  fácil  accommodamento, 
pois  tinha  todos  os  poderes  para  os  ajustar.  "^ 
Continuou  o  Cardeal,  dando  grandes  elogios  ao 
valor  dos  Portuguezes,  e  esperanças  da  con- 
servação de  Portugal  com  a  variedade  dos 
tempos  e  instabilidade  dos  negócios  politicos , 
e  finalmente  disse  que  havia  nomeado  o  Mar- 
quez de  Choup  para  enviar  a  Portugal  com 
as  condições  que  elle  Cardeal  podesse  tirar  em 
favor  d'aquella  Coroa.  Tal  foi  o  resultado  d'a- 
quella  conferencia,  entendendo  o  Conde  que 
as  apparencias  artificiosas  do  Cardeal  erão  to- 
das encaminhadas  a  vender  por  mais  alto  pre- 
ço aos  Castelhanos  a  exclusão  de  Portugal  no 
ajustamento  da  paz.  Como  chegasse  nesse 
mesmo  tempo  a  São  João  de  Luz  o  Duque  Car- 
los deLorrena,  e  viessem  de  Pariz  a  assistir-lhe 
o  Duque  de  Guisa  e  o  Conde  de  Harcourt,  am- 
bos inimigos  da  Casa  d' Áustria,  e  por  conse- 
guinte afíeiçoados  aos  interesses  de  Portugal , 
mandou  o  Embaixador  pedir  ao  dito  Duque 
de  Lorrena  hora  para  o  ir  visitar.  Escusou-se 
o  Duque  com  a  dependência  em  que  estava 
dos  Castelhanos,  e  foi  em  abono  d'isto  o  Du- 
que de  Guisa  visitar  o  Conde  de  Soure,  e 
assegurar-lhe  o  aíTecto  do  de  Lorrena ,  e  dos 
demais  Príncipes  de  sua  Casa  aos  interesses 
de  Portugal,  em  prova  do  que  mandava  servir 
em  Portugal  o  Conde  de  Vaudcmont,  seu  filho 
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natural,  com  2000  infantes  postos  naquelle 
reino  á  sua  custa ,  e  que  o  Conde  de  Harcourt 
passaria  também  a  Portugal  com  o  posto  de 
-  Capitão  General  da  Província  d'Alemtejo  com 
dous  filhos  seus  por  Mestres  de  Campo  d'elle, 
não  dependendo  a  execução  d'aquelle  offereci- 
mento  mais  que  d'uma  licença  tacita  do  Ga- 
binete francez ,  porém  depois  de  estar  tudo 
justo  se  desvaneceo  esta  negociação ,  por  du- 
rarem tanto  tempo  os  embaraços  dos  negócios 
do  Duque  de  Lorrena  em  França,  que  lhe  não 
foi  possivel  levantar  os  dous  regimentos ,  e  ao 
Conde  d'Harcourt  negou  o  Cardeal  a  permis- 
são tacita  que  pedia,  com  taes  clausulas  que 
foi  uma  d'ellas  que  se  passasse  ao  serviço  de 
Portugal,  perderia  o  officio  de  Estribeiro  Mór 
d'ElRei  de  França ,  cuja  mercê  já  tinha  para 
seu  filho  o  Conde  d'Armagnac  (A27). 

An.  1659      Dando  o  Cardeal  Mazarino  conta  a  M.  Le 
Tellier  do  estado  em  que  se  achavão  as  nego- 


(427)  Portugal  Restaur.,  T.  II,  liv.  IV,  p.  253. 

A  respeito  da  chegada  do  Conde  de  Soure  a  Fonterabia 
diz  Courchetet,  a  p.  438,  da  ffisíoire  des  Négociaiions  du 
Traité  des  Pj-rénées^  que  nos  fins  d'este  mez  d'Outubro  che- 
garão áquelle  lugar,  para  se  approximarem  do  Congresso ,  as 
seguintes  personagens,  ElRei  d'lnglaterra ,  o  Duque  de  Lor- 
rena, que  viera  até  Irun,  e  os  Enviados  de  Mayença,  de  Coló- 
nia ,  e  l\ewbui'go ;  e  que  esta  renniuo  fizera  dizer  ao  Cardeal 
Mazarino  :  «  Que  nao  se  podia  duvidar  que  estava  chegado  o 
»  lim  da  comedia,  pois  lòJoá  03  actores  apareciào  sobre  o 
»  Ihcalro.  » 
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dações  para  a  paz,  vindo  a  fallar  do  Duque  de 
Lorrena,  diz  que  este  rompera  em  exclamações 
contra  D.  Luiz  de  Haro,  e  contra  as  pessoas 
quecomelletinhão  amizade,  dizendo  que  antes 
que  sugeitar-se  ás  condições  que  lhe  havião 
sido  postas,  sacrificaria  e  abandonaria  a  Lor- 
rena, e  embarcando-se  iria  buscar  fortuna  em 
outros  reinos,  e  que  como  aquelles  discursos 
forao  accompanhados  de  alguns  passos  de  que 
se  podia  colligir  que  o  mencionado  Duque 
tencionava  passar  a  Portugal  com  suas  tropas, 
ou  pelo  menos  levar  um  grande  soccorro  a 
ElRei  de  Suécia,  tendo  obrigado  M.  de  Guisa 
a  ter  algumas  conferencias  com  o  Embaixador 
de  Portugal  que  ali  era ,  julgara  elle  Cardeal 
conveniente  avizál-o  que  não  era  prudente, 
estando  elle  Duque  de  Lorrena  ainda  em  poder 
dos  Hespanhoes,  haver-se  pelo  modo  com  que 
se  havia,  porque  teria  D.  Luiz  motivo  para  fa- 
zél-o  meter  em  prisão  com  muita  mais  razão 
do  que  o  fizera,  quando  elle  Duque  estava  em 
Flandres  (428). 

Nesta  data  se  celebrou  entre  as  Coroas  de  An.  ms 

Nov  7 

Franca  e  d'Hespanha  o  Tratado  dos  Pyrinéos 
que  é  relativo  a  Portugal  indirectamente  nos 
artigos  que  passamos  a  summariar. 


(i29)  M33.  da  Biblioiheca  de  Santa  Genoreva,  Cod.  1,451, 
p.  0^9. 
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Art.  X.  Estipulou-se  neste  art.  que  os  vas- 
sallos  da  Coroa  de  França  em  geral  poderião 
com  toda  a  segurança  navegar  para  todos  os 
reinos,  paizese  Estados  que  estavão  e  podião  vir 
a  estar  em  paz  e  neutralidade  com  a  sobredita 
Coroa ,  podendo  nelles  traficar  livremente , 
sem  que  se  lhes  posésse  impedimento  al- 
gum, exceptuando-se  unicamente  o  reino  de 
Portugal  e  seus  domínios,  a  cujo  respeito  as 
Altas  Partes  contractantes  assentarão  deverião 
haver-se  por  modo  differente ;  ficando  en- 
tendido que  aquella  excepção,  que  naquelle 
artigo,  e  em  outros  se  fazia  de  Portugal  no  con- 
cernente ao  commercio,  devia  entender-se  em 
quanto  aquelle  reino  se  achasse  no  estado  em 
que  eji^a ,  mas  não  assim,  quando  tivesse  vol- 
tado á  obediência  d'ElRei  Catholico,  em  cujo 
caso  se  darião  outras  providencias,  para  que  o 
commercio  da  França  com  o  dito  reino  fosse 
confoi^me  com  o  que  êlla  tinha  com  os  outros 
Estados  de  S.  M.  Catholica. 

No  art.  XIIÍ,  tendo-se  determinado  algumas 
medidas  acerca  dos  contrabandos,  declarou-se 
não  serião  considerados  como  taes  o  trigo  e 
mais  cereáes ,  legumes,  azeites,  vinhos,  sal, 
nem  geralmente  quanto  fosse  conducente  á 
sustentação  da  vida ,  ficando  estes  referidos 
géneros  livres,  podendo  os  Francezes  impor- 
tál-os  mesmo  aos  lugares  inimigos  da  Coroa 
d'IIespanha,  excepto  a  Portugal,  e  ás  cidades 
e  praças  sitiadas,  bloqueadas  ou  investidas. 


—  ATI- 
NO art.  LX  declarou  S.  M.  Christianissima, 
que  bem  que  nunca  houvesse  querido  obri- 
gar-se,  não  obstante  as  vivas  instancias  que  lhe 
íbrão  feitas  acompanhadas  dos  maiores  offereci- 
mentos,  a  não  fazer  paz  com  ElRei  Catholico 
sem  comprehender  nella  Portugal ,  por  entender 
seria  aquella  estipulação  um  obstáculo  inven- 
civelparaa  conclusão  da  dita  paz,  ereduziriaas 
Altas  Partes  belligerantes  á  necessidade  de  per- 
petuar indeterminadamente  a  guerra,  todavia 
a  dita  Magestade  Christianissima ,  desejando 
grandemente  ver  o  reino  de  Portugal  gozar  do 
mesmo  descanço  que  os  demais  Estados  chris- 
tãos  por  beneficio  d'aquelle  Tratado,  para  en- 
cher aquelle  fim,  havia  proposto  a  S.  M.Catholi- 
ca  um  semnumero  de  expedientes  quepodessem 
contentála,  chegando  até  ao  extremo  de  se  que- 
rer privar  do  principal  fructo  da  felicidade  que 
havião  tido  as  suas  armas  no  decurso  de  tão 
aturadas  guerras,  ofíerecendo  a  ElRei  Catho- 
lico, além  das  praças  que  por  aquelle  Tratado 
lhe  restituia,  todas  as  mais  conquistas  que  ha- 
via feito,  e  obrigando-se  a  restabelecer  o  Prín- 
cipe de  Conde  em  todos  os  seus  bens  e  honras, 
tudo  a  fim  de  que  se  deixasse  Portugal  no  es- 
tado em  que  estava  :  não  tendo  S.  M.  Catholica 
adherido  a  nenhuma  das  suas  proposições,  só 
consentira,  em  consideração  da  poderosa  inter- 
cessão d'EIRei  de  França,  em  repor  as  cousas 
de  Portugal  no  antigo  pé,  e  como  se  achavao 
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antes  da  mudança  de  1 641 ,  perdoando  e  esque- 
cendo se  de  todo  o  passado,  restabelecendo  em 
todos  os  seus  bens,  honras  e  dignidades,  sem 
excepção  de  pessoas ,  todas  aquellas  que  voltas- 
sem á  sua  obediência,  e  se  poséssem  em  estado 
de  gozar  dos  benefícios  d'aquella  paz ;  S.  M. 
Christianissima,  attenta  a  necessidade  absoluta 
cm  que  se  acharia  de  perpetuar  a  guerra, 
rompendo  o  Tratado,  cousa  que  reconhecera  ser 
inevitável  no  caso  d'ella  persistir  mais  tempo 
para  obter  de  S.  M.  Catholica  outras  condições 
que  as  que  lhe  tinha  offerecido,  devendo,  e  que- 
rendo a  dita  Magestade  Christianissima  ante- 
por, como  era  da  razão,  o  descanço  geral  de 
toda  a  Christandade  ao  interesse  particular  do 
reino  de  Portugal,  em  favor  do  qual  tinha  feito 
quanto  podia  ,  chegando  a  propor  os  offereci- 
raentos  que  íicão  ditos,  concordara  com  S.  M. 
Catholica  que  se  lhe  concederião  3  mezes  con- 
tados do  dia  da  ratificação  d'aquelle  Tratado, 
para  poder  mandar  a  Portugal,  e  tratar  de 
ajustar  as  cousas  á  satisfação  d'ElRei  Catholico; 
o  qual  termo  expirado,  se  os  bons  officios  do 
dito  Rei  Christianissimo  não  conseguissem  o 
desejado  effeito,  elle  promettia  de  não  se  inge- 
rir mais  naquelle  negocio,  obrigando-se  por  si 
e  por  seus  successores  a  não  dar  ao  reino  de 
Portugal  em  geral,  nem  a  qualquer  pessoa 
d'elle  em  particular,  de  qualquer  dignidade , 
rstado,  e  condição  que  fosse,  auxilio  e  assis- 
tência directa  ou  indirectamente,  e  a  não  per- 
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mitlir  que  se  fizessem  levas  de  gente  em  seus 
reinos  e  Estados,  nem  conceder  passagem  ás 
que  podessem  vir  d'outras  partes  em  soccorro 
do  reino  de  Portugal  (429). 


(429)  Bretodano,  Tratados  de  Philippe  IV,  P.  7,  p.  114. 
Mercure  Politique  pour  servir  à  la  parfaite  intelligence  de 
la  paix  deRyswick,  T.  I,  p.  163  (em  extracto). 

Jenkinson,  Collect.,  etc,  T.  1,  p.  163  (em  extracto). 

Maillardière,  Abrégé  des  principaux  Traités,  P.  2,  p.  124. 

Encontra-se  igualmente  este  Tratado  em  a  obra  de  Cour- 
chetet  :  Eisioire  des  Négociations  et  du  Traitédes  Pjrrénées  ^ 
T.  2,p.473. 

Este  autor  refere  que  o  Cardeal  Mazarino  fora  mui  violen- 
tameute  atacado  por  ter  negociado  este  Tratado.  Com  efieito 
os  seus  inimigos  publicarão  muitos  pamphletos,  nos  quaes  ana- 
lysárão  o  mesmo  Tratado,  e  entre  as  censuras  que  lhe  fizerão, 
uma  das  mais  fortes  fora  a  de  que  os  Portuguezes,  vence- 
dores dos  Hespanhoes  em  Elvas ,  podião  sustentar  a  guex-ra 
por  muito  tempo,  se  se  lhes  tivesse  mandado  os  soccorros 
por  mar,  e  se  a  França  tivesse  feito  com  ellcs  uma  liga  ofTen- 
siva  e  defensiva.  Saint-Ev»emont ,  que  assistio  ás  conferencias 
dos  Pyrineos ,  demonstrou  estas  razões  em  uma  carta  que  es- 
creveo  ao  Marquez  de  Crequy,  e  que  se  publicou. 

Outros  porém  tratarão  de  justificar  o  Cardeal ,  sendo  um 
d'estes  M.  de  Courchetet ,  autor  da  Historia  citada ,  dizendo 
que,  se  a  França  abandonava  Portugal  não  faltava  por  isso  á 
observância  dos  seus  Tratados ,  pois  nunca  Luiz  XIII  e  Luiz  XIV 
quizerão  prometter  aos  Portuguezes  de  não  fazerem  a  paz  com 
a  Hespanha  senão  de  acordo  com  elles,  tendo  aquelles  Monarcas 
previsto  que  aquclla  obrigação,  e  contracto,  sci  ia  um  obstáculo 
insuperável  para  a  paz.  Havião  somente  promcttido  de  solicitar 
d'ElRei  d'Hespanha  em  favor  de  Portugal ,  e  que  o  Cardeal 
tinha  mesmo  ido  mais  longe ,  pois  tinha  oíTerecido  á  Hespanha 
ceder  todas  as  conquistas  que  ;i  França  linha  feito  durante  a 
guerra,  se  ElUei  de  Hespanha  reconhecesse  o  novo  liei  de 
Portugal. 
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An.  1659      Além  do  precedente  Tratado,  concordarão 

NOV.  7  Tkl  •  ... 

os  Plenipotenciários  das  Altas  Partes  contrac- 
tantes  em  diversos  artigos  secretos ,  sendo  o 
terceiro  concernente  a  Portugal.  Nelle  se  esti- 
pulou que  além  de  tudo  quanto  ficava  decla- 
rado a  respeito  do  dito  reino  no  artigo  60  do 
Tratado,  por  aquelle  artigo  secreto  S.  M.  Chris- 
tianissima  se  obrigava  e  empenhava  sua  real 
palavra  por  si  e  por  seus  successores  que , 
passados  os  três  mezes  que  lhe  havião  sido 
concedidos  para  enviar  a  Portugal  para  o  ob- 
jecto especificado  no  dito  Tratado,  se  durante 
o  dito  prazo  os  negócios  d'aquelle  reino  se  não 
podessera  concertar  á  satisfação  de  S.  M.  Ca- 
tholica,  S.  M.  Christianissima  se  separaria  da 
correspondência  que  até  áquelle  tempo  havia 
tido  com  o  reino  de  Portugal,  e  com  toda 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  do  dito  reino,  de 
qualquer  estado,  condição,  dignidade  e  jerar- 
quia que  fossem ;  e  lhes  não  daria  protecção 
nem  asilo  em  seus  Estados,  nem  consentiria 
que  alguns  de  seus  vassallos  o  dessem;  pela 
mesma  maneira  a  dita  Magestade  se  obrigava 
a  não  dar  auxilio  algum  ao  dito  reino  em 
geral ,  e  aos  naturaes  d'elleem  particular,  nem 
a  seus  adherentes  e  amigos,  directa  ou  indi- 
rectamente, por  terra  e  por  mar,  ou  por  outras 
quaesquer  vias,  não  lhes  fornecendo  nem 
consentindo  que  lhes  forneção  armas,  viveres, 
munições  ou  dinheiro,  nem  que  seus  vassallos 
levem  ao  dito  reino  as  sobreditas  cousas,  nem 
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qualquer  outra  que  possa  contribuir  a  manter 
o  governo  que  então  ali  existia;  que  igual- 
mente a  dita  Magestade  Christianissima  não 
concederia  passagem  por  seus  Estados  ás  tro- 
pas que  nos  d'outros  Principes  se  fizessem  em 
favor  de  Portugal ;  que  não  consentiria  que 
em  seus  portos  e  costas  fossem  recebidos  na- 
vios portuguezes,  e  que  se,  passados  os  ditos 
três  mezes,  se  achassem  alguns  súbditos 
francezes  ao  serviço  de  Portugal,  a  sobredita 
Christianissima  Magestade  se  obrigava  a  fazèl- 
os  sair  do  reino  sem  a  menor  dilação,  e  a  voltar 
para  França ,  debaixo  das  mais  graves  penas 
(430). 

Escreve  ElRei  na  data  acima  ao  Conde  de  An.  teso 
Soure  que,  vista  a  sua  carta  de  1 2  de  Setembro, 
cm  que  lhe  participava  o  modo  com  que  o 
Cardeal  havia  respondido  á  sua  reclamação,  e 
lhe  pedia  licença  para  se  recolher  a  Portugal, 
lhe  parecia  dizer-lhe,  que  logo  que  visse  ajus- 
tada a  paz  entre  França  e  Castella ,  e  entendesse 
não  ter  ali  mais  que  esperar,  nem  ser  de  utili- 
dade a  sua  assistência,  houvesse  de  recolher- se 
a  Portugal,  sobre  tudo  se  se  houvessem  de 
apressar  as  bodas  d'ElRei  de  França,  por  não  . 
ser  conveniente  assistir  a  ellas,  nem  ás  festas 
que  se  fizessem ;  porém   que  em  quanto  os 


(430)  Brelodano,  Tratado  de  Philippe  IV,  P.  7,  p.  247. 

Coú.  47!) ,  fonds  Colbort. 
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negócios  da  paz  não  estivessem  conclnidos  de 
todo  em  todo,  e  elle  Conde  de  Soure  enten- 
desse que  tinha  ainda  alguma  cousa  que  espe- 
rar de  França,  quer  no  concernente  á  paz,  quer 
a  respeito  dos  soccorros,  deveria  deter-se  o 
tempo  que  fosse  mister;  confiando  em  seu 
zelo  e  prudência  que  saberia  haver-se  de  ma- 
neira que  se  desse  naquella  occasião  por  mui 
bem  servido  d'elle(431). 

An.  1659      Nesta  data  ainda  o  Conde  de  Soure  se  achava 

Nov.  26 

em  Bayona,  pois  escreveo  ao  Cardeal  Ursino 
unia  carta  na  qual  lhe  participava  que  depois 
que  lhe  havia  escripto  de  Pariz  tinha  ido  a 
S.  João  de  Luz  em  consequência  dos  negócios 
de  Portugal ,  e  em  seguimento  da  Corte  do 
Cardeal  Mazarino.  Dá-lhe  parte  de  que  os 
negócios  d'ElRei,  seu  amo,  não  tinhão  sido  ali 
bem  julgados,  mas  que  esperava  que  o  tempo 
havia  de  mudar  o  estado  das  cousas  em  favor 
dos  interesses  de  Portugal.  Participa-lhe  em  fim 
<jue  de  Bayona  determinava  passar  a  Tolosa, 
onde  se  achava  a  Corte  de  S.  M.  Christianis- 
sima  (432). 

An.  1659      O  Conde  da  Ericeira,  no  Portueal  Restau- 

(Hmde  *-■ 

^'"bro""  ^'^^^o*  refere  os  acontecnnentos  e  transacções 


prová- 
vel) 


(431)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
deFóra,  T.  XII,  foi.  591. 

(432)  Biblioth.  Real  de  Madrid ,  est.  H  ,  n.  89 ,  foi.  34. 
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que  ficão  acima  mencionadas ,  dizendo  :  «  Os 
pontos  mais  difficeis  de  conciliar  no  Tratado 
de  paz  erão  a  exclusão  de  Portugal ,  e  a  resti- 
tuição do  Príncipe  de  Conde ;  ambos  vencerão 
os  Castelhanos,  ajudados  da  inclinação  da  Rai- 
.nha  mãi,  declarando-se  em  um  dos  artigos  da 
paz  que  a  França  não  assistiria  a  Portugal 
directa  nem  indirectamente,  cedendo  os  Cas- 
telhanos por  esta  concessão  as  praças  de  Phi- 
lippeville  e  Mariembourg;  depois  d'esta  ulti- 
ma deliberação  teve  o  Cardeal  Mazarino  uma 
larga  conferencia  com  o  Conde  de  Soure,  na 
qual ,  trocando  em  desengano  as  esperanças , 
tratou  de  procurar  meios  de  fácil itarem-se  as 
proposições  que  levava  o  Marquez  de  Choup, 
dizendo  desejava  rogál-o  á  Rainha  Regente  de 
Portugal  com  as  mãos  erguidas  afim  de  evita- 
rem-se  maiores  estragos.  Ao  que  lhe  respon- 
deo  o  Conde  de  Soure  que  se  desenganasse ; 
que  Portugal  não  havia  de  admittir  a  menor 
subordinação  a  Castella;  e  que  sendo  o  Tra- 
tado livre,  e  independente  a  soberania,  tudo 
o  mais  poderia  facilitar-se.   No  dia.  seguinte 
depois  d'esta  conferencia,  procurou  o  Marquez 
de  Choup  ao  Embaixador  e  mostrou-lhe  da 
parte  <lo  Cardeal  as  instrucções  que  levava. 
Consistião  ellas  em  três  artigos:  no  1°  enca- 
recia-se  quanto  por  parte  de  França  se  havia 
feito  pela  inclusão  de  Portugal  no  Tratado, 
chegando-sc  a  oííeiecer  por  ella  a  entiega  de 
todas   as   praças   occu  padas  pelas  armas  de 
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França  no  decurso  de  vinte  e  cinco  annos,  com 
tanto  dispêndio  de  vidas  e  fazendas ;  que  po- 
rém não  dando  ouvidos  os  Castelhanos  a  esta 
pratica ,  se  passara  a  procurar  algum  meio  de 
accommodamento  que  evitasse  os  dam  nos 
d'uma  guerra  que  não  podia  terminar-se  sem 
lamentável  ruina.  No  2°  se  propunha  se  redu- 
zisse o  reino  de  Portugal  ao  estado  do  anno 
de  quarenta ,  esquecendo-se  tudo  o  que  fora 
passado,  sem  que  se  podesse  intentar  acção , 
ou  castigo  algum  pelos  damnos  recebidos, 
antes  uma  restituição  de  todos  os  bens  que  os 
vassallos  portuguezes  tivessem  em  qualquer 
parte  da  Monarchia  castelhana.  Dizia  o  3° 
seria  a  Casa  de  Bragança  conservada  em  todos 
os  foros,  prerogativas  e  grandezas  que  tinha, 
e  que  seus  successores  serião  Governadores 
e  Viso-Reis  perpétuos  de  Portugal,  e  para  á 
observação  e  segurança  d'estas  condições  fica- 
ria por  fiador  ElRei  Christianissimo,  havendô- 
se  por  inft^acção  da  paz  qualquer  alteração 
que  nellas  se  fizesse,  promettendo  o  Monarca 
francez  de  defender  com  as  armas  tudo  o  que 
se  firmasse  no  Tratado.  Sentio  o  Conde  de 
Soure  por  todas  as  razões  aquelle  desengano, 
pedio  audiência  ao  Cardeal ,  que  lhe  foi  logo 
concedida ,  e  depois  de  manifestar-lhe  o  sobe- 
rano desprezo  com  que  vira  as  proposições 
que  levava  o  Marquez  de  Choup,  lhe  disse  que 
vinha  saber  se  as  mais  propostas  que  elle  Em- 
baixador havia  feito  sobre  os  soccorros  que 
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deviao  passar  a  Portugal  tinhão  a  resposta  que 
era  de  esperar  de  seu  elevado  entendimento, 
tendo  por  certo  que  não  havia  de  desamparar 
de  todo  os  interesses  de  Portugal  em  augmento 
da  fortuna  de  Castella.  A  resposta  que  teve 
do  Cardeal  forão  novas  instancias  para  entrar 
no  accommodamento  proposto,  por  ser  neces- 
sário ceder  ao  tempo ,  e  não  entregar-se  á  ul- 
tima desesperação.  Como  nesta  occasião  che- 
gasse a  S.  João  da  Luz  a  noticia  dos  aconteci- 
mentos de  Inglaterra,  e  do  alevantamento  de 
Monch ,  e  ElRei  de  Inglaterra  viesse  ver-se  em 
Fontarabia  com  D.  Luiz  de  Haro,  tomou  o 
Cardeal  mais  confiança  para  insistir  com  mais 
efficacia  no  accommodamento,  visto  achar-se 
Portugal  destituido  dos  soccorros  que  podia 
esperar  dos  Inglezes.  Respondeo-lhe  o  Conde 
de  Soure  com  a  mesma  constância  e  resolução 
que  nas  conferencias  antecedentes,  e  despa- 
chou Philippe  d' Almeida ,  criado  seu,  em  com- 
panhia do  Marquez  de  Choup,  e  deo  conta  á 
Rainha  Regente  de  todos  os  successos  referidos, 
representando-lhe  com  vivas  razões  o  quanto 
convinha  que  o  Marquez  de  Choup  voltasse 
inteiramente  persuadido  da  constância  do  Ga- 
binete portuguez,  e  das  disposições  com  que 
todo  o  reino  estava  apostado  a  defender-se. 
Assignado  em  20  de  Novembro  o  Tratado  de 
paz,  partio  o  Conde  de  Soure  para  Bayona, 
onde  lhe  sobreveio  um  ataque  de  gota  (433). 

(433)  Portugal  Restaurado,  T.  U,  liv.  IV,  p.  ?Ó5. 
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An.  1659      Havendo  o  Duque  d' Aveiro  larsrado  o  serviço 


Derem 


bro     de  Portugal  para  tomar  o  de  Castella ,  e  pas- 

( prova-  1 

vei)  saiido  por  França,  despachou  o  Conde  de 
Soure  um  próprio  ao  Cardeal ,  dando-Ihe  conta 
da  jornada  do  Duque,  e  das  razões  que  tinha 
para  entender  se  passava  ao  serviço  d'ElRei  de 
Castella,  pedindo-lhe  houvesse  em  nomed'El- 
Rei  Christianissimo  de  negarlhe  passagem  por 
França,  pois  não  era  justo  que  um  vassallo 
d'um  Principe  alliado  fizesse  estrada  por 
aquelle  reino  para  se  ir  declarar  inimigo  da 
Pátria;  como*  nesse  mesmo  tempo  tivesse  o 
Duque  d'Aveiro  mandado  também  um  próprio 
ao  Conde  de  Cominges  que  havia  proximamen- 
te chegado  a  França  da  Embaixada  de  Portu- 
gal ,  pedindo-Lhe  quizesse  solicitar-lhe  licença 
para  ir  fallar  a  ElRei ,  respondeo  o  Cardeal  ao 
Conde  de  Soure  com  o  que  sobre  aquelle  par- 
ticular havia  escrito  ao  Conde  de  Cominges, 
que  era  o  seguinte  :  que  elle  Conde  de  Co- 
minges podia  escrever  ao  Duque  que  se  o  tra- 
zião  a  França  negócios  de  sua  pessoa  e  casa , 
sem  embaraço  fizesse  a  jornada,  que  acharia 
em  ElRei  seu  amo  o  acolhimento  que  merecia, 
e  toda  a  satisfação  que  desejasse  nos  seus  par- 
ticulares ,  mas  que  se  o  seu  intento  era  diffe- 
rente  escusasse  o  trabalho  da  jornada.  Accres- 
centou  o  Cardeal  na  resposta  que  deo  ao  Em- 
baixador que  se  escusava  de  passar  a  maior 
demonstração  com  o  Duque,  por  ser  em  todos 
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os  tempos  o  passo  por  França  livre  aos  Es- 
trangeiros (43^i). 

Nesta  data  entrou  em  Elvas  o  Marquez  de  An.  leso 

*  Dezem- 

Choup;  em  Badajoz  tinha-se-lhe  adiantado  ^^°'' 
Philippe  d'Almeida  criado  do  Conde  de  Soure,  e 
entregou  ao  Conde  d'Alouguia,  e  a  D.  Luiz  de 
Menezes  as  cartas  que  para  elles  trazia.  Estes, 
informados  do  fim  d'aquella  Embaixada,  pro- 
verão ao  que  era  necessário ,  dando  o  Conde 
d'Atouguia  ordem  que  a  cavallaria  e  o  terço 
saíssem  a  esperar  o  Marquez  fora  d'Elvas , 
que  se  disparasse  a  artelharia ,  que  se  adere- 
çassem as  casas  do  Bispo  que  estavão  desoccu- 
padas,  e  se  prevenisse  esplendidamente  a  cêa. 
Assim  que  chegando  o  Enviado  francez,  ficou 
cabalmente  satisfeito  da  primeira  hospedagem 
que  recebia  em  Portugal.  No  ponto  em  que  o 
Marquez  entrou  em  Elvas,  despachou  o  Conde 
d'Atouguia  um  correio  á  Bainha  com  o  aviso 
que  havia  tido  do  Conde  de  Soure ,  e  noticia  do 
fim  de  sua  vinda,  dizendo  esperava  ordem 
para  saber  o  como  devia  de  haver-se,  visto  o 
Marquez  se  ter  introduzido  em  Elvas,  sem 
mais  aviso,  que  mandar  do  Caya  adiante  a 
Philippe  d'Almeida.  Deteve  se  a  resposta  da 
Rainha  três  dias,  e  nesse  tempo  ostentou  o 
Conde  d'Atouguia  com  o  Marquez  a  sua  ma- 


(434)  Portugal  Kcslaurado,  T.  II,  liv.  IV,  p.  261. 
IV.  31 
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gnificencia  em  presentes  e  regalos,  mas  no  ter- 
ceiro dia  começou  o  Enviado  francez  a  suspei- 
tar que  o  Conde  o  detinha  por  alguns  fins,  que 
elle  nao  aleançava ;  com  eífeito  signiíicou-lhe 
D.  Luiz  de  Menezes  que  o  Conde  não  podia 
deixál-o  passar  á  Corte ,  sem  ordem  expressa 
da  Rainha ,  a  quem  havia  dado  conta  de  sua 
chegada;  que  se  a  elle  Marquez  deChoup  con- 
vinha obviar  a  dilação;  devera  ter  de  Madrid 
dado  por  anticipacao  aviso  de  sua  vinda.  No 
dia  seguinte  chegou  ordem  da  Rainha  para  que 
o  Marquez  continuasse  a  sua  jornada  ;  partiò 
pois  d'Elvas  acompanhado  do  Conde  d'Atou- 
guia  6  dos  mais  cabos  c  offlciaes  até  á  fonte 
dos  Sapateiros  ,  e  de  alguns  batalhões  de  ca- 
vallaria  até  Estremoz,  onde  o  Conde  lhe  havia 
mandado  prevenir  sumptuosa  hospedagem ,  e 
da  mesma  sorte  em  todos  os  lugares  por  onde 
passou  até  Aldeã  Gallega.  Estava  nesta  villa 
Diogo  Gomes  de  Figueiredo  com  duas  faluas , 
onde  se  embarcou  o  Marquez,  chegou  a  Lis- 
boa onde  o  aguardava  D.  Lucas  de  Portugal 
Mestre  Sala  d'EIRei  com  duas  carruagens.  Con- 
duzio-o  ás  casas  do  Marquez  de  Montalvão  que 
estavão  adereçadas  por  ordem  da  Rainha;  teve 
hospedagem  três  dias,  e  audiência  no  cabo  d'el- 
les.  Nomeòu-lhe  a  Rainha  por  conferentes  aos 
Condes  de  Odemira  e  Cantanhede,  com  assis- 
tência de  Pedro  Vieira,  Secretario  d'Estado. 
Deo  o  Marquez  principio  á  pratica  com  um 
largo  exórdio  do  estado  dos  negócios  da  Europa, 
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da  necessidade  em  que  se  achava  EIKci  Chris- 
tianissimo  de  concluir  a  paz,  e  dar  descanço 
a  seus  vassallos,   das   diligencias   que  fizera 
pela  inclusão  de  Portugal,  e  que  por  fim  não 
poderá  conseguir  mais  que  as  condições  apon- 
tadas no  papel  que  offerecia.  Lidas  as  condi- 
ções,   respondeo-lhe    o    Conde   de    Odemira 
que    aquella    matéria  era  inteiramente    im- 
praticável, e  determinando  alargar  o  discurso 
para  saber  se  o  Marquez  trazia  outra  instrucção 
secreta,  que  merecesse  a  ttenção,  rompeoo  Con- 
de de  Cantanhede  a  pratica,  e  ergueo  se  dizen- 
do, que  se  a  Nobreza  e  o  Povo  soubesse ui  o  que 
encerravão  as  proposições  que  se  tinhão  lido, 
nenhum    dos    que    erão    presentes    estavão 
seguros  naquelle  lugar.  Separou-se  com  isto 
a  conferencia,  ficando  só  o  Marquez  de  Choup 
com  o  Secretario  Pedro  Vieira,  a  quem  disse  o 
Marquez  que  não  era  justo  que  negócios  d'a- 
quella  importância  os  interrompesse  a  paixão; 
que  ordinariamente  das  conferencias  se  che- 
gava a  uma  conclusão.  Deo  Pedro- Vieira  á 
Rainha  conta  do  que  se  tinha  passado,  de  que 
resultou  ordenar  ella  ao  Conde  do  Prado  bus- 
casse o  Marquez,  e  soubesse  d'elle  se  trazia 
poderes  mais  amplos  das  matérias  que  havia 
proj)o&lo. Fez  o  Conde  as  diligencias,  e  conhe- 
cendo que  era  o  contrario  dospedio  a  Rainha 
o  Marquez,  certiíicando-lhc   o  pouco  receio 
que  lhe  íicava  das  armas  de  Castella.  Despe- 
dio*sc  o  Marquez  a  23  de  Dczemijro  ,  voltou 
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por  Elvas,  onde  achou  os  semblantes  mais 
carrancudos  do  que  quando  por  ali  a  pri- 
meira vez  passara.  Partido  o  Marquez,  es- 
pedio  a  Rainha  por  mar  a  Philippe  d'Almeida 
com  nova  instrucção  ao  Conde  de  Soure  (435). 

An.  1659      Nesta  data  ratifica  Philippe  IV,  Rei  de  Cas- 

J)czein-  '  » 

'''»»»   tella,  o  Tratado  de  sete  de  Novembro  d'este 
anno  (436). 

An.  1660      Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Affon- 

Jan«iro 

*  so  VI  ao  Conde  de  Soure ,  seu  Embaixador  na 
Corte  de  França,  significando-Iheo  quanto  fol- 
gara com  o  que  lhe  participara  o  dito  Conde 
em  carta  de  6  de  Novembro  sobre  se  lhe  ter 
offerecido  o  Conde  de  Ilarcourt  para  ir  servir 
em  Portugal ,  approvando  em  tudo  a  respos- 
ta que  áquelle  oíferecimento  havia  feito,  e 
ordenando-lhe  agradecesse  da  sua  parte  ao 
dito  Conde  d'Harcourt  de  se  querer  sujeitar 
aos  trabalhos  da  guerra  que  tinha  com  Cas- 
lella,  e  ajustar  com  elle  o  que  lhe  havia  de 
dar,  e  o  soldo  que  deviao  vencer  os  regimentos 
que  houvesse  de  levar  comsigo;  na  certeza 
que  ainda  que  Portugal  estivesse  falto  de  fa- 
zenda, como  elle  Conde  de  Soure  não  ignorava, 
trataria    de  cumprir  com   o    que   elle   ajus- 


(435)  Portugal  Restaurado,  T.  IV,  p.  265. 

(430)  Bcrtodano,  Trat.  de  Philippe  IV,  P.  Vll ,  p.  260. 
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tasse  com  o  Conde  de  Harcourt;  que  lhe  man- 
dasse tudo  em  um  papel,  o  qual  logo  que  re- 
cebesse lhe  daria  a  resposta,  e  faria  os  reparos 
se  por  ventura  a  algum  desse  occasião,  ad- 
vertindo-o  que  sem  resposta  sua  não  desse 
por  concluido  o  ajuste;  á  qual  resposta  lhe 
daria  com  brevidade  a  fim  que  o  Conde  po- 
dasse ir  em  companhia  do  Embaixador,  quando 
este  regressasse ,  e  caso  o  seu  regresso  se  di- 
latasse por  haver  na  paz  alguma  alteração, 
para  que  o  dito  Conde  se  podesse  achar  em 
Portugal  nas  primeiras  occasiões,  que  erão 
as  que  havião  de  dar  ou  tirar  a  reputação  d'a- 
quella  guerra  (437). 

Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI  An.  mo 
ao  Conde  de  Soure  seu  Embaixador  extraordi-  > 
nario  na  Corte  de  França,  como  depois  de  des- 
pachado o  Enviado  francez  Marquez  de  Choup, 
succedéra  fallar  esse  com  o  Secretario  d'Estado 
Pedro  Vieira ,  mostrando-se  sentido  de  não 
serem  as  suas  propostas  recebidas  como  es- 
perava ,  e  como  meiecia  a  tenção  com  que  o 
havião  enviado  EIRei  Christianissimo  e  o  Car- 
deal Mazarino,  e  dizendo  que  o  Gabinete  Por- 
tuguez  seguia  uma  polilica  má  em  não  negociar 
um  tratado  com  Castella,  que  quando  não  fosse 
para  ajustar-secom  algum  partido,  pelo  menos 


(^{37}  Arohivo  Real  da  Tone  do  Toni]>o,  Wss.  de  S.  Vicente 
deF«iift,  T.XII,  foi.  .S77. 
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para  por  aquellc  meio  ir  dilatando  a  guerra, 
esperando  os  benefícios  do  tempo  que  são  tão 
grandes ;  que  se  o  titulo  de  Viso-Rei  descon- 
tentava, fosse  elle  D.  Aííonso  Senhor  do  reino, 
e  o  governasse  com  o  titulo  de  Rei  do  Rrazil. 
Que  o  Conde  do  Prado  fora  visitar  o  mencio- 
nado Ministro  ,  e  sobre  a  queixa  de  o  nao  que- 
rerem ouvir,  repetio  o  que  havia  dito  a  Pedro 
Vieira,  entendendo  o  Conde  pelo  modo  com 
que  lhe  fallára  que  ElRei  de  Castella  desistia 
em  todo  da  pretenção  de  Portugal  com  condi- 
ção que  elle  D.  AíTonso  se  não  chamasse  Rei 
delle;  que  tendo-lhe  o  Conde  e  Pedro  Vieira 
dado  conta  do  referido,  ordenara  D.  Af- 
fonso  ao  Conde  se  visse  outra  vez  com  o  Enviado 
na  cella  de  Fr.  Domingos  do  Rozario ,  para 
quem  elle  havia  trazido  cartas  do  Cardeal  e  do 
Conde  de  Brienne,  para  entender  mais  ao  certo 
o  que  o  dito  Enviado  trazia  em  suas  ordens; 
que  d'aquella  conferencia  resultara  o  que  elle 
Embaixador  veria  do  papel  de  Christovão  Soa- 
res d'Abreu  que  servira  de  interprete.  Que  o 
que  em  consequência  d'isto  elleD.  Affonso  ha- 
via i^solvido  fora  que,  pois  elle  Conde  de 
Soure  SC  achava  na  Corte  de  França  com  po- 
deres seus  para  tudo,  e  era  ali  também  o  Em- 
baixador de  Castella,  El-Rci  de  França  e  o  Car- 
deal se  oífereciSo  por  Mediadores  de  todo  o 
accommodamento ,  podia  o  dito  Conde  de 
Soure  pôr  em  pratica  tudo  quanto  lhe  pare- 
cesse conveniente  dentro  dos  limites  das  or- 
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densqiied'elleRei  tinha,  miiitomelhor  que  este 
Enviado  o  podia  fazer  em  Madrid,  como  se  offe- 
recia,  por  não  haver  ali  pessoa  que  fizesse  as  suas 
vezes,  nem  Mediador  que  asajudasse;que  o  En- 
viado se  devia  partir  sem  mais  ordem,  nem  des- 
pacho que  as  respostas  ás  cartas  que  trouxera; 
que  assim  o  mandara  executar;  razão  porque  en- 
commendava  a  elle  Conde  de  Soure,  pois  sabia 
a  importância  d'aquelle  negocio,  o  tratasse  com 
calor  e  acerto,  como  esperava  de  seu  zeloejuizo; 
que  com  tudo  lhe  parecera  que  o  devia  advertir 
d'um  grande  inconveniente  que  tinha  aquelle 
Tratado  na  Corte  onde  elle  Conde  residia,  e 
vinha  a  ser  que  a  França  não  havia  de  querer 
que  Portugal  se  accommodasse  com  Castella, 
senão  com  conveniência  da  mesma  França,  a 
saber ,  que  se  ella  e  Castella  tornassem  a  ter 
guerra,  a  teria  igualmente  Portugal,  ou  qual- 
quer outra  cousa  do  mesmo  género  que  fosse 
conveniente  á  França,  e  Castella  por  outra 
parte  quereria  que  nesse  caso  Portugal  a  aju- 
dasse, ou  pelo  menos  que  não  ajudasse  a 
França.  Que  para  evitar  este  inconveniente 
seria  importante,  caso  o  negocio  se  pozesseem 
termos  d'algum  bom  successo,  se  visse  elle  Em- 
baixador com  o  de  Castella  com  a  cautela  que- 
sabia  requeria  semelhante  matéria,  e  lh'a  com- 
municasse,  porque  com  esta  consideração  lhe 
parecia  que  se  poderia  tirar  de  Castella  melhor 
partido.  Que  o  curso  do  negocio  e  as  occasiõcs 
que  elle  havia  deofferecer  o  eucamiuhariãome- 
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Ihorqueas  advertências  que  SC  1  lie  podiao  fazer. 
Que  no  papel  de  Christovão  Soares  d' Abreu 
repararia  elle  Conde  de  Soure  no  modo  com 
que  o  Enviado  fallára  ehi  trcgoa,  e  que  o  Car- 
deal não  referira  a  Luiz  de  Haro  as  conveniên- 
cias de  dinheiro  que  elle  Conde  de  Soure  ha- 
via offerecido  para  Castella  no  caso  de  consen- 
tir na  paz,  e  porque  podia  ser  motivo  para  fa- 
cilitar o  accommodamento  o  fazer  ver  ao  dito 
Embaixador  que  sem  a  paz  de  Portugal ,  seria 
mui  sensivel  a  Castella  a  guerra  dos  Inglezes 
tanto  por  mar,  como  por  terra,  o  faria,  e  lhe 
diria  também  que  com  ella  nem  por  mar,  nem 
por  terra,  lhe  poderião  fazer  guerra  considerá- 
vel na  Europa ,  não  dando  nunca  d'isto  papel 
por  escrito ,  por  evitar  o  ciúme  ,  ou  descon- 
fiança dos  Inglezes  (438). 
An.  1660      Continuava  ainda  este   anno  o  Conde  de 

lever. 

Soure  na  Embaixada  de  França,  e  assistia  em 
Tolosa,  onde  chegando  Philippe  d'Almeida  lhe 
referio  o  que  se  tinha  passado  em  Lisboa  com 
o  Marquez  de  Choup,  o  qual  quasi  no  mesmo 
tempo  havia  chegado  em  Provença.  Continhão 
as  novas  ordens  que  para  o  Embaixador  levava 
Philippe  d' Almeida  três  pontos  capitães  :  o  pri- 
meiro excluia  toda  sorte  d'accommodamento, 
que  oíTendesse  a  soberana  autoridade  do  Se- 


(43R)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  'de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  XII,  p.  573. 
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nlior  D.  AíTonso  VI;  o  segundo  que,  salvo  este 
ponto^  como  Governadora  e  Regente  do  reino, 
a  Rainha  se  obrigava  a  soceorrer  a  Coroa  de 
Castella,  quando  tivesse  guerra,  com  4,000 
homens  e  seis  náos  de  guerra ,  porém  que 
aquella  obrigação  não  teria  outro  titulo,  mais 
que  o  da  vontade  e  conveniências  das  Coroas-, 
terceiro,  que  a  titulo  de  satisfação  pelas  des- 
pczas  da  guerra  e  fortificações  das  praças  oc- 
cu])adas  se  darião  a  ElRei  de  Castella  dous 
milhões  pagos  em  três  annos.  Com  estas  novas 
instruccões  determinou-se  o  Conde  de  Soure  a 
buscar  a  Corte,  e  entrado  o  mez  de  Março  saio 
de  Tolosa,  e  chegando  a  Nismes,  um  accidente 
de  gota  o  obrigou  a  suspender  a  jornada,  ea 
mandar  a  Duarte  Ribeiro  passasse  adiante  a 
participarão  Cardeal  a  noticia  de  haver  rece- 
bido novas  ordens  de  Portugal,  c  saber  d'clle 
cm  qiio  lugar  poderia  communicar-lh'as.  Fal- 
lou  Duarte  Ribeiro  com  o  Cardeal  em  Avinhão, 
e  deo-lhe  conta  da  sua  conunissão.  Antes  de 
respondera  el  la  disse- lhe  o  Cardeal  havia  tido 
naqucUe  dia  carta  do  Duque  d'Aveiro,  que  se 
justiíicava  da  resolução  que  tomara  de  se  pas- 
sar a  Castella,  por  lhe  haverem  derogado  cm 
Poitugal  antigos  privilégios  de  sua  casa,  c  ac- 
crcscentou  o  Cardeal  seria  conveniente  dissi- 
riiular-se  com  o  Duque  e  conservál-o  em  Por- 
tuíjal,  porque  vendo  o  mundo  sair  d'elle  um 
tão  poderoso  vassallo,julmaria  duvidosa  a  sua 
conservação. Respondeo-lhe  Duarte  Iii beiro  que 
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ignorava  tolalmcnte  os  motivos  da  queixa  do 
Duque,  e  que  entendia  era  a  verdadeira  causa 
d'elle  passar-se  a  Gastei  Ia  a  paz  que  o  mesmo 
Cardeal  havia  feitocomEIReiCatholico, excluin- 
do Portugal.  Interrompeo  o  Cardeal  a  pratica 
dizendo  que  a  Corte  devia  em  breve  passar  por 
Nismes,  ondeelle  Cardeal  buscariao  Embaixa- 
dor. Assim  succedeo  dentro  de  poucos  dias,  e 
visitando  o  Cardeal  ao  Conde  de  Soure,  que  se 
achava  ainda  de  cama,  pretendeo  adoçar  com 
demonstrações  cortezes  o  amargo  dos  negó- 
cios. Ajustou  com  o  Embaixador  de  propor  a 
D.  Luiz  de  Haro  as  conveniências  que  lhe  re- 
feria, e  que  para  conferirem  a  resposta  que 
tivesse,  fosse  assistir  o  Secretario  d'Em baixada 
em  Andava,  lugar  destinado  para  quartel  dos 
Ministros  Estrangeiros  (439). 


An.  1660  Nesta  data,  achando-se  Duarte  Ribeiro  as- 
sistindo ao  Cardeal  Mazarino  na  sala  <lo  pa- 
lácio de  São  João  da  Luz  que  tocava  á  parle 
da  França,  disse-lhe  o  Marquez  de  Choup  , 
que  D.  Fernando  Ruiz  de  Contreras,  Secreta- 
rio d'Estado  d'ElRei  Catholico,  desejava  fallar- 
Ihe,  e  que,  parecendo-lhe  conveniente,  o  tra- 
ria ao  lugar  a  onde  estavão.  Aceitou  Duarte 
Ribeiro  a  conferencia,  foi  o  Marquez  btiscar 
a  D.  Fernando  e  deixou-os  juntos  em  uma  das 


(439)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  V,  p.  296. 


Abril 


—  491  — 

jaiiellas  da  sala.  Abrio  D. Fernando  a  pratica, 
dizendo  que  negocear  pela  mediação  dos  Mi- 
nistros de  França  não  podia  ser  conveniente, 
pelas  razões  que  facilmente  se  deixavão  enten- 
der ;  que  o  Embaixador  Conde  de  Soure  deve- 
ria resolver-se  a  tratar  com  D.  Luiz  de  Haro, 
afiançando-lhe  era  o  seu  maior  desejo  evitar 
os  damnos  que  se  podião  seguir  a  Portugal  da 
continuação  da  guerra;  que  o  Cardeal  havia 
de  novo  feito  proposições,  nas  quaes  os  Por- 
tuguezes  queriao  ficar  com  o  honorifico,  e 
dar  a  ElRei  seu  Senhor  o  útil;  que  trocados- 
estes  termos ,  se  poderia  em  poucas  horas 
ajustar  a  tranquillidade  de  Hespanha.  Res- 
pondeo-lhe  Duarte  Ribeiro  que  sentia  infinito 
não  aceitar  ElRei  Catholico  as  conveniências 
propostas,  porque  não  descobria  outro  cami- 
nho por  onde  se  podesse  chegar  á  conclusão 
da  desejada  paz,  pors  nâo  havia  meio  entre 
reinar,  e obedecer;  que  lhe  pedia  considerasse 
que  Portugal  não  havia  sido,  nem  podia  vir 
a  ser  tão  útil  á  Coroa  d'Hespanha  unido,  como 
separado.  Replicou  D.  Fernando ,  dizendo  es- 
tava mui  vizinho  o  perigo,  c  era  bem  curto  o 
termo  da  deliberação.  Rompeo  Duarte  Ribeiro 
a  conferencia  dizendo  que  na  contingência  dos 
successos  da  guerra  futura  lembrava  elle  a  D. 
Fernando  que  devia  fazer  aquella  mesma  con- 
sideração. No  dia  seguinte  disse  o  Cardeal  a 
Duarte  Ribeiro  que  as  novas  proposições  se 
não  havião  admittido;   que  fizesse  aviso  ao 
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Embaixador,  para  que  se  por  ventura  podes^e 
ampliál-as,  ou  oíferecer  outras,  se  desse  pressa 
em  fazél-o.  Com  este  desengano  ))artio  Duarte 
Ribeiro  de  Andaya  para  Bayona,  onde  se  acha- 
va o  Conde  de  Soure,  e  voltou  com  brevidade 
a  São  João  da  Luz  a  dizer  ao  Cartleal  Mazarino, 
que  as  ultimas  proposições  encerravão  tudo 
aquillo  a  que  se  estendião  as  ordens  de  Por- 
tugal ,  ficando  por  então  de  todo  em  todo  de- 
satadas as  conferencias  (440). 

íuihó?"  Responde  nesta  data  ElRei  D.  Aífonso  VI 
aos  oíficios  do  Conde  de  Soure  seu  Embaixador 
extraordinário  em  Pariz  de  16  e  29  de  Maio 
do  mesmo  anno,  nos  quaes  lhe  significava  o 
estado  em  que  estavão  as  diligencias  que  lhe 
mandara  fazer  com  o  Conde  de  Harcourt,  eas 
que  fizera  com  o  Marquez  La  Serra  e  com  o 
Secretario  d'Embaixada  sobre  o  ir  servir  em 
Portugal  o  filho  do  Duque  de  Lorrena  com 
Iropas  de  seu  Pai ,  pagas  á  sua  custa,  agrade- 
ce-lhe  os  esforços  que  o  dito  Conde  de  Soure 
havia  feito  para  a  defensão  e  conservação  do 
Reino  naqiielles  três  negócios,  manifestando- 
Ihe  o  pczar  que  tinha  de  que  elle  não  tivesse 
aquella  saúde  que  lhe  desejava,  para  o  que  bem 
entendia  que  devia  ter  contribuido  muito  o 
não  ver  succedidos  os  negócios  que  com  tanto 


{HO)  Portugal  Restaurado,  T.  U,  liv.  V,  p.  298. 
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acerto  havia  entabolado  para  o  bem  de  Portu- 
gal, mas  que,  voltando  elle  para  o  Reino  e  sua 
casa,  era  de  esperar  se  restabelecesse.  Aceres- 
centa  mais  ElRei  que  não  podia  por  então  di- 
zer a  elle  Conde  de  Soure  o  soldo  que  daria  ao 
Conde  de  Harcourt,  deixando  ao  arbitrio  do 
dito  Conde  o  ajustál-o  com  a  maior  conve- 
niência que  podesse,  advertindo-o  que  se*  não 
podia  desavir  com  o  Conde  de  Harcourt,  sup- 
posta  a  necessidade  que  elle  Rei  tinha  de  seus 
serviços;  que  as  tropas  que  elle  comsigo  le- 
vasse a  Portugal ,  serião  ali  mui  bem  recebi- 
das, e  que  para  que  não  houvesse  detença  por 
falta  de  dinheiro,  ordenara  que  com  aquella  lhe 
fosse  o  credito  de  cem  mil  cruzados  que  elle 
seu  Embaixador  pedira.  Que  quanto  ao  posto 
de  Condestavel  em  que  se  fallára,  lh'o  não  po- 
dia conferir  por  ser  de  seu  Irmão  o  Infante  D. 
Pedro,  além  de  que,  aquellc  posto  não  tinha 
exercicio  nem  emolumento  algum;  que  no  de 
Almirante  de  boa  vontade  o  poderia  accom- 
modar.  Que  lhe  parecia  bem  a  ida  do  filho  do 
Duque  deLorrena,  principalmente  havendo 
elle  de  levar  comsigo  tropas  por  sua  conta, 
por  conseguinte  que  lhe  encommendava  o 
fosse  procurar,  e  lhe  certificasse  da  parte  d'elle 
D.  Aífonso  que  lhe  faria  toda  mercê  e  honra, 
tanto  por  ser  filho  de  quem  era,  como  pelos 
serviços  que  lhe  fizesse,  mas  que  por  então  lhe 
parecia  que  lhe  não  podia  mandar  dinheiro, 
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nem  fazer-lhe  outros  promettimentos,  e  tra- 
tasse por  todos  os  meios  de  ganhar  a  Portugal 
a  facção  da  Casa  de  Lorrena  pela  importância 
da  que,  segundo  o  mesmo  Embaixador  havia 
observado  em  sua  carta ,  podia  ser  aquella 
facção.  Que  pelo  que  dizia  respeito  á  pessoa  e 
tropas  do  Conde  de  La  Serra  por  então  não 
tinha  por  acertado  mandál-as  ir,  em  quanto  se 
não  tivesse  assentado  nos  meios  de  que  se  ha- 
vião  de  sustentar;  mas  que  se  se  lhe  offere- 
cessem  alguns  de  as  entreter  até  á  partida 
d'elle  Embaixdor,  sem  muito  custo,  seria  isto 
mui  conveniente,  porque  então  teria  elle  Rei 
vagar  para  se  certificar  do  que  o  Reino  dava 
de  si,  e  com  isso  e  com  a  informação  que  o 
dito  Embaixador  lhe  mandasse  poderia  tomar 
a  resolução  que  lhe  parecesse  mais  acertada. 
Que  o  que  seria  bom  era ,  que  elle  se  não  viesse 
de  França  sem  haver  remettido  primeiro  a 
pessoa  e  tropas  do  Duque  de  Lorrena ,  e  sem 
ter  resposta  da  carta  que  elle  Embaixador  es- 
crevera ultimamente  ao  Cardeal,  a  qual  lhe 
parecera  muito  bem,  finalmente  sem  ter  o  ul- 
timo desengano,  porque  bem  que  elle  Rei  D. 
Afíbnso  entendesse  o  pouco  que  havia  de  es- 
perar, não  desejava  que  ficasse  por  fazer  dili- 
gencia alguma.  Mas  porque  as  cousas  podião 
succeder  de  maneira  que  o  dito  Conde  de  Soure 
seu  Embaixador  se  não  podesse  deter  o  tempo 
que  seria  mister,  por  o  mandarem  saii',  ou  por 
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outra  qualquer  razão,  deixava  ao  arbítrio 
d'elle  o  fazer  o  que  lhe  parecesse  mais  conve- 
niente ao  seu  serviço  (441). 

Nesta  época  estava  em  Ruão  António  Roíz  An.  leeo 

-  •■  »  .  Julbo  i3 

de  Moraes  ,  Agente  de  Portugal ,  que  foi  man- 
dado sahir  de  França  (442). 

Nesta  data  teve  o  Embaixador  extraordi-  An.  leeo 
nario  de  Portugal  D.  João  da  Costa,  Conde  de  ^°*'**' 
Soure,  a  sua  audiência  de  despedida  em  Yin- 
cennes,  para  onde  foi  conduzido  pelo  Duque  de 
Lorrena,  que  o  tinha  vindo  buscar  em  compa- 
nhia do  Senhor  de  Berlize.  No  dia  seguinte  se 
despedio  da  Rainha  mSi  no  Louvre,  e  no  ou- 
tro dia  do  irmão  d'ElRei  de  França  (443). 

Entendendo  o  Visconde  deTurenneoquanto  An.  leso 

,  (prova- 

importava  a  França  de  estorvar  aos  Ilespa-  vei; 
nhoes  a  conquista  do  reino  de  Portugal,  em- 
prehendeo de  o  defender  por  sua  conta  contra 
as  interprezasd'Hespanha.  Para  ajustar  os  meios 
d'esta  empreza,  cumpria-lhe  de  necessidade 
conferir  com  o  Conde  de  Soure,  Embaixador 
d'EIRei  de  Portugal  em  França,  e  fazcl-o  com 


(441)  Arcluvo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.Vicente 
de  Fora,  T.  XH,  foi.  585.  " 

(442)  OÍTicio  de  D.   Francisco  do  Mello  ao  Secretario  de 
Estado  Pedro  Vieira  da  Silva,  datado  d^eate  dia. 

(443)  Gazela  de  Fnuira,  u.  94,  p.  723. 
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tanto  segredo  que  o  não  soubessem  os  Hespa- 
nhoes,  por  estarem  os  Francezes  pelo  Tratado 
dos  Pvrinéos  obricjados  a  abandonar  de  todo 
em  todo  os  Porluguezes.  Bem  podia  o  Visconde 
pedir  ao  Conde  de  ir  a  sua  casa,  mas  era  ella 
tao  frequentada  que  era  impossível  que  nella 
seoccultasse  um  Ministro  revestido  do  caracter 
do  Conde;  razão  porque  confiou  elle  o  segredo 
d'csta  negociação  a  seu  sobrinho  o  Duque 
d'Albret,  depois  Cardeal  deBouillon,  que  com 
ter  então  dezanove  annos  julgou  que  merecia 
a  sua  confiança.  O  Duque  d'Albret  teve  arte 
de  occultar  o  Conde  de  Soure  em  uma  casa  de 
campo  o  tempo  que  foi  necessário,  e  nesta 
casa  teve  o  Visconde  varias  conferencias  com 
o  Embaixador  para  saber  quacs  fossem  as 
forças  de  Portugal,  o  numero  de  suas  tropas, 
e  o  estado  das  fortalezas,  e  persuadio  ao  Conde 
de  Schomberg  de  se  ir  pór  á  testa  do  exercito 
portuguez ;  escolha  esta  que  não  podia  «er 
mais  acertada,  porque  além  dos  talentos  do 
Conde,  como  fosse  estrangeiro,  podia  a  França 
desapprovar  o  que  elle  houvesse  feito,  se  por 
ventura  os  Ilespanhoes  se  queixassem  de  que 
a  França  fomentava  indirectamente  em  Portu- 
gal a  guerra. 

Além  d'isto  o  Visconde  fez  com  que  ElRei 
de  Inglaterra,  que  acabava  de  ser  restituido  ao 
trono,  entendesse  no  seu  casamento  com  a  In- 
fanta de  Portugal,  e  assistisse  ao  reino  com 
tropas,  ao  passo  que  de  sua  parte  fazia  passar 
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a  Inglaterra,  e  de  lá  a  Portugal  grande  nu- 
mero de  soldados  e  oflficiaes  francezes  para  ali 
militarem  debaixo  das  ordens  do  Conde  de 
Schomberg. 

Querendo  o  Governo  portuguez  dar  ao  Vis- 
conde uma  demonstração  de  seu  reconheci- 
mento, resolveo-se  em  Conselho  d'Estado  que 
o  Marquez  de  Sandc  passasse  á  França,  não 
somente  com  pleno-poder  para  ajustar  o  casa- 
mento d'uma  das  sobrinhas  do  Visconde  com 
o  Infante  D.  Pedro,  mas  mesmo  com  ordem  ^ 

expressa  de  concluíl-o  na  conformidade  e  teor 
da  resolução  do  Conselho  d'Estado,  e  a  nego- 
ciação esteve  tão  adiantada  que  chegárão-se  a 
assignar  os  artigos  do  contracto  (444). 

.  Nesta  data  se  embarcou  o  Conde  de  Soure  An.  isso 

Tl  •  lio  Outubro 

no  Havre  juntamente  com  o  Conde  de  Schom-  " 
berg,  e  mais  officiaes  e  cabos  que  ião  servir 
em  Portugal.  Havia  o  Embaixador  seguido  a 
Corte  a  Pariz ,  sem  embargo  de  ficar  a  união 
de  Portugal  com  a  França  separada  por  eífeito 
da  capitulação  da  paz,  e  gasto  alguns  mezes 
com  o  ajuste  dos  officiaes  que  havião  de  passar 
a  Portugal  com  o  Conde  de  Schomberg,  e  em 
escolher  alguns  mineiros  e  artilheiros,  o  que 
conseguira  a  despeito  das  diligencias  que  para 
estorvál-o  fizera  o  Embaixador  d'Hespanha 


(444)  Histoire  du  Vicomtc  de  Turenne,  par  rAbbéRaguenet, 
liv.  IV,  p.  205. 

IV.  32 
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Conde  de  Fuentes,  pela  assistência  poderosa 
do  Marechal  de  Turenne.  Havia  também  posto 
grande  empenho  o  dito  Conde  em  que  não  ti- 
vesse o  Conde  de  Soure  audiência  de  despedida 
d'Elflei  de  França,  porem  não  pôde  conseguir 
este  intento.  Mandou  EIRei  ao  Conde  uma  jóia 
de  subido  preço,  e  o  Cardeal ,  contra  o  que 
costumava,  um  presente,  e  fez  de  suas  virtu- 
des tão  grande  conceito  que  consta  que  che- 
gando a  Pariz  o  Cardeal  de  Retz  lhe  pergun- 
tara se  havia  fallado  ao  Embaixador  de 
Portugal,  e  respondendo-lhe  que  não,  lhe  re- 
commendára  procurasse  encontrar -se  com 
elle,  para  conhecer  um  varão  discreto  e  cabal. 
Partido  o  Embaixador  para  o  Havre  e  o  Conde 
de  Schoraberg  para  Londres  em  demanda  de 
navios,  como  fosse  maior  do  que  se  cuidava  a 
dilação,  teve  o  Conde  de  Soure  alguma  moléstia; 
porque  a  diligencias  do  Embaixador  de  Cas- 
tella  passárão-se-lhe  varias  ordens  para  que 
despejasse  o  reino  de  França,  ao  que  respondeo 
que  obedeceria  quando  lhe  chegassem  navios 
que  o  segurassem  dos  encontros  dos  Castelha- 
nos. Mandou-lhe  EIRei  de  França  dizer,  que 
se  quizesse,  lhe  reraetteria  passaporte  d'ElRei 
de  Castella ;  respondeo  que  para  sua  segurança 
não  dependia  mais  que  dos  passaportes  d'El- 
Rci,  seu  amo;  neste  intervallo  padecendo  os 
lugares  circumyizinhos  ao  Havre  de  Grace 
grande  falta  de  mantimentos,  e  necessitando  o 
Conde  de  muitos  para  o  sustento  dos  seiscentos 
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homens  que  levava,  se  amotinou  o  povo  do 
Havre,  porém  a  final  conseguio  o  Conde  soce- 
gál-o,  e  com  a  chegada  do  Conde  de  Schomberg 
tudo  se  serenou  (445). 


Nesta  época  continuava  o  Governo  francez  a  An.  lee 

•^  .  .  Julhos 

aproveitar  todas  as  occasiões  de  persuadir  a 
Guria  de  Roma  a  concluir  o  negocio  da  confir- 
mação dos  Bispos  de  Portugal ,  e  do  reconhe- 
cimento, como  se  vê  pela  correspondência  oífi- 
cial  do  Conde  de  Brienne,  Ministro  d'Estado 
francez,  com  os  Agentes  d'esta  Potencia,  resi- 
dentes era  Roma  (446). 

Vide  SecçSo  XVII;  Relaç.  de  Portugal  com 
Roma. 


Nesta  data  o  Conde  de  Brienne  escreve  a  au  mv 
M.  de  Thou,  Embaixador  de  França  em  Hol- 
landa,  approvando  em  nome  d'EIRei  a  reserva 
que  pozera  acerca  de  Portugal  na  conferencia 
que  tivera  com  M.  Dawning,  em  replica  ás 
reflexões  que  elle  oíTerecéra  do  Chanceller 
Heyde  sobre  a  conducta  que  a  França  tinha 
tido  a  este  respeito.  Diz-lhe  que  este  negocio 
fora  n'outro  tempo  o  negocio  da* França,  e  se 


(4<5)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  V,  p.  298. 

(446)  Daremos,  na  Secção  das  RelarOes  de  Portugal  coma 
Cúria  de  Homa  ,  estes  importantes  documentos  inéditos ,  que 
eucontrámos  ua  Correspoudencia  oíficial  do  Cond«  de  Brienne. 
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em  razão  da  obrigação  em  que  elles  se  empe- 
nhão  para  com  Portugal,  e  pelas  grandes 
vantagens  que  lhes  são  concedidas  da  entrada 
elles  mantém,  e  conservão  o  estabelecimento 
tanto  tempo  quanto  o  conservou  a  França  em 
quanto  a  guerra  durou  entre  a  França  e  a 
Hespanha,  é  de  presumir  que  isso  poderá 
bastar  para  o  consolidar  solidamente ;  mas 
isto  compete-lhes  a  elles  agora,  e  o  que  se  pôde 
dizer  da  parte  da  França,  é  que  lhes  não  per- 
tenceo  que  por  um  Tratado  de  paz  se  não  tivesse 
segurado  o  trono  de  Portugal  á  Casa  de  Bra- 
gança, pois  que  a  França  para  esse  effeito  quiz 
até  sacrificar  todas  as  suas  conquistas,  e  que 
ella  as  oíFerecêra  até  ao  momento  da  assigna- 
tura  do  Tratado,  o  que  obrigava  o  Gabinete 
francez  a  ler  desde  então  muita  reserva  sobre 
todos  estes  interesses  (447). 

An.  iMi  Em  despacho  d'este  dia  o  Conde  de  Brienne 
Julho  30  çggpgygj^^iQ  a  M.  de  Thou  Embaixador  na  Haya, 
lhe  diz  que  «  ElRei  sabendo  que  D.  Estevão  de 
«  Gomara  tinha  propagado  boatos  falsos 
de  que  França  depois  da  paz  tinha  feito  re- 
metter  500,000  escudos  para  Portugal ,  e  que 
elle  tinha  tido  uma  conferencia  com  o  Embaixa- 
dor de  Portugal,  na  Haya,  e  com  M.  Dow- 


(447)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss^,  Cod.  n.  1,239 
(fonds  Saiut-Gerniain),  foi.  108  ▼<>. 
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ning,  lhe  recommenda  que  estranhe  ao  dito  D. 
Estevão  estas  accu sacões ,  como  se  fazia  em 
Pariz  ao  Conde  de  Fuensaldanha,  Embaixador 
d'He3panha ,  pois  que  EIRei  de  França  tem 
religiosamente  executado  até  agora  tudo  o 
que  promettêra  a  respeito  de  Portugal  (448).» 

Em  despacho  d'esta  data  EIRei  de  Franca  or-  An.  i8«i 

1  T.ff      1      T^  1  1  •  '•        ^       AgOSt.28 

dena  a  M.  de  Estrades  de  proseguir  a  negociação 
de  que  havia  sido  encarregado  M.  Fouquet, 
encommendando-lhe  houvesse  de  appresentar 
ao  Chanceller  d' Inglaterra  as  novas  credenciaes 
que  para  esse  efFeito  lhe  mandava,  e  para  intei- 
rál-o  do  estado  em  que  se  achava  a  negociação, 
Ihediz  que  a  respeito  da  proposiçãodocasaraen- 
to  com  Portugal ,  e  por  conseguinte  dos  auxi- 
lios  que  EIRei  de  Inglaterra  devia  dar  áquelle 
Reino,  elle  Rei  de  França  havia  dado  esperan- 
ças que  dentro  de  dous  para  três  annos  elle 
forneceria  a  EIRei  seu  Irmão  cento  e  vinte 
mil  libras  até  dous  milhões  pela  via  que  mais 
secreta  fosse,  de  modo  que  ninguém  o  soubesse. 
Porem  que  naquella  occasião,  supposta  a  dita 
prestação,  desejava  uma  cousa  que  lhe  parecia 
razoável,  e  vinha  a  ser,  que  EIRei  de  Inglaterra 
assistisse  eífectivamente  a  Portugal  com  suas 
forças ;  que  na  verdade  grandes  razões  tinha 


(448)  Biblioth.  Real  de  Paria,  Cod.  1,289,  foi.  109  (  fonds 
Saint-Germaiu). 
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para  querer-se  certificar  d'aqiielle  ponto,  por 
isso  que  por  avisos  de  Londres  sabia  que  o  dito 
monarca  contentar-se-liia  com  casar  e  receber 
o  dote  e  a  praça  de  Tanger,  sem  curar  do  que 
poderia  acontecer  a  ElRei  e  Rainha  de  Portu- 
gal, evitando  por  aquelle  modo  de  romper  com 
os  Hespanhoes.  Que  posto  que  elle  Rei  de 
França  se  não  capacitasse  fosse  ElRei  seu  ir- 
mão capaz  de  deixar  voluntariamente  fossem 
desfcruidos  Principes  que  lhe  erão  tão  conjunc- 
tos,  e  cuja  salvação  dependia  d'uma  mera  decla- 
ração da  sua  parte  de  que  intentava  sustentál- 
o9,  como  aquelle  aviso  lhe  viesse  de  boa  parte 
devia  acautelar-se,  não  fornecendo  o  promettido 
subsidio  de  dinheiro  senão  tendo  certeza  que  o 
havião  de  empregar  na  salvação  de  Portugal 
(449). 

An.  1861      Escrevendo  nesta  data  ElRei  de  França  ao 
bro™    Conde  d'Estrades,  seu  Embaixador  em  Ingla- 


(449)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  334  (fonds  Col- 
bert),  p.  74. 

Choisi  refere  nas  suas  Memorias,  neste  anno  de  1661,  a 
seguinte  particularidade : 

«  Le  Roi  mit  en  délibération  dans  son  Conseil ,  s'il  pouvait, 
en  honneur  et  conscience ,  donner  des  secoars  au  Portugal. 
Les  trois  ministres  Fouquet ,  Le  Tellier  et  De  Lyonne  furent 
d'avis  que  le  Roi  ne  devait  pas  plus  être  obligé  à  accomplir 
tous  les  articles  du  Traité  des  Pyrénces  que  le  Roi  d^Espagnc; 
et  que  ce  Prince  refusant  de  douner  satisfaction  à  la  France 
lur  plus  de  quatre-vingts  articles  dont  oa  réclamaít  en  vain 
Vexécution,  le  Roi  pouvait  fort  bien,  sans  que  TEspagne  eút  à 


• 
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terra ,  lhe  manda  que  tinha  grandíssima  cu- 
riosidade de  saber  o  comoElRei  seu  irmão  rece- 
beria o  que  por  via  d'elle  Embaixador  lhe 
havia  mandado  dizer  a  respeito  das  proposi- 
ções que  o  dito  Rei  havia  feito  para  empenhál-o 
a  associar-se  com  elle  afim  de  sustentar,  e 
assistir  a  Portugal.  Que  elle  Embaixador  via 
por  experiência  quão  certo  era,  como  elle  Rei 
de  França  lhe  havia  já  escrito,  ser  cousa  de 
nenhum  momento  aquella  abertura  de  tregoa, 
não  sendo  aquillo  outra  cousa  senão  uma  raéra 
tentativa  para  fazerem  que  elle  se  embar- 
casse naquelle  negocio  (450). 

Em  um  despacho  datado  d'este  dia  de  Fon-  An.  im 
tainebleau,  expedido  ao  Arcebispo  d'Embrun,    "15  ^^ 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  se  lhe  diz 
que  bem  se  percebia  pelo  cuidado  que  os  Hes- 
panhoes  punhão  em  occultar  o  estado  em  que 


feplaindre,  maaquer  à  un  traité  auquel  elle  dérogeait  Ia 
première.  » 

Nos  Mss.  do  cartório  da  casa  dos  Condes  da  Ponte,  em  um 
dos  volumes  das  INcgociarCies  do  Marquez  de  Sande,  encon- 
trámos em  data  de  29  d^Abril  de  16G2  uma  ordem  d'£lRei  de 
França,  tomada  no  seu  Conselho  Real  de  finanças,  para  que 
nenVium  dos  Capitries  e  Mestres  de  navios  francezes  se  deixasse 
visitar  no  mar  pelas  embarcações  de  Castella ,  posto  que  lhes 
fosso  permiltido  pelo  artigo  17  do  Tratado  de  paz,  visto  os 
vexames  e  perdas  que  injustamente  tem  soffrido  os  seus  vas- 
sallos,  etc. 

(450)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  336  (fondí 
Colbert),p.  71. 
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se  achava  a  negociação  entre  a  Inglaterra  c 
Portugal,  quanto  a  união  d'estas  duas  Poten- 
cias lhes  dava  extremo  cuidado,  e  que  se  ob- 
servava mesmo  pelos  discursos  que  lhe  tinha 
feito  a  elle  Embaixador  o  Duque  d' Aveiro, 
tratando  por  elles  de  insinuar  á  França  que  a 
dita  negociação  estava  mui  longe  de  se  con- 
cluir, entretanto  as  ratificações  de  Portugal 
tinhão  chegado  a  Inglaterra  ,  achando-se  iijti- 
mada  a  dita  negociação  (451). 

An.  1661  Em  Carta  escrita  neste  anno  per  três  vias,  si- 
gnifica o  Secretario  d'Estado  Pedro  Vieira  ao 
Conde  de  Soure,  o  receio  que  tinha  que  elle  a 
não  recebesse  a  tempo,  pois  á  vista  do  que  se 
podia  esperar  do  procedimento  do  Gabinete 
francez  não  podia  a  residência  d'elle  Conde 
durar  muito  naquella  Corte;  que  folgaria  que 
não  regressasse  a  Portugal  sem  haver  man- 
dado adiante  os  soccorros  que  havião  de  pas- 
sar de  França ,  porque  a  não  ser  assim  ne- 
nhum fundamento  fazia  nelles.  E  tratando  da 
proposição  que  se  havia  feito  ao  Gabinete  hes- 
panhol  prosegue  dizendo  :  que  certamente 
ainda  que  os  Portuguezes  dessem  aos  Castelha- 
nos a  faca  branca  que  Nápoles  pagava  de  feudo 
á  Igreja,  se  não  havião  de  dar  por  contentes , 
nem  com  nenhuma  cousa  se  satisfarião,  senão 


(4S1)  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  1,239,  foi.  308. 
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com  lhes  beberem  o  sangue,  e  que  com  todos 
os  Portiiguezes  o  conhecerem  ,  todos  se  estre- 
mecião  e  matavão  para  não  serem  mortos  por 
elles.  Que  os  Castelhanos  não  querião  renun- 
ciar a  soberania,  nem  EIRei  D.  AíTonso  ouvir 
pratica  alguma  sem  aquella  condição,  porque 
como  Duarte  Ribeiro  havia  mui  bem  dito  na 
carta  que  ao  Conde  de  Soure  escrevera,  erão  os 
Portuguezes  muito  certos,  e  muito  perigosos 
em  matéria  d'honras.  Que  pela  Carta  d'ElRei 
veria  elle  Conde  o  numero  de  Estrangeiros 
que  se  mandava  buscar,  e  que  muitos  mais 
mandaria  vir  se  não  fora  o  estado  em  que  se 
achava  o  Reino,  tendo  esgotado  todos  os  meios, 
e  alguns  a  que  se  tinha  recorrido  produzião 
muito  pouco;  que  talvez  aquelle  estado  de  cou- 
sas se  achasse  melhorado  á  sua  chegada,  e  o 
Reino  mais  alentado.  Que  a  armada  naval 
constava  de  dês  ou  doze  navios  do  Estado,  e 
outros  tantos  da  companhia  de  que  se  valerião, 
porque  primeiro  estava  o  Reino,  que  as  Con- 
quistas, e  mandando-se  de  Inglaterra  dés  fra- 
gatas que  em  particular  fretava  a  EIRei  se 
poderia  a  dita  armada  engrossar,  e  navios  e 
barcas  de  fogo  serião  todos  os  quesequizessem. 
O  restante  da  Carta  é  relativo  á  fugida  do 
Duque  d'Aveiro,  e  a  outros  negócios  tendentes 
á  lortificaçao  do  Reino,  e  apercebimentos  para 
a  futura  campanha  (452). 

(452)  Archívo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  ViceuU 
deFóra.T.  XU,p.  593. 
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An.  1661  Feita  a  paz  entre  França  e  Castella  em  7  de 
Novembro  de  1659,  e  retirado  para  Lisboa  o 
Conde  de  Soure,  ficou  por  algum  tempo  sepa- 
rada a  communicacão  entre  Portugal  e  França, 
residindo  unicamente  em  Pariz  com  o  nome 
d'Agente  Duarte  Lamego,  homem  de  negocio, 
até  que  falecendo  o  Cardeal  Mazarino  ,  come- 
çou-se  a  íliminuir  o  poder  dos  Castelhanos 
(453). 

An.  1662  Escreve  nesta  data  ElRei  de  França  ao  Ar- 
»  cpbispo  d'Embrun,  seu  Embaixador  em' Ma- 
drid, e  diz-lhe  que  havia  reflectido  no  que  Dora 
Christoval  havia  dito  a  elle  Embaixador,  que 
Dora  Luiz  de  Ilaro  tencionava  fazer  a  eíle  Rei 
de  França,  logo  que  o  Degocio  d'Inglaterra 
fosse  accoraraodado,  certa  proposição  de  que 
poderia  resultar  grande  interesse  concernente 
á  questão  de  Portugal,  e  julgava  que  seria  im- 
portante que  com  aquelle  gráo  de  confiança 
que  elle  Embaixador  sabia  se  podia  fazei'  em  D. 
Christoval ,  tratasse  de  saber  d'elle  o  que  sobre 
aquelle  particular  havia,  assegurando -o  do  se- 

(453)  Portugal  Restaurado ,  T.  II ,  liv.  VI ,  p.  3G2. 

Flassan,  na  sua  obra  Hisloire  de  la  Diplomatie  française  , 
T.  3,  p.  259,  diz  o  seguinte  : 

c  Le  Cardinal ,  soUicité,  depuis  la  paiz  des  Pyrénées,  de  se 
prononcer  en  faveur  du  Portugal ,  declara  ne  pouvoir  contre- 
venir  à  la  paix  au  moment  oii  cUe  venait  d'ètre  conclue,  et  la 
maladie  de  langueur,  dans  laquelle  ce  Ministre  tomba  peu 
après,  cloigna  toute  discussinn  à  ce  sujet.  Elle  fut  reprise  im- 
médiatement  aprèi  sa  mort.  > 


^ 
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gredo,  e  para  que  o  dito  Dom  Christoval  lho 
declarasse,  poderia  dizer-lhe ,  que  elle  Rei  de 
França  tencionava  fazer-lhe  presente  de  3,000 
livras  sem  prejuizo  da  gratificação  mensal 
que  lhe  fora  promettida,  e  que  poderia  elle 
Embaixador  adiantar  aquella  quantia,  caso 
lhe  não  fizesse  isso  incommodo. 

Que  nad^  havia  mais  falso  que  o  que  D. 
Christoval  lhe  havia  dito  que  por  uma  carta 
interceptada  se  sabia  havia  junto  a  elle  Rei  de 
Franca  um  Ministro  de  Portugal  com  quem 
tratava  secretamente.  Que  a  verdade  era ,  que 
passados  3  mezes  depois  da  ratificação  do  Tra- 
tado de  Paz  elle  Rei  de  França  obrigara  o  Em- 
baixador a  retirar-se,  e  não  havia  tido  ao  de- 
pois mais  communicação,  nem  commercio  com 
os  Portuguezes  (454). 

Em  despacho  d'esta  data  significa  ElRei  de  An.  issa 
França  ao  Arcebispo  d'Embrun,  seu  Embaixa- 
dor junto  a  ElRei  Catholico,  que  ficava  sciente 
de  quanto  o  Duque  de  Medina  de  las  Torres 
havia  dito  ao  mesmo  Embaixador  á  cerca  da 
invalidação  da  renuncia  da  Rainha,  porém  que 
erão  palavras  sem  fundamento,  ditas  com  o 
fito  de  o  empenhar  em  uma  nova  guerra  que 
elle  Rei  de  França  podia  e  devia  evitar  ;  salvo 
se  quizesse  preferir  os  interesses  dos  Hespa- 
nhoes  aos  seus,  o  qual  consistia  inteiramente 

(454)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  336  (fonds  Col- 
bert),  com  o  titulo  :  /íffaires  élrangèrct. 
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no  socego  e  alivio  de  seus  vassallos,  e.  fallando 
com  mais  ingenuidade,  que  o  Duque  de  Me- 
dina, na  permanência  de  Portugal.  Que  com 
efFeito  elle  Rei  de  França  tinha  um  interesse 
considerável  e  real  em  que  Portugal  se  podesse 
manter  no  estado  em  que  se  achava,  e  em  que 
os  Inglezes  se  opposessem  á  conquista  e  re- 
duccão  d'aquelle  Reino,  pois  que  elle  Rei  de 
França  havia  sido  obrigado  a  abandonál-o  fa- 
zendo a  Paz  em  attenção  ao  bem  que  d'eila  re- 
sultava para  toda  a  Christandade.  Que  por 
tanto  para  que  elle  passasse  d'um  interesse  tão 
grande  a  outro  diametralmente  contrario  , 
emfím  para  que  elle  n'um  instante  posesse  em 
esquecimento  as  verdadeiras  máximas  de  pru- 
dência e  da  sã  politica,  era  mister  que  se  lhe 
mostrassem  motivos  plausiveis  para  concor- 
rer a  subjugar  aquelle  Reino ,  motivos  que 
ponderassem  muito  mais  que  os  que  elle  tinha 
para  desejar  que  o  dito  Reino  se  sustentasse,  e 
que  esses  motivos  não  podião  ser  outros  senão 
proveitos  de  tal  ponderação  que  podessem  con- 
trapezar  o  poder  que  a  Coroa  d'Hespanha  ad- 
quiriria com  a  conquista  de  Portugal,  e  com 
a  de  tantas  ilhas  e  de  tantos  Reinos  nas  Índias 
Orientaes  e  Occidentaes.  D'onde  podia  elle  Em- 
baixador inferir  se  era  uma  compensação  ])ro- 
porcionada  ao  prejuizo  da  reunião  de  Portu- 
gal á  Coroa  d'Hespanha  a  par  de  4  ou  6  pra- 
ças, e  se  num  caso  tal  se  não  devia  antes  fallar 
de  províncias  e  territórios  que  de  praças. 
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Que  para  que  elle  Embaixador  se  penetrasse 
bem  da  importância  do  que  era  para  a  Hes- 
panha  a  mencionada  reunião,  lhe  trazia  á lem- 
brança que  havendo  elle  feito  propor  pelo 
Cardeal  Mazarino  a  D.  Luiz  de  Haro  a  resti- 
tuição .de  todas  as  praças  que  elle  e  ElRei  seu 
pai  havião  tomado  aos  Hespanhoes  na  ul- 
tima guerra  para  que  Portugal  fosse  incluido 
no  Tratado,  se  negara  o  dito  D.  Luiz  a  aceitar 
aquelle  oííerecimento  com  ser  elle  tão  consi- 
derável. Que  d'ali  se  devia  inferir  que  a  reduc- 
çãode  Portugal  importava  mais  á  Coroa  d'Hes- 
panha  que  Arras ,  Bethune,  Bapeaume,  Goux- 
viliiers,  Saint-Venant ,  Landrecies,  Avesnes , 
Philippeville,  Marienbourg,  Damvillier,  Mont- 
medy,  Thionville,  Juliers,  Clermont,  Stenay, 
Jamets,  Magenvie,  Perpignan,  Salse,  Collioure 
e  todas  as  terras  chans  dos  condados  d'Artois 
e  do  Hussilhão,  etc,  que  elle  Rei  de  França 
offerecêra  para  salvar  Portugal,  d' onde  se  se- 
guia também  que  para  que  elle  se  empenhasse 
em  auxiliar  a  dita  reducção,  cumpria  que  se 
lhe  oftbrecesscm  provincias,  e  não  praças. 

Que  em  summa,  para  inteirál-o  de  todos  os 
seus  pensamentos  e  de  sua  intenção  em  geral, 
lhe  dizia  que  estava  persuadido  que,  segundo 
as  vantagens  que  lhe  quizessera  conceder , 
podcr-se-hia  fazer  huma  liga  oífensiva  e  defen- 
siva entre  as  duas  Coroas  para  a  reducção  de 
Portugal,  para  a  qual  elle  contribuiria  cora 
certo  numero  de  tropas. 


-*-  510  — 

Que  pelo  que  diz  respeito  ás  vantagens,  li- 
ra itar-se-hao  em  que,  El  Rei  d'Hespanha  decla- 
rasse por  um  acLo  d'elle  assignado,  que  fale- 
cendo o  Principe  seu  filho,  sem  successão,  a 
Rainha  de  França  sua  mulher  e  os  filhos  que 
d'ella  tivessem  colherião  toda  a  successão. 

Que  como  aquelle  acto  podia  ser  de  nenhum 
eífeito,  pois  o  Principe  podia  viver,  e  ter  des- 
cendência, se  lhe  daria  desde  a  assignatura  do 
tratado  em  toda  a  propriedade  a  soberania  da 
Franche-Comté,  o  Ducado  de  Luxembourg,  o 
Haynaut,  Carabray,  Aire  et  Saint-Omer  (455). 

Abrifa?  Neste  dia  o  Embaixador,  Marquez  de  Sande, 
achando-se  já  embarcado  a  bordo  da  náo  de- 
nominada a  Real,  surta  no  porto  de  Lisboa, 
escreve  á  Rainha  D.  Luiza,  Regente  do  reino, 
pedindo  :  V  ampliação  nas  suas  instrucçõcs, 
exigindo  que  se  confie  á  sua  prudência ,  o  que 
não  estiver  especificado  ncllas;  2°  uma  carta 
de  crença  para  ElRei  de  França,  escripta  de 
três  modos;  3°  uma  carta  para  o  Marechal  de 
Turenne,  escripta  também  de  três  modos;  pe- 
dindo finalmente  que  tudo  lhe  seja  remettido 
antes  de  sair  a  Barra  (456). 

An.  1662      Responde  nesta  data  ElRei  de  França  ao 

Maio  28  ^ 

(455)  Mss.  da  Bíbliolh.  Real  de  Pariz,  God.  336,  fonds  Col- 
bert  (AÍTaires  étrangères),  p.  48  e  seguintes. 

(456)  Mss.   da  casa  dos  CoiKles  da  Ponte,  com  o   titulo  : 
Negociafòts  do  Marquez  de  Sande ,  1  rol.  de  foi.,  p.  i. 
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Arcebispo  d'Embrun,  seu  Embaixador  em 
Hespanha,  e  diz-lhe  que  tudo  quanto  lhe  havia 
mandado  por  seu  officio  de  21  acerca  da  nego- 
ciação, entabolada  com  o  Duque  de  Medina 
Sidónia,  não  o  havia  feito  rhudar  acerca  do 
que  lhe  havia  escrito  amplamente  os  dias  pas- 
sados, c  que  receava  não  fosse  aquella  nego- 
ciação, de  que  lhe  dava  conta,  encaminhada  a 
entretêl-o  ou  a  armar-lhe  ura  laço,  para  ao 
depois  prevalecerem-se  d'elle,  afim  de  deter- 
minar ElRei  d'Inglaterra  a  abandonar  Portu- 
gal com  o  receio  da  união  d'elle  Rei  de  França 
com  ElRei  de  Castella. 

Que  tinha  muita  duvida ,  que  os  boatos  que 
elle  Embaixador  lhe  mandara  havião  corrido 
em  Madrid  a  respeito  d'algumas  proposições, 
que  um  Jesuita  vindo  de  Lisboa  havia  feito 
d'um  accommodamento  com  Portugal,  fossem 
bem  fundados ;  e  que  em  todo  o  caso  tendo 
naquélla  occasião  os  Portuguezes  o  appoio  e 
soccorro  dTnglaterra  se  guardarião  de  propor 
ajuste  algum,  que  não  contribuísse  a  manter 
o  reino  no  mesmo  estado  em  que  se  achav.a,  e 
que  emfim  elle  entendia  que  subsistindo  Por- 
tugal quer  fosse  por  defesa,  quer  por  ajuste 
entre  as  partes,  nada  mais  lhe  restava  a  dese- 
jar por  seus  interesses,  e  que  talvez  lhe  era 
aquillo  mais  vantajoso  que  as  condições  que 
elle  havia  com  tanto  ardor  desejado  para  se  em- 
penhar em  ajudar  ElReiCatholico  a  conquistar 
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aquelle  reino;  que  assim  não  receasse  daivlhe 
a  noticia  de  que  aquelle  negocio  estava  accoui- 
modado,  por  via  d'uma  paz,  ou  d'uma  trcgoa, 
que  deixasse  aquelle  reino  em  socego. 

Que  o  Marquez  de  Fuente  quizéra  queixar-sc 
de  que  M.  de  Thou  e  o  Ministro  portuguez 
que  estava  em  Hollanda  se  havião  visitado,  e 
feito  um  a  outro  honras  nas  occasiões  man- 
dando suas  carruagens.  Mas  que  se  lhe  res- 
pondera com  tanta  energia  e  razão,  que  dera 
a  entender  estava  arrependido  de  haver  mo- 
vido aquella  questão,  porque  se  vira  obrigado 
a  confessar  que  tanto  pelo  que  dizia  respeito  á 
Hollanda,  como  no  concernente  á  Inglaterra,  o 
Embaixador  francez  se  não  devia  abster  de  ver 
a  Rainha,  e  o  Embaixador  portuguez  que  a 
accompanhava;  que  elle  Rei  de  França  tinha, 
é  verdade,  abandonado  Portugal  em  favor  da 
paz;  mas  que  não  se  tinha  empenliado  cm 
maltratar  os  Portuguezes;  cousa  (juc  cHe  não 
poderia  fazer  nem  com  justiça  ,  nem  com 
honra. 

Que  tinha  feito  sair  de  seus  Estados  o  Em- 
baixador portuguez,  que  nenhuma  correspon- 
dência conservara  com  ElRei  de  Portugal  e 
seus  Ministros,  que  lhe  não  dava  soccorro  de 
qualidade  alguma ,  mas  que  até  que  aquelle 
reino  fosse  reconquistado ,  encontrando-sc 
seus  Ministros  cora  os  de  Portugal,  não  podião 
deixar  de  os  verem  e  tratarem  como  fossem 
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tratados  pelos  Soberanos  em  cuja  Corte  se 
achassem,  visto  não  ter  havido  entre  Portugal 
e  França  rompimento  (457). 

Nesta  data  escreve  ElRei  de  França  á  Rainha  ^^-^^l^^ 
de  Inglaterra,  a  Senhora  D.  Catharina  de  Bra- 
gança, felicitando-a   pelo   seu  casamento,  e 
chegada  áquelle  reino  (458). 

Nesta  data  escreve  a  Rainha  reinante  de  Fran-  )'^-„^^^^ 
ca  á  Rainha  de  Inglaterra  a  Senhora  D.  Catha- 
rina de  Bragança,  felicitando-a  pelo  seu  casa- 
mento ,  e  chegada  áquelle  reino  (459). 

Nesta  data  escreve  também  a  Rainha  mai  de  An.  lesa 

Junho  2 

França  á  Rainha  de  Inglaterra  a  Senhora  D. 
Catharina  de  Bragança,  felicitando-a  pelo  seu 
casamento,  e  chegada  áquelle  reino  (460). 

Nesta  data   a  requerimento   do  Conde  de  ^"-..'«"^ 
Fuentes,  Embaixador  d'ElRei  Catholico,  man- 
dou ElRei  de  França  passar  uma  ordem,  que 
se  publicou  em  toda  a  França;  na  qual  man- 
dava recolher  a  suas  terras  todos  aquelles  de 


(457)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  336  (fonds  Colbort),  de 
p.  13  a  148 ,  com  o  titulo  :  Jffaires  éírangires. 

(458)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  1  vol.  foi.,  sem  titulo.  Das 
Negociações  do  Marquez  de  Sande,  foi.  15. 

(459)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  dito  vol.,  foi.  15. 
(<fiO)  Knd.,  foi.  15  v». 
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seus  vassallos  que  se  achassem  ao  serviço,  de 
Portugal  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  sob 
pena  de  serem  punidos ,  como  rebeldes  e  in- 
fractores da  paz,  e  juntamente  prohibia  aos 
capitães  e  mestres  de  navios  de  sua  nação  de 
receberem  a  seu  bordo  fazendas  porluguezas 
debaixo  das  mesmas  penas,  e  aos  governa- 
dores dos  portos  do  mar  de  n'elles  admittirem 
navios  portuguezes  ,  e  como  houvessem  então 
em  Pariz  alguns  individuos  que  se  dizião  en- 
carregados dos  negócios  de  Portugal,  e  n'elles 
se  ingerião,  ordenou  o  mencionado  Monarca 
aos  commandantes  das  tropas  da  policia  de 
Pariz  de  os  prender  e  conduzir  á  Bastilha, 
fazendo  saber  ao  que  se  achava  em  Ruão  hou- 
vesse de  retirar-se  com  brevidade  (461). 

Anj662  Em  despacho  d'esta  data  significa  ElRei  de 
França  ao  Arcebispo  d'Embrun,  seu  Embaixa- 
dor em  Madrid,  que  não  tinha  que  ajuntar 
mais  nada  ao  que  já  lhe  escrevera  acerca  das 
queixas  que  o  Duque  de  Medina  de  las  Torres 
havia  feito  de  ititelligencias ,  e  correspondência 
que  por  via  de  cartas  tinha  M.  de  Turenne 
com  Portugal,  e  com  o  Chanceller  d'Inglaterra. 
Que  erão  fantasmas  que  o  Gabinete  hespanhol 
creava  de  propósito,  para  ao  depois  ter  de 
combatêl-os.  Que  da  mesma  estofa  era  o  casa-^ 


(461)  Gazela  de  França  (Auno  supra)  ^  n.  7G,  p.  636. 
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mento  de  sua  prima  em  Portugal,  e  que  tinha 
por  certo  que  se  o  Marquez  de  Fuentes, 
quando  a  fosse  visitar,  quizesse  tenteál-a  sobre 
aquelle assumpto,  veria  se ella  estava  d'humor 
de  ir  em  demanda  d'uma  Coroa  tão  distante, 
e  tao  pouco  segura. 

Que  o  Embaixador  devia  a  final  entender 
que  a  negociação  que  com  elle  havia  entabo- 
lado  o  Duque  de  Medina,  e  que  elle  Embaixa- 
dor appellidava  o  negocio  capital ,  não  fora 
Qutra  cousa  senão  um  expediente  para  entre- 
ter a  elle  Rei  de  França,  e  estorvar-lhe  que 
tomasse  as  resoluções  que  entendião  estava 
in  II  do  a  tomar  a  respeito  de  Portugal 
(462). 

Daríamos  uma  idea  bem  imperfeita  das  nc-  An.  tm 
gociações  que  se  entabolárão  por  occasião 
d'este  projecto  de  casamento,  se  nos  limitás- 
semos a  summariar  quanto  a  este  respeito  se 
encontra  no  Portugal  Restaurado;  assentámos 
pois  que  nada  havia  mais  adequado  para  escla- 
recer esta  matéria,  do  que  fazermos  fallar  a 
mesma  futura  noiva  do  Senhor  D.  AíFonso  VI, 
relatando  o  que  ella  sobre  este  assumpto  nos 
deixou  escrito.  Refere  esta  Princeza  que, 
(( vindo-a  ver  inn  dia  M.  de  Turcnne,  lhe  enca- 
recera o  grande  amor  que  lhe  tinha,  e  o  quanto 


(462)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  336,  foiíds  Col- 
bert  (Affaires  étrangères),  p.  207. 
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se  empregava  em  tudo  quanto  lhe  dizia  res- 
peito, e  que  sendo  seu  parente  tão  chegado  es- 
perava que  ella  tivesse  confiança  n'elle,  e  se- 
guisse os  seus  conselhos  nos  negócios  mais 
importantes  de  sua  vida;  que  assustada  ella 
com  este  preambulo,  sendo  de  seu  natural  impa- 
ciente, lhe  perguntara  de  que  se  tratava.  Quero 
fazêl-a  Rainha,  tornou-lhe  Turenne,  ouça  o  que 
tenho  que  lhe  dizer,  e  depois  fallará  á  sua  von- 
tade, quero  fazél-a  Rainha  de  Portugal.  Que 
a  isto  respondera  ella  que  o  não  queria  ser; 
que  Turenne  lhe  replicara  que  as  donzellas  da 
sua  qualidade  não  devião  ter  outra  vontade 
senão  a  d'ElRei ,  e  nisto  começara  a  dizer-lhe 
que  a  Rainha  de  Portugal  era  uma  mulher 
hábil,  que  tinha  muita  ambição,  como  o  mos- 
trara quando  fizera  o  marido  Rei;  que  fora 
ella  quem  havia  feito  e  dirigido  a  revolução, 
e  que  mantinha  as  cousas  no  estado  em  que 
estavão;  que  ella  via  seu  filho  em  idade  e  com 
desejo  de  casar-se;   que  havião  validos  que 
destruiãon'um  momento  quanto  ella  edificava; 
que  os  Hespanhocs  tinhão  interesse  em  cor- 
rompélros;  que  para  atalhar  tudo,  ella  se  de- 
terminara a  casar  ElRei,  seu  filho,   e  tinha 
proposto  a  ella  Mademoiselle  de  Montpensier 
por  mulher;  que  a  Rainha  estava  determinada 
a  largar  o  governo,  porque  entendia  que  o  va- 
lido a  lançaria  fora  d'elle;  e  lhe  havia  commu- 
nicado  aquelle   projecto  de  casamento;  que 
clle  Turenne  da  sua  parte  se  mostrara  satis- 
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feito,  e  dissera  sabia  que  ella  Mademoiselle  de 
Montpensier  era  mui  hábil;  queElRei  de  Por- 
tugal se  não  podia  conservar  senão  tendo  ásua 
ilharga  alguém  que  podesse  governar  cora  um 
poderabsoluto,  que  elle  se  retiraria,  e  poria  tudo 
nas  mãos  d'ella;  que  a  alliança  da  França  era  o 
único  meio  que  podia  sustentar  aquelle  reino 
contra  o  poder  e  força  dos  Hespanhoes ;  que 
EIRei  de  Portugal  era  um  mancebo  que  não 
tinha  outra  vontade  senão  a  de  sua  mãi ,  que 
estava  acostumado  a  fazer  o  que  lhe  aconse- 
Ihavão ;  que  desde  que  lhe  entregassem  a  ella 
Mademoiselle  de  Montpensier  o  poder,  ella 
seria  Senhora  absoluta  de  tudo;  que  se  não 
sabia  ainda  bem  se  aquelle  Monarca  tinha  ou 
não  talentos;  mas  que  para  ella  ser  feliz,  assim 
é  que  lhe  era  mister  um  marido;  que  EIRei 
era  assaz  bem  parecido ,  louro ,  e  seria  bem 
feito  de  sua  pessoa,  se  não  tivesse  vindo  ao 
mundo  com  certa  paralysia  de  metade  do  cor- 
po, a  qual  fazia  tivesse  aquella  parte  mais 
fraca,  que  a  outra,  mas  que  aquelle  defeito 
se  não  via,  em  elle  estando  vestido,  e  somente 
arrastava  um  pouco  a  perna ,  e  com  alguma 
difficuldade  se  servia  do  braço ;  que  já  come- 
çava a  montar  a  cavallo  sem  se  ajudar  d'ou- 
trera;  que  não  tinha  nem  boas,  nem  más 
inclinações,  e  que  tomaria  as  que  ella  quizcsse; 
que  uma  pessoa  honesta  como  ella  era,  não 
devia  considerar  se  elle  era  bem  feito  ou  mal 
feito;  que  ella  seria  senhora  absoluta  de  quanto 
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possuía,  e  levaria  em  sua  companhia  quem  qui- 
zesse;  que  ElRei  de  França  tencionava  ali 
mandar  um  grande  exercito,  que  ella  esco- 
lheria os  officiaes  generaes,  e  nomearia  quem 
o  devia  de  commandar  debaixo  das  suas  or- 
dens; que  disporia  de  tudo,  poria  c  tiraria 
quem  lhe  parecesse,  e  que  ElRei  de  França  o 
approvaria.  »  Nisto,  conta  a  Princeza  que  o  in- 
terrompera e  lhe  dissera  :  como  podia  elle 
Turenne  dispor  assim  das  tropas  d'EIRei, 
sendo  que  nada  do  que  elle  lhe  acabava  de 
dizer  era  sabido  de  S.  M.;  que  sabia  tinha  elle 
grande  credito,  que  o  que  acabava  de  dizer- 
Ihe  era  soberbo,  mas  que  lhe  parecia  horrivel 
ser  ella  o  brandão  d'uma  guerra  eterna  pntre 
a  França  e  a  Hespanha ,  por  isso  que  a  primeira 
d'estas  duas  nações  protegia  um  Rei  que  se 
havia  levantado  contra  a  segunda;  que  não 
seria  menos  horrivel  para  ella  de  ver  fazer-se 
a  paz,  podendo  os  Hespanhoes  aguardar  a 
pai  tida  dos  Francezes  para  o  expulsar  do 
reino,  não  lhe  ficando  outra  consolação  senão 
a  <le  ir  fazer  o  papel  de  Rainha  em  alguma 
cidadeziídia ;  que  preferia  ser,  como  era,  Ma- 
dcmoiselle  com  quinhentas  mil  livras  de 
renda,  fazer  honra  á  Còrte ,  não  lhe  pedir  cousa 
alguma,  e  ser  nella  considerada  tanto  por  sua 
pessoa,  como  por  sua  qualidade;  que  se  per- 
suadisse que  quando  uma  pessoa  se  achava 
no  estado  em  que  ella  era ,  o  bom  senso  lhe 
ordenava  de  nellc  manter-se;  que  como  aca- 
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basse  de  fallar,  respondêra-lhe  Turennç:  que 
tudo  quanto  ella  havia  dito  era  mui  bera  ima- 
ginado, mas  que  se  esquecera  de  accrescentar 
que  por  ser  Mademoiselle,  e  ter  todas  as  quali- 
dades e  bens  que  dissera ,  nem  por  isso  deixava 
de  ser  vassalla  d'ElKei.  Que  EIRei  podia  querer 
o  que  bem  lhe  parecia,  e  quando  não  lhe  obc- 
decião  podia  enfadar-se,  e  dar-lhe  em  sua 
Corte  mil  desgostos;  que  ás  vezes  ia  mais  avan- 
te, €  deitava  a  estas  pessoas  fora  d'ella,  quando 
lhe  dava  na  vontade,  tirava-as  d'umacasa, 
e  mandava-as  para  outra.  Se  folgavão  muito 
com  aquella  em  que  moravão,  fazia-asameudo 
peregrinar,  prendia-as  em  sua  própria  mo- 
rada, mettia-as  n'um  convento,  e  depois  de 
tantas  provações  por  fim  forçoso  era  obe- 
decer-lhe,  e  no  cabo  de  tudo  fazião  por  foi  ca 
o  que  não  tinhão  querido  fazer  por  vontade ; 
que  se  ella  reflectisse  no  que  acabava  de  dizer, 
não  sabia  que  tivesse  que  responder-lhe.  E 
com  cffeito,  Mademoiselle  de  Montpensier  se 
limitou  a  dizer-lhc  :  que  sabia  o  que  tinha  que 
fazer;  que  se  ElRci  lhe  dissera  o  que  clle 
Turenne  lhe  havia  dito,  ella  lhe  responderia, 
mas  que  a  elle  nada  lhe  convinha  dizer,  nem 
tinha  explicações  que  dar-lhe  (463). 


(463)  Collection  de  Mémoires  relatifs  à  rhistoire  de  France, 
Mémoires  de  Mademoiselle  de  Montpensier,  T.  IV,  p.  26 
e  scg. 
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An.  1063  Refere  Mademoiselle  de  Montpensier,  que 
neste  anno^  indo-se  despedir  d'ElRei  partindo 
para  Forges,  e  querendo  desenganál-o  a  res- 
peito do  casamento  de  Portugal ,  lhe  dissera 
que  M.  de  Beziers  que  ia  para  Veneza  poderia 
passar  por  Turim;  que  sendo  elle  um  dos 
amigos  de  sua  casa,  poderia  S.  M.  dar-lhe 
ordem  para  tratar  do  seu  casamento  com  o 
Duque  de  Sabóia,  o  que  elle  de  boamente  exe- 
cutaria. Que  ElRei  lhe  perguntara  quem  lhe 
havia  dito  que  M.  de  Beziers  se  ia  a  Veneza  ,  e 
devia  passar  por  Turim  ?  Ao  que  ella  respon- 
dera que  toda  a  gente  o  dizia  pelas  ruas  ;  que 
ElRei  lhe  replicara  com  aspereza,  que  a  casaria 
onde  julgasse  que  era  útil  ao  seu  serviço  (464). 

An.  1GG3  Neste  mesmo  anno  partio  Mademoiselle  de 
Montpensier,  depois  de  ter  feito  uso  dos  ba- 
nhos de  Forges,  para  a  sua  residência  d'Eu, 
onde  se  demorou  algum  tempo;  trcs  dias  antes 
de  se  recolher  a  Pariz,  estando  á  missa,  conta 
esta  Princeza,  que  lhe  viera  dizer  um  pagem 
que  o  Marquez  de  Gèvres,  Capitão  das  Guardas 
do  Corpo,  a  demandava  em  nome  dElRei,  e 
que  ninguém  lhe  poderá  dizer  o  porque.  Que 
aquella  nova  a  dcssocegára ,  mas  que  como 
nas  cousas  que  são  irremediáveis  convém  que 


(464)  Collection  des  Mémoires  pour  l'histoire  de  France, 
Mcmoires  de  Mademoiselle  de  Montpensier,  T.  IV,  p.  37. 
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nos  resolvamos  a  soífrcl-as,  tomara  cila  a  reso- 
lução de  suppoitar  todos  os  males  que  lhe 
podéssem  sobrevir,  e  adivinhara  logo  d'onde 
aquillo  lhe  vinha,  e  dissera  ás  pessoas  de  sua 
confiança :  É  o  negocio  de  Portugal ,  e  a  execu- 
ção das  ameaças  de  M.  de  Turenne.  Que  o  Ca- 
pitão das  Guardas  chegara  algum  tanto  tarde, 
e  logo  que  fora  só  com  ella  lhe  dissera  :  que 
ElRei  lhe  ordenara  de  dizer-lhe  da  sua  parte 
houvesse  de  recolher-se  a  Saint-Fargeau  até 
receber  novas  ordens  suas;  e  accrescentára , 
que  a  Princeza  não  devia  duvidar  do  dissabor 
que  lhe  causara  o  ver-se  encarregado  d'uma 
commissão,  que  sabia  devia  causar-lhe  algum 
disgosto  (465). 

Escreve  nesta  data  M.  de  Turenne  a  Made-  An.  i6«j 
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moiselle  de  Montpensier  a  bamt-Fargeau  por 
via  d'um  gentilhomem,  chamado  La  Richar- 
dière,  que  viera  ha  pouco  de  Portugal  afim  de 
sondar-lhe  a  mente  acerca  de  seu  casamento 
com  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI.,  e  refere  a 
Princeza  que  depois  de  ter  lido  a  carta  de  Tu- 
renne, a  qual  era  concebida  em  termos  geraes, 
a  mettêra  n'algibeira,  e  continuara  a  trabalhar, 
sem  dirigir  a  palavra  ao  portador  d'clla,  de 
sorte  que  este  se  vira  obrigado  a  dar  principio 


(-ÍGS)  CoUeclion  des  Méinoires  pour  Pliistoire  de  France, 
Méinuiics  ÚQ  MadcuioiscUc  do  Moulpcusier,  T.  IV,  p.  38. 
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á  pratica,  dizendo-lhe,  como  era  possível,  que 
não  tivesse  curiosidade,  nem  quizésse  dar  ou- 
vidos a  uma  pessoa  que  acabava  de  chegar  de 
Portugal ,  c  que  havia  deixado  em  Inglaterra 
o  Embaixador  portuguez  que  vinha  ajustar  o 
seu  casamento;  que  M.  de  Turennc  lhe  não 
havia  dito,  chegava  a  tanto  a  sua  indifferença 
sobre  aquella  matéria.  Que  a  isto  lhe  tornara 
ella,  que  se  M.  de  Turenne  lhe  havia  dito  o 
contrario,  o  tinha  enganado,  porque  bem  sabia 
a  repugnância  que  tinha  para  semelhante  al- 
liança ;  que  La  Richardière  lhe  respondera  não 
era  isto  o  que  M.  de  Turenne  havia  escrito  a 
Portugal,  como  ella  podia  inferir  da  paj^tida 
do  Embaixador  que  a  vinha  buscar;  que  exci- 
tada por  aquelle  modo  a  sua  curiosidade  ella 
Mademoiselle  de  Montpensier  lhe  pedira  de  a 
informar  de  quanto  na  Corte  de  Lisboa  se 
passaVa ;  que  o  dito  La  Richardière  lhe  dissera, 
que  no  outro  tinno  ElRei  de  Portugal  havia 
dado  a  entenderá  Rainha,  sua  raãi,  que  era  mis- 
ter retirar-se  dos  negócios,  que  toda  a  gente 
attribuíra  este  proceder  d'ElRei  aos  conselhos 
do  Marquez  de  Castellomelhor ;  que  a  Rainha 
respondera,  que  com  prazer  lhe  obedeceria, 
mas  que  antes  de  deixar  o  governo  lhe  queria 
dar  um  conselho,  e  era  o  de  se  casar  quanto 
antes;  que  sobre  isto  houvera  Conselho d'Es- 
tado,  no  qual  abertamente  se  declarara  que  a 
alliança  de  França  era  a  única  que  podia  sus- 
tentar Portugal,  c  a  única  que  lhe  convinha; 
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que  era  mister  fazer-se  as  diligencias  possíveis 
para  alcançara  mãodeMademoiselle  d'Orleaus 
tanto  por  suas  virtudes  e  pessoa,  como  por 
sua  habilidade,  e  pela  protecção  que  ella  havia 
da  França;  que  todos  forãò  do  mesmo  sentir; 
que  M.  de  Schomberg  fora  chamado,  e  despa- 
chara um  correio  a  M.  de  Turenne ;  que,  pas- 
sado algum  tempo,  M.  de  Turenne  respondera 
queElRei  de  França  ouvira  com  prazer  aquella 
proposição;  que  elle  acabava  de  firmar  paz 
com  os  Hespanhoes,  e  não  queria  dar-lhes  mo- 
tivos de  queixa ;  que  aquelle  negocio  fora  con- 
duzido com  pouco  segredo  e  havia  transpirado 
por  fora.  Que  La  Richardière  ajuntara  que  em 
geral  os  Portuguezes  desejavão  muito  que  ella 
fosse  ser  sua  Rainha  (466). 

Chega  a  Inglaterra  D.  Francisco  Manoel  de  ^J^^^\fl^ 
Mello  com  ordem  de  passar  á  França  para 
tratar  do  casamento  d'ElRei  D.  Aífonso  VI 
com  Madcmoiselle  d'Orleans,  cuja  pratica  se 
havia  suspendido  por  ordem  d'EIRei,  de  que 
resultara  serem  neste  intervallo  tão  poderosas 
as  negociações  da  Rainha  D.  Anna  d'Austria 
para  dissuadir  a  Princeza  de  casar  em  Portugal, 
insinuando-lhe  que  facilmente  se  conseguiria 
o  desposar-se  com  D.  João  d'Austria,  dando-lhe 


(466)  Collect.  Petitot,  Mémoires  relatifs  à  1'histoire  de  France, 
Mémoircs  de  Madcmoiselle  de  Moiitpcasier,  T.  lY,  p.  40. 
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ElRei  de  Castella  em  dote  os  Estados  de  Flan- 
dres e  de  Milão;  que  não  bastarão  a  reduzir- 
Ihe  a  vontade  ,  nem  o  poder  d'ElRei,  nem  as 
negociações  de  Turenne.  Levava  D.  Francisco 
Manoel  por  instruccão,  que  no  caso  que  aquella 
alliança  se*  não  podesse  concluir,  posésse  em 
pratica  o  casamento  da  filha  mais  velha  do 
Duque  d'Orleans  do  segundo  matrimonio,  ou 
o  da  Princeza  de  Parma.  Sendo  a  negociação 
de  França  difiicil  de  concluir-se,  foi  o  Marquez 
de  Sande  de  parecer,  que  D.  Francisco  Manoel 
passasse  a  Roma,  fazendo  caminho  por  Par- 
ma, para  que  vendo  aquella  Princeza,  podésse 
informar  a  ElRei  (467). 

An.  1663      Nesta  data  recebeo  o  Marquez  de  Sande  carta 

Abril  13     .       ^  ,       ^     .  11  «« 

do  Duque  de  Guisa  e  com  ella  uma  Memoria 
era  que  lhe  expunha  com  razões  bem  especio- 
sas o  quanto  lhe  parecia,  que  o  casamento  se 
não  effeituasse  com  nenhuma  das  Princezas 
assignaladas,  mas  sim  com  Mademoiselle  de 
Nemours  pelos  motivos  que  se  seguem. 

Que  os  Duques  de  Nemours  erão  Principcs 
da  Casa  de  Sabóia,  e  a  mãi  da  Princeza  filha 
do  Duque  de  Vendóme,  por  onde  vinha  a  ser 
neta  de  Henrique  IV  e  prima  co-irmã  d'ElRei 
Luiz  XIV. 

Que  no  concernente  á  idade  tinha  1 8  annos, 

(467)  Porlugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  602. 
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era  por  extremo  formosa,  e  criada  muito  fora 
dos  costumes  francezes,  de  sorte  que  lhe  nao 
seria  difficultoso  o  accommodar-se  aos  usos  de 
Portugal. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  dote ,  tinha 
quinhentos  mil  escudos  em  bens  patrimoniaes 
que  de  hora  em  hora  se  poderião  realizar  em 
dinheiro  effectivo,  e  que  o  que  ElRei  de  França 
costumava  dar  a  suas  primas  era  33,000  escu- 
dos, quando  casavão  dentro  do  Reino,  mas  em 
casando  fora ,  e  com  Reis  ou  Principes  Sobera- 
nos lhes  dava  cem  mil  escudos.  Que  a  mãi  tam- 
bém lhe  daria  alguma  quantia  considerável  em 
jóias.  Remetteo  o  Marquez  de  Sande  ao  Conde 
de  Castellomelhor  esta  memoria,  e  foi  este  o 
primeiro  passo  que  se  deo  neste  casamento 
(468). 

Partindo  n'esta  data  de  Londres  paraPariz  An.  lees 
D.  Francisco  Manoel,  deo-lhc  o  Marquez  de 
Sande  a  Instrucção  seguinte :  Que  consideran- 
do nas  ordens  de  S.  M.  expressas  nos  de'spa- 
chos  de  14de  Novembro  do  anno  antecedente , 
30  de  Janeiro,  1°  e  9  de  Fevereiro  do  anno  que 
então  corria,  havia  tirado  da  substancia  d'ellas 
aqucllas  advertências.  Que  pelo  que  tocava  ao 
negocio  de  Roma  achava-se  elle  D.  Francisco 


(468)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  DC,  p.  603. 

Encontrámos  esta  Memoria  cm  um  vol.  de  foi.  etat  Nego- 
ciações Msí.  do  Marquez  de  Sande,  foi.  89. 
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Matioel  já  entregue  das  Cartas  da  Rainha  d'In- 
glalerra  para  os  Cardeaes  ,  e  da  do  Chanceller 
para  o  seu  Enviado  Ricardo  Belling,  de  modo 
que  pareceria  ir  a  tratar  d'aquelles  negócios, 
e  não  dos  de  Portugal :  que  pelo  que  dizia  res- 
peito aos  casamentos,  não  tinha  elle  Marquez 
de  Sande  resposta  formal  do  Marechal  de  Tu- 
renne  sobre  o  de  Madefhoiselle  de  Montpen- 
sier,  que  ou  por  descuido  portuguez,  ou  por 
diligencia  dos  Castelhanos  se  achava  desman- 
chado ,  nem  tão  pouco  sobre  o  de  sua  irmã  ; 
assim  que  aguardaria  elle  D.  Francisco  em 
Génova  ou  Roma  resposta  sua ,  que  lh'a  man- 
daria em  a  recebendo  do  Marechal ;  que  no 
em  tanto  se  veria  com  o  Padre  Jerónimo  Clara- 
monte  e  com  as  pessoas  que  lhe  parecesse,  para 
dar  principio  á  praticado  casamento  de  Parma, 
não  concluindo  todavia  cousa  alguma,  sem 
receber  outro  aviso  seu.  Que  em  chegando  a 
Pariz  faria  saber  ao  Marechal  de  Turenne  que 
ali  era,  porque  tinha  aviso  do  dito  Marechal 
que  desejava  fallar  com  elle  D.  Francisco,  o 
que  faria  na  forma  e  com  as  caulellas  que 
se  lhe  apontassem  j  porque  assim  importava 
que  o  fizesse,  segundo  os  preceitos  que  na- 
quella  matéria  lhe  havia  posto  o  Marechal; 
que  na  conferencia  lhe  agradeceria  o  muito 
que  Portugal  lhe  devia,  e  lhe  daria  a  entender 
o  estado  em  que  as  cousas  estavão,  e  o  quanto 
importava  se  cfíeituasse  o  casamento  d'EIRei, 
sem  todavia  lhe  nomear  a  pessoa  ou  pessoas, 
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salvo  fallando-lhe  o  Marechal  primeiro  nellas; 
e  nesse  caso  lhe  repetiria  que  elle  Marquez  de 
Sande  tinha  todos  os  poderes  para  ajustar  e 
celebrar  desde  logo  os  casamentos  de  maneira 
que  EIRei  de  Portugal ,  e  EIRei  de  França  se 
achassem  servidos ,  antes  de  os  Castelhanos 
poderem  estorvál-o.  Que  de  tudo  lhe  daria 
aviso  para  que ,  com  as  noticias  que  lhe  man- 
dasse podésse  elle  Marquez  obrar  com  mais 
acerto,  e  D.  Francisco  Manoel  adiantar  as  suas 
negociações.  Aecrescentava  o  Marquez,  tra- 
tando a  D.  Francisco  por  amigo,  que  lhe  fazia 
aquelles  apontamentos  por  elle  assim  o  man- 
dar, posto  que  os  julgasse  escusados,  tanto 
pelas  razões  que  a  elle  D.  Francisco  erao  pre- 
sentes, como  porque  a  sua  memoria  nao  ne- 
cessitava de  tantas  lembranças;  mas  que  o 
servia  ponctualmcnte  e  como  lh'o  ordenara 
por  Artigos. 

1°  Que  passados  os  comprimentos  lhe  devia 
fazer  uma  relação  do  estado  do  Reino,  do  mul- 
to que  gastara,  da  impossibilidade  era  que 
estava  de  continuar  a  fazél-o,  e  que  em  pro- 
porção da  necessidade  tudo  o  que  a  França 
houvesse  de  dar  seria  limitado;  que  lhe  disses- 
se francamente  que  se  sua  tenção,  e  a  d'EIRei 
Chrislianissjmo  era  de  ajudar  e  manter  Portu- 
gal ,  também  devia  ser  a  de  nao  aventurar 
os  seus  soccorros,  os  quaes  sendo  ténues  te- 
riSo  dous  inconvenientes  :  serem  de  dispêndio 
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para  França,  ede  pouca  utilidade  para  Portu- 
gal ,  pois  o  não  remião  do  aperto. 

2°  Que  ponderasse  ao  Marechal  o  quanto 
Portugal  havia  pago  e  pagava  a  higlaterra,  e  a 
Hollanda;  que  os  soccorros  e  humores  dos 
Inglezes  estavão  em  estado  tal,  que  ElRei 
de  França  pela  conveniência  de  seu  Reino 
deveria  applicar  os  tratados  d'Inglaterra,  e 
incluir  nelles  Portugal ,  porque  de  outra  ma- 
neira ,  vendo  os  Inglezes  que  se  havia  com 
indifferença ,  e  que  Castella  soffria  que  elles 
soccorressem  os  Portuguezes ,  virião  a  fazer 
um  tratado  com  Castella,  para  o  que  não  falta- 
vãoali  inclinações,  umas  espalhadas  pelo  Conde 
de  Bristol ,  outras  pelos  Irlandezcs. 

3°  Que  França  havia  de  manter  Portugal  nao 
só  com  os  soccorros ,  mas  também  com  a  re- 
putação ,  e  que  Portugal  não  a  podia  ter  senão 
quando  S.  M.  Christianissima  tratasse  de  as- 
sistir publicamente  aos  Portuguezes  cm  Roma, 
Hollanda,  e  Inglaterra;  em  Roma,  para  serem 
ajudados;  em  Inglaterra,  para  se  applicarem 
os  soccorros,  e  avantajarem  os  tratados,  por- 
que só  com  ver  isto  o  mundo,  talvez  Portugal 
se  defenderia ,  e  ElRei  de  França  teria  aquelle 
Reino,  e  familia  Real  disposta  a  seus  verda- 
deiros interesses. 

4*  Que  ao  Marechal  era  presente  que  os  Cas- 
telhanos desejavão  a  paz,  a  qual  ainda  que 
não  fosse  conforme  os  Portuguezes  a  querião, 
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com  tudo  a  necessidade, e  a  continuação  das  ca- 
lamidades da  guerra,  a  falta  de  soccorro,  e  de 
Embaixador  de  França  em  Portugal  podião 
fazer  acceitassem  aquelles  partidos,  que  nunca 
acceitárão  se  se  vissem  assistidos  e  alliados  de 
S.  M.  Christianissima,  cuja  amizade  ElRei  de 
Portugal  considerava  a  mais  natural,  e  mais 
segura. 

5"  Que  ElRei  de  Portugal  havia  declarado 
aos  Castelhanos  que  não  viria  a  paz  com  elles, 
sem  a  mediação  d'EIRei  de  França  e  d'ElRei 
d'Inglaterra,  mas  que  elle  D.  Francisco  como 
boro  Portuguez  e  Francez  havia  de  folgar  fosse 
isso  fof^tificado  por  um  Tratado  entre  França 
e  Portugal. 

6°  Que  se  não  fazendo  este ,  com  os  casa- 
mentos de  que  se  tratava  teria  a  França  o 
mesmo  que  cora  os  melhores  Tratados,  e  se 
acodiria  ao  estado  da  familia  Real  em  Por- 
tugal. 

7°  Que  o  Marechal  devia  considerar  que  Por- 
tugal ficava  remoto  de  França  para  os  soccor- 
ros,  e  vizinho  d'nespanha  para  os  perigos,  e 
que  todos  os  Ministros  de  França  que  os  Por- 
tuguezes  por  fé  e  por  seus  interesses  merecião 
do  Marechal  toda  a  assistência,  e  que  nenhuma 
seria  naquella  occasião  tão  própria,  como  a  de 
insistir  S.  M.  Christianissima  em  que  se  eífei- 
tuasse  o  casamento  com  Portugal  (469). 

(469)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  605. 
IV.  34 
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ab.  1663  Resposta  dos  Doutores  da  Sorbona  ao  Papel , 
sobre  o  provimento  de  Bispos  de  Portugal, 
decidindo  que  os  Capitules  os  elejão,  a  favor 
de  cuja  eleição  os  Ecclesiasticos  de  França 
darão  os  seus  suffragios  no  caso  que  o  Papa 
recuse,  etc.  (470). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  Roma. 
An.  1663      Nesta  data  apresenta  uma  Memoria  D.  Fran- 

Junho  10  *^ 

cisco  de  Mello,  Embaixador  de  Portugal,  na 
Corte  de  França,  sobre  a  negociação  de  que 
se  achava  encarregado  (471). 

An.  1663      Pariz.  —  Carta  «de  D.  Francisco  Manoel,  para 

Junho  20  ,  '  ^ 

O  Marquez  de  Sande ,  sobre  a  impressão  que 
fez  em  Pariz  a  noticia  da  perda  de  Évora ,  e 
pedindo-lhe  resolução  do  que  deve  obrar,  etc. 

(Í72). 

¥^u^l      Pariz. — Carta  de  D.  Francisco  Manoel,  para 

Junho  30  ^  '  ^ 

a  Rainha  de  Inglaterra,  sobre  a  impressão  que 
fez  em  Pariz  a  nova  da  perda  de  Évora ,  e  pe- 
dindo resolução  do  que  deve  obrar,  etc.  (473). 


(470)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  1  vol.  foi.,  sem  titulo.   Das 
Negociações  do  Marquez  de  Sande ^  foi.  115  v*. 

(471)  Négoc.  de  M.  de  Saint-Romain ,  na  Biblioth.  publ.  do 
Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  H,  II — 38,  p.  57. 

(472)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  1  vol.  foi.,  sem  titulo.  Das 
Negociações  do  Marquez  de  Sande,  foi.   120  V*. 

(473)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  1  rol.  foi.,  sem  titulo.  Das 
Negociações  do  Marqutz  dt  Sande,  foi.  121  v°. 
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Em  consequência  da  chegada  a  França  da  An.  im 
nova  da  tomada  d'Evora,  por  D.  João  d'Austria,  ^&T 
suspendem-se  as  negociações  de  D.  Francisco  J""''»; 
Manoel  em  Pariz,  o  qual  dando  d'isso  parte  ao 
Marquez  de  Sande,  foi-lhe  por  este  dito  prose- 
guisse  sua  jornada  até  Génova  onde  se  deteria, 
ou  passaria  d'ali  a  Roma  conforme  fossem  os 
acontecimentos.  Continuou  entretanto  o  Mar- 
quez a  solicitar  com  efficacia  os  soccorros  d'In- 
glaterra  e  de  França,  mostrando  com  razões 
evidentes  aos  Ministros  d'estes  Reinos  era 
aquella  a  occasião  de  acodirem  a  Portugal, 
mandando-lhe  tropas  mais  numerosas.  Muda- 
rão porém  em  breve  as  cousas  de  face  com  a 
chegada  de  Francisco  Ferreira  Rebello,  que, 
ganhada  a  batalha  do  Canal,  ElRei  mandara 
por  Enviado  a  França ,  com  ordem  de  fazer  a 
viagem  por  Londres,  e  de  tomar  as  instruc- 
ções  do  Marquez  de  Sande,  o  qual  lhe  recom- 
mendou  que  em  nenhum  caso  tomasse  resolu- 
ção sem  a  approvação  do  Marechal  de  Tu- 
renne  (474). 

Avisa-se  de  Pariz  ao  Marquez  de  Sande,  de  An.  i663 
que  o  Papa  enviava  ura  Núncio  aCastella  para  '^bíoT 
tratar  da  paz  entre  aquelle  reino  e  Portugal,  e 
que  ElRei  de  França  mandava  marchar  as  suas 
tropas  para  a  parte  do  Pinherol ,  afira  de  ira- 


(474)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  Ht.  IX,  p.  609. 
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pedir  aos  Castelhanos  de  tirarem  tropas  de 
Itália  contra  Portugal  (475). 

An.  «663  Chega  nesta  data  a  Inglaterra  o  Secretario 
*>™i*  do  Marechal  de  Turenne,  chamado  Hassit, 
que  havia  estado  em  Portugal,  com  quem  o 
Marquez  de  Sande  teve  varias  conferencias  so- 
bre o  intento,  que  a  Rainha  Regente  lhe  havia 
communicado,  de  casar  ElRei  D.  AíFonso  VI, 
seu  filho,  com  Mademoiselle  d'Orleans,  e  aju- 
dado da  intervenção  d'ElRei  d'Inglaterra  tor- 
nou o  Secretario  Hassit  para  França,  ficando  o 
Marechal  com  as  informações,  que  elle  lhe  deo, 
cabalmente  satisfeito  das  demonstrações  d'El- 
Rei  d'Inglaterra,  pelo  muito  empenho  que  pu- 
nha na  conservação  e  interesses  de  Portugal. 
Continuou  o  Marquez  de  Sande  nas  mesmas  ne- 
gociações com  França,  porem  com  pouco  ef- 
feito  por  maiores  que  fossem  as  diligencias 
que  fazia  o  Marechal  de  Turenne;  o  qual  em 
prova  da  boa  vontade  que  tinha  continuava  a 
assistência  do  seu  Secretario  em  Londres,  e  por 
suas  diligencias  correo  a  negociação  de  se  ajus- 
tar o  casamento  d'EIRei  D.  AíTonso  com  Made- 
moiselle d'Orleans,  que  brevemente  se  desva- 
neceo  (476). 


(475)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  I  vol.  foi.,  sem  título.  Das 
Negociações  do  Marquez  de  Sande,  foi.  168. 

(476)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  \II,  p.  500. 
Encontrámoa  em  um  volume  de  foi.  dat  Negociações  do 
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Lisboa.  —  Carta  do  Conde  de  Castello  Me-  An.  ícas 
Ihor  para  o  Marquez  de  Sande,  avisando-o  do    broas 
credito  que  lhe  remette  para  o  negocio  de 
Mademoiselle  de  Nemours  (477). 

Lisboa.  —  Carta  do  Conde  de  Castello  Me-  ^n.  isi» 

Nov.  3 

Ihor  para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  a  brevi- 
dade que  se  precisa  dos  soccorros  de  Fran- 
ça, etc.  (478). 

Londres.  —  Carta  do  Marquez  de  Sande,  An.  lets 
escripta  para  França,  sobre  haver-lhe  mandado 
o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  poder  e  procuração 
para  receber  em  seu  nome  a  Mademoiselle  de 
Nemours;  e  que  espera  em  pouco  tempo  ordem 
para  lhe  propor  o  outro  casamento  do  Infante 
de  Portugal ,  com  sua  filha  segunda,  etc.  (479). 

Resolve-se  o  Marquez  de  Sande  a  passar  a  A".  ifies 
Pariz  para  tratar  do  casamento  d'ElRei  D.  Af-     •"^° 
fonso  VI  por  ordem  do  mesmo  Soberano  que  o 


Marquez  de  Sandè,  Mss.,  f.  171  v",  uma  Memoria  d'e8fe  Agente 
do  Marechal  de  Turenne  dada  ao  Marquez  Embaixador. 

(477)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5,  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande ,  sendo  o  livro  III"  das  cartas  que  lhe  escre- 
veo  ElRei,  etc,  em  16G5  e  1G6G. 

(478)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5,  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande  ^  sendo  o  livro  III*  das  cartas  que  lhe  escrc- 
veo  ElRei,  ele. 

(47y)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  ?8,  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande. 
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havia  munido  de  todos  os  Poderes,  e  com  aviso 
do  Marechal  de  Turenne,  o  qual  lhe  havia 
mandado  por  instrucção  que  não  fizesse  a  jor- 
nada por  Calais;  que  desembarcasse  em  Nor- 
mandia, passasse  a  Ruão  e  a  Pontoise,  onde 
acharia  em  uma  estalagem  um  Gentilhomem 
chamado  Picart,  cuja  instrucção  seguiria  ;  po- 
rem anticipando-se  a  chegada  do  Marquez,  e 
não  achando  o  Gentilhomem  na  estalagem,  se 
adiantou  atéS.  Deniz,  de  onde  avisou  ao  Mare- 
chal a  parte  em  que  ficava  encuberto ,  pedin- 
do-lhe  as  suas  determinações.  Chegou  promp- 
tamente  ali  um  Gentilhomem  do  Marechal  que 
o  conduzio  de  noite  ao  seu  palácio  em  Pariz, 
e  o  introduzio  em  casa  do  seu  capitão  da 
Guarda  que  achou  bem  adereçada,  sem  que 
outra  pessoa  tivesse  noticia  de  tal  hospedagem. 
Recebeo-o  o  Marechal  com  grandes  demons- 
trações de  affecto,  e  segurou  ao  Marquez  a 
boa  vontade  d'EIRei  Christianissimo ,  porém 
disse-lhe  que  era  grande  a  diligencia  que  fa- 
zião  os  Castelhanos  ajudados  do  Duque  de 
Lorrena  para  que  Mademoiselle  de  Nemours 
casasse  com  o  Duque  Carlos  da  mesma  Casa  e 
titulo,  e  herdeiro  d'aquelles  Estados  que  EIRei 
de  França  havia  largado,  reservando  para  si  só 
duas  Praças.  Ajudava  a  negociação  do  casa- 
mento d'esta  Princeza  com  EIRci  D.  Afíbnso  VI 
por  influencia  do  Marechal  de  Turenne  o  Du- 
que de  Guisa,  c  o  Marquez  de  Ruvigni,  con- 
tinuando o  Marquez  de  Sande  a  assistir  em 
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casa  do  Marechal  com  o  mesmo  recato  com 
que  nella  havia  entrado  (480). 

Nesta  data  participa  a  ElRei  o  Marquez  de  An.  im 

*  _  •  *  Dezem- 

Sande  como  veio  de  Londres  a  Pariz  incogni-  •>'<>" 
to,  por  ter  sido  chamado  com  instancia  pelo 
Marechal  de  Turenne  para  tratar  do  casamen- 
mento  d'EIRei  com  Mademoiselle  de  Nemours; 
accrescentando  que  Luiz  XIV  promettêra  com- 
prar as  terras  da  Princeza  para  que  o  dote 
fosse  dado  em  dinheiro  de  contado ,  bem  como 
reconhecêl-a  como  Rainha  de  Portugal ,  logo 
que  saísse  de  França;  mas  que  o  Duque  de 
Lorrena  fazia  todas  as  diligencias  para  que  es- 
ta Princeza  casasse  com  o  Principe  Francisco 
de  Lorrena,  a  cujas  pretenções  ElRei  de 
França  se  oppunha  com  tanta  força  que  man- 
dou sahir  mesmo  do  Reino  ao  dito  Principe, 
fazendo-o  acompanhar  por  um  dos  seus  offi- 
ciaes  das  Guardas  (481). 

Nesta  data  aviza  o  Marquez  de  Sande  que  a  An.  tm 
Duqucza  de  Nemours  demorava  a  solução  do   broas 
casamento  para  se   desembaraçar  do  ajuste 
que  antecedentemente  tinha  contractado  com  o 
Principe  Carlos,  Sobrinho  e  herdeiro  do  Duque 
de  Lorrena.  O  Embaixador  accrescenta  que 


(480)  Portugal  Restaurado,  T.  H,  liv.  IX,  p.  665. 

(481)  Mss.  da   casa  dos  Condes  da  Ponte.   Negociações  ilo 
Marquez  de  Sande, 
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teria  adiantado  mais  a  negociação  se  tivesse 
poderes  para  tratar  com  outras  Senhoras  e 
lambem  para  ajustar  o  casamento  do  Senhor 
Infante  (482). 

An.  1663  Havendo  ElRei  de  França,  por  diligencias 
do  Marechal  de  Turenne,  permittido  a  ElRei 
d'Inglaterra  de  se  levantar  naquelle  Reino  um 
regimento  d'infantaria  para  Portugal,  pedio  o 
Marquez  de  Fuentes  audiência,  e  nella  se 
queixou  de  que  por  aquelle  modo  se  quebran- 
tavão  os  capitules  da  paz  de  S.  João  da  Luz  que 
erão  oppostos  aos  interesses  de  Portugal.  Res- 
pondeo-lhe  ElRei  de  França  que  quando  com- 
prara Dunkerque  a  ElRei  d'lnglaterra  lhe  con- 
cedera licença  para  alevantar  gente  no  seu 
Reino  todas  as  vezes  que  lhe  fosse  mister,  com 
reciproca  correspondência;  o  que  se  verifica- 
va, tendo  o  Monarca  Inglez  mandado  levantar 
gente  para  a  guerra  dos  Whigs ,  que  era  o  ti- 
tulo que  se  dava  á  guerra  do  Pontifice  ,•  assim 
que  não  era  elle  Rei  de  França  obrigado  pela 
parte  a  que  ElRei  d'Inglaterra  applicava  a 
gente  (483). 

An.  1663  O  Conde  da  Ericeira  referindo-se  a  estas  oc- 
correncias  e  negociações,  diz :  Subsistia  ainda 
neste  anno  a  afíeição  que  o  Marechal  de  Tu- 


(482)  Negociaçõet  do  Marquei  de  Sande,  Mss.  da  casa  doa 
Condes  da  Ponte. 

(483)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  604. 


•í^> 


—  537  — 

renne  mostrava  ter  a  Portugal,  o  qual  cada 
dia  experimentava  os  eíFeitos  d'ella,  porque 
valendo-se  das  dissensões  que  havia  entre  o 
Pontifice  e  ElRei  de  França,  começou  a  facili- 
tar os  soccorros  de  Portugal :  ajudado  da  in- 
tervenção d'E]Rei  d'Inglaterra,  de  cuja  von- 
tade dispunha  o  Marquez  de  Sande.  Pene- 
trando os  Castelhanos  a  forca  que  ia  tomando 
este  negocio,  persuadirão  a  ElRei  de  França 
que  da  conferencia  que  João  Nunes  da  Cunha 
tivera  Entre  Douro  e  Minho  com  o  Mar- 
quez de  Penalva  se  seguira  passar  o  primeiro 
a  Madrid  a  ajustar  um  tratado  de  paz,  porém 
esta  industria  se  dcsvaneceo  em  breve  tempo, 
e  ElRei  de  França  mandou  remetter  a  Ingla- 
terra cem  mil  cruzados ,  que  foi  o  primeiro 
soccorro,  com  que  se  abrio  caminho  aos  mais 
que  depois  se  continuarão,  servindo  só  de  em- 
baraço aos  soccorros  de  Inglaterra  e  de  França 
os  máosoíficios  que  a  Portugal  fazia  o  Conde  de 
Cominges  naquelle  tempo  Embaixador  d'esta 
ultima  Potencia  na  Corte  de  Londres,  ganha- 
do pelos  Castelhanos  (484). 

Insta  o  Marquez  de  Sande  na  conclusão  do  ^n.  i664 

'  Janeiro 

casamento  de  Mademoiselle  de  Nemours  por      '<* 
via  do  Bispo  de  Lans,  tio  d'essa  Princeza,  e 
vem  a  saber  que  em  casa  da  mai  d'elle  se  fazia 
junta    de    Theologos   a   que  assistia    o   dito 
Bispo  ,  porque  Madama  de  Nemours  mãi  de- 

(484)  Portugal  Reslaurado,  f.  11,  Ijv.  IX,  p.  GOl. 
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sejava  desen carregar  a  consciência,  para  po- 
der ajustar  o  casamento  cora  Portugal ,  ha- 
vendo algum  tempo  antes  feito  um  contracto 
com  o  Príncipe  Francisco,  pai  de  Carlos  de  Lor- 
rena,  o  qual  munido  da  procuração  do  filho 
se  recebera  com  Mademoiselle  de  Nemours,  e 
também  por  lhe  haver  ElRei  Christianissimo 
declarado  pelo  Secretario  Le  Tellier,  que  por 
nenhuma  condição  consentiria  no  casamento 
da  dita  Princeza  com  o  Principe  de  Lorrena. 
Salteou-se  o  Marquez  com  esta  novidade,  so- 
bretudo porque  lhe  constou  que  o  Principe 
Carlos  estava  na  Corte  do  Imperador,  e  que  os 
Castelhanos  fazião  altas  diligencias  para  que 
elle  não  consentisse  era  romper  o  tratado;  no 
que  como  fallasse  ao  Marechal  de  Turcnne, 
disse-lhe  este  que  entendia  que  aquelle  nego- 
cio não  estava  era  estado  de  se  continuar,  por 
erabaraçado,  e  indecoroso;  que  em  Franca  ha- 
via outras  Princezas  da  mesma  qualidade  c 
belleza,  menos  annos,  e  igual  dote.  Res- 
pondeo  lhe  o  Marquez  que  naquella  parte  como 
em  tudo  seguiria  voluntariamente  a  opinião 
d'elle  Marechal ;  porém  que  receava  qucEIKei 
seu  amo  e  seus  Ministros  se  penetrassem  de 
desconfiança  de  que  em  França  se  lhe  dilatava 
©casamento,  desviando  os  caminhos  por  onde 
podia  vir  á  conclusão,  e  que  o  estreito  recolhi- 
mento em  que  elle  Marquez  estava  naquella 
Corte,  lhe  estorvava  de  acodir  a  outros  negó- 
cios de  importância,  principalmente  o  dos  soc- 
corros  de  dinheiro  e  de  gente  para  a  campanha 
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futura  que  quasi  se  ia  chegando,  que  além 
d'isto  se  achava  sem  poderes  para  tratar  d'ou- 
tro  casamento  a  não  ser  o  já  proposto,  sendo- 
Ihc  foiToso  voltar  a  Inglaterra  a  tratar  as  con- 
veniencías  de  Portugal   cora  os  inimigos    da 
Coroa  de  França ;  que  do  que  lhe  havia  refe- 
rido, e  de  sua  resolução  desse  o  Marechal  por 
obsequio  conta  a  ElRei  de  França  na  hora  do 
despacho  em  que  o  Marechal  assistia  com  Le 
Tellier,  deLionne,  eColbert.  Esta  resolução  do 
Marquez  de  Sande  teve  mui  bom   successo , 
porque  o  dito  Monarca  e  seus  Ministros  vie- 
rão    a    conhecer    que  era  a  união  dq  Portu- 
gal   o   maior   beneficio    da    conservação     de 
França  j  e    o  Marechal    respondeo    ao   Mar- 
quez que  para   que    elle  conhecesse    quanto 
em  França  se  desejava  a  amizade  de  Portugal, 
se  lhe  apontava  igual  casamento  ao  de  Made- 
moisellede  Nemours  no<le  Mademoiselle  d'El- 
beuf  com  a  mesma  qualidade,  dote,  e  condi- 
ções, que  estavão  ajustadas,  e  que  sendo  esta 
Princeza,  Prima  d'EII\ci,  e  Bisneta  de  Henri- 
que IV,  de  menor  idade  era  de  Índole  capacis- 
sima  para    passar  da    liberdade    da  vida  de 
França  aos  costumes  de  Portugal ;  que  além 
d'estas  razoes  era  seu  Pai  Governador  das  Pro- 
víncias de  Picardia,  e  Artois,  e  da  Praça  marí- 
tima de  Monte...  por  onde  teria  meios  de  expe- 
dir os  soccorros  de  França  sem  parecer  que  se 
violava  o  tratado  de  paz;  que  o  tratado  se  faria 
com  o  Marechal  de  Turenne  como  procurador 
do  Duque  d'Elbeuf,  e  que  o  Marquez  poderia 
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declarar  que  nao  tinha  ordens  para  aquclle 
ajuste,  e  que  dado  caso  que  EIRei  de  Portugal 
se  não  satisfizesse,  o  que  não  era  para  se  presu- 
mir de  tão  úteis  condições,  poderia-se  romper 
o  tratado  sem  offensa  de  França;  que  o  Mar- 
quez passaria  com  elle  a  Portugal  para  o  i^a- 
tificar,  como  para  mostrar  a  EIRei  seu  amo  as 
disposições  era  que  a  França  estava  para  soc- 
corrêl-o. 

Vendo  o  Marquez  de  Sande  desvanecido  o 
primeiro  intento,  admittio  aquella  pratica, 
por  entender  que  o  casamento  de  Mademoi- 
selle  d'Elbeuf  não  era  inferior  em  con- 
veniências ,  e  pelo  empenho  que  em  sua  con- 
clusão punha  o  marechal  de  Turenne,  porem 
em  quanto  a  passar  a  Portugal  respondeo  que 
era  contra  o  fim  da  conclusão  do  negocio ,  e 
que  o  caminho  mais  fácil  para  se  conseguir, 
seria  entregar  o  tratado  ao  Secretario  d'Em- 
baixada  Francisco  de  Sa  de  Menezes,  e  que 
elle  escreveria,  e  o  faria  pratico  em  todas  as 
circunstancias  que  fossem  mais  essenciáes. 
Ajustou-se  o  Marechal  com  esta  proposição,  e 
disse  ao  Marquez  que  para  aquelle  tempo  ha- 
via guardado  outra  proposta  de  mór  conside- 
ração, e  que  antes  de  proferil-a  trabalhara 
muito  de  mostrara  EIRei  de  Portugal  que  sem 
interesse  algum  solicitava  as  conveniências  de 
sua  conservação,  entendendo  que  era  uma  das 
maiores  seguranças  de  se  augmentar  a  gran- 
deza da  França  ;  que  por  estes  respeitos  fizí'ra 
toda    a   diligencia   para    que  se  ajustasse   o 
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casamento  d'ElRei  com  Mademoiselle  deMont- 
pensier,  mandando   para  esse  eíFeito    o   seu 
Secretario  a  Portugal ,  depois  agenciara  o  de 
Mademoiselle  de  Nemours,  e  finalmente  o  de 
Mademoiselle  d'E]beuf ,  e  havia  assistido  a  D. 
Francisco  Manoel   em   Franca  e  Itália  e    da 
mesma  sorte  a  Francisco  Ferreira  Rebello ; 
que  tinha  facilitado  os  soccorros  de  França 
que  em  Portugal  se  julgavão  impossiveis,  ha- 
vendo seu  Secretario  residido  em  Londres  dous 
annos,  como  a  elle  Marquez  constava,  que  de 
todas  aquellas  finezas  e  benefícios  a  satisfação 
que  desejava,  era  a  honra  de  se  aparentar  com 
Elllei,  reconhecendo  a  distancia  que  havia  da 
casa  Real  de  Portugal  á  sua,  conseguindo  a 
fortuna  de  se  ajustar  o  casamento  do  Infante 
D.  Pedro  com  sua  sobrinha  Mademoiselle  de 
Bouillon  ,  filha  de  seu  irmão  o  Principe  de 
Turcnne;  que  para  aquelle  fim  signalaria  dote 
em  dinheiro  de  contado   muito   á  satisfação 
d'ElRei ;  que  a  sua  casa  tinha  o  tratamento 
em  França  de  Principe  Estrangeiro,  como  as 
de  Sabóia  e  Lorrena,  e  que  a  grandeza  de  sua 
familia  tinha  tanta  antiguidade,   que  presu- 
mindo-se  poderia  a  Rainha  d'Inglaterra  falle- 
cer  da  doença  que  recentemente  havia  tido,  se 
havia  aberto  pratica  para  ElRei  d'Inglaterra 
casar  com  sua  sobrinha;  que  o  maior  dote  que 
Portugal  conseguia  neste  casamento  era  o  em- 
penho cm  que  elle  Marechal  ficava  de  acodir 
por  sua  defesa ,  não  só  como  Ministro,  senão 
parente  tão  chegado  j  que  havendo  elle  parti- 
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cipado  esta  noticia  a  Fermond,  Francez  mui 
intelligente  que  assistia  em  Lisboa,  elle  a  com- 
municára  ao  Conde  de  Castello  Melhor  que  lhe 
segurara  que  não  só  lhe  parecia  praticável  o 
casamento,  senão  susceptivel  de  effeituar-se. 
Parecendo  ao  Marquez  de  Sande  esta  pratica 
utilissima  para  a  conservação  de  Portugal , 
dispoz  a  partida  de  Francisco  de  Sá,  e  escreveo 
a  ElRei  expondo  as  razões  que  ò  havião  obri- 
gado tanto  a  fazer  o  tratado  com  Mademoiselle 
d'Elbeuf,  sem  ter  poderes  ,  como  a  de  admittir 
a  pratica  do  casamento  do  Infante  D.  Pedro 
com  Mademoiselle  de  Bouillon,  sendo  as  prin- 
cipaes  o  dever-se.  considerar  não  só  ao  que  se 
ganhava,  porém  também  ao  que  se  arriscava 
descontentando  o  Marechal  de  Turenne ,  em 
tempo  que  Portugal  se  achava  em  guerra  com 
Castella,  pouco  firme  a  paz  de  Hollanda,  a 
d'Inglaterra  quasi  rota  por  se  lhe  não  haver 
entregue  Bombaim,  a  França  separada  em  vir- 
tude das  capitulações  da  paz  e  casamento  de 
Castella.  Escreveo  também  o  Marquez  nesta 
occasião  ao  (!onde  de  Castello-Melhor,  pedindo- 
Ihe  com  g-i^ande  efficacia  aceitasse  os  partidos 
propostos,  dizendo-lhe  juntamente  que  recea- 
va o  que  lhe  prognosticara  a  Rainha  d'ln- 
gla terra,  quando  partira  para  França,  que  se 
não  mettesse  em  ser  casamenteiro  de  seus 
irmãos  pela    incerteza    dos    successos  (485). 

(485)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  664. 
Encontiámos  os  documentos  d'esta  transacção  nas  Nego- 
ciações Mss.  do  Marquez  de  Sande< 
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Parte  para  Lisboa  o  Secretario  d'Embaixada  An.  lesi 
Francisco  de  Sá  de  Menezes  com  o  Tratado  de 
casamento  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  com 
Mademoiselle  Anna  Izabel  de  Lorreqa,  filha 
mais  velha  do  Duque  d'Elbeuf,  feito  entre  o 
Marquez  de  Sande,  e  o  Marechal  de  Turenne 
em  15  artigos,  em  que  se  expressavão  condi- 
ções e  vantagens  de  grande  ponderação  para 
os  termos  em  que  se  achava  a  guerra  de  Por- 
tugal. Representava  nesta  occasião  o  Marquez 
de  Sande  a  ElRei  que  se  não  podião  achar  na 
Europa  melhores  casamentos,  porque  em  Sué- 
cia não  havia  Princeza,  nem  em  Dinamarca  e 
Inglaterra ;  que  no  caso  de  as  haver  seria  diffi- 
cultosa  a  mudança  de  religião-,  que  em  Hol- 
landa  se  achava  a  filhado  Principe  d'Orange, 
porém  que  era  de  muito  inferior  parecer,  e 
não  queria  mudar  de  religião ;  que  não  restava 
mais  que  a  de  Parma  com  idade  diffcrente^ 
sem  dote ,  grande  dispêndio ,  e  diíficuldade  na 
conducção ,  e  que  sem  embargo  de  todos  os 
interesses  penderem  para  a  união  de  França, 
ponderava  o  sobredito  Embaixador,  queoTra- 
tado  que  havia  feito  ia  condicional,  que  caso 
ElRei  o  não  acceitasse,  nem  a  reputação,  nem 
os  interesses  ficavão  prejudicados,  e  que  ain- 
da era  mais  urgente  o  ajustor-se  o  casamento 
pela  noticia  que  havia  de  estarem  concertadas 
as  diíferenças  entre  ÊIRei  de  Franca  e  o  Papa, 
porque  retirando  ElRei  de  França  as  tropas 
que  tinha  em  Itália  mandaria  ElRei  de  Castella 
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as  de  Milão  e  Nápoles  para  as  fronteiras  de 
Portugal  (486). 


An.  iò«4      Em    resposta   aos   oíficios  do  Embaixador 

(depois 

de  17  de  Marqucz  de  Sande  de  que  acima  fazemos  men- 

Janeiro )  *  .i 

cão,  a  Corte  de  Portugal  lhe  expedio  ordem 
para  negociar  o  casamento  de  Mademoiselle  de 
Bouillon  com  o  Senhor  Infante!).  Pedro,  po- 
rém só  depois  de  concluido  o  de  Mademoiselle 
de  Nemours;  tendo  porém  fallecido  Madame 
de  Nemours,  creou  o  Embaixador  novos 
alentos  posto  que  o  Marechal  de  Turenne  pa- 
recia desgostoso.  Mademoiselle  de  Nemours 
queria  passar  por  Londres  na  sua  ida  para 
Portugal ,  e  ElRei  da  Grande-Bretanha  se  op- 
punha ,  pretextando  não  ter  fundos  suílicientes 
para  hospedai  la  dignamente,  e  a  sua  honra 
não  soffrer  que  outra  pessoa  fizesse  a  des- 
peza.  O  Gabinete  Francez  queria  que  a  In- 
glaterra garantisse  o  Tratado  (487). 

An.  1864      Nesta  data  escreve  a  Rainha  de  Indatcrra,  a 

Ferer.  3-  o  ' 

»3"  Senhora  D.  Catharina  ,  ao  Duque  de  Vcndòme 
sobre  a  proposição  do  Marquez  de  Sande  a  res- 
peito de  sua  filha  Mademoiselle  de  Ne- 
mours (488). 

(486)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  G70. 

(487)  Negociações  do  Marquez  de  Sande ^  Mss.  do  Conde  da 
Ponte. 

(488)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  28,  das  Negociações ^o 
Marquez  de  Sande, 
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Londres.  —  Carta  da  Rainha  de  Inglaterra  á  ^^^^J^JJ 
Senhora  D.  Catharina,  para  o  Duque  de  Ven-     -^o 
dome  sobre  o  desígnio  que  tinha  a  respeito  de 
sua  neta  Mademoiselle  d'Aumale  (489). 

Londres.  —  Carta  da  Rainha  de  Inslaterraá  An.  «664 

•-'  Fever.iO 

Senhora  D.  Catharina  para  o  Bispo  Duque  de     -^o 
Laon,  agradecendo-lhe  o  cuidado  que  tomava 
para  fazer  prosperar  a  negociação  do  Marquez 
de  Sande  em  França,  etc.  (490). 

Londres.  —  Carta  da  Rainha  de  Insjlaterra  An.  i664 

'-'  Fever.  to 

á  Senhora  D.  Catharina ,  para  Mademoiselle     -20 
d'Auraale,  sobre  o  seu  intento  de  lhe  dar  um 
lugar  digno  d'ella,  etc.  (491). 

Artigos  que  deo  o  Bispo  de  Lans  sobre  o  An.  1664 
Tratado  de  casamento  d'EIRei  D.  Affonso  VI 
com  Mademoiselle  de  Nemours  (492). 

Resposta  do  Duque    Marechal  d'Estrée  ao  An.  i664 

Tk»  1     T  •  1  nT-ii     Junho  15 

Bispo  de  Lans  aos  artigos  do  casamento  d  El- 
Rei  D.  Affonso  VI ,  que  o  Marquez  de  Sande  lhe 
mandou  por  M.  de  Ruvigni  (493). 


(480)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  28  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande. 

(490)  Jbid. 

(491)  Negociações  Mss.  do  Marquez  de  Sande. 
(49?)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 
(493)  J/,id.  Neg.  cil. 

ív.  35 
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An.  1664  Notas  sobre  os  artigos  11  e  12,  para  o  Tra- 
tado do  casamento  d'ElRei  D.  AíFonso  VI  com 
Mademoiselle  de  Nemours  (494). 

An.  1664      Projecto  do  Tratado  do  casamento  d'ElRei 

(antes  de  " 

Julho)  D.  AíFonso  VI  com  a  Princeza  de  Nemom^s 
(495). 

An.  1664  Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado , 
dizendo  que  o  Marechal  d'Estrée  mandou  uma 
Memoria  sobre  a  condição  que  propoz,  e  con- 
sistia em  que  o  casamento  do  Principe  de  Por- 
tugal se  deíirisse  até  á  consummação  do  d'El- 
Rei,  e  que  o  Embaixador  accordasse  que  no 
caso  da  morte  d'ElRei  de  Portugal,  as  condições 
concordadas  se  executassem  com  o  Principe  que 
lhe  succeder  :  remettendo-lhc  os  artigos  do  ca- 
»'  I  samento  d'ElRei  Affonso  VI  com  a  Princeza  de 
Nemours,  em  que  conviérão  o  Marquez  de 
Sande,  e  o  Marechal  d'Estrée,  etc.  (496). 

An.  1C64  Fallecendo  Madama  de  Nemours,  entendeo 
(prova-  o  Marquez  de  Sande  cessariao  os  embaraçosa 
clifficuldades  que  dilatavão  a  conclusão  do  ca- 
samento do  Senhor  Rei  D.  AfiFonso  VI  com  a 
Princeza  sua  filha  ,  as  quaes  procediao  da  irre- 
solução  de  Madame  de  Nemours,  e  da  aífeiçSo 


(494)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T,  28  das  Negocia fõet  do 
Marquez  de  Sandt, 
"^^  (495)  Jbid, 

(496)  Ibid. 


vel) 


—  547  — 

que  tinha  ao  Príncipe  Carlos  de  Lorrena,  e  le- 
vado d'este  discurso  encaminhou  as  diligen- 
cias pelo  Bispo  de  Lans  e  pelo  Conde  d'Estrée, 
de  quem  entendeo  que  dependia  a  vontade  do 
Duque  de  Vendôme,  avô  de*Mademoiselle  de 
Nemours  que  havia  ficado  por  seu  tutor.  Pas- 
sados os  primeiros  dias  de  nojo ,  entrou  em 
pratica  de  seu  casamento,  e  mostrou  grande 
inclinação  a  se  effeituar  em  Portugal ,  decla- 
rando porém  que  também  se  devia  de  ajustar 
o  casamento  de  sua  irmã  Mademoiselle  d'Au- 
male.  Foi  esta  novidade  de  grande  embaraço 
para  as  disposições  do  Marquez  de  Sande ,  por- 
que como  todo  o  empenho  do  Marechal  de  Tu- 
renne  era  o  casamento  de  sua  sobrinha  com  o 
Infante  D.  Pedro,  desbaratada  esta  alliança,  se 
cortava  totalmente  o  fio  a  todos  os  interesses 
de  Portugal ,  os  quaes  estavão  dependentes  da 
direcção  do  Marechal  de  Turenne,  accrescen- 
tando-se  a  este  receio  voltar  Torront  de  Portu- 
gal, e  Francisco  de  Sá;  o  primeiro  pouco  satis- 
feito das  inclinações  d'ElRei ,  o  segundo  com 
severas  reprehensões  ao  Marquez  de  Sande  por 
haver  feito  o  tratado  do  casamento  d'ElRei  com 
Mademoiselle  d'Elbeuf ,  noticias  que  todas  en- 
contravão  o  animo  do  Marechal  deTurenne;  po- 
rem o  Marquez  Embaixador,  cobrando  forças 
nasdifficuldades,  continuou  as  diligencias  pelo 
Marquez  de  Ruvigni  por  meio  do  Duque  de 
Guisa  e  do  Marquez  de  Choup,  e  chegando  as 
proposições  da  parte  do  Marechal  de  Turenne, 
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do  Bispo  de  Lans  e  do  Conde  d'Estrée  a  pu- 
blica conferencia,  forão  explicáveis  as  politi- 
cas que  se  interposérão  para  conseguir  cada 
uma  das  partes  o  pretendido  fim  do  casamento 
do  Infante  D.  Pedro,  e  depois  de  muitas  con- 
tendas ,  se  offereceo  ao  Marechal  de  Turenne 
por  parte  do  Duque  de  Vendôme,  que  no  termo 
de  seis  mezes  depois  de  celebrado  o  casamento 
de  sua  neta  com  EIRei   D.  Affonso,  poderia 
fazer  as  diligencias  que  lhe  parecessem   para 
effeituar  o  casamento   de   sua   sobrinha   com 
o  Infante ,  sem  que  Mademoiselle  de  Nemours^ 
depois  Rainha  de  Portugal,   as  encontrasse. 
Partido  este  que  o  Marechal  não  qiiiz  aceitar, 
dizendo  que  estas  promessas  todas  erão  inva- 
lidas, porque  as  negociações  occultas  de  Made- 
moiselle de  Nemours ,  depois  de  Rainha ,  não 
podendo  ser  manifestas  para  a  queixa  ,  seriao 
convenientes  para  o  intento  do  desposorio  de 
Mademoiselle  d'Aumale  (497). 

An.  1664      Proposição  feita  a  M.  de  Vendôme  na  ulti- 
**'  *   ma  viagem  do  Bispo  de  Laon  ,  sobre  os  casa- 
mentos de  Mademoiselle    de   Nemours,  e  de 
Mademoiselle  de  Bouillon  ,  etc,  a  qual  nao  foi 
aceita  (498). 

An.  1664      Chega  Francisco  de  Sá  de  Menezes  a  Lisboa 
aprova-  com  as  proposições  do  Marquez  de  Sande  ,  as 

w»)    sr 

(497)  Portugal  Restaurado,  T.  H,  liv.  IX,  p.  674. 

(498)  Mss.   do  Conde  do.  Ponte,  T.  28  das  Negociações  do 
Marquez  de  Snnile, 
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quaes,  depois  de  haverem  sido  examinadas, 
não  forão  admittidas,  pelo  contrario  condem- 
nou-se  a  resolução  que  o  Marquez  havia  to- 
mado de  fazer  o  Tratado,  bem  que  condicional, 
do  casamento  de  D.  AíFonso  VI  com  Mademoi- 
selle  d'Elbeuf,  e  respondeo- se-lhe  tornasse  a 
pôr  em  pratica  o  de  Mademoiselle  de  Nemours, 
e  respondesse  ao  Marechal  de  Turenne ,  que 
empenhando-se  elle  na  execução  d'aquelle  in- 
tento, se  admittiria  a  pratica  do  casamento  de 
Mademoiselle  de  Bouillon.  Sentio  o  Marquez 
aquelle  contratempo,  porque  não   suppunha 
que  se  engeitasse  a  proposição  que  tinha  feito, 
e  temia  que  o  Marechal  de  Turenne,  offendido 
da  repulsa  d'um  negocio  que  elle  havia  tratado 
com  tanto  empenho,  se  desabrisse  nos  interesses 
de  Portugal ;  porém  avisando-o  d'uma  Quinta 
onde  se  achava ,  se  avistarão  brevemente  ,  e  o 
Marquez  compondo  com   as  melhores  razões 
que  lhe  foi  possivel  a  ordem  que  lhe  tinha 
chegado ,  persuadio  ao  Marechal  a  que  conti- 
nuasse em  tomar  o  eífeito  d'ella  por  sua  conta; 
pois  era  o  mesmo  empenho  que  já  havia  tido, 
e  ElRei  urbanamente  lhe  deferia   ao  intento 
principal   do  casamento  do  Infante  com  sua 
sobrinha.  O  Marechal,  supposto  que  sentio  mui- 
to não  aceitar  ElRei  as  vantagens  do  tratado 
do  casamento  de  Mademoiselle  d'Elbeuf,  conhe- 
cendo arrezoada  a  proposição  do  Marquez  lhe 
respondeo,  que  lhe  faria  as  diligencias  que 
lhe  fossem  possíveis ,  o  que  executou,  e  em  a 
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noite  seguinte  tornou  a  dizer-lhe  que  se  havia 
encommendado  ao  Marechal  d'Estrée ,  pai  do 
Bispo  de  Lans,  que  tratava  este  casamento, 
fal  lasse  com  aperto  a  Madama  de  INemours, 
e  que  quando  não  bastasse  a  sua  intervenção, 
estava  prompto  para  ir  persuadi  1-a  o  Secre- 
tario Le  Tellier.  Agradeceo  o  Marquez  ao  Ma- 
rechal esta  disposição,  porém,  separados, 
e  passados  alguns  dias  teve  o  Marechal  noticia, 
que  sem  intervenção  sua  havia  EIRei  mandado 
a  Portugal ,  encoberto  um  homem  de  grande 
capacidade  chamado  Torront,  primo  de  Col- 
bert,a  examinar  o  estado  das  forças  de  Portu- 
gal com  cartas  para  o  Conde  de  Schomberg  e 
para  Formond ,  accidente  de  que  o  Marquez 
deo  conta  a  EIRei ,  mostrando-se  sentido  de  se 
não  ter  aceitado  a  sua  proposição  de  que  ha- 
vião  resultado  as  perigosas  consequências,  que 
o  tempo  ia  descobrindo  (499). 

An.  1664      Lisboa.  —  Carta  do  Secretario   António  de 
^"i"''^"  Souza  de  Macedo  para  o  Marquez  de  Sande, 

sobre  os  negócios  de  que  se  achava  encarregado 

(500). 


An.  1664      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Sande , 

Outubro 


22 


(499)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  672. 

(500)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande,  sendo  o  livro  III  das  cartas  ({ue  lhe  escre- 


veo  ElHei ,  etc. 
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Embaixador  extraordinário  de  Portugal  em 
Pariz ,  a  EIRei  dlnglaterra ,  dando-lhe  parte 
circunstanciada  do  estado  da  negociação  dos 
casamentos  que  tratava  em  Pariz,  e  pedindo 
conselho  áquelle  Monarca,  sobre  o  modo  por 
que  se  havia  de  conduzir  em  certos  pontos 
(501). 

Vide  Secção  XIX,  das  Relaç.  de  Portugal 
com  Inglaterra. 

Vendôme.  —  Poder  mandado  pelo  Duque  An.  leei 

*  Outubro 

de  Vendôme  ao  Duque  Bispo  de  Laon ,  para     29 
propor  ao  Marquez  de  Sande  o  casamento  de 
Mademoiselle    d'Aumale   com    EIRei   D.  Af- 
fonso  VI,  etc.  (502). 

Vendôme.  —  Pleno-poder  do   Duque    de  An.  mi 


Outubro 


Vendôme  dado  ao  Duque  d'Estrée,  e  ao  Duque 
Bispo  de  Laon ,  para  convirem  nos  artigos  do 
casamento  entre  EIRei  D.  Afíbnso  VI,  e  a  Du- 
queza  de  Nemours  e  d'Aumale  D.  Maria  Fran- 
cisca Izabel  de  Sabóia,  sua  neta  (503). 

Vendo  o  Marquez  de  Sande  confundida  a  An.  mi 
negociação  do  casamento  d'ElRei  D.  Afíbnso  VI 


(501)  Negociações  do  Marquez  de  Sande  ^  Hss«  no  contrato  da 
casa  dos  Condes  da  Ponte. 

(502)  Negociações  do  Marquez  de  Sande. 

(503)  DegociaçQes  do  Marquez  de  Sande. 
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com  Mademoiselle  de  Nemours,  foi  ter  com  o 
Marechal  de  Turenne,  e  disse-lhe  como  se 
achava  resoluto  a  se  retirar  da  Corte  de  Pariz 
a  solicitar  outro  casamento,  visto  ter  perdido 
tanto  tempo  só  para  satisfazer  a  França.  Achou 
o  Marechal  arrazoada  a  resolução  do  Marquez , 
e  lhe  prometteo  representál-a  a  ElRei  Chris- 
tianissimo.  O  Marquez  entretanto  escreveo  ao 
Senhor  D.  Affonso  VI,  pedindo-lhe  instrucções 
sobre  o  como  se  devia  de  haver  em  cinco  pon- 
tos. O  primeiro ,  o  que  devia  dizer  tocante  ao 
casamento  de  Mademoiselle  d'Aumale  com  o 
Infante,  proposição  sem  a  qual  se  não  podia 
esperar  resolução  alguma  no  do  dito  Soberano, 
salvo  se  esta  Princeza  casasse  em  Sabóia  ou  em 
Lorrena,  e  pela  mesma  occasião  lembrava  o 
empenho  do  Marechal  de  Turenne  no  íiasa- 
mento  de  sua  Sobrinha.  Segundo,  que  devia 
fazer  caso  Mademoiselle  de  Nemours  se  de- 
clarasse por  Sabóia.  Terceiro,  que  resolução 
havia  de  tomar  succedendo  ir  a  Roma  a  ap- 
pellação  do  Principe  Carlos  de  Lorrena,  sobre 
a  nullidade  do  matrimonio  de  Mademoiselle 
de  Nemours,  e  se  em  caso  que  se  resolvesse, 
aiites  de  chegar  a  decisão  de  Roma ,  a  ajustar 
o  casamento  em  Portugal ,  se  poderia  recebél-a 
em  virtude  da  procuração  que  para  isso  tinha. 
Quarto,  se  depois  de  taes  casos  desvanecidos, 
poderia  admittir  a  pratica  do  casamento  de 
Mademoiselle  d' Aumale  com  ElRei.  Quinto,  se 
apertaria  pela  resposta  de  Mademoiselle  de 
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Nemours,  e  se  não  a  tendo  cathegorica  em 
tempo  determinado,  se  sairia  de  França,  ou  se 
daria  aviso  (504). 

Proseeue  o  Marquez  de  Sandena  neofociacao  An.  i664 

,  ~  '        Outubro? 

do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI  com 
Mademoiselle  de  Nemours,  ajudado  do  Duque 
de  Guisa  com  quem  tinha  particular  commu- 
nicação,  e  do  Marquez  de  Choup,  affeiçoado 
aos  interesses  de  Portugal ,  o  qual  tomou  por 
sua  conta  representar  ao  Secretario  d'Estado 
de  Lionne  da  parte  do  Marquez  quanto  im- 
portava aos  interesses  de  França  o  concluir-se 
o  casamento  d'ElRei  D.  Affonso  com  Mademoi- 
selle de  Nemours,  por  não  ser  preciso  tomar- 
se  outra  estrada  que  fosse  mais  favorável  ás 
conveniências  d'ElRei  de  França.  Respondeo- 
Ihe  M.  de  Lionne  que  muito  desejava  se  effei- 
tiiasse  o  casamento,  e  que  entendia  se  pode- 
ria conseguir,  porem  que  a  conclusão  se  dila- 
taria até  voltar  de  Portugal  Torront,  a  quem 
se  havia  particularmente  encommendado  o 
exame  da  negociação  do  Embaixador  de  Ingla- 
terra com  os  Castelhanos  sobre  a  paz  de  Por- 
tugal, que  não  sendo  por  intervenção  d'ElRei 
Christianissimo  não  poderia  concluir-se  em  be- 
neficio da  França  (505). 


(504)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  678. 

(505)  Portugal  Restaurado,  T.  11,  liv.  IX,  p.  672. 
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An.  1664      Em  um    officio  d'esta   data    dirieido  pelo 

NoT.  6  o  r 

Marquez  de  Sande ,  Embaixador  em  Pariz ,  ao 
escrivão  da  Puridade,  se  refere  que  havendo  em 
uma  das  conferencias  que  tivera  com  o  Mi- 
nistro Francez ,  mostrado  a  necessidade  de  ter 
dinheiro  para  pagar  as  tropas  Inglezas  em 
Portugal ,  proposérão  os  Francezes  como  com- 
pensação a  entrega  de  uma  Praça  da  Índia , 
indicando  a  de  Chaul ,  e  que  elle  Embaixador 
lhe  replicara ,  que  isto  seria  quebrar  com  In- 
glaterra. 

Accrescenta  as  seguintes  palavras  :  k  Não  se 
»  pôde  crer  a  sede  com  que  esta  gente  aqui 
»  está  de  permissão  para  ir  ás  nossas  conquis- 
»  tas ,  e  que  se  esta  se  lhes  concedesse  não  du- 
»  vidava  elle  Embaixador,  que  por  isso  dessem 
))  alguma  cousa ,  pois  ElRei  de  França  dizia 
»  que  sentia  muito  não  lhe  dar  Portugal  o  que 
»  dá  aos  Inglezes ,  e  Hollandezes  »  (506). 

An.  1664      Recebe  o  Marquez  de  Sande  ordem  para  vol- 

Nov.  19  "^  *■ 

tar  par  Londres,  e  põe-no  em  execução  em 
1 1  d'este  mez,  despedi ndo-se,  antes  de  partir, 
do  Marechal  de  Turenne,  de  Colbert,  e  de 
M.  de  Ruvigni ,  que  fazião  d'elle  mui  grande 
caso  (507). 


(506)  Negociações  Mss.  do  Marquez  de  Sande,  na  livraria  da 
casa  dos  Condes  da  Ponte. 

(507)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  680. 

CoQstt  esta  data  do  oiUcio  doeste  dia  do  referido  Embaíxa- 
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Pariz.  —  Carta  de  M.  de  Ruvieni ,  para  o  An.  isei 

IO  1  .     •  1        11  NOV.  26 

Marquez  de  Sande  participando-ihe,  que  passa 
a  Inglaterra,  por  ordem  de  ElRei  de  França, 
para  entre  outras  cousas  segurar  ao  de  Ingla- 
terra ,  de  que  S.  M.  não  consentiria  que  Made- 
moiselle  d'Aumale  tomasse  nenhum  empenho, 
em  quanto  ElRei  de  Portugal  não  tivesse  decla- 
rado a  sua  vontade  sobre  a  proposição  do  seu 
casamento  (508). 

Papel  que  M.  de  Ruvigni  entregou  a  ElRei  ^"-'^f^* 
de  Inglaterra,  da  parte  d'ElRei   de  França,  Noílm- 
sobre  Maderaoiselle  de  Nemours  ter  mudado,    *'™^ 
a  respeito  do  seu  casamento  com  ElRei  D.  Af- 
fonso  VI,  etc.(509). 

Recebe  o  Marquez  de  Sande  em  Londres,  An.  ms 
onde  havia  poucos  dias  era  cheiijado,  aviso  do  emprin 

*^  cipío) 

Senhor  D.  Aífonso  VI,  e  despachos  do  Conde 
deCastello-Melhor  em  resposta  aos  oíficios  que 


dor,  tendo  deixado  a  M.  de  Ruvigni ,  o  seguinte  papel,  de  que 
damos  o  extracto ,  exigindo  que  elle  lhe  communicassc  por 
escripto  que  EUlei  Christianissinio  lhe  ordenara  de  passar  a 
Inglaterra  para  segurar  a  S.  M.  B.  da  couducta  e  sinceridade 
d'ElRei  no  negocio  de  Mademoiselle  de  Nemours,  e  que  S.  M. 
Ghristianissima  respondia  pelo  casamento  de  Mademoiselle 
d'Aumale,  etc.  (Negociações  do  Marquez  de  Sande).  Este  papel 
é  datado  de  Pariz  de  19  de  Novembro  de  1664. 

(508)  Mss.  do  Conde  da  Ponte ,  T.  28  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Sande,  em  Inglaterra. 

(509)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 
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de  França  havia  expedido,  dando-lhe  facul- 
dade para  poder  tratar  do  casamento  com  Ma- 
demoiselle  d'Aumale,  por  se  haver  desvane- 
cido a  pratica  do  de  sua  irmã  Mademoiselle  de 
Nemours  por  se  entender  que  decisivamente 
se  casava  em  Sahoia.  Deo  o  Marquez  conta 
d'este  aviso  a  ElRei  e  Rainha  d' Ingl aterra ,  e 
mandou  sem  demora  um  próprio  com  cartas 
para  Mademoiselle  d'AumaIe,  e  para  o  Bispo 
Duque  de  Laon,  significando-lhes  as  ordens 
que  havia  recebido,  e  como  passava  a  Lisboa 
a  receber  as  com  que  devia  tornar  a  Pariz  para 
concluir  aquelle  negocio  (510). 

íUnefro       Lisboa.  —  PIcuo  poder  dado  por  ElRei  D. 
"      Aífonso  VI  ao  D'  Pedro  de  Almeida  do  Amaral 
para  os  artigos  do  seu  casamento  com  a  Du- 
queza  de  Nemours  e  d'Aumale  (511). 

An.  1665  Escreve  de  Londres  o  Embaixador  Marquez 
de  San  de  a  Mademoiselle  d'Aumale,  dizendo- 
Ihe  ter  recebido  cartas  do  Conde  de  Gastei lo- 
JMelhor  muito  favoráveis,  e  pedindo-lhe  se- 
gredo, lhe  annuncia  que  em  oito  dias  partiria 
para  Pariz  (512). 


(510)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  IX,  p.  747. 

(511)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  28  dat  Negociaçòet  do 
Marquez  de  Sande. 

(512)  Negociações  cít 


% 
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Pariz.  —  Pleno  poder  da  Duqueza  de  Ne-  An.  ms 
mours  e  d'Aumale  dado  ao  Duque  d'Estrée,  e 
ao  Bispo  Duque  de  Laon,  para  concordarem, 
e  assignarem  em  seu  nome,  com  o  Des"^  Pedro 
de  Almeida  do  Amaral,  os  artigos  de  seu  casa- 
mento com  ElRei  D.  Affonso  VI  (51 3). 

Pariz.  —  Artiffos  e  condições  concordadas  An.  lees 

>-'  "  Abril  10 

entre  o  Des°'  Pedro  de  Almeida  do  Amaral ,  o 
Duque  d'Estrée,  e  o  Bispo  de  Laon,  para  o  ca- 
samento d'ElRei  D.  Affonso  VI  com  a  Duqueza 
de  Nemours  e  d'Aumale ,  D.  Maria  Francisca 
Isabel  de  Sabóia,  com  17  artigos,  e  1  separado 
(514). 

Lisboa.  —  Carta  reeia  d'ElRei  D.  Affonso  VI  A".  loes 

^  Setem- 

para  o  Marquez  deSande,  dizendo-lhe,  que    '•^o^o 
sobre  a  admissão  dos  navios  francezes    nos 
portos  da  índia,  lhe  manda  dar  outras  vias, 
nas  quaes  vai  accrescentadoo  que  elle  Marquez 
apontou,  etc.  (515). 

Lisboa.  —  Carta  reeia  d'ElRei  D.  Affonso  VI  An.  lees 

^  Outubro 

para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  as  duvidas  ,      » 
que  havia  com  os  navios  de  guerra  francezes,  a 


(513)  Negociações  cit.,  Msa. 

(514)  Negociações  do  Marquez  de  Sandc,  M.ss.,  T.  28. 

(515)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negoc  do  Marquez 
de  Sande,  o  qual  é  o  liv.  Hl  das  cartas  qu«  lhe  escreveo  El- 
Rei, ele,  nos  annos  de  1665  e  166(1. 
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respeito  das  salvas,  encommendando-Ihe  que 
procure  a  resolução  d'esta  matéria  com  brevi- 
dade (516). 

An.  1665     liisboa.  —  Carta  reeia  d'ElRei  D.  Aífonso  VI 

Oulubro  _-,  1^1  •    .  I      11 

8  para  o  Marquez  de  Sande,  participando-lhe  que 
lhe  remette  carta  de  crença  de  seu  Embaixa- 
dor, junto  d'ElRei  Chrisíianissimo  (517). 

An.  1665      Recebendo  o  Marquez  de  Sande  ordens  e 

(nosulti-  .  .  A  iirii¥í     • 

mos  dias  podcrcs  para  ajustar  o  casamento  d  bAUei 
lubro)  D.  Aífonso  VI  com  Mademoiselle  d'Aumale , 
partio  na  data  acima  da  Corte  de  Lisboa  onde 
se  achava,  em  direitura  a  França  em  uma  fra- 
gata de  guerra  d'esta  nação  era  companhia  de 
outras  (518). 

An.  1665      Cheffa  a  Nantes  o  Embaixador  Marquez  de 

Nov.  26     _,         j     *-^  * 

Sande,  tendo  experimentado  uma  trabalhosa 
viagem  (519). 

An.  1665      Parte  o  Marquez  de  Nantes  para  Pariz  no 

(depois  *  *■ 

íovem*  í'J§or  do  inverno,  e  a  duas  legoas  dVsta  capital 
**"^    encontra  o  Marquez  de  Ruvigni,  que  o  vinha 


(516)  Hss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande, 

(5 1 7)  Mss.  do  Conde  da  Ponte ,  T.  5  das  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande. 

(518)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  X,  p.  748. 
(519}  JNegociações  Mss.  do  Marquex  de  Sande. 
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buscar  da  parte  d'EIRei  de  França  para  con- 
duzíl-o  incógnito,  por  ser  este  o  caminho  mais 
fácil  de  se  ajustar  o  casamento.  Em  chegando 
foi  o  Marquez  sem  dilação ,  assistido  do  dito 
Marquez  de  Ruvigni,  visitar  a  Princeza  d'Au- 
male,  que  o  recebeo  com  muito  agrado ;  pas- 
sou ao  depois  o  Marquez  a  buscar  o  Marechal 
deTurenne,  a  quem  entregou  as  cartas  que 
para  elle  trazia  d'ElRei  e  do  Conde  de  Castello- 
Melhor,  encaminhadas  a  suavizar  o  sentimento 
que  o  Marechal  devia  ter  de  ver  frustrada  a 
esperança  do  casamento  do  Infante  com  sua 
sobrinha,  que  pelas  circumstancias  antece- 
dentes devia  de  reputar  por  feito.  Significou 
ao  Marquez  o  Marechal  a  muita  estimação  que 
fazia  do  favor  d'ElRei  D.  Aífonso,  e  ao  mesmo 
tempo  o  grande  pezar  que  experimentava , 
dizendo  que  não  podia  entender  que  havendo 
sido  até  aquelle  tempo  na  Côrt«  de  França 
objecto  de  inveja  pela  grande  fortuna  que  ha- 
via grangeado  á  sua  casa,  houvesse  de  ser  as- 
sumpto do  ludibrio  de  toda  a  Europa,  quando 
constasse  que  se  achavão  desvanecidas  espe- 
ranças tão  seguras.  Atalhou-lhe  o  Marquez  as 
queixas  do  modo  que  pôde,  e  o  Marechal  pa- 
receo  contentar-se,  mostrando  entender  que  a 
mudança  do  Infante  fora  originada  das  ncí^o- 
ciações  dos  Castelhanos,  e  que  nesta  conside- 
ração esperava  cortar  o  fio  ás  suas  industrias,' 
mostrando  a  ElRei  e  ao  Infante  que  não  podião 
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achar  outra  qualquer  alliança  mais  útil  á  de- 
fensa e  interesse  de  Portugal,  que  a  de  sua 
casa.  Valeo-se  o  Marquez  d'esta  supposição  do 
Marechal,  e  não  tratou  de  o  dissuadir  d'ella, 
porque  ou  fingida,  ou  verdadeira,  julgava  quC 
era  mais  conveniente  queixar-se  o  Marechal  da 
politica  dos  Castelhanos,  que  da  vontade  do 
Infante.  Passou  o  Marechal  d'aquelle  assumpto 
ao  da  união  de  amhos  os  reinos,  disse  que  El- 
Rei  Christianissimo  havia  mandado  as   suas 
tropas  em  soccorro  dos  Hollandezes  contra  o 
Bispo  de  Munster,  e  que  passando  pelas  praças 
de  Flandres  lhe  referirão  vários  officiaes  de 
capacidade  as  grandes  disposições  que  achavao 
nos  Castelhanos  para  ajustarem  a   paz  com 
Portugal,  que  assim  esperava  que  elle  Mar- 
quez lhe  dissesse  se  trazia  alguma  instrucçSo 
sobre  aquella  matéria.  Respondeo-lhe  o  Mar- 
quez que  a  união  de  Portugal  com  a  Coroa  de 
França  era  inseparável ,  e  que  proximamente 
havia  ElRei  seu  amo  justificado  a  sua  since- 
ridade ,  porque  mandando  o  Embaixador  de 
Inglaterra  que  assistia  em  Madrid  ao  seu  Se- 
cretario  com  as  proposições  da  paz  que  os 
Castelhanos  oíferecião,    havia   mandado   dar 
d'isso  conta  pelo  Conde  de  Castello-Melhor  a 
M.  Gravier,  Ministro  d'ElRei  de  França,  que  re- 
sidia em  Lisboa,  fazendo-lhe  ver  quanto  con- 
tinhão  as  proposições,  e  a  resposta  que  se  lhe 
dera ;  que  aquella  noticia  lhe  dava  particular- 
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mente,  porque  os  poderes  de  siia  commissào 
se  não  extehdiao  a  mais  que  a  cpnduzir  a  Por- 
tugal à  Princeza  d'Auraale  (520). 

Instruccões  d'ElRei  de  Franca  para  o  Senhor  a»,  lees 
de  Saint-Romain  ,  Ministro  do  mesmo  Rei  em 
Portugal  (521). 

Nesta  data   começa  a   correspondência  de  An  leos 

■"  Nov.  s 

M.  de  Saint-Romain,  Embaixador  de  França  em 
Portugal. D'este  diplomata  encontrámos oíficios 
dirigidos  a  Mi  de  Lionne,  secretario  d'Estado 
d'EIRei  Christianissimo,  nas  datas  de  5,  e22, 
e  30  de  Novembro  (522),  e  nos  de  9,  1 6  e  28  de 
Dezembro  d'este  anno  (523).        • 


(520)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  X,  p.  750. 

Tudo  islo  consta  dos  oííicios  do  Embaixador,  datados  de 
Pariz  de  8  de  Dezembro  d'este  anno. 

(521)  Negociações  deM.  de  Saint-Romain,  na  Biblioth.  Publ. 
de  Lisboa,  casados  Mss  ,  est.  H — U  — 38,  p.  120. 

Mademoiselle  de  Montpensier,nas  suas  Memorias  (T.  42  da 
CoU.  de  Petitot,  2«  série,  p.  145),  diz  d'este  Ministro,  o  se- 
guinte : 

<  Jc  séjournai  deux  jours  à  Fontainebleau ,  ou  il  y  arait 
■  bonue  compagnie.  Beaucoup  de  gcns  de  Paris  y  étaient 
B  vénus  pour  chasser,  et  entre  autres  M.  de  Sainl-Iiomainjíim 
»  a  toujours  été  attaclié  à  M.  le  Prince.  Cest  un  homme  d'es- 
»  prit  et  de  capacite,  qui  a  été  longtemps  résident  pout*  le  Roi 
»  en  Allemngne  et  cn  plusieurs  Cours,  ou  il  a  été  fort  em- 
»  pioyc.  Je  le  connaissais  fort  de  répulation  par  M.  de  Fou- 
»  querolles,  à  qui  j'en  avais  entendu  parler,  et  à  Préfoa- 
»  taine,  etc.  » 

(522)  Bibliolhcca  publica  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  H«< 
II  —38,  p.  234,  236  e  240. 

(523)  JbiJ.,  p.  246,  251  e  269. 

iT.  36 
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An.  1665      Nesta  data  escreve  M.  de  Lionne  a  M.  de 
bTo  2    Saint-Romain,  Embaixador  de  Frauça  em  Por- 
tugal, sobre  oá  negócios  de  que  estava  encarre- 
gado (524). 


An.  1665      Nesta  data  escreve  ElRei  de  França  a  M.  de 
bron   Saint-Romain ,    seu    Embaixador    em    Lis- 
boa (525). 


An.  1665  O  Embaixador  de  Inelaterra  na  Corte  de 
bro  Pariz  busca  ao  Marquez  de  Sande,  depois  de 
haver  dado  parte  ao  Marechal  de  Turenne  da 
necessidade  d'aquella  communicação,  e  depois 
de  discorrerem  largamente  sobre  as  contro- 
versias  entre  as  Coroas  d'Inglaterra  e  França, 
mostrou-se  o  Embaixador  admirado  da  con- 
fusão com  que  D.  Richard  Fanschow  conferia 
em  Madrid  com  o  Marquez  de  Fuentes,  sem 
haver  conclusão,  de  que  se  podesse  esperar  o 
ajustamento  da  paz  de  Portugal  e  Castella,  que 
só  podia  e  devia  concluir-se  com  a  interven- 
ção d'ElRei  de  Inglaterra ,  e  que  n'esta  consi- 
deração suppunha  que  elle  Marquez  vinha  a 
Pariz  só  a  tratar  do  casamento  d'EIRci,  e  que 
se  acaso  determinava  declarar-se  Embaixador, 
que  no  dia  de  sua  entrada,  sairia  elle  de  Pariz, 


(524)  Biblioth.  publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  H— II— 
38,  p.  243. 

(525)  Biblioth.  publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  log.  cit. , 
p.  249. 
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e  partiria  para  Inglaterra.  Suavizou  oMarquez 
esta  desconfiança ,  segurando  ao  Embaixador 
que  a  vontade  d'ElRei  era  subordinada  á  de 
sua  irmã  a  Rainha  de  Inglaterra ,  e  consequen- 
temente á  d'ElRei,  e  que  também  não  merecia 
a  attenção  com  que  elle  havia  servido  a  ambos 
os  Principes,  presumir-se  que  poderia  ser  in- 
strumento de  acção  que  os  desgostasse  (526). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal   e  Inglaterra; 
secç.  XIX. 

No  dia  depois  da  conferencia ,  que  fica  refe-  *".  ms 

^  '    *  Dezein- 

rida,  voltou  o  Marechal  a  buscar  o  Embaixa-     ^^'^ 
dor  com  o  Marquez  deKuvigni,  e  disse-lhe  em 
sua  presença  que  ElRei  queria  mandál-o  ac- 
commodar  na  quinta  de  M.  de  Lionne ,  porém 
que  a  Princeza  d'Aumále  lhe  tinha  pedido  o 
mandasse  hospedar  em  Pariz,  e  porque  havia 
inconveniente  em  elle  ficar  em  casa  do  Duque 
de  Vcndôme,  ElRei  lhe  pedia  quizesse  estar 
incógnito  naquelle  aposento,  que  tinha  toma- 
do; que  podia  estar  certo,  que  o  casamento  se 
havia  de  concluir  com  a  brevidade  possivel , 
e  que  esperava  fosse  elle  Marquez  o  instru- 
mento de  se  ajustar  a  liga  de  Portugal  com 
aquella  Coroa  e  a  de  Inglaterra.  Consentio  o 
Marquez  em  ficar  em  Pariz  na  forma  que  ElRei 
de  França  pretendia,  offerecendose,  ajustado 


(52tí}  Poilugal  Ileslaur. ,  1. 11 ,  liv.  XI ,  p.  7d3. 
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o  casamento,  a  passar  a  Inglaterra,  e  demo- 
rar-se  naqliella  Corte  em  beneficio  commum 
das  três  Coroas ,  em  quanto  se  acabavão  dè 
ajustar  as  prevenções  da  viagem  da  futura 
Rainha  de  Portugal;  que  esperava  que  ElRei 
lhe  nomeasse  a  Armada  que  a  havia  de  condu- 
zir para  aquelle  Reino ,  e  o  Cabo  que  a  havia 
de  governar,  iia  certeza  de  que  as  nomeações 
havião  de  ser  competentes  á  grandeza  da  so- 
lemnidade.  Não  poz  o  Marechal  duvida  a  estâs 
proposições,  e  accrescentou  que  fundava  a 
satisfação  de  sua  diligencia  e  empenho  na  in- 
tervenção das  Rainhas  de  Inglaterra  e  de  Por- 
tugal com  o  Infante  D.  Pedro,  para  que  não 
ficassem  frustradas  as  suas  esperanças  no  ca- 
samento de  sua  sobrinha^  a  fim  que  as  aliian- 
ças  d'aquella  Coroa  ficassem  de  todo  solidas  e 
firmes,  tendo  por  infallivel  que  França  havia 
de  romper  guerra  com  Castella ,  porque  tendo 
a  Rainha  Mãi  escrito  da  parte  d'El Rei  de  França 
á  Rainha  Regente  de  Castella  a  justiça  e  dii^i- 
to  que  tinha  para  duas  heranças  no  Estado  de 
Flandres,  ella  lhe  havia  i^spondido  com  sobe- 
rania ;  que  depois  d'esta  resposta  havia  ElRei 
dado  ordem  para  alevantarem  vinte  mil  infan- 
tes, e  dés  mil  cavallos;  porém  que  seu  intento 
era  não  romper  a  guerra  com  Castella  sem  pri- 
meiro £y  ustar  a  liga  com  Portugal,  e  com  Ingla- 
terra. Respondeo  o  Marquez  de  maneira  a  não 
ficar  obrigado  naquella  matéria  a  algum  em- 
penho, c  foi  proseguindo    na  negociação  do 
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casamento,  tendo  com  Çolbertos  mesmos  dis- 
cursos, e  com  permissão  d'EIRei  vier^o-no 
buscar  o  Bispo  de  Lans,  o  Duque  de  Vendòme 
e  o  Conde  de  Trée,  a  quem  deo  as  cartas  que 
trazia  d'ElRei ,  e  todos  discorrerão  sobre  a 
brevidade  da  jornada  da  Princeza,  e  o  Mar- 
quez com  elles  lhe  foi  levar  a  primeira  carta 
d'ElRei  D.  Aífonso  de  que  fez  a  merecida  esti- 
mação, e  a  mandou  mostrar  a  EIRei  de  França, 
para  que  de  todo  se  desvanecessem  os  boatos, 
espalhados  pelos  Castelhanos ,  que  estavão 
ajustando  a  paz  com  Portugal  sem  inler- 
vcnção  da  França,  e  que  a  jornada  do 
Marquez  de  Sande  a  Pariz  era  phantastica  e 
unicamente  encaminhada  a  evitar  as  ne- 
gociações que  o  Gabinete  francez  podia  fazer 
na  conclusão  da  paz  com  Portugal  (527). 

Demóra-se  a  viaeem  da  Princeza  d'Aumale  An.  i6« 

o  Dezem- 

por  causa  das  desavenças  entre  a  França  e  In-   bro  is 
glaterra  (528). 

Chega  a  Pariz  o  Cardeal  Ursino,  e  tendo  no-  An.  tm 
ticia  de  que  o  Marquez  de  Sande  estava  nessa 
capital  incógnito,  falia  ao  Secretario  d'Eml)ai- 
xada  Pedro  de  Almeida  do  Amaral, pedindo-lhe 
quizésse  facilitar  poder  elle  communicar  ao 


(527)  Portugal  Restaur.,  T.  H,  liv.  X,  p.  749. 

(528)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 
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Marquez  negócios  de  grande  ponderação.  Res- 
ponde-lhe  Pedro  d'Almeida  que  elle  reconhe- 
cia no  Marquez  o  mesmo  desejo,  depois  que  ti- 
vera noticia  de  sua  chegada,  porém  que  nao 
podia  fallar-lhe  sem  permissão  d'EIRei  Chris- 
tianissimo,  e  não  o  devia  fazer  de  outra  sorte, 
por  não  arriscar,  sem  necessidade  urgente ,  o 
serviço  d'EIRei  seu  amo,  e  a  boa  opinião  de 
seu  retiro;  que  a  forma  em  que  esta  commu- 
nicação    se    podia   facilitar    era   representar 
elle  a  M.  de  Lionne,  que  tendo  noticia  de  que 
o  Marquez  estava  naquella  Córtc  desejava  fal- 
lar-lhe em  matérias  muito  importantes,  e  que 
como  Protector  de  Portugal,  não  se  lhe  devia 
negar  esta  permissão.  JNão  duvidou  o  Cardeal 
de  fazer  esta  diligencia;   concedeo-lhe  M.  de 
Lionne  licença,  mandando  avisar  o  Marquez 
por  M.  de  Ruvigni,  e  pedindo  o  Cardeal  hora 
para  a  conferencia,  rcspondeo-lhe  o  Marquez 
que  lho  não  permittia o  mistério  de  sua  reclu- 
são, e  que  com  o  recato  possivcl  iria  buscál-o, 
o  que  poz  cm  rííèilo  accompanhado  de  Ruy- 
Telles  de  Menezes,  e  depois  de  apuradas  cerc- 
monias,  reprcsentou-lhe  o  Cardeal  a  forma  em 
que   tinha   servido  a  EIRei   de  Portugal,  os 
avisos  que  havia  dado,  e  as  respostas  e  resolu- 
ções, de  que  conservava  os  originaes,  que  mos- 
trou ao  Marquez  em  forma  de  diários  distinc- 
tamente  cm  nm  volume.  Expoz  juntamciileo 
nioJo  com  <{!ie  sempre  se  houvera  para  tem- 
perar os  embaraços  doPontiíice,  c  as  dcstiezas 
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dos  Castelhanos,  quehavião  feito  varias  diligen- 
cias, por  que  não  fosse  naquella  Corte  admit- 
tido  d'ElRei  Christianissimo,  por  ser  em  Roma 
Ministro  d'El-Rei  de  Portugal  e  Protector  de 
seus  Reinos,  por  cujo  motivo  havia  perdido 
consideráveis  interesses  no  Reino  de  Nápoles, 
e  que  esperava  dos  effeitos  de  sua  intervenção 
ver  a  paz  de  Castella  ajustada ,  e  corrente  a 
nomeação  dos  Bispos ,  parecendo-lhe  para  este 
efFeito  os  meios  mais  proporcionados  unir-se 
ElRei  D.  Affonso  com  a  Coroa  de  França  ;  que 
esta  união  seria  mais  segura  enlaçada  com  os 
interesses  de  Inglaterra ,  e  que  este  mesmo 
discurso  tinha  feito  com  o  Marechal  de  Tu- 
renne,  Tellier,  e  de  Lionne,  que  havião  con- 
cordado na  mesma  opinião ;  que  uma  das  ma- 
térias mais  esscnciaes  era,  não  alcançarem  be- 
nefícios ecclesiasticos  agenciados  pelo  Embai- 
xador de  Castella  em  Roma  ,  porque  os  inte- 
resses que  conseguião  d'estas  diligencias  os 
Castelhanos,  os  incitavão  a  persuadirem  ao 
Papa  Alexandre  VII  que  Portugal  se  não  podia 
conservar,  e  o  Pontifice  não  fazia  grande  di- 
ligencia por  averiguar  a  verdade  d'esta8  noti- 
cias, porque  desejava  achar  pretextos  para  di- 
latar as  resoluções,  que  cora  tanta  justiça  pre- 
tendia ElRei  de  Portugal ,  e  que  o  remédio 
d'estedamno  era  ordenar  ElRei  que  nenhuma 
pessoa  podesse  alcançar  cm  Roma  beneficio, 
sem  ser  por  intervenção  do  Protector,  porque 
este  era  o  estilo  observado  de  todos  os  Princi- 
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pes  çatholicos ,  e  por  este  teor  lhe  disse  outr^is 
muitas  cousas  acerca  da  nomeação  dos  Bispos. 
Respondeo-lhe  o  Marquez  que  elle  volunta- 
riamente tomava  esta  commissão  por  sua  con- 
ta por  reconhecer  no  seu  grancie  discurso  as 
suas  intenções  (529). 

An.  icfic      Nesta  data  escreve  M.  de  Lionne  a  M.  de 
3      Samt-Romain,  Embaixador  de  França  em  Por- 
tugal, sobre  a  negociação  de  que  estava  encar- 
regado (530). 

An.  1606      Nesta  data  escreve  M.  de  Saint-Romain  ao 

Janeiro 

^  Secretario dEstado  de  Lionne,  sobre  os  negó- 
cios de  que  estava  encarregado  (531),  conti- 
nuando a  communicar  ao  dito  Ministro  o  an- 
damento e  progresso  dos  mesmos,  em  oíficios 
datados  de  14,  18  e  21  de  Janeiro  do  mesmo 
anno  (532). 

An.  1606      O  Embaixador  Marquez  de  Sande  manda  a 

Janeiro  rr»    n  i 

28  Londres  Ruy  Telles  de  Menezes  a  pedir  os 
convenientes  passaportes,  a  fim  da  Princeza 
poder  fazer  a  sua  viagem  para  Portugal  sem 
receio,  participando  que  o  casamento  se  devia 


(529)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XI,  p.  792. 

(530)  Negoc.  de  M.  de  Saiut-Romain ,  na  Biblioth.  publ.  de 
Lisboa  ,  casa  dos  Mss.,  est.  H — II — 38,  p.  384. 

(531)  Biblioth.  publ.  de  Lisboa,  God.  cit.,  p.  328. 

(532)  //'«/.,  p.  331,  333  e  334. 
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celebrar  na  Rochella,  e  não  em  Inglaterra  por 
causa  da  peste  (533), 

Ordena  Luiz  XIV  que  as  embarcações  Fran-  ^"^^^'^^^ 
cezas  que  entrassem  em  qualquer  porto  do 
Reino  de  Portugal  ,  oiíde  houvesse  fortaleza , 
salvassem  primeiro  as  embarcações,  como  já 
tinha  ordenado  se  praticasse  nos  portos  d'Hes- 
panha  (534). 

Salvaterra.  —  Carta  do    Conde  de  Castello- An^^J.66c 
Melhor  para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  a  che- 
gada de  M.  de  Saint-Romain ,  e  o  negocio  a 
que  vinha,  etc.  (535).    . 

Salvaterra.  —  Carta  do  Conde  de  Castello-  An.  ic66 

l'ever.  10 

Melhor  para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  lhe 
haver  fa  liado  o  Enviado  de  França  no  negocio 
de  M.  de  Turenne  para  S.  A.,  e  o  que  lhe  res- 
pondeo,  etc.  (536). 

Nesta  data  escreve  M.  de  Saint-Romain,  Em-  An.  lecc 

Fcvcr.  19 

baixa  dor  de  França,  ao  Conde  de  Castello- 
Melhor,  Ministro  d'ElRei  D.  Aífonso  VI  (537). 


(533)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 
(53,4)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 

(535)  Mss.  do  Conde  da  Ponte ,  T.  5  das  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande,  sendo  o  livro  III  das  cartas  que  lhe  escreveo  El- 
Rei,  etc,  em  1GG5  e  1666. 

(536)  Negociaçfies  do  Marquez  de  Sande,  liv.  III  das  carias. 

(537)  Negoc.  de  M.  de  Saint-Romain,  na  Biblioth.  piibl.  de 
Lisboa,  casa  dos  Mss.,  esl.  II — II — 38,  p.  380. 
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FevellS  Responde  o  Conde  de  Gastei lo-Melhor  a 
M.  de  Saint-Romain  (538). 

Feveraa  Nesta  data  escreve  M.  de  Saint-Romain  a 
M.  de  Lionne,  Secretario  d'Estado  d'ElRei  seu 
Amo,  sobre  os  negocies  que  tratava  em  Portu- 
gal (539). 

FeverS  Pai'iZ'  —  Juntão-sc  cm  casa  do  Marquez  de 
Sande  os  Duques  de  Vendòme,  d'Estrée  e  do 
Lahs,  Monsieur  de  Nauve,  Curador  da  Prin- 
ceza  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia,  e  Mon- 
sieur de  Matherulle  para  ajustarem  o  casa- 
mento da  dita  Princeza  com  o  Senhor  Rei 
D.  Affonso  VI,  e  depois  de  concertadas  algu- 
mas differenças,  que  entre  elles  havia,  concor- 
dão  nas  proposições  que  vão  inclusas  nos  arti- 
gos do  seguinte  tratado. 

I.  Que  o  Marquez  de  Sande,  em  virtude  dos 
poderes  e  procurações  especiaes  que  tinha  d'El- 
Rei  sea  Amo ,  receberia  por  esposa  do  dito 
soberano  a  Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de 
Sabóia,  e  que  aquelle  acto  seria  celebrado  com  a 
pessoa  a  quem  a  mencionada  Princeza  houvesse 
dado  um  semelhante  poder,  e  procuração  es- 
pecial para  receber  por  seu  marido  ao  dito  Rei 


(538)  Log.  cit.,  p.  384. 

(539)  Negoc.  de  M.  de  Saint-Romain,  log.  cit.,  p.  336. 
Existem  outros  ofllcios  d'este  diplomata  para  o  seu  governo 

nas  datas  de  15,  l7  e  19  do  mesmo  mez  de  Fevereiro. 
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D.  Aífonso,  segundo  a  forma,  e  ceremoiiias  da 
Igreja  Catholica  Romana,  e  que  o  Bispo  Duque 
de  Laon  ou  a  pessoa  que  celebrasse  o  dito  acto 
daria  os  instrumentos  e  certidões  authenticas 
ao  Marquez  de  Sande  e  á  Princeza,  que  assigna- 
rião  nelles,  como  também  as  testemunhas  ne- 
cessárias. 

II.  Que  logo  que  aquelle  acto  fosse  celebrado, 
c  os  instrumentos  dados  a  uma  e  outi-a  parte, 
o  Marquez  de  Sande  reconheceria  a  dita  Prin- 
ceza Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  na  qua- 
lidade de  Rainha  de  Portugal. 

III.  Concordou-se  igualmente  entre  o  Mar- 
quez de  Sande,  o  Duque  d'Estrée,  e  o  Duque 
Rispo  de  Laon  que  o  dote  da  Princeza  seria  de 
seiscentos  mil  escudos,  moeda  de  França,  boa, 
e  corrente,  que  fazião  um  milhão  e  oitocentas 
mil  livras  tornezas;  a  saber,  quatrocentos  mil 
escudos  levados  em  espécie  a  Lisboa,  e  o  res- 
tante em  effeito  e  da  maneira  declarada  no  Ar- 
tigo seguinte. 

IV.  Que  a  fim  que  toda  a  Europa  visse  por 
experiência  a  grande  estimação  que  as  Casas 
<ie  Nemours  e  Vendòme  fazião  do  casamento 
(TElRei  de  Portugal  com  diíferença  a  todos  os 
outros,  o  dote  da  Princeza  seria  maior  que 
quantos  até  ali  se  havião  dado  ás  Princezas  pe- 
las ditasCasas  dotadas,  e  que  assim  seria  o  dito 
dote  de  seiscentos  mil  escudos  moeda  de 
França,  a  saber  cem  mil  escudos  que  o  Mar- 
([iiez  de  Sande  levara  o  anno  antecedente  a 
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Lisboa,  de  que  o  Conde  de  Castello-Melhpr  déi  a 
recibo  a  Monsieur  Gravier,  declarando  nelle 
que  o  recebia  por  conta  ê  parte  do  dito  dote,  e 
os  outros  quinhentos  mil  escudos  que  faltavão 
para  perfazer  o  dote,  o  Duque  d'Estrée  e  o  Du- 
que Bispo  de  Laon  se  obrigavão  na  qualidade 
de  Procuradores  a  ter  aparelhada  a  quantia  de 
quatrocentos  niil  escudos  moeda  de  França, 
ou  um  milhão  e  duzentas  mil  livras  tornezas 
prata  boa  e  corrente,  no  porto  onde  a  Princeza 
se  embarcasse  para  passar  a  Portugal,  e  para 
que  o  dito  dinheiro  se  levasse  nos  próprios 
navios;  e  que  o  Marquez  de  Sande  em  nome 
d'EIRei  de  Portugal  seria  obrigado  a  segurar  á 
Princeza  de  todos  os  riscos  que  seu  dote  pode- 
ria correr  sobre  o  mar  desde  o  dia  do  embar- 
que até  o  de  sua  chegada  a  Lisboa,  ou  a  outro 
qualquer  porto  de  Portugal  onde  a  Princeza 
desembarcasse,  no  qual  lugar  os  mencionados 
Duques  d'Estrée  e  Bispo  Duque  de  Laon  se 
obrigavão  a  fazer  remetter  a  dita  quantia  de 
quatrocentos  mil  escudos,  moeda  de  França  na 
mesma  natureza,  e  no  mesmo  dinheiro  cor- 
rente, e  em  espécie  aos  Ministros  d'ElRei  que 
pelo  mesmo  Soberano  fossem  para  aquclle  ef- 
feito  deputados,  os  quaes  darião  todas  as  qui- 
tações e  descargas  necessárias  aos  que  tivessem 
poder  da  Princeza  c  fossem  por  ella  nomeados 
para  esse  effeito,  e  pelos  ditos  Duque  d'£strée 
e  Bispo  Duque  de  Laon  ;  e  os  outros  cem  mil 
escudos  restantes  para  o  comprimento  e  per- 


o 
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feito  pagamento  do  dito  dote,  o  Duque  d'Estrée 
c  o  Bispo  Duque  de  Laòn  sè  òbrigariao  aos 
fazer  pagar  em  Lisboa  aos  Ministros  d'EIRei 
D.  Aífonso  no  termo  de  quatro  annos,  ou  antes 
d'isso,  se  a  discussão  dos  bens  podesse  ser  feita 
antes,  segundo  a  forma  sobredita;  sobre  a 
qual  somma  de  um  milbSo  e  duzentas  mil  li- 
vras se  tomarião  noventa  mil  livras  e  se  po- 
riao  nas  mãos  da  Princeza  para  os  gastos  de 
sua  viagem,  e  para  outras  cousas  que  podésse 
necessitar  no  tempo  de  sua  partida,  sem  com 
tudo  haver  na  restituição  do  dote  diminuição 
alguma  da  dita  somma  d'um  milhão  e  duzen- 
tas mil  livras  tornezas. 

V.  Que  ElRei  de  Portugal  desejando  apaixo- 
nadamente mostrar  a  todo  o  mundo  a  estima- 
ção que  fazia  das  grandes  qualidades  e  virtudéâ 
da  Princeza,  sua  esposa,  queria  que  succedendo 
a  morte  da  Rainha  de  Portugal,  sua  mãi,  ti- 
vesse a  dita  Princeza  depois  d'ella  a  cidade  de 
Faro,  Alemquer,  Cintra,  e  outras  villas,  gover- 
nos, castellos,  jurisdicçõcs,  nomeaçôis,  c dis- 
posições de  Abbadias  e  outros  benefícios,  e 
geralmente  todas  as  terras  que  a  dita  Rainha 
sua  mãi  então  gozava,  e  possuía,  para  serem 
possuídas  pela  Princeza  mencionada  em  sua 
vida,  como  a  Rainha  sua  mãi,  e  Iodas  as  de- 
mais SenhorasRaiiihas.de  Portugal  as  havião 
logrado  e  possuido;  os  quacs  Estados  valiao 
oitenta  ou  cem  mil  cruzados  de  renda  em  cãdâ 
um  anno,  e  algumas  vezes  mais. 
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VI.  Que  EIRei  D.  AfFonso  formaria  a  casa  da 
Rainha,  sua  mulher,  um  mez  depois  da  sua 
chegada  a  Lisboa,  com  a  mesma  grandeza,  e 
magnificência,  que  se  havia  feito  ás  outras 
Rainhas  suas  antecessoras,  e  que  convinha  a 
seu  estado,  e  á  dignidade  Real. 

VII.  Que  logo  que  a  Princeza  fosse  chegada 
a  Lisboa,  gozaria  de  todos  os  direitos,  privilé- 
gios, e  faculdades,  de  que  as  ditas  Senhoras 
Rainhas  de  Portugal  até  então  havião  gozado 
nas  alfandegas,  Casa  de  Conquistas  e  em  todas 
as  mais  partes  onde  lhe  pertencessem. 

\l\\.  Que  em  quanto  a  dita  Senhora  D.  Maria 
Francisca  Isabel  de  Sabóia  não  entrasse  na 
posse  dos  Estados  mencionados  no  art.  4,  EIRei 
de  Portugal  lhe  assignaria  uma  renda  de  trinta 
mil  cruzados  em  cada  um  anno  para  seus  gastos. 

IX.  Que  caso  a  mencionada  Senhora  ven- 
cesse era  dias  a  Rainha  viuva  de  Portugal  quer 
tivesse  filhos,  quer  não,  haveria  em  quanto 
vivesse  os  Estados  aíTectos  ás  Rainhas  de  Por- 
tugal para  lográl-os,  e  possuíl-os  da  mesma 
maneira,  que  as  demais  Rainhas  os  tinhão  lo- 
grado e  possuido,  e  como  a  Rainha  D.  Luiza 
então  os  lograva. 

X.  Que  caso  a  dita  Princeza  vencesse  em  dias 
a  EIRei,  seu  esposo,  e  a  Rainha  mãi  possuisse 
ainda  os  Estados  mencionados  no  art.  5,  e  que 
por  este  meio  a  dita  Princeza  os'  não  podesse 
gozar,  EIRei  de  Portugal  se  obrigava  por  cf- 
feito  de  sua  costumada  magnificência  e  gene- 
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rosidade,  alem  dos  trinta  mil  cruzados  acima 
mencionados,  a  assignar-lhe  outros  estabeleci- 
mentos e  rendas  ate  que  ella  gozasse  dos  ditos 
Estados,  que  fossem  convenientes  á  sua  Real 
dignidade,  e  iguaes  aos  tratamentos  feitos  ás 
outras  Senhoras  Rainhas  que  a  precederão,  e 
aos  que  então  gozava  a  Rainha  mãi ;  porem  de 
maneira  que  os  trinta  mil  cruzados  de  que  se 
fazia  menção,  farião  parte  e  entrarião  na  conta 
dos  ditos  estabelecimentos,  rendas  e  Estados 
que  se  houvessem  de  assignar  á  dita  Princeza 
cm  virtude  d'este  mesmo  Artigo. 

XI.  Que  caso  a  Princeza  Maria  Francisca  Isabel 
de  Sabóia  vencesse  em  dias  a  seu  marido  ElRci 
de  Portugal  e  não  tivesse  filhos,  e  quizesse  sair 
do  reino,  se  lhe  tornaria  a  dar  o  seu  dote  por 
inteiro,  e  alem  da  restituição  do  dito  dote,  se 
lhe  daria  também  a  quantia  de  quinhentas  mil 
libras  tornezas,  que  vinha  a  ser  um  terço  do 
dote,  a  qual  quantia  poderia  levar  livre  e  segu- 
ramente para  qualquer   lugar  onde  se  reti- 
rasse, e  da  mesma  maneira  os  seus  anneis, 
jóias,  moveis,  e  baixelas;  tanto  as  que  houvesse 
levado  comsigo,  como  aquellas  que  tivesse  ou 
podésse    ter  adquirido  depois,   excepto  cora 
tudo  aquelles  ou  aquellas  que  constassem  ser 
da  Coroa  de  Portugal,  e  na  mesma  forma  po- 
deria dispor  e  testar,  segundo  sua  vontade,  e 
intenção,  de  tudo  quanto  houvesse  adquirido 
e  lhe  coubesse  por  successão,  doação,  ou  por 
outro  qualquer  modo  em  qualquer  maneira  que 
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podésse  ser  até  o  actual  pagamento  das  ditas 
sommas;  e  gozaria  inteira  e  livremente  ou  seja 
emPortugal,ou  em qualqueroutra parte, dos  di- 
reitos, privilégios,  prerogativas,  Estados,  e  ren- 
dimentos pertencentes  ás  Rainhas  de  Portugal, 
e  mencionados  nosprecedentes  artigos;  os  quaes 
lhe  serião  pagos  em  três  pagamentos  iguaes  em 
tempo  de  ires  annos  consecutivamente,  e  á 
proporção  que  os  ditos  pagamentos  fossem  fei- 
tos, a  mencionada  Princeza  dimittiria  de  si 
os  referidos  direitos,  privilégios,  prerogativas, 
Estados,  e  rendimentos  absoluta  e  inteira- 
meríte  depois  do  actual  éffectivo  pagamento. 
XII.  Que  tendo  a  dita  Princeza  filhos  de  seu 
matrimonio,  e  vencendo  em  dias  a  ElRei  seu 
marido,  se  por  ventura  quizesse  sair  do  Reino, 
se  lhe  tornaria  somente  a  terça  parte  de  seu 
dote  e  a  terça  parte  das  quinhentas  mil  livras 
tornezas  dadas  de  mais  do  dito  dote,  da  qual 
ella  Princeza  poderia  dispor  da  mesma,  ma- 
neira, que  dos  anneis,  jóias,  moveis,  e  baixelas 
que  tivesse  levado  comsigo,  ou  qiie  tivesse  ad- 
quirido, excepto  comtudo  aquelles  que  fossem 
da  Coroa;  e  da  mesma  maneira  poderia  dispor 
e  testar  de  todas  as  cousas  que  lhe  coubessem 
por  successão,  doaçSo,  ou  qualquer  outra  ma- 
neira, e  levál-as  comsigo  para  qualquer  parte 
que  se  reti irasse,  e  os  outros  dous  terços  do  dote 
e  do  terço  d'elle,  que  monta  em  quinhentas  mil 
livras  tornezas  accordadas  por  forma  de  aug- 
mentaçâo  do  dote,  ficarião  pertencendo  a  seus 
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filhos;*dos  quaes  a  Princeza  teria  somente  o 
uso  e  logro  dos  rendimentos  em  quanto  vi- 
vesse que  lhe  seriao  levados  segura  e  livre- 
mente a  qualquer  parte  onde  estivesse. 

XIII.  Que  succedendo  primeiro  a  morte  da 
dita  Princeza,  um  terço  de  seu  dote,  que  im- 
portava na  sorama  de  quinhentas  mil  livras  # 
tornezas,  ficaria  por  forma  de  lucro  nupcial  a 
ElRei  seu  marido,  e  os  outros  dous  terços  res- 
tantes com  seus  anneis,  moveis,  e  joias^  assim 
aquellas  que  ella  tivesse  levado,  como  as  que  ti- 
vesse adquirido,  tirado  com  tudo  as  que  perten- 
cessemáCorôade  Portugal, comotambemomais 
que  lhe  pertencesse,  durante  o  matrimonio,  por 
successão,  doação,  ou  de  outro  modo  e  maneira 
que  podesse  ser,  pertencerião  propriamente  a 
seus  filhos,  e  na  falta  d'estes  a  seus  herdeiros  e 
linhagem ,  sem  que  com  tudo  em  consequência 
d'estesartigos,  lhe  fosse  tirado  opoder,  e  faculda- 
dede  testare  dispor  livremente,  segundosuain- 
tençãoevontadedetodosos  bens  que  ella  tivesse. 

XIV.  Que  ElRei  de  Portugal  daria  em  favor 
do  matrimonio  da  dita  Princeza  o  valor  de  qua- 
renta mil  escudos  em  anneis,  e  jóias,  que  se- 
riao estimadas,  e  avaliadas  quando  se  entre- 
gassem á  Princeza,  as  quaes  poderia  também 
levar  comsigo,  se  por  ventura  viesse  a  vencer 
cm  dias  a  ElRei  seu  marido,  juntamente  com 
seu  dote  e  o  mais  que  lhe  era  concedido  pelos 
presentes  artigos. 

XV.  Que  a  dita  Princeza  tomaria  por  sua 

IT.  V 
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conta  os  gastos  das  pessoas  que  a  atompa- 
nhassem  desde  a  sua  partida  de  Pariz  até  á  sua 
chegada  a  Lisboa,  ou  a  outro  qualquer  porto 
de  Portugal  onde  desembarcasse. 

^  XVI.  Que  na  somma  d'ura  milhão  e  qui- 
nhentas nú\  livras  tornezas  promettidas  em 
dote,  somma  que  se  devia  contar  aos  Ministros 
d'ElRei  de  Portugal,  como  acima  fica  decla- 
rado, não  devia  entrar  o  valor  dos  anneis  c 

jóias  da  Princeza,  nem  os  demais  moveis  que 
ellà  poderia  levar  comsigo  de  qualquer  quali- 
dade que  fossem ;  os  quaes  todavia  seriuo  taes, 
quaes  os  Duques  d'Estrée  e  o  Bispo  Duque  jul- 
gassem adequados  á  grandeza  d'uma  tal  Prin- 
ceza. 

XVll.  Que  por  quanto  estava  i^esoluto  e  ac- 
cordado  que  o  Bispo  Duque  de  Laon  passasse 
a  Inglaterra  para  ali  concluir  e  ratificar  o  que 
em  França  havia  ajustado  com  o  Marquez  de 
Sande  por  intervenção  do  Marquez  de  Ruvi- 
gni  com  approvação  de  Suas  Magestades  Britâ- 
nicas, e  também  no  art.  1°d'este  tratado  esti- 
vesse também  resoluto  e  accordado  que  o 
casamento  d'ElRei  D.  Affbnso  com  a  Princeza 
Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  se  devia  cele- 
brar na  Corte  d'Inglaterra  e  em  presença  de 
Suas  Magestades  Britânicas .  por  causa  do  mal 
contagioso  que  naquelle  Reino  lavrava,  o  dito 
Rei  de  Portugal  pela  singular  estimação  que 
fazia  da  mencionada  Princeza,  sua  futura  mu- 
lher, e  para  não  a  expor,  ordenara  que  o  ca- 
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samento  fosse  celebrado  na  forma  declarada 
110  1°  Artigo  na  Rochela,  ou  no  lugar  onde  ao 
depois  a  Princeza  se  devia  embarcar  com  a 
magnificência  e  apparato  que  convinha  a  se- 
melhantes Magestades. 

XVIII.  Que  por  quanto  no  art.  4"  do  tratado 
se  obrigavao  oDuque  d'Estrée  e  o  Bispo  Duque 
de  Laon  a  que  em  Lisboa  se  daria  a  somma 
de  quatrocentos  mil  escudos,  que  faziâo  um 
milhão  e  duzentas  mil  livras  tornezas ,  e  para 
o  serviço  d'ElRei  de  Portugal  podia  ser  necessá- 
ria parte  d'este  dinheiro,  se  daria  a  dita  quan- 
tia ou  quantias  por  uma  ou  duas  vezes,  ou  por 
mais  se  o  quizessem  ao  Doutor  Pedro  d'Almeida 
do  Amaral ,  Secretario  d'Embaixada  como  the- 
soureiro  do  dote  da  Princeza  em  virtude  de 
seus  poderes,  e  todo  o  dinheiro  pelo  dito  Pedro 
d'Almeida  do  Amaral  recebido  seria  levado  em 
conta ,  como  se  realmente  ElRei  de  Portugal  o 
tivesse  recebido. 

XIX.  Por  ultimo  que  o  Duque  d'Estrée,  e  o 
Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigavao  e  promet- 
tião  que  o  Duque  de  Vendôme  e  toda  a  sua  casa 
se  empregaria  assim  em  França  como  em  qual- 
quer outra  parte,  em  tudo  o  que  tocasse  aos 
interesses  d'ElRci  de  Portugal,  e  os  trataria  e 
procuraria  como  próprios  em  todas  as  occa- 
siões  que  se  ofíerecesscm ,  e  que  para  este 
cíTeito  ElRei  de  Portugal  poderia  ter  cm  França 
junto  ao  dito  Duque  a  pessoa  que  julgasse  ne- 
cessária; como  também  o  mesmo  Duque  pode- 
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ria  ter  em  Portugal  a  que  lhe  parecesse  junto 
á  pessoa  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  YI. 

Escrito  por  Pedro  d' Almeida  do  Amaral,  se- 
cretario d'Embaixada  em  casa  do  Embaixador 
cxti  aordinario  Marquez  de  Sande  (540). 

An.  1666      Nesta  data  M.  de  Saint-Roniain, Embaixador 

rever.  ' 

de  França  em  Lisboa,  dirige  uma  Memoria  ao 
Conde  de  Gastei lo-Melhor  sobre  o  Tratado  en- 
tre Portugal,  e  Gastei  la  (541). 

An.  1666      Nomea  ElRei  Luiz  XIV  ao  Marquez  de  Sandc 

(depois 

deicTe-  por  Mediador,  dando-lhe  poderes  para  ajustar 
as  diíferenças  que  entàio  havia  entre  França  e 
Inglaterra ,  e  autorisando-o  a  escrever  ao 
Monarca  Inglez  nesta  conformidade;  o  que  o 
Marquez  poz  em  eífeito  mandando  a  Inglater- 
ra Ruy  Telles,  seu  Sobrinho,  o  qual  apezar 
de  todas  as  diligencias  não  pôde  conseguir  o 
seu  intento  (542). 


An.  1666      Nesta  data  e  nas  de  26 ,  e  29  d'este ,  escreve 

Março  20 


(540)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XI,  p.  803. 

Este  Tratado  acha -se  publicado  na  Híst.  geneal.  da  Casa 
Real  Portugueza,  por  Souza.  —  Prov. ,  T.  5,  liv.  7,  n.  40, 
p.  10. 

Lunig.,  Codex,  Ital.  Dipiom.,  T.  I ,  p.  915,  edir.  de  Leipsig., 
1725. 

(541)  Bibliolli.  publ.  de  Lisboa ,  casa  dos  Mss. ,  est.  H  — H— 
38,  p. 403. 

(542)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XI,  p.  813. 
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M.  de  Saint-Pioniain  a  M.  de  Lionne  sobre  os 
negócios  de  que  se  achava  encarregado  em  a 
sua  missão  de  Portugal  (543). 

Nesta  data  M.  de  Saint-Romain  dirige  ao  An.  me 

'-'  Março 

Conde  de  Castello-Melhor  uma  3*  Memoria 
sobre  a  pretendida  paz  entre  Portugal  e  Cas- 
tella  (544). 

O  Embaixador  Marquez  de  Sande  accusa  a  An.  leec 

^  Março  20 

Ruy  Telles  de  Menezes  a  recepção  dos  passa- 
portes que  tinha  pedido  ao  Governo  Inglez,  e 
de  que  acima  tratámos,  observa-lhe  todavia, 
1 "  o  serem  passados  em  latim ,  2°  que  não  são  do 
Duque  d'Yorck,  irmão  d'ElRei,  pois  os  Ingle- 
zes,  segundo  lhe  constava,  nãoreconhecião  se- 
não os  do  dito  Duque,  o  que  o  Bispo  Russell 
não  ignorava  (545). 

Lisboa. — Carta  do  Conde  de  Castello-Melhor  a»,  ««ce 
para  o  Marquez  de  Sande  sobre  o  que  devia 
obrar  a    respeito  de    uma  letra  sacada  por 
M.  Gravier  sobre  M.  Colbert(546). 


(543)  Biblíoth.  publ.  de  Lisboa,  casa  dosMss. ,  est.  H— II— 
38,  p.  441,  451  e  456. 

(544)  Jbid.y  p.  469,  Negoc.  Mss.  d'estc  diplomata. 

(545)  Negoc.  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 

(546)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  (l<is  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande,  sendo  o  livro  III  dns  cartas  que  lhe  escrereo  £1- 
Rei,  etc,  em  1665  e  1666. 
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An.  f666      Nesta  datil  escreve  M.  de  Saint-Romain  a 

Abril  3     ^_      ,         . 

M.  deLionne,  sobre  os  negoeios  da  sua  missão 
em  Portugal  (547). 

An.  (666  Lisboa.—  Carta  regia  d'ElRei  D.  Affonso  VI, 
para  o  Marquez  de  Sande,  respondendo  ás  suas 
de  2  e  24  de  Fevereiro ,  e  de  8  Março  so- 
bre a  vinda  da  Princeza  de  Nemours  e  d'Au- 
male,  etc.  (548). 

Aj^-Jf  Lisboa.— Carta  Regia  d'ElRei  D.  Affonso VI, 
para  o  Marquez  de  Sande ,  agradecendo-Ihe  a 
ultimação  do  negocio  das  salvas  que  osjfcivios 
devem  ás  Torres  dos  portos  d'este  Reino  (549). 


^"brlu      Lisboa. —  Carta  do  Conde  de  Castello-Melhor 
para  o  Marquez  de  Sande ,  sobre  o  negocio  do 
Marechal  de  Turenne  com  o  Senhor  Infante, 
etc.  (550). 
*    ■    ' 

An.  1666      Nesta  data  esci^ve  o  Embaixador  Marquez 

Abril  27  ^ 

de  Sande  a  ElRei ,  dizendo-lhe  ,  que  Luiz  XIV 
lhe  quiz  por  força  fallar,  ao  que  clle  annuio, 


(547)  Negoc.  de  M.  de  Saint-Romain,  na  Biblioth.  publ.  de 
Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  H— 11— 38,  p.  457. 

(548)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  ílas  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande,  sendo  o  livro  III  das  cartas  que  lhe  escreveo  El- 
Rei, etc.,  em  1GC5  e  1666. 

(549)  Ibid. 

(550)  J!>id. 
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com  condição  de  ser  como  particular,  e  em 
segredo.  Que  era  consequência  M.  de  Ruvigni 
o  tinha  conduzido  a  Saint-Germain ,  onde 
M.  Colbert  o  estava  esperando  á  porta  do  jar- 
dim, e  o  conduzio  á  galeria  do  Castcllonovo, 
onde  ElRei  appareceo  sem  Capitão  da  Guarda, 
nem  Gentil-homem ,  e  sahindo-se  Ruvigni,  e 
Colbert,  ficara  só  com  ElRei,  e  que  a  pratica 
que  tivera  com  S.  M.  fora  em  substancia  a  se- 
guinte :  1°  que  elle  Rei  tinha  dado  ordem  ao 
Arcebispo  d'Embrun  de  dizer  á  Rainha  Re- 
gente de  Castella,  que  elle  queria  ser  Mediador 
para  a  paz  de  Portugal  com  Gastei  ia;  2°  sobre  a 
utilidade  de  uma  Liga  de  Inglaterra,  França , 
e Portugal,  e  que  passasse  clle  Embaixador  a 
Londres,  para  tratar  com  SS.  MM.  Britânicas, 
sobre  este  ponto ;  3°  que  tinha  dado  ordens  ao 
seu  Embaixador  em  Hol landa  para  que  traba- 
lhasse afim  de  que  os  HoUandezes  entregas- 
sem a  Portugal  Cochim,  e  Cananor  (551). 


(551)  Negociações  do  Marquez  de  Sande,  Mss. 

O  Condo  da  Ericeira  diz  a  esle  respeito  o  quo  se  segue , 
pondo  a  data  em  20d'Abril :  «  Manda  ElRei  de  França  dizer  ao 
Marquez  de  Sande  pelo  Marechal  de  Turenne  que  desejava 
fallar-lhe  porque  tinha  negócios  de  grande  importância  que 
communicar-lhc.  Respondelhc  o  Marquez  que  como  parti- 
cular eslava  promplo  para  obcdecer-lhe,  mas  que  os  seus 
poderes  se  nSo  eilendião  ao  titulo  de  Embaixador,  se  limi- 
tavão  á  funcçào  do  acompanhar  a  Princeza.  Recebida  de 
Luiz  XIV  esta  resposta ,  mandou  a  M.  de  Rouvigni  que  condu- 
zisse o  Marquez  a  Saint  Germain ;  introduzio-o  M.  de  Rouvigni 
á  presença  d^ElRei  pela  porta  d'um  jardim  á  galeria  do  Castello- 
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An.  1666  Dcspodc-se  d'ElKci  e  da  Rainha  de  França 
a  Princeza  de  Nemours  desposada  com  EIRei 
D.  Affonso  VI  (552). 


An.  1GG6 
Maio  10 


An.  1666 
Maio  21 


Nesta  data  EIRei  de  França,  expede  um  des- 
pacho ao  Duque  de  Beaufort  ordenando-lhe  de 
pairar  nas  alturas  de  Lisboa,  até  que  a  esqua- 
dra franceza,  que  em  breves  dias  devia juntar- 
se  nas  costas  de  Portugal,  fosse  chegada  áquel- 
las  paragens  (553). 

Instrucção  dada  ao  Duque  de  Beaufort  so- 
bre o  que  devia  fazer  com  a  Esquadra  Fran- 
ceza que  ia  a  Portugal  (554). 


Novo,  onde  o  Monarca  francez  o  esperava  só  sem  Capitão  da 
Guarda,  nem  gentilhomem  da  camará.  Recebeo-o  com  extra- 
ordinária demonstração  de  honra,  e  passadas  as  primeiras 
ceremonias  lhe  disse ,  que  havia  dado  ordem  ao  Arcebispo 
d^Eiubrum  que  assistia  em  Madrid,  para  oíTerecer  á  Rainha 
Regente  a  sua  mediação  na  paz  de  Portugal ,  que  conforme  os 
avisos  que  tinha  do  Arcebispo  ella  a  havia  aceitado,  e  que  ella 
escrevera  ao  Arcebispo  que  sendo  as  proposições  admissiveis 
passasse  a  Lisboa  a  ajustar  a  paz,  e  havendo  de  dilatar-se, 
fizesse  aviso  a  M.  de  Saint-Romain,  para  que  communicando-o 
aos  Ministros  portuguezes  se  não  perdesse  tempo  em  negocio 
tão  importante,  que  tinha  por  infallivel  ajustar-se  pelo  misc- 
ravel  estado  a  que  estava  reduzida  a  Coroa  de  Castella ;  e  por 
conclusão  que  o  Marquez  podia  dizer  a  EIRei  de  Portugal  da  sua 
parte,  que  para  a  paz  o  teria  por  garante,  forão  suas  palavras 
formaes ,  e  para  a  guerra  por  companheiro,  não  só  na  despeza, 
mas  nu  campanha.  (Portugal  Restaur.,  T.  I,  p.  813.) 
(55?)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.XI,  p.  816. 

(553)  Cod.  126  (fonds  Colbert),  p.  118  v». 

(554)  Mss.  da  BiblioUi.  Real  de  Pariz,  u.  Í26,  p. 


Memoria  a  respeito  da  passagem  de  Mademoi-  An.  icco 

71       7      tÍt-  Maious 

selle  de  ISemours. 

Nesta  memoria  se  refere  que  ElRei  de  França 
mandara  ordem  ao  Duque  de  Beaufort  de  pai- 
rar na  altura  de  Lisboa  para  ahi  aguardar  a 
esquadra  do  Poente  que  devia  conduzir  a  Por- 
tugal Mademoiselle  de  Nemours.  Que  o  porta- 
dor d'esta  ordem  fora  oSenhor  de  Clocheterie, 
o  qual  partira  da  Rochella  em  um  navio  li- 
geiro em  14  de  Maio.  Que  como  passado  isto 
viesse  ElRei  a  entender,  que  a  Princeza  não 
podia  partir  senão  em  o  1°  de  Junho,  e  que  a 
sua  esquadra  do  poente  podia  perder  toda  a 
campanha  nesta  viagem  ,  deo  ordem  á  dita  es- 
quadra de  partir  para  se  ir  juntar  com  a  do 
Duque  de  Beaufort  na  altura  de  Lisboa,  e  de 
lá  voltarem  de  conserva  ambos  a  Belle-Ille, 
ou  á  Rochella ,  donde  destacarião  os  navios 
necessários  para  conduzir   Mademoiselle    de 
Nemours  (555). 

Parte  de  Pariz  para  a  Rochella  a  Princeza  An.  leec 
de  Nemours ,  acompanhada  de  sua  avó  ma- 
terna a  Duqueza  de  Vendôme,  viuva  de  pou- 
cos mezes,  e  de  seu  filho  o  novo  Duque.  A 
pouca  distancia  fora  de  Pariz  a  esperava  o 
Marquez  de  Sande  com  um  luzido  acompanha- 
mento; ali  também  erão  o  Duque  d'Estrée, 


(555)  Cod.  126  (fondsColbert),  p.  124. 
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Marechal  de  França,  com  seus  filhos,  o  Mar- 
quez de  CcEvres,  o  Bispo  Duque  de  Laon,  o 
Duque  de  Laon,  o  Senhor  de  LaNauvc,  cura- 
dor da  Princeza  e  superintendente  de  sua 
casa  (556). 

An.  1668      Despacho  dirigido  a  M.  de  Terron  acerca  da 

Junho  2       .  1      T»    •  1     TkT  I 

Viagem  da  rrinceza  de  INemours,  e  dos  navios 
que  lhe  ficarão  (í)57). 

An.  i66fl  Instrucções  passadas  por  ElRei  de  França 
em  Fontainebleau  a  M.  de  Ruvigni ,  nas 
quaes  lhe  ordena  que  tendo  a  Pinnceza  de 
Nemours  partido  de  Pariz  em  29  do  mcz  an- 
tecedente, e  devendo  achar-se  na  Rochella  em 
9  ou  1 0  do  que  corria ,  onde  aguardavão  os 
navios  de  S.  M.,  deveria  elle  partir  immedia- 
tamente  para  aquelle  porto  ;  cem  chegando, 
se  informaria  do  Senhor  Colbert  de  Terron, 
Intendente  da  Marinha  do  Poente ,  e  de  M.  du 
Quesne,  chefe  d'esquadra  da  armada  naval , 
do  estado  em  que  se  achassem  os  oito  na- 
vios destinados  ao  transporte  da  Princeza; 
daria  pressa  á  partida ,  tendo  em  contempla- 
ção que  não  poderia  fazer  a  Elle  Rei  de  França 
um  serviço  nem  mais  agradável,  nem  mais 


(556)  Portugal  Restaur.,T.  II,  liv.  XI,  p.  817. 
Negociações  Mss.  do  Marquez  de  Snnde. 

(557)  Mss.    da   Bibliolh.    Real  de  Pariz,  Cod.   m  (fonds 
Colbert ) 
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importante,  que  o  de  conduzir  a  dita  Princeza 
a  Lisboa ,  e  recolher-se  ao  depois  á  Rochella 
com  os  navios  que  a  levarão. 

Que  logo  que  o  casamento  da  Princeza  ti- 
vesse sido  celebrado,  houvesse  de  compri- 
mentál-a  elle,  e  seus  oíficiaes  segundo  sua 
nova  dignidade  e  jerarquia  (558). 

Nesta  data  ElRei  de  França  escreve  ao  Du-  An.  tm 
que  deBeaufort  avizando-o  da  viagem  deM.de 
Ruvigni  (559). 

Na  mesma  data  se  escreve  a  M.  deNavailles  An.  lees 
para  lhe  dizer  de  ir  comprimentar  Mademoi- 
selle  de  Nemours  logo- que  o  seu  casamento  se 
tiver  effeituado  (560). 

Significa  ElRei  de  França  ao  Duque  de  An.  i866 
Beaufort,  que  por  isso  que  tinha  aviso,  que 
a  frota  Hollandeza,  composta  de  85  vasos  bem 
armados  e  artilhados,  havia  saido  do  Texel 
em  4  d'aquelle  mez,  e  que  a  de  Inglaterra  se 
dispunha  também  a  fazer-se  á  vela,  lhe 
enviava  aquellc  correio  para  dizer-lhe  que  caso 


(558)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de   Pariz,   Cod.  12C   (fonds 
Colbcrt),p.  128  v». 

(559)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  126  (fonds 
Colbert). 

(5G0)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,   Cod.  126  (fonds 
Colbert). 
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houvesse  entrado  com  a  armada  no  rio  de 
Lisboa  para  nelle  aguardar  pela  esquadra  que 
devia  transportar  a  Princeza  de  Nemours  , 
houvesse  de  dar  todas  as  providencias  que 
julgasse  serem  necessárias  para  assegurar  a 
entrada,  e  desembarque  da  dita  Princeza, 
para  que  os  navios  hespanhoes  que  se  dizia 
andavão  naquellas  costas  não  podessem  por- 
Ihe  estorvo  (561). 

Anj^i666  Escreve  ElRei  de  França  ao  Duque  de  Beau- 
fort,  e  referi ndo-se  á  que  lhe  escrevera  em  5 
do  mesmo  mez,  lhe  ordena,  em  consequência 
de  se  achar  demorada  a  partida  da  Princeza, 
de  entrar  immediatamente  no  porto  de  Lisboa 
com  os  navios  do  seu  commando,  para  evitar 
além  do  inconveniente  d'um  longo  pairo, 
algum  acommettimento  da  parte  dos  Inglezes, 
entcndendo-se  para  esse  eíTeito  com  o  Abbade 
de  Saint-Romain,  seu  Embaixador  junto  a  El- 
Rei de  Portugal ,  para  que  este  houvesse  de 
participál-o  ao  dito  Monarca,  e  pedir-lhc  li- 
cença para  entrar  naquelle  porto,  e  tomar 
nelle  os  refrescos  de  que  houvessem  mister. 

Ordena-lhe  mais,  que  no  concernente  ás 
salvas,  e  quando  acertasse  de  passar  pelas 
fortalezas  d'ElRei  de  Portugal ,  ou  quando  a 


(5Gl;  Hss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.    126  (fonds 
Colbert),p.  HOV. 
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Pi  iiiceza  passasse  por  diante  da  esquadra 
franceza,  houvesse  de  conformar-se  com  o 
que  se  praticava  cora  as  demais  testas  coroa- 
das (562). 

Nesta  data   escreve  o  Conde  de  Castello-  An.  lees 

Junho  9 

Melhor  ao  Marquez  de  Sande,  sobre  ter  che- 
gado ao  Algarve  a  armada  do  Duque  de  Beau- 
fort,  e  sobre  o  modo  da  recepção  da  Rainha, 
nao  obstante  o  luto  da  Rainha  mai  (563). 

Despacho  a  M.  de  Terron  ordenando-lhe  que  An.  i66« 

...  ,     ,       Junho  u 

deixe  oito  grandes  navios  para  levar  Made- 
moiselle  de  Nemours  a  Portugal  (564). 

Significa  ElRei  de  França  a  M.  de  Saint-  An.  lees 
Romain,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  o  que 
havia  ordenado  ao  Duque  de  Beaufort,  para 
que  o  dito  Embaixador  desse  credito  a  tudo 
quanto  o  Duque  lhe  dissesse  da  parte  d'elle 
Rei  de  França,  concernente  á  estada  da  armada 
franceza  nas  cosias  e  rio  de  Lisboa  (565). 


(562)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  126  (fonds  Col- 
bert),  p.  145. 

(5(!3)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande,  sendo  O  livro  III  das  cartas  que  lhe  escrereo  El- 
Rei, etc.,  em  1665  e  1666. 

(564)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  126  (fonds  Colbert). 

(565)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  126  (fonds  Col- 
bert), p.  148. 
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An.  1666      Cheaa  á  Rochella  a  Rainha  de  Portueal  D. 

Junl)O20  «,-.><  •  T       1      i>i     o    1      •  !• 

Mana  rrancisca  Izabel  de  Sabóia  ;  a  certa  dis- 
tancia da  cidade,  a  estava  esperando  o  Duque 
de  Navaillcs,  Par  de  França,  que  ali  governava 
com  a  infantaria  e  cavailaria  da  guarnição,  e 
todas  as  ceremonias  militares  e  politicas  que 
se  costumavão  fazer  na  entrada  dos  Reis  de 
França,  ali  se  praticarão  (566). 

An.  IGG6      Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Castello-Me- 

Junho22  1^1  1 

Ihor  ao  Marquez  de  Sande,  sobre  o  alvoroço 
com  que  se  espera  a  Rainha,  e  outros  particu- 
lares (567). 

An.  1666  Nesta  data  escreve  da  Rochella  o  Marquez 
de  Sande  ao  Bispo  Duque  de  Laon ,  sobre  os 
negócios  do  casamento  (568). 

An.  1666      Dá  a  Rainha  audiência  ao  Marquez  de  Sande 

Junho  27  T»       1      II         *  i 

na  Rochella.  Acompanhavão  o  Marquez  três 
carruagens  cada  uma  puxada  por  seis  cavai  los, 
assistidos  de  desaseis  lacaios  vestidos  de  panno 
verde,  cubertos  de  passamanes  de  ouro.  Ião 
nas  carruagens  oitogentishomens  com  custo- 
sas galas  e  oito  pagens  vestidos  de  veludo 
verde,  guarnecidos  de  passamanes  d'ouro ,  e 

(566)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XI,  p.  817. 

(567)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negoc.  do  Marquez 
de  Sftnde,  sendo  o  livro  III  das  cartas  que  lhe  escrevco  El- 
Rei,  etc. ,  em  1665  e  1666. 

(568)  Negociações  Hss.  do  Marquez  de  Sande. 
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forradas  as  capas  de  tela  branca.  Chegou  o 
Marquez  ao  Paço,  onde  a  Rainha  estava  com  a 
Duqueza  de  Vendôme,  e  em  audiência  publica 
a  que  assistirão  as  damas  principaes  da  Ro- 
chella,  lhe  entregou  a  carta  de  Crença  que 
tinha  d'ElRei.  Baixou  depois  á  Capella  onde 
estava  o  Bispo  Duque  de  Laon,  o  Bispo  de 
Saintes,  o  Bispo  de  Luçon,  o  Vigário  Geral  do 
Bispo  da  Rochella,  o  Parocho  da  freguezia  de 
São  Bartholomeu,  o  Duque  de  Vendôme  e  o 
deNoailles,  e  outras  muitas  pessoas  principaes. 
Leo-se  a  procuração  d'ElRei  D.  AíFonso  que  o 
Marquez  levava,  e  ada  Rainha  dada  ao  Duque 
de  Vendôme,  e  era  virtude  d'ellas  celebrou  o 
casamento  o  Bispo  Duque  de  Laon.  Acabada 
a  funcção  forão  todos  para  uma  grande  sala, 
onde  a  Rainha  se  achava  sentada  debaixo  d'um 
docel,  collocado  sobre  uma  tarima  de  quatro 
dcgraos,  no  segundo  dos  quaes  estava  sentado 
n'um  tamborete  o  Duque  de  Vendôme,  por  ser 
este  o  lugar  que  lhe  competia  diante  da  Rainha 
de  França.  Chegou-se  o  Marquez  de  Sande  para 
o  pé  da  Rainha  com  as  ceremonias  costumadas 
em  Portugal,  e  depois  de  um  longo  discurso 
entregou-lhe  uma   carta  d'ElRei  que   trazia 
prevenida  paraaquelle  acto,  e  beijou-lhe  a  mão 
elle  e  os  gentishomens  queoacompanhavão,e 
muitos  Francezcs  seguirão  cortezmente  o  seu 
exemplo  (509). 

(5G9)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XI,  p.  818. 
nde  Mercur.  Hitt.  doesta  cpoca. 
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An.  1666  Embarca-se  a  Rainha  D.  Maria  Francisca 
Isabel  de  Sabóia  na  armada  que  a  devia  con- 
duzir a  Lisboa,  de  que  era  General  o  Marquez 
de  Ruvigni,  e  por  que  estava  declarada  a 
guerra  entre  a  França  e  Inglaterra,  deo  EIRci 
da  Gram  Bretanha  salvo  conducto  para  que 
não  houvesse  encontro  ou  embaraço  que  mo- 
lestasse a  Rainha,  logrando  o  mesmo  indulto 
os  navios  mercantes  que  forão  naquella  con- 
serva ;  fez-se  a  armada  á  vela  em  4  do  mez 
de  Julho  seguinte  (570). 


An 
JutlJ  22 


16^66  Parte  do  porto  de  Lisboa  com  toda  a  sua  ar- 
mada o  Duque  de  Beaufort,  e  um  navio  fran- 
cez  de  Saint-Malo,  que  em  24  do  mesmo  mez  se 


(570)  Portugal  Restaurado,  T.  H,  liv.  XI,  p.  8J8. 

A  celebre  Madame  de  Maintenon,  esteve  para  acompanhar 
a  Portugal  a  Princeza,  como  se  vc  da  seguinte  carta  : 

LETTRE   DD   30  JUIN    1666. 

€  Ne  conservant  plus  d'espoir  d'obtenir  en  France  une  exis- 
tence  convenable ,  Madame  Scarron  écouta  Ia  propositicm 
qu'on  lui  fit  de  8'attacher  à  la  Princesse  de  Nemours,  qui  allait 
épouser  Alphonse  VI,  Roi  de  Portugal.  Après  avoir  beaucoup 
balance,  elle  finit  par  s'y  déterminer;  on  le  voit  par  cctte 
lettre  ócrite  à  Mademoiselle  d'Artigny  :  e  Notre  Princesse  est 
riche  et  bonne ;  elle  a  été  élevée  ici ,  et  elle  aimera  tout  ce  qui 

en  est :  je  ne  serai  pas  mal  à  la  Cour ;  à  Lisbonne  il  y  a 

plus  de  sociétc  qu'on  ne  dit,  et  les  chaleurs  n'y  sont  pas  exces- 
sivos; enfin  on  m^y  promet  toutes  sortes  d'agrémenls.  • 

(Conversalions  inóditesdc  Madame  de  Maintenon,  précédées 
d'une  noticc  historique  parM.de  Monmerqué. —  Paris,  1828, 
in-12,  p.  XXIV.) 
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tinha  feito  á  vela  do  mesmo  porto  encontrara 
no  mar  désaseis  navios  d'alto  bordo  perto  das 
Berlengas,  nos  quaes  ia  provável  mente  a  Rainha 
de  Portugal  que  até  o  tempo  em  que  elle  par- 
tira ainda  não  era  chegada  (571). 

Dá  fundo  defronte  da  Junqueira  a  armada  An.  lees 
Franceza  que  conduzia  a  Rainha  D.  Maria  *^°'''°  ^ 
Francisca  Isabel  de  Sabóia  (572).         ^ 

Dá  ElRei  D.  Aífonso  YI  audiência  ao  Bispo  An.  lees 
Duque  de  Laon,  que  foi  conduzido  pelo  Conde  '^°* " 
da  Torre,  e  successivamente  ao  General  Ru- 
vigni  que  acompanhou  D.  Lucas- de  Portugal, 
Mestre  Sala  d'ElRei,  e  logo  a  um  Enviado  do 
Duque  de  Sabóia,  que  veio  dar-lhe  o  parabém 
(573). 

Manda  o  Conde  de  Castello-Melhor  um  re-  An.  tm 
fresco  á  Rainha,  e  ficava  apromptando  outro  ^^^^^^ 
pai'a  lhe   mandar,    se   antes   não   entrasse  a 
barra  de  Lisboa  (574). 


(571)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  105,  p.  895. 

(572)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XII ,  p.  832. 

A  Gazeta  de  França  d'este  anno,n.  12(;,  p.  1069,  d;i  conta 
da  viagem  da  Rainha  a  Lisboa  com  todas  as  circunstancias 
desde  o  seu  embarque. 

(573)  Porlugal  Restaurado,  T.  II,  liv.  XII,  p.  836. 

(574;  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  IVegoc.  do  Marquez 
de  Sande,  sendo  o  livro  111  das  cartas  (ftfc  lhe  cscreveo  El- 
Rei, etc,  em  1G65  c  IGGG. 

*         !▼.  38 


4&^' 
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^s"etem-^      Ncsta  data  escreve  de  Ljsboa  M.  de  Saint- 
bro29  Romain,  sobre  as  differenças  entre  os  Mestres 
de  Campo  francezes,  e  outros  negócios  (575). 

(Ouiu-  M.  de  Saint-Romain  escreve  ao  Marquez  de 
Sande,  para  este  fazer  presente  a  ElRei  D.  Af- 
fonso  VI ,  as  ordens  que  recebera  d'ElRei  seu 
amo  sobre  um  novo  Congresso ,  e  sobre  a  di- 
versão que  pretendia  fazer  na  Catalunha  (576), 

An.  1667      Nesta  data  se  celebrou  em  Lisboa  um  Trata- 

Março  3i  . 

do  de  Liga  offensiva  e  defensiva  contra  ElRei 
de  Castella  entre  Luiz  XIV  Rei  de  França  e  El- 
Rei D.  Afíbnso  VI  de  Portugal,  sendo  os  Pleni- 
potenciários por  parte  d'EIRei  de  França  Mel- 
chior de  Heron,  Barão  de  Saint-Romain,  e  por 
parte  d'ElRei  de  Portugal  os  Marquezes  de 
INiza,  Gouvêa,  Marialva,  Sande,  e  Castello- 
Melhor. 

Em  cujo  1°  Art".  se  estipulou  que  logo  que  se 
concluisse  a  paz  de  que  se  tratava  entre  as 
Coroas  de  França  c  a  de  Inglaterra,  ElRei  de 
França  declararia  guerra  a  Castella,  e  a  faria 
por  mar  e  por  terra. 

Pelo  11°  Que  não  se.  concluindo,  contra  a 
expectação  das  partes  contractantcs,  a  paz  com 
Inglaterra  no  prazo  de  trinta  mezes  a  contar 


(575)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  28  das  Negoc  do  Marquei 
de  Sande. 

(576)  INcgociações  do  Marquez  de  Sande,  T.  l'«,  Mss. 
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d' esta  data,  nao  obstante  a  continuação  da 
guerra  com  aquella  potencia,  ElRei  Christianis- 
sirao  a  declararia  a  Castella ,  e  observaria  re- 
ligiosamente as  estipulações  d'aquelle  Tratado 
por  espaço  de  dés  annos  d'ali  em  diante,  e 
ainda  quando  por  alguma  razão  importante  o 
não  fizesse,  continuaria  a  cumprir  no  mais 
com  as  estipulações  do  já  mencionado  Trata- 
do até  o  fim  do  prazo  de  dés  annos ,  prestando 
a  subvenção  de  novecentos  mil  cruzados  na 
forma  determinada  no  artigo  seguinte  até  po- 
der declarar  guerra  a  Castella.) 

Art.  111.  Que  desde  o  dia  da  assignatura  d'a- 
quelle  Tratado  até  o  da  declaração  de  guerra, 
e  durante  o  prazo  dos  trinta  mezes,  quer  se 
fizesse,  quer  não  a  paz  com  Inglaterra,  Elllci 
de  Portugal  faria  a  Castella  guerra  cora  todas  as 
suas  forças,  e  não  faria  paz,  nem  tregoa  por 
mais  curta  que  fosse,  e  para  que  podesse  mais 
commodamente  observar  aquella  estipulação, 
e  sustentar  a  guerra  até  ElRei  de  França  po- 
der declarál-a,  S.  M.  Christianissima  pagaria  a 
ElRei  de  Portugal  em  cada  anno  um  milhão, 
e  oitocentas  mil  livras  moeda  de  França,  a 
qual  quantia  reduzida  a  moeda  portugueza  fa- 
zia a  importância  de  novecentos  mil  cruzados, 
da  qual,  seiscentas  mil  livras  serião  emprega- 
das na  manutenção  das  tropas  francezas  com- 
mandadas  poi"  Pedro  Grave,  ou  ])or  quem 
quer  que  lhe  succedesse,  e  o  restanie  seria  en- 
tregue e  pago  a  ElRei  de  Portugal  cm  Lisboa 
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em  tres  pagamentos  de  quatrocentas  mil  livras 
cada  um,  devendo  o  primeiro  pagamento  ser 
feito  dois  mezes  depois  da  ratificação  do  Tra- 
tado, o  segundo  quatro  mezes  depois,  e  as- 
sim successi vãmente  de  quatro  em  quatro 
mezes. 

Art.  IV.  Que  se  fosse  por  EIRei  de  França 
declarada  a  guerra  a  Gastei  Ia,  ficaria  S.  M. 
Christianissima  desobrigada  do  pagamento  da 
quantia  acima  dita,  e  pagaria  somente  a  de 
seiscentas  mil  livras  para  o  sustento,  soldo,  e 
manutenção  das  tropas  francezas,  ficando  o  re- 
manescente ,  se  o  houvesse ,  ás  ordens  d'ElRei 
de  Portugal,  com  a  declaração  porém,  que  se 
SS.  MM.  Christianissima  ePortugueza  fizessem 
retirar  as  ditas  tropas,  entregar-se  hia  a  dita 
quantia  a  EIRei  de  Portugal  para  acodir  ás 
despezas  da  guerra. 

Art.  V.  Que  para  que  a  dita  quantia  fosse 
entregue  a  EIRei  de  Portugal  em  Lisboa,  S.  M. 
EIRei  de  Portugal  faria  pôr  a  sua  marca  em 
duzentos  e  sessenta  mil  patacões  sem  gasto  ou 
despeza  alguma  para  o  soldo  das  tropas  fran- 
cezas, 6  para  os  ordenados  que  EIRei  Christia- 
nissimo  dava  ao  Cabo  e  mais  pessoas  que  por 
sua  ordem  servião  em  Portugal ,  e  que  o  res- 
tante da  somma  promettida,  antes  ou  depois 
da  declaração  da  guerra  se  pagaria  em  Lisboa, 
recebendo  ElRci  de  Portugal  metade  em  moeda 
de  prata  franceza ,  chamada  escudos  brancos, 
e  pelos  llespanhoes  patacões  uo  valor  de  seis- 


» 
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centos  reis  cada  um,  e  outra  metade  em  pisto- 
les  d'Hcspanha ,  ou  Luizes  d'ouro  de  França , 
no  valor  de  dous  mil  reis. 

Art.  VI.  Que  aquelle  Tratado  se  observaria 
por  espaço  de  dês  annos,  e  durante  os  trinta 
primeiros  mezes  d'ellesj  e  que  sendo  possivel, 
antes  de  concl  uido  o  dito  prazo,  ElRci  de  França 
declararia  guerra  a  Gastella  conforme  o  esti- 
pulado nos  artigos  11  e  III,  subsistindo  entre 
tanto  a  Alliança  e  Liga  oífensiva  e  defensiva 
contra  os  reinos  de  Gastella  e  seus  Alliados  á 
excepção  da  Inglaterra  e  da  Suécia ,  e  a  faria 
até  que  se  podesse  concluir  uma  boa  paz  á  sa- 
tisfação de  ambas  as  Partes  Contractantes. 

Art.  VIL  Que  no  decurso  dos  ditos  dés  an- 
nos não  seria  licito  a  nenhuma  das  sobicditas 
Partes  Contractantes  tratar  de  paz  ou  de  tre- 
goas,  e  menos  ainda  concluil-as  sem  commum, 
explicito,  e  mutuo  consentimento  de  ambas, 
havendo-se  em  tudo  sempre  concordes ,  de 
modo  que  o  inimigo  perdesse  de  todo  a  espe- 
rança de  poder  accommodar  o  negocio  por 
Tiatados  particulares,  ou  de  desunil-as  por 
meio  de  artifícios. 

Art.  VIU.  Que  para  o  inimigo  commum  ser 
obrigado  a  fazer  a  paz ,  EIRci  de  França  lhe 
faria  todos  os  annos  guerra  com  todas  as  suas 
forças  por  onde  quer  que  podesse,  e  o  mesmo 
faria  EIRei  de  Portugal  com  todas  as  de  que 
podesse  dispor,  e  com  um  exercito  de  doze  mil 
homens  de  Infantaria  e  cinco  mil  decavallaria 
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cm  razão  de  duas  campanhas  por  cada  anno. 

Art.  IX.  Que  ElRei  de  Portugal  forneceria, 
como  até  ali  havia  feito  ás  tropas  de  França , 
cavallos,  pão  e  palha,  c  lhes  ])agaria  o  verde, 
segundo  o  costume ;  ficando  o  corpo  de  milí- 
cia franceza  debaixo  do  com  mando  do  Conde 
de  Schomberg  ou  d'outro  qualquer  official  ex- 
perimentado que  fosse  do  agrado  d'ElRei  de 
Portugal,  e  que  o  dito  Schomberg,  ou  quem 
lhe  succedesse,  obedeceria  ao  Governador  das 
Armas  daProvincia  onde  se  achassem  ,  e  para 
que  a  guerra  se  fizesse  mais  commodamente 
os  officiaes  Portuguezes  obedecerião  indiscri- 
minadamente áquelles  cuja  patente  fosse  su- 
perior á  sua. 

Art.  X.  Que  ElRei  de  Portugal  confirmaria 
os  privilégios  e  immunidades  concedidas  por 
seus  predecessores  á  Nação  Franceza,  pelo 
mesmo  teor  que  ElRei  de  França  o  faria  a 
respeito  da  Portugueza. 

Art.  XI.  Que  os  cônsules  gozarião  em  todos 
os  lugares  dos  dominios  da  Coroa  portugueza, 
sobretudo  em  Lisboa,  dos  privilégios  e  hon- 
ras de  que  gozavSo  os  cônsules  das  Nações 
Ingleza,  eHollandeza,  e  com  a  mesma  recipro- 
cidade serião  tratados  em  França  os  cônsules 
portuguezes. 

Art.  XII.  Que  ElRei  de  Portugal  daria  ordem 
para  que  os  navios  francezcs,  particularmente 
os  das  companhias  do  Oriente  e  Occidente, 
fossem  recebidos  em  seus  portos  e  costas ,  fa- 
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vorecendo-os  quanto  fosse  possível,  com  con- 
dição que  assim  também  serião  tratados  em 
França  os  navios  portuguezes ,  porém  que 
para  evitar  tumultos  se  não  receber  ião  n'um 
porto  mais  vasos  de  guerra  francezes  que  os 
que  era  costume  admittir  da  nação  ingleza. 

Art.  XIII.  Que  naquelle  Tratado  poderião 
entrar  todos  os  Principes  e  Reis  que  nelle  de- 
clarassem quererem  ser  comprehendidos  com 
condições  proveitosas  para  as  Partes  contrac- 
tantes,  especialmente  ElRei  de  Inglaterra  ede 
Suécia. 

Art.  XIV.  Que  depois  da  conclusão  da  paz 
com  Inglaterra,  ElRei  de  França  trataria  de 
accommodar  as  differenças  que  existião  entre 
Portugal  e  os  Estados  Geraes  da  Hollanda  a  fim 
(ie  se  lhe  restituir  Cochim  e  Cananor,  fazendo 
d'este  objecto  um  artigo  especial  no  Tratado  de 
Paz  com  a  Inglaterra  e  Hollanda,  e  que  pelo 
mesmo  teor  intercederia  com  o  Papa  para  que 
houvesse  de  confirmar  os  Bispos  portuguezes, 
como  o  fazião  seus  prcílccessores. 

Art.  XY.  Que  ElRei  de  Portugal  poderia 
alistar  gente  de  pé  e  de  cavallo  em  França  na 
Alsacia  e  tirar  do  dito  reino  engenheiros, 
marinheiros,  cavallos,  e  toda  a  espécie  d'ar- 
mas  para  sua  defesa ,  e  ruina  dos  inimigos, 
munições  e  viveres  pelo  mesmo  preço  que 
costumava  pagar  ElRei  de  França,  dando  os 
commissarios  encarregados  d'esta  transacção 
um  mapa  do  numero  dos  soldados,  marinhei- 
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ros  e  petrechos  de  qne  houvessem  mister  ao 
^        commandaiito  da  Rochclla  ou  de  outras  quaes-. 
quer  praças  c  cidades. 

Art.  XVI.  Que  aquelle  Tratado  depois  de  ra- 
tificado emLisboa, o  seria  em Pariz quinze  dias 
depois  da  tornada  da  Corte  d'EIRei  de  Franca, 
3Í  ficando  occulto  até  que  o  dito  Monarca  podes- 

se  declarar  a  guerra  a  EIRei  de  Gastei  la  (577). 


4b 

)d 

31  de  Marco  de  1G67  (578). 


An.  166T      Ratificação  d'ElRei  de  Franca  ao  Tratado  de 

Junho  15 


An  1667      Nesta  data  escreve  EIRei  de  Franca  Luiz  XIV 

Julhos 

a  EIRei  D.  AfTonso  VI  accusando  a  recepção 
da  Carta  que  o  Monarca  Portuguez  lhe  havia 
escripto  em  7  d'AbriI  d'este  anno,  e  que  lhe 
fora  entregue  por  Francisco  Ferreira  Rcbello, 
m|^  agradecendo  EIRei  Christianissimo  a  amizade 
que  Ihepromettia  e  o  desejo  que  manifestava 
de  que  se  unissem  cada  vez  mais  osdous  Esta- 
dos, em  virtude  do  que,  ElleRei  de  França  ha- 
via logo  ordenado  se  fizesse  com  o  dito  encar- 
regado Portuguez  a  troca  das  ratificações  do 


(577)  Dumont,  Corps  Diplom.,T.  VII,  P.  I,  p.  17. 
'W                    Frédéric  Léonard,  T.  IV. 

♦  Londorpii,  ^cla  publica  ,  T.  IX,  p.  528. 

Méinoires  d*Ablancourt,  p.  304. 
Bretodano,  Trat.  de  Carlos  II,  P.  I,  p.  118. 
Flassnn,  no  T.  III,  p.  356  e  seguintes.  Este  A.  cita  só  os 
artigos  X,  XI  e  XII  dVstc  Tratado. 

(578)  Mss.  da  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro. 
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Tratado  da  'Liga  que  o  Abbade  de  Saint-Ro- 
main  tinha  assignado  na  Corte  de  Lisboa.  Pro- 
mette  observar  e  fazer  observar  a  dita  Liga , 
remetteiido-se  no  mais  a.o  dito  seu  Embaixa- 
dor Saint-Roraain  (579). 

Dá  El  Rei  de  Franca  neste  dia  audiência  ao  An.  íca? 

Selem- 

Residente  de  Portugal  que  o  foi  felicitar  por   ^^^  >« 
occasião  da  sua  volta  da  campanha;  foi  o  Re- 
sidente apresentado  pelo  Senhor  de  Berlize, 
introductor  dos  Embaixadores  (580). 

Abdica  a    Coroa   ElRei  D.    Affbnso    VI   e  An.  ise? 

Nov.  23 

ó  deposto  d'ella.  Allcgão-se  entre  outros 
exemplos  para  justificar  este  fado,  que  o  mes- 
mo acontecera  já  em  Portugal  com  ElRei  D. 
Sancho  II,  em  França  com  Childerico,  Phi- 
lippe,  eTheodorico,  em  Inglaterra  com  os  três 
Duartes,  em  Allemanha  com  Carlos  o  Gordo, 
em  Dinamarca  com  Chrislieruo,  em  Nápoles 
com  ElRei  Carlos,  etc.  (581) 


(579)  Negociações  Mss.  do  Marquez  de  Sande,  T.  28. 

Esta  carta  foi  impressa  em  Lisboa,  com  a  relaçSo  dos 
successos  que  os  Francezes  obtivérào  em  Flandres. 

(580)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  114,  p.  1093. 

(581)  Kelalions  des  Troubles  arrivés  dans  la  Cour  de  Por- 
tugal dans  Tannée  1667  et  1668.  Paris,  1674,  in-12,  p.  297. 


An.  1661 
Jan«iro 
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REGÊNCIA   DO   PRIPíCIPE    D.    PEDRO. 


Tratado  de  alliança  entre  Carlos  II,  Rei  da 
23  Grã  Bretanha ,  e  os  Estados  Geraes  das  Provin- 
cias  Unidas,  com  quatro  artigos  separados,  no 
undécimo  dos  quacs  se  estipulou  que  ElRei 
da  Grã  Bretanha  c  os  Estados  Geraes,  para  sa- 
tisfazer mais  amplamente  a  ludo,  se  obriga  vão 
a  trabalhar  com  todo  o  cuidado  para  que  ao 
mesmo  tempo  se  assentassem  pazes  entre  os 
Reis  d'Hespanha  e  de  Portugal ,  com  condição 
porém  que  a  França  se  obrigasse  reciproca- 
mente ( caso  aquollc  negocio  não  podcsse 
ter  eífeito  tão  promptamente )  a  fazer  não 
obstante  a  paz  com  Hespanha,  excepto  que 
seria  licito  a  ElRci  Christianissimo  soccorrer 
a  seu  ai  liado  ElRei  de  Portugal ,  já  mandando 
para  aquelle  Reino  as  suas  forças ,  a  fim  de  di- 
vertir as  do  inimigo,  ou  por  outro  qualquer 
modo  que  lhe  parecesse  mais  commodo  e  útil 
afim  de  mover  os  Hespanhoes  a  fazer  a  paz. 
Que  se  com  esta  condição  conseguisse  o  fazer  a 
paz  com  Hespanha,  ElRei  Christianissimo  se- 
ria obrigado  a  abster-se  da  guerra  de  Flandres, 
e  não  teria  direito  de  pedir  satisfação  alguma 
com  motivo  dos  gastos  e  dispêndios  que  fossem 
feitos  na  guerra  de  Portugal;  e  succetiendo  que 
no  decurso  da  dita  guerra  as  tropas  auxiliares 
d'ElRei  Christianissimo  se  apoderassem  de 
alguns  lugares  d'Hespanha  ou  d'Italia,  seria  o 
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dito  Monarca  obrigado  a  tornál-os  a  ElRei 
(THespanha,  logo  que  se  houvesse  feito  a  paz 
com  Portugal ,  e  também  com  ElRei  Christia- 
nissimo,  com  a  excepção  que  já  fica  dita  de 
poder  em  todo  o  caso  soccori  er  o  seu  alliado 
(582). 

Recebe  de  França  Melchior  de  Heron  ,  Abba-  An^^i^Ges 
de  de   Saint-Romain,    carta  do  Marechal  de  e™  Pf^"- 
Turenne  para  o  Conde  de  Castello  Melhor,  em 
que  lhe  dizia  da  parte  d'E]Rei  de  França  que 
desse  inteiro  credito   a  tudo   quanto  o   dito 
Abbade  lhe  referisse,  e  parecendo  conveniente 
serem  as  suas  proposições  ouvidas  primeiro 
que  as  do  Embaixador  de  Inglaterra,  disse  o 
Abbade  ao  Conde  de  Castello-Melhor  que  ElRei, 
seu  Amo,  o  encarregara  de  dizer  a  ElRei  D. 
Affonso,  que  constando-lhe  o  grande  desejo 
que  os  Castelhanos  tinhao  de  ajustar  a  paz 
com  Portugal,   era  S.  M,  Chrislianissima  de 
parecer  que  sendo  ella  honrosa,  e  útil  a  acei- 
tasse ,  porque  elle  de  boa  mente  a  approvava, 
e  a  tinha  por  necessária;  porém  que  se  por 
ventura   as  proposições  dos  Castelhanos  não 
fossem  convenientes,  que  estava  promptopara 
assistir  a  Portugal  na  guerra  com  tropas ,  ar- 
madas ,  c  dinheiro  á  sua  eleição  e  á  medida 
dos  interesses  Portuguezcs  (583). 

(r)82)  Bretodano,  Ooleccion  de  Tratados,  T.  I,  P.  1,  p.  279. 
(583)  Portugal  Restaurado,  T.  U,  liv.  XU,  p.  822. 


.^ 
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laneir?  ^otas  passadas  por  M.  de  Saint-Romain , 
30  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  sobre  o 
VII  Artigo  do  Tratado  de  liga,  celebrado  em  31 
de  Marco  do  aiino  antecedente  (584)  para  se 
não  ouvirem  proposições  algumas  do  Gabinete 
de  Madrid,  de  cujas  notas  damos  o  seguinte  re- 
sumo extrahido  do  Portugal  Restaurado  (585). 

lâneim*  ^cndo  O  abbadc  de  Saint-Romain,  Em- 
baixador de  França  em  Lisboa,  noticia  das  di- 
ligencias que  fazia  o  Marquez  de  Liche  para 
que  se  ajustasse  a  paz  entre  Portugal  e  Cas- 
tella,  representou  com  energia  ao  Príncipe 
D.  Pedro  e  a  todos  os  seus  Ministros,  como 
também  aos  Procuradores  das  Cortes  as  gran- 
des razões  que.  militavão  para  Portugal  não 
quebrar  a  Liga,  e  por  conseguinte  para  não 
ajustar  a  paz,  não  só  por  ser  obrigado  a  sus- 
tentar o  Tratado  que  EIRei  D.  Affonso  havia 
Peito  com  EIRei  de  França  seu  Amo,  pois  ha- 
via o  Senhor  D.  Pedro  tomado  com  o  reino  as 
obrigações  da  Coroa ,  mas  também  pelas  at- 
tenções  e  benefícios  que  o  Reino  de  Portu- 
gal devia  a  EIRei  Christianissimo,  pois  se  ha- 
via sem  interrupção  empenhado  em  innume- 
raveis  demonstrações  e  despezas  de  fazenda,  e 
sangue  de  seus  vassallos  por  sua  defeza,  c 
juntamente  porque  não  era  possivel  ajustar-se 

(584)  ride  p.  594  d'este  Tomo. 

(585)  Mss.  da  Coroa ,  Códice  com  o  titulo  :  Papeit  d^Estado 
políticos  e  mililní-es. 
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a  paz  com  Castella  com  seguras  vantagens 
paraPortugal,  pois  faltava  a  intervenção  d'El- 
Kei  de  França  que  era  o  em  que  consistia  a 
certeza  de  não  quebrantarem  os  Castelhanos 
os  tratados  e  condições  que  se  estipulassem ; 
que  receosos  dos  exércitos  de  França  e  de  Por- 
tugal aceitariao  por  então  a  paz  com  as  condi- 
ções que  se  lhes  fizessem,  até  que  com  o 
beneficio  do  tempo  podessem  restaurar  os 
apertos  que  padecião ,  que  poucos  dias  de 
dilação  não  erão  perder  a  conjunctura, 
sendo  tão  pouca  a  distancia  de  Portugal  a 
França;  que  avisasse  o  Principe  D.  Pedro  a 
Luiz  XIV,  seu  Amo ,  remettendo-lhe  as  pro- 
postas dos  Castelhanos ,  e  com  sua  resposta 
deliberasse  o  que  entendesse  ser  mais  provei- 
toso ao  Reino  (586). 

Chegando  á  noticia  do  Marquez  de  Liche  a  An.  im 
proposta  do  Abbade  de  Saint-Romain ,  fez  um  Untes 
pa])el  que  a  contradizia  e  que  espalhou  não  só 
pela  Corte,  mas  por  todo  o  Reino,  o  qual 
dizia  era  substancia :  que  os  artifícios  da  França 
para  augmenlar  o  seu  poder,  diminuindo  as 
forcas  alheias  erão,  tão  notórios  no  mundo  que 
os  casos  os  fazião  manifestos;  e  que  neste  sen- 
tido era  sem  duvida  que  os  soccorros  que  os 
Francezes  havião  dado  a  Portugal  no  tempo. 


(586)  Portugal  Keslaurado,  X.  11,  liv.  XU,  p.  934. 
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que  durara  a  guerra,  forão  só  com  o  intento 
de  abater  com  as  mãos  alheias  o  formidável 
poder  de  Gastei  la,  para  quecom  esta  politica  po- 
dessem  ficar  poderosos  contra  ambos  os  Prin- 
cipes ;  que  não  podia  haver  prova  mais  clara 
d'aquella  verdade  que  a  paz  celebrada  em 
S.  João  de  Luz,  onde  ElRei  de  Franca  havia 
promettido  e  solemnemente  jurado  que  não 
ajudaria  a  Portugal  ,  e  ao  mesmo  tempo  o  fazia 
com  gente,  munições  e  dinheiro (587). 


(587)  Portugal  Restaurado,  T.  II.  liv.  XII,  p.  935. 

Nesta  época  os  Agentes  Hespanhoes  em  outras  Cortes  da  Eu- 
ropa fazião  publicar  papeis  de  queixas  contra  a  França. 

Em  um  escrito  publicado  em  Anvers  na  data  acima,  com  o 
titulo  de  Bouclier  de  PElat ,  depois  de  citar  textualmente  o 
artigo  do  Tratado  dos  Pyrinéos,  que  é  relativo  a  Portugal, 
deduz  o  Autor  as  consequências  seguintes  a  respeito  dos  inten- 
tos, c  vistas  politicas  dos  Francezes :  —  a  II  est  dans  la  mème 
évidence,  qu'ils  ont  manque  à  tous  les  points  et  toutes  les  cir- 
constances  de  cette  promesse;  qu'ils  ont  d'abord  fait  coulcr 
des  troupes  seci*êtement  dans  le  Portugal  par  diverscs  bandes; 
qu'en  méme  temps  que  sur  les  plaintes  de  M.  le  Marquis  de  la 
Fuente,  ils  ont  envoyé  des  ordres  publics  aux  Gouvei-neurs  de 
leurs  portsque  Ton  n'ypermítaucun  cmbarquement  de  soldats 
pour  le  Portugal ,  ils  n'ont  pas  laissé  d'en  fairc  passer  sous 
main  par  foi^me  de  conni vence ;  que  peu  de  temps  après  M.  le 
Marechal  de  Turenne  a  fait  publiquement  des  levées  pour  leur 
secours ,  et  que  lemême  Marquis  de  la  Fuente,  ayant  represente 
que  c'était  contrevenir  directenient  au  Traité,  Ton  Ta  payé  de 
cette  froide  et  méprisante  réponse,  que  c'était  un  fait  particu- 
-lier  du  Marechal  de  Turenne ,  dans  Icquel  la  Cour  n'avait  point 
de  part.  —  Nous  avons  en  main  des  lettres  interceptces  qui 
font  foi  que  la  Cour  de  France  a  loujours  fomente  depuis  la 
paix  ropiniâtreté  des  Portugaia,  qu^elle  les  a  divertis  tant 
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Põem-se  em  conselho  as  propostas  do  Mar-  An.  ims 

Fever. 

quez  de  Liche  e  do  Embaixador  d'Ine,laterra ,    (ames 

•  -o  11      •  de  13) 

votão  uniformemente  os  Conselheiros  que  o 
Príncipe  devia  nomear  conferentes  para  trata- 
rem com  o  Marquez  e  com  o. Embaixador  das 
condições  da  paz ,  e  que  mandasse  declarar  ao 
Embaixador  de  França  o  sentimento  que  tinha 
de  não  ter  tempo  para  fazer  aviso  a  ElRei  de 
França  do  estado  do  negocio ,  e  de  não  poder 
dilatar  o  tratado  de  Paz  com  Gastella  pelas  ins- 


qu'elle  a  pu  d'accepter  les  conditions  avantageuses  qui  leur 
ctaient  oíTcrtes,  les  animant  par  l'espoir  d'un  puissant  secours, 
non-seuleinent  à  leur  defense,  mais  encore  à  porter  la  gucrre 
offensivc  dans  le  coeur  de  l'Espagne.  Nous  avonsplusieurs  loUres 
de  MM.  de  Lyonne  et  de  1'Archevéque  d'Einbrun  à  M.  de  Schom- 
bcrg,  qui  font  foi  de  Ia  continuelle  correspondancc  qui  a  étc 
entre  eux  pour  la  direction  de  cette  gaerre.  Personne  n'iguorc 
que  M.  le  Duo  de  Beaufort  fut  Tan  passe  avec  toute  sa  flotte  sur 
les  cotes  de  Portugal ,  et  y  consomma  une  partie  de  l'été  au 
grand  préjudice  de  ses  alliés,  pour  y  passer  en  súreté  les  vivres 
et  inunilions  dont  ils  avaicnt  extrèmenient  besoin,  et  cela  en 
mème  temps  qu'ils  nous  ofTraient  leur  médiation  pour  un  ac- 
conimodement  avec  le  Portugal ;  tout  le  monde  sait  quelesieur 
Colbcrt  y  a  faitsccrètemenl  divers  voyages  pour  Icsencourager 
ctnouer  avec  eux  une  secrètc  alliance  ;  que  le  sieur  Courtin , 
peu  de  temps  après  le  Traitd  des  Pyrdnées,  fut  exprès  en  Angle- 
terre  pour  inciter  le  Roi  de  la  Grande-Bretagne  à  ne  pas  aban- 
donner  los  Portugais  ;  nous  avons  intercepte  dans  un  vaisseau 
français,  qui  venait  de  Portugal,  le  compte  des  dépenses  et 
des  secours  que  la  France  a  donnés  sans  intermission  à  ce 
royaumc  dcpuis  la  conclusion  de  la  paix,  par  ou  il  conste, 
entre  autrcs  choses ,  qu'elle  a  toujours  cntretenu  des  ti'unpes  à 
ses  frais  pour  appuyer  cette  guerrc.  » 
Obra  citada,  p.  38  c  seguintes. 
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tancias  com  que  os  Três  Estados  do  Reino 
juntos  em  Cortes  lhe  pediãoa  conclusão  d'elle; 
que  reconhecia  as  grandes  obrigações  em  que 
estava  para  com  ElRei  de  França ;  que  não  ha- 
veria interesse  algum  que  podesse  obrigál-o 
a  offender  o  respeito  devido  á  sua  amizade,  não 
só  nas  condições  d'aquella  paz,  senão  em  to- 
das as  occasiões  que  pelo  tempo  adiante  oc- 
*corressem  (588). 

An.  1668  Breve  de  dispensa  i)ara  o  Príncipe  D.  Pedro 
^'^''^  poder  cazar  com  a  Princeza  D.  Maria  Francisca 
Isabel  de  Sabóia ,  passado  pelo  Cardeal  de 
Vendome,  Legado  a  latere  do  Papa  Clemen- 
te IX,  em  França,  de  Pariz  aos  17  dasKalendas 
de  Abril  (589). ' 


An.  1668      Projecto  de  M.  de  Lionne  para  o  restabeleci- 

Março 


(588)  Portugal  Restaurado,  T.  II,  liv,  XII,  p.  939. 

Tendo  a  Inglaterra  sido  Mediadora  no  Tratado  de  paz  entre 
Portugal  e  Hespanha ,  damos  as  transacrões  d'esta  negociarão 
na  Secção  XIX  das  R«laçOes  de  Portugal  com  Inglaterra. 

(589)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  Casa  Real,  Prov.,  T.  5,  liv.  7, 
n.  71. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  7,  P.  1,  p.  '8. 
■^    Foi  confirmado  por  outro  Breve  do  Papa,  datado  de  10  de 
Dezembro  d'este  anno. 

Vide  Relation  des  Trouhles  arrivès  dans  la  Cour  de  Porlugal^ 
Paris,  1074 ,  p.  298  e  seg.,  onde  se  encontra  o  original  e  uma 
traducção  franceza  do  dito  Breve. 

Vide  Secção  XVII  d'esta  uossa  obra  :  Relaçòcs  entre  Portui^al 
e  a  Cúria  de  Roma. 
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mento  da  paz  entre  as  Coroas  de  Franca  e 
d'Hcspanha  em  cujo  projecto  se  estipulava  que 
por  aquelle  Tratado  se  não  alteravão  as  dis- 
posições do  dos  Pyreneos,  excepto  no  que  di- 
zia respeito  a  Portugal,  visto  ter  S.M.  Cathoiica 
feito  a  paz  com  o  sobredito  Reino  (590). 

Plenos  poderes  concedidos    pela    Princeza  An  lees 

Março  27 

D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  a  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  Duque  de  Cadaval,  ea  I).  An- 
tónio Luiz  de  Menezes,  Marquez  de  Marialva, 
para  cm  seu  nome  ajustar,  concluir  eassignar 
o  seu  casamento  com  o  Principe  D.  Pedro, 
Regente  do  Reino,  pelo  modo  e  forma  que 
melhor  lhes  parecesse  ,  e  com  as  condições  e 
obrigações  que  assentassem  serem  convenien- 
tes (591). 

Plenos  poderes  do  Senhor  D.  Pedro,  Prin-  An.  laes 
cipe  Regente  de  Portugal,  constituindo  por  seus  ^"^°" 
Procuradores  a  D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  Mar- 
quez de  Niza,  e  a  D.  Rodrigo  de  Menezes  para 
tratar,  concluir  c  assignar  em  seu  nome  o 
Contrato  de  casamento,  dote  e  arras  com  a 
Princeza  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia,  Du- 
queza  de  Nemours ,  do  modo,  forma ,  condi- 
ções c  obrigações  que  mais  acertadas  lhes  pa- 


(5£)0)  Arlinglon  Lelter's,  p.  356. 
(.S91)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  \I1,  1».  I,  p.  82. 
IV.  39 
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recessem,  para  o  que  os  revestia  de  poderes 
especiaes. 

Assinado  pelo  Secretario  d'Estado  Pedro 
Vieira  da  Silva  (592). 

An.  .1688  Despoza-se  a  Rainha  D.  Maria  Francisca  Isa- 
bel de  Sabóia,  Duqueza  de  Nemours ,  com  o 
Principe  D.  Pedro,  Regente  do  Reino  (593). 

Este  casamento  não  era  sem  exemplo  na 
Historia,  observa  um  autor,  visto  que  em 
Polónia,  João  Casimiro  tinha  succedido  na 
Coroa,  e  também  despozado  a  mulher  de  Si- 
gismundo  Casimiro ,  seu  irmão  ;  e  a  cidade  de 
Lisboa  havia  noutro  tempo  desejado  que  EIRei 
D.  João  III  casasse  com  a  Rainha  D.  Leonor, 
viuva  d'ElRei  D.  Manoel  seu  Pai  (594). 

An.  1668  Neste  dia  teve  audiência  de  despedida  d'El- 
Rei  de  Franca  Francisco  Ferreira  Rebello, 
Enviado  d'ElRei  de  Portugal ,  e  ao  mesmo 
tempo  apresentou-lhe  o  collega  que  o  vinha 
substituir  na  mesma  qualidade,  o  qual  entre- 
gou a  EIRei  Christianissimo   uma  carta   do 


(592)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  Vil,  P.  I,  p.  8Í. 

(593)  J^ide  Relatiou  des  Troubles  arrivés  en  Portugal  en 
rannée  1667 *et  Tannée  1668.  Paris,  1674,  p.  292,in-12.  Neste 
interessante  livro  se  encontra  a  Ilelaçuo  doestes  aconteci- 
mentos. 

(594)  Obra  citada ,  p.  263j 
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Príncipe  D.  Pedro  acerca  do  seu  casamento 
cora  a  Rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de 
Sabóia  (595). 

Tratado  de  paz  e  de  reconciliação  concluido  An.  lees 
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entre  Carlos  II  d'Hespanha  e  ElRei  Luiz  XIV 
de  França ,  em  cujo  artigo  VIII  se  estipulou 
que  naquelle  Tratado  não  se  entendia  fazer 
alteração  alguma  nas  disposições  do  dos  Pyre- 
neos ,  excepto  no  que  dizia  respeito  a  Portugal 
com  quem  S.  M.  Catholica  havia  feito  paz  (590). 

Embarca-se  a  bordo  do  Navio  Francez  do  An.  ices 
commando  do  Capitão  Languillet  da  esquadra 
do  Duque  deBeaufort,  surto  no  porto  da  Ro- 
chella ,  Francisco  Ferreira  Rebello,  Enviado 
Portuguez,  mandado  recolher  a  Lisboa  (597). 

Botirges.  —  Dá  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  An.  icss 
audiência  neste  dia  ao  novo  Enviado  de  Por-  ^*'**^*' 
tugal ,  que  foi  conduzido  á  sua  presença  pelo 
Senhor  de  Bonneuil  (598). 


(595)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ^  n.  54,  p.  434. 

(SOf))  Bvelodano,  Colecção  de  Tratados,  t.  I,  P.  I,  p.  365, 

Duniont,  Corps  Diploin.,  T.  7.  P.  1,  p.  89. 

Maillaidière,  T.  1,  l\  2,  p.  242. 

Jcnkinson,  T.  l,p.I9r). 

(.')!)7)  r.azela  de  Fraiu-u  (Anno  supra) ^  n.  G9,  p,  551. 

(598)  Gazeta  de  França  (Auno  supra),  n.  39,  p.  319. 
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An.  1668  Reflexões  imporlantissimas  sobre  a  conjunctura 
presente  dos  Negócios  de  Portugal. 

O  Autor  do  escripto  assim  intitulado,  depois 
de  ponderar  em  um  breve  exórdio,  quão  seria 
contemplação  merecia  a  situação  em  que  se 
achava  Portugal  nó  concernente  aos  interesses 
da  França,  citando  M.  Vambening,  que  com 
razão  dizia  era  a  paz  de  Portugal,  ainda  mes- 
mo no  caso  de  ser  feita  sem  a  participação  da 
França,  uma  das  utilidades  mais  importantes 
que  se  colhera  dos  grandes  armamentos  de 
Luiz  XIV,  passa- a  refutar  as  asserções  dos  par- 
tidários de  Castella,  que  fazião  as  maiores  dili- 
gencias para  persuadirem  aos  povos  que  era 
mais  favorável  que  a  Coroa  se  mantivesse  na 
cabeça  de  D.  AíTonso,  do  que  o  transferir-se  para 
a  de  D.  Pedro  seu  Irmão,  sendo  as  razões  era 
que  se  fundavão  as  seguintes. 

I.  Que  a  deposição  dos  Reis  era  de  mui  per- 
nicioso e  contagioso  exemplo. 

II.  Que  o  transporte  da  Monarquia  franceza 
da  primeira  á  segunda  raça,  e  d'esta  á  terceira 
não  havia  autorizado  tão  arriscadas  e  perigosas 
mudanças. 

III.  Que  os  historiadores  para  dar  côr  á 
Realeza  de  Iluga  Capeto  ião  em  demanda  de 
sua  raça,  e  a  busca  vão  no  labirintho  da  pos- 
teridade de  Carlos  Magno. 
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IV.  Que  pois  os  Francczes  adoravão  a  pos- 
teridade de  Hugo  Capeto ,  se  não  seria  entre 
elles  o  mais  execravel  de  todos  os  attentatlos  o 
emprehender  de  abrir  de  novo  uma  porta  tão 
perigosa. 

V.  Que  elles  não  devião  approvar  o  siicces- 
so  e  exeeução  d'uma  máxima,  gue  as  sentenças 
dos  Tribunaes  liavião  condemnado  na  pessoa 
e  instituição  do  Trincipe  Mariana. 

VI.  Que  se  elles  estavão  persuadidos ,  que  os 
doutores  insolentes  e  temei-arios  que  senten- 
cião  quem  os  devia  julgar,  e  que  pretendem 
destituir  os  Soberanos,  erão  criminosos  por 
isso  que  tocavão  no  ungido  do  Senhor,  c  apaga- 
vão  as  sagradas  e  invioláveis  impressões  de 
sua  unção  ,  com  que  horror  não  cumpria  que 
vissem  tão  fatal  mudança. 

VII.  Que  a  deposição  de  D.  Affonso  não  era 
um  negocio  peculiar  d'aquellePrincipe,  mas  sim 
o  negocio  geral  de  tantas  testas  coroadas 
quantas  no  Universo  havia. 

VIII.  Que  S.  M.  Christianissima ,  não  fal- 
lando  nos  Childericos,  e  nos  Carlos  de  Lorrena, 
não  devia  de  estar  esquecido  das  furiosas  tem- 
pestades que  desabarão  sobre  o  seu  reino  nos 
annos  6,  7,  8  e  9  de  seu  reinado. 

IX.  Que  S.  M.Britannica  devia  também  lem- 
brar-sc  do  trágico  e  monstruoso  anno  de  -ItWJ, 
e  do  sangue  Real  (jue  havia  deshonrado  o  se- 
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ciilo  o  posto  uma  iiodoa  inilelevcl  na  nação 
In^leza* 

X.  Que  a  renuncia  do  throno  dada  pela 
Hainha  Christina  fora  o  resultado  d'uma  pre- 
visão prudente,  e  não  uma  livre  demissão, 
uma  queda  do  throno  forcada  e  não  um  desci- 
mento voluntário. 

XI.  Que  os  Reis  de  Dinamarca  c  de  Polónia, 
reinos  que  propendião  perigosamente  para  o 
governo  popular,  erão  obrigados  a  detestar  do 
coração  aquella  estrada  por  ser  semeada  de 
horrores. 

XII.  Que  S.  A.  Real  de  Sabóia  não  ignorava 
o  grande  risco  que  correra  em  1658,  59,  etc, 
que  taes  erão  também  as  cores  com  que  seus 
tios  encobrião  a  ambição  que  tinhão  de 
reinar. 

XIII.  Que  os  Portuguezes  havendo  univer- 
salmente obedecido  a  D.  Aífonso  depois  da 
morte  de  D.  João  iV  desmcntião  da  contlucta 
passada  com  a  leviandade  em  que  então  incor- 
rião. 

XIV.  Que  era  mais  difficil  menear  o  leme 
do  governo  na  paz  que  ua  guerra,  nas  doçuras 
da  bonança,  que  na  violência  da  tempestade. 

XV.  Que  em  todo  o  caso  se  podia  confiar  o 
governo  a  um  conselho  íixo  c  perpetuo  que 
supprissc  suííicrcn temente  as  faltas  d'aquollas 
qualidades  que  em  D.  Aífonso  se  desejavão. 
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XVI.  Que  os  Francezes  se  guardarão  de  se 
abalançar  a  semelhantes  actos,  iiao  obstante 
as  loucuras,  e  fraqueza  d'espirito  de  Car- 
los VI. 

XVII.  Que  bem  que  D.  AíTonso  fosse  impo- 
tente, esse  defeito  nunca  fora  tido  por  um  le- 
gitimo motivo  de  destituição. 

XVIII.  Que  se  era  paralitico,  muitos  se  ha- 
vião  curado  ,.e  até  alguns  por  milagre. 

XIX.  Que  a  substituição  d'um  irmão  ou  de 
qualquer  outro  parente  nolugard'um  Soberano 
era  incomparavelmente  muito  mais  para  te- 
mer-sc  que  a  de  ura  estrangeiro,  em  razão  do 
credito,  e  dos  amigos  que  aquellas  pessoas  vi- 
zinhas do  thronode  ordinário  tinhão,  os  quaes 
logo  que  vião  as  cousas  azadas  tratavão  de  dei- 
tar por  terra  o  Principe  e  de  saltar-lhe  por 
cima. 

XX.  Que  se  se  fizesse  uma  tão  grande  bre- 
cha na  Soberania,  todo  aquelle  que  se  visse 
sustentado  por  uma  facção  poderosa  não  du- 
vidaria com  o  auxilio  d'ellà  penetrar  no  palá- 
cio, assenhorear-se  d'ellc,  expulsando  vergo- 
nhosamente o  Soberano. 

XXL  Que  um  reino  era  uma  romã  com  co- 
roa ,  um  fructo  divino,  esplendido  e  saboroso, 
capaz  portanto  de  tentar  os  ânimos  dos  mais 
moderados  c  dispertar  o  appetite  dos  mais 
enfastiados. 
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XXII.  Que  era  uma  emprrza  bem  arriscada 
a  de  representar  c  fazer  representar  seme- 
lhantes tragedias,  e  mostrar  á  gente  tanta  mu- 
dança de  scenas. 

XXUl.  Que  nenhuma  necessidade  havia  de 
despertar  com  taes  acontecimentos  a  incli- 
nação natural  que  o  povo  tinha  para  as  revo- 
luções, e  novidades. 

XXIV.  Que  devia-se  fugir  o  itiais  que  fosse 
possi\el  d'um  escolho  em  que  se  tinhão  <lcs- 
pedaçado  tantos  navios,  e  tantas  coroas  flore- 
centes. 

XXV.  Que  os  homens  de  seu  natural  erao 
inimigos  de  toda  a  prisão,  e  que  bem  poucos 
erao  os  que  não  aborrecião  a  seus  amos  e  su- 
periores, e  que  não  havia  senão  os  Sobeianos 
mortos  e  por  nascer,  que  erao  as  delicias  do 
vulgo. 

XXVI.  Que  aquelle  exemplo  abriria  aporta 
aos  intrigantes  e  ambiciosos  a  suppórem  in- 
firmidades  na  pessoa  dos  Soberanos  ,  infirmi- 
da<les  que  posto  que  falsas  e  quiméricas  não 
deixarião  de  lhes  ser  nocivas. 

XXVII.  Que  os  Soberanos  erão  homens 
como  os  outros,  e  tinhãoas  mesmas  fraquezas; 
que  a  única  cousa  que  os  elevava  por  cima  dos 
outios  homens  eia  a  virtude  do  caracter  que 
Deus  gravava  em  suas  sagrai  las  pessoas. 
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XXVIII.  Qiic  aqiiella  mudança  podia  per- 
turbar o  publico  socego,  c  alterar  a  paz  pela 
qual  os  Portuguezes  havia  tantos  annos  sus- 
piravão. 

XXIX.  Que  a  Igreja  concedia  coadjutores 
para  supprir  as  infirmidades  dos  Bispos,  e 
nos  eclipses  da  saúde  e  da  razão  dos  Reis  ha- 
vião  Regentes. 

XXX.  Que  conniiettendo  o  exercício  do  poder 
soberano  a  um  Regente  cuja  autoridade  fosse 
coarctada  por  um  Conselho  bem  avisado,  se 
evitavão  os  males  que  podião  sobrevir  aos 
Reis. 

Respondendo  ás  razões  acima  transcriptas 
pergunta  o  Autor  d'este  Escripto  se  era  pru- 
dente, com  medo  d'um  perigo  rcmolo  que  se 
podia  evitar  com  facilidade  com  imia  sabia  vi- 
gilância, deixar  de  progi^cdir  no  caminho  que 
conduz  á  felicidade  ;  e  se  considerações  de  tão 
pouco  momento  houvessem  feito  impressão 
no  animo  d'ElRei  D.  João  IV,  se  os  Portu- 
guezes não  estarião  ainda  então  gemendo  de- 
baixo do  jugo  dos  Castelhanos? 

Que  a  necessidade  era  a  soberana  das  leis  e 
justificava  quanto  fazia,  que  os  Portugue/es 
se  tinhão  adiantado  muito,  e  já  não  podião 
voltar  para  traz. 

Que  todoaquelle  que  debaixo  do  pretexto  de 
defender  a  causa  de  Dom  Aííonso  escondia  ou- 
tros intentos,  se  era  Porluguez  devia  ser  tido 
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por  um  inimigo  de  sua  pátria,  c  se  era  Caste- 
lhano por  inn  bárbaro  c  sul)til  adversário  que 
occultava  com  aquellas  falsas  mostras  o  desejo 
que  tinha  de  arruinai'  os  Portuguezes. 

Que  a  facção  de  D.  Aífonso  era  da  invenção 
dos  Castelhanos,  e  havia  sido  urdida  em  Ma- 
drid. 

Que  era  mister  que  os  Portuguezes  tivessem 
em  olho  o  Embaixador  d'Hespanha^  que  obser- 
vassem quem  erão  os  que  frcquentavão  a  sua 
casa,  sobre  tudo  á  noite,  a  quem  elle  promcttia 
graças  e  a  quem  distribuia  dinheiro  ás  occultas; 
quaes  erao  as  relações  e  correspondências  que 
rlle  tinha  tanto  em  Lisboa  como  nas  praças 
mais  importantes  do  Reino. 

Que  correspondência  tinhão  em  Madrid  as 
pessoas  de  origem  portugueza  que  tinhão  ten- 
ças de  D.  Afíonso?  Que  se  se  viesse  a  desco- 
brir estas  pessoas  ver-se-hia  que  a  cabala  que 
])ublicava  queria  defender  os  interesses  de  D. 
Affonso  não  era  mais  que  uma  perniciosa  con- 
juração do  molde  e  feitio  da  do  Escoriai. 

Que  o  fundamento  principal  do  partido 
Castelhano  era  o  de  subjugar  Portugal  por 
armas,  intriga,  ou  por  ambas  estas  vias,  e 
como  visse  que  pelas  armas  não  o  podia  con- 
seguir por  causa  dos  soccorros  que  lhe  davão 
os  Estrangeiros,  fingira  de  consentir  na  paz, 
mas  que  aquella  apparencia  fora  engendrada 
pela  necessidade,  mãi  cujas  filhas  morrião  as 
mais  das  vezes  ao  mesmo  tempo  que  ella. 
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Que  os  Castclbaiios  era  notório  havião  fol- 
qado  muito  com  a  abdicação  de  D.  AÍTonso, 
porque  pensavão  servir-se  utilmente  d'este 
acontecimento.  Que  havião  offerecido  uma 
Princeza  da  sua  casa  a  D.  Pedro,  e  lhe  ha- 
vião promettido  protecção. 

Que  com  aquelle  casamento  esperavão  en- 
cher o  Conselho  da  Corte  de  D.  Pedro,  e  talvez 
toda  Lisboa  de  suas  creaturas  e  confidentes. 

Que  entretanto  por  baixo  de  mão,  elles  da- 
vão  algum  favor  ao  partido  contrario  a  D. 
Pedro  para  entreter  no  reino  a  divisão,  e 
quando  o  negocio  fosse  maduro  pouco  lhes  im- 
portaria de  sacriflcar  uma  Princéza  para  re- 
cobrar um  reino  tão  importante  como  era 
Portugal. 

Que  como  vissem  que  D.  Pedro  havia  espo- 
sado Mademoiselle  fie  Nemours  tornárão-se 
furiosos,  e  perdendo  as  estribeiras  acolherão 
o  valido  de  D.  Aífonso;  correrão  com  as  espa- 
das desembainhadas  pelas  ruas  de  Lisboa  ,  e 
que  pouco  faltara  não  conseguissem  n'um  dia 
o  que  não  havião  podido  alcançar  em  vinte  e 
oito  annos  de  guerra. 

RESPOSTAS    SUCCINTAS    a's    TRINTA    RAZOES. 
ATRAZ    ALLEGADAS. 

A'   P. 

Que  seria  uma  demissão  livre,  semelhante  á 
do  Diocleciano,  de  Maximino,  de  Carlos  V,  e  da 
Kainha  Christina. 
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Que  as  siippostas  mudanças  cie  raça  não  po- 
dião  jà  acontecer  em  França,  porque  as  oíde- 
nanças  haviàio  fixado  a  coroa  á  perpetuidade 
nos  descendentes  de  S.  Luiz  ha  681  annos 
áquella  parte. 

A'  IIP. 

Que  quando  Hugo  Capeto  tivesse  nascido  de 
si  mesmo  ,  como  dizia  certo  Imperador  de 
Quinto  Rufo,  sua  cxti^acçao  não  tieixnva  de 
ser  brilhante,  pois  era  da  casa  da  virtude,  mas 
que  era  mistei'  ser  estrangeiro  para  ignorar 
que  tinha  reis  por  avós. 

A'  IV'. 

Que  nenhuma  proporção  havia  entre  a 
França  que  estava  tão  llorescente  e  uma  Rea- 
leza nascente. 

A'V". 

Que  no  caso  de  que  se  tratava  não  havia 
destituição,  nem  se  podia  ter  em  horror  os 
sentimentos  dos  Doutores. 

A'  VP. 

Que  o  consentimento  de  D.  Aííonso  legiti- 
mava tudo. 

A'  VIP. 

Queaquellas  consequências  nao  tinhão  nada 
de  ver  com  a  Franca. 
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A'  VIU». 

Carlos  VI  não  era  impotente,  e  só  teve  dous 
ou  três  eclipses  de  razão. 

A'  IX\ 

Que  relação  tinha  com  a  elevação  de  D. 
Pedro  a  catastrophe  de  Carlos  1°  ? 

A'  X». 

Que  havia  com  effeito  alguma  semelhança 
com  a  demissão  da  Rainha  Christina. 

A'  X\\ 

Que  pelo  contrario  os  Dinamarquezes  e  Po- 
lacos crao  interessados  no  abatimento  da  Casa 
d'Austria. 

A'  XIP. 

Que  S.  A.  Real  de  Sabóia  se  guardaria  de 
estar  em  1639  n'uma  posição  tão  delicada. 

A'  XIIP. 

Que  o  piloto  não  era  inconstante  por  isso 
que  mudava  de  rumo  conforme  o  vento,  nem 
porque  meneava  o  leme  por  divei^so  teor  na 
bonança  que  na  tempestade. 

A'  XIV. 

Pergunta-se  se  D.  Aífonso  havia  governado 
durante  a  guerra? 
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A'  X\\ 

Que  um  tão  errado  expediente  sepultaria 
Portugal  nos  abismos  da  desgraça. 

A'  X\\\ 

Que  o  estado  corrente  dos  negócios  de  Poi^tu- 
gal  nenhuma  paridade  tinha  com  o  da  França 
no  tempo  de  Carlos  VI. 

A'  XVIIP. 

Sim ,  mas  é  um  mal  a  que  já  se  não  pôde 
dar  remédio. 

A'  XIX*. 

Porém  esta  não  foi  feita  nem  por  intrigas 
nem  por  ambição. 

A'  XX\ 

Que  não  é  diíficil  vedar  e  impedir  que  de 
taes  acontecimentos  se  tirem  exemplos. 

A'  XXP. 

Que  era  da  mesma  opinião,  mas  que  era 
fácil  d'ir  por  diante. 

A'  XXIP. 

Que  no  facto  de  D.  Affbnso  não  tinha  ha- 
vido violência  nem  cousa  que  desse  ares  de 
tragedia. 

A'  XXIIP. 

Que  não  era  a  inconstância  do  povo  portu- 
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guez,  mas  seu  amor  da  liberdade  e  o  zelo  da 
gloria  da  nação,  e  o  desejo  de  conservar  a  Mo- 
narquia que  havia  motivado  aquelles  aconte- 
cimentos. 

A'  XXIV\ 

Que  o  coração  d'ElRei  D.  Pedro  era  o  único 
porto  em  que  os  Portuguezes  se  podião  pôr  a 
seguro  da  tempestade  que  se  ia  engrossando. 

A'  XXV\ 

Que  aquella  razão  geral  não  quadrava  com 
o  facto  de  que  se  tratava. 

A'  XXVP. 

Que  aquella  razão  universal  admittia  excep- 
ções particulares,  e  aquelle  caso  era  uma. 

A'  XXVIP. 

Para  semelhantes  golpes  a  prudência  c  acti- 
vidade são  escudos  mais  que  suííicientes. 

A'  XXVIIP. 

Que  pelo  contrario  só  a  coroação  podia  tor- 
nar a  paz  firme  e  durável. 

A'  XXIX-. 

Que  um  expediente  como  aquelle  lançaria 
uma  claridade  como  a  dos  lumes  laluos  que 
nos  arrebata  ao  precipicio. 


—  (324  —  -- 
A'  XXX\ 

Que  aqiielle  arbítrio  seria  de  mais  perigo- 
sas consequências  que  o  anterior,  que  era  um 
veneno  e  não  um  remédio  (599). 

MoTà  Chega  á  Rochella  uma  esquadra  franceza 
composta  de  cinco  navios  commandados  por 
M.  Gabaret,  a  qual  vinha  de  Lisboa  e  liazia  a 
bordo  o  Conde  d'Estrées  e  de  Schomberg 
com  quatro  mil  homens  entre  cavai laria  c 
infantaria  que  es  ta  vão  ao  serviço  de  Portu- 
gal (600). 

An.  1668      Dá  ElRei  de  Franca  audiência  neste  dia  ao 

JVOV.  20  _  ' 

enviado  de  Portugal  que  a  cila  foi  conduzido 
por  M.  de  Berlize  com  as  cercmonias  do  cos- 
tume (001). 

An.  1668  Sendo  checado  a  ParizD.  Francisco  de  Mello, 
bio 23  Embaixador  de  Portugal  junto  aos  Estados 
Geraes  das  Provincias Unidas,  foi  apresentado 
a  ElRei  de  França  pelo  Duque  de  Beaufort,  c 
em  nome  do  Principe  Regente  rogou-lhe  qui- 
zesse  ser  padrinho  do  filho  ou  íilha  que  nas- 
cesse da  Rainha  sua  mulher  (G02). 

(599)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  238-21  (fonds 
d'Harlay),fol.  Ití7a  183. 

(600)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  y  n.  74,  p.  599. 

(601)  Gazeta  de  França  fAnno  supra) ^  n.  137,  p.  1229. 

(602)  Gazeta  de  França  (Anno  fw/jrn),  n.  151,  p.  1351. 
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Fez  neste  dia  o  enviado  de  Portugal  Duarte  An.  leeg 

*-"        .  Fe\er.  6 

Ribeiro  de  Macedo  a  S.  M.  Christianissimas  a 
participação  de  ter  a  Rainha  de  Portugal  tido 
uina  Princeza  em  6  do  outro  mez;  noticia 
que  foi  recebida  com  muita  satisfação  (603). 

Fez  neste  dia  M.  de  Saint-Romain,  Embai-  An.  leea 

,       Março  2 

xador  de  França  em  Portugal,  a  sua  entrada 
publica  com  um  trem  soberbo.  No  mesmo 
dia  teve  audiência  do  Principe  Regente  com 
Iodas  as  honras  possivcis  e  um  acolhimento 
dos  mais  favoráveis.  No  cabo  d'esta  ceremonia 
elle  foi  padrinho  da  Princeza  em  nome  d'El- 
Rei  de  França.  Recolhido  o  Embaixador  á 
sua  residência,  o  Conde  da  Torre  lhe  foi  levar 
uma  boceta  de  cristal  com  um  diamante  de 
grande  preço.  Teve  depois  audiência  da 
Rainha  para  a  qual  foi  conduzido  pelo  Marquez 
de  Marialva  com  todos  os  coches  da  Cor- 
te (604). 

Memoria  d'ElRei  de  Franca  a  M.  de  Saint-  An.  leeo 

1      •  "  ¥  •    1  Março  i6 

Romain,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  para  lhe 
servir  de  memento  para  as  reclamações  e  ins- 
tancias que  o  dito  Embaixador  devia  fazer 
perante  os  ministros  do  Principe  de  Portugal 
acerca  do  estabelecimento  da  Companhia  fran- 


(603)  Gazeta  de  França  (Âtino  supra)  ^  n.  17,  p.  141. 

(G04)  Gazeta  du  França  (Ânno  ju/^rn) ,  u.  53,  p.  3!)5. 
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ceza  das  índias.  Na  qual  Memoria  se  lhe  pon- 
dera que  das  quatro  nações  mais  consideráveis 
da  Europa  que  naquella  época  traficavão  na 
índia,  a  saber  os  Francezes,  Inglezes,  Por- 
tuguezes  e  Hollandezes,  os  Portuguezes  havião 
estado  por  muito  tempo  de  posse  d'aquelle 
commercio  exclusivamente  depois  de  haverem 
submettido  á  sua  obediência  todas  as  ilhas  da 
Ásia,  e  assentado  fortalezas  e  postos  conside- 
ráveis em  todas  as  costas  d' Africa,  da  Pérsia, 
índia,  China  e  Japão,  que  aquelle  grande 
poder  diminuíra  sensivelmente  depois  que  os 
Hollandezes  ali  se  introduzirão ,  e  se  achava 
encerrado  nas  únicas  praças  de  Goa,  Diu  e  ou- 
tras na  costa  de  Coromandel. 

Qe  era  notório  que  os  Hollandezes  tratavão 
de  se  apossarem  de  tudo ,  e  sabidos  os  meios 
de  que  se  tinhão  servido  para  tirar  aos  Por- 
tuguezes a  Ilha  de  Ceylão  e  outras,  e  para 
tomar-lhes  contra  a  fé  dos  Tratados  as  cidades 
de  Cochim  e  Cananor;  que  da  avareza  e  am- 
bição que  elles  mostravão  bem  devião  enten- 
der os  Portuguezes  que  elles  não  punhão  em 
ai  o  íito  senão  em  despojál-os  do  restante; 
que  se  se  considerasse  o  poder  em  que  elles 
estavão ,  as  grandes  utilidades  que  o  geral  e 
particular  d'clles  tiravão  d'aquelle  commer- 
cio, e  o  pouco  ou  nenhum  fructo  que  d'elle 
colhião  os  Portuguezes,  devião  estes  julgar 
que  não  estava  longe  a  época  de  sua  exclusão, 
se  ePes  nãoapi)licassem  um  prompto  remédio. 
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Que  a  companhia  hollaiideza  tinha  mais  de 
150  navios  na  índia,  e  que  lhes  tinha  feito  a 
guerra  quasi  sempre  com  manifesta  melhoria, 
e  tinha  além  d'isto  um  pé  d'exercito  de  doze 
mil  homens,  que  pelo  contrario  os  Portu- 
guezes  não  tinhão  navios  nem  tropas ,  e  só 
lhes  restavão  as  praças  de  Goa  e  Diu,  e  al- 
gumas mais  de  pouco  momento.  Que  aquclla 
prodigiosa  diíFerença,  que  havia  entre  as  duas 
Potencias,  e  o  estudo  e  applicação  que  os  liol- 
landezes  punhão  em  ali  se  conservarem  esta- 
va mostrando  o  quanto  era  urgente  que  os 
"Portuguezes  applicassem  um  remédio  podero- 
so e  efficaz  para  atalhar  a  ruina  total  de  que 
cstavao  ameaçados. 

Que  o  único  remédio  que  havia  era  o  ap- 
pellar  para  a  sociedade  d'aquelle  commercio, 
c  mesmo  para  a  repartição  das  terras  e  paizes 
que  ainda  vivião  debaixo  de  sua  obediência,  e 
das  praças  que  conservavão ,  com  outra  nação 
que  tendo  iguaes  interesses  juntaria  o  seu 
poder  com  o  d'elles,  fazendo  por  aquelle  teor 
respeitar  dos  Ilollandezes,  applicando-se  não 
só  a  contêl-os  dentro  dos  limites  em  que  se 
achavão,  mas  também  a  recobrar  d'elles  parte 
do  commercio  e  das  praças  de  que  se  empos- 
sarão por  meio  de  violência. 

Que  somente  os  Francezes  erão  capazes  de 
piocurar  nos  Poiiiiguezes  aquellas  vantagens, 
se  elles  Portuguezes  lhes  cedessem  uma  parte 
nos  tratados  sólidos  que  entre  os  lieis  fossem 
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feitos  para  o  estabelecimento  do  conimercio, 
o  que  se  não  poderia  effeituar  com  os  Inglezes 
em  razão  da  differenca  de  religião. 

Para  cujo  effeito  o  Embaixador  M.  de  Saint- 
Romain  imbuido  nestas  razões,  e  ajudando- se 
d'aquellas  que  sua  experiência  e  capacidade 
lhe  suggerissem,  e  bem  assim  do  conhecimento 
que  tinha  dos  Portuguezes,  deveria  em  todas 
as  occasiões  applicar-se  a  insinuar  no  animo 
do  Principe  e  da  Rainha  e  seus  Ministros,  e 
trabalhar  sem  descançar  para  levál-os  a  tratar 
com  elle  Rei  de  França  sobre  algumas  das 
ditas  praças  da  Índia,  ea  fazer  uma  união  e 
fraternidade  de  commercio  entre  os  France- 
zes  e  Portuguezes  para  bem  e  proveito  com- 
mum  de  ambas  as  nações,  dando  o  compe- 
tente aviso  do  andamento  da  negociação  para 
se  lhe  mandarem  os  necessários  poderes. 

Que  com  tudo  era  vontade  d'elle  Rei  de 
França  que  entregando  o  Embaixador  ao  Prin- 
cipe de  Portugal  a  carta  que  ia  junta  áquelle 
despacho  do  Vice-Rei  de  Goa,  o  dito  Embaixa- 
dor lhe  desse  da  sua  parte  os  agradecimentos 
pelo  bom  tratamento  que  o  dito  Vice-Rei  ha- 
via feito  aos  Directores  da  Companhia  franceza, 
e  lhe  peça  da  sua  parte  ordens  para  o  dito 
Vice-Rei  e  para  todos  os  Governadores  das 
differentes  praças  para  que  hajão  de  fazer 
bom  accolhimento  aos  directores  e  mais  em- 
pregados da  dita  companhia,  permittindo-lhes 
de  assentarem  armazéns,  facultando-lhes  para 
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isso  as  casas  necessárias  pagando  o  que  fosse 
razoável. 

Que  as  ditas  ordens  deverião  ser  expedidas 
por  três  vias,  e  por  differentes  navios. 

Que  também  pediria  que  se  lhe  destinasse 
lugar  á  beira  do  Tejo  onde  podesse  estabele- 
cer um  armazém  para  provimento  do  que 
fosse  mister  para  o  apercebimento  dos  navios 
francezes,  caso  se  vissem  obrigados  a  ali  arri- 
bar, como  por  varias  vezes  havia  acontecido,  o 
que  era  manifestamente  em  proveito  de  Por- 
tugal ,  bem  entendido  que  nao  devião  pagar 
por  isto  direito  algum  (605). 

Cheera  a  Pariz  M.  Verius  que  vinha  partici-  ^n  ««a» 

o  .11  r  Março  2J 

par  a  S.  M.  o  bom  successo  da  Rainha  de 
Portugal,  e  M.  de  Lionne  Secretario  d'Es- 
tado  o  apresentou  a  EIRei,  que  se  mostrou 
muito  alegre  com  aquella  nova,  depois  re- 
cebeo  cartas  de  Lisboa  que  rezavão  que  a 
Rainha  e  a  Princeza  gozavão  da  melhor  saú- 
de (60G). 

Paite  neste  dia  de  Pariz  o  Cavalheiro  de  ^n.  iso9 

Março  37 

Bethune,  mandado  por  EIRei  Luiz  XIV  a  Lis- 
boa para  fazer  os  seus  comprimentos  por  occa- 
siSo  do  bom  successo  da  Rainha,  e  para  levar 


(605)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  204  (fonds  Colbert) , 
foi.  fi  c  se{];uinlcs. 
(fiOG)  Gazela  de  França  (Anno  tupra),  n.  2G,  p.  215. 
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á  Princpza  um  rico  presente.  M.  de  Villeroi 
também  tinha  partido  para  o  mesmo  objecto 
em  nome  da  Casa  de  Vendôme  (607). 

^uàX  í^^/^cw/ízr  que  o  Príncipe  Regente  escreveo  ás 
Cortes  estrangeiras^  e  que  dirigio  igualmente 
a  ElRei  de  França. 

Desejando  fazer  que  seu  Irmão  goze  de  mais 
liberdade  e  doçuras  do  que  os  três  Estados  lhe 
concederão ,  e  sabendo  que  elle  deseja  estar 
em  um  lugar  onde  possa  fazer  algum  exercicio 
e  gozar  dos  demais  prazeres  do  campo,  isento 
de  cuidados  e  de  ceremonias,  e  consideramlo 
que  se  o  deixasse  longe  de  si  em  qualquer  lu- 
gar do  Reino  elle  poderia  dar  occasião  a  reno- 
varem-se  as  queixas  que  se  faziao  nos  primei- 
ros annos  de  seu  reinado,  e  que  seria  impos- 
sível com  o  íçenio  que  tinha  empedir  que  não 
aventurasse  ao  acaso  a  sua  vida  e  autoridade. 

Desejando  achar  um  meio  termo  em  que, 
sem  faltar  com  o  devido  a  sua  pessoa  e  digni- 
dade, podesse  gozar  do  que  desejava,  havia 
resolvido  com  seu  grande  aprazimento,  que 
iria  residir  na  Ilha  Terceira,  tanto  por  ser 
aquellc  clima  oque  os  Médicos  IheaconsclhavSo 
para  a  infirm idade  de  que  sofÍ!'ia,  como  por 
ser  aquella  ilha  mui  agradável   para  o  exer- 


^607)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  7&,  p,  21G. 
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cicio  da  caça,  e  abundante  de  todas  as  cousas 
da  vida,  tendo  seus  familiares  e  os  Senhores 
que  o  aconipanhão  a  liberdade  de  escolher  o 
lugar  onde  assentarião  morada,  ou  na  aldeã  da 
Prava  na  cidade  d' Angra  ou  na  Casa  Real 
do  Forte  de  S.  Philipe,  com  tanto  que  esse  lugar 
lhe  conviesse,  e  para  que  aquella  viagem  se 
fizesse  com  honra  e  segurança,  ordenou  se  ao 
Conde  do  Prado  de  escoltai -o  até  á  Ilha  da 
Madeira  cora  uma  das  esquadras  navaes,  as- 
sistido do  Conde  d'Atalaya,  de  D.  João  de  Sou- 
sa, D.  Luiz  da  Silveira,  e  outros  (608). 


669 
Junho  10 


^  Carta  d'ElRei  de  França  a  M.  de  Saint  Pé,  An.  i 
Cônsul  Francez  em  Lisboa,  em  que  lhe  signifi- 
ca que  attendendo  que  em  razão  de  sua  gran- 
de idade  elle  se  achava  impossibilitado  para 
executar  os  deveres  d'aquelle  emprego,  deter- 
minara desonerál-od'elle,  dando-lheuma  ten- 
ça decente  durante  o  restante  de  sua  vida  e 
proporcionada  aos  emolumentos  que  do  Con- 
sulado recebia ,  sobre  o  que  passara  as  devi- 
das ordens  a  M.  de  Saint-Romain ,  seu  Em- 
baixador naquella  Corte  (609). 


(008)  D'Ablancourt ,  Mémoires,  p.  376. 

Cainpagnes  du  Marechal  de  Schombcrg  en  Portugal ,  par  lo 
General  Diimoiiricz.  Londres,  1807.  (-it. 

(609;  Mss.  da  RibliotW.  R«al  de  Pariz,  Cod.  204,  foi.  133 
(fonds  Colbert). 
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An.  iGCi)  Responde  o  Secretario  d' Estado  aos  oíTicios 
de  5,  15,  25  e27  d'AbriI  doEml>aixador  M.  de 
Saint-Romain,  e  lhe  significa  da  y)arte  d'ElRei 
que  lhe  liaviao  sido  concedidas  2,000  liv.  pai-a 
o  embolso  do  que  elle  havia,  adiantado  para 
os  presentes  do  baptismo  da  Infanta  de  Por- 
tugal além  das  6,000  liv.  queS.  M.  lhe  assig- 
nára. 

Que  as  Memorias  que  o  dito  Embaixador 
lhe  tinha  enviado  acerca  do  commercio  da 
Guiné  e  do  Brazil  serviriSo  de  muilo  para  a 
Companhia  tirar  d'aquelle  trafico  o  proveito 
que  se  devia  esperar,  em  especial  a  Menioi*ia 
que  dizia  respeito  ás  fazendas  que  se  deviao 
levar  para  Loango  e  Pinda. 

Que  pelo  que  dizia  relação  ao  commercio 
das  Índias,  devia  o  dito  Embaixador  insistir 
até  ter  uma  resposta  favorável  á  Memoria  que 
sobre  aquelle  assumpto  havia  entregue  ao 
Principe  de  Portugal,  e  caso  o  dito  Principe 
se  negasse  a  fazer  com  ElRei  de  França  ujua 
fraternidade  de  commercio  e  d'assistencia  re- 
ciproca nas  Indias-Orientaes,  fizesse  ao  me- 
nos por  alcançar  cartas  para  o  Vice-Rei  e 
Commandantes  das  praças  para  que  os  Fran- 
cezes  ali  fossem  recebidos  e  agasalhados  como 
cumpria  (610). 


(GlO)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  264  (fonds  Col- 
bert),  foi.  131. 
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Despacho   (rEIRei   de  Franca  para    M.   de  An.  leea 

'  •"•!_•      Junho  11 

SaiiTt-Romain,  scit  Embaixador  em  Lisboa,  si- 
gnificando-lhe  que  ficava  inteirado  das  dili- 
gencias que  elle  fazia  para  ter  resposta  da  Me- 
moria que  apresentara  a  respeito  do  commer- 
cio  da  índia,  no  que  nada  mais  tinha  qíl^e  lhe 
dizer  senão  dar  a  devida  approvação  a  tudo 
quanto  sobre  aquelle  particular  havia  feito, 
e  accrescenta  o  Monarca  francez  que  se  ad- 
mirava que  os  Portuguczes  não  tivessem  uma 
vista  mais  perspicaz,  porque  era  impossivel 
que  se  podessem  sustentar  na  índia,  e  resistir 
ao  poder  dos  Hollandezes ,  se  se  não  ligassem 
cora  outra  nação  da  Europa,  e  como  elle  Rei 
de  França  estava  certo  que  o  dito  seu  Embai- 
xador não  perderia  a  occasião  de  fazer-lhes 
conhecer  a  verdade,  ficava  esperançado  de 
que  a  final  elles  se  deixarião  persuadir,  e  que 
entretanto  devia  o  Embaixador  contenta r-se 
com  as  ordens  bem  expressas  do  Governo  Por- 
tuguez  a  todos  os  seus  Empregados  na  índia  e 
Africa  de  favorecer  o  commercio  dos  France- 
zes  (611). 

Respondendo  o  Secretario  d'Estado  d'ElRei  An.  i669 
de  França  aos  officios  de  18  de  Junho  e  15  de     27 
Setembro  que  lhe  dirigira  de  Lisboa  o  Embai- 
xador M.  de  Saint-Romain,  lhe  significa  que 


(611)  Cod.  204  (fondsColbevt),  foi.  133. 
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EIRoi  sou  Amo  ficara  satisfeito  do  modo  oom 
que  ellc  Embaixador  se  houvera  para  alcan- 
çar o  que  lhe  havia  sido  ordenado  de  recla- 
mar do  Príncipe  de  Portugal,  assim  em  favor 
da  companhia  das  índias,  como  para  o  esta- 
belecimento d'um  armazém  de  marinha  na 
ribeira  de  Lisboa,  que  igualmente  lhe  parecerão 
boas  as  razões  que  elle  dera  contra  a  primeira 
resposta  do  Conde  da  Torre,  e  do  Secretario 
d'Estado  ,•  poríjue  era  certo  que  dando  a  en- 
tender aos  Ministros  Portuguezes,  que  ElRei 
de  França  poderia  pelo  tempo  adiante  cançar- 
se  de  ter  sempre  de  soccorrera  Portugal,  seria 
aquelle  o  meio  mais  conveniente  para  o  obri- 
gar a  reflectir  na  justa  gratidão  de  que 
aquelle  Reino  era  devedor  a  S.  M.  Christia- 
nissima,  e  dispòl-os  a  concorrer  de  boa  von- 
tade para  o  bom  successo  das  instancias  que 
tivesse  ordem  de  fazer  em  nome  da  dita  Ma- 
gestade  (G12). 


An.  IG69      Decisão  do  Conselho  Real    do  Commercio 

Uutubro  -  ,  ...  1       ««•        1       f-i 

29      ordenando    a  destituição  de  M.  de  Samt-Pe, 


(G12)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  204  (foads  Col- 
bcrt),  foi.  278  V. 

No  mesmo  despacho  lhe  significa  o  Ministro  Secretario  d'E8- 
tado,  que  lendo  feito  a  ElUei  de  França  o  relatório  das  diíTi- 
culdades,  que  M.  de  Saint-Pé  havia  fcilo  de  entregar  a  sua 
demissão  nas  m3osd'elle  Embaixador,  S.  M.  fizera  expedir  uma 
ordem  do  Conselho  que  o  destituía,  dando  as  competentes 
provisões  para  aquelle  emprego  a  M.  des  Granges,  segundo  a 


* 
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Consnl  Francoz  em  Lisboa,  cm  razão  de  sua 
adiantada  idade  que  o  impossibilitava  para 
exercer  aquellas  fuiiccões  (613). 

Commissão  rosatoria  sobre  a  dita  Decisão  An.  leeg 

,.?,,,  .         T.  •  Outubro 

para  o  Embaixador  IM.  de  Saint-Romain,  con-  29 
cedendo-lhe  os  poderes  necessários  para  esta- 
belecer, e  fazer  reconhecer  por  Cônsul  de  Fran- 
ça em  Lisboa  a  M.  des  Granges,  e  Provisões 
que  forão  concedidas  ao  mesmo  e  juntamente 
a  Pedro  Nunes  para  ò  Consulado  do  Porto,  e 
a  João  Romat  para  o  de  Vianna(614). 

Memoria  d'EIRei  de  Finança  para  M.  de  Saint-  An.  mo 
Romain,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  em  res- 
posta aos  seus  oíTicios  de  18  e  19  de  Outubro, 
na  qual  accusando-lhc  recepção  das  cartas  do 
Principe  de  Portugal  para  o  Vice-Rei  c  Gover- 
nadores das  Praças  das  Indias-Orientaes  e  Oc- 
cidentaes  IFie  significa  que  era  mister  que  as 
ditas  cartas  fossem  renovadas  todos  os  annos 


informaçSo  que  d'elle  dera  o  Embaixador,  accrescentando  que 
o  dito  des  Granecs  lhe  havia  dado  parte  da  mina  de  cobre  que 
fora  ultimamente  de.scoberta  em  Portugal ,  e  da  utilidade  que 
se  poderia  tirar  de  sua  extracção,  mas  que  como  nisto  se  po- 
deria encontrar  grandíssimas  diííiculdades,  e  que  em  França 
havia  muitas,  era  de  parecer  que  se  não  devia  tratar  d'is.so. 

(613)  Ms9.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  204  (fonds  Col- 
bert),  fol.282. 

(614)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  204,  foi.  282  v» 
(fondsColbert). 
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e  se  possível  fosse,  em  termos  mais  vantajosos. 
Que  elle  Rei  de  Franca  provera  o  Senhor 
des  Granires  no  empreito  de  Cônsul  da  nação 
franceza  em  Lisboa,  e  no  de  commissaiio  da 
marinha  pela  destituição  de  M.  de  Saint-Pé,  a 
quem  concedera  uma  tença  vitalicia  de  1,200 
livras,  e  por  aquella  occasião  mandava  as 
provisões  para  o  Cônsul  do  Porto  e  de  Vian- 
na;  e  que  pelo  que  dizia  respeito  ao  de  Faro 
elle  daria  as  providencias  que  julgasse  conve- 
nientes para  utilidade  e  proveito  dos  merca- 
dores francezes  que  ali  se  estabelecessem; 
que  era  sua  vontade  que  o  dito  seu  Endjai- 
xador  fizesse  cuidadosamente  guardar  e  ob- 
servar a  execução  d'aquellas  Patentes,  fazendo 
em  seu  nome  todas  as  instancias  que  julgasse 
serem  necessárias. 

Que  tendo  tanto  no  mar  Mediterrâneo  como 
no  Oceano  fortes  esquadras ,  e  podendo  por 
tanto  ser  lhes  urgente  o  armazém  de  marinha, 
era  mister  que  tratasse  de  alcançál-o  doPrin- 
cipe,  e  que  tivesse  o  maior  cuidado  d'aqUelle 
estabelecimento,  e  houvesse  também  de  fazer 
todas  as  instancias  em  seu  nome  para  proteger 
o  dito  des  Granges,e  tornar  o  estabelecimento 
mais  com  modo  e  fácil. 

Que  se  porventura  se  confirmasse  a  noticia 
da  tomada  de  Diu,  era  para  admirar  que  os 
Portuguezes  não  abrissem  a  final  os  olhos  e 
não  viessem  a  conhecer  que  sua  ruina  era 
inevitável ,  se  não  convidasvsem  a  entrar  com 
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clles  em  partilha  nas  praças  e  estabelecimentos 
que  lhes  restavãoiima  nação  que  por  seu  poder 
e  applicação  os  podesse  salvar  do  abatimento 
em  que  se  achavão ,  e  como  era  verosímil  que 
ellcs  não  poderião  lançar  os  olhos  sobre  nenhu- 
ma outra  que  a  d'elleRei  de  França,  o  dito  seu 
Embaixador  não  perderia  occasião  de  lhes  fazer 
sentir  com  toda  a  eíficacia  a  verdade  e  atten- 
ção  que  merecia  um  negocio  de  tamanha  im- 
portância. Que  caso  visse  que  o  Principe  se 
achava  em  disposição  a  entender  em  algum 
tratado ,  elle  Rei  de  França  lhe  mandaria  as 
Instrucçõès  e  Poderes  necessários. 

Que  lhe  não  parecia  conveniente  juntar  a 
esquadra  que  elle  mandava  á  Índia  com  a  dos 
Portuguezes,  porque  sendo  manifesto  que 
estes  tirarião  grandes  proveitos  d'aquclla 
juncção,  poderia  esta  consideração  diminuir 
em  seu  modo  de  pensar  a  necessidade  de  en- 
trar cm  algum  tratado  ,  mas  que  isso  não  obs- 
tante podia  elle  certificar  ao  Principe  Regente 
de  Portugal  que  todos  os  commandantes  dos 
navios  francezes  tinhão  ordem  de  dar  aos  Por- 
tuguezes os  mesmos  auxilios  e  assistências 
que  a  seus  próprios  conterrâneos  (G1 5). 

Nesta  mesma  data  escreve  o  Secretario  d'Es-  xn.  i669 
tadoa  M.  de  Terron  dando-lhe  parte  da  no-  ^"**'*' 


(615)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  204  (fonds  Col- 
bert),fol.  312. 
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meação  de  M.  des  Granges  para  o  Consulado  de 
Lisboa  e  commissariado  da  Marinha  naquella 
cidade  e  porto,  e  que  este  antes  de  partir  devia 
de  ir  ter  com  elle  a  íim  de  receber  as  instruc- 
ções  e  ordens  necessárias  para  o  desenipenlio 
de  suas  funcções,  cuja  importância  c  utili- 
dade para  o  serviço  d'EI Rei  era  d'elle  conhe- 
cida (G16). 

íTczcm-^  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado 
^'^^  d'ElReide  França  para  M.  de  Saint-Romain, 
Embaixador  do  mesmo  Monarca  em  Lisboa, 
accusando  recepção  do  oíTicio  do  dito  Embai- 
xador que  lhe  participava  a  chegada  áquclle 
porto  do  navio  São  Carlos  e  a  doença  de  M.  Ta- 
lou, e  louvando-o  pelas  diligencias  que  havia 
feito  para  desfazer  as  objecções  e  diíTiculdadcs 
que  os  mercadores  de  Lisboa  suscitavão  a 
M.  Gregoire  commandante  do  navio  Sol,  lhe 
adverte,  que  seria  mister  que  fizesse  toda  a 
sorte  d'officios  junto  ao  Governo  Portuguez 
para  fazer  admittir  aos  navios  do  Havre  car- 
regados de  fazenda  de  Flandres,  mas  ainda 
para  que  ali  fossem  bem  acolhidos  (61 7). 

^Dezèm-^      Despacho  d'ElRei  de  França  para  M.  des 
bro  29   Granges,  Cônsul  da  mesma  nação  em  Portugal, 


(616)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  204  (fonds  Col- 
her t) ,  foi.  313  v". 

(617)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  204  (fonds  Col- 
bert),fol.  330. 
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avisando-o  de  que  tendo  concedido  o  transito 
franco  de  direito  a  todas  as  fazendas  dos  paizes 
que  novamente  lhe  havião  sido  cedidos,  bem 
como  d'aquelles  que  íicavão  debaixo  da  obe- 
diência d'EIRei  Catholico  em  Flandres,  havia 
ordenado  que  o  navio  Margaritta  servisse  pa- 
ra o  transporte  das  que  erão  destinadas  para 
Portugal,  e  qufe  d'ali  em  diante  haveria  um  na- 
vio todos  os  dous  mezes  com  o  mesmo  destino, 
portanto  que  era  importante  que  o  ditoConsul 
estimulasse  todos  os  mercadores  quer  fossem 
flamengos,  francezes,  ou  Portuguezes  a  se  ser- 
virem do  dito  navio  para  o  transporte  de  suas 
mercadorias  (61 8). 

Neste  dia  forão  conduzidos  á  audiência  d'El-  A"-  i67o 

Abril  25 

Rei  dcFrançapor  M.de  Bornieuil,  Introiluctor 
dos  Embaixadores,  oNuncio,  o  Embaixador  de 
Veneza,  de  Sabóia,  o  Residente  de  Portugal  e 
outros  que  vinhão  comprimentál-o  por  occa- 
sião  de  sua  chegada  (619). 

Responde  nesta  data  o  Secretario  d'Eslado  ^",h*^'" 
D.  João  Mascarenhas  á  nota  do   Abbadc  de 
Saint-Romain,  Embaixador  d'EIRei  de  França 
junto  á  pessoa  do  Senhor  Rei  D.  AfTonso  VI  de 


(tíl8)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  I'ariz  ,  Cod.  204  ( fond»  Col- 
her t) ,  foi.  354. 

(G19)  Gazeta  do  Fraii<;a  (Anuo  supra)^  n.  53,  p.  43J. 
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9  do  dito  mez,  a  qual  continha  que  em  quanto 
se  assentava  no  modo  de  cortezias  que  se  ha- 
vião  de  praticar  enti  e  as  náos  e  fortalezas  de 
França  e  de  Portugal  lhe  parecia  a  elle  conve- 
niente que  S.  M.  Portugueza  mandasse  dar  or- 
dem aos  Governadores  das  torres  e  fortes  de 
seus  Reinos  para  que  entrando  nelles  o  Al- 
mirante de  França  respondessem  tiro  por  tiro 
á  cortezia  que  a  armada  franceza  lhes  íizesse, 
do  mesmo  modo  por  que  se  respondera  aella 
e  ao  Almirante  Inglez  em  Cadiz,  na  certeza  de 
que  nos  portos  d'EIRei  Christianissimo  os  Al- 
mirantes de  Portugal  e  de  Gastei  Ia  receberião  o 
mesmo  tratamento,  e  significa-lhe  que  fazendo 
presente  a  El  Rei  o  seu  papel ,  S.  M.  fora  ser- 
vido resolver  que  se  fizesse  aviso  ás  torres  e 
mais  fortes  da  Barra  para  que  entrando  no 
porto  de  Lisboa  a  Almirante  de  França  se 
lhe  respondesse  com  o  tratamento  referido  c 
na  forma  da  proposta  feita  pelo  Embaixador 
de  França,  ficando  assim  ordenado  para  todo 
o  tempo  as  cortezias  que  se  deviao  fazer  á 
Almirante  de  França  nos  portos  de  Portugal 
e  vice  versa  á  de  Portugal  nos  portos  de  Fran- 
ça (620). 

An.  1670      Nomeação  d'Embaixador  para  Franca  era 

Selem-  ■"  ' 

bro26 


(620)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  I,  in-4°,  foi.  27. 
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logar  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo.  O  P.  Viei- 
ra ,  escrevendo  de  Roma  a  este  ultimo  nesta 
data,  lhe  diz  :  «  Vejo  eleger  Embaixador  de 
»  França  (  bem  escusada  eleição  onde  V.S.  es- 
»  tá)  e  que  se  escusão  d'ella(621).  » 

Passaporte  que  neste  annoconferio  o  Senhor  An.  i67o 
Infante  D.  Pedro  Regente  do  Reino  a  Pedro  do  bro2 
Four  que  ia  a  França  por  cousas  do  seu  serviço, 
no  qual  segundo  o  estilo  roga  a  todas  as  au- 
toridades dos  lugares  por  onde  houvesse  de 
transitar  lhe  não  pozessem  impedimento  al- 
gum,  antes  lhe  dessem  todo  o  favor  e  ajuda 
de  que  necessitasse  para  proseguir  em  sua 
jornada  e  regressar  a  Portugal  (622). 

Teve  neste  dia  audiência  d'ElRei  de  França  An.  i87 
o  Residente  de  Portugal  que  foi  conduzido  por     is 
M.  dcBonneuil ,  Introductor  dos  Embaixado- 
res (G23). 

Deo  neste  dia  EIRei  de  França  audiência  ao  An.  t6u 
Residente  de  Portugal  (G24). 

Chcffão  a  Lisboa  os  navios  francezes  que  An.  i67i 

'^  *  Julho» 


(G21)  Cartas  do  P*  Vieira.  Lisboa,  1827,  p.  G. 
(Q22)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  XIV,  foi.  125. 

(023)  Gazela  de  Fran<;a  (Aiino  supnt),  n.  17,  p.  70. 
(624)  Gazeta  de  Frama,  u.  50,  p.  411. 

IV.  41 


—  642  - 

conduziao  â  Duqucza  de  Cadaval ,  os  quacs 
tendo  deitado  ferro  diante  de  Santa  Catharina, 
o  Duque  esposo  a  veio  receber  acompanhado  de 
quatro  chalupas  e  d'um  trem  numeroso,  ves- 
tido á  franceza  com  um  vestido  de  brocado 
d'ouro,  depois  foi  a  Duqucza  conduzida  pelo 
Conde  d'Estrées,  Vice-Alrairante  de  França,  e 
Monsieur  de  Saint-Romain  na  chalupa  ou  es- 
caler do  Duque.  No  dia  seguinte  o  Duque  foi  a 
bordo  do  navio  do  Conde  d'Estrées  para  agrade- 
cer-lhe  tendo  mandado  ao  capitão  do  navio  um 
grande  refresco.  Ein  13  partio  o  Almirante 
depois  de  ter  ido  saudar  a  Rainha  (G25). 

An.  1671      Duarte  Ribeiro    de  Macedo  escreve  d'esta 

broT  data  de  Pariz  ao  Padre  Vieira  dizendo-lhe  que 

a  nossa  Corte   ainda  não  tinha  feito  escolha 

d'Embaixador  para  França,  em  consequência 

da  noticia  do  caso  d'Inglaterra(62G). 

Fide  Relaç.  Entre  Portugal  e  a  Inglaterra. 


An.  1672  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  Ministro  de  Por- 
^*i5"®  tugal  em  Pariz,  escrevendo  ao  Padre  Vieira 
que  então  residia  em  Roma ,  se  queixa  da  res- 
posta que  lhe  dera  o  Secretario  d'Estado  de 
Portugal  acerca  das  representações  dos  Mi- 
nistros Francezes  feitas  a  elle Enviado  nas  con- 


(625)  Gazeta  de  França  (Anno  siipra)^  n.  103,  p.  825. 

(626)  Cartas  do  P<  Vieira,  p.  28.  Lisboa,  1827. 
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fereiícias  que  com  èllès  tivera  sobrie  ò  caso 
d'Inglatérra ,  tendo  o  dito  Secretario  d'Éstado 
tomado  as  observações  dos  Francezes  como 
nascidas  de  grande  escrúpulo. 

Duarte  Ribeiro  declara  que  deviamos  a  este 
respeito  á  França  boas  diligencias,  e  feitas 
com  boa  fé.  A  esta  Carta  juntou  o  mesmo  En- 
viado duas  outras  em  que  se  mostrava  o  que 
a  Hollanda  temia,  e  o  que  preparava  a  Fran- 
ça. Pensava  este  sábio  Ministro  que  do  mesmo 
modo  que  no  anno  de  1 667  movera  EIRei  de 
França  a  fazer  a  guerra  a  Flandres  para 
obrigar  os  Castelhanos  a  nos  dar  a  paz,  da 
mesma  sorte  lhe  move  agora  o  coração  a  guer- 
ra da  Hollanda ,  para  nos  restituir  a  índia. 
Accrescenta  este  Ministro,  qtie  éramos  taes  que 
haviamos  de  desprezar  esta  occasião,  e  con- 
demnar  a  ambição  dos  Francezes  (627). 

Por  íioticiás  de  Pariz  se  dizia  que  o  Resi-  a".  1672 

1  1       T»  1       •  •  1       Janeiro 

dctite  de  rottugal  tiVera  aviso  por  cartas  de  23 
23  do  outro  mez  que  a  Rainha  de  Portugal 
se  achava  mui  mal  das  bexigas,  noticia  que 
fora  recebida  de  S.  M.  Christianissima  com 
grande  sentimento,  mas  que  por  cartas  de  19 
d'aquclle  mez  sabia-se  estava  a  Princeza  fora 
de  todo  O  perigo  (628). 


(Gii7)  Correspond.  do  P"  Vieira  com  Duai-tc  Ribeiro  de  Ma- 
cedo, iinp.  em  Lisboa  em  Í8!?7,  p.  34. 

(628)  Gazeta  de  França  (Anuo  supra) ,  n.  12,  p.  9(j. 
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An.  1672      Nesta  data  participa  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
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29  cedo  Enviado  de  Portugal  em  França,  ao  Padre 
Vieira  Residente  em  Roma,  que  o  Enviado  de 
França  nomeado  para  a  Corte  de  Lisboa  par- 
tia para  o  seu  destino  no  dia  seguinte;  accres- 
centando ,  que  elle  o  animara  esperando  um 
bom  resultado  da  sua  negociação  (629). 

An.  16T2      Nesta  época  a  nossa  politica  parecia  incli- 

AbriU  V  ,.    .^  ,í 

nar-se  mais  para  a  politica  castelhana  nas  cou- 
sas de  Hollanda,  do  que  para  a  de  França, 
como  se  vê  de  uma  carta  de  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo  para  o  Padre  Vieira  nesta  da- 
ta (630). 

Os  Conselheiros  esta  vão  divididos  em  dous 
bandos,  um  por  Castella,  e  outro  por  França 
(631). 

An.  1672  Convidava-nos  a  França  havia  quatro  mezes 
a  entrar  em  uma  Liga  contra  Hollanda,  e  de 
novo  a  Inglaterra  que  foi  a  ultima  a  fazer 
esta  oíferta,  a  fez  com  todas  as  proposições  de 
honra  e  interesse  (632). 

Vide   Relaç.   de   Portugal  com  Inglaterra. 


(G29)  Cartas  do  P»  Vieira  e  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo, 
imp.  em  Lisboa  em  1827,  p,  38. 

(C30)  Cartas  de  Vieira.  Lisboa,  1827,  p.  47. 

(()31}  Ibid.,  p.  50. 

(G32)  Carias  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  Ministro  em 
França,  ao  P'  Vieira.  Cartas  imp.  em  Lisboa,  1827,  p.  53. 
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Pariz.  — Nesladala  participa  Duarte  Ribeiro  An.  i672 
de  Macedo  ao  Padre  Vieira,  Residente  em  Ro- 
ma, ter  recebido  de  Lisboa  copia  da  ordem 
que  se  expedio  a  D.  Francisco  de  Mello,  Em- 
baixador em  Londres,  para  poder  começar  a 
tratar.  Accrescenta  que  a  Hespanba  se  calara, 
e  que  elle  julgava  que  o  fizera  assim  depois 
que  souberào  da  resposta  que  a  nossa  Corte 
tinha  dado  ao  Enviado  de  França  (633). 

O  Abbade  de  Saint-Romain  que  havia  resi-  An.  1672 

AffOSt.^6 

dido  em  Portugal  na  qualidade  d'Embaixador 
de  Luiz  XIV  estava  então  em  França  (em  Saint- 
Germain)e  se  correspondia  com  intimidade 
com  o  nosso  Ministro  em  Pariz  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  mandando-lhe  as  noticias  das  cou- 
sas de  Hol landa  (634). 

Participa  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  Minis-  An.  m2 
tro  de  Portugal  em  Pariz  ao  Padre  Vieira,  que  bro9 
tivera  uma  conferencia  com  o  Secretario  d'Es- 
tado,  na  qual  este  Ministro  lhe  communicára 
as  intenções  da  França  de  continuar  a  guerra 
contra  a  Hollanda,e  que  elle  Duarte  Ribeiro 
fizera  na  dita  conferencia  uma  importantissi- 
ma  diligencia  sobre  a  recuperação  das  nossas 
Praças  da  índia  (635). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  a  Ásia, 

(633)  Cartas  do  P«  Vieira.  Lisboa,  1827,  p.  64. 

(634)  Fide  carias  do  P"  Vieira,  etc.  Lisboa,  1827,  p,  82. 

(635)  Corrcspond.  do  P'  Vieira  com  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo, imp.  em  Lisboa,  1827,  p.  86. 
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«"oyÍS  '^"31'tc  Ribeiro  deMacedo,  Ministro  de  Por- 
tugal em  Pariz,  termina  a  negociação  dos  Pre- 
liminares do  Tratado  com  Portugal ,  e  se  lou- 
vava das  boas  disposições  da  Corte  de  França 
a  nosso  respeito,  tendo  officialmenle  assegu- 
rado á  Corte  de  Lisboa  a  sinceridade  (jpl- 
las(636). 

D"ezim-  Tratando-se  da  Liga  com  a  França,  o  Padre 
hro27  Vieira  em  Carta  d'esta  data  escrevia  a  Duar- 
te Ribeirp  de  Macedo,  dizendo- lhe,  que 
nenhum  fundamento  fazia  nem  dos  avisos 
nem  das  proposições  do  Conde  de  Humanes 
(Embaixador  de  Castella  cm  Lisboa) porque  as 
considerava  vans,  e  quanto  mais  largas  e  li- 
beraes,  tanto  p^ais  suspeitosas  dp  artificio  e 
engano  para  illudir,  ou  qnando  menos  emba- 
raçai' a  simplicidade  do  nosso  Povo,  e  ver  se 
com  os  seus  applausos  e  brados  podia  arrastar 
os  votos  de  alguns  Ministros.  Mais  de  pressa 
nos  dar  ião  (segundo  elle)  os  Hollandczes  uma 
das  melhores  praças  da  Hol landa ,  que  Ceilão , 
e  muito  menos  Ceilão  eCochim  ,  que  vem  a  ser 
dar-nos  a  pimenta  e  canella  que  são  as  prin- 
cipaes  drogas  do  seu  commercio.  Pregunfára 
eu  (diz  elle)  ao  Conde  d'IIumanes  que  caução 
nos  ha  de  dar  do  que  promctte  (637)  ? 


(G3fi)  f^ide  Cartas  do  P»  Vieira  para  Duarte  Ribeiro  de  Macedo, 
imp.  cm  Lisboa,  I8?7,  p.  93. 

(637)  Cartas  do  P«  Vieira,  p.  102. 
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Carta  do  Embaixador  de  Portugal  ao  Mar-  An.  an 
quez  de  Villars  Embaixador  de  França,  e  aos  2 
demais  Embaixadores  que  se  achavão  na  Corte 
d'ElRei  Catholico,  em  que  lhes  dizia  que  sen- 
do-lhes  notório  o  insulto  que  lhe  havia  sido 
feito  pelo  povo  de  Madrid  ,  e  a  insolência  que 
haviSo  tido  de  entrar  por  força  nas  casas  de 
sua  residência  e  de  as  saquear,  elle  se  havia 
demorado  naquella  Corte  em  quanto  tinha  es- 
peranças de  que  se  lhe  daria  a  satisfação  que 
merecia  aquella  qualidade  de  injuria,  ea  do 
Principe  seu  Amo ,  na  qual  todos  os  demais 
Principes  devião  interessar-se,  pois  que  o  nego- 
cio lhes  dizia  igualmente  respeito,  e  oífendia  as 
suas  autoridades  :  porem  que  nao  tendo  noti- 
cias da  sua  Corte ,  e  tendo  retardado  a  sua  re- 
tirada n'um  assumpto  que  não  admittia  de- 
longas, lhes  participava,  que  se  retirava  para 
uma  aldeã  da  vizinhança,  para  ali  aguardar  as 
ordens  de  seu  Principe,  na  persuasão  que  S.  E. 
farião  o  que  fosse  de  razão,  segundo  o  seu  res- 
sentimento particular,  e  a  amizade  que  existia 
entre  as  duas  Coroas  (638). 


Duarte  Ribeiro  de  Macedo  communica  ao  An.  im      \;.n 

Dezem-  '^^ 


(638)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra),  n.  135,  p.  107, 
Sobre  este  facto  pule  o  T.  II  d'esta  nossa  obra,  Secç5oXV, 
p.  127,  bem  como  acerca  das  desavenças  entre  a  Corte  de  Por- 
tugal e  a  de  Madrid,  veja-se  Martinière,  Histoire  de  la  vieetdu 
rògnc  de  Louis  XIV. 

No  dia  9  de  Novembro  d'e8te  anno  ,  chegou  a  Lisboa  o  Mar- 


bro 
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Padre  Vieira  que  então  residia  em  Roma,  que 
a  nossa  Corte  tratava  de  nomear  Embaixador 
para  a  Corte  de  França  o  Conde  de  Miranda, 
com  o  novo  titulo  de  Marquez  d'Arron- 
ches  (639). 

An.  1675      Nesta  época  estava  nomeado  para  Enviado 

Janeiro  '  ' 

28  extraordinário  na  Corte  de  Madrid ,  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo  que  residia  então  em  França 
com  o  mesmo  caracter  (640). 

An.  1675      Neste  dia  sefizerao  em  Versalhes,  na  camará 

Julho  25         ,,T-.1T»       •  I  •  1  T-v  1^1 

d  EInei ,  os  desposorios  do  Duque  de  Cada- 
val com  Mademoiselle  d'Armagnac;  o  Ca- 
valheiro de  Lorrena  representou  o  dito  Du- 
que, conforme  a  procuração  que  para  isso 
tinha.  Officiou  o  Cardeal  de  Bouillon  (641). 


An.  1675      Escreve  o  Padre  Vieira  da  Rochella  a  Duarte 

A&osl.  12 

Ribeiro  de  Macedo,  Ministro  em  Pariz,  dizen- 
do-lhe  que  neste  dia  ou  no  seguinte  se  es- 
perava alli  o  Enviado  ou  Embaixador  d'El- 


quez  de  Gouvea,  Embaixador  de  Portugal  cm  Madrid,  e  como 
no  outro  dia  fosse  apresentar-sc  ao  Príncipe,  mostrou-se  este 
dcsconlonte  do  sua  conducla  por  iiao  ter  insistido  como  devia 
na  satisfação  que  merecia  o  insulto  que  havia  recebido.  (Gazeta 
de  Franca  (Anno  stiprn),  n.  166,  p.  1233.) 

(fi30)  Cartas  do  P'  Vieira,  p.  173.  Lisboa,  1827. 

{G40)  Cartas  do  V'  Vieira,  p.  213.  Lisboa,  1827. 

(64 1)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  76,  p.  .566. 
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Rei  Christianissimo  mandado  a  Portugal  (642). 

Nesta  data  foi   nomeado  para  a  Missão  de  An.  ists 

,  ■,       .       .       Nov.  18 

Pariz  António  Paes  de  Saiide  para  substituir 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo  em  França  na  qua- 
lidade d'Enviado  Extraordinário  (643).  Este 
Enviado  porem  não  havia  partido  ainda  para 
o  seu  destino  em  Abril  do  anno  seguinte (644), 
e  por  ultimo  foi  notificado  para  não  vir  para 
França  (645). 

Tem  o  Enviado  de  Franca  em  Lisboa  a  sua  An.  t675 
primen^a  Audiência  dEIRei.  O  objecto  desta 
Missão  (segundo  o  Padre  Vieira)  era  convidar 
ElRei  de  Portugal  para  ser  Mediador  da  Paz, 
propondo  que  o  Congresso  se  juntasse  em  Lis- 
boa ,  como  o  ponto  mais  neutral  de  toda  a 
Europa;  e  segundo  outros,  exigir  a  renovação 
da  antiga  Liga,  e  o  seu  cumprimento,  e  quando 
a  isto  se  não  annuisse,  o  pagamento  das  des- 
pezas  com  que  a  França  se  empenhou  na  nossa 
guerra;  sendo  este  um  meio  para  que  a  fizés- 
semos a  Castella  (646). 


(642)  Cartas  do  P"  Vieira  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  p.  236. 
Lisboa,  1827. 

(O'! 3)  Cartas  do  P«  Vieira  a  Duarte  Ribeiro,  p.  137. 

(f,^4)  7A»/.,p.  240e242. 

(fi/Í.S)  Ifnd.,  p.  245. 

((5461  Cartas  do  P»  Vieira  para  Duarte  Ribeiro  de  Macedo, 
p.  237. 
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An.  1675      Por  despacho  d'esta  data  M.  de  Guénécfaiid, 

Nov.  18  o  ? 

Enviado  Extraordinário  de  França  em  Lisboa, 
participa  a  pllici  seu  Amo ,  que  tendo  enten- 
dido pela  extrerpa  sensibilidade  com  que  a 
Rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  lhe 
havia  fallado,  nos  primeiros  annos  de  sua  re- 
sidência em  Lisboa ,  do  estabelecimento  da 
Infantil,  sua  filha  ,  sem  embargo  de  sua  tenra 
idade,  que  a  dita  Rainha  desde  então  se  occu- 
pava  de  escolher-lhe  um  esposo ,  se  determi- 
nava a  levál-o  á  presença  d'ElRei  de  França, 
para  que  lhe  podesse  dar  as  ordens  e  instrucções 
necessárias  caso  lhe  fizesse  conta  casar  a  refe- 
rida Infanta  com  algum  Principe  de  seu  san- 
gue (647). 

An.  1678      Por  despacho  d'esta  data  participa  o  sobre- 

Agosl.'i4      .  I  *  * 

dito  Embaixador  a  M.de  Pomponne,  Ministro 
Secretario  d'Est£fdo  d'ElRei  de  França,  que  sem 
embargo  de  não  lhe  terem  dado  instrucções 
áperça  do  qegociq  da  Infanta  em  razão  de  sua 
pouca  idade ,  não  deixara  elle  Embaixador  de 
trabalhar  por  descobrir  quaes  fossem  as  vistas 
da  Corte  de  Lisboa  sobre  a  dita  Princeza. 

Que  viera  a  saber  que  o  Jesuíta  Vieira ,  pas- 
sando por  Florença  de  volta  de  Roma,  havia 
de  seu  próprio   movimento  e  sem    missão, 


(G47)  Mss.  da  Biblioth.  RealdePariz,  Cod.  137,  Supplem. 
Mémoires  sur  le  Mnriage  de  V Infante  de  Portugal. 
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• 

feito  ao  Grão  Duque  a  proposição  de  casar  cora 
a  Iníiinta  de  Portugal  seu  íilho  primogénito , 
e  que  chegado  a  Portugal  o  dissera  a  EIRei,  o 
qual  lhe  ordenara  de  proseguir  na  negociação, 
|nas  que,  passados  mezes,  o  Grão  Duque  dera 
renuncia  áquelle  casamento  por  saber  qup 
EIRei  Christianissifiio  e  o  dç  Hespanha  á  por- 
fia demandavão  a  mão  da  Infanta,  o  primeiro 
para  o  Dclphim  ,  e  o  segundo  para  si  mesmo. 
Que  também  soubera  que  a  Duqueza  de  Sa- 
bóia pretendia  a  Infanta  para  o  Duque  de  Ra- 
yiera ,  mas  que  como  ao  depois  fosse  informa- 
do, que  o  Secretario  d'Estado  de  Portugal  ha- 
via escrito  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  que 
residia  em  Pariz  e  tratava  d'aquelle  negocio , 
que  o  deixasse  de  mão  por  ter  a  Rainha  de 
Portugal  renovado  as  negociações  com  Sabóia, 
tratara  de  averiguar  a  verdade ,  e  conhecera 
que  assim  era  por  algumas  palavras  que  es- 
caparão á  Rainha  era  uma  pratica  que  cora  ella 
tivera  (048). 

Duarte  Ribeiro  de  Macedo  Ministro  de  Por-  An.  lers 
tugal  cm  França,  teve  ordem  de  não  admittir 
proposição    alguma   sobre    o    casamento    da 
Senhora  Infanta  de  Portugal  com  Principc  da 
Casa  de  Franca.  E  era  Lisboa  houverão  vários 


(G48)  Mss.  da  Biblioth.  Real  do  Pariz,  Cod.  137  (fonds  de 
Briennc).  Mémoirct  sur  Ic  Mariage  de  V Infante  de  Portugal. 


An 

Fev 
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planos  para  este  casamento,  e  um  pelo  Duque 
de  Parma,  e  no  conselho  de  Gastella  se  assen- 
tou que  se  íarião  todas  as  publicas  diligencias 
para  o  casamento  d'EIRei  Catholico  com  esta 
Infanta,  e  se  ofíerecêra  ao  Principe  Regente 
D.  Pedro  o  ser  Mediador  no  tratado  geral  de 
paz,  e  os  Plenipotenciários  Portuguezes  forão 
aceitos  para  irem  a  Nimega  (649). 

veí?  ^^^  despacho  d'esto  dia  participa  a  ElRei  de 
França  M.  de  Guénégaud ,  seu  Embaixador 
em  Lisboa,  que  o  Principe  e  a  Rainha  de  Por- 
tugal tratavao  de  dar  estado  a  sua  filha,  apenas 
a  idade  o  permittisse,  anticipando  os  ajustes 
com  o  fim  de  consolidar  cm  suas  cabeças  a 
coroa,  que  podia  não  estar  bem  segura,  em 
quanto  fosse  vivo  ElRei  D.  AíFonso;  que  a 
nobreza  e  o  povo  também  o  desejavão  ,  porque 
aborrecendo  altamente  o  dominio  estranho  ,  e 
sabendo  que  o  seu  modo  de  viver  era  mui  dif- 
ferente  do  das  outras  nações,  se  persuadião 
que  o  Principe,  que  viesse  governál-os,  fosse 
mal  obedecido  se  se  não  preparasse  primeiro 
por  alguns  annos  de  educação;  que  as  pes- 
soas mais  qualificadas  havião  assegurado  a 
elle  Embaixador  que  o  casamento  da  Infanta 
era  o  único  remédio  que  vião  aos  males  que 


(tí49)  Biblioth.  Reftl  de  Pariz,  casa  dosMss.,  Cod.,  Supplem., 
n.  tS7. 
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ameaça  vão  a  Pátria;  que  quanto  aos  Príncipes 
sobre  que  havião  lançado  os  olhos,  tinha  por 
certo  que  já  se  não  pensava  no  filho  do  Grão 
Duque ,  mas  sim  no  do  Príncipe  Eleitoral  de 
Baviera;  assim  que  não  podia  elle  deixar  de 
representar  a  ElRei  de  Franca  com  quanto 
dissabor  via  que  se  tratava  de  levar  a  casas 
estrangeiras  uma  coroa  que  tivera  por  fun- 
dador um  Principe  da  sua,  o  que  lhe  parecia 
devia  naturalmente  de  vir  ao  Principe  de  Con- 
ti ,  se  a  vaidade  dos  Portuguezes  os  não  fizesse 
olhar,  como  um  obstáculo  invencivel ,  a  allian- 
ça  da  casa  Martinozzi ,  e  accrescenta  que  tinha 
algumas  suspeitas  de  que  também  se  tratava 
do  Principe  de  Parma ;  e  por  isso  pedia  a  El- 
Rei ,  seu  Amo,  houvesse  de  dar-lhe  as  suas 
ordens,  se  por  ventura  lhe  merecesse  algum 
interesse  a  escolha  do  futuro  Rei  de  Portu- 
gal (.650). 

Em  carta  de  Lisboa  d'esta  data  se  dizia  que  o  An.  len 

*      .       Fever.9 

Principe  Regente  havia  nomeado  Duarte  Ribei- 
ro de  Macedo ,  seu  Residente  em  França,  para 
passar  a  Madrid  em  qualidade  de  Enviado 
extraordinário,  e  que  elle  se  dispunha  para  par- 
tir (651). 


(650)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137,  Supplem. 
Mémoires  sur  le  Mariage  de  1'Infunte  de  Portugal^  par  M.  de 
Gucnégaud. 

(G51)  Gazeta  de  Fraiiça  (Anno  supra)^  n.  23,  p.  181. 


—  654  — 

Março  É  nomeado  Salvador  Taborda  Portuga] , 
Enviado  a  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  para  suc- 
cedei'  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo  (652).  Este 
ultimo  diplomata  já  se  achava  era  Lisboa  em 
20  de  Junho  d'este  anno  (653). 

Ájiriís  Nesta  data  M.  de  Pomponne,  Ministro  Se- 
cretario d'EsLado  d'ElRei  de  França,  respon- 
dendo ao  oíficio  do  Embaixador  M.  de  Gué- 
négaud  do  primeiro  de  Fevereiro  passado,  lhe 
diz  não  o  podia  ainda  fazer  com  particulari- 
dade sobre  o  que  elle  havia  representado  a  El- 
Rei  concernente  ao  casamento  da  Infanta  de 
Portugal ;  que  S.  M.  o  tinha  tomado  em  consi- 
deração e  lhe  faria  saber  mais  tarde  a  resolução 
que  tomasse;  sem  embargo  do  que,  como  não 
havia  talvez  Principe  na  Europa  que  melhor 
quadrasse  a  Portugal,  do  que  o  Principe  de 
Conti,  parecia  extraordinário  que  a  circuns- 
tancia da  defunta  sua  raãi  fosse  considerada 
da  maneira  que  elle  lhe  significara,  mas  que 
por  então  não  se  extenderia  mais  sobre  aquella 
matéria ,  e  aguardaria  para  quando  recebesse 
ordem  positiva  d'ElRei  (G54). 


(652)  Coll.  dos  meus  Mss.,  1  vol.  foi.,  com  o  titulo  :  Coll.  de 
vários  papeis. 

(653)  nde  Cartas  do  P«  Vieira,  p.  250. 

(654)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137,  Supplem. 
Mèmoircs  sur  le  Mariage  de  iJnfanlc  de  Portugal ,  par  M.  de 
Guéuégaud. 
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Por  despacho  d'esta  data  participa  a  ElRei  An.  ten 
de  França  M.  de  Guénégaud,  seu  Embaixador 
naCôrte  de  Portugal,  que  no  Conselho  d'Hés- 
panha  se  tinha  debatido  se  se  farião  propostas 
publicas  a  Portugal,  sobre  o  casamento  da  In- 
fanta por  parte  d'ElRei  Catholico;  que  sup- 
posto  todos  os  membros  do  dito  Conselho  re- 
conhecessem as  grandes  vantagens  da  alliança 
de  Portugal ,  a  proposta  que  se  assentou  fazer 
parecia  mais  um  remédio  para  os  receios  que 
lhes  dava  o  oíTerecimento  da  mediação  do 
Principe  Regente  no  tratado  geral  de  paz ,  do 
que  um  projecto  determinado  do  Casamento 
d'ElRei  d'Hespanha ;  e  por  isso  havião  os  do 
conselho  deixado  de  se  explicar  abertamente, 
aguardando  para  o  fazer  que  tivessem  certeza 
do  successo  que  poderia  ter  a  proposta;  ob- 
jecto de  que  tinhão  encarregado  algumas  pes- 
soas do  Reino  que  ainda  guardavão  fresca  a 
memoria  dos  benefícios  que  havião  recebido 
d'ElRei  d'Hespanha  (655). 

Neste  tempo  chegou  a  Lisboa  M.  Fouchet  An.  istí 
com  despachos  de  M.  de  Pomponne  para  o  Era-  moprin 

.  cipio) 

baixador  M.  de  Gucnégaud,  sendo  Enviado  da 
parte  da  Duqueza  de  Sabóia,  e  da  do  Cardeal 
d'Estrées,  segundo  elle  dizia ,  para  tratar  da 


(G55)  Mss.  da  liiblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  137.  Mémvircs 
sur  le  Mariage  de  1'InJ'anlc  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 
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arrecadação  da  pensão  de  vinte  mil  livras  que 
havia  sido  promettida  por  ElRei  D.  Afíonso  ao 
referido  Cardeal,  quando  acompanhara  a  Rai- 
nha D.  Maria  Sophia  Isabel  de  Sabóia,  e  para 
concluir  algumas  differenças  que  se  tinhao 
alevantado  entre  a  dita  Rainha,  e  a  Duqueza  de 
Sabóia  a  respeito  da  licença  pela  primeira  con- 
cedida ao  Marquez  de  Castello-Melhor  a  rogo 
de  S.  M.  Britânica,  e  negada  por  diversas  oc- 
casiões  á  segunda;  sendo  n^  verdade  o  prin- 
cipal negocio  a  que  vinha  o  ajustar  o  casa- 
mento da  Infanta  com  o  Principc  de  Conti  ás 
occultas  do  Embaixador  ordinário,  o  qual  não 
recebeo  sobre  aquelle  objecto  participação 
alguma  durante  a  estada  do  dito  Fouchet  em 
Lisboa  (656). 

An.  1677      Refere  o  mencionado  Embaixador  que  es- 

^"^  '   tando  esse  dia  em  Cintra  o  mandara  a  Rainha 

chamar  a  Lisboa  por  M.  Fouchet,  afim  de  re- 


(656)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  (^od.  137,  Siipplem. 
Mèmoires  sur  le  Mariage  de  t Infante  de  Portugal,  par  M.  de 
Guénégaud. 

Para  acclarar  mais  o  objecto  da  missão  a  que  foi  mandado  o 
sobredito  Fouchet  relataremos  o  que  a  este  respeito  diz  o  Em- 
baixador, e  vem  a  ser  que  no  principio  do  anno  de  1676,  pro- 
vavelmente no  tempo  em  que  o  casamento  do  Príncipe  Eleitoral 
com  a  Infanta  se  tornou  quasi  impraticável  por  occasião  da 
morte  da  Duqueza  de  Baviera ,  escreveo  a  Rainha  D.  Maria 
Francisca  Isabel  de  Sabóia  ao  Cardeal  d'Estrées ,  significando- 
Ihe  que  não  obstante  os  poucos  annos  da  Infanta ,  folgaria 
muito  de  saber  o  que  ellc  pensava  acerca  dos  noivos  que  lhe 
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digir  uma  instrucção  para  os  Plenipotenciários 
de  Portugal ,  que  devião  partir  por  Nimegue, 
por  haver  o  Senhor  D.  Pedro  sido  acceito 
como  um  dos  mediadores;  e  que  sendo  as 
novidades  a  matéria  natural  das  praticas  nas 
três  ou  quatro  vezes  que  estivera  com  a  Rainha, 
não  deixara  esta  de  lhe  fallar  em  M.  Fouchet, 
mas  que  o  fizera  com  tão  poucas  mostras  de 
consideração,  que  entendera  elle  não  fora  sua 
vinda  do  agrado  da  Rainha;  como  pouco  antes 
da  partida  d'elle  Embaixador  de  Cintra  lhe 
havia  certificado  o  Padre  de  Villes,  Confessor 
da  dita  Senhora ,  dizendo-lhe  com  um  pezar 
que  não  sabia  dissimular,  que  ignorava  ao  que 
era  vindo  M.  Fouchet,  mas  que  se  era  em  favor 
dos  interesses  do  Cardeal  d'Estrées ,  sua  pre- 
sença, em  vez  de  lhe  ser  útil,  lhe  seria  nociva. 
Accrescentava  mais  o  dito  Embaixador  que  a 
Rainha,  para  desterrar  os  ciúmes  que  as  fre- 
quentes audiências  que  dava  ao  dito  Fouchet 


poderiSo  convir.  Com  esta  simples  carta  julgou-sc  o  Cardeal 
autorizado  a  fallar  a  ElRei  de  Franca  no  casamento  da  Prin- 
ceza  com  o  Príncipe  de  Conti ,  e  participando-o  á  Rainha  de 
Portugal,  sua  mSi ,  respondeo-lhe  com  displicência,  cstra- 
nhando-lhe  o  tôl-a  empenhado  num  projecto  de  casamento 
que  era,  a  seu  ver,  impraticável :  sem  embargo  do  que  conti- 
nuou o  Cardeal  com  as  mesmas  praticas  em  França,  escrevendo 
a  meudo  á  Rainha,  não  obstante  o  desabrimento  das  respostas, 
e  determinou-sc  a  final  a  mandar  o  mencionado  Fouchet  a 
Lisboa  debaixo  do  pretexto  de  suas  tenras,  mas  na  verdade 
com  a  esperança  que  as  instancias  do  Enviado  seriao  uiuis 
ciBcazes  que  as  suas  cartas. 

IV.  42         * 


tt^ 


An.  1677 
AgOSt,36 
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podião  motivar-lhe,  lhe  dissera  havia  pergun- 
tado ao  mencionado  Enviado  se  trazia  algum 
recado  ou  carta  credencial  d'ElRei  de  França 
para  o  Príncipe  seu  esposo;  ao  que  elle  res- 
pondera que  não ;  o  que  fizera  que  a  Rainha 
se  cohibíra  de  fallar-lhe  em  negócios ,  e  con- 
fiara emparticular  a  elle  Embaixador  que  ficara 
sobre  maneira  admirada  quando  o  dito  Fou- 
chet  lhe  declarara  era  vindo  unicamente  para 
sol  licitar  o  casamento  de  sua  filha  com  o  Prin- 
cipe  de  Conti ,  e  tinha  grandíssimos  motivos 
de  se  queixar  do  Cardeal ;  que  o  dito  Fouchet 
não  cessava  de  aturdir-lhe  os  ouvidos  sempre 
com  os  mesmos  argumentos  para  persuadir- 
Ihe  aquelle  casamento,  e  que  por  mais  que  ella 
lhe  tivesse  repetido  era  aquella  negociação  im- 
praticável, não  podia  desembaraçar-se  d'elle 
nem  mesmo  com  o  dissabor  de  nunca  lhe  fallar 
em  negócios  (657). 

Embarcou   em  Lisboa   Salvador  Taborda 
Portugal  para  a  sua  missão  de  França  (658). 


An.  1677     Por  despacho  d'esta  o  mencionado  Embaixa- 
'broTa'  dor  participa  ao  seu  Governo  o  andamento 
que  tomavão  as  pretenções  dos  diversos  Prín- 
cipes que  aspiravão  á  mão  da  Infanta  de  Por- 


(657)  Ihid.  —  Memorias  já  citadas. 

(658)  CoU.  dos  meus  Mss.,  1  vol.  foi.,  com  o  titulo  :  Coll.  de 
vários  papeis. 


.?f^ 
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tugal,  accresceiítando  que  além  d'estes  di- 
versos interesses  a  maior  parte  dos  Ministros 
Portuguezes  tinhão  o  seu  de  que  erão  mais 
cuidadosos  que  do  Estado,  e  concordavão  todos 
num  só  ponto  que  era  o  de  adiar  o  casamento 
da  Princeza,  porque  vindo -lhes  por  élle  um 
novo  Amo,  cujo  génio  ignoravão,  receavão 
corresse  risco  sua  fortuna,  que  se  achava  asse- 
gurada debaixo  do  império  do  Principe  Re- 
gente ;  assim  que,  o  casamento  do  Principe  de 
Gonti ,  parecendo-lhes  o  que  se  podia  effeituar 
em  menos  tempo,  desejavão  rompél-o,  e  pre- 
fererião  o  que  demandasse  mais  demora  para 
se  concluir  (659). 

Tem  Salvador  Taborda  Portugal  a  sua  pri-  An.  1677 
meira  audiência  de  ElRei  de  França  (660).         b^on' 

Officio  de  M.  de  Guénégaud  para  ElRei  de  An.  tm 
França  confirmando  a  noticia  da  vinda  d'um  • 
Enviado  de  Sabóia ,  que  chegara  a  Lisboa  no 
1°  d'aquelle  mez,  e  se  dizia  ser  M.  Spinelli; 
que  o  dito  Enviado  estivera  ao  principio  escon- 
dido no  noviciado  dos  Jesuitas,  e  fora  depois 
conduzido  a  um  quarto  do  palácio  da  Rainha 


(659)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz.  Mémoires  sur  le  Ma- 
riage  de  r Infante  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 

(GGO)  CoU.  dos  meus  Mss.,  1  vol.  foU,  com  o  titulo :  CoU.  de 
vários  papeif. 
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Mâi,  onde  era  servido  e tratado  como  Rei  pelos 
officiaes  do  Principe  (661 ). 

íUie^ro  Officio  de  M.  de  Guénégaud  para  ElRei  de 
*  França,  dando-lhe  parte  da  chegada  a  Lisboa 
d'um  Enviado  de  Sabóia  que  estava  ali  incó- 
gnito, e  referindo  como  tendo  sido  por  acaso 
informado  desde  o  mez  de  Dezembro  passado 
que  se  estava  mobilando  oom  os  moveis  da 
Coroa  um  aposento  em  casa  d'um  Senhor  Dau- 
cour,  marido  d'uma  criada  grave  da  Rainha  de 
Portugal,  e  muito  da  sua  confiança,  lhe  viera 
ao  pensamento  que  era  para  o  dito  enviado  ; 
como  para  certificar-se  da  verdade,  fallára  nisso 
ao  Padre  de  Villes  que  se  mostrara  muito  ad- 
mirado de  que  elle  Embaixador  soubesse  da 
vinda  do  dito  Enviado ,  e  se  pozera  a  negar 
fortemente,  de  sorte  que  elle  Embaixador  se 
vira  na  necessidade  de  dizer-lhe  que  nao  pre- 
«  tendia  entrar  nos  segredos  do  Estado,  mas 
que  sabia  onde  o  havião  alojado  :  com  o  que  o 
padre  continuara  a  mostrar-se  admirado,  e  a 
fazer-se  de  novas,  e  por  fim  se  tirara  d'aquelle 
passo  dizendo  que  devia  de  ser  provavelmente 
um  homem,  que  tendo  sido  encarregado  em 
Roma  por  algum  tempo  dos  negócios  da  Du- 
queza  de  Sabóia,  vinha  a  Lisboa  para  conferen- 


(661)  Mémoires  sur  le  Mariage  de  l Infante  de  Portugal,  par 
M.  de  Guéncgaud.  Nss.  da  Bibliotb.  Real  de  Pariz,  Cod.  137. 
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ciar  com  a  Rainha  sobre  os  interesses  de  am- 
bas as  Coroas  no  Tratado  de  Paz  geral,  e  que 
a  não  ser  por  este  assumpto  seria  para  con- 
sultar a  Rainha  sobre  as  proposições  d'ElRei 
de  França  a  Madame  de  Sabóia  para  fazer  a 
guerra  em  Itália;  que  elle  Embaixador  bem 
entendera  que  o  Padre  de  Villes  lhe  não  dizia 
a  verdade  (662). 

Por  noticias  d'Amsterdam  d'esta  data  sabia-  An.  im 
se  que  os  Embaixadores  de  Portugal  erão  es-     30 
perados  em  Nimegue  (663). 

Nesta  data  tratava  o  Gabinete  Portuguez  de  An.  lers 
nomear  Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Ni- 
megue o  Conde  de  Vimioso  (664).   Mas  não 
entrámos  nem  fomos  comprehendidos  no  Tra- 
tado de  paz  ali  assignado. 

Teve  neste  dia  audiência  d'ElRei  de  França  An.  i67» 
o  Enviado  de  Portugal  (665).  ^''*°* 

OíBcio  de  M.  de  Guénégaud,  Embaixador  de  An.  «678 
França  em  Lisboa,  para  M.  de  Pomponne,  Mi-  ^'*^^"'*' 
nistro Secretario  d'Estado,  cm  que  llie  significa 


(662)  Mémoires  sur  le  Mariage  de  V Infante  de  Portugal ,  par 
M.  de  Guénégaud.  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137. 
(66:i)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  12,  p.  92. 
(66'í)  Cartas  do  P»  Vieira,  p.  253. 
(665)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  40,  p.  352. 
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como  para  vir  ao  designio  que  tinha  de  deter- 
minar a  Rainha  de  Portugal  a  não  tomar  em- 
penho algum  concernente  ao  estabelecimento 
de  sua  filha  sem  que  ElRei  de  França  seu  Amo 
interviesse ,  procurara  occasiões  de  lhe  fallar 
e  ao  Padre  de  Villes.  Que  se  lhe  offerecêra  uma 
de  abrir-se  com  o  dito  Padre ,  porque  como 
elle  se  queixasse  da  temerária  curiosidade  que 
havia  tido  M.  Fouchet  de  fazer  caminho  por 
Hespanha  com  o  intuito  de  descobrir  quem  era 
o  desconhecido  que  tinha  vindo  a  Lisboa,  tra- 
tara elle  de  desculpál-o  debaixo  do  pretexto  que 
sempre  fora  licito  aos  Ministros,  com  tanto 
que  não  empregassem  meios  defesos  para  sa- 
tisfazer-se,  confessando-lhe  que  elle  mesmo 
seria  também  réo  d'aquella  culpa ,  se  não  esti- 
vera persuadido  que  a  Rainha  de  Portugal 
estava  mui  bem  lembrada  das  obrigações  que 
devia  a  ElRei  seu  Amo ,  e  que  por  esta  razão 
não  quereria  ser  o  instrumento  d'uma  cousa 
desavantajosá  á  França,  ainda  quando  ella  fora 
útil  a  Portugal,  sem  aconselhar-se  com  S.  M. 
Christianissima  (666). 

An.  16T8      Insiste  o  Enviado  de  França  na  Corte  de 
"  *'  Lisboa   para  que  lhe  dessem  por  escripto  a 
resposta  que  ha  muito  tempo  pedia  sobre  as 
izenções  ou  privilégios  de  seu  caracter. 


(6GG)  Mèmoires  sur  le  Mariage  de  llnfante  de  Portugal,  par 
M.  de  Guénégaud.  Mes.  da  Biblioth.  Eealde  Pariz,  God.  137. 
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Respondeo-sc-lhe  que  era  Pariz  se  respon- 
deria a  este  assumpto  (G67). 

Tratado  de  Paz,  Alliança  e  Neutralidade  en-  An.  im 
tre  ElRei  Christianissimo  e  os  Estados  Geraes 
das  Provincias-Unidas,  em  cujo  artigo  XVII  se 
declarou  serião  nelle  comprehendidos  por 
parte  do  dito  Rei  Christianissimo,  querendo 
elles  sèl-o,  o  Principe  e  a  Coroa  de  Portugal, 
o  Duque  e  Senhoria  de  Veneza  e  outros  (668). 

Nesta  data  no  Tratado  celebrado  entre  a  An.  tm 
França  e  Hespanha,  em  resultado  das  negocia-   bro  n 
coes  do  Congresso  deNimegue,  se  estipulou  no 
artigo  XXVI,  que  ficaria  subsistindo  o  Tratado 
dos  Pyrineos  á  excepção  dos  artigos  daquelle 
Tratado,  que  dizião  respeito  a  Portugal  (669;. 

Tem  nesta  data  Salvador  Taborda,  Enviado  An.  i6T9 
extraordinário  de  Portugal ,  audiência  parti-    ""o''** 
cular  d'ElRei  de  França,  para  a  qual  foi  con- 
duzido pelo  Senhor  de  Bonneuil,  Introductor 
dos  Embaixadores  (670). 


(667)  Cartas  do  P»  Vieira  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  p.  263. 
Lisboa,  1827. 

(668)  Bretodano,  Coleccion  de  Tratados,  T.  II,  P.II,  p.  291. 

(669)  Flassan,  Hist.  Raison.  de  la  Diplom.  Franç.,  T.  III, 
p.  453. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  7,  P.  1,  p.  365. 
Bretodano,  Trat.  de  Carlos  II,  T.  2,  p.  3?1. 
Jenkinsoú,  T.  l,p.  221. 

(670)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  6 ,  p.  36. 
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An.  Í679      Participa  o  Embaixador  de  Franca  em  Lisboa 

hever.  5  ' 

M.  de  Guéiiégaud  a  M.  de  Pomponne,  Ministro 
Secretario  d'Estado,  que  segunda  vez  se  havia 
espalhado  pelo  povo  de  Lisboa  o  boato  de  que 
aquelle  reino  ia  ser  escravo  da  França.  Que  um 
dosprincipaes  Ministros  d'ElReiCatholicopro 
posera  em  Madrid  ao  Conde  Gubernatis,  En- 
viado de  Sabóia ,  o  casamento  da  filha  do  Im- 
perador com  o  Duque  seu  Amo ,  e  que  Luiz 
Desgranges  ,  Cônsul  francez  em  Lisboa,  publi- 
cara imprudentemente  e  contra  a  prohibição 
expressa  d'elle  Embaixador,  que  lhe  havião 
escrito  de  Pariz  que  ElRei  de  França  não  es- 
tava tão  contente  como  se  dizia ,  com  o  casa- 
mento de  Sabóia;  que  o  Padre  de  Vil les  também 
não  se  poderá  cohibir  de  confiar  em  segredo 
a  certa   pessoa  que  o  Marechal   de  Villeroy, 
Ministro  não  menos  distincto  por  suas  emi- 
nentes qualidades  como  por  ter  a  seu  cargo  a 
educação  d'ElRei,  quando  soubera  estava  justo 
aquelle  casamento,  havia  dito  que  não  sabia  se 
os  que  o  tinhão  ajustado  havião  meditado  seria- 
mente nas  consequências  d'elle;  dito  de  que  os 
Hespanhoes  se  havião  com  tanta  utilidade  pre- 
valecido que  alguns  dos  Ministros  portuguezes 
duvidavão  levasseElRei  deFrançaabem  aquel- 
le casamento.  Que  a  temeridade  dos  Hespanhoes 
havia  chegado  a  ponto  tal,  que  peitarão  um 
dos  músicos  do  Principe  para  fazer  uma  affronta 
publica  ao  Duque  de  Sabóia,  e  que  se  não  podia 
duvidar  que  algumas  pessoas  accreditadaso  não 
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tivessem  apadrinhado  com  o  desígnio  de  rom- 
per o  casamento.  Que  o  Principe  D.  Pedro  e 
toda  o  Corte  assistirão  ás  matinas  que  se  can- 
tarão dia  dos  Reis,  e  a  algumas  pastoraes  de 
composição  que  assemelhava  aos  antigos  Noels 
francezes ,  com  a  diíFerença  de  serem  os  as- 
sumptos de  má  escolha  ,  e  as  mais  das  vezes 
pouco  conformes  com  a  decência  que  pedia  o 
lugar  em  que  se  recitavão;  que  aquellas  Pasto- 
raes ou  Actos  se  fazião  imprimir ,  e  que  nas 
d'aquelle  anno  entre  outras  indecencias  que 
encerravão  havia  uma  cantiga  que  fora  estra- 
nhada de  todos  pela  malicia  e  temeridade  do 
autor  que  tratava  ao  Duque  de  Sabóia  de  pobre 
Principe,  de  modo  que  a  Rauiha  de  Portugal  e 
as  pessoas  de  sua  parcialidade,  apezar  de  todas 
as  diligencias,  não  podião  tirar  nem  do  espirito 
nem  da  boca  dos  povos  que  S.  A.  Real  era  um 
dos  soberanos  mais  pobres  e  miseráveis.  Que  o 
Ministro  de  Sabóia  que  ali  era  se  queixara  aos 
Ministros,  os  quaes  ao  principio  não  fizerão 
d'aquillo  grande  conta;  mas  ao  depois,  a  instan- 
cias da  Rainha,  havião  feito  destruir  os  im- 
pressos que  se  tinhão  espalhado  pela  cidade,  e 
havião  mandado  a  desterro  em  Angola  o  autor 
das  cantigas,  para  tirar-lhe  o  desejo  de  compor 
outrastão  pouco  judiciosas;  emíim  que  D.  João 
d' Áustria  sabia  a  pouca  vontade  que  a  nação 
portugueza  tinha  d'aquelle  casamento,  ou  que 
se   lisongeava    de    ser   mais   bem  succedido, 
continuava  a  aílirmar ,  que  ainda  o  não  dava 
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por  concluído  com  quanto  se  tivesse  assignado 
os  artigos  d'elle,  e  que  era  mister  esperar  a 
convocação  das  cortes ;  que  a  opposição  que 
elle  assentava  devia  encontrar  naquella  assem- 
blea  a  escolha  do  Duque  de  Sabóia  para  Rei  de 
Portugal  não  deixava  de  ter  algum  funda- 
mento (671). 

Marçoi?  Teve  neste  dia  o  Embaixador  de  Portugal 
Salvador  Taborda  audiência  particular  d'ElRei 
de  França  (672). 

AbVin?  Entra  no  Tejo  uma  esquadra  franceza,  com- 
posta de  quatro  fragatas,  comraandada  pelo 
Cavalheiro  de  Nesmond,  o  qual  no  outro  dia 
teve  audiência  do  Príncipe  Regente  e  da  Rai- 
nha (673). 

'íiáió 2?  Chegão  a  Cascáes  seis  navios  de  guerrar  Fran- 
cezes,  o  Príncipe  Regente  vai  áquella  villa  no 
dia  22  do  dito  mez,  e  o  Marquez  d'Estrées,  filho 
do  Conde  d'Estrées ,  que  se  achava  a  bordo  d'a- 
quella  esquadra,  veio  a  terra  comprimentar  a 
S.  A.  (674) 

An.  1679  Por  despacho  d'esta  data  participa  ao  seu  go- 
verno o  Embaixador  de  França  que  a  Rainha 
e  o  Duque  de  Cadaval  que  estavão  em  seus  in- 

(671)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mémoires 
sur  te  Mariage  de  V Infante  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 

(672)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  25,  p.  143» 
^673)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  42,  p.  249. 

(674)  Cartas  do  P"  Vieira  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  p.  305 
^edição  de  Lisboa  de  1827), 
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teresses  reiteravão  as  solicitações  em  favor  do 
Duque  de  Sabóia,  representando  que  no  emba- 
raço em  que  se  achavão,  o  único  meio  de  conci- 
liar as  cousas  era  o  de  resolver-se  ao  casamento 
de  Sabóia,  pois  que  o  Principe  de  Conti  sendo 
excluido,  a  Hespanha  se  não  poderia  queixar,  e 
que  depois  da  declaração  publica  do  Rei  em 
favor  d'um  Principe  de  sua  casa,  o  Duque  de 
Florença  se  não  animaria  a  entrar  em  concur- 
rencia.  Que  em  despeito  d'estas  razões,  accres- 
centa  o  Embaixador,  que  algum  effeito  havião 
feito  nos  Ministros  portuguezes,  erão  ellas  for- 
temente combatidas  por  outras;  que  se  preten- 
dia provar  que  a  união  da  Sabóia  com  Portugal 
poria  este  reino  na   mesma  dependência  da 
França  em  que  a  Sabóia  se  achava  pela  força; 
que    assim   a    França    podendo   empregál-a, 
quando  lhe  conviesse,  obrigaria  Portugal  a 
fazer  o  que  fazia  a  Sabóia,  ou  para  melhor 
dizer  o  tornaria  seu  escravo,  cousa  que  os  Mi- 
nistros portuguezes  com  tanto  custo  até  ali 
havião  evitado;  que  a  final  deppis  de  se  debater 
a  questão,  foi  resolvido  que  se  trataria  do  casa- 
mento do  Duque  de  Sabóia  de  preferencia  a 
todos  os  outros,  e  que  o  Padre  de  Villes  dizia 
altamente  que  se  se  podessem  resolver  a  parti- 
cipúl-o  a  ElRei  de  França  como  uma  cousa  as- 
sentada, elle  afiançava  o  successo ;  que  se  des- 
pachara um  correio  ao  Duque  para  dar -lhe 
aviso  d'aquella  boa  nova,e  obrigál-o  a  mandar 


-  668  — 

a  Lisboa  uma  pessoa  para  concertar-se  com  os 
Ministros  de  Portugal  (675). 

íu"nho"2  I^uai^te  Ribeiro  de  Macedo,  que  de  Enviado 
em  França  passou  á  Corte  de  Madrid ,  foi  no- 
meado Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Ni- 
megue,  emprego  que  não  aceitou,  e  em  seu 
logar  se  nomeou  João  de  Rochas  de  Azevedo 
(676). 

An.  16T9  Nesta  data  Salvador  Taborda,  Enviado  ex- 
traordinario  de  Portugal,  apresentou  a  EIRei 
de  França  uma  carta  na  qual  o  Príncipe  Re- 
gente lhe  dava  parte  do  casamento  da  Infanta 
sua  filha  com  o  Duque  de  Sabóia  (677). 

An.  1680  Em  despacho  d'esta  data  o  Secretario  d'Es- 
T  ta  do  d'ElRei  de  França,  M.  dePomponne,  par- 
ticipa a  M.  de  Guénégaud,  Embaixador  da 
mesma  Corte  na  de  Portugal,  que  soubera  de 
boa  parte  que  a  Duqueza  de  Sa-boia  resistindo  ao 
projectado  casamento  de  seu  filho  com  a  Prin- 
ceza  Portuguezá,  havia  mandado  por  um  cor- 
reio desculpar-se  com  Portugal,  e  lhe  ordena 
da  parte  d'ElRei  de  França  haja  de  informar- 


(675)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  JS7.  Mimoires 
sur  le  Mnriage  de  V Infante  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 

(fi76)  Cartas  do  P«  Vieira  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  imp. 
em  Lisboa  em  1827,  p.  306. 

(677)  Goeeta  de  França  (Anno  supra),  n.  102,  p.  596. 
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se  da  resolução  que  tomasse  a  Rainha  de  Por- 
tugal sobre  um  negocio  que  tanto  dissabor  lhe 
devia  causar,  e  do  andamento  das  negociações 
em  favor  ou  contra  o  dito  casamento,  e  dos 
meios  que  podião  atalhál-as  (678). 

Nesta  data  participa  o  Embaixador  de  França  An.  teso 

^  Fever.5 

M.  de  Guénégaud  ao  seu  Governo,  que  era  no- 
tório em  Lisboa,  que  o  Duque  de  Sabóia  havia 
nomeado  o  Marquez  de  Droné ,  filho  segundo 
da  Casa  d'Este,  por  Embaixador  extraordinário 
para  vir  pedir  a  Infanta,  e  assignar  o  contrato 
de  casamento,  o  qual  partiria  logo  que  oPrin- 
cipe  fosse  maior ;  que  o  pouco  cabedal  do  Mar- 
quez ,  e  a  suspeita  que  havia  de  ser  inclinado 
ás  cousas  dliespanha  forão  causa  de  que  se 
estranhasse  aquella  nomeação  ao  principio , 
mas  que  aquelle  receio  se  desvanecera;  que 
também  a  Rainha  de  Portugal  julgara  neces- 
sário mandar  um  a  Sabóia  para  dar  saida  ás 
diíficuldades  invenciveis  que  encontrava  a 
união  de  'dous  Estados  soberanos,  e  como  ella 
era  muito  considerada  naquelle  negocio,  se  lhe 
concedera  a  nomeação  de  Duarte  Ribeiro  de 
Macedo,  em  quem  ella  fazia  grande  confiança, 
e  que  aliás  pelas  luzes  que  adquirira  no  decur- 
so de  quatorze  annos  que  estivera  em  França, 


(678)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mémoiret 
tur  U  Maniage  de  V Infante  de  Portugal  ^  par  M.  de  Guéuégaud. 
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além  de  três  que  residira  em  Hespanha,  devia 
ser  considerado  como  o  Portuguez  mais  apto 
para  uma  negociação  d'aquelle  género,  e  o 
mais  capaz  de  inspirar  a  S.  A.  R.  os  sentimentos 
que  convinhão  a  quem  ia  governar  um  povo 
que  lhe  era  desconhecido ;  que  para  esse  effeito 
o  haviao  feito  vir  de  Madrid  (679). 

An.  1680      Em  dous  officios  das  datas  supra  participa 

Março  4  .  •      t-.      i      •         i  ^  •        utI 

eAbrii29  O  mcucionado  hmbaixador  ao  Secretario  d  Es- 
tado os  esclarecimentos  que  alcançara  acerca 
do  conteúdo  do  despacho  precedente  de  7  de 
Janeiro,  dos  quaes  resultava  ser  falso  o  que 
se  dizia  acerca  do  rompimento  do  casamento, 
pelo  menos  não  constava  que  a  Rainha  de  Por- 
tugal, nem  o  Padre  de  Villes  tivessem  suspeitas 
do  que  em  Sabóia  se  passava,  mas  tão  somente 
as  inquietações  que  acompanhão  de  ordinário 
o  andamento  d'aquelles  negócios  em  que  se 
tomava  grande  interesse,  e  resulta  o  que  já  em 
outro  officio  dissera,  a  saber ;  que  os  obstáculos 
que  por  parte  d'Hespanha  e  de  Florença  se 
levantavão  não  sendo  bastantes  para  estorvar 
o  dito  casamento,  elle  o  suppunha  em  estado 
de  concluir-se,  accrescentando,  que  a  Rainha 
de  Portugal  lhe  havia  por  diversas  vezes  en- 
commendado  houvesse  de  soUicitar  para  ella 


(679)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Paiiz ,  Cod.  137.  Mèmoiret 
íur  U  JUariagc  d«  l'InfanU  d*  Portugal^  par  M.  de  Guéaégaud* 
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a  continua(;ao  da  protecção  d'ElRei  de  França, 
pois  estava  persuadida  que  com  ella  venceria 
todas  as  diíficuldades ,  muito  mais  se  quizesse 
empregar  a  sua  influencia  sobre  o  Duque  de 
Sabóia  (680). 

Por  despachos  d'esta  data  significa  ElRei  de  An.  leso 

"•  ^  .  Março  13 

França  a  M.  de  Guénégaud,  seu  Embaixador  eAbriíai 
em  Lisboa ,  que  pelas  razoes  que  o  dito  Em- 
baixador nos  precedentes  officios  lhe  exposéra 
havia  mudado  de  parecer,  e  que  a  inquietação 
que  mostrara,  nascia  da  difficuldade  que  via 
em  ajustar  as  dififerentes  pretenções  dos  Pie- 
montezes  e  Portuguezes  ,"e  não  da  mudança  do 
Duque  de  Sabóia  num  negocio  em  que  tanto 
interesse  tinha;  encoramendando-lhe  de  faci- 
litar a  conclusão  d'elle,  e  de  manifestar  á  Rai- 
nha de  Portugal  o  quanto  folgava  de  ver  que 
já  lhe  não  restava  mais  obstáculos,  certifi- 
cando-a  da  assistência  d'elle  Rei  de  França  não 
só  naquelle  negocio  do  casamento,  mas  em 
tudo  o  mais  que  fosse  para  lhe  dar  gosto ;  ac- 
crescentando  em  nome  do  dito  Rei  de  França 
M.  de  Pomponne  que  havia  feito  e  mandaria 
fazer  por  via  do  Abbade  d'Estrades  novas 
instancias  em  Turim  para  que  a  Rainha  de 
Portugal  fosse  satisfeita  a  respeito  da  passa- 


(680)  Mss.  da  Biblioth.  RealdePariz,  Cod.  137.  Mèmoires 
sur  l<  Mariage  de  Vlnfanie  de  Portugal^  par  M.  de  Guénégaud. 
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gem  de  S.  A.  R.,  para  facilitar  a  qual  havia 
ElRei  de  França  mandado  offerecer  a  M.  de 
Sabóia  uma  esquadra ,  o  que  mandava  parti- 
cipar também  ao  Principe  Regente  de  Portugal. 
O  qual  a  não  quizera  aceitar,  bem  que  fosse 
uma  grande  economia  num  tempo  em  que  lhe 
não  convinha  tirar  muito  dinheiro  do  povo , 
que  queria  empregar  todo  o  que  podasse  em 
tornar  o  reino  ao  seu  antigo  esplendor  (681). 

An.  1680  Nesta  data  participa  a  ElRei  de  França  o 
b?S'  mencionado  Embaixador  que  a  Rainha  de  Por- 
tugal lhe  havia  dado  cargo  de  dar  as  devidas 
graças  a  ElRei  de  França  da  sua  parte  por  um 
oíFerecimento  tão  obsequioso,  e  que  para  lhe 
fazer  ver  mais  ao  vivo  o  quanto  desejava  que 
o  dito  oíferecimento  fosse  aceito  lhe  pedira  de 
se  entender  com  o  Conde  de  Ericeira,  mas 
que  o  Principe  não  quizera  que  sobre  isso 
houvessem  debates,  por  entender  era  aquelle 
um  negocio  que  não  admittia  negociação,  de- 
vendo-se  aceitar  com  todas  as  demonstrações 
de  agradecimento  (682). 

Por  despacho  d'esta  data  participa  ao  seu 

An.  1680  ^  ^  ,        T-      1      .         , 

Nov.  15  Governo  o  mencionado  Embaixador  que  em 


(68Í)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mémoires 
sur  le  Mariage  de  P Infante  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 

(682)  Mss.  da  Biblioth,  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mémoires 
sur  le  Mariage  de  rinfaníe  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 
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Portugal  se  estava  muito  mais  inquieto  do  que 
em  França  da  opposição  dos  Piemontezes  ao 
casamento    da    Infanta,    porque   o    Enviado 
d'Hespanha  em  Lisboa,  que  tinha  ordem  de 
D.  João  d'Austria   de  atalhál-o  de  qualquer 
maneira  que  fosse,  bem  que  d'isso  pouca  uti- 
lidade antevisse  para  o  serviço  d'EiRei ,  seu 
amo,  á  relação  do  que  se  passava  em  Turim 
juntava   certo  veneno  que  fazia  grandissima 
impressão  numa   nação   mui    susceptivel  de 
crer  em  tudo  quanto  por  temeridade  se  lhe 
aflfirma,  que  o  dito  Enviado  d'Hespanha  havia 
espalhado  naquella   Corte  que  M.  de  Savoie 
tinha  sido  obrigado  a  fazer  recolher  á  Corte  o 
Abbade  de  Verrue,  seu  Embaixador  em  França, 
porque  este  se  não  havia  podido  ter  de  quali- 
ficar de  cruel  o  projecto  que  se  tinha,  de  man- 
dar para  Portugal  um  Principe  em  tão  tenra 
idade ;  que  aquelle  casamento  que  se  dava  por 
concluido  estava  bem  longe  de  o  ser;  pois  que 
o  Enviado  de  Florença  indo  visitar  o  de  Sabóia 
em  Madrid  lhe  havia  fallado  precisamente  na 
pretenção  do  Grão  Duque ,  seu  amo ,  ao  casa- 
mento da  Infanta  de  Portugal  para  o  Principe, 
seu  filho;  do  que  ficara  sobremaneira  admi- 
rado o  Enviado  de  Sabóia,  como  quem  ima- 
ginava estava  o  do  Duque  de  Sabóia  noto- 
riamente concluido;  o   que  não  obstante  o 
Florentino  continuara  a  picál-o,  tratando  de 
mostrar  (jue  era  imi)ossivel  se  executasse  eiu 
detrimento  do  de  Florença,  do  qual  Portugal 
IV.  4a 
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tirava  mais  proveito,  que  tanto  aquillo  era 
verdade  que  depois  que  as  cousas  se  posérão 
riaquelles  termos,  os  Ministros  Hespanhoes 
havião  fallado  com  mais  liberdade  em  Madrid, 
a  ponto  que  alguns  d'elles  havião  declarado 
que  a  Monarchia  d'Hespanha  não  podia  sub- 
sistir com  um  punhal  de  cada  lado  quasi  em 
acção  de  lhe  traspassar  o  coração,  e  quê  o 
Marquez  d'Astorga  dissera  que  a  chegada  a 
Turim  pouco  tempo  depois  d'uma  pessoa  vinda 
de  França  poséra  aquella  alliança  em  estado 
de  nunca  mais  se  concluir  por  causa  da  pro- 
posta d'outra  cujas  utilidades  erão  mais  sensí- 
veis aos  povos  da  Sabóia,  os  quaes  havião  de- 
terminado a  não  partir  senão  quando  comple- 
tasse vintQ  annos,  que  era  a  cousa  de  que  os 
Portuguezes  searreceavão  mais;  que  também 
os  Embaixadores  d'Hespanha  havião  feito  me- 
do aos  Portuguezes  com  o  humor  violento  do 
Duque  de  Sabóia,  e  que  elle  Embaixador  de 
França  estava  persuadido  que  todos  aquelles 
boatos  havião  produzido  algum  effeito,  pois  que 
o  mesmo  Pde  Villes  se  assustara  ao  ponto  de  não 
poderoccultar-lhe  o  receio  que  tinha  que  se  não 
transtornasse  de  todo  em  todo  o  casamento  (683). 

Carta  do  Príncipe  í).   Pedro,  Regente  do 
Novlae"  Reino,  a  Salvador  Taborda,  agradecendo-! he 

(683)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mémoiret 
fur  U  Mariage  de  Vlnfanlc  de  Portugal,  par  M.  de  Guénégaud. 


An.  1080 
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o  zelo  com  que  se  portara  nas  conferencias, 
que  tinha  havido  entre  elle,  e  o  Secretario 
d'Estado  de  França  Croissy,  sobre  o  combate 
entre  duas  fragatas,  uma  Portugueza ,  e  outra 
Franceza,  por  não  ter  querido  a  Portugueza 
salvar  primeiro  a  Franceza.  Esta  carta  refere- 
se  a  instrucções  que  se  mandarão  com  ella 
para  fazer  um  Tratado  sobre  este  objecto  (684), 

Em  officio  d'esta  data  participa  ao  seu  Go-  An.  leso 
verno  o  Embaixador  de  França,  que  antes  do  bro^w" 
Principe  Regente  se  partir  para  Salvaterra  se 
tinha  resolvido  no  conselho  de  render  todas 
as  honras  ao  Embaixador  de  Sabóia ,  fazendo-o 
salvar  por  todos  os  fortes  e  fortalezas;  mas 
que  aquella  resolução  fora  occasião  para  o 
Principe  entrar  em  receios  de  que  vindo  o 
Ministro  em  um  navio  d'ElRei  de  França, 
quizesse  este  Soberano  pelo  decurso  do  tempo 
prevalecer-se  d'este  exemplo  para  alterar  o 
regulamento  das  salvas  das  fortalezas  que  até 
ali  se  observara.  Que  a  Rainha  lhe  fallára  na- 
quelle  assumpto,  e  dado  que  elle  Embaixador 
lhe  representasse  era  aquella  occasião  sem 
consequência,  todavia  ella  lhe  observara  que 
os  Ministros  Portuguezes,  não  se  podendo  per- 
suadir do  que  dito  fica,  havião  resolvido  man- 

(684)  Memorias  de  Salvador  Taborda,  T.  I,  p.  49G. 
/  As  InstrucçSes  de  que  se  trata  no  texto  não  vem  copiadas  nas 

Memorias  de  Taborda. 
N.  B.  nde  p.  (J39  e  Seg. 
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dar  buscar  oEnibaixador  n'um  escaler  doPrirl- 
cipe,  e  trazêl-o  para  terra,  logo  que  houvesse 
passado  o  forte  de  São  Julião;  porque  por 
aquelle  modo  se  não  poderião  interpretar  as 
cortezias  das  fortalezas  senão  •  em  favor  do 
Embaixador,  e  não  em  favor  do  navio  d'ElRei 
de  França  que  entraria  no  porto  depois  delias. 
Porém  que  a  Rainha  receando  que  M.  de 
Laporte ,  Commandante  do  navio ,  se  offen- 
desse  de  não  conduzir  o  Embaixador  de  Sabóia 
até  defronte  do  palácio,  segundo  era  estilo, 
pedira  a  elle  de  Guénégaud  de  eserever-lhe 
uma  carta  que  lhe  seria  entregue  á  ei^trada  da 
barra,  na  qual  se  lhe  diria  houvesse  de  dar 
fundo  na  Bahia  de  Santa  Catherina,  e  não 
estranhasse  o  saii^  o  Embaixador  nesse  lugar 
de  bordo  do  navio  que  commandava,  porque 
assim  cumpria  por  motivos  que  ao  depois  lhe 
communicaria  :  o  que  com  eíTeito  se  havia  de 
parte  a  parte  posto  em  pratica. 

Que  Gonçalo  da  Costa ,  Mestre  de  Campo 
d'um  dos  regimentos  de  infantaria  que  servião 
de  guarda  da  pessoa  Real,  havia  sido  escolhido 
para  ir  comprimentar  em  nome  do  Principe 
a  M.  deDroné,  e  o  Conde  de  Ericeira  para  o 
levar  ás  casas  da  sua  residência  nos  coches  de 
Sua  Alteza  (685). 


(685)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  137.  Mèmoirei 
iur  le  Mariagc  de  t Infante  de  Portugal. 
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Officio  de  Salvador  Taborda,  Enviado  de  An.  les» 

Janeiro 

Portugal  em  Pariz,  para  o  Príncipe  Regente,  ^ 
accusando  a  recepção  do  Despacho  de  26  de 
Novembro  do  anuo  antecedente,  e  das  Instruc- 
ções  de  que  vinha  accompanhadoj  lhe  significa 
que  se  avistara  com  N.  N.  e  a  cada  um  d'elles 
participara  a  confiança  que  o  dito  Principe 
Regente  fazia  de  suas  pessoas,  encarregando-o 
de  communicar-lhes  um  negocio  de  tanta  pon- 
deração; e  que  conhecera  que  ambos  elles  ti- 
nhão  grande  desejo  de  prestarem  os  serviços 
que  podessem. 

Significa-lhe  além  d'isto  que  havia  quatro  ou 
cinco  dias  que  corria  fama  em  Pariz  que  ElRei 
Christianissimo  havia  passado  ordens  aos  ca- 
pitães de  seus  navios  que  encontrando  com  os 
d'EIRei  de  Inglaterra  se  fizessem  salvar  á  força; 
que  elle  Enviado  posto  que  tivesse  por  im- 
possível quizesse  ElRei  de  França  contender 
no  mar  com  o  poder  de  Inglatarra,  offendendo 
não  só  aquelle  monarca,  mas  também  o  Par- 
lamento a  quem  a  França  muito  temia  desgos- 
tar, todavia  como  a  soberba  e  altivez  da  corte 
de  França  estivesse  mui  crescida,  lhe  parecera 
conveniente  apurar  se  aquellas  ordens  se  ha- 
vião  eífectivamente  passado  ou  não;  porque 
sendo  a  primeira  hypothese  certa,  não  podia  o 
governo  de  que  era  representante  conceber 
esperanças  bem  fundadas  de  alcançar  um  justo 
temperamento,  caso  em  que,  conforme  ás  or- 
dens que  recebera  na  Instruccão,  no  fim  da 
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carta  q\ie  com  ella  viera,  não  devia  elle  En- 
viado entabolar  o  negocio,  pedira  a  N.  sou- 
besse do  Marquez  de  Senelay  ou  de  M.  de 
Croissy  a  verdade  d'aquella  circurastancia; 
que  elle  fora  a  São  Germano  e  na  quarta  feira 
quando  voltara  lhe  dissera  que  mettendo  com 
o  dito  Marquez  e  com  o  Secretario  Croissy  em 
pratica  o  negocio,  fallára  duas  vezes  no  que  se 
dizia  das  ordens  contra  os  navios  dlnglaterra, 
e  perguntara  se  era  certo  que  as  havia,  mas 
que  sempre  lhe  havião  respondido  que  era 
aquillo  cousa  que  não  importava  saber;  d'onde 
elle  Enviado  e  o  Cardeal  d'Estrées  ficarão 
entendendo  que  não  havia  taes  ordens,  porem 
que  os  Ministros  querião  que  todos  cressem 
que  as  havia  ElRei  passado;  que  o  mesmo  lhe 
havia  também  dito  Monsieur  de  Camas  que 
tinha  larga  experiência  d'aquella  Corte,  e 
lhe  affirmára  que  naquella  actualidade  se- 
ria impossivel  que  elle  Enviado  fizesse  tra- 
tado que  fosse  conveniente  ao  Príncipe  Re- 
gente; que  também  elle  era  do  mesmo  pare- 
cer, e  a  mais  forte  razão  que  tinha  era  que 
tendo-se  mandado  repetidas  ordens  ao  Duque 
de  Vivonne,  General  das  galés,  de  buscar  as  de 
Castella  para  lhes  fazer  abaixar  o  pavilhão, 
em  execução  d'ellas  fora  o  Duque  pôr  -  se 
junto  a  Barcelona,  e  os  Castelhanos  recolhe- 
rão as  suas  galés  a  parte  onde  lhes  não  podes- 
sem  fazer  daunio  os  Francezes;  gloriando-se 
entretanto   em  Fariz  de  que  por  evitarem  a 
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submissão  ou  combate  nao  saião  as  galés  de 
Castella  perdendo  as  utilidades  da  navegação  •, 
nos  quaes  termos  bem  se  deixava  ver  que  não 
desistindo  os  Ministros  de  França  do  intento 
contra  Castella,  não  desistirião  tampouco  d'elle 
contra  Portugal,  mas  que  o  negocio  se  poderia 
temperar  com  a  condição  de  ficar  em  segredo 
de  modo  a  não  obstar  aos  intentos  da  França 
contra  Castella,  evitando-se  assim  os  acciden- 
tes  que  poderião  sobrevir  dando-se  de  uma 
e  outra  parte  ordens  aos  Capitães  de  navio 
que  avistando-se  se  desviassem  uns  dos  ou- 
tros; o  que  bastaria  para  se  manterá  questão 
nos  termos  em  que  ella  se  achava,  até  que  em 
occasião  mais  favorável  e  própria  podessera 
os  Portuguezes  fazer  o  tratado  que  conviesse; 
que  lhe  parecia  acertado  sondar  algum  tanto 
mais  o  animo  dos  Ministros  fallandoao  Secre- 
tario d'Estado  Croissy,  na  forma  do  papel  que 
remettia,  e  levar  d'elle  uma  copia  para  lhe 
dar ,  na  qual  elle  Enviado  fallando  em  seu 
nome,  sem  comprometter  o  do  Principe,  nem 
dar  a  entendei"  que  tinha  commissão  para  tra- 
tar, podesse  ver  a  resposta  que  se  lhe  dava,  e 
que  se  por  ella  ficasse  vendo  que  não  virião 
em  ajustamento,  pouco  ou  nada  se  perderia 
em  haver  elle  fallado  na  forma  que  referia.  E 
caso  visse  que  a  resposta  lhe  abria  caminho, 
começaria  a  Iratar,  declarando  os  poderes  que 
tinha,  conformando-se  então  com  a  forma 
prcscripta  na  lusti  ucção,  e  procurando  com 
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destreza  que  viessem  ao  meio  que  se  quer ; 
cousa  que  lhe  parecia  não  seria  difficil  de  en- 
caminhar, porque  tanto  elle  Enviado,  como  o 
Cardeal  d'Estrées  ti n hão  por  sem  duvida  que 
os  Ministros  lhe  havião  de  negar  a  verdade  dos 
exemplos  que  elles  allegarião,  e  então  poderia 
elle  dizer-lhes  que  em  quanto  toraavão  conhe- 
cimento d'elles,  seria  justo  e  conveniente  que, 
para  se  evitarem  desgraças,  se  desse  ordem 
aos  Capitães  de  navios  que  uns  e  outros  se 
desviassem ;  porém  que  aquelle  arbitrio  o  não 
daria  por  escripto  ainda  que  lh'o  pedissem, por 
lhes  não  deixar  cousa  de  que  pegassem  para  ao 
depois  argumentar  que  elle  Enviado  já  com 
tão  pouco  se  contentava. 

Que  communicára  em  segunda  conferencia 
aquella  idea,  e  o  papel  que  remetteo  ao  Car- 
deal d'Estrées,  e  ao  Marechal  de  Schomberg,  e 
que  ambos  o  havião  approvado,  porém  que 
conferindo  com  o  primeiro  a  ambos  parecera 
que  elle  Enviado  não  devia  dar  passo  al- 
gum, sem  vir  a  posta  que  se  esperava,  por- 
que a  resolução  d'elle  Principe  Regente,  e  as 
ordens  que  lhe  mandara ,  assenta  vão  sobre  a 
conta  que  dera  da  primeira  conferencia,  eque 
tendo  havido  segunda,  devia  esperar  pela  res- 
posta da  relação  que  d'ella  fizesse,  e  quando  as 
ordens  que  recebera  não  viessem  alteradas 
fallaria  ao  Secretario  na  forma  do  papel  men- 
cionado. Que  áquella  consideração  se  havia 
juntado  outra  que   lhes  occorreo  em  casa  do 
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mesmo  Cardeal  e  vinha  a  ser  que  se  a  Corte 
de  França  mandasse  ao  Príncipe  Regente 
Embaixador  com  intento  de  algum  grande 
desígnio  no  Continente  ou  na  America  (como 
era  para  se  presumir) ,  não  o  devião  saber  o 
Secretario  Croissy  nem  seu  sobrinho  o  Mar- 
quez de  Senelay,  porque  os  negócios  das  em- 
prezas  militares  presentes  ou  futuras  só  os 
fiava  ElRei  do  Marquez  de  Louvoís,  e  por- 
tanto lhes  parecera  conveniente  que  com  elle 
se  visse  N....  e  lhe  dissesse  que  se  tinhão  al- 
guma cousa  em  que  houvessem  mister  d' elle 
Principe  Regente ,  como  se  deixava  ver  pois 
mandavão  Embaixador,  lhe  parecia  não  era 
bom  modo  de  negociar  o  que  havia  sobre  as 
salvas  dos  navios,  e  segundo  a  resposta  que  ti- 
vesse, verião  elles  o  que  deverião  obrar. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ás  ordens  que 
se  havião  passado  aos  Capitães  dos  navios  nos 
encontros  que  com  os  Portuguezes  tivessem, 
tinha  por  sem  duvida  que  erão  de  se  fazerem 
salvar ,  assim  pelo  que  usavão  a  respeito  de 
Castella,  como  por  se  ter  agradecido  ao  Ca- 
vai leiro  de  Loy  o  bem  que  obrara,  e  um  seu 
irmão  que  seguia  a  vida  ecclesiastica  acodíra 
logo  á  Corte  c  pedia  uma  Abbadia  que  se  dizia 
lhe  havião  de  dar  em  breve ,  e  que  ElRei  de 
França  lhe  dissera  ha  poucos  dias  estava  mui 
satisfeito  de  seu  irmão  (G86), 

(G8G)  Diblioth.  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
Coll.  de  Mss.  —  Memorias  inéditas  de  Taborda ,  T.  I  ,p.  498. 
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An.  1681      Officio  de  Salvador  Taborda  para  o  Prin- 

Janeiro       ^  i^ 

^^  cipe  Regente,  em  que  lhe  significa  que  por  isso 
que  na  posta  não  tinhão  vindo  alteradas  as 
ordens  que  na  antecedente  havia  recebido,  fora 
na  terça  feira,  14  d'aquelle  mez,  a  São  Germa- 
no para  fallar  a  Monsieur  de  Croissy  na  forma 
que  havia  resoluto,  como  na  ultima  partici- 
para, e  como  elle  lhe  desse  audiência,  lhe  dis- 
sera que  havia  feito  muitas  reflexões  sobre  o 
combate  que  houvera  entre  o  navio  de  S.  M. 
Christianissimae  o  doPrincipe,  seu  amo,  como 
também  sobre  o  que  S.  Ex*  lhe  significara  do 
grande  sentimentoque  a  dita  Magestade  tivera 
d'este  successo,  .e  que  como  elle  Enviado  sa- 
bia que  S.  A.  o  tivera  igual ,  achando-se  na- 
quella  Corte  para  entreter  e  augmentar  a  boa 
correspondência  das  duas  Coroas,  lhe  parecera 
de  sua  obrigação  fazer  presente  a  S.  M.  por  via 
de  S.  Ex'  os  exemplos  que  havia  encontrado 
antigos  e  modernos  do  estilo  que  sempre  ha- 
vião  guardado  os  Generaes,  Cabos  e  Capitães 
de  navios  de  França  e  de  Portugal ,  quando  se 
encontravão  com  bandeiras  iguaes :  que  apenas 
dissera  o  referido,  lhe  tornara  o  Secretario  que 
não  fallassem  mais  naquella  matéria,  o  que 
por  duas  vezes  repetira ,  porém  que  elle  não 
quizéra  perder  aquella  occasião  temendo  lhe 
faltasse  outra  de  lhe  dizer  o  que  se  tinha  usado, 
e  de  saber  com  certeza  o  intento  d'ElRei  de 
França  e  do  Ministro,  e  assim  lhe  replicara 
que  embora   não  fallassem  mais  nisso,  mas 
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que  em  duas  palavras  levava  elle  tenção  de 
lhe  dizer  somente  que  no  anno  de  1641,  o 
Marquez  de  Brézé,  General  da  Armada  de 
França,  juntando-se  com  a  de  Portugal,  de  que 
era  General  António  Telles  de  Menezes,  se 
havião  tratado  com  tanta  igualdade,  e  com  tão 
reciprocas  cortezias  que  andarão  muitos  dias 
sem  que  algum  levantasse  o  pavilhão,  e  sem 
que  se  desse  o  nome,  por  se  offerecer  o  ter 
cada  um  de  receber  as  ordens  do  outro.  Que 
o  Secretario  d 'Estado  lhe  tornara  a  repetir 
que  não  fallassem  mais  naquelle  negocio,  ao 
que  elle  Enviado  lhe  tornara ,  que  era  vicio 
muito  ordinário  nos  que  tinhão  estudado  al- 
guma matéria  quererem  dizer  delia  o  que  sa- 
bião,  e  que  tal  era  o  caso  em  que  elle  §e 
achava,  e  que  lhe  pedia  perdão  de  lhe  dizer 
ainda  que  para  o  soccorro  de  Portolongone, 
viera  uma  armada  de  Portugal  juntar-se  com 
a  de  França ,  com  ordens*  que  se  ella  tivesse 
igual  pavilhão  ao  seu  fossem  os  cortezias  de 
igual  a  igual,  e  que  no  anno  seguinte  cora 
outra  esquadra  succedêra  o  mesmo.  Que  tor- 
nara o  Secretario  a  repetir  que  não  fallassem 
mais  naqucUa  matéria,  accrescentando  que  se 
se  examinassem  os  exemplos  que  elle  allegava, 
pôde  ser  se  achassem  nellescircunstanciasqueo 
Enviado  omittia;  que  então  lhe  respondera 
el le  fizesse S.  Ex" dil igencia  pel os  apurar ,  porem 
que  cm  tanto  lhe  parecia  conveniente  se  bus- 
casse modo  para  evitar  os  combates  que  podião 
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occorrer ;  qúe  lhe  tornara  que  aqiielle  negocio 
nãoadmittia  temperamento;  que  havia  mil  e 
duzentos  annos  que  a  França  tinha  Reis,  e  que 
nenhum  do  mundo  lhe  disputara  até  então  o 
que  os  Portuguezes   lhe  querião  metter  era 
duvida.  Que  lhe  respondera  que  os  Reis  de 
Portugal  não  tiiihão  mais  que  a  metade  d'a- 
quclla  antiguidade,  e  que  confessava  que  nem 
elles  nem  outros  havião  tido  aquella  disputa 
com  França,  mas   que  isso  assim  se  passara 
porque  a  França  nunca  havia  intentado  o  que 
então  intentava;  que  sendo  Inglaterra  sempre 
mui  poderosa  no  mar  também  havia  obser- 
vado a  igualdade  com  os  navios  do  Principe, 
seu  amo,  e  de  seus  predecessores;  que  assim  o 
executara  o  Principe  Roberto,  o  General  Blakee 
outros  :  que  dissera  outra  vez  o  Secretario  que 
não  fallassem  mais  nisso,  que  ElRei,  seu  amo, 
tinha  tanta  justiça  que  não  havia  que  metter  o 
negocio  em  con fere fi cias;  que  elle  lhe  replicara 
que  assim  se  fazião  os  processos  quando  uns  e 
outros eiitendião  que  tinhão justiça  raoqueaco- 
dira  dizendo  que  sim,  mas  que  ninguém  até 
então  havia  litigado  aquellc  com  a  França,  e  elle 
lhe  tornara  queseella  até  então  não  tinha  sido 
autora,  como  podia  ter  havido  quem  defendesse 
a  causa. 

Que  instara  por  que  não  fallassem  mais 
naquclla  matéria;  que  assim  fosse,  lhe  tor- 
nara elle  Enviado,  porque  melhor  provavel- 
mente o  poderia   tratar   o   Embaixador   de 
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França  em  Lisboa,  pois  para  isso  levava  or- 
dens, mas  que  elle  nenhuma  tinha,  e  o  que 
fazia  era  movido  unicamente  do  zelo  de  culti- 
var a  boa  correspondência.  Que  o  Secretario 
lhe  dissera  que  o  Embaixador  levava  ordem 
expressa  para  não  fallar  nem  ouvir  fallar  na- 
quelle  ponto,  ao  que  elle  replicara  ,  que  sendo 
assim  íicarião  as  cousas  no  estado  era  que  es- 
tavão  ,  reinando  grande  amizade  entre  os 
Principes  e  muita  paz  entre  os  vassallos  por 
terra  e  alguma  guerra  no  mar;  que  a  isto 
acodíra  dizendo  o  Secretario  que  erão  os  Por- 
tuguezes  os  que  a  querião  fazer,  e  que  repli- 
cara elle  que  tal  tenção  não  tinhão ,  mas  que 
querião  defender  a  honra  d'EIRei,  seu  amo; 
que  com  isto  fizera  fim  a  pratica  (G87). 

Dá  neste  dia  ElRei  de  Franca  audiência  a  An.  lesi 

*  Abril  o 

Salvador  Taborda,  e  ao  Embaixador  d'Hes- 
panha,  sendo  ambos  conduzidos  por  M.  de 
Bonneuil,Introductor  dos  Embaixadores  (688). 


M.  d'Oppede,  Embaixador  de  França  a  Portu-  An.  m^ 
gal,  chega  a  Lisboa  em  Maio  d'este  anno(G89). 

OSenhorBart,commandanted'uma esquadra  An.  im 
franceza  de  quatro  fragatas,  acossando  um  na- 


(G87)  Biblioth.  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa , 
Coll.  de  Mss.  —  Memorias  inéditas  de  Taborda ,  T.  I ,  p.  504. 

(()88)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  34  ,  p.  224. 

(G89)  Coll.  dos  meus  Mss.,  vol.  de  foi.,  com  o  titulo  :  CoU. 
de  vários  papeú. 
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vio  mouro  de  Salem ,  obrigou-o  a  dar  á  costa 
no  Algarve.  Tinha  o  navio  a  bordo  1 03  Mou- 
ros que  forão  aprisionados  pelos  naturaes  do 
pais ,  e  como  o  capitão  Bart  os  mandasse  pedir 
respondèrão-lhe  que  o  não  podião  fazer  sem 
ordem  do  Principe  Regente,  a  qual  a  final  ob- 
teve por  intervenção  de  M.  d'Oppede,  Embai- 
xador de  França  em  Lisboa  (690).  « 

An.  1681      Tem  Salvador  Taborda  audiência  d'ElRei  de 

bro8    França,  para  a  qual  foi  conduzido  por  M.  de 

Bonneuil,  Introductor  dos  Embaixadores (691). 

An.  1681  Faz  o  Marquez  d'Oppede  ,  Embaixador  de 
bro  24  França,  a  sua  entrada  publica  com  grande  ma- 
gnificência, e  é  conduzido  á  audiência  do  Prin- 
cipe Regente  e  da  Rainha  pelo  Conde  de  Vai 
de  Reis ,  que  o  tinha  ido  buscar  nos  coches  da 
Casa  (692). 

An.  1681      Tem   o  Embaixador  de    França    Marquez 
Outubro  (i'Oppede  a  sua  primeira  audiência,  para  a  qual 
foi  conduzido  com  as  ceremonias  do  costu- 
me (693). 


An.  1681      Tem  neste  dia  o- Enviado  extraordinário  de 

Nov.  23 


(690)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  77,  p.  509. 

(691)  Gazeta  de  França  (Anuo  supra)^  n.  83,  p.  576. 

(692)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  100,  p.  667. 

(693)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  a.  104,  p.  693.  —  Àrt 
Liíboa. 
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Portugal  Salvador  Taborda  audiência  particu- 
lar d'ElRei  de  França,  sendo  conduzido  por 
M.  de  Bonneuil ,  Introductor  dos  Embaixa- 
dores (694). 

Officio  de  Salvador  Taborda ,  Enviado  de  ^VaV 
Portugal  em  França,  para  o  Ministro  Secreta- 
rio d'Estado ,  no  qual  depois  de  accusar  a  re- 
cepção dos  despachos  de  14  e  30  d'Oútubro  lhe 
significa  quão  assombrado  ficava  com  a  relação 
das  extravagâncias  e  interprezas  deM.  d'Op- 
pede,  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  e 
passando  a  dar  conta  das  instancias  de.  que 
fora  encarregado  junto  ao  Governo  francez, 
refere  que  porque  na  occasião  em  que  rece- 
bera o  despacho  vinha  ElRei  de  caminho  para 
São  Germano ,  onde  entrara  havia  oito  dias , 
não  podéra  obrar  cousa  alguma,  e  se  limitara  a 
communicar  o  negocio  ao  Marechal  d'Estrées 
e  fazer  a  memoria  que  havia  de  dar  a  ElRei , 
e  por  isso  que  M.  de  Croissy  chegara  a  Pariz 
em  1 5  d'aquelle  mez  lhe  fora  fallar  no  dia  se- 
guinte, e  depois  de  lhe  dar  as  boas  vindas  lhe 
pedira  audiência  de  S.  M.;  que  elle  lhe  per- 
guntara o  sujeito  d'ella,  e  que  como  por  lei 
d'aquclla  Corte  era  mister  communicál-o ,  co- 
meçara a  referir  que  o  Embaixador  de  França 
sabendo  que  o  d'Hespanha  estava  em  casa  do 


(694)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  106,  p.  71?. 
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Niincio  em  24  de  Outubro,  para  onde  tinha  ido 
incógnito  em  uma  liteira  com  dous  lacaios 
somente ,  que  não  levavão  libré,  fora  já  de 
noite  com  sua  familia  e  com  outra  gente  ar- 
mada a  pôr  sitio  á  casa  do  Núncio,  tomando 
todas  as  bocas  das  ruas  para  esperar  que  o 
Embaixador  saísse,  e  obrar  o  que  determi- 
nasse; que  reparara  neste  momento  que  M.  de 
Croissy  mudara  de  côr.es,  e  começara  a  pôr-se 
em  cólera  ,  o  que  não  obstante  fora  contando 
o  processo  pela  forma  que  lhe  havia  sido 
transmittido ,  carregando  a  mão  no  como  o 
povo  começava  a  juntar-se  em  grande  numero 
de  uma  e  outra  parte  dando  mostras  de  tumul- 
tuar-se,  e  que  somente  com  o  fito  em  evitál-o, 
oPrincipe,  seuamo,  sem  semetter  na  questão 
das  precedências  d'um  e  d'outro  Embaixador, 
mandara  o  Secretario  d'Estado  á  casa  do  Nún- 
cio, e  a  dizer  a  M.  d'Oppede  que  lhe  seria  agra- 
dável que  elle  se  recolhesse,  c  que  o  Secreta- 
rio d'Estado  accrescentára  que  estando  o  Du- 
que de  Javenasco  incógnito,  e  sendo  então  já 
noite,  não  era  occasião  própria  de  fazer  algu- 
ma acção  válida  sobre  as  precedências.  Que 
naquelle  ponto  o  atalhara  o  Secretario,  dizen- 
do que  o  Principe  se  não  houvera  de  intro- 
melter,  antes  devia  deixar  os  Embaixadores 
um  com  outro,  e  que  bem  havia  mostrado  que 
tinha  muita  inclinação  por  Hespanha;  que 
a  esta  ultima  clausula  elle  Enviado  lhe  re- 
plicara que  era  a  primeira  vez  aquella  que  tal 
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proposição  ouvira,   e  que  o  Príncipe  como  já 
havia  dito  se  não  intromettêra  na  questão  das 
precedências,  naas  somente  tratara  de  evitar 
o  motim  de  que  já  se  começavão  a  ver  mos- 
tras ;  porque   de  uma  carta  que  o  Núncio  es- 
crevera ao  Inter-Nuncio  pelo  próprio,  podia 
Sua  Excellencia  ver  como  já  em  casa  do  dito 
Núncio  e  á  sua  porta  se  havião  juntado  mais 
de  500  Portuguezes,   e  que  não  faltavão  ou- 
tros da  parte  de  M.  d'Oppede,  e  que  o  Prín- 
cipe tratara  como  era  obrigado    de   evitar  a 
sedição  que  depois  de  começada  se  não  pode- 
ria suspender.  Que  a  isto  lhe  perguntara  o  Se- 
cretario, se  o  Príncipe  Regente  era  ou  não 
Senhor  do  povo  de  Lisboa;  que  lhe  respondera 
qiie  sim   era,    porém  que  os  Príncipes  que 
mais  domínavão  os  povos  das  grandes  cidades 
somente  podião  impedir  que  começassem  os 
tumultos,    mas    que  depois    de    levantados, 
nenhum  podia  atalhar  as  desordens,  e  que  por 
isso  que  ainda  depois  de  ter  ouvido  aquella 
ma^^ima   ínfallivel,  quízera  sustentai^  o   que 
tinha  dito,  elle  lhe  perguntara  como  é   que 
não  poderá  ElRei  de  França  então  reinante, 
ou  áeus  Ministros  socegar  o  povo  de  Pariz" 
quando  se  amotinara  contra  sua  real  pessoa; 
que  a  isto  lhe  tornara  o  Secretario  que  então 
havia  guerra  civil ;  que  elIeEnviado  replicara, 
que  para  o  que  Sua  Excellencia  lhe  affirmava 
dê  ser  fácil  socegar  um  povo  alevantado  não 
era  de  importância  que  a  houvesse,  e  que  se 

IV.  44 
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o  Príncipe  não  tivesse  atalhado  o  motim  que 
se  dispunha,  ter-se-hia  tido  uma  guerra  civil, 
pois  já  parte  do  povo  seguia  um  partido  e 
outra  outro.  Que  assim  fora  coatando  todo  o 
mais  que  naquella  noite  se  passara ,  e  o  que 
M.  d'Oppede  intentara  nas  seguintes ,  e  que  a 
tudo  o  Secretario  queria  achar  desculpa,  e 
por  fim  lhe  dissera  que  elle  Enviado  queria- 
Ihe  persuadir  cousas  estranhas,  ao  que  lhe 
respondera  que  as  acções  de  M.  d'Oppede  pa- 
recião  incriveis ,  porem  que  elle  Enviado  não 
contava  senão  o  que  elle  realmente  fizera ,  e 
que  esperava  que  S.  M.  Christianissima  lhe 
havia  de  fazer  a  justiça  que  elle  Secretario  lhe 
negava ,  porque  estava  persuadido  que  ElRei 
não  poderia  deixar  de  conhecer  que  o  Prin- 
cipe  Regente  havia  obrado  em  tiido  cora 
grande  prudência  e  com  tal  circunspecção 
para  com  o  seu  Embaixador,  e  que  com  qual- 
quer outro  não  houvera  de  usar  de  termos 
tão  cortezes  que  a  elles  o  levara  o  grande  de- 
sejo de  conservar  cora  S.  M.  a  boa  correspon- 
dência, e  que  também  ao  Principe  o  persuadi- 
ra a  inclinação  natural  que  tinha  á  França. 
Que  ali  posera  fim  á  pratica ,  tornando-lhe  a 
pedir  que  lhe  houvesse  a  audiência.  Que  na 
terça  feira  fora  a  São  Germano  somente  a  fazer 
a  Corte  a  ElRei,  e  a  fallar  ao  Introductor  dos 
Embaixadores  para  que  lhe  alcançasse  a  dita 
audiência,  dizendo-lhe  quejá  tinha  com muni- 
cado  o  sujeito  d'ella  a  M.  de  Croissy.  Que  pas- 
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sados  dias,  na  véspera  d'aquelle  em  que  escre- 
via, viera  a  sua  casa  o  Introductor  e  lhe  dissera 
que  S.  M.  lhe  dava  audiência  no  dia  seguinte 
pela  manhã  que  era  domingo,  e  como  fosse 
aquelle  o  dia  do  correio  que  ia  á  audiência  e 
depois  de  fallar  a  ElRei  quando  voltasse  para 
casa  referiria  o  successo  da  audiência,  mas 
que  bem  via  qual  elle  havia  de  ser,  porque 
tinha  por  certo  que  ElRei  lhe  havia  de  res- 
ponder sobre  o  negocio  das  precedências,  e 
não  sobre  as  circunstancias  e  o  modo  com  que 
o  seu  Embaixador  devera  executar  as  suas  or- 
dens ,  que  era  de  presente  o  em  que  elle  En- 
viado queria  e  wa  razão  que  áttendesse. — Que 
naquelle  mesmo  dia  uma  pessoa  da  sua  con- 
fiança lhe  viera  dizer  que  ElRei  dissera  no 
outro  dia  diante  do  Marechal  d'Estrades  e  de 
outras  pessoas,  que  em  Lisboa  houvera  uma 
contenda  com  M.  d'Oppede  de  que  ainda  não 
estava  bem  informado ,  porém  que  como  fora 
sobre  questões  de  precedência  com  o  Embai- 
xador d'Hespanha,  não  havia  que  se  lhe  es- 
tranhar; que  em  quanto  não  chegasse  a  posta, 
e  que  M.  d'Oppede  contasse  a  seu  modo,  estava 
elle  Enviado  certo  de  não  ter  resposta  defini- 
tiva. 

Que  considerando  que  sendo  M.  Colbert  de 
Croissy  parente  do  Embaixador,  se  havia  de 
empenhar  em  sustentál-o  no  emprego  era  que 
o.  mettèra,  e  sabendo  ao  mesmo  tempo  que 
9.  família  dos  Louvois  era  opposta  á  dos  Gol- 
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berts ,  e  que  uns  e  outros  se  procuravão  os 
desgostos  quepodião,  fora  fallar  com  aPrin- 
ceza  de  Sabóia,  que  zelava  grandemente  os  in- 
teresses da  Rainha  D.  Maria  Francisca,  para 
ver  se  se  poderia  achar  modo  de  fazer  que 
M.  de  Louvois  informasse  a  ElRei  de  todas  as 
acções  desordenadas  que  M.  d'Oppede  havia 
obrado ,  por  ser  aquella  a  melhor  via  que 
havia  para  ElRei  ficar  conhecendo  que  não  lhe 
convinha  ter  em  Lisboa  aquelle  Ministro ; 
que  a  Princeza  de  Sabóia  lhe  dissera  que  o 
grande  Chanceller  pai  do  Secretario  Louvois 
venerava  muito  a  Rainha  de  Portugal,  porque 
por  ella  lhe  perguntava  muitas  vezes ,  que  lhe 
desse  elle  Enviado  uma  copia. do  papel  que 
lhe  dissera  tencionava  dar  a  ElRei ,  que  ella 
iria  naquelle  mesmo  dia  a  São  Germano  e  a 
entregaria  ao  bom  velho ,  e  esperava  farião 
caminho  por  ali ;  que  elle  lhe  mandara  imme- 
diatamente  a  dita  copia,  e  determinava  no  dia 
seguinte  de  ir  visitar  wa  Corte  ao  Chanceller, 
accrescentando  que  muitas  das  principaes  ])cs- 
soas  da  Corte  tinhão  já  noticia  das  ultimas 
acções  de  M.  d'Oppede,  assim  pela  carta  do 
Núncio,  como  porque  M.  de  Croissy  as  refe- 
rira, e  que  nenhuma  deixava  de  estranhar 
aquelle  procedimento;  que  na  Memoria  que 
havia  de  dar  a  ElRei  seguira  a  ordem  que  o 
Secretario  d'Estada  de  Portugal  observara ,  e 
ajuntara  todas  as  acções  do  Embaixador  fran- 
ccz ,  afim  de  que  o  grande  numero  d'ellas  fi- 
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zesse  impressão  no  animo  crElRei,  omittindo 
algumas  particularidades  de  pouco  peso. 

Até  aqui  escreveo  Salvador  Taborda  antes 
de  partir  para  São  Germano,  e  estando  de 
volta,  passa  a  referir  o  acontecido  na  audiên- 
cia, dizendo  que  participara  a  ElRei  de  França 
quanto  M.  d'Oppede  fizera  na  noite  de  24  d'Ou- 
tubro,  e  nos  dias  26,  29  e  30  sem  que  lhe 
ficasse  cousa  nenhuma  por  dizer ,  carregando 
sempre  em  segurar-lhe  que  o  Principe  Regente 
se  não  ingerira  na  questão  das  precedências 
e  que  somente  tratara  de  impedir  não  rom- 
pesse a  sedição  e  o  motim  de  que  se  vião  sinaes 
pela  muita  gente  que  acodia  a  casa  do  Núncio, 
e  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade,  man- 
dando o  Principe  o  Secretario  d'Estado  fallar 
com  o  dito  Embaixador  e  avisar-lhe  por  es- 
crito das  resoluções  que  tomava ,  que  não  in- 
formava a  Sua  Magestade  de  todas  as  acções 
de  seu  Ministro  mas  que  havia  feito  uma  Re- 
lação por  escrito ,  que  pedia  a  Sua  Magestade 
lhe  fizesse  a  mercê  de  ouvir  ler  e  de  fazer  so- 
bre ella  as  reflexões  que  o  caso  merecia ;  que 
elle  Enviado  estava  seguro  que  S.  M.  havia  de 
achar  que  o  Principe  Regente  se  houvera  com 
grande  prudência,  e  mostrara  grande  desejo 
de  continuar  com  S.  M.  a  boa  correspondência 
que  sobre  tudo  estimava ,  e  nisto  lhe  entre- 
gara o  papel  de  que  mandava  copia. 

Que  ElRei  depois  de  o  ouvir  com  toda  a 
attenrão  lhe  rospondrra  ,  que  elle  se  havia  ad- 
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mirado  á  vista  da  primeira  noticia  que  lhe  ha- 
vião  dado  de  que  o  Principe  Regente  tivesse 
mandado  a  cavallaria  impedir  que  o  seu  Em- 
baixador executasse  a  precedência  que  Hes- 
panha  lhe  havia  cedido,  e  que  agora  ficava 
vendo  que  elle  não  fora  mais  que  a  assocegar 
o  povo  e  a  tirar  a  occasião  de  tumulto;  que 
necessitava  ver  o  que  dizia  o  seu  Embaixador, 
porque  as  carias  que  d'elle  se  tinhão  erão  de 
44,  e  que  elle  Enviado  narrava  factos  aconte- 
cidos alguns  dias  depois ,  e  que  em  recebendo 
novas  cartas  Ihç  daria  resposta  :  ao  que  elle 
respondera  que  era  justo  ouvisse  S.  M.  ao  seu 
Ministro ,  porém  que  tivesse  entendido  que  o 
que  elle  lhe  dizia  era  a  pura  verdade. 

Que  d'aquella  resposta  d'EIRei ,  prosegue  o 
Enviado,  ficara  conhecendo  que  M.  de  Croissy 
lhe  devia  ter  dito  fora  a  cavallaria  a  impedir 
a  execução  das  precedências;  que  depois  d'isto 
fora  ver  o  Ghanceller,  o  qual  lhe  dissera  que 
logo  que  elle  Taborda  saíra  da  audiência  fora 
ElRei  contar  a  elle  ea  mais  pessoas  o  que  elle 
Enviado  referira,  e  como  havia  cousas  que 
parecião  estranhas,  era  mister  ver  o  que  o 
Embaixador  de  França  dizia;  ao  que  lhe  res- 
pondera que  na  verdade  as  acções  de  M.  d'Op- 
pede  erão  tão  irregulares  que  devião  parecer 
incriveis,  mas  que  era  facto  succedido  no  meio 
d*uma  grande  cidade  e  a  pura  verdade. 

Que  logo  se  divulgara  na  Corte  o  que  se  pas- 
sara na  audiência  viérn  elle  Embaixador  a  sa- 
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ber  que  os  próprios  parentes  de  M.  cUOppede 
lhe  nao  podião  achar  desculpa  de  que  elle 
andasse  passeando  armado  depois  de  se  ausen- 
tar o  Duque  de  Javenasco ,  e  que  ElRei  lhe  ha- 
via mandado  ordem  para  que  antes  que  se 
fosse  d'aquella  Corte  fizesse  algum  acto  de  pre- 
cedência com  aquelle  Embaixador  d'Hespanha, 
mas  que  elle  o  não  soubera  executar.  Que  a  pos- 
ta havia  de  chegar  dentro  de  cinco  a  seis  dias, 
e  que  logo  que  fosse  vinda  tencionava  ir  fazer 
a  Corte  a  ElRei ,  e  visitar  M.  de  Croissy  con- 
forme era  estilo,  e  veria  o  que  lhe  dizia  (695). 

Officio  de  Salvador  Taborda  para  o  Ministro  An.  teu 

'  .    .  Dezem- 

e  Secretario  d'Estado,  em  que  lhe  participa  broe 
que  no  fim  da  semana  que  havia  passado  che- 
gara a  posta  com  cartas  de  28  d'Outubro ,  e 
que  logo  pelas  diligencias  que  fizera  soubera 
que  M.  d'Oppede,  mui  satisfeito  das  bellas 
acções  que  fizera,  as  referira  a  ElRei  pelo 
mesmo  modo  que  elle  Enviado  as  tinha  dito, 
entendendo  que  por  ellas  merecia  muito, 
confiança  esta  que  nao  poupara  a  elle  Enviatjo 
pouco  trabalho.  Que  na  terça  feira  fora  a  São 
Germano,  e  achara  M.  de  Croissy  impedido 
da  gota ,  e  Ihé  dissera  que  por  aquelle  motivo 
mandara  por  seu  irmão  a  ElRei  as  cartas  do 
Embaixador;  que  S.  M.  desapprovava  e  con- 


(095")  Diblioth.  da  Academia  Real  dns  Sciencias  de  Lisboa, 
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demnava  muito  tudo  o  que  elle  obrara  ,  por 
não  saber  executar  as  suas  ordens;  que  logo 
que  tivesse  melhoras  e  podesse  assistir  a  ElRei 
lhe  daria  conta  dos  senliiiientos  de  S.  M.  sobre 
aquelle  negocio. 

.  E  proseguindo  o  Enviado  em  sua  narrativa, 
diz  que  tencionava  dous  dias  depois  d'aquelle 
tornar  á  Corte,  e  que  esperava  ter  resposta 
porque  sabia  fora  jáM.  deCroissy  ao  despacho; 
que  tinha  por  sem  duvida  quenaquelle  correio 
seria  M.  d'Oppede  mui  bem  reprehendido, 
mas  que  como  aquillo  não  era  bastante,  con- 
vinha obrar  de  maneira  que  sem  se  pedir  que 
se  retirasse  viesse  ElRei  de  França  a  entender 
que  lhe  não  convinha  ter  tal  Ministro  naquella 
Corte,  e  que  lhe  parecia  que  o  Principe  não 
faltando  em  cousa  alguma  com  as  demonstra- 
ções de  honra  que  se  devião  a  um  Embaixador 
de  França,  não  fizesse  de  M.  d'Oppede  con- 
fiança para  tratar  negócios,  e  nos  que  elle 
proposesse  lhe  respondesse  somente  que  se 
mandaria  dar  resposta  a  ElRei,  seu  amo,  c 
que  aquelles  se  encaminhassem  por  via  d'elle 
Salvador  Taborda;  porque  por  aquelle  modo 
vendo  ElRei  de  França  e  os  Ministros  que  com 
aquelle  Embaixador  se  não  ajustava,  nem  ainda 
tratavãoos  negócios,  conheceria  facilmente  que 
lhe  não  convinha  têl-o  na  Corte  de  Lisboa  e  o 
mandaria  recolher. 

Participa  mais  que  o  Embaixador  de  Sabóia 
tivcrg  ordem  de  Madama  Real  para  o  ajudar 
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era  tudo  o  que  tocasse  áquelle  negocio,  mas 
que  lhe  iiao  declarara  a  forma  com  que  o  faria, 
e  que  tinha  mandado  lhe  levassem  juntas  todas 
as  ordens  que  se  tinhão  dado  a  M.  d'Oppede. 
Que  ElRei  havia  dado  a  um  filho  de  M.  de 
Louvois,  de  quinze  annos  de  idade,  a  futura 
successão  de  todos  os  cargos  de  seu  pai ,  por 
cuja  occasião  elle  Enviado  lhe  fora  dar  os  pa- 
rabéns, do  que  elle  ficara  penhorado,  e  lhe 
affirmára  havia  de  fazer  sempre  tudo  quanto 
podésse  pelo  Principe  e  pela  Rainha  (696). 

Oíficio  de  Salvador  Taborda  para  o  Ministro  An.  lesi 

í^  _  Dezem- 

e  Secretario  d'Estado,  em  que  referindo^ se  broao 
aos  que  enviara  pelos  dous  últimos  correios  lhe 
diz  que  S.  A.  o  Principe  Regente  teria  visto 
que  elle  Enviado  havia  feito  quanto  lhe  fora 
possivel  sobre  o  negocio  do  Embaixador 
M.  d'Oppede,  valendo-se  de  tudo  para  o  con- 
íluzir  a  bom  successo.  E  proseguindo  a  expo- 
sição dos  passos  que  sobre  aquelle  negocio 
dera,  signilica-lhe  que  para  saber  a  resposta 
que  ElRei  lhe  mandava  dar  ao  que  lhe  dissera 
e  ao  papel  que  lhe  havia  entregue  na  audiência, 
fora  a  São  Germano  a  9  d'aquclle  mcz,  e  logo 
que  entrara  a  ver  o  Secretario  d'Estado  M.  de 
Groissy  lhe  dissera  este  que  S.  M.  lhe  ordenara 
lhe.  dissesse  que  desapprovava  e  condemnava 
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todas  as  acções  que  o  seu  Embaixador  obrara, 
e  que  na  posta  passada  lhe  mandara  escrever 
que  se  havia  por  muito  mal  servido  d'elle ,  e 
ficara  muito  descontente  do  modo  com  que  se 
houvera ;  que  procurasse  metter-se  na  boa 
graça  do  Principe  Regente  e  da  Rainha,  e  não 
ser  desagradável  á  Nobreza,  e  que  o  Secretario 
accrescentára ,  que  também  lhe  escrevera 
carta  particular  mui  forte  sobre  o  mesmo,  e 
Hie  segurara  havia  o  Embaixador  de  mudar 
de  estilo.  Que  elle  Salvador  Taborda  lhe  res- 
pondera que  assim  o  ficava  entendendo  pois 
S.  M.  Christianissima  lh'o*  ordenava,  porém 
que  já  se  não  persuadia  lhe  fosse  fácil  intro- 
duzir-se  na  graça  do  Principe,  e  fazer-se  agra- 
dável á  Nobreza  e  ao  Povo,  por  terem  sido 
muitas  as  acções  em  que  havia  dado  em  que 
sentir  a  todos,  e  que  se  fora  uma  ou  duas  nao 
perderia  aquella  esperança,  mas  que  como  ti- 
vessem sido  tantas  nenhuma  lhe  ficava;  que 
na  Corte  de  Portugal  era  muito  fácil  aos  Mi- 
nistros de  França  servirem  bem  ao  seu  Rei,  e 
fazerem-se  agradáveis ,  por  serem  os  interesses 
mui  unidos, e a  correspondência  dos  Principes 
muito  boa  e  antiga ,  e  a  Nobreza  e  o  Povo  muito 
amigo  dos  Francezes,  mas  que  M.  d'Oppede  se 
havia  portado  desde  o  primeiro  dia  de  sorte 
que  a  todos  escandalizara;  que  a  isso  lhe  repli- 
cara o  Secretario  que  ver-se-hia  como  ao  adiante 
se  haveria. 

Que  depois  elle  soubdra  pelas  pessoas  que 
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havia  nomeado  nos  passados ,  e  que  nao  fazia 
naquella  por  não  cancar  o  Ministro  com  cifra, 
que  no  Conselho  em  que  se  havia  visto  o  papel 
d'elle  Enviado ,  e  a  carta  de  M.  d'Oppede ,  e  as 
ordens  que  lhe  tinhão  sido  dadas,  estivera 
quasi  ElRei  resoluto  em  o  mandar  vir,  e  que 
lhe  valera  o  interesse  de  M.  de  Croissy,  é  que 
pelo  menor  erro  que  fizesse  o  mandaria  reco- 
lher. Que  elle  não  fiava  muito  do  talento  do 
dito  M.  d'Oppede  que  não  desse  nova  causa ,  e 
entendia  seria  conveniente  que  se  não  passasse 
por  ella,  e  se  confirmava  cada  vez  mais  no 
arbitrio  que  havia  apontado  no  ultimo  correio, 
porque  tinha  por  infallivel  que  se  o  Principe 
lhe  houvera  mandado  que  pedisse  a  ElRei  de 
o  mandar  retirar,  S.  M.  Christianissima  lhe 
houvera  deferido  (697). 

Passando  o  Embaixador  de  Franca  por  uma  An.  1682 
rua  estreita  encontrou-se  com  o  Marquez  de 
Távora,  o  qual  por  largo  espaço  de  tempo  in- 
sistio  em  não  fazer  retroceder  a  sUa  carrua- 
gem. Porém  o  Principe  Regente  enviou  um 
Corregidor  que  o  obrigou  a  recuar ,  e  a  ceder 
o  passo  ao  Embaixador.  No  mesmo  dia  o  Se- 
cretario d'E9tado  foi  também  da  parte  do  Pnn- 


(697)  Biblioth.  da  Academia  Real  das- Sciencias  de  Lisboa, 
CoU.  de  Mss.  —  Memorias  de  Taborda,  T.  T,  p.  690. 

P^ide  sobre  este  faclo  o  T.  II  d'esle  Quadro  Elementar,  p.  338 
a  342. 
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cipe  significar  áquelle  Ministro  quanlo  fòrado 
seu  desagrado  aquelle  incidente,  e  mandou  o 
Marquez  de  Távora  para  a  Torre  de  Belém,  e 
mandou-o  ao  depois  soltar  a  instancia  do 
mesmo  Embaixador  (698). 

An.  1682      Teve  neste  dia  audiência  d'ElRci  de  Franca 

Uezem- 

bro3o  o  Enviado  de  Portugal,  Salvador  Taborda, 
sendo  conduzido  por  Monsieur  de  Bonncuil, 
Introductor  dos  Embaixadores  (G99). 

An.  1683      Teve   neste    dia   o  Enviado  de  Portugal , 

Abril  5  o       ' 

Salvador  Taborda ,  audiência  particular  d'EI- 
Rei  de  França  ,  sendo  conduzido  pelo  Se- 
nhor de  Bonneuil,  Introductor  dos  Embaixa- 
dores (700). 

An  1683  Nomea  ElRei  de  Franca  por  seu  Embaixa- 
dor  extraordmario  em  Portugal ,  a  M.  de 
Saint-Romain,  que  já  havia  sido  Embaixador 
na  mesma  Corte  e  um  de  seus  Embaixadores 


(f)98)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra),  n.  1,  p.  7. 

(699)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  í,  p.  12. 

(700j  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  15,  p.  180. 

Em  1 7  de  Maio  d'este  anno  se  ceIebr;ir3o  em  Versalhes  no 
Gabinete  d'ElRei,  na  presença  de  Luiz  XIV,  da  Rainha,  do 
Delphim  e  de  todos  os  Principes,  os  Esponsaes  de  D.  José  Ro- 
drigues da  Gamara,  fdho  de  D.  Miguel  da  Gamara,  Conde  da 
Ribeira,  com  Gonstanea  Emiiia  de  Rohan,  filha  do  Príncipe  de 
Soubise,  e  sobrinha  do  Duque  de  Rohau.  (Gazeta  de  França 
(Anno  supra)y  n.  21,  p.  262.) 
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Extraordinários  e  Plenipotenciários  nas  con- 
ferencias de  Francfort  (701 ) . 

Morre  neste  dia  d'uni  attaque  d'apoplexia  ^^^J^^} 
EIRei  D.  AíFonso  VI,  no  palácio  de  Cintra    »>roi2 
(702). 

REINADO  D'ELREI  D.  PEDRO  II. 

Checa  ao  porto  de  Lisboa,  M.  de  Saint-Ro-  An.  tm 

'-*  '  •  ,  Outubro 

main,  Embaixador  Extraordinário  de  França.  s 
ElRci  D.  Pedro  mandou-o  visitar  a  bordo  por 
D.  João  de  Lancastre.  O  Conde  de  Vai  de  Reis, 
Aposentador  inór,  o  foi  buscar  com  o  escaler 
d'ElRei,  e  o  trouxe  para  terra.  Elle  foi  com- 
primentado  na  passagem  com  descargas  d'ar- 
telharia.  A  Condessa  da  Ribeira,  filha  do  Prin- 
cipe  de  Soubise,  chegou  também  no  mesmo 
dia  (703). 

Tem    o    Marquez  d'Oppede,    Embaixador  An.  loss 
de  França ,  a  sua  audiência  de  despedida  ,  de-     i4 
vendo  partir  em  2G  do  mesmo  mcz.  Já  neste 
tempo  o  Embaixador  M.  de  Saint-Romain  , 
havia  tido  uma  audiência  particular  d'ElRei 
D.  Pedro  11  (704). 

(701)  Gazeta  de  França  (Anno  siiprn)^  n.  22,  p.  264. 

(702)  Gazeta,  n.  47,  p.  593. 

O  /^rte  de  verificar  as  Datas  dos  Benedictinos  errou  O  anno  da 
inorte  d'ElRei ,  pondo-a  em  1(!88. 

(703)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  49,  p.  643  e  644. 

(704)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  61,  p.  666. 


—  702  — 

An.  1683  Parte  de  Lisboa  para  França  o  Marquez 
d'Oppede,  Embaixador  da  mesma  nação,  nos 
navios  que  havião  conduzido  M.  de  Saint-Ro- 
main  (705). 

An.  1683      Tem  neste  dia  o  Enviado  de  Portueal ,  Sal- 

Dezem- 

bro  30  vador  Taborda,  audiência  d'ElRei  de  França, 
para  fazer-lhe  â  participação  da  morte  d'ElRei 
D.  Affonso  VI  (706). 

An.  1684  É  nomeado  o  Marquez  de  Torcy,  filho  de 
M.  Colbert  de  Croissy ,  Ministro  Secretario 
d'Estado,  para  ir  em  qualidade  de  Enviado 
Extraordinário  dar  os  pezames  a  ElRei  D.  Pe- 
dro 11 ,  da  morte  d'ElRei  D.  Afionso,  seu  ir- 
mão (707). 

An.  1684      Teve  neste  dia  audiência  d'ElRei  de  França 
'^^^    o  Enviado  de    Portugal ,   Salvador  Taborda, 
sendo  conduzido  por  M.  de  Bonneuil,  Intro- 
ductor  dos  Embaixadores  (708). 

An.  1684      Teve  neste  dia  M.  de  Torcy,  Enviado  Extra- 
Março25  Qj.jjjjjm,JQ  ^Q  França,  que  havia  chegado  a  Lis- 
boa  no  dia   21  ,    audiência  do   Senhor  Rei 
D.  Pedro  11,  a  quem  deo  os  pezames  da  morte 


(705)  Gazeta  de  França  (Aimo  tupra)^  n.  53,  p.  690. 

(706)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  56,  p.  731. 

(707)  Gazeta  de  França  (Aano  supra)^  n.  1,  p.  12. 

(708)  Gazeta  de  França  (Axmo  tupra),  u.  10,  p.  120. 
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d'ElRei  seu  irmão.  Vinha  o  Enviado,  acompa- 
nhado de  mais  de  quarenta  gentishomens  fran- 
cezes,  todos  vestidos  de  lucto,e  d'um  numer 
roso  cortejo  (709). 

É  nomeado  por  ElRei  D.  Pedro  ;il  D.  João  %^^^* 
d'Ataide  seu  Embaixador  Extraordinário,  para 
ir  a  França  dar  os  pezames  a  EIRei  pela  morte 
da  Rainha  de  França,  e  lhe  manda  dar  ins- 
trucções  para  este  eíFeito  (710). 

Tem  D.  João  d'Ataide ,  Enviado  Extraordi-  An.  i684 
náriode  Portugal,  audiência  d'ElRei  de  França, 
a  quem  deo  os  pezames  em  nome  d'ElRei  seu 
Amo  da  morte  da  Rainha  de  França ,  estando 
presente  á  audiência  Salvador  Taborda,  En- 
viado da  mesma  Coroa.  Forão  ambos  condu- 
zidos por  M.  de  Bonneuil ,  que  os  foi  buscar 
nos  coches  d'ElRei.  O  mesmo  comprimento 
foi  feito  pelo  Enviado  ao  Delphim  de  França, 
e  aos  Duques  d'Anjou  e  de  Borgonha  (711). 

É  D.  João  d'Ataide,  Epviado  Extraordina-  An.  i684 
rio  de  Portugal,    apresentado  por  Salvador 
Taborda  a  Monsieur  e  a  Madame  em  S.  Cloud, 
sendo  conduzido  pelo  Senhor  Aubert ,  Intro- 

(709)  Gazeta  de  França  (Anixo  supra)^  n.  16,  p.  185.  —  Art. 
Lisboa 

(710)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  —  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora ,  T.  I,  foi.  188  dos  do  4°. 

(711)  Gazeta  de  França  (Anno  fuprà),  n.  58,  p.  456. 
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ductor  do3  Embaixadores,  á  presença  de  S.  Al- 
teza cora  as  ceremonias  <lo  costume  (712). 

^seiem"      ^cve  O  Marqucz  de  Torcy,  Enviado  Extra- 
bro25   ordinário  de  França  em  Lisboa  ,  a  sua  au- 
diência  de    despedida,   devendo  partir    em 
breve  (71 3). 

An.  1684      Nomea  EIRei  de  França  a  M.  Amelot ,  seu 
27      Embaixador  em  Veneza ,  para  passar  á  Corte 
de  Lisboa,  na  mesma  qualidade  (714). 

An.  1685  Chega  a  Pariz  o  Marquez  de  Torcy,  qiic 
fora  Enviado  Extraordinário  de  França  junto 
a  EIRei  D.  Pedro  II  (71 5). 


Março  18 


An.  1685  Disposições  que  neste  anno  se  fizerão  para  o 
recebimento  de  M.  Amelot,  Embaixador  Ex- 
traordinário de  França. 

Aviso  do  Secretario  d'Estado  para  Gonçalo 
da  Costa ,  para  que  logo  que  o  Embaixador 
fosse  chegado  houvesse  de  ir  lhe  dar  as  boas 
vindas  em  um  bergantim  bem  esquipado,  e 
signiíicar-lhe  o  contentamento  que  causava  a 
EIRei  a  sua  chegada  áquella  cidade,  dando- 


(712)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  40,  p.  480. 

(713)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  58,  p.  €90.  —  Art. 
Lisboa, 

(714)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  58,  p.  696. 

(715)  Gazela  de  França  (Ânno  supra),  n.  15,  p.  168. 


-  705  - 
lhe  sempre  o  tratamento  de  Excellencia  (716). 

Avisa  o  Secretario  d'Estado  o  Conde  d'Eri-  f^^^|^ll 
ceira,  prevenindo-o  que  devia  ter  prompto 
o  bergantim  de  S.  M.  e  alguns  mais,  para 
que  logo  que  chegasse  o  Embaixador  de 
Franca,  o  fosse  o  Conde  da  Ponte  nelle  bus- 
car e  conduzir  ao  lugar  onde  devia  desem- 
barcar (717). 

Avisou   o   Ministro  Secretario  d'Estado  o  fn.  less 

Junho  23 

Conde  da  Ponte,  prevenindo-o  que  logo  que 
chegasse  o  Embaixador  de  Franca  ,  e  quizesse 
desembarcar,  houvesse  de  o  hir  buscar  com 
mais  algumas  pessoas  que  estarião  avisadas 
no  bergantim  d'ElRei,  e  conduzil-o  ao  lugar 
onde  deveria  saltar  em  terra,  e  que  ali  estaria 
um  coche  d'ElRei,  não  o  da  Pessoa ,  com  mais 
dous,  nos  quaes  o  dito  Conde  deveria  conduzir 
o  Embaixador  ás  casas  em  que  se  devia  apo- 
sentar, ficando  advertido  que  o  Embaixador  o 
havia  de  tratar  por  Senhoria ,  e  elle  ao  Em- 
baixador por  Excellencia  (718). 

Avisa  o  Secretario  d'Estado  o  Marquez  de  An.  less 

1  Junho  33 

(716)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  T.  V  dos  Mss.  (in-4°) 
do  extincto  Mosteiro  de  S.  \icente  de  Fora,  p.  121. 

(717)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S,  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-^"),  de  p.  121  a  p.  1 70". 

(718)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-^") ,  p.  12 1  e  sep. 

lY.  45 
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Marialva  para  ter  prompto  um  coche,  não  o 
da  Pessoa,  porem  outro  dos  melhores  para  a 
condução  e  recebimento  do  Embaixador  de 
França  que  estava  a  chegar  (719). 

An.  1685  Avisa b  mesmo  Ministro  o  dito  Marquez  si- 
gnificando-lhe  que  o  coche,  que  elle  havia  de 
mandar  ter  prompto ,  com  mais  dous  para  se 
ir  buscar  o  Embaixador  de  França  do  lugar 
da  marinha,  em  que  houvesse  de  desembarcar, 
para  o  conduzir  a  sua  casa ,  devia  de  ser  o 
mesmo  em  que  o  Conde  de  Pombeirò  fizera 
aquellas  funcções  quando  M.  de  Saint-Romain 
desembarcara ,  o  qual  era^  o  segundo  da  Pessoa, 
tendo  havido  equivocações  no  primeiro  aviso 
se  porventura  nelle  se  dizia  o  contrario,  ad- 
vertindo porém  que  o  coche  da  Pessoa  serviria 
na  occasião  em  que  o  Embaixador  tivesse  a 
sua  primeira  audiência  (720). 

An.  1685  Chega  á  barra  de  Lisboa  M.  Amelot,  £m- 
gos  .19  Jjj^^jjj^Jqp  jg  França.  M.  de  Saint-Roraain,  Em- 
baixador extraordinário  da  mesma  Coroa,  o  foi 
visitar  a  bordo,  onde  também  foi  comprimen- 
tado.em  nom€  d'EIReiD.  Pedro,  por  um  Coro- 
nel acompanhado  d'alguns  OfFiciaes.  No  se- 


(719)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4»),  de  p.  121  a  176. 

(720)  ArchiTO  Real  da  Torre  do  Toiubo,  Mss,  do  extincto 
Mosteiro  de  S.Vicente  de  Fora,  I.  V  (ia-4<>),  de  p.  121  a  176. 
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guinte  dia  o  Conde  da  Ponte  o  foi  buscar  a 
Belém  no  escaler  d'ElRei,  e  o  conduzio  ao  porto 
onde  oesperavão  os  coches  da  Casa  (721). 

Avisa  o  Secretario  d'Estado  a  Gonçalo  da  An.  leís 

■  ,  ,  AgOSt.20 

Gosta,  signjficando-lhe  que  sendo  chegado  o 
Embaixador  de  França,  e  desejando  desem- 
barcar no  outro  dia ,  na  conformidade  do  que 
ficara  ordenado,  era  mister  que  lhe  fosse  fazer 
a  visita  do  costume,  para  o  que  o  Conde  da  Eri- 
ceira deveria  ter  promptas  as  faluas  (722). 

Avisa  o  Secretario  d'Estado  o  Conde   da  An.  less 
Ponte,  participando-lhe  a  chegada  do  Em-   ^** 
baixador  de  França,  para  que  em  conformidade 
do  que  ficara  ordenado  o  fosse  buscar  ao  mar, 
e  conduzíl-o  a  sua  casa,  depois  da  visita  de 
Gonçalo  da  Costa  (723). 

Avisa  o  mesmo  Ministro  o  Conde  da  Ericeira,  An.  less 
significando -lhe  que  sendo  chegado  o  Embai-  ^^"^'•'^" 
xador  de  França,  e  desejando  desembarcar,  era 
mister  que ,  na  forma  que  em  23  de  Junho  lhe 
havia  sido  ordenado,  tivesse  promptas  as  faluas 
e  bergantins  para  Gonçalo  da  Costa  o  ir  visi- 
tar ao  mar,  e  para  o  Conde  da  Ponte  o  ir  bus- 


(721)  Gazeta  de  França  (Anuo  supra)  ^  n.  50,  p.  586. 

(722)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extíncto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4''),  de  p.  121  n  176. 

(723)  Archivo  llcal  da  Torre  do  Tombo,  docum.  supra. 
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car  ao  navio,  c  conduzíl-o  a  sua  casa  (724). 

^n.  1685  Participa  o  Ministro  Secretario  d'Estado  ao 
Duque  que  o  Embaixador  de  França  sendo 
chegado,  e  querendo  desembarcar,  era  mister 
que  mandasse  logo  ás  Torres  a  ordem  para  as 
salvas  que  se  havião  dè  fazer  na  conformidade 
do  que  S.  M.  havia  resolvido  (725). 


Ali.  1685  Tem  M.  de  Saint-Romain,  Embaixador  Ex- 
broa"  traordinario  de  França,  a  sua  audiência  de 
despedida  d'El-  Rei ,  que  o  recebeo  no  seu  ga- 
binete por  se  achar  convalescente.  Teve  tam- 
bém audiência  da  Infanta  com  as  ceremonias 
do  costume,  e  recebeo  d'ElRei,  e  da  Prin- 
ceza  e  da  Nobreza  grandes  testemunhos  da 
muita  conta  em  que  o  tinhão  pela  estimação 
geral  que  soubera  grangear  na  primeira  e  se- 
gunda Embaixada.  Embarcou-se  o  Embaixa- 
dor em  6  do  mesmo  mez  no  navio  Esmeri- 
lhão (726). 


(724)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T,  V  (in-4''),  de  p.  12 1  a  176. 

(725)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fói-a,  T.  V  (in-40),  de  p.  121  a  176. 

Para  a  hospedagem  d'e8te  Embaixador  ordenou-se  ao  Vedor 
da  Casa,  D.  Jo.^o  de  Souza,  mandasse  apromptar  a  quinta  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira  ,  que  pertencera  ao  Duque  d' Aveiro, 
e  que  para  a  despeza  seririo  entregues  três  mil  cruzados  ao 
comprador  d'ElRei  do  dinheiro  das  Embaixadas.   Ibid. 

(726)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  52,  p.  609.  —  Art. 
Lisboa. 
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Despacho  do  Secretario   d'Estado   para    o  An.  ma 

'  111  Dezem- 

Vedor  D.  João  de  Souza ,  significando-lhe  que  bm  a 
a  hospedagem  do  Embaixador  de  França ,  na 
quinta  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  havia  de 
começar  no  dia  seguinte  16  do  mesmo  mez, 
para  cujo  eíFeito  estaria  á  porta  d'elle  Vedor 
um  coche  da  Casa  Real  com  mais  dous  outros 
para  elle  ir  buscar  o  Embaixador  e  conduzil-o 
á  dita  residência,  eque  o  modo  com  que  elle  se 
devia  de  haver  com  o  dito  Embaixador  veria 
do  papel  incluso. 

Dizia  o  papel  que  o  Embaixador  de  ordiná- 
rio convidava  o  Vedor,  e  se  este  aceitava  tinha 
o  melhor  lugar  depois  do  Embaixador  na 
mesa.  Quando  vinha  agua  ás  mãos  o  Embaixa- 
dor fazia  comprimento  ao  Vedor  para  as 
lavar  primeiro ,  o  que  o  Vedor  não  devia 
aceitar.  O  Embaixador  havia  de  tratar  ao 
Vedor  de  Senhoria,  e  o  Vedoí'  a  elle  de  Ex- 
cel len  cia  (727). 

Officia   nesta    data   o   Ministro   Secretario  An.  less 

Dezem- 

d'Estado  a  M.  Amelot,  Embaixador  de  França,    ^ro  is 
que  no  outro  dia  16  d'aq«elle  mez,  iria  o 
Vedor  d'ElRei    seu    Amo    com    outros   mais 
buscál-o  para  o  conduzir  á  sua  hospedagem 
(728). 

(727)  ArchíTo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente  de 
Fora ,  T.  V  dos  de  4». 

(728)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extinclo 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  F«')rn ,  T.  V  (in-1 ") ,  de  p.  121  a  1 76. 


•V» 
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An.  1685      Nesta  mesma  data  se  expedirão  avisoS  ás 

Dezem-  .  * 

broi7  seguintes  pessoas  :  a  Lourenço  Pires  de  Car- 
valho, para  se  achar  no  Paço  e  mandar  ter 
prompta  a  passagem  da  porta  do  pateo  da 
capella,  e  do  postigo  que  sai  para  a  Tanoaria ; 
ao  Juiz  do  crime  da  Ribeira,  para  se  achar 
ás  duas  horas  da  tarde  do  dia  19  á  porta 
da  pateo  da  Capella  da  banda  de  fora  com  os 
officiaes  que  lhe  parecesse  para  encaminhar  os 
coches  em  ordem  para  a  Corte  Real ;  a  Fernão 
de  Souza  para  fazer  o  officio  de  Porteiro  Mór 
para  ter  as  portas  fechadas  em  razão  do  con- 
curso de  gente  que  ataes  solemnidades  concor- 
ria; a  Dom  Marcos  de  Noronha,  Mestre  Sala, 
para  se  achar  na  hora  dita  á  porta  do  pateo  da 
Capella,  comos  officiaes  que  lhe  parecesse  para 
quando  chegassem  os  coches  os  fazer  ir  em  or- 
dem para  a  Corte  Real ,  e  também  para  ir 
com  sua  insignia  em  companhia  do  Conde  de 
Pombeiro  ,  como  era  estilo  esperar  o  Embai- 
xador jBio  coche ,  conduzirem-no  á  audiência  , 
e  tornál-o  a  acompanhar;  ao  Conde  de  Pom- 
beiro ,  para  se  achar  no  Paço  e  ir  em  compa- 
nhia do  Mestre  Sala ,  da  maneira  que  fica  dito, 
mandando  pôr  no  pateo  da  capella  e  nos 
mais  os  soldados  que  lhe  parecessem  ne- 
cessários para  ter  mão  ao  povo ;  a  Manoel 
Galvão  para  fazer  as  vezes  de  Estribeiro  Mór, 
por  se  achar  ausente  o  Marquez  de  Ma- 
rialva; aos  officiaes  da  Casa  Real  e  aos  Tí- 
tulos para  concorrerem  cada  qual  nas  suas 
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attribuições  á  solemnidade  d'aquelle   recebi- 
mento. 

Para  a  audiência  da  Senhora  Infanta  forSo 
avisados  o  Conde  de  Pontevel ,  o  Inquisidor 
Geral,  o  Bispo  de  Vizeu,  o  Visconde  Dom 
Diogo  de  Lima  ,  o  Conde  da  Ericeira ,  Dom 
Luiz ,  o  Conde  da  Ponte ,  o  de  Sarzedas ,  de  Fi- 
gueiró ;  escreveo  se  também  para  mandarem 
coches  ás  seguintes  pessoas  :  ao  Embaixador 
de  Castella,  ao  Arcebispo,  Bispo  d' Ávila,  ao 
Conde  de  Vai  de  Reis,  ete. 

Neste  mesmo  dia  representou  D.  João   de 
Souza  a  ElRei  fosse  servido  mandar-lhe  decla- 
rar se ,  querendo .  o   Embaixador  de  França 
levar  alguma  pessoa  sua   no  coche  em   que 
havia  de  ser  conduzido  pelo  dito  D.  João  para 
a  casa  da  hospedagem ,  se  o  devia  consentir  ou, 
o  que  devia  fazer  naqúella  matéria.  Respon- 
deo-lhe  em  nome  ElRei  p  Bispo   Secretario 
d'Estado  que  o  devia  consentir,  e  que  se  não 
devia  regularpelo  caso  accidental  do  Embaixa- 
dor Arcebispo  d' Ávila,  o  qual  não  levou  pessoa 
alguma  com  sigo ,   porque    os   prelados    não 
tinhão  camaradas  como  os  seculares;  e  citou 
o  exemplo  recente  do  Embaixador  M.  de  Saint-' 
Romain ,  que  quando  comeo  comerão  outros 
na  mesma  mesa ,   sendo  um  d'elles  Luiz  des 
Granges.  Com  esta  resposta  do  Bispo  para  o 
Conde  Manoel  Telles,  foi  o' escrito  seguinte.  — 
No  coche  da  Pessoa  Real  quando  o  Embaixa- 
dor vem  á  audiência  está  decidido  que  não 
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entra  fora  do  conductor  pessoa  alguma,  salvo 
o  interprete  que  irá  no  estribo  esquerdo,  e  o 
conductor,  quando  for  e  vier  só  no  coche,  ha 
de  ir  no  estribo  da  banda  direita.  Na  hospeda- 
gem está  determinado  que  na  meza  ha  de  ter 
o  Vedor  o  melhor  lugar  depois  do  Embaixa- 
dor, d'onde  se  segue  que,  se  o  Embaixador 
pozer  mais  pessoas  á  mesa,  ha  de  preceder- 
Ihes  o  Vedor  (729). 

An.  1685  Avisa  o  Secretario  d'Estado  o  Marquez  de 
^^.y*","'  Marialva  ,  para  que  houvesse  de  mandar 
apromptar  os  coches  para  a  primeira  audiên- 
cia do  Embaixador  de  França,  que  havia  de 
ter  lugar  no  dia  19  no  salão  do  Forte ,  e  que 
porque  era  estilo  da  Corte  mandarem  os  Se- 
nhores um  coche  com  dous  gentishomens, 
seria  muito  do  agrado  de  S.  M.  que  o  disposesse 
naquclla  conformidade  (730). 

An.  1685  Avisa  o  Sccrctario  d'Estado  o  Duque  signifi- 
froT?  cando-lhe  que  havendo  o  Marquez  d'Ame- 
lot,  Embaixador  Extraordinário  d'ElRei  de 
»  França ,  de  fazer  a  sua  entrada  publica  «o 
dia  19,  era  da  vontade  d'ElRei  que  elle  Duque 
mandasse  assistir  ajgumas  companhias  em 
duas  alas  no  Terreiro  do  Paço  ,  começando 
desde  o  canto  do  Pelourinho,  atéá  porta  do  pateo 

(729)  Archivo  Real  da  'forre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-í») ,  de  p.  121  a  p.  176. 

(730)  ArchÍYO  Real  da  Torre  do  Tombo,  docum.  citado,  de 
p.  121  a  176.    . 
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da  Capella,  por  entre  as  quaes  podesse  passar 
o  acompanhamento,  e  que  estas  se  estendes- 
sem da  porta  da  Capella  até  á  Corte  Real, 
achando-se  o  Duque  nesse  dia  no  Paço  para 
assistir  ao  Embaixador  (731). 

Avisa  o  Bispo  Secretario  d'Estado  a  D.  Fer-  An.  ms 

»  Dezem- 

nando  de  Menezes,  Conductor  dos  Embaixa-  »>roi7 
dores,  par ticipando-lhe  que  na  quarta  feira  19 
d'aquelle  mez  pelas  duas  horas  da  tarde  havia 
de  ter  audiência  de  S.  M.  o  Marquez  d'Amelot, 
Embaixador  Extraordinário  d'ElRei  de  França, 
por  cujo  motivo  a  dita  Magestade  era  servida 
que  o  dito  Dom  Fernando  o  fosse  buscar  á 
quinta  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  e  o  condu- 
zisse ao  Paço ;  para  o  que  estaria  á  sua  porta 
o  coche  da  Pessoa  Real,  alguns  mais  para  a  fa- 
milia  do  Embaixador,  podendo  também  o  dito 
Conductor  levar  mais  alguns  para  o  mesmo  ef- 
feito;  que  posto  fosse  supérfluo  referir-lhe  o  mo- 
do com  que  naquella  funcção  se  devia  de  haver, 
todavia  o  prevenia  que  S.  M.  havia  de  fallar  ao 
Embaixador  na  sala  do  Forte,  entrando  pela  por- 
ta da  Capella,  e  pela  salados  Tudescos,  eporque 
aquelle  dia  ficava  servindo  de  entrada  publica 
ao  Embaixador,  deveria  elleDom  Fernando  or- 
denar que  o  acompanhamento  passasse  pela  rua 
Nova,  Pelourinho,  Terreiro  do  Paço;  que  depois 
que  o  Embaixador  tivesse  fallado  a  EIRei  o  de- 

(731)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  docum.  fupra. 
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veria  conduzir  na  mesma  forma  á  Corte  Real 
á  audiência  da  Senhora  Infanta ,  e  d'ali  a  sua 
Casa.  Que  no  coche  não  entraria  mais  que  o 
Embaixador  e  elle  Dom  Fernando ,  c  a  haver 
interprete  iria  no  estribo  da  parte  da  es- 
querda ;  adverte-lhe  mais  que  os  coches  da  fa- 
milia  do  Embaixador  deverião  vir  atraz,  c  que 
no  da  Senhora  Infanta  não  devia  entrar  pessoa 
alguma,  e  que  nós  que  fossem  adiante  se  se- 
guissem as  precedências ,  pelo  menos,  nos  pri- 
meiros; que  S.  M.  havia  ordenado  que  á  porta 
da  Capella  estivesse  um  Ministro  para  enca- 
minhar os  coches  por  ordem  pelo  caminho  da 
Corte  Real ,  para  que  não  houvesse  embaraço 
á  saida.  Que  recolhido  o  Embaixador  á  sua 
Casa,  que  era  nas  do  Marquez  de  Niza,  se  po- 
deria o  Conductor  recolher,  ficando  entendido 
que  tanto  á  ida,  como  á  volta,  em  não  estando 
com  o  Embaixador  deveria  ir  e  vir  no  estribo 
do  Coche  da  Pessoa  (732). 

An.  16S5      Primeiraaudiencia  do  Embaixador  de  França 
broi9   o  Marquez  d'Amelot. 

Significa-lhe  nesta  data  o  Bispo  Frei  Manoel 
Pereira,  Secretario  d'Estado ,  que  naquelle  dia 
pelas  duas  horas  da  tarde  estaria  á  porta  da 
sua  residência  em  São  Sebastião  da  Pedreira  o 
Coche  da  Casa  Real,  e  o  Conde  D.  Fernando  de 


(732)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.   citado,  de 
P.-121  a  176. 
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Menezes,  para  nelle  conduzir  o  dito  Embaixa- 
dor á  audiência  de  S.  M.  e  da  Senhora  Infanta 
cora  alguns  coches  mais  para  a  família;  que 
também  os  Senhores  da  Corte  havião  de  man- 
dar os  seus  coches  com  dous  gentishomens 
para  o  acompanhar  segundo  o  estilo  (733). 

Avisa  o  Bispo  Secretario  d'Estado  o  Em-  ^^J^^^ 
baixador  de  França,  participando-lhe  que  na    '"^°" 
sexta  feira  seguinte  podia  a  Embaixatriz  vir  á 
audiência  da  Senhora  Infanta  pelas  três  horas 
da  tarde  (734). 


Tendo  a  Embaixatriz  de  Franca  audiência  da  An.  tese 

Abril  i9 

Senhora  Infanta  para  o  dia  de  Páscoa,  afim 


(733) -Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4°),  de  p.  121  a  176. 

{734)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4''),  de  p.  121  a  176. 

No  mesmo  dia  forão  expedidos  os  avisos  seguintes :  a  Domin- 
gos d'Aguiar  para  que  fizesse  presente  a  Sua  Alteza ,  qne  a 
Embaixatriz  de  França  lhe  havia  de  ir  fallar  no  outro  dia  ás 
três  horas  da  tarde,  e  para  qúe  ordenasse  aos  oífíciaes  de  sua 
Casa  se  achassem  áquella  hora  no  Paço  para  lhe  assistirem ;  ao 
Arcebispo  Inquisidor  Geral  para  também  se  achar  no  Paço ,  e 
pelo  mesmo  teor  ao  Bispo  de  Vizeu,  ao  Conde  de  Figueiró ,  da 
Ponte ,  da  Ericeira  o  a  seu  irmão.  A  Senhora  Infanta  não  teve 
interprete  na  audiência. 

A  Gazeta  de  França  d'e8te  anno,  Novembro  6,  T.  2,  p.  65, 
refere  este  acontecimento.  Damos  aqui  a  substancia. 

Neste  dia  o  Embaixador  de  França ,  Marquez  d'Amelot ,  foi 
conduzido  por  D.  JoíIo  de  Souza,  Biordomo  mór,  ao  palácio  do 
Duque  d' Aveiro ,  que  havia  sido  preparado  para  o  receber,  e 
ali  foi  tratado  o  servido  durante  três  dias  com  toda  a  magnifl- 
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de  dar-lhe  as  boas  festas ,  como  se  lhe  faltasse 
com  a  ceremonia  de  a  ir  buscar  ao  coche  e 
levar  a  elle  alguns  dos  Vedores  da  Casa,  escre- 
veo  o  Embaixador  nesta  data  ao  Bispo  Secre- 
tario d'Estado  significando-lhe  que  não  tendo 
nenhum  dos  Vedores  da  Senhora  Infanta 
baixado  no  dia  antecedente  a  receber  a  Em- 
baixatriz ainda  que  muitos  d'esteâ  se  achassem 
na  Casa  d'audiencia  de  Sua  Alteza,  e  porque 
aquillo  já  havia  succedido  na  ultima  vez 
e  o  Secretario  lhe  havia  dito  que  fora  in- 
advertência,  lhe  pede  o  Embaixador  haja  de 
explicar-lhe  o  qué  queria  dizer  aquella  conti- 
nuação de  inadvertências,  porque  a  não  ser 
assim  devia  entender-se  que  a  Embaixatriz 
ficaria  em  sua  casa  (735). 

cencia  pelos  Officiaes  d'ElRei.  No  dia  19  á  tarde,  o  Conde  da 
Ericeira,  que  havia  sido  nomeado  para  o  conduzir  a  Lisboa  e 
á  sua  primeira  audiência,  o  foi  buscar  com  os  coches  da  Corte. 
Entrou  o  Embaixador  no  coche  com  o  Conde,  e  fez  assim  a  sua 
entrada  publica.  Duas  liteiras  de  veludo  bordado  d^ouro  c  de 
prata  seguião  os  coches  da  Casa  Real ,  e  após  estas  três  outras 
também  magnificas  que  er3o  do  Embaixador,  onde  is^o  muitos 
gentishomens ,  e  a  sua  gente  em  livre  e  em  grande  numero 
vinha  atrás  dos  coches.  Segui3o-se  depois  as  carruagens  dos 
demais  Ministros  e  Embaixadores  estrangeiros ;  que  faziSo  um 
formoso  cortejo.  Ao  apear-se  foi  recebido  o  Embaixador  pelo 
Conde  de  Pombeiro,  Capitão  das  Guardas,  e  por  D.  Marcos  de 
Noronha ,  Mestre  de  Ceremonias.  Os  Guardas  a  pé  e  os  do 
Corpo  estavSo  em  armas ,  batendo  os  tambores ,  e  com  as  ban- 
deiras despregadas.  Assim  teve  o  Embaixador  a  sua  primeira 
audiência  d'ElRei  e  da  Infanta. 

(735)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  cxtincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V(in-4<'),  de  p.  121  a  1 76. 
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Responde  o  Secretario  d'Estado  ao  Embaixa-  An.  isss 

'  Abril  20 

dor  de  França,  dizendo-lhe  que  quando  os 
Vedores  da  Casa  da  Infanta  ti  verão  ordem 
para  acompanhar  a  Embaixatriz  havião  en- 
tendido que  era  somente  para  a  primeira  au- 
diência, e  quando  fora  a  segunda  estava 
doente  o  Porteiro  da  Camará,  que  costumava 
fazer-lhes  aviso,  e  que  d'aquellainintelligencia 
e  da  doença  d'aquelle  official  havião  nascido 
aquellas  incurias,enão  porque  houvesse  outra 
qualquer  causa ;  porém  que  já  todos  tinhão 
ordem  expressa  para  que,  todas  as  vezes  que 
S.  Ex.  pedisse  audiência ,  fosse  o  Vedor  a  quem 
tocasse  acompanhál-a ,  no  que  não  haveria 
falta  (736)'. 

Escreve  Salvador  Taborda,  Enviado  de  Por-  An.  isso 

.  Maio  10 

tugal  era  França,  ao  Bispo  Secretario  d  Estado, 
relatando  o  que  passava  na  Corte  em  que 
residia  acerca  do  casamento  d'EIRei  D.  Pe- 
dro II  na  Casa  de  Neubourg  (737). 

Escreve  de  novo  o  mesmo  Enviado  ao  Bispo  a»,  me 
Secretario  d'Estado  ,  referindo-lhe  o  que  pas- 
sara em  França,  com  o  Marquez  de  Villars,  e 
com  o  Secretario  d'Estado  M.    de   Croissy, 


(736)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  doçura,  já  citado. 

(737)  Menior.  Mss.  das  Missfies  de  Salvador  Taborda,  T.  2; 
p.  344 ,  na  Biblioth.  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 


Selem- 
bro  8 
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sobre  o  casamento  d'ElRei  D.  Pedro  II  na  Casa 
deNeubourg(738). 

i"eiem-*  Havcndo  nascido  um  filho  ao  Embaixador  de 
França ,  expedírão-se  nesta  data  avisos  a  Fer- 
não de  Souza,  e  ao  Conde  de  São  Lourenço, 
para  irem  o  primeiro  em  nome  d'ElRei  com- 
primentar  o  Embaixador,  e  o  segundo  em 
nome  da  Senhora  Infanta  felicitar  a  Embaixa- 
triz por  occasião  de  seu  bom  successo  (739). 


(738)  Memor.  Mss.  cit.,  T.  2,  p.  347. 

No  Mercúrio  histórico  e  politico  de  Novembro  d'e8te  anno  se 
vê  que  o  autor,expondo  ãlguiucis  observações  sobre  a  Hespanha, 
diz  que  S.  M.  ElRei  de  Portugal  estava  resolvido  (  segundo  se 
dizia)  à  sortir  hors  de  page  a  respeito  da  França,  esposando 
novoa  interesses,  por  não  julgar  vantajosos  os  passados.  Por 
estes  respeitos  deseja-se  que  o  seu  casamento  se  ajuste  com  uma 
Princeza  da  Casa  Palatina ,  de  maneira  que  esta  Casa  reinará 
pelas  mulheres  em  todos  os  thronos  da  Europa.  Com  effeito  em 
AUemanha  a  Imperatriz  é  d'esta  Casa ,  e  a  viuya  do  Difque  de 
Hanover.  Em  França  a  Delphiua,  a  Duqueza  de  Oricans,  c  a 
Duqueza  d'Enghien,  e  agora  haverá  uma  Rainha  de  Portugal. 
O  autor  do  artigo  pensava  que  era  para  sorprehender  a  estreita 
alliança  que  ElRei  de  Portugal  se  propunha  contratar  com  a 
Casa  d'Austria ,  visto  que  tinha  sido  sempre  considerado  como 
um  Usurpador  pelos  Príncipes  d'aquella  Casa ,  tendo  elles  feito 
tvuÍQ  quanto  tinhSo  podido  para  o  fazerem  assim  persuadir  a 
toda  a  Europa  f  publicando  um  numero  infinito  de  manifestos  a 
este  respeito.  Conclue  dizendo,  que  hoje  tudo  isso  cedeo  á 
politica  {*), 

(739)  Archivo  Real  da  torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4°),  de  p.  121a  176. 

O  Mercuic  bisloriquo  et  politique ,  T.  1  (waée  1M6),  p.  45  e  seg. 
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No  fim  d'este  anno  o  Mercúrio  histórico,  An.  tm 
expondo  o  estado  politico  d'esta  época,  dizia  br© 
que  o  designio  das  Potencias ,  isto  é  da  Franca 
e  de  Inglaterra,  se  dirigia  principalmente  do 
lado  das  possessões  Hespanholas  nas  índias, 
accrescentando  que  o  que  havia  de  mais  digno 
de  sorpreza  era  que  se  dizia  que  Portugal  en- 
trava nestas  vistas  em  commum,  e  d'accordo 
com  a  França  e  com  Inglaterra.  Se  isto  é  exacto, 
accrescenta,  como  se  pôde  dar  credito  aos 
boatos  do  casamento  d'ElRei-de  Portugal  com 
a  Princeza  de  Neubourg  (740). 

Teve  neste  dia  o  Enviado  de  Portugal ,  Sal-  ^unho" 
vador  Taborda,  audiência  de  Monsieur  eín 
S.-Cloud,  sendo  conduzido  por  M.  Aubert, 
Introductor  dos  Embaixadores  (741). 

Tem  o  Enviado  de  Portugal  em  Roma  Do-  An.  less 

p  .  Fever.  lO 

mingos  Barreiros  audiência  de  despedida, 
tendo  recebido  da  sua  Corte  ordem  de  se  reco- 
lher por  i^so  que  sem  ordem  expressa  d'ella 


(740)  f^ide  Mercure  historique,  T.  I,  p.  107  e  seg. 

(741)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  26,  p.  328. 

No  dia  3  d'e8te  mez  se  lê  na  mesma  Gà«eta  o  seguinte  artigo 
(Anno  supra  ,  n.  1 ,  p.  II): 

Assipua  ElRei  Luiz  XIV  o  contracto  de  casamento  de  Made- 
moiselle  de  La  Motto ,  irmã  do  Marquez  CaiTaro  do  Messina 
com  Duarte  de  Souza  Coutinho ,  Correio  Mór  (General  das 
Postas)  do  Portugal,  o  Enviado  do  Portugal  Salvador  Taboi-da 
estando  encarregado  da  procuração. 


—  720  — 

havia  faltado  com  a  visita  acostumada  ao  Mar- 
quez  de  Lavardin,  Embaixador    de   Franca 

(742). 

^"eicm-'      Tev€  ucstc  dia  o  Embaixador  de  Franca, 
bro3    Marquez  d'Amelot,  a  sua  audiência  de  despe- 
dida, para  a  qual  se  passarão  avisos  como  na 
despedida  do  Arcebispo  d' Ávila,  Embaixador 
d'í:iRei  Catholico^(743). 

Iseiem"  Tcvc  ncstc  dia  o  Enviado  de  Portugal ,  Sal- 
brou  yador  Taborda,  audiência  d'ElRei  de  França 
para  fazer-lhe  a  participação  do  bom  successo 
da  Rainha  de  Portugal  que  havia  tido  ura 
filho;  foi  conduzido  á  audiência  por  M.  de 
Bonneuil,  Introductor  dos  Embaixadores  (744). 


An.  1688      Parte  neste  dia  da  sua  residência  o  Yidame 

bro8    d'Enneval,  Embaixador  de  França,  com  três 

coches,  acompanhado  de  D.  João  d'Almeida, 


(742)  Gazeta  de  França  (Ânno  fu/)ra),  n.  10,  p,  117. 

(743)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.V  (in-4<'),  de  p.  121  ap.  176. 

Este  Embaixador  já  eâtava  despedido,  quando  morreo  o 
Principe,  assim  que  pedindo  a  ElRei  audiência  para  dar-Ihe  os 
pezames,  concedeo-lh'a  ElRei  sem  ceremonias  por  estar  já 
despedido ;  por  esse  motivo  o  nãoforíJío  buscar  abaixo  o  Mestre 
Sala  nem  o  Capitão  da  Guarda,  os  soldados  tomarão  as  armas, 
mas  não  se  posérão  em  ala.  Foi  o  Embaixador  numa  liteira 
ordinária ,  só  com  um  coche  de  criados. 

(744)  Gazeta  de  França  (Auno  supra)  ^  n.  40,  p.  480. 
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Mordomomór,  que  o  conduzio  ás  casas  que 
lhe  estavão  destinadas,  mobiliadas  com  os 
mais  ricos  moveis  da  Coroa,  e  alli  foi  tratado 
magnificamente  por  espaço  de  oito  dias  (745). 

Faz  a  sua  entrada  publica  em  Lisboa  o  Em-  An.  tm 
baixador  de  França  Yidame  d'Enneval,  nos  broTa' 
coches  daCasa.  Conduzia-o  oConded'Alvor  com 
os  coches  da  Rainha,  da  Infanta,*  e  com  os  do 
Núncio  e  das  pessoas  principaes.  Trazia  o  Em- 
baixador duas  liteiras  cobertas  de  brocado 
d'ouro  e  de  prata,  e  duas  magnificas  carruagens 
puxadas  por  seis  cavallos.  Atravessou  assim 
pelo  meio  do  regimento  das  Guardas,  e  foi 
recebido  ao  pé  da  escada  pelo  Conde  de  Pom- 
beiro,  Capitão  d'ellas,  e  por  D.  Nuno  de  Noro- 
nha, que  o  conduzirão  á  audiência  d'ElRei,  da 
Rainha  e  da  Infanta  (746). 

Nesta  época  publicava  o  Mercúrio  histórico  ^n.  i«8i» 
as  reflexões  seguintes  :  «  Aconducta  do  Embai-  *^"*'** 
xador  de  França  em  Portugal  faz  ver  queElRei 
Christianissimo  não  quer  augmentar  o  numero 
de  seus  inimigos.  Em  outro  tempo  não  se  te- 
rião  tomado  todas  estas  precauções^  Antes  se  te- 
ria estimado  que  o  Conde  deMansfeld  se  tivesse 
embarcado  a  bordo  de  uma  fragata  d'ElRei  de 


(745)  Gazeta  de  França  {Knno  supra),  n.  4,  p.  41. 

(746)  Ihid. 

lY.  46 
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Portugal,  afim  de  que  julgando-se  ali i  em  se- 
gurança, cahisse  facilmente  nas  embuscadas 
que  lhe  fizessem  os  navios  francezes.  Não 
terião  faltado  razões  para  justificar  depois  este 
attentado ,  entretanto  ter-se-hião  assegurado 
do  Ministro  do  Emperador  r747).  » 

An.  1690  Tem  o  Etiviado  de  Portugal ,  Salvador  Ta- 
borda ,  audiência  d'ElRei  de  Franca  para  dar- 
Ihè  os  pezames  da  parte  d'ElRei,  seu  Amo, 
pela  morte  de  Madama  mulher  do  Delphim 

(748). 

An.  1690      Tem  o  Enviado  de  Portugal ,  Salvador  Ta- 
Ago8t.3o  jjQp^jj^  audiência  deMonsieur,  irmão  d'ElRei, 

e  de  Madama ,  por  occasião  da  morte  da  Del- 

phina  (749). 

An.  1690      Neste  dia  morre  em  Pariz  Salvador  Taborda 

^bío"'  Portugal,  Enviado  extraordinário  de  Portugal 

na  Corte  de  Franca,  onde  residio  treze  annos, 

e  que  na  mesma  qualidade  tinha  sido  nomeado 

para  Roma  (750). 

Vide  Relaç,  de  Portugal  com  Roma. 


(747)  Fide  Mercuie  historique,  T,  7,  p.  S54  e  seg.  —  Fide 
Reflexões. 

(748)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  33,  p.  417. 

(749)  Gazela  de  França  fAnno  supra)^  n.  36,  p.  451. 

(750)  Mer3ure  historique  et  politique,  an.  1690,  T.  9,  p.  647 . 
Nos  Mss.  da  Coroa,  na  Bibliotheca  Real,  existem  as  Memorias 
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Tem    o   Embaixador   de   França,  Vidame  aií.  issi 
d'Enneval,  audiência  d'ElRei  para  lhe  dar  os     15 
pezames  da  Infanta  (751 ). 

Trabalha  a  diplomacia  para  persuadir  o  Ga-  a^  i«9i 
binete  Portuguez  a  pronunciar-se  pela  guerra. 
Para  este  eíFeito  fizerão-se  varias  propostas  a 
ElRei  D.  Pedro  II,  e  sabendo-se  que  a  Rainha, 
em  consequência  de  sua  propençao  para  a 
Allemanha,.não  devia  inclinar-se  para  os  inte- 
resses Francezes,  em  consequência  do  estado 
de  devastação  a  que  esta  Potencia  havia  redu- 
zido o  Palatinado,  e  outras  terras  do  Principe 
seu  pai,  os  diversos  Gabinetes  rogarão- lhe 
que  empregasse  a  sua  influencia  com  ElRei  seu 
marido ,  para  que  abraçasse  os  interesses  da 
causa  commum ,  etc.  (752) 


dos  successos  que  acontecerão  em  França  e  na  Europa,  no 
tempo  em  que  Salvador  Taborda  Portugal  assistio  naquella 
Corte,  na  qualidade  de  Enviado d'ElRei  D.  Pedro II  a  Luiz  XIV, 
em  3  volumes.  A  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  acaba 
de  adquirir  uma  copia  das  Memorias  doeste  Diplomata ,  em 
2  volumes  de  foi. 

(751)  Gazeta  de  França  (Anuo  supra) ^  n.  10,  p.  11 4. 

(752)  Mercure  historique,  T.  10,  p.  305. 

Os  politicos  do  Mercúrio  histórico  n5o  julgavào  todavia  que 
Portugal  se  decidiria  a  tomar  partido  na  guerra ,  fundando-se 
em  que  ElRei  D.  Pedro  nâo  tinha  amor  aos  negócios,  e  que 
todas  as  vantagens  que  poderia  esperar  de  abraçar  aquelle 
partido  não  o  levariào  a  pertm-bar  o  socego  de  que  gozava.  Que 
além  d'is80  era  mais  diíTicultoso  aos  Portuguezes  o  fazerem  a 
guerra  do  que  aos  Ilespanhoes,  pela  impossibilidade  em  que  o 
reino  se  achava  (segundo  o  autor )  de  armar  q\iatro  navios  dt 
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FeVr"2  Nomea  ElRei  de  França  o  Abbade  d'Estrées 
por  seu  Embaixador  na  Corte  de  Portugal,  em 
lugar  do  Vidame  d'Enneval  (753). 

An  1693      Neste  dia  o  Almirante  Francez  Tourville  se 

Julho  1 

apresenta  com  a  esquadra  do  seu  commando 
na  embocadura  do  Tejo,  e  no  dia  4  entra  na 
Bahia  de  Lagos  (754).  No  dia  6  d' Agosto  este 
Almirante  volta  a  Lagos  para  fazer  aguada  (755). 

An.  1604      Participa-se  de  Lisboa  nesta  data  que  o  Ge- 

Janeiro  i   ix  i   ■ 

(princi-  neral  rapachin  estava  no  mar  com  sete  navios 
de  guerra  para  atacar  os  dos  Francezes  que 
tentassem  passar  pelo  Estreito  (756). 


linha,  e  quatro  mil  homens  de  terra,  pela  falta  de  dinheiro 
para  isso.  Que  era  mesmo  do  seu  interesse  a  guerra  entre  as 
duas  Coroas  (  de  França  e  d'Hespanha ) ,  por  que  nos  aprovei- 
távamos d'esta  circunstajicia  em  beneficio  do  nosso  commercio. 
Que  os  Hespanhoes  tirão  de  Portugal  muitas  cousas  que  tiravão 
de  França,  e  que  os  Portuguezes  tinhão  o  edração  tâo  inclinado 
á  França  que  seria  difficultoso'  declararem-se  contra  esta  Po- 
tencia ;  accrescentando  :  «  J'avoue  que  la  Reine  de  Portugal  a 
9  tout  sujet  de  hair  violemment  le  Roi  Très-Chrétien ;  mais 
»  elle  n'a  pas  un  pouvoir  absolu  sur  la  volonté  du'  Roi  son 
»  éppux,  et  encore  moins  sur  celle  des  grands  du  Porlu- 
»  gal,elc.»   (/6íí/.,p.  308.) 

(753)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ^  n.  7,  p.  84. 

(754)  Mercure  historique,  T.  15,  p.  83. 

(755)  Jhid.,  p.  163  e  seg.  f^ide  na  SecçSo  XIX  das  nossas 
BelaçOes  'com  Inglaterra  a  Relaç5o  do  Vice-Almirante  Rock. 
(J/úri.) 

(756)  Mercure  historique,  T.  16,  p.  88. 
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Nesta  data  escreve  ElRei  d'Hespanha   aos  An.  ism 

^  Janeiro 

Estados  Geraes  das  Provincias-Unidas,  tratando  23 
do  projecto  da  paz  geral  proposto  por  ElRei  de 
França  á  Suécia  e  Dinamarca.  Accrescen- 
tando  ElRei  Catholico  que  havia  recebido  do 
seu  Ministro  ein  Lisboa  um  outro  escripto  de 
declaração  da  França  ao  Núncio  de  Sua  San- 
tidade em  Portugal  (757). 


O  Marquez  de  Cascáes  é  nomeado  Embaixa-  An.  leg*' 

Agosto 

dor  para  a  Corte  de  França  (758). 


Teve   neste    dia   D.    Francisco  Pereira  da  An.  leos 

,  1,1-iir»    •  T-.  Abril  1 9 

Suva  audiência  publica  d  ElRei  de  França,  a 
quem  fez  a  participação  do  nascimento  do 
Príncipe  que  a  Rainha  de  Portugal  havia  tido. 
Elle  foi  conduzido  pelo  Senhor  de  Bonneuil, 
Introductor  dos  Embaixadores  (759). 

Os  navios  Inglezes  que  cruzão  nesta  data  nas  An.  less 
costas  de  Portugal  tomão  um  navio  Francez 
sabido  do  porto  de  Lisboa ,  onde  foi  de  novo 
levado.  Esta  foi  a  primeira  presa  que  os  Al  lia- 
dos levarão  áquelle  porto.  Os  Francezes  não 
deixarão  de  tirar  d'ahi  o  pretexto  para  sus- 
tentar que  não  tinbao  razão  para  reclamar  os 


(757)  Mcrcure  hislorique,  T.  IC,  p.>32(!. 

(758)  Mercure  historique,  T.  17,  p.  16/'. 

(759)  Gazeta  de  Franca  (Anno  tupra) ,  n.  17,  p.  224. 
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.  navios  que  os  armadores  da  sua  nacao  alli 
tinhão  também  mandado ,  visto  que  os  Allia- 
dos  fazião  a  mesma  cousa  (760). 

íuihiT  N^ste  dia  chega  a  Pariz  o  Marquez  de  Cas- 
cáes,  Embaixador  extraordinário  d'EIRei  de 
Portugal,  encarregado  de  ofíerecer  a  mediação 
do  seu  Soberano  para  a  paz  geral  (761). 

An.  Í695  O  Marquez  de  Cascáes,  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Pariz,  recebe  ordens  para  se  queixar 
vigorosamente  aoGovernoFraiicez,  ameaçando 
com  represálias ,  contra  a  captura  que  os  Ar- 
madores Francezes  fazião  na  costa  de  Portugal, 
trazendo  as  prezas  a  Lisboa.  Luiz XIV  foi  obri- 
gado a  ouvir  estas  queixas ,  e  a  prometter  satis- 
fação d'ellas  (762). 


An.  1695  Jozé  da  Cunha  Brochado,  Enviado  extraor- 
dinário de  Portugal,  junto  da  Corte  de  França, 
dá  parte  da  sua  chegada  a  Pariz  (763). 

An.  1695      Communica  o  mesmo  Enviado  os  successos 

Outubro     ,  1       T  •  •    ~         1 

23      da  guerra  da  Liga ,  e  a  posição  dos  exércitos 
Francezes  (764). 


(760)  Mercure  historique,  T.  18,  p.  551. 

(761)  Mercure  historique,  T.  19,  p.  56. 

(762)  Colebath'8,  Meni.  de  Portugal. 

(763)  Archivo  Real  da  Xorre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Yic«Dte 
de  Fora,  vol.  25  iu-fol. 

(764)  JbiJ. 
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Neste  dia  o  Marquez  de  Cascáes,  Embaixador  ^hmím 
extraordinário  de  Portugal  em  Pariz,  teve  a 
sua  primeira  audiência  particular  d'ElRei  de 
França.  Vio  igualmente  o Delphim ,  e  os  demais 
Príncipes  da  Familia  Real.  Esta  ceremonia 
havia  sido  retardada  em  consequência  d'al- 
gumas  diííiculdades  que  este  Ministro  tinha 
feito  acerca  do  ceremonial  da  sua  recepção, 
que  elle  devia  ao  Introductor  dos  Embaixa- 
dores na  sua  primeira  visita.  Veio  substituir  a 
D.  Francisco  Pereira  da  Silva,  o  qual  teve  a 
sua  audiência  de  despedida  d'ElRei  e  do  Del- 
phim, e  dos  Príncipes,  e  depois  de  ter  sida 
magnificamente  regalado  foi  reconduzido  a 
Pariz,  onde  M.  de  Saintot,  Introductor  dos 
Embaixadores,  o  tinha  vindo  buscar  nas  car- 
ruagens de  S.  M.  Chrístianissima  (765). 

Tem  D.  Francisco  Pereira  da  Silva,  Enviado  An.  1695 

•  .  .  NOT.  22 

extraordinário  de  Portugal ,  audiência  de  des- 
pedida para  a  qual  foi  conduzido  por  M.  de 
Saintot,  Introductor  dos  Embaixadores,  que 
o  tinha  ido  buscar  nos  coches  d'ElRei.  Teve 
também  audiência  do  Delphim  e  dos  Príncipes 
do  sangue ,  e  foi  ao  depois  tratado  pelos  Oííi- 
ciaes  d'ElRei ,  e  conduzido  a  Pariz  com  as  mes- 
mas ceremonias  (766). 

(765)  Mercure  historique  et  politique,  T.  19,  p.  642, 

A  Gazeta  de  França  d'este  anno,  n.  47,  p.  562,  é  menos 
eiTpl><^''*  referindo  este  acontecimento. 

(766)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  i7,  p.  563. 
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An.  16C6      O  Enviado  José  da  Cunha  Brochado  escreve 

Janeiro 

15  nesta  data ,  dando  as  razões  por  que  se  deixara 
ficar  em  Pariz,  estando  o  Embaixador  em 
Montrouge,  e  de  não  ir  a  Versalhes  com  o  dito 
Embaixador,  por  cujos  motivos  lhe  fazião 
carga  em  Lisboa ,  e  o  ameaçavão  de  ser  de- 
mittido  do  serviço  (767). 

An.  1698  Escreve  o  mesmo  Enviado  ao  Conde  de 
Monsanto,  relatando  o  modo  como  fora  pelo 
nosso  Embaixador  visitado  M.  de  Croissy, 
Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França ,  e  como 
este  lhe  pagara  a  visita,  e  que  elle  lhe  appre- 
sentára  então  o  seu  Secretario  (768). 

An.  1696  Participa  o  mesmo  Enviado  nesta  data,  que 
ever.25  ^  Embaixador  de  Portugal  no  dia  seguinte 
faria  a  sua  entrada  publica,  e  menciona  o 
modo  como  ella  devia  ser  feita  ;  accrescen- 
tando  que  neste  dia  25  igual  funcção  se  espe- 
rava em  Vienna  d' Áustria  com  a  entrada  pu- 
blica do  Marquez  d' Arronches  (769). 

An.  1696      Em  oíficio  d'este  dia  refere-se  o  dito  Eui 
Marcou  ^jg^^^^  ^^  assumpto   do   precedente  da  Em- 
baixada ,  e  participa  a  noticia  da  partida  d'El- 


(767)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  $.  Vicente 
de  Fora ,  T.  25  dos  de  foi. 
(708)  Jbid.,  Cod.  citado. 
(769)  Ibid.^  Cod.  citado. 
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Rei  Jacques  de  Inglaterra  para  embarcar  em 
Brest(770). 

Participa  o  mesmo  Enviado  a  cheeada  d'EI-  An.  i696 
nei  d  Inglaterra  Jacques  a  rariz.  E  em  outro 
oífjcio  de  2  de  Junho  refere  que  aquelle  Prín- 
cipe partira  para  a  Trapa  a  buscar  pelo  meio 
da  oração  a  conquista  de  melhor  Reino  (771). 

Nesta  data  escreve  o  mesmo  Enviado  uma  An.  legs 

Maio  20 

relação  do  modo  por  que  se  governa  a  França , 
descrevendo  os  costumes  e  polidez  da  nação 
Franceza  (T72). 

Participa  o  mesmo  Enviado  em  Franca  a  An.  tm 

^  '  Julho  1 

noticia  da  tomada  de  cem  navios  Hollandezes 
pelo  corsário  Bart,  dos  quaes  queimara  trinta 
e  nove,  e  termina  com  a  espectativa  da  paz,  e 
com  a  apparição  de  um  preto,  que  se  dizia  ser 
Rei  da  índia,  o  qual  cavilosamente  estorquíra 
seiscentas  libras  a  Luiz  Alvares  (773). 


(770)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi.  Cod.  citado. 

Em  cartas  de  23  do  mesmo  mez  de  Marco  e  de  22  d'Abril, 
relata  varias  noticias  do  estado  das  cousas  na  Europa.  {Ihid.) 

(771)  Ibid..  Cod.  citado. 

(772)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(773)"  Ihid.,  Cod.  citado. 

Em  ofíicio  d'cste  mez  refere  as  noticias  que  havia  de  espe- 
rança da  paz. 
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An  i«9«      Participa  o  mesmo  Enviado  a   noticia  da 

Julho  2t  ^   ■ 

morte  do  Secretario  d'Estado  M.  de  Croissy, 
e  accrescenta  o  que  sabia  acerca  da  paz  (774). 

a"ôsm2  ^"^  officio  d'esta  data  participa  o  mesmo 
Enviado  que  a  Liga  não  recebera  bera  o  pro- 
cedimento do  Duque  de  Sabóia,  que  os  Turcos 
começavão  a  invadir  a  Hungria ,  que  se  tra- 
tava da  eleição  do  Rei  de  Polónia,  que  aSuecia 
e  a  Dinamarca  ficavão  neutraes  nesta  guerra, 
e  que  Veneza  estava  esperançada  de  ser  con- 
vidada para  medianeira  da  paz  (775). 


An.  1696      O  mesmo  EiWiado,    em   officio  d'este  dia, 

Setem-  ^  . 

bro23  mostra  as  razoes  que  obrigao  a  r  rança  para 
não  fazer  uma  paz  geral ,  sem  que  primeiro 
esta  lhe  seja  bem  garantida  em  particular  (776). 
Em  carta  do  mesmo  dia  se  lastima  do  infeliz 
successo  acontecido  em  Vienna  ao  Marquez 
d'Arronches  (777). 


An.  1696 
Outubro 


Participa  o  mesmo  Enviado  a  partida  d'El- 

ubro    ^    •       ,       „  Tl  •        1  1  1 

7      Rei  de  França  para  rontamebleau,  onde  se 


(774)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.VicenU 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

Sobre  o  Ministro  Croissy,  e  sua  politica,  veja-se  Flasaan, 
Histoire  de  la  Diplomaiie  françaite ,  T.  IV^  p.  136  e  seg. 

(775)  Ibid.,  Cod.  citado. 

(776)  Ibid.^  Cod.  citado. 

(777)  Jbid.^  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cod.  citado. 
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esperava  a  Princeza  de  Sabóia  (778).  Este  nosso 
Ministro  acompanhou  ElRei  de  França  nesta 
jornada,  como  se  vé  por  outra  carta  d'elle, 
datada  de  20  d'este  mez  (779),  dando  uma 
descripção  do  palácio  de  Fontainebleau  em 
outra  datada  de  Pariz  de  8  de  Novembro  (780). 


O  celebre  Dustuav-Trouin  e  seu  irmão  de  la  An.  i6g« 

o       «/  Novem- 

Barbanais,  armadores  de  S.-Malo,  fizerão  no  •'r® 
mez  de  Setembro  um  desembarque  em  Vigo  e 
Pontevedra,  e  poserão  toda  a  Galliza  em  cons- 
ternação. Destruirão  com  artelharia  um  Con- 
vento de  Religiosas,  e  fizerão  outras  muitas 
hostilidades.  Baibanais  foi  morto  durante 
esta  campanha ,  e  Duguay-Trouin  conduzio  o 
cadáver  a  Vianna  do  Minho  em  Portugal ,  e 
alli  lhe  fez  um  enterro  magnifico.  Emban- 
deirou o  seu  navio  todo  de  negro,  e  cubrio  todos 
os  tambores  de  lucto,  tendo  obtido  licença 
do  Capitão  General  da  Provincia  de  desem- 
barcar com  a  sua  guarnição  (781). 

Neste  dia  o  Embaixador  de  Portueal  em  An.  i69« 
França   faz  a  visita  de  comprimentos  con- 
juntamente   com    os    outros    Membros    do 


(778)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora ,  T.  25  dos  de  foi. 

(779)  Jbid. 

(780)  Ilnd. 

(781)  Mercure  historique,  T.  21,  p.  561. 
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Corpo  Diplomático,  áPrinceza  de  Sabóia  (782). 

An.  1696      Participa   nesta  data  José  da  Cunha  Bro- 

Deiem-  ' 

broa  chado,  Eiiviado  de  Portugal,  a  chegada  a 
Pariz  dos  filhos  do  Jlei  de  Polónia ,  dando 
como  prova  da  sua  inci  vil  idade  o  terem  ido 
primeiro  á  Opera  do  que  á  Corte.  Refere  que 
o  Marquez  dArronches  se  achava  ainda  em 
Veneza  (783). 

An.  1697      Participa  o  mesmo  Enviado  o  que  occorria 

Janeiro  ,      .  <       »  *  i 

27  relativamente  a  paz.  Accrescentando,  em  outro 
officio  de  10  de  Fevereiro  d'este  anno,  que  em 
Pariz  se  esperava  da  Corte  de  Vienna  a  res- 
posta ás  proposições  da  paz ,  e  que  o  Rei  Jacques 
fizera  um  manifesto  (784). 

An.  1697  Participa  o  mesmo  Enviado  algumas  noti- 
cias das  occurrencias  acontecidas  em  Londres, 
e  annuncia  a  chegada  a  Pariz  do  nosso  celebre 
Diplomata  D.  Luiz  da  Cunha  (785). 

An.  1697      Annuncia  o  mesmo  Enviado  a  partida  dos 

Março  24  T-»,       .        .  .       . 

Plenipotenciários  para  negociarem  a  paz  e  a 
sua  chegada  á  Hollanda.  Conclue  participando 


(782)  Mercure  historique,  T.  21,  p, 

(783)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(784)  IbUl.,  Cod.  citado. 

(785)  Jóid.^  Cod.  citado. 
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que  D.  Luiz  da  Cunha  partiria  em  breve  de 
Pariz  para  Inglaterra  (786). 

Continua  o  mesmo  Enviado  a  informar  a  ^"bWuJ 
nossa  Corte  sobre  as  cousas  relativas  á  paz, 
e  em  carta  de  5  de  Maio,  annuncia  a  descon- 
fiança que  havia  da  interrupção  das  confe- 
rencias sobre  a  paz,  pela  próxima  morte  que 
se  esperava  do  Rei  de  Suécia  (787). 

Participa  nesta  data  o  mesmo  Enviado  de  M"aiòí" 
Portugal  que  finalmente  a  9  d'cste  raez  se 
reunira  o  Congresso  no  castello  de  Ryswick 
entre  o  Delft  e  a  Haya,  e  conclue  fazendo  a 
apologia  de  M.  Rouillé,  nomeado  Embaixador 
de  França  para  Portugal,  accrescentando  que 
ElRei  Guilherme  se  passara  para  a  Hollanda, 
e  que  se  suppunha  ter  sido  acompanhado  pelo 
Visconde  de  Fontearcada  (788). 

O  Presidente  Rouillé  é  nomeado  Embaixa-  ^jí^*'^ 
dor  de  França  junto  d'ElRei  D.  Pedro  II  de 
Portugal,  em  lugar  do Abbaded'Estrées(789). 

(786)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora  ,  T.  25  dos  de  foi. 

(787)  Ibid,,  Cod.  citado. 

(788)  Ibid.,  Cod.  citado. 

(789')  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  20,  p.  240. 

Encontnímos  nos  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de 
França  ,  em  data  de  1 3  de  Julho  ,  um  despacho  de  M.  de  Pont- 
chartrain ,  Ministro  da  Marinha ,  dirigido  ao  Presidente  Rouillé , 
acerca  do  transporte  das  suascarruagens  por  vi«  de  Roche- 
fort.  ÍYol.  d'esle  anno,  foi.  45  v°.) 


-  t34  — 
An.  i6í>t      O  Abbade  (l'Estrées ,  Embaixador  de  Fl  atica , 

Junho  30  .  .  .  .         " 

teve  a  sua  audiência  de  despedida  d'ElRei ,  e  da 
Rainha  de  Portugal  e  da  Rainha  viuva  d'In- 
glaterra.  ElRei  fez-lhe  presente  d'uma  cruz 
de  diamantes,  eno  outro  dia  mandou-lhe  um 
annel  de  grande  preço ,  que  o  primeiro  pre- 
sente era  feito  ao  Embaixador,  e  no  segundo 
á  sua  própria  pessoa  um  testemunho  da  consi- 
deração que  lhe  merecia  (790). 

An.  169»  Era  2(791)  e  16  (792)  e  30  do  mesmo  mez 
Junho 30  jie  Junho  (793),  nas  datas  de  14(794)  e  28  de 
Julho  (795),  nas  de  1 1  (796)  e  25  d' Agosto (797), 
finalmente  nas  de  8  (798)  e  21  de  Setembro, 
trata  José  da  Cunha  Brochado,  Enviado  de 
Portugal,  das  noticias  politicas,  e  do  estado 
das  cousas  iia  Europa ,  etc. 

An.  1897      Teve  neste  dia  o  Embaixador  de  Portugal 


Selem 


broa    audiência  d'ElRei  de  França,  para  fazer-lhe  a 
participação  de  ter"a  Rainha  tido  um  filho. 


(790)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  36,  p.  424. 

(791)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicenle 
de  Fora,  T.  25. 

(792)  Ibid. 

(793)  Jhid. 

(794)  Jbid. 

(795)  Jbid. 

(796)  Jbid. 

(797)  Jbid. 

(798)  Jbid. 
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Foi  conduzido  por  M.  de  Saintot,  Introductor 
dos  Embaixadores  (799). 

Participa  em  oíficio  d'este  dia  o  Presidente  An^J^^J 
Rouillé,  Embaixador  de  França,  a  M.  de  Pont-  '•^o  ^3. 
chartrain,  Ministro  da  Marinha,  a  sua  chegada 
á  Corte  de  Lisboa  (800). 

Escreve  nesta  data  o  Enviado  de  Portuejal  aik  i«í7 

.    .  '^        Outubro 

Jose  da  Cunha  Brochado,  participando  a  no-  * 
ticia  de  se  ter  assignado  a  paz  em  20  do  pas- 
sado (801);  referindo  em  officio  de  3  de  No- 
vembro a  pouca  impressão  que  causava  em 
Pariz  esta  noticia  (802).  Avisando  finalmente 
em  29  de  Dezembro  de  se  terem  feito  as  trocas 
da  Ratificação  (803). 

Monsieur   de  Pontchartrain,  Ministro  da  An.  im 
Marinha,  escreve  ao  Presidente  Rouillé,  Em-    "sô™ 
baixador  de  França  em  Lisboa,  accusando  a 
recepção  do  seu  officio  de  23  de  Setembro ,  que 
acima  mencionámos ,  no  qual  lhe  participava 
a  sua   chegada  á  Corte  de  Portugal,  e  pe- 


(799)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  36,  p.  532. 

(800)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  vol. 
doeste  anno  ,  foi.  343  y".  (Despacho  do  Ministro  cm  data  de  30 
d'Outubro, ) 

(801)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicent» 
de  Fora, T.  25. 

(802)  Ibid. 

(803)  Ibid. 
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dindo-lhe  que  lhe  communique  tudo  o  que  se 
passasse  na  mesma  Corte  (804). 

An.  1897      Nesta  data  o  Ministro  da  Marinha  de  Franca , 

Dczcin*  * 

bro  4  M.  de  Pontchartrain ,  escreve  a  M.  de  TEcolle , 
accusando  a  recepção  da  carta  d'aquelle  Agente 
de  29  de  Outuhro,  e  recommendando-lhe  que 
lhe  remettesse  uma  Memoria  sobre  o  estado 
de  Portugal,  e  do  commercio  e  navegação  dos 
Portuguezes  (805). 

An.  1697      Teve  neste  dia  audiência  d'EiRei  de  França 
br"T  o  Marquez  de  Cascáes,  Embaixador  extraor- 
dinário   de  Portugal ,  sendo  conduzido  por 
M.  de  Saintot,  Introductor  dos  Embaixadores 
(806). 

An.  1697      Nesta  data  escreve  M.  de  Pontchartrain  ao 

bro  11    Presidente  Rouillé,  Embaixador  de  França  em 

Lisboa,  accusando  a  recepção  de  seu  oflicio  de 


(804)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  vol. 
d'este  anno,  foi.  343  v". 

(805)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  vol. 
d'este  anno  ,  foi.  419  v°. 

Em  11  do  mesmo  mez  escreveo  o  dito  Ministro  áquelle 
Agente,  accusando  a  recepção  de  comniunicaçoes.  (Il/id,, 
foi.  438  V.) 

Em  22  de  Fevereiro  do  anno  seguinte ,  o  mesmo  Ministro  lhe 
agradeceo  as  noticias  que  lhe  mandara  de  Lisboa.  (Gorrespond. 
d'este  anno. ) 

(806)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  51,  p.  61 1. 
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5  do  passado,  e  participando-lhe  que  vira  a 
Memoria  que  o  mesmo  Embaixador  remettèra 
sobre  o  negocio  de  Cacheu  (807). 

M.  de  Torcv,  nas  Memorias  para  a  historia  An.  1697 

«^  '^  i^  Dez(  ra- 

da successSo,  diz  que  ElRei  de  França,  tendo    i»^»' 

sido  informado  das  pretenções  do  Conde 
d'Harrack ,  antes  da  chegada  do  Marquez 
d'Harcourt  a  Madrid,  quiz  que  o  seu  Em- 
baixador fizesse  saber  por  todas  as  vias  que 
lhe  parecessem  convenientes,  que  elle  consi- 
deraria como  um  rompimento  toda  a  dispo- 
sição que  ElRei  d'Hespanha  podesse  fazer  em 
prejuízo  de  seus  legitimes  herdeiros. 

Que  ElRei  de  Portugal  se  abalançara  a  pôr- 
se  no  numero  d'estes,  e  que  se  dizia  que  quem 
a  isso  o  impellira  fora  o  Conde  de  Oropesa, 
descendente  da  Casa  de  Bragança ,  antes  que 
a  dita  Casa  tivesse  direito  a  Coroa,  lisongean- 
do-se  que  vindo  ElRei  de  Portugal  a  intro- 
nizar-se  em  Castella,  poderia  elle  occupar  o 
throno  de  Portugal  que  aquelle  Soberano 
deixava  vago  (808). 


(807)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha,  Correspond.  d'este 
anno,  foi.  438  v». 

(808)  Torcy ,  Mémoires  pour  servir  à  rhistoire  des  Négo- 
ciations  dcpuis  la  paix  de  Ryswick  ^  T.  I ,  p.  26. 

Colebafs.nas  suas  Memorias,   diz  que  Elllei   D.  Pedro  II 

sustciilava  que  tinha  direitos  tão  legitimos ,  e  antes  mais  bem 

fundados  á  Coroa  dMiespanha  do  que  nenhum  dos  mais  pre- 

tensores,  visto  descender  em  linha  recta  da  Infanta  D.  Maria. 

lY.  47 
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An.  1098      Em  officio  d'esta  data  o  Enviado  José  da 
12     Cunha  Brochado  trata   da  piibHcação  da  paz 
d'A]lemanha ,  e  do  modo  como  foi   Portugal 
incluido  nella  (809). 

Vide  Secção  das  Relações  de  Portugal  com 
o  Império. 

An.  1698  M.  de  Pontchartrain  escreve  nesta  data  a 
23  M.  de  Rouillé,  Embaixador  de  França  em 
Lisboa,  accusando  a  recepção  do  seu  ofíicio  de 
17  de  Dezembro  passado,  e  bem  assim  da  Me- 
moria sobre  o  estado  do  Reino  de  Portugal, 
que  este  Diplomata  lhe  havia  mandado ;  dizen- 
do-lhe  que  posto  que  a  dita  Memoria  lhe 
havia  dado  um  conhecimento  geral  d'aquelle 
Reino  ,  para  poder  avaliar  o  estado  presente 
d'elle,  lhe  roga  que  no  futuro  seja  mais  ex- 
plicito sobre  aquelle  assumpto,  redigindo  Me- 
morias especiaes  sobre  cada  artigo  (810). 

An.  1698      Em  officio  d'este  dia  faz  Brochado  um  pa- 

^al'™  rallelo  entre  a  receita  e  despeza  de  Portugal  e 

a  da  França,  e  annuncia  a  chegada  a  Pariz 


filha  dos  Reis  Catholicos,  Fernando  e  Isabel.  O  direito  d'ElRei 
de  Portugal  era  muito  mais  avantajado  ao  dos  concorrentes 
Francezes,  ou  Austriacos. 

(809)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(810)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
doeste  aano. 
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do  filho  bastardo  d'ElRei  Carlos  de  Ingla- 
terra ,  Duque  de  Saint-Alban,  cora  o  carac- 
ter d'Embaixador,  e  dá  outras  noticias  (811) 
bem  como  em  cartas  de  9  de  Fevereiro  (812); 
referindo  em  outra  de  8  de  Março  o  modo  por 
que  o  Embaixador  d'Inglaterra  fizer*^  a  sua 
entrada  em  Pariz  (813). 

Faz  o  Presidente  Rouillé,  Embaixador  de  An.  im 
França,  a  sua  entrada  publica  em  Lisboa.  Foi- 
o  buscar  á  casa  de  sua  residência  Fernão  de 
Souza ,  Mordomo  mór,  com  os  coches  da  Casa , 
e  oconduzio  a  uma  casa  de  campo  a  pequena 
distancia  da  cidade,  onde  foi  magnificamente 
tratado  durante  três  dias  pelos  Officiaes  d'El- 
Rei(8U). 

Foi  neste  dia  o  Marquez  d'Allegrete  buscar  An.  ms 
o  Embaixador  de  França ;  Presidente  de 
Rouillé,  com  as  ceremonias  do  costume  pa- 
ra a  sua  primeira  audiência.  Recebeo  ElRei 
acompanhado  de  toda  a  Corte,  e  entregou-lhe  o 
Embaixador,  depois  de  o  comprimentar,  a 
carta  de  crença  d'ElRei,  seu  amo;  a  tudo  res- 
pondeo  ElRei  afFectuosamente  (81 5). 


(811)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo  ,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(812)  Jiid. 

(813)  Uid. 

(814)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  n.  12,  p.  136. 

(815)  Uid. 
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An.  1698      Por  esse  tempo  appareceo  em  Madrid  uma 

Fever.  18  . 

deducção  era  Italiano  dos  direitos  queassistião 
a  ElRei  de  Portugal  sobre  os  reinos  e  provin- 
cias  pertencentes  á  Coroa  d'Hespanha ,  e  dos 
proveitos  que  os  Héspanhoes  colherião,  se  se 
declarasse  a  successão  de  toda  a  Monarchia 
era  favor  do  Principe  do  Brasil ,  e  dos  demais 
filhos  d'ElRei  de  Portugal.  O  Conde  d'Harrack, 
dando  parte  á  sua  Corte  d'esta  publicação, 
diz  que  ignorava  se  ella  fora  feita  com  appro- 
vação  e  consentimento  da  Corte  de  Lisboa 
(8Í6). 


An.  1698      Avisa  neste  dia  o  Enviado  de  Portugal  em 

^     Pariz,  José  da  Cunha  Brochado,  que  a  paz  se 

assignára  entre  o  Imperador  e  seus  Alliados, 


(816)  Hacrack,  Mémoires  et  Négociations  secrètes,  T.  II, 
p.lí. 

Bem  que  o  Conde  d'Harrack  tivesse  em  pouco  a  peça  Italiana 
que  parecia  sustentar  os  direitos  da  Casa  Portugueza ,  ella  pro- 
duzio  diversos  effeitos  nos  ânimos  de  muitas  pessoas  de  dis- 
tincçâo ,  algumas  das  quaes  juntando  ao  ódio  inveterado  que 
aos  Francezes  tinhão  a  aversão  que  lhes  inspiravão  os  Allemães, 
sustentavão  que  o  verdadeiro  interesse  d'Hespanha  consistia 
em  flcar  em  sua  integridade  debaixo  d'um  mesmo  sceptro, 
pois  que  reunindo-se  a  ella  os  dous  reinos  de  Portugal,  e  Al- 
garve ,  se  veria  entre  os  Pyreneos  e  os  dous  mares ,  e  por  conse- 
guinte em  estado  de  impedir  a  navegaçrioa  quem  quer  que  fosse, 
tendo  no  estreito  uma  forte  armada.  Allegavão  além  d'isto  que 
nâo  se  podia  ignorar  que  os  Reis  de  Portugal  descendião  da 
Princeza  Joana  deCastella,  e  que  dado  que  a  pretendessem 
declarar  illcgitima  dando-lhe  por  pai  a  D.  Bcltran  de  la 
Gueva,  primeiro  Duque  d'Albuquerque ,  não  tinha  aquillo 


Margo  ii 
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a  qual  para  todos  fora  vantajosa,  e  com  pre- 
juízo dos  Turcos  (817). 

Tem  o  Marquez  de  Cascáes ,  Embaixador  a»,  tm 
e;xtraordinario  de  Portugal ,  audiência  d'ElRei      * 
de  França,  á  qual  foi  conduzido  por  M.   de 
Bonneuil,  Introductor  dos  Embaixadores  (81 8). 

Escreve  neste  dia  o  Enviado  de  Portugal  José  au.  tm 
da  Cunha  Brochado,  fazendo  elogios  ao  Em- 
baixador Francez  residente  cm  Lisboa,  e  an- 
nunciaavinda  aPortugal,  com  o  caracter  d'Em- 
baixador  extraordinário  da  Corte  de  Vienna, 
do  Bispo  de  Passau  (81 9). 

Vide  a  Secção  das  Relaç.  de  Portugal  com 
o  Império. 


BÍdo  autorisado  senão  pela  força  sem  provas  legitimas  c  con- 
vincentes. 

Dizião  que  toda  a  Hespanha  confessava  que  D.  Pedro  II 
havia  preservado  a  Hespanha  da  ultima  ruina,  conccdendo- 
Ihe  a  paz  em  um  tempo  em  que  elle  podia  juntai-  á  sua  Coroa  a 
maior  parte  de  Castella ,  pois  que  pouco  tempo  antes  os  I'ortu- 
guezes  assistidos  dos  Francezes  e  Inglezes  havião  derrotado  os 
exércitos  hespanhoes,  e  isto  apezar  dos  esforços  do  Embaixador 
de  França  para  romper  a  negociação,  chegando  a  offerecer- 
Ihes  de  lhes  fazer  os  gastos  d'uma  campanha.  {Ibid.,  p.  13.) 

(817)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(818)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  12,  p.  144. 

(819)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.Vicente 
deiFóra,  cod.  citado. 

Em  uma  car(n  ,  dnfnda  df  Pariz  de  6  d'Al)nl  d'esíe  nnno , 
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An.  1698      O  Ministro  da  Marinha  de  Franca  escreve  a 

Junho  21  «-,,,,  • 

M.  de  l'Ecolle,  accusando  a  recepção  do  seu 
oílíicio  de  6  de  Maio,  e  recommendando-lhe 
que  lhe  comraun içasse  tudo  quanto  se  passava 
em  Lisboa,  e  todos  os  navios  que  ali  entras- 
sem, suas  cargas,  e-  procedências;  finalmente 
que  lhe  mandasse  a  no^a  Pragmática  que  qs 
Estados  de  Portugal  tinhão  feito,  e  se  era  con- 
forme ás  informações  que  elle  lhe  havia  man- 
dado (820). 

An.  1698  Escreve  M.  de  Pontchartrain  ao  Embaixador 
M.  de  Rouillé,  accusando  o  seu  officio  de  20  de 
Maio,  e  agradecendo-lhe  as  noticias  que  lhe 
dava  dos  negócios  de  Portugal,  accrescentando 
que  erada  mesma  opinião  d'eile  Embaixador,  de 
que  os  preparativos  que  fazia  a  Corte  de  Lisboa 
serião  inúteis  tanto  pelo  que  respeitava  ao 
pouco  numero  de  tropas,  como  pela  falta  de 
numerário,  accrescentando  o  Ministro  que  se 
ElRei  de  Portugal  não  tinha  outros  recursos 
para  se  apossar  da  Coroa  d'Hespanha  senão  os 


refere  engraçadamente  o  mesmo  Brochado,  que  o  mundo 
estava  em  repouso,  porém  que  este  crescia  e  diminuía  eui  pro- 
porção com  a  doença  e  convalescença  do  Rei  de  Castella,  que 
os  netos  d^ElRei  de  França  estavão  com  muito  afinco  estudando 
a  lingoa  Castelhana,  e  isto  com  tanta  regularidade  quanta  bas- 
taria ao  filho  de  uma  viuva  pobre  para  ver  seu  filho  Arcebispo 
de  Braga.  (Ood.  citado. ) 

(820)  Ârchivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp» 
doeste  anno. 
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da  força,  na  totalidade  ou  em  parte,  bem 
pouco  receava  das  pretencões  de  S.  M.  Portu- 
gueza  (821).  Entretanto  este  negocio  dava  cui- 
dado ao  Gabinete  Francez ,  como  se  vê  não  só 
por  este,  e  outros  despachos,  mas  também 
pelo  de  9  de  Julho  d'este  anno,  no  qual  o 
mesmo  Ministro  accusando  a  recepção  do  de 
M.  de  Rouillé  de  8  do  passado ,  que  era  acom- 
panhado das  copias  das  cartas  que  o  dito  Eui- 
baixador  escrevera  a  *  Luiz  XIY,  lhe  recom- 
mendava  de  novo ,  que  lhe  desse  noticia  dos 
movimentos  que  se  fazião  em  Portugal  a  res- 
peito do  negocio  da  successão  d'Hespanha  (822). 

O  Embaixador  de  França,  Presidente  Rouil-  An.  «698 
lé ,  teve  neste  dia  audiência  d'ElRei  a  quem 
comprimentou  por  occasião  da  festa  do  In- 
fante que  fazia  sete  annos.  O  Cardeal  Souza, 
Arcebispo  de  Lisboa,  tratou-o  magnificamente 
no  mesmo  dia  (823). 

Chega  a  Lisboa  de  Lagos ,  onde  havia  sido  An.  mi 
desembarcado  pelo  Marquez  dcCoétlagon,  o    ""*"* 
Bailio  de  Lorrcna.  Elle,  o  Cavalheiro  dcHaut- 
fort^  e  outros  Officiaes  Francezes,  forão  com- 
primentar  EIRei ,  tendo  sido  apresentados  pelo 


(82 1)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno. 

(822)  JOid.^  Corresp.  doeste  anno. 

(823j  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  16,  p.  300. 
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Presidente  Rouillé.  ElRei  nomeou  o  Duque  de 
Cadaval  para  tratar  com  este  Ministro  (824). 

An.  Í698  M.  de  Pontchartrain  escreve  a  M.  de  Rouillé, 
recommendando-lhe  que  haja  de  se  informar, 
e  de  lhe  participar  qual  possa  ser  a  causa  que 
induz  o  Cardeal  Souza  a  procurar  por  todos 
os  raieios  entrar  em  intimidade  com  elle  Em- 
baixador de  França,  e  qual  seja  o  espirito, 
caracter  e  inclinações  d'aquelle  Ministro,  era 
que  credito  estava  no  animo  d'ElRei  de  Por- 
tugal. Finalmente  perguntava  se  o  Embaixa- 
dor julgava  poder  attrahil-o  aos  interesses  da 
França,  e  se  a  propenção  do  dito  Cardeal  o 
inclinava  para  qualquer  outra  Coroa,  exigindo 
que  o  dito  Embaixador  lhe  communicasse  tudo 
quanto  elle  soubesse,  ou  podesse  descobrir  a 
este  respeito  (825). 

An.  t698      Escreve  o  mesmo  Ministro  a  M.  de  TEcolle, 

Julho  28  ,  ~         1  na    •  a 

accusando  a  recepção  dos  oíncios  que  este 
Agente  lhe  havia  dirigido  em  17  e  24  de  Junho, 
agradeceu do-lhe  a  noticia  que  lhe  dava  da  che- 
gada a  Lisboa  da  esquadra  Franceza  (826). 


(824)  Gazeta  de  França  (Aiino  supra),  n.  30,  p."352. 

(825)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
doeste  anno. 

(826)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'e8te  anno. 

A  propósito  d'esta  esquadra,  julgamos  interessante  meneio- 
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Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Embaixador  *"  '«^ 

AgOSt.22 

de  França  M.  de  Rouillé,  accusando  a  recepção 
do  seu  officio  de  1 5  de  Julho ,  e  a  Memoria  que 
o  acompanhava,  recommendando-lhe  hou- 
vesse de  ser  mais  explicito  em  cada  uma  das 
matérias  de  que  tratava  a  dita  Memoria ,  por 
serem  todas  aquellas  noticias  de  grande  inte- 
resse e  utilidade.  Approva  o  mesmo  Ministro 
o  arbítrio  tomado  pelo  Embaixador  de  redigir 
uma  Memoria  especial  sobre  cada  cousa ,  re- 
commendando-lhe que  d'ali  em  diante  lhe 
mandasse  uma  de  quinze  em  quinze  dias  (827). 

O  mesmo  Ministro  escreve  ao  Embaixador  An.  im 
de  França  M.  de  Rouillé',  accusando  a  recepção  Iro^i 
do  seu  officip  de  5  d' Agosto,  e  a  Memoria  que 
o  dito  Embaixador  lhe  havia  remettido  sobre 
o  commercio  de  Portugal;  accrescentando  o 
Ministro  que  posto  que  a  mesma  Memoria 
dava  uma  idea  geral  do  commercio  que  Por- 


nar  que  a  ida  d'esta  expediçSo  a  Lisboa  era  com  o  fim  politico 
do  causar  susto  ao  Gabinete  Portuguez ,  para  lhe  inspirar 
temores  no  caso  de  so  ingerir  na  famosa  questão  da  successSo 
da  Coroa  d^Ilespanha.  * 

Em  um  despacho  de  M.  de  Pontchartrain ,  de  23  d'este  mez , 
dirigido  ao  Embaixador  M.  de  Rouillé,  lhe  dizia  aquelle  Mi- 
nistro que  se  daria  conta  a  Luiz  XIV  do  que  elle  Embaixador 
commnnicára  das  inquietações  da  Corte  de  Portugal ,  quandp 
esta  tinha  noticia  da  appariçSo  d^alguma  esquadra  Franceza,  e 
que  era  útil  entretèl-a  nestes  receios.  (7A«/.,  foi.  138  v».) 

(827j  Archivos  citados,  Corresp.  d'este  anno,  foi.  410. 
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tugal  fazia  em  todas  as  partes  do  mundo,  não 
era  todavia  assaz  circunstanciada,  por  ser 
apenas  um  resumo  do  que  elle  Ministro  havia 
pedido;  recommenda-lhe  pois  que  haja  de  ser 
mais  explicito,  nãoomittindo  cousa  alguma  do 
que  respeitava  ao  equipamento  dos  navios  da 
carreira  das  índias,  seu  numero,  paga  dos 
OíBciaes  e  tripulações ,  etc. ,  e  se  havia  algu- 
mas companhias,  e  que  se  devia  fazer  para 
augmentar  o  commercio  da  França  com  Por- 
tugal. Recommenda-lhe  o  mesmo  Ministro  que 
seria  muito  útil  que  elle  Embaixadw  alcan- 
çasse os  planos  e  cartas  dos  territórios  das 
possessões  Portuguezas ,  exigindo  em  fim,  do 
Embaixador,  que  houvesse  de  juntar  as  ditas 
cartas  ás  Memorias  que  elle  devia  mandar 
sobre  o  estado  presente  da  força,  e  commercio 
das  nossas  colónias  (828). 

An.  1698  Escreve  nesta  data  o  mesmo  Ministro  a 
M.  de  TEcolle,  Cônsul  de  França  em  Lisboa, 
accusando  a  recepção  dos  seus  ofificios  de  7  e 
14  d'Outubro,  nos  quaes  lhe  havia  dado  parte 
da  descoberta  de  uma  mina  de  prata  que  se 
tinha  achado  no  anno  antecedente  na  costa 
dê  Moçambique,  e  recommenda  ao  dito  Agente 
que  lhe  communique  ao  mesmo  tempo  os  de- 
signios  que  os  Inglezes,  e  HoUandezes  pare- 


(828)  Archivos  citados,  Corresp.  cl'este  anno,  foi.  446  ▼•. 
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cião  ter  de  tirarem  a  dita  mina  aos  Portugue- 
zes  (829). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Presidente  An-^je»» 
Rouillé,  accusando  a  recepção  dos  seus  Offi- 
cios  de  7  e  28  de  Outubro,  e  em  resposta  lhe 
diz,  que  as  reflexões  que  elle  Embaixador  fa- 
zia da  conducta  d'ElRei  de  Portugal,  e  das 
frequentes  conversas  que  elle  tinha  com  o  Du- 
que de  Cadaval ,  erão  muito  sensatas ;  que  to- 
davia elle  Miiiistro  pensava  que ,  por  mui  sin- 
ceros que  fossem  os  discursos,  se  não  devia  dar 
maior  confiança  do  que  a  que  a  prudência  re- 
commendava;  accrescentando  que  se  alguma 
cousa  podia  desvanecer  toda  a  suspeita  a  este 
respeito  (o  negocio  da  successão  d'Hespanha), 
era  a  impossibilidade  em  que  se  achava  ElRei 
de  Portugal  de  emprehender  qualquer  cousa, 
pois  posto  que  os  Ministros  Portuguezes  per- 
suadissem ,  que  ElRei,  seu  amo,  não  tinha  ou- 
tras vistas,  senão  cobrir  os  seus  Estados, 
elle  Ministro  d'Estado  julgava  que  se  ElRei 
de  Portugal  visse  algum  caminho  para  a 
successão  d'Hespanha,  ou  para  se  appropriar 
de  alguma  porção  d'aquelle  Reino,  o  dito  Mo- 
narca a  isso  se  não  negaria.  Recommenda  o  Mi- 
nistro ao  Embaixador  que  o  informe  do  que  a 
este  respeito  poder  colher,  e  que  estava  como 


(829)  Archivos  citados,  Corresp.  doeste  anno. 
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elle  convencido  da  utilidade  que  resultava  de 
mandar  frequentes  vezes  navios  de  guerra  ao 
Porto  de  Lisboa  (830). 

An.  1698      Nesta  data  escreve   o   mesmo  Ministro  a 

Dezem- 

J>ro8  M.  de  TEcolle,  Cônsul  de  França  em  Lisboa  , 
accusando  a  recepção  do  seu  officio  de  27 
d'Outubro,  e  recommendando-lhe  que  fizera 
saber  a  M.  de  Rouiilé  as  intenções  d'ElRei  de 
França  acerca  do  Tratado  do  Entreposto, 
que  os  Portuguezes  pretendiao  não  serem 
obrigados  a  executar  depois  da  paz ,  appro- 
vando  que  o  dito  Cônsul  tivesse  dado  ao  Em- 
baixador todos  os  esclarecimentos  áquelle  res- 
peito (831). 

An.  1698  Pleno  poder  expedido  para  o  Embaixador 
de  França  em  Lisboa ,  para  as  conferencias , 
e  negociação  da  composição  dos  Domínios  em 
o  Norte  da  America  (832). 


(830j  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno,  foi.  690. 

(_831)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno.  ' 

O  mesmo  Ministro  já  em  outro  despacho  de  26  de  Novembro, 
dirigido  a  M.  de  Rouiilé,  lhe  perguntava  a  razão  por  que  havia 
deixado  de  tratar  com  o  Marquez  d'Alegrete  aquelle  negocio, 
preferindo  tratál-o  com  o  Duque  de  Cadaval. 

(832)  Brochado,  Mem.  particul.  da  Corte  de  França  ,  Mss. 
citado. 
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Nota  de  M.    de   Rouillé,   Embaixador  de  An.  i698 
França    em    Lisboa,   representando     que    a 
parte    septentrional   do  rio    das  Amazonas 
pertencia  á  França  (833). 

Resposta  do  Gabinete  Portuguez  á  Nota  do  An.  im 
Embaixador  de  França ,  fundada  nas  descrip- 
ções  históricas  dos  mesmos  Escritores  Fran- 
cezesMoreri,  e  Fournier,  sobre  a  pretenção, 
que  tinhão  ao  Maranhão  (834). 

Escreve  Brochado ,   para  a  negociação  da  An.  i698 
America  se  transferir  para  Pariz,  onde  elle 
tinha  o  seu  lugar  official  (835). 

Escreve  o  Ministro  da  Marinha  ao  Cônsul  de  An.  1699 
França  em  Lisboa  accusando  o  officio  d'este 
empregado  de  31  de  Dezembro,  no  qual  este 
Agente  communicára  que  havia  obtido  do  Du- 
que de  Cadaval  a  licença  de  fazer  entrar  no 
Porto  de  Lisboa  os  navios  Francezes  em  todo 
o  tempo  (836). 


(833)  Brochado,  Mera.  particul.  da  Corte  de  França.  CU. 
P^ide  Mercúrio  histórico,  T.  27,  p,  579. 

(834)  Brochado,  Mem.  particul.  da  Corte  de  França,  Mss. 
citado. 

(8^5)  Brochado,  Mein.  Msa. 

(83G)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Gorresp. 
doeste  anno. 

Doeste  anno  encontrámos  outros  despachosdo  mesmo  Ministro 
para  o  dito  Cônsul  de  l'£colle,  os  quaes  pela  maior  parte  tratao 
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An.  1699      O  mesmo    Ministro  escreve  a  M.  Rouillé, 

Fever.  *,-,,., 

Embaixador  em  Lisboa,  exigindo  que  elle 
declarasse  d'onde  procedia  o  grande  regozijo 
que  tinha  a  Corte  de  Portugal  pela  nova  de- 
claração feita  em  favor  do  Principe  Eleitor 
de  Baviera,  e  quaes  poderião  ser  as  vanta- 
gens tão  consideráveis  que  a  mesma  Corte 
pretendia  tirar  d'esta  escolha.  Accrescentando 
que  lhe  declarasse  elle  Embaixador,  se  elle 
considerava,  que  se  aquelle  Principe  fosse 
com  effeito  declarado  Rei  d'Hespanha ,  Sua 
Magestade  Portugueza  abandonaria  todas  as 
tentativas  que  premeditava  fazer  acerca  d'a- 
quella  Coroa  (837). 

An.  1699      Despacho  de  M.  de  Pontchartrain  ao  Presi- 

Fever,i9  * 

dente  Rouillé ,  accusando  a  recepção  da  sua 
Carta  de  14  de  Janeiro ,  e  a  continuação  das 
Memorias  sobre  o  Reino  de  Portugal,  rogan- 
do ao  mesmo  Embaixador  que  o  informe  de 
tudo  quanto  souber  relativamente  ao  cora- 
mercio ,  e  forças  do  mesmo  Reino,  e  conclue, 
dizendo-lhe,  que  lhe  communicará  as  ordens 
d'ElRei  Christianissimo  sobre  o  que  elle  Em- 
baixador deverá  obrar  no  negocio  relativo 
ao  rio  das  Amazonas  (838). 


de  negócios  de  navios,  e  de  alguns  pontos  puramente  com- 
merciaes. 

(837)  Archivos  citados  ,  Corresp.  d'este  anno. 

(838)  Archivos  do  Ministerio.da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
doeste  auno. 
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Escreve  M.  de  Pontchartrain  aM.de  TEcolle,  \^'  's»» 

'    Março  2 

Agente  francez  em  Lisboa,  accusaiido  a  re- 
cepção do  seu  officio  de  28  de  Janeiro,  e  ap- 
provando  o  passo  que  elle  dera  acerca  da 
Memoria  sobre  o  Estado  do  Reino  de  Portu- 
gal ,  convidando  o  Embaixador  M.  de  Rouillé , 
de  satisfazer  á  curiosidade  d'elle  Ministro 
(839). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  a  M.  de  Rouillé,  An.  t699 
accusando  a  recepção  do  seu  officio  de  28  de    "^ 
Janeiro  e  lhe  participa  que  EIRei,  seu  amo, 
ainda  se  não  havia  explicado  sobre  o  que  elle 
Embaixador  devia  obrar  acerca  do  negocio 
relativo  ao  rio  das  Amazonas  (840). 

Teve  neste  dia  o  Marquez  de  Cascáes,  Em-  An.  1699 
baixador  extraordinário  de  Portugal ,  audiên- 
cia d'ElRei  de  França  para  fazer-lhe  a  partici- 
pação de  ter  a  Rainha  de  Portugal  tido  uma 
Princeza.  Pela  mesma  occasião  e  objecto  teve 
também  audiência  do  Delphim ,  dos  Duques 
de  Borgonha,  d'Anjou  e  de  Berri,  de  Mon- 
sieur  e  de  Madama  (841 ). 


(839)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno. 

(840)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno. 

(841)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  11,  p.  122. 
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An:  169»      Toma  a  Corte  de  Franca  lueto  pela  rnorte 

Março  28    ,  o  r 

da  Rainha  de  Portugal  (842). 

Mmçow  Nesta  data  M.  de  Pontchartrain,  accusando 
a  recepção  do  officio  de  M.  dcRouillé ,  de  1 1  de 
Fevereiro ,  em  que  lhe  referia  o  que  se  havia 
passado  na  sua  entrada  publica  em  Lisboa, 
que  diz  que  fora  magnifica,  qual  convinha 
á  Coroa  de  França ,  recommenda-lhe  que  lhe 
remetta  as  Memorias  explicitas  sobre  o  Estado 
de  Portugal. 

O  mesmo  Ministro  da  Marinha  rccommenda 
aM.de  TEcolle,  em  um  Despacho  de  19  d'este 
mesmo  mez,  que  lhe  mande  uma  relação  cir- 
cunstanciada de  tudo  quanto  se  passou  na 
entrada  publica  do  Presidente  dcRouillé  (843). 

An.  i«99  Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Cônsul  de 
França  em  Lisboa  perguntando  qual  era  o 
destino  dos  cinco  navios  de  guerra  Portuguezes 
que  aparei havão  no  dito  porto  (ÍJ44). 

An.  1699      Escreve  o  Ministro  da  Marinha ,  M.  de  Pont- 
"  '"  chartrain ,  ao  mesmo  Embaixador,  accusando 


(842)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  40,  p.  480. 

(843)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Gorvesp. 
d'este  anno. 

(844)  Archivos  da  Marinha,  Corresp.  d'estc  anno. 

Esta  expedição  Portugueza  era  destinada  a  levantar  o  cerco 
de  Mombaça. 
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recepção  do  oíficio  que  havia  recebido  d'a- 
quelle  diplomata  datado  de  25  de  Março,  c 
das  copias  das  cartas  que  escrevera  a  ElRei,  c 
ao  Marquez  d'Harcourt,  manifestando-lhe  a 
satisfação  que  lhe  causara  o  conhecimento  que 
elle  lhe  dera  do  estado  presente  da  Corte  de 
Portugal,  e  do  que  ali  se  tinha  passado  por 
occasião  da  doença  d'ElRei  d'Hespanha;  ac- 
crescentando  que  estava  persuadido  como  ellc 
Embaixador ,  que  todas  as  medidas  que  EIRei 
de  Portugal  poderia  tomar  a  este  respeito  se- 
rião  inúteis,  não  somente  pela  impossibilida- 
de em  que  se  achava  de  levantar  um  corpo  de 
tropas  assas  considerável ,  mas  também  pelo 
que  respeitava  aos  diversos  interesses  que 
então  dividião  a  Corte  de  Madrid.  Conclue  o 
Ministro,  manifestando  quanto  o  sorprehen- 
dia  que  EIRei  de  Portugal  mostrasse  grande 
desvio  da  França  apezar  das  contemplações 
que  EIRei  Christianissimo  tinha  tido  sempre 
para  com  Sua  Magestade  Portugueza  (845). 

Nas    instruccões    passadas    pelo    Governo  An.  uím 

"  11/-»  j  Si-lcni- 

Francez  ao  Governador  de  Cayenna ,  ordena-    broa 
se-lhe    que    se    informasse   circunstanciada^ 
mente  quaes  fossem  os  titulos  em  favor  dos 
Francezes  para  poderem  navegar  no  Amazo- 
nas, a  fim  de  os  poderem   oppor  aos  Portu- 

(845)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp 
doeste  anuo. 

IV.  48 
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gueze» ,  que  disputavao  á  França  o  direito  de 
navegarem  no  mesmo  rio,  pretendendo  re- 
duzir os  limites  ao  Oyapoc  (846). 

An.  1699      A  única  communicacâo  que  encontrámos 

bro  20   d'este  anno  na  correspondência  do  Enviado 

José  da  Cunha  Brochado   é  a  d'esta  data ,  na 

qual  deplora  a  funesta  morte  da  Rainha  de 

Portugal  (847). 

An.  1699      Teve  neste  dia  o  Enviado  Extraordinário  de 

Outubro 

*'  Portugal,  D.  Luiz  da  Cunha,  audiência  d'ElRei 
de  França  e  apresentou  a  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima  cartas  d'ElRei,  seu  amo,  sobre  a 
morte  da  Rainha  de  Portugal ;  teve  também 
depois  audiência  do  Delphim ,  dos  Duques  de 
Borgonha ,  e  mais  Principes  do  sangue  (848). 

An.  1699      O  Marquez  deCascáes,  Embaixador  Extraor- 

Nov.  19 

dinario  de  Portugal  em  Pariz,  teve  a  audiên- 
cia de  despedida.  O  Principe  Camillo  de  Lor- 
rena  ,  e  o  Senhor  de  Saintot  o  forão  buscar 
ás  casas  de  sua  residência  nos  coches  d'ElRei  e 
o  conduzirão  a  Versalhes,  e  o  reconduzirão 
com  as  ceremonias  de  costume  (849). 


(846)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  DocUm. 
históricos  da  Guyana,  1644  a  1716. 

(847)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicent* 
de  Fora,  T.  25. 

(848)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  40,  p.  479. 

(849)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  47,  p.  546. 
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Nomea  ElRei  D.   Pedro  cominissarios  para  An.  i699 

Nov.  24 

trabalhar  na  determinação  dos  limites  e  escla- 
recer alguns  pontos  duvidosos  em  que  havia 
difFerença,  entre  Portugal  e França,  na  colónia 
de  Cayenna,  e  margens  do  Amazonas,  o  Duque 
de  Cadaval,  Gomes  Freire  d'Andrade,  Roque 
Monteiro  e  Mendo  de  Foyos  Pereira,  os  quaes 
devião  entrar  em  conferencia  com  o  Presi- 
dente Rouillé,  Embaixador  de  França  (850). 

Teve  neste  dia  o  Marquez  de  Cascáes  no  An.  i699 

*  .  Nov.  25 

Palais  Royal  audiência  de  despedida  de  Mon- 
sieur,  Irmão  d'ElRei  de  França ,  sendo  a  ella 
conduzido  por  M.  Aubert,  introductor  dos 
Embaixadores  junto  a  este  Principe  (851). 

Teve  neste  dia  o  Presidente  Rouillé ,  Em-  An.  tm 
baixador  de  França,  audiência  d'ElRei  D.  Pe-    br© 2 
dro  para  lhe  dar  os  pêsames  em  nome  d'El- 
Rei ,  seu  amo,  da  morte  da  Rainha;  apresen- 
tou-lhe    nesta   occasião  o  Embaixador  uma 
carta  d'ElRei  Christianissimo  em  resposta  da 


(850)  Gazeta  de  França  {Knrxo  supra) ,  n.  52,  p.  ()17. 

Na  mesma  folha  se  diz  que  em  21  d'este  mez,  tendo  fallecido 
em  Évora  D.  Isabel ,  filha  do  Duque  de  Cadaval ,  casada  com  o 
Marquez  de  Fontes,  Conde  de  Penaguião,  foi  este  aconteci- 
mento causa  de  se  n.no  começarem  as  conferencias  relativas  á 
determinação  dos  limites  das  colónias  Francezas  o  Portuguezas 
ao  longo  do  Amazonas ,  por  nao  su  poder  achar  a  ellas  pre- 
sente-o  Duque  de  Cadaval. 

(861)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  49,  p.  588. 
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que  Sua  Magestade  Poptugiieza  havia  escripto. 
No  dia  4  do  mesmo  mez  teve  também  audiên- 
cia da  Rainha  viuva  de  Inglaterra  sobre  o 
mesmo  assumpto  (852). 

>n.  1(599  Teve  neste  dia  o  Marquez  de  Cascáes ,  Em- 
broTr  baixador  extraordinário  de  Portugal,  audiên- 
cia de  despedida  de  Madama  e  do  Duque  de 
Chartres,  conduzido  pelo  Senhor  Aubert,  In- 
troductor  dos  Embaixadores,  que  o  foi  buscar 
ás  casas  de  sua  residência  cora  os  coches  de 
S.  A.  Real  (853). 


An.  1700  Achando-se  nesta  época  adiantada  a  nego- 
^^T^  ciação  do  Tratado  provisional  que  se  concluio 
a  4  de  Março  que  adiante  vai  transcripto , 
M.  de  Ponchartrain  ,  escrevendo  nesta  data  ao 
Presidente  Rouillé,  Eiubaixador  em  Lisboa, 
depois  de  accusar  a  recepção  dos  officios  d'a- 
quelle  Diplomata  de  5  e  9  de  Dezembro,  lhe 
diz  que  lhe  causarão  a  elle  Ministro  a  maior 
satisfação  as  noticias  que  lhe  dava ,  não  sendo 
para  sorprehender  á  vista  da  pintura  que  elle 
Embaixador  lhe  tinha  feito  do  Monarca  Por- 
tuguez,  e  que  assim  tivesse  tido  consolações. 
Manifesta  o  Ministro  o  desejo  de  saber  quem 
fora  o  autor  d'esta  feliz  mudança  (854). 

(852)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  2 ,  p.  18. 

(853)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  52,  p.  624, 

(854)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
doeste  anno,  foi.  7. 
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Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  dito  Embai-  An.  noo 
xador,  dizeiído-Ihe  que  elle  verá  da  Carta  que  20 
lhe  escrevia  ElRei  de  França,  e  pela  mui  ex- 
tensa que  elle  Ministro  lhe  dirigia,  que  elle 
Embaixador  se  podia  desvanecer  de  ter  tirado 
a  França  de  grandes  embaraços,  voltando  as 
cousas  de  maneira  que  a  mesma  Potencia  não 
fosse  obrigada  a  arrenegar-se  ainda  este  anno 
por  occasião  do  negocio  do  rio  das  Amazonas, 
visto  que,  accrescenta  o  mesmo  Ministro, 
não  tinha  o  Gabinete  Francez  desejo  de  se  in- 
dispor agora  ,  diíferindo  toda  a  sua  indispo- 
sição para  o  anno  próximo.  Conclue  dizendo- 
Ihe  que  ElRei,  seu  amo,  estava  muito  satisfeito 
d'elle  Embaixador,  e  que  da  maneira  por  que 
tinhão  sido  feitas  as  observações  sobre  os 
artigos  do  Tratado  que  elle  negociava,  o 
mesmo  acto  não  deixaria  de  ser  approvado 
(855). 

Escreve  o   mesmo   Ministro  ao   sobredito  An.  itoo 

Fever.  17 

Embaixador,  e  depois  de  lhe  accusar  o  sen 
officio  de  19  de  Janeiro,  accrescenta  que  a 
afronta  que  se  fizera  na  Corte  de  Madrid  ao 
Ministro  de  Portugal ,  era  uma  prova  evidente 
que  ElRei  D.  Pedro  II  não  devia  contar  muito 
com  a  amizade  dos  Hespanhoes,  e  que  era 
necessário  que  o  mesmo  Soberano  estivesse 


(855)  Archiros  citados ,  Corresp.  d'e8te  anno. 
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mui  prevenido  a  favor  dos  mesmos,  para  ha- 
ver de  persistir  na  inclinação  que  para  com 
elles  tinha  (856). 

Conclue  o  mesmo  Ministro  este  despacho, 
dizendo  que  era  verdade,  como  elle  Embaixa- 
dor ponderava ,  que  a  Rainha  viuva  d'Ingla- 
terra  se  tomasse  o  partido  de  se  recolher  a  um 
convento,  elle  Ministro  julgava  que  se  poderia 
considerar  estaPrinceza  inteiramente  separada 
do  paço,  e  que  elle  ignorava  se  isto  seria  um 
mal  para  os  interesses  Francezes  (857). 

An,  1700      Tratado  provisional  entre  Luiz  XIV,  Rei  de 

Março  4 

França ,  e  ElRei  D.  Pedro  II  de  Portugal ,  sobre 
as  terras  do  Cabo  do  Norte ,  entre  Cayenna  e  o 
Maranhão,  celebrado  em  Lisboa,  sendo  Ple- 
nipotenciário por  parte  d'ElRei  de  França  o 
Embaixador  Presidente  Rouillé,  e  por  parte 
d'ElRei  de  Portugal  o  Duque  de  Cadaval ,  no 
qual  se  estipulou  que  : 

Por  quanto  no  Estado  do  Maranhão  se  mo- 
vera havia  alguns  annosatraz  algumas  duvidas 

(856)  O  Ministro  Francez  pinta  aqui  este  negocio  'segundo 
as  vistas  politicas  da  França ,  a  qual  desejava  vèr-nos  indis- 
postos com  os  Hespanhoes  por  causa  da  successílo  d'aquella 
Coroa.  O  facto  a  que  allude,  foi  por  que  um  ponto  de  cere- 
monial  fez  com  que  o  Embaixador  de  Portugal  deixasse  de  ir 
á  Corte,  e  ainda  que  se  revogou  a  ordem  que  occasionára 
aquella  disputa,  não  quiz  o  nosso  Embaixador  tornar  ao  paço 
sem  lhe  darem  a  devida  satisfação.  Entretanto  morreo  ElRei 
d'Hespanha ,  o  que  causou  fjrande  cuidado  á  Corte  de  Lisboa. 

(857)  Archivos  citados,  Corresp.  d'este  anno,  foi.  74  ▼«. 
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e  diíferencas  entre  os  vassallos  d'ElRei  Chris- 
tianissinio,  e  os  d'ElRei  de  Portugal,  sobre  o 
uso  e  posse  das  terras  do  Cabo  do  JNorte,  sitas 
entre  Cayenna  e  o  rio  das  Amazonas,  e  se 
havião  representado  sobre  aquelle  assumpto 
varias  queixas  por  parte  dos  Ministros  de 
ambas  as  Coroas ,  não  tendo  sido  sufficientes 
as  ordens  reciprocamente  passadas  para  que 
os  respectivos  vassallos  vivessem  em  paz  e  boa 
harmonia  que  sempre  existira  entre  as  Coroas 
de  França  e  de  Portugal ,  renovando-se  as  cos- 
tumadas perturbações  por  occasião  dos  fortes 
de  Araguari,  Camaú  ou  Macapá,  que  nas  ditas 
terras  havião  formado  e  reedificado  os  Portu- 
guezes,  e  desejando  ambas  as  mencionadas 
Magestades  dar  remédio  ás  sobreditas  desor- 
dens, se  determinarão  por  via  de  seus  Minis- 
tros a  provar  com  documentos  e  papeis  de 
facto  e  de  direito  as  razões  que  tinhão  sobre  a 
posse  e  propriedade  das  ditas  terras  j  para 
cujo  eífeito  ©Embaixador  de  S.  M.  Christianis- 
simaem  diversas  conferencias  que  se  lhe  con- 
cederão, nellas  se  discutirão  e  examinarão  os 
fundamentos  que  podia  haver  de  justiça,  tanto 
d'uma  parte  como  da  outra,  vendo-se  os  au- 
tores, mappas  e  cartas  que  tratavão  da  acqui- 
sição  e  divisão  das  taes  terras,  eentendendo-se 
que  para  levar  a  conclusão  tão  grande,  e  im- 
portante negocio  se  necessitava  de  poderes 
especiaes  de  uma  e  outra  Mngestade ,  ElRei 
Christianissimo  da  sua  parte  os  mandara  pas- 
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sar  ao  sobredito  seu  Embaixador  M.  de  Rouillé, 
e  Sua  Magestade  da  sua  ao  Duque  do  Cadaval, 
Roque  Monteiro  Paym  ,  e  Gomes  Freire  d'An- 
drade.  E  porque  os  sobreditos  Plenipoten- 
ciários munidos  dos  competentes  poderes 
entendessem  que  era  ainda  necessário  busca- 
rem-se  ,  e  verem-se  novas  informações  e  do- 
cumentos alem  dos  que  se  tinhão  allegado  e 
discutido,  passarão  a  um  projecto  de  Tratado 
provisional  e  suspensivo,  para  que  em  quanto 
se  não  determinasse  <lecisivamente  o  direito 
respectivo  das  duas  Coroas,  se  podessem  evi- 
tar os  motivos  de  que  se  originavão  a  discórdia 
e  perturbação  que  até  ali  havia  entre  os  vas- 
sallos  de  Portugal  e  de  França ,  para  cujo 
effeito  se  ajustou  o  seguinte: 

Art.  I.  Que  se  mandarião  desamparar,  e 
demolir  por  parte  d'ElRei  de  Portugal  os  fortes 
de  Araguari,  e  de  Camaú,  ou  Macapá,  e  re- 
tirar a  gente  e  tudo  o  mais  que  nelles  hou- 
vesse, e  as  aldeias  de  índios  que  ali  se  haviao 
formado  para  o  serviço  e  uso  dos  ditos  fortes 
no  prazo  de  seis  mezes  da  troca  da  ratificação 
do  Tratado.  E  achando-se  mais  alguns  fortes 
no  destricto  das  terras  que  correm  dos  ditos 
fortes  pela  margem  do  rio  das  Amazonas 
para  o  Cabo  do  Norte  e  costa  do  mar  até  á  foz 
do  rio  Oyapoc  ou  de  Vicente  Pinson,  se  de- 
molirião  igualmente  com  os  já  mencionados. 

Art.  II.  Que  os  Fi^ancezes  e  Portuguezes  não 
podcrião  occupar  as  ditas  terras,  nem  os  ditos 
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fortes,  nem  fazer  outros  de  novo  iio  sitio 
(relles,  nem  em  outro  algum  das  terras  refe- 
ridas no  artigo  precedente,  as  quaes  íicavão 
em  suspensão  da  posse  de  ambas  as  Coroas , 
nem  também  poderião  fazer  nellas  habitações, 
ou  feitorias  de  qualquer  qualidade  que  fossem, 
em  quanto  se  não  determinasse  entre  ambos  os 
Monarcas  a  duvida  que  versava  sobre  a  justiça 
e  direito  da  verdadeira  posse  d'ellas. 

Art.  III.  Que  todas  as  aldeãs  e  nações  de 
índios  que  houvesse  dentro  do  limite  das  ditas 
terras  ficarião  no  mesmo  estado  em  que  por 
então  se  achavão  no  decurso  do  tempo  que 
durasse aquella  suspensão,  sem  quepodessera 
ser  dominadas  por  nenhuma  das  partes,  e  sem 
que  com  elles  se  podessem  fazer  resgates  de 
escravos,  sendo  só  licito  aos  Missionários  o 
assistir-lhespara  os  doutrinarem  na  fé,  sendo 
os  ditos  Missionários  que  vierem  substituir  os 
que  ali  se  achassem  da  mesma  nação. 

Art.  IV.  Que  os  Francezes  poderião  entrar 
pelas  ditas  terras  em  suspensão  pelos  art.  I  e  II 
d'este  Tratado  até  a  margem  do  rio  das  Ama- 
zonas que  corre  do  sitio  dos  fortes  de  Ara- 
guari ,  e  Camaú  ou  Macapá  para  o  Gabo  do 
Norte  e  costa  do  mar,  e  os  Portuguezes  até  á 
margem  dorioOyapoc  ou  de  VicentePinson  que 
corre  para  a  foz  do  mesmo  rio  e  costa  do  mar, 
sendo  a  entrada  dos  Francezes  pelas  ditas  ter- 
ras que  ficão  para  a  parte  de  Cayenna  e  não  por 
outra,  e  a  dos  Portuguezes  pela  parte  que  fica 
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para  asterras  do  rio  das  Amazonas  e  não  por 
outra.  E  tanto  uns  como  os  outros  não  deverião 
passar  respectivamente  das  margens  dos  rios 
acima  assignalados,  que  fazião  o  termo,  raio, 
ou  limite  das  terras  cuja  posse  ficava  suspensa 
e  por  decidir. 

Art.  V.  Que  todos  os  Francezes  que  se 
achassem  detidos  por  parte  de  Portugal  seriao 
plenamente  restituidos  a  Cayenna  com  os  seus 
índios,  bens  e  fazendas,  e  que  o  mesmo  se 
faria  aos  Portuguezes  que  se  achassem  detidos 
por  parte  da  França,  para  serem  igualmente 
restituidos  á  cidade  de  Belém  do  Grao-Para. 
E  que  estando  prezos  alguns  índios  e  Portu- 
guezes por  haverem  favorecido  aos  Francezes, 
e  Francezes  por  terem  feito  o  mesmo  aos  Por- 
tuguezes, serião  postos  em  liberdade,  e  não 
poderião  ser  castigados  por  aquelle  motivo. 

Art.  VI.  Que  os  vassallos  de  ambas  as  Co- 
roas não  poderião  innovar  cousa  alguma  no 
conteúdo  do  Tratado ;  antes  procurarião  por 
meio  d'elle  de  conservar  a  boa  paz,  corres- 
pondência e  amizade  entre  as  duas  Coroas. 

Art.  VU.  Que  se  não  poderião  desforçar  por 
acção  própria ,  nem  por  autoridade  dos  Gover- 
nadores, sem  primeiro  darem  conta  a  seus 
Monarcas,  os  quaes  determinarião  entre  si 
amigavelmente  quaesquer  duvidas  que  ao 
diante  se  podessem  offerecer  sobre  a  intelli- 
genciados  artigos  d'aquelle  Tratado,  ou  sobre 
outras  que  de  novo  podessem  occorrer. 
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Art.  VIII.  Que  siiccedendo  de  facto  alguma 
differença  entre  os  ditos  vassallos  por  occasião 
d'e]les  ou  dos  Governadores  (o  que  lhes  era 
prohibido),  nem  por  isso  se  deveria  entender 
quebrado  ou  violado  o  Tratado,  que  se  fazia 
para  segurança  da  paz  e  amizade  entre  ambas 
as  Coroas,  e  cada  um  dos  Reis  nesse  caso  pela 
parte  que  lhe  tocava,  mandaria  logo  que  fosse 
informado  castigar  os  culpados,  e  prover  de 
remédios  a  quaesquer  damnos,  conforme  o 
pedisse  a  justiça  das  partes. 

Art.  IX.  Que  por  parte  d'uma  e  d'outra 
Coroa  se  procurarião  e  se  mandarião  vir  até  o 
fim  do  anno  futuro  de  1701  todas  as  infor- 
mações e  documentos  de  que  se  havia  tratado 
nas  conferencias  para  melhor,  e  mais  exacta 
instrucção  do  direito  das  ditas  posses  que  fica- 
Vao  pelos  artigos  do  actual  Tratado  nos  termos 
da  suspensão  da  posse  de  ambas  as  Coroas, 
ficando  em  seu  vigor  os  poderes  passados  por 
ambos  os  Reis,  ])ara  dentro  do  referido  tempo 
até  o  fim  do  anno  de  1701  se  poder  tomar 
final  determinação  naquella  matéria. 

Art.  X.  Que  por  quanto  aquelle  Tratado 
era  somente  provisional  e  suspensivo,  se  não 
adquiriria  por  virtude  d'elle  ou  d'a)guma  de 
suas  clausulas,  condições,  e  declarações  direito 
algum  nem  a  uma,  nem  a  outra  parte  em 
ordem  á  posse  e  propriedade  das  ditas  terras, 
que  por  elle  se  mandavao  ficar  em  suspensão, 
e  assim  se  não  poderia  valer  em  tempo  algum 
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nenhuma  das  partes  do  conteúdo  nelle  para 
quando  aquella  matéria  se  houvesse  de  deter- 
minar decisivamente. 

Art.  XI.  Promettêrão  e  obrigárão-se  os  ditos 
Commissarios  debaixo  da  fé  e  palavra  real  dos 
ditos  Reis  de  Portugal  e  de  França,  que  as 
ditas  Magestades  não  farião  cousa  alguma  con- 
tra, nem  em  prejuizo  do  conteúdo  no  Tratado 
provisional ,  nem  consentirião  que  se  fizesse 
directa,  nem  indirectamente,  e  se  acaso  fosse 
feita  ,  de  o  repararem  sem  dilação. 

Art.  XII.  Obrigárão-se  outro  sim  respectiva- 
mente os  sobreditos  Commissarios  a  que  seus 
Soberanos ratificariãoaquelleTratado  na  forma 
legitima,  e  que  as  ditas  ratificações  se  permu- 
tarião  dentro  de  dous  mezes  depois  de  assi- 
gnado,  e  que  dentro  de  outros  dous  mezes  de- 
pois de  feita  a  permutação  se  entregariao  as 
ordens  necessárias  duplicadas  para  compri- 
mento do  conteúdo  nos  artigos  acima  cscrip- 
tos  (858); 

An.  mo  O  Ministro  da  Marinha  de  França  escrevendo 
a  M.  de  Rouillé ,  accusando  os  oíficios  d'aquelle 
Embaixador  de  9  e  16  de  Fevereiro,  mostra 
quanto  o  Gabinete  Francez  se  irritara  com  a 


(858)  Secretaria  d^Estadoãos  Negócios  Estrangeiros. 
Nos  Archivos  da  Legação  de  Portugal  na  Haya ,  copia ,  maço  C, 
n.  7. 

Fla.ssan  n5o  fez  mencSo  d'este  Tratado. 
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participação  que  o  mesmo  Embaixador  lhe 
fizera  de  que  serupre  subsisti§.oentre  o  Gabi- 
nete Portuguez,  e  o  de  Vienna  d'Austria  as 
vistas  e  projectos  do  casamento ,  sendo  estas 
mais  decisivas  depois  que  o  nosso  Gabinete 
esperava  ver  o  Archiduque  em  Madrid.  Queixa- 
se  todavia  o  Ministro  de  que  o  Embaixador  lhe 
não  tivesse  bem  explicado  os  motivos  que  da- 
vão  causa  áquellas  vistas  (859). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  a  M.  de  Rouillé,  ^n.  .noo 

'    Abril  i 

significando-lhe  o  grande  contentamento  de 
Luiz  XIV,  e  a  sua  approvação  pelo  Tratado 
que  o  dito  Embaixador  tinha  assignado  (860). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Embaixador  An.  1700 

Junho  33 

de  França,  accusando  os  officios  que  elle  lhe 
dirigira,  em  datas  de  3,  18  e  25  do  passado, 
e  10  d'este,  e  approva  o  que  elle  Embaixador 
declarara  ao  nosso  Governo  a  respeito  das 
salvas,  cxpressando-se  o  Ministro  que  elle 
Embaixador  tinha  fallado  neste  negocio  como 
poderia  fallar  um  Almirante  de  França  (861). 


Em  carta  d'esta  data  trata  o  Enviado  de  ^^-J'"!^ 

Julho  & 

Portugal  em  França,  José  da  Cunha  Brochado, 


(859)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Gorresp. 
d'este  anno,  foi.  100  v°. 

(8(i0)  Ibid.,  Corresp.  d'este  anno. 

(8G1)  Jbid.,  Corresp.  d'cstc  anno,  foi.  200  ▼'. 
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de  varias  particularidades  relativas  á  suc- 
cessão  d'Hespaiiha  (862). 

ÍSistMo      Chega  a  Lisboa  o  Marquez  de  Cascáes ,  vindo 
de  sua  Embaixada  de  França  (863)., 

Ml.  1700      Em  carta  d'esta  data   relata  o  Enviado  de 

Nov.  28 

Portugal,  José  da  Cunha  Brochado,  o  espanto 
que  causara  o  ver  ElRei  dUespanha  á  direita 
do  de  França  em  Versalhes ,  e  refere  o  des- 
gosto que  este  causara  á  Corte  por  ter  acceitado 
o  Testamento  do  Rei  defuncto  deCastella(864), 

An.  »7oo      O  Ministro  da  Marinha  de  Franca  escreve 

Dezem-  " 

bro8  nesta  data  a  M.  de  Rouillé,  Embaixador  em 
Lisboa,  dizendo-lhe  que  obrara  maravilhas 
obrigando  os  Portuguezes  a  assignar  o  Tratado 
para  a  repartição  da  Monarchia  Hespanhola, 
e  lhe  recommenda  que  lhe  diga  qual  fora  a 
impressão  que  causara  no  Gabinete  Por tuguez 
a  noticia  da  acceitação  do  Testamento  d'EIRei 
d'Hespanha  em  favor  do  Duque  d'Anjou  (865). 


(862)  ArchÍTo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Mss.  de  S.  Vicente  de 
Fora,  T.  25. 

(863)  Gaieta  de  Pranôa  (Anno  tupra\  ti.  S7,  p.  458. 

(864)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Hss.de  S.Vicente 
de  Fora  ,  T.  25  dos  de  foi. 

(865)  Arohivoa  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Gon-esp. 
d'este  anno. 

O  Tratado  de  que  se  trata  no  texto  foi  assignado  em  Londres 
a  1 3 ,  e  na  Uaya  a  25  de  Março  doeste  anno. 
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Refere  o  Enviado  de  Portugal ,  José  da  Cunha  An.  noo 
Brochado,  o  que  se  sabia  em  Pariz  relativa-   brou 
mente  á  partida  do  Rei  d'Hespanha  (866). 

Neste  dia  o  Enviado  extraordinário  de  Por-  An.  i7oi 
tugal  em  França  indo  comprimentar  Luiz  XIV  h 
pelo  accesso  do  Duque  d'Anjou  ao  throno 
dllespanha,  e  entregar  na  mesma  audiência  ao 
dito  Soberano  uma  carta  d'ElRei,  seu  amo, 
contendo  as  mesmas  felicitações ,  mas  não 
tendo  pedido  audiência ,'e  tendo-se  simples- 
mente apresentado  para  entregar  a  carta 
d'ElRei  de  Portugal,  o  Gabinete  Francez 
lhe  fez  declarar  que  ElRei  de  França  queria 
dar  por  este  objecto  uma  audiência  publica, 
e  que  o  não  receberia  de  outra  maneira.  O 
mesmo  se  praticou  com  o  Ministro  de  Dina- 
marca a  este  respeito  (867). 

Escreve  nesta  data  o  Enviado  de  Portugal,  An.  noi 

Fcvcr.  5 

José  da  Cunha  Brochado,  acerca  da  politica 
d'ElRei  d'Inglaterra ,  combinada  com  os  Hol- 
landczes,  e  sobre  as  cousas  concernentes  á 
Itália,  concluindo  que  o  Rei  d'Hespanha  não 
dera  assento  aos  Principes  seus  irmãos ,  nem 
ao  Duque  d'Orleans,  e  Principe  de  Gales  (868). 


(8G6)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(867)  Mercure  historique,  T.  30,  p.  201. 

(868)  Archivo  Ileal  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25dosdefoL 


_  7G8  — 

Neste  mesmo  anno,  nas  datas  de  4  (869)  e  18 
de  Setembro  (870)  e  2  d'Outubro  (871),  con- 
tinuou este  Ministro  a  informar  sobre  o  estado 
dos  negócios  na  Europa. 

An.  t70í  O  Gabinete  Portuguez  fazia  nesta  época 
grandes  armamentos  militares  e  navaes  para 
manter  a  sua  neutralidade,  e  preparar-se  em 
qualquer  contingência  para  a  guerra  era  con- 
sequência da  successao  do  throno  d'Hespanha 
pela  morte  de  Carlos  II  (872). 


An.  1701      Nesta  data  o  Duque  d'Anjou,  Rei  d'Hespa- 
nha ,  dá  audiência  ao  Enviado  de  Portugal 

(873). 


An.  1701  Escreve  nesta  data  o  Ministro  da  Marinha 
de  Franca  ao. Embaixador  da  mesma  Potencia 
em  Lisboa,  M.  de  Rouillé,  accusando  o  seu 
ofíicio  de  20  do  passado,  expressando-se  que 
não  havia  cousa  por  mais  bella  que  fosse,  do 
que  a  que  elle  Embaixador  acabava  de  conse- 
guir da  Corte  de  Portugal.  O  Ministro  duvidava 
com  tudo,  que  podessemos  fechar  os  portos 


(869)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(870)  Jbid. 

(871)  Ibid. 

(872)  Fide  Mercure  historique,  T.  30,  p.  35(1. 

(873)  Mercui-e  historique,  1.  30,  p.  495. 
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aos  Inglezes  e  Hollandezes,  não  podendo  con- 
ceber, como  o  Embaixador  havia  alcançado 
que  Portugal  abandonasse  um  commercio  que 
lhe  era  tão  vantajoso  (874). 

M.  de  Rouillé ,  Embaixador  de  Franca  em  An.  noi 

'  -  Abril 

Lisboa,  continua  a  ter  frequentes  audiências  «***'*» 
dos  Ministros  d'ElRei,  e  a  fazer  todos  os  esfor- 
ços possiveis  para  os  obrigar  a  persuadir  El- 
Rei  que  nenhum  melhor  partido  tem  a  tomar 
senão  o  de  abraçar  o  de  SS.  MM.  Catholica  e 
Christianissima,  mas  até  então  não  se  decidira 
em  favor  de  nenhum ,  e  persistia  em  manter 
a  neutralidade.  Accrescentava-se  que  as  ins- 
tancias de  M.  de  Rouillé  lhe  não  erão  agra- 
dáveis. 

As  tropas  Portuguezas  são  augmentadas  até 
trinta  mil  homens  (875). 

Nesta  data  se  celebrou  o  Tratado  de  Alliança  An.  mi 

Junho  IS 

entre  Portugal ,  Hespanha  e  França ,  em  desoito 
artigos,  no  qual  ElRei  de  Portugal  se  obrigou 
a  garantir  o  Testamento  de  Carlos  II,  no  que 
respeitava  á  successão  de  Philippe  V,  etc.  Este 
Tratado  foi  assignado  por  parte  d'Hespanha 
por  M.  de  Rouillé,  Embaixador  de  França  em 


(874)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
d'este  anno,  foi.  74  \°. 

(875)  Mercure  historique ,  T.  ."^0,  p.  616. 

IT.  49 
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Lisboa  (876).  No  mesmo  se  estipulou  que  os 
armadores  receberião  bom  acolhimento  nos 
portos  de  Portugal. 

An.  1701      Ratificação  d'ElRei  d'Hespanha  ao  Tratado 
de  Transacção  de  18  de  Junho  d'csle  anno 

(877). 


An.  1701      Neste  dia  teve  o  Embaixador  de  França  au- 
diência  d'ElRei,    na  qual   se   apresentou  de 


(876)  Vide  este  Tratado,  no  T.  2  d'e6ta  nossa  obra,  p.  139 
a  145. 

Schoell  deo  apenas  um  mui  curto  extracto  doesta  peça  no 
T.  2  da  sua  Historia  :  Jlrégé  des  Traiiés  de  paix ,  p.  1 9  e  seg. 

O  Mercúrio  Histórico  do  mez  de  Julho  doeste  anno  dizia  que 
pão  se  duvidava  na  Europa  de  que  se  achava  concluído  um 
Tratado  entra  as  Coroas  de  França ,  d'Hespanha  e  de  Portugal , 
o  qual  era  vantajoso  a  esta  ultima  Potencia ,  tanto  em  razJio 
do  commercio  das  índias,  como  para  o  dos  negros  cm  parti- 
cular. Accrescenfando  que  se  publicava  que  El  Hei  de  França 
cedia  a  ElRei  de  Portugal  oito  milhões,  que  S.  M.  Christianís- 
sima  pretendia  serem- lhe  devidos  pelos  soccorros  que  havia 
fornecido  a  Portugal  duranle  a  ultima  guerra  contra  os  Cas- 
telhanos; e  que  o  mesmo  Soberano  lhe  cedia  a  ilha  de  São- 
Gabriel ,  e  trezentos  mil  escudos ,  que  lhe  fará  pagar  por  Elllei 
Catholico  seiscentas  mil  livras  pelas  pretenções  do  t^ue  lhe  é 
devido  pela  Hespanha,  e  que  o  Duque  de  Berri  desposará  a 
Princeza  de  Portugal ,  logo  que  ella  tenha  idade  para  isso. 
E  conclue  ,  que  ElRei  de  Portugal  declarara  aos  Embaixadores 
d^Inglaterra  e  de  HoUanda,  que  este  Tratado  iiâo  prejudicaria 
em  cousa  alguma  aos  de  commercio  e  alliança  que  elle  Rei  con- 
tractára  com  estas  duas  Potencias.  (Mercúrio  histórico,  T.  31, 
p.  115  e  seg. ) 

(877)  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro,  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 
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lucto,  seiítlo  o  objecto  d'ella  a  participaç^io  da 
morte  do  Duque  d'Orleans  (878). 

Cédula  Real  de  Philippe  V,  Rei  d'Hespanha,  An.  no 
mandando  observar  o  Tratado  de  18  de  Junho 

(879). 

Lisboa.  —  Carta,  em  que  se  noticia  a  troca  An.  noi 
do  Tratado  entre  Portugal ,  França  e  Hespa-    ^***''^ 


(878)  Gazeta  de  França  (Anuo  supra),  n.  35,  p.  41  í . 

(879)  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro,  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 
Kste  Tialado  niio  foi  publicatio  immediaianienle,  pois  nesta 

data  ainda  se  nao  sabia  na  Europa  pelas  cartas  de  Lisboa  se  o 
Tratado  de  Liga  ofiensiva  e  defensiva  se  havia  efleclivamente 
concluido ,  segundo  se  dizia  pelas  noticias  de  Franra ,  de  Madrid 
e  de  Bruxellas  ,que  em  quanto  os  artigos  d'este  Tratado  se  nao 
publicassem ,  havia  razões  para  se  duvidar  de  se  ter  celebrado 
uma  Liga  offensiva.  «  Ha  razfses  para  presumir  que  ElRei  de 
Portugal  (  accrescenia  o  Mercúrio  histórico )  não  pode  ter 
abandonado  tâo  grandes  interesses,  como  os  do  commercio 
do  seu  Reino,  e  das  suas  relações  e  alliauças  com  a  l^la- 
terra  e  com  a  Hollanda,  semuma  necessidade  evidente,  ou 
sem  obter  maiores  vantagens  que  as  que  lhe  s3o  devidas  por 
nma  neutralidade.  Ora  nào  se  via  nem  necessidade,  e  ainda 
menos  vantagens  reaes,  porque  os  duzentos  escudos  con- 
cedidos em  três  pagamentos ,  e  algumas  outras  condições  de 
que  fazem  menção  as  noticins  de  Pariz  nào  se  aproximAo 
mesmo  do  equivalente.  Além  de  qirc  todas  as  cartas  Iratão  de 
uma  Liga  defensiva,  pretendendo  que  em  caso  de  ruptura 
ElRei  de  Portugal  se  obriga  a  negar  a  entrada  nos  seus  portos 
aos  navios  de  guerra,  e  ás  tropas  que  tiverem  o  desígnio  de 
atacar  a  Ilespanha ,  e  que  neste  caso  elle  promette  as  suas  tro- 
pas e  navios  para  defenderem  este  Reino  contra  a  invasão. 

Acci'oscent»o  que  S.  M.  Portugueza  fez  declarar  aos  ÍNego- 
cíantes  loglezes  e  Hollandezod  qu«  elles  niio  tiuhão  nada  a 
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nha,  e  a  resolução  de  se  fecharem  os  portos 
a  quem  perturbar  o  actual  Rei  d'Hespanha 
(880). 

An.  1701      ElRei  de  Portueal  reclama  da  Franca  Gene- 

Agoglo  ,  «^ 

raes  e  Officiaes  para  disciplinarem  os  seus 
exércitos  de  mar  e  terra,  e  no  mez  de  Julho 
ultimo  o  Marquez  de  Villette,  Tenente-General 
dos  exércitos  navaes  de  França,  se  embarcou 
com  oito  navios  de  guerra  para  ir  a  Lisboa 
(881). 

An.  1701  Teve  neste  dia  M.  de  Rouillé,  Embaixador 
de  França ,  audiência  da  Rainha  viuva  d'.Ingla- 
terra,  para  fazer-lhe  a  participação  da  morte 
deM.  d'Orleans,  irmão  d'ElRei  de  França  (882). 

An.  1701      Jacques  II,  Rei  destronado  de  Inglaterra, 

hroí    tendo  fallecido  neste  dia,  a  nossa  Corte,  logo 

que  soube  da  sua  morte,  tomou  lucto,  para 

obstar  a  uma  notificação  formal,  de  sorte  que 

quando  o  Embaixador  de  França  instou  que 


temer  pelo  seu  commercio.  Dizia-se  que  além  d'istp  existiao 
artigos  secretos,  efe. ;  que  este  Tratado  era  por  vinte  annos,  e 
que  ElRei  de  Portugal  se  obriga  a  garantir  em  toda  a  sua  inte- 
gridade o  Testamento  do  defuncto  Rei  d'Hespanha.  Em  Setem- 
bro d' este  anno  já  tinhão  transpirado  alguns  dos  artigos  do 
Tratado,  como  dizemos  na  IntroduccSo  doesta  partç  segunda 
do  presente  volume. 

(880)  Lamberty,  Mem.,  T.  II,  p.  340. 

(881)  Mercure  historique,  T.  31,  p.  166. 

(882)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  37,  p.  436. 
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se  seguisse  o  exemplo  d'ElRei,  seu  amo,  no 
tocante  á  successão  da  Coroa  dlnglaterra, 
EIRei  de  Portugal  não  cedeo  ao  que  requeria 
o  Monarca  Francez.  E  apparecendo  logo  depois 
a  armada  Ingleza,  ordenou  EIRei,  em  cumpri- 
mento do  Tratado,  ao  Duque  de  Cadaval,  que 
ajuntasse  o  exercito  para  defender  as  costas  do 
Reino ,  e  par  tio  para  Salvaterra  por  evitar  as 
importunidades  do  Conde  de  Waldstein  e  do 
Presidente  Rouillé,  Embaixadores  d'Allemanha 
e  França ,  que  o  matavão  com  Memorias  sobre 
Memorias  (883). 


(883)  Mercure  historique  et  Lettres  historiques. 

Jacqucs  II ,  depois  da  perda  das  famosas  batalhas  de  la  Boyne 
e  de  la  Hogue ,  veio  refugiar-se  em  França.  Luiz  XIV,  depois 
da  morte  d'este  Soberano ,  reconheceo ,  cora  o  titulo  de  Jac- 
quesin,  o  filho  d'aquelle  Monarca,  que  se  intitulou  depois 
Cavalheiro  de  São-Jorge.»(/^ií/(r  Mazure,  Histoire  de  la  Révo- 
lutionde  1G88.)  , 

A  este  respeito  dizia  o  Mercúrio  histórico  de  Novembro  d'este 
anno,  que  o  Embaixador  de  França  havia  notificado  á  nossa 
Corte,  que  EIRei ,  seu  amo,  linha  reconhecido  o  Príncipe  de 
Galles ,  na  qualidade  de  Rei  da  Gran-Bretanha ,  e  requereo  ao 
mesmo  tempo  que  este  exemplo  fosse  imitado  por  S.  M.  EIRei 
de  Portugal.  Accrescenta  que  este  Soberano  se  recusara  a  fazer 
tal  reconhecimento,  e  que  M.  de  Rouillé  repetira  as  suas 
instancias  ,  mas  longe  de  encontrar  melhores  disposiç(5es  a  este 
respçito  ,  antes  um  dos  Ministros  Portuguezes  lhe  declarara  que 
o  Gabinete  Portuguez  se  admirava  que  se  lhe  fizesse  uma  tal 
proposta.  Conclue  dizendo,  que  parecia  que  EIRei  de  Portugal 
estava  disposto  a  observar  a  neutralidade  ainda  mesmo  no  caso 
que  EIRei  Calholico,  c  o  de  França,  viessem  a  romper  as 
hostilidades  com  Inglaterra  e  com  a  IloUanda,  recebendo  na 
Corte  de  Lisboa  os  Ministros  doestas  duas  Potencias  grandes 
attenções,  (Mercúrio  histórico,  T.  31 ,  p.  678.) 
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An.  1701  Dá  fundo  em  Cascáes  a  esquadra  Fraiiceza 
bro2i  comniandada  pelo  Conde  de  Chàteau-Renaud, 
e  logo  que  entrou  em  Lisboa ,  M.  de  Rouillé, 
Embaixador  de  França,  pedio  ao  Secretario 
d'Estado  audiência  de  S.  M.,  dizendo-lhe  que 
o  Conde  de  Chàteau-Renaud  desejava  ir  á  siia 
presença,  porque  não  queria  executar  as  or- 
dens d'ElRei  Christianissimo  scni  primeiro 
receber  as  de  S.  M.  conforme  elle  lhe  mandava. 
Entrarão  ás  nove  horas  da  noite  á  presença 
d'EIRei ,  que  mandou  cobrir  somente  ao  Em- 
baixador. A  3  de  Outubro  teve  outra  vez  o 
Conde  audiência  d'ElRei  para  apresentar-'! he 
os  cabos  e  Oíficiaes  da  armada. 

Era  o  fim  d'esta  armada  segurar  o  porto  de 
Lisboa  de  algum  insulto  da  armada  Ingleza, 
commandada  pelo  Almirante  Rook,  porque  se 
tinha  espalhado  que  os  Ingh?zcs,  sentidos  do 
Tratado  que  Portugal  havia  feito  com  França, 
emprenderião  alguma  facção  (884). 

n.  1701      Teve  neste  dia  o  Embaixador  de  Portugal, 
bro^õ  D.  Luiz  da  Cunha,  audiência  d'EIRei  de  França , 
a  quem  deo  os  pezames  em  nome  d'EIRei  de 
Portugal  da  morte  de  Monsicur  (885). 


(884)  Souza,  Histor.  Geneal. ,  T.  Vil ,  p.  W)4. 

Souza  transforma  todos  estes  nomes  :  chama  ao  Presidente 
Rouillé,  Rovilh ;  ao  Conde  de  Chàteau-Renaud,  Ckalernnu;  ao 
Vidame  d'Enneval ,  f^iãume  d'Esnaut;  a  M.  d'Oppede ,  ttOppcl. 

(885)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)^  h.  35,  p.  418. 
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Teve  neste  dia  o  Embaixador  de  Portugal  An.  noi 
audiência  publica  do  Delphim,  dos  Duques  de      4 
Borgonha  e  Berri,  conduzido  por  M.  de  Sain- 
tot,  para  lhes  dar  os  pezames  em  nome  d'ElRei 
de    Portugal  da   morte   de  Monsieur,  irmão 
d'ElRei  de  França  (886). 

Tendo  chegado  da  Corte  de  França  ao  Pre-  An.  itoi 
sidente  de  Rouillé,  Embaixador,  um  correio,  20 
elle  e  o  Conde  de  Chàteau-Renaud,  Vice-Almi- 
rante,  forao  ao  palácio,  e  tiverão  uma  longa 
audiência  d'EIRei  D.  Pedro,  finda  a  qual  deo 
o  Conde  ordem  de  aparelhar  a  esquadra  que 
commandava  com  destino  para  Cadiz  (887). 

O  Enviado  Portuguez  Pacheco,  que  residia  An.  1701 
em  Hollanrlá,  se  inquietou  grandemente  com 
os  projectos  da  França,  e  teve  a  este  respeito 
varias  conferencias  assim  com  o  Conselheiro 
Pensionario,  como  com  o  Conde  de  Góes  em 
separado  e  conjunctamente,  e  não  pôde  occul- 
tar-lhes  a  inquietação  em  que  a  sua  Corte 
estava,  com  tanta  mais  razão  que  em  Madrid 
se  havião  quarteado  as  armas  d'Hcspanha  com 
as  de  Portugal ,  e  que  o  novo  Monarca  Ilespa- 
nhol  nas  patentes  que  conferia  tomava  o 
titulo  de  Rei  de  Portugal.  O  mesmo  Enviado 


(886)  Gazela  de  França  (Anuo  tupra)^  n.  40,  p.  478. 

(887)  Gazela  de  Frunra  (Anno  supra) ^  u.  45,  p.  532. 
Fide  Mercúrio  hUtòrico,  T.  31,  p.  582  e  583. 
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teve  também  conferencia  com  o  de  Inglalerrá , 
a  quem  rogou  houvesse  de  representar  á  sua 
Corte  os  receios  em  que  a  d'elle  estava  e  suas 
justas  aprehensões,  não  obstante  haver  a  Hes- 
panha,  pelo  Tratado  de  1668,  renunciado  ás 
armas  e  ao  titulo  de  Portugal.  Os  que  erao 
contrários  á  França  não  deixavão  de  estimar 
muito  estes  receios  da  parte  da  Corte  de  Por- 
tugal ,  por  isso  que  esperavão  lhes  fosse  aquelle 
Reino  d'alguma  utilidade,  e  trata  vão  de  aug- 
mentál-os,  e  fizerão  ver  ao  Enviado  cartas 
escritas  pelo  Eleitor  de  Brandeburgo,  que 
dizião  que  elle  sabia  de  boa  parte  que  a  França 
havia  proposto  á  Hespanha  de  conquistar  á  sua 
custa  Portugal  para  ao  depois,  por  isso  que 
era  mais  conveniente  á  Hespanha,  trocál-o 
pelos  Paizes-Baixos  com  as  pretenções  sobre  a 
Republica.  O 'Eleitor  confirmou  dous  correios 
depois  a  mesma  noticia,  ajuntando  que  a  Corte 
de  França  havia  enviado  a  Madrid  um  Secre- 
tario de  M.  de  Torcy  com  grandes  presentes 
para  o  Cardeal  Portocarrero ,  afim  de  ganhar 
a  Regência  e  levál-a  a  consentir  na  proposição 
da  conquista  de  Portugal  (888). 

Vide  a  Secção  das  Relaç,  de  Portugal  com 
Hollanda. 


An.  ma      O  Embaixador  de  França ,  junto  da  Corte  de 

Janeiro 


(888)  í.amberty,  T.  I,p.  143. 
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Lisboa,  fez  novas  instancias  para  que  ElRei 
D.  Pedro  II  reconhecesse  o  novo  Principe  de 
Galles,  na  qualidade  de  Rei  d'Inglaterra,  mas 
S.  M.  respondeo  que  havia  reconhecido  uni 
Rei  da  Gran-Bretanha,  e  que  em  quanto  este 
Monarca  vivesse  não  reconheceria  outro  (889). 

O  Gabinete  Portuguez  trabalha  nos  prepa-  ^^^-J^^f 
rativos  de  precaução  para  qualquer  eventua- 
lidade no  estado  em  que  se  achavão  as  cousas 
da  Europa.  Por  este  tempo  entrou  no  Tejo 
um  navio  Francez  com  setenta  peças  d'arte- 
Iharia,  chegou  igualmente  ao  mesmo  porto 
uma  companhia  de  sessenta  granadeiros  Fran- 
cczes. 

Sem  embargo  d'isto  o  Embaixador  do  Impe- 
rador, e  os  Ministros  dlnglaterra  e  d'Hollanda, 
continuavão  com  grande  assiduidade  as  suas 
entrevistas  com  ElRei  de  Portugal ,  o  que  cau- 
sava grande  ciúme  ao  Presidente  Rouillé, 
Embaixador  de  França  (890). 

Nesta  época  publicava  o  Mercúrio  histórico  *"•  •»•' 
que  ElRei  de  Portugal  despachara  diversos  cor- 
reios a  ElRei  de  França  para  pedir  os  soccorros 
estipulados  no  ultimo  Tratado  d'al]iança,  que 
parecia  entretanto  que  S.  M.  Porlugueza  não 
estava  muito   contente   das   suas    respostas. 


(889)  Mersure  historique,  T.  32,  p.  117. 

(890)  Mercure  hiítorique,  T.  32,  p.  225  e  »eg. 


Julho  1 
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Dizia-se  que  ElRei  Christianissimo  se  escusárd 
de  fornecer  os  navios  de  guerra  proinettidos 
para  segurança  dos  portos  de  Portugal ,  e  que 
elle  apenas  oJfFerecêra algumas  galés  em  quanto 
a  Marinha  Franceza  se  não  achasse  em  estado 
de  fornecer  o  restante.  Tudo  isto  fazia  acre- 
ditar que  S.  M.  Portugueza  tomaria  o  partido 
da  neutralidade  como  o  mais  vantajoso  que 
se  podia  tomar  na  conjunctura  presente,  e 
não  se  duvidava  que  M.  Methwin  concluisse 
um  Tratado  favorável  aos  Al  liados  anles  de 
partir  de  Lisboa  (891). 

An.  1702  Chegão  a  Lisboa  quatro  galeras  Francezas 
vindas  de  Cadiz,  e  uma  fragata  do  llavre.  Logo 
que  esta  ultima  chegou,  o  Embaixador  de 
França  assegurou  a  ElRei  de  Portugal  que  El- 
Rei Catholico  tinha  obrigado  o  Principe  Eu- 
génio de  Sabóia  a  repassar  o  Adige,  e  que  o 
Duque  de  Borgonha  tinha  batido  os  exércitos 
alliados  em  Flandres,  e  que  além  d'isso  tinha 
quatro  mil  homens  promptos  em  Calais  e 
Du nkerque  para  passarem  alnglaterra,  ejunta- 
rcm-se  ao  partido  do  Principe  de  Galles,  Pre- 
tendente d'aquelle  throno.  Mas  ElRei  de  Por- 
tugal não deo credito  nenhum  a  taes  noticias, 
antes  ficarão  de  prompto  desvanecidas  pela 
chegada  a  Lisboa  do  Principe  de  Darmstadt, 


(891)  Mercure  historique,  T.  32,  p.  764. 
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Enviado  do  Imperador,  e  pela  de  M.  Methwin, 
Ministro  d'Inglaterra  (892). 

Neste  dia  clieeou  a  Lisboa  um  navio  Fran-  An,  1702 

"^  _  Julhos 

cez  de  oitenta  peças,  e  no  seguinte  outro, 
e  a  1 5  mais  dous  vindos  da  Roehella.  A  esqua- 
dra do  Almirante  Inglez  Fairborne,  e  a  dos 
Al  liados  ali  era  esperada  com  anciedade  pelo 
])Ovo,  a  quem  tardava  saber  a  ultima  resolução 
de  S.  M.  Portugueza  (893). 

S.  A.  o  Principe  de  Hesse  Darmstadt,  antigo  "}J]|jj'J^^ 
Vice-Rei  da  Catalunha,  tendo  chegado  nesta 
data  a  Lisboa ,  e  tido  logo  audiência  particular 
d'ElRei  D.  Pedro  II,  que  o  recébeo  com  muita 
benevolência,  os  Minisfros  de  França  e  Ilespa- 
nha,  ciosos  d'este  bom  acolhimento,  temendo 
que  uma  longa  residência  d'este  Principe  em 
Portugal  lhe  facilitasse  meios  de  estabelecer 
correspondências  secretas  para  favorecer  os 
desígnios  da  esquadra  dos  Alliados,  tratavão 
de  rogar  e  exigir  d'ElRei  de  Portugal  que  nao 
consentisse  nos  seus  Estados  o  dito  Principe. 
Elles  hesitavão  tão  pouco  a  fazer  esta  proposta 
({uanto  era  o  apoio  que  recebião  de  alguns 
Membros  do  Conselho  d'EIRei  pouco  affeiçoa- 
dos  aos  interesses  da  Casa  d 'Áustria ,  e  muito 


(8í)l')  Mercuie  hislttiiqiie,  T.  33,  p.  216. 
(893J  Mcrcurc  historique,  T.  33,  p.  217. 
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mais  pela  facilidade  com  que  a  França  havia 
longos  annos  obtinha  tudo  quanto  desejava  da 
Corte  de  Lisboa ,  dando-lhes  estes  motivos  a 
esperança  de  alcançarem  o  que  reclamavão 
sem  todavia  terem  attenção  a  ser  o  Principe 
primo  co-irmão  da  Rainha  de  Portugal  falle- 
cida. 

Vendo-se  El  Rei  apertado  por  esta  forma  por 
uns  epor  outros,  resolveo-se  em  fim  a  mandar 
a  S.  A.  o  Secretario  José  de  Faria  para  lhe 
dizer  da  sua  parte  que  elle  muito  selisongeava 
de  que  elle  tivesse  vindo  a  Lisboa,  que  teria  o 
maior  desejo  de  que  ali  se  demorasse  muito 
tempo  para  dar  a  S.  M.  o  prazer  de  o  vér 
muitas  vezes,  mas  que  as  convenções  que  elle 
Rei  tinha  ajustado  no  anno  passado  com  as 
Coroas  de  França  e  d'Hespanha,  que  ainda 
erão  obrigatórias,  o  punhao  em  uma  delicada 
conjunctura,  tendo  sido  sollicitado  pelos  Mi- 
nistros das  ditas  Cortes,  que  suppunhão  a  elle 
Principe  em  intelligencia  com  os  povos  d'Hes- 
panha  ,  S.  M.  era  em  consequência  obrigado, 
bem  a  seu  pezar,  de  lhe  insinuar  quizesse  sair 
de  Lisboa  o  mais  de  pressa  que  podesse.  Por 
outra  parte  o  Embaixador  Imperial ,  Conde  de 
Waldstein,  poztudo  em  obra  para  suspender 
a  execução  d'esta  declaração,  representando 
para  este  efiFeito  a  S.  M.  que  o  Principe  não 
tendo  vindo  a  Lisboa  senão  para  comprimentál- 
o  e  por  ter  a  honra  de  lhe  estar  ligado  por  vin- 
culos  de  sangue ,  seria  faltar  á  hospitalidade 
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cedendo  ás  instancias  dos  Ministros  d'aquellas 
duas  Cortes ,  tanto  mais  que  elles  obravão  neste 
negocio  de  seu  moto  próprio ,  e  segundo  suas 
vistas  particulares ,  e  sem  ordem  de  seus  amos. 
Mas  quanto  mais  este  Embaixador  tratava  de 
destruir  as  más  impressões  dadas  contra  S.  A., 
tanta  maior  era  também  a  insistência  que  pu- 
nhão  os  dous  Ministros  para  a  sabida  do  dito 
Principe,  tendo  elles  tomado  tão  bem  as  suas 
medidas  que  depois  de  onze  dias  de  discussões , 
S.  M.  achou  a  propósito  de  persistir  na  sua 
primeira  resolução.  De  maneira  que  este  Prin- 
cipe, sem  acceitar  a  jóia  que  S.  M.  lhe  tinha 
mandado,  partio  de  Lisboa  a  15  d'Agosto  para 
se  embarcar  em  Cascáes  a  bordo  da  fragata 
Ingleza  que  o  tinha  conduzido.  Ali  se  demorou 
ancorado  até  19,  dia  em  que  sabendo  que  a 
grande  esquadra  tinha  passado  junto-  do  cabo 
da  Roca,  se  foi  juntar  a  esta  (894). 

Escreve    o   Aeente    Francez   em   Madrid,  An.  im 

Asosto 

M.  d'Aubenton  Villebois,  ao  Ministro  da  Ma-  (noprin- 
rinha  acerca  dos  navios  d'ElRei  de  Portugal 
que  vinhão  do  Brazil,   manifestando-lhe   as 
desconfianças    que    estes    devião    inspirar   á 
França,  e  as  precauções  que  se  deverião  to- 


(894)  Lcttre  deLisbonne,  du  29  Âoút  1702,  no  Mercúrio 
histórico,  T.  3S,  p.  419  e  seg. 

yide  Secções  d«s  Relações  de  Portugal  com  Inglaterra  e  com 
o  Império, 
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mar  por  causa  da  volta  do  Almirante.  Con- 
cluindo que   era  necessário   escrever   a  este 
,  respeito  a  M.  de  Rouillé,  contando  elle  Agente 
fallar  neste  assumpto  a  M.  Blecourt  (895). 

Anjjoa  Nesta  época  a  esquadra  Franceza  surta  no 
Tejo,  composta  de  seis  navios  de  guerra,  com- 
mandada  por  M.  de  Belle-Isle,  tratava  de  se 
fazer  de  véla,  e  que  até  então  não  tinha  feito 
pelo  receio  de  um  encontro  com  a  esquadra  In- 
gleza  que  cruzava  na  costa  de  Portugal  (806). 
Entretanto  os  OíTiciaes  Francezes  que  estavão 
em  Lisboa  tinhão  partido  j)oi'  terra  para  Cadiz. 

>n.  1702  Logo  que  a  esquadra  Ingleza  do  Duque  d'Or- 
bro6  mond  appareceo  na  costa  de  Portugal,  S.  M. 
Portugueza  declarou  que  a  França  não  tendo 
auxiliado  este  Reino,  na  conformidade  dos 
ajustes  e  convenções  que  tinha  contractado 
com  Portugal,  a  sua  dita  Magestade  conside- 
rava como  nuUos  os  Tratados  celebrados  com 
a  França,  e  não  podia  em  consequência  tratar 
os  Alliados  senão  como  amigos  (897). 


(895)  Archivos  do  Ministério  da  3Iarinha  de  Franca ,  niaç. 
d^feste  anno,  dpc.  87. 

(896)  Mercure  historique,  T.  33,  p.  432. 

(897)  Mercure  historique,  T.  33,  p.  435.  Carta  datada  de 
Lisboa  de  tí  de  Setembro  d'este  anno. 

Em  outra  carta,  de  19  do  mesmo  mez  e  anno,  datada  igual- 
mente de  Lisboa ,  se  referem  todas  ns  operações  dos  Alliados, 
{  nde  Mercure,  T.  33,  p.  437, ) 
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Communica  o  Governo  Portiiffiiez  ao  Em-  An.  noa 

<-"  Selem - 

baixador  de  França  em  Lisboa  a  Convenção    '>'"ois 
de  neutralidade  e liberdade  de  commercio,  con- 
cordada neste  dia  entre  o  Secretario  d'Estado 
José  de  Faria,  e  o  Marquez  de  Capiciolatro, 
Embaixador  d'Hespanha  (898). 

Nesta  época  cheeárão  ao  Teio  dous  navios  An.  noa 

^  o  ...  Seiem- 

de  guerra  Francezes,  e  existindo  já  ancorados  ir»  >» 
neste  porto  outros  seis  da  mesma  Nação,  cujo 
numero  era  o  fixado  nos  antigos  Tratados  exis. 
tentes  entre  Portugal  e  a  França,  ordcnou-se 
aos  dous  últimos  de  sahirem  do  porto;  a  rogos 
porém  do  Embaixador  de  França  lhes  foi  per- 
mittido  de  se  demorarem  até  que  lhes  chegas- 
sem novas  ordens  de  Pariz  (899). 


A.  Corte  de  Portueal  querendo  continuar  a  An.  noa 

111  /-.    1  •  I     T-.  Outubro 

manter  a  neutralidade,  os  Gabinetes  de  trança 
c  de  Madrid  exigem  de  novo  que  S.  M.  Por- 
tugueza  obre  em  seu  favor  contra  os  Alliados 

(900). 


Nesta  data  escreve  M.  d'Aubenton  Villebois ,  An.  noa 
Agente  de  França  em  Madrid ,  ao  Ministro  da    "a 


(898)  P^ide  Tomo  II  d'esta  nossa  obra,  Secrào  XV,  p.  M5 
e  seg. 

(899)  Mercure  historique,  T.  33,  p.  437.  Carta  de  Lisboa 
desta  data. 

(900)  Mercure  historique,  T.  33,  p.  579. 


An.  1702 
Outubro 
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Marinha,  participando-lhe  que  o  Enviado  de 
Portugal  naquella  Corte  se  havia  queixado  á 
Junta  Real  contra  D.  Francisco  Ronquillo, 
Corregidor  de  Madrid,  porque  este  havia  fal- 
lado  contra  o  mesmo  Enviado,  e  tinha  man- 
dado postar  espiões  no  bairro  em  que  esle 
Diplomata  morava  para  vigiar  as  suas  acções. 
O  dito  Agente  Francez  julgava  todavia  que 
estas  queixas  não  tinhão  fundamento,  e  que 
as  pessoas  mais  instruídas  nas  cousas  politicas 
pensavão  que  isto  era  um  pretexto  que  o  En- 
viado buscava  para  fins  políticos  (901). 

D'este  anno  só  encontrámos  uma  commu- 
r™  nicação  de  José  da  Cunha  Brochado,  Enviado 
de  Portugal  em  França,  datada  de  Fontaine- 
bleau  de  8  d'Outubro,  sobre  o  estado  da  guerra, 
e  suas  consequências,  na  Itália,  Ilespanha  e 
Baviera  (902).  Este  Diplomata  achava-se  já 
em  Londres  em  1 6  de  Dezembro  de  1 704  (903). 

An.  1702      Participa  nesta  data  o  Agente  Francez  em 

Outubro  jyjadrid  ao  Ministro  da  Marinha,  que  os  navios 

de  Buenos-Ayres  estavao  no  Rio  de  Janeiro ,  e 

que  voltarião  á  Europa  com  a  frota  Poitu- 


(901)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
dos  docum.  d'este  anno  ,  docum.  43. 

(902)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mas.  d«  S.  Yicent* 
de  Fora,  T.  25  dos  de  foi. 

(903)  IM. 
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gueza.  Piccea  va  elle  que  o  Almirante  de  Castella 
persuadisse  Elllei  de  Portugal  a  obrar  contra 
os  mesmos  navios  (904). 

O  mesmo  Aí?ente  dá  conta  ao  Ministro  da  An.  1702 

~  ^0V.  24 

Marinha  de  França  dos  armamentos  que  os 
Portuguezes  íazião  para  se  declararem  contra 
Hespanha.  Por  esta  occasião  communica  a  co- 
pia de  uma  carta  do  Almirante  de  Castella, 
datada  de  Lisboa  de  7  d'este  mez,  dirigida  ao 
Secretario  d'EstadoPuen te,  na  qual  se  queixava 
o  dito  Almirante  que  o  Enviado  d'EIRei  de 
Hespanha  (905)  o  nào  tivesse  visitado  como 
devia,  animando  assim  com  o  seu  exemplo  o 
Ministro  de  França,  e  o  Núncio  a  praticarem 
o  mesmo  (906). 

Escreve  M.  d'Aubenton  Villebois  ao  Ministro  An.  1703 

,.-_.,  ..  Ill  i\  Janeiro 

da  Marnjha,  participando-lhe  que  ôs  rortu-  'í 
guezes  se  queixavão  á  Corte  de  Madrid  das  or- 
dens que  havia  na  fronteira  para  im])edir  a 
introducçao  em  Hespanha  das  mercadorias  dos 
inimigos  por  via  de  Portugal,  concluindo  que 
o  Gabinete  de  Madrid  respondera  que  não  ha- 


(904)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  mar. 
d'esle  anno  ,  doe.  39. 

(OOS)  Este  Ministro  era  o  Marque?,  de  Capieiolatro.  Fidr  T.  II 
d'e9tn  nossa  obra,  p.  145 

(90G)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  carta 
dV'slo  anno. 

lY.  SO 
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via  cousa  mais  justa  do  que  era  a  expedição 
das  ditas  ordens  (907). 

An.  1703      Participa  o  mesmo  Agente  ao  Ministro  da 

Fever.  17  . 

Marinha,  que  o  Embaixador  d'llcs|)anha  em 
Lisboa  pedira  á  sua  Corte  que  Hie  mandassem 
cartas  de  marca  para  alguns  individuos  que  se 
j^.^  oíferecião  a  armar  corsários  sob   o  pavilhão 

Hespanhol  (908). 

An.  i703  Nesta  época  publicavão  os  politicos  no  Mcr- 
reirft  curio  historíco,  no  §  V  das  Reílexões,  que 
todas  as  cartas  de  Roma  dizião,  que  era  na- 
quella  Corte  mui  soado  que  ElRei  de  Portugal 
estava  para  ali  mandar  um  Embaixador  ex- 
traordinário para  solicitar  a  dispensa  de  casa- 
mento para  o  Principe  do  Brasil,  que  devia 
desposar-se  com  uma  das  Archiduquezas 
<rAustria;  que  todavia  alguns  pretendião  que 
o  Cardeal  il'Estrccs  ia  a  Lisboa  a  propor  o 
casamento  d'este  Principe  com  a  filha  d'ElRei 
Jacob,  e  o  da  Infant»^  de  Portugal  com  o  Duque 
de  Berri,  e  ajunta  o  autor  do  artigo,  que  não 
duvidava  que  a  Corte  de  França  não  desejasse 
estes  dous  casamentos,  mas  que  havia  cuidado 
d'isso  tarde,  e  que  ElRei  de  Portugal  preferiria 
sempre  uma  Princeza,  filha  d'um  Imperador 
que  vivia,  á  filha  d'um   Principe  que  já  não 


(907)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  ,  maç.  d'este  anno, 
(!Í08)  ArcRivofl  citados. 
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existia ,  e  que  não  tinha  de  Rei ,  senão  o  nome. 
Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  casamento  do 
Duque  de  Berri,  Portugal  em  outro  tempo 
teria  folgado  de  entender  nelle,  porém  que 
dada  por  certa  a  alliança  com  a  Corte  Impe- 
rial ,  um  casamento  com  um  Principe  Francez 
se  tornava  impraticável.  Que  d'aquellas  duas 
asserções  a  ultima,  por  ser  a  mais  recente, 
tinha  menos  fundamento  que  a  primeira ,  de 
que  já  se  fallava  havia  muito  tempo  :  porém 
que  d'isto  se  entendia  quão  boa  vontade  tinha 
a  França  de  fazer  com  que  as  negociações  do 
Imperador  em  Lisboa  não  fossem  bem  succe- 
didas(909). 

O  Agente  Francez  em  Madrid  ^  M.  d'Au-An.  itos 
benton  Villebois ,  escreve  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha, participando-lhe  que  as  autoridades 
de  Sevilha  havião  embargado  muitas  barcas 
Portuguezas  carregadas  de  viveres,  que  os 
negociantes  Portuguezes  havião  comprado  aos 
Inglezes ,  mas  que  ao  momento  de  escrever 
este  oíTicio,  já  o  embargo  havia  sido  levantado 
em  virtude  dos  Tratados  de  paz  celebrados 
entre  Hespanha  e  Portugal,  em  quesecstabe- 
leceo  que  os  navios  Portuguezes  não  poderião 
ser  visitados,  e  sendo-lhes  permittido  fazer 
transportar  e  vender  cm  Hespanha  os  objectos 


(909)  Mercure  historique  et  politique  (Anno  supra)  ^  p.  200, 
T.  34. 
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necessários  para  a  vida.  Accrcscenta  todavia  o 
dito  Agente  que  este  negocio  entre  as  duas 
Coroas  era  muito  importante,  ede  grande  con- 
sequência o  impedir  a  entrada  de  taes  eííeitos, 
e  géneros  pertencentes  aos  inimigos  (910). 

An.  1703  Entre  as  novas  politicas  de  Franca  que  nesta 
época  correrão  mipressas ,  era  uma  a  de  ter 
EIRei  de  França  nomeado  M.  Desalleurs  para 
ir  substituir  o  Presidente  Rouillé  em  Lisboa , 
mas  que  tendo-se  M.  Desalleurs  escusado  ha- 
via o  dito  Monarca  feito  escolha  de  M.  Chà- 
teauneuf  de  Castagnères,  o  qual  devia  partir 
com  toda  a  brevidade  (911). 

An.  1703  OMarquez  deLouville,  escrevendo  aoSecre- 
Muçoii  {^gj,JQ  (i'Estado Torcy,  lhe  dizia  que  devia  des- 
confiar do  Enviado  d'Hespanha  em  Lisboa , 
Marquez  de  Capicciolatro.  Diz -se  que  está 
mui  ligado  com  o  Almirante,  e  que  a  sua 
esposa  é  uma  das  mais  formosas  mulheres  de 
Madrid,  e  M.  Rouillé,  Embaixador  de  França, 
lhe  era  muito  afeiçoado  (912). 

Numa  carta  escrita  de  Madrid  se  referem 

An.   1703 

Marco  ^0  ^^g  criticas  circunstaucias  em  que  se  achava  a 


(910)  Archivos  da  Marinha  de  França,  maç.  d'este  anno. 

(911)  Mercure  hislorique  et  politique  (\nno  supra)  ^  p.  30?, 

T.  34. 

(9t?)  Mémoires  secrets  du  Marquis  de  Louville,  T.  2,  p.  25. 
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Moiiarchia  llespaiihola ,  sendo  nina  (Tellas  o 
receio  qne  linha  dos  armamentos  que  fazia  El- 
Rei  de  Portugal ,  o  qual  poderia  vir  a  um 
rompimento  declarado,  aproveitando-se  da 
occasião  que  se  lhe  oíTerecia  de  se  descativar 
d'uma  só  vez  das  inquietações  que  lhe  causara 
a  união  das  duas  Coroas  :  que  aquclles  arma- 
mentos da  vão  motivo  a  frequentes  Conselhos 
d'Estado,  e  estavão  todos  na  expectativa  do 
que  resultaria  de  tão  embaraçosa  situação. 
Que  ElRei  Christianissimo,  e  pelo  mesmo  teor 
ElReiCatholico,  havião  feito  todas  as  diligen- 
cias para  empenhar  S.  M.  Portugueza  a  abraçar 
o  seu  partido,  e  nelle  conservál-o  em  virtude 
do  Tratado  d'alliança  que  tinhão-concluido,  e 
que  por  falta  de  execução  se  viera  a  reduzir  a 
uma  simples  neutralidade.  Que  o  Imperador  da 
sua  parte  também  se  não  tinha  descuitlado  de 
fazer  com  que  os  Portuguezes  entenflessem 
que  era  de  seu  interesse  abraçar  a  causa  dos 
inimigos  da  França  e  da  Hespaidia,  visto  que 
Portugal  teria  um  appoio  solido  nos  Alliados 
se  os  sustentasse,  sendo  que  pelo  contrario 
nenhum  teria  se  coadjuvasse  a  fazél-os  suc- 
cumbir.  Que  era  voz  estava  aquella  negociação 
por  extremo  adiantada;  que  promettião  a  El- 
Rei de  Portugal  a  Galliza  e  a  Estremadura ,  e 
que  a  alliança  seria  consolidada  pelos  casa- 
mentos de  que  havia  tempo  se  fazia  menção. 
Que  o  Cardeal  d'Estrées  seria  mais  utij  em 
Lisboa  (jue  em  Madrid,  porcjue   trataria  de 
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contraminar  naqiiella  Corte  os  projectos  dos 
Imperiaes,  porém  que  provavelmente  iiao  lhe 
virão  saída.  Que  entretanto  se  confirmava  a 
noticia  queElRei  de  Portugal,  além  das  tropas 
que  havia  levantado,  dera  novas  ordens  para 
fazer  um  augmento  de  quinze  companhias  de 
cavallaria  de  cincoenta  homens  cada  uma,  e 
fazia  guarnecer  suas  fronteiras  de  todos  os 
aprestos  de  guerra,  e  se  dava  por  certo  que 
esperava  em  seus  portos  uma  esquadra  fn- 
glezaellollandeza  de  quarenta  navios  de  guerra 
que  se  estavão  armando,  e  que  se  julg.ivao 
destinados  para  a  Itália.  Que  também  se  dava 
por<;erto  em  Portugal  que  se  estava  em  vés- 
peras d'um  rompimento  com  Hespanha,  e  quç 
se  dizia  publicamente  que  S.  M.  Portugueza 
havia  promettido  entrar  na  liga  e  grande  al- 
liança.  Que  o  Almirante  de  Castella  (}ue  estava 
cm  Lisboa  não  deixava  de  conservar  grande 
credito  em  Madrid,  ondo  muitos  dos  grandes 
se  havião  publicamente  declarado  em  seu  fa- 
vor. Que  ElRei  de  Portugal  havia  resolvido 
que  a  frota  do  Brasil  partiria  no  principio  do 
verão  com  a  artelharia  e  munições  necessárias 
para  a  segurança  d'aquella  colónia ,  c  era  voz 
que  o  rompimento  entre  as  duas  Coroas  de 
Portugal  ed'Hespanha  havia  de  rebentar  em 
20d'aquelle  mez(913). 


(915)  Mercure  historique  et  politique  (Anno  íuprd) ,  p.  Í62, 
T.  34. 
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Nesta  data  escreve  M.  d'Aubenton  Villebois,  An.  itos 
Agente  de  França  em  Madrid,  ao  Ministro  da 
Marinha,  participando-lhe  que  o  Enviado  de 
Portugal  naquella  Corte  entregara  a  ElRei 
Catholico  uma  extensa  MemoíMa  acerca  da 
Companhia  Portugueza  de  Guine ,  contendo 
onze  capitulos  de  reclamações,  algumas  das 
quaes  lhe  havião  parecido  a  elle  Agente  dizerem 
respeito  á  nova  Companhia  do  Assento  (914). 
ElRei  d'Hespanha  niandou  a  Memoria  ao  Con- 
selho das  Índias,  que  fez  uma  considta  que  íbi 
communicada  ao  Cardeal  d'Estrées,  Embaixa- 
dor de  França  na  mesma  Corte,  afim  de  que 
elle  desse  o  seu  parecer,  e  conselho  a  S.  M. 
Calholica,  o  qual  achara  que  as  observações 
do  Conselho  das  índias  erSo  judiciosas  e  op- 
portunas. 

Junta  o  mesmo  Agente  a  este  oííicio  a  copia 
de  uma  carta  de  Lisboa  de  20  de  Março,  na 
qual  lhe  participavão  que  Methwin,  depois  de 
se  ter  embarcado  em  uma  das  duas  fragatas 
que  estavão  no  Tejo,  para  regressar  a  Ingla- 
terra ,  ElRei  de  Portugal  o  fizera  desembarcar, 
e  que  depois  tinhão  havido  muitos  conselhos, 
e  que  os  Inglezes  asseguravão  que  elle  fora 
chamado  para  assignar  a  Liga.  Accrescenta  a 
mesma,  que  era  certo  que  ElRei  de  Portugal 


(914)  Transcrevemos  o  Tratado  do  Assento  da  Companhia  de 
Guine,  no  T.  U  d'esla  nossa  obra,  p.  135  a  139. 
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eslava  mui   inclinado  havia  niuilo  lempo  a 
proceder  d'este  modo. 

Entre  as  razões  que  o  dito  tinha  para  asse- 
verar aquella  inclinação  politica  d'E]Rei,  era 
que,  quando  o  Soberano  Portuguez  fizera  a 
Liga  com  a  França  e  Hespanha,  elle  chamara 
ao  Conselho  António  de  Freitas  Branco  (915), 
sujeito-que  o  Abbade  d'Estrées  conhecia  muito 
bem,  para  saber  a  sua  opinião,  a  qual  foi,  de 
dever  EIRei  de  Portugal, permanecer  sempre 
unido  ás  duas  Coroas,  e  como  agora  elle 
não  fora  chamado,  esta  circunstancia  lhe 
fazia  pensar  a  elle  d'Aubenton ,  que  alguma 
deliberação  poderia  ter  sido  tomada  em 
favor  dos  inimigos,  pois  EIRei  D.  Pedro  sa- 
bia que  elle  era  opposto  a  esta  Liga,  pois 
elle  diz  que  esta  será  a  ruina  de  Portugal. 
Accrescenta  que  não  duvida  que  M.  de  Rouillé 
fará  todas  as  diligencias  para  descobrir  algu- 
mas cousas,  mas  que  como  aquelle  Embaixa- 
dor não  era  liberal ,  seria  diffícil  saber  cousa 
alguma.  E  coiiclue,  dizendo  que  M.  Methwin 
tinha  estado  no  paço  na  véspera  todo  o  dia , 
em  conferencia  com  os  Ministros,  e  que  fallára 
também  a  EIRei ,  o  que  dava  lugar  ás  conjec- 
turas acima  expostas  (916). 

(915)  Flde  o  que  dissemos  doeste  nosso  Diplomata  no  T.  I 
d'este  Quadro  Elementar,  Introducçfío,  p.  LVi,  e  T.  II,  p.  133 
e  134. 

(916)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
d'este  anno. 
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Tem  o  Presidente  Rouillé,  Embaixador  de  An.  ma 

Abril  2 

França,  a  sua  audiência  de  despedida  d'ElRei 
e  dosPrincipes,  para  a  qual  foi  conduzido  pelo 
Conde  d'Alvor,  que  o  foi  buscar  com  cinco  co- 
ches da  casa ,  e  outros  muitos  dos  fidalgos  Portu- 
guezes  e  dos  Embaixadores ,  o  que  formava 
um  luzido  cortejo.  Três  regimentos  d'infan- 
taria  se  achavão  em  armas  noTerreiro  do  Paço, 
com  as  bandeiras  despregadas.  Fôi  o  Embaixa- 
dor recebido  ao  apear-se  do  coche  por  um  dos 
Capitães  da  Guarda,  e  pelo  Mestre  de  cere- 
monias,  que  o  conduzirão  á  sala  d'audiencia. 
ElRei  estava  sentado  no  throno  debaixo  do 
docel,  e  em  vindo  o  Embaixador  ergueo-se  e 
descobrio-se.  Depois  da  audiência  foi  o  Em- 
baixador conduzido  com  as  mesmas  ceremo- 
nias,  e  tencionava  partir  com  a  chegada  de 
M.  Chàteauneuf  de  Castagnères,  que  vinha 
succeder-lhe  na  mesma  qualidade,  depois  de 
ter  exercido  as  mesmas  funcções  junto  á  Porta 
Otomana  (917). 

M.  d'Aubenton  participa  ao  Ministro  da  An.  itos 
Marinha  que  o  Enviado  de  Portugal  em  Ma- 
drid, apezar  de  ter  o  Governo  Castelhano 
mandado  levantar  o  embargo  do  navio  Portu- 
guez,  que  se  achava  em  Vigo,  que  levava  um 
presente  de  porcelana  que  ElRei  de  Portugal 
mandava  ao  Imperador,  se  queixara  em   ter- 

(917)  Gazeta  de  França  (Anno  tupnt)^  u.  17,  p.  197. 
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mos  mui  fortes  em  uma  Memoria  que  dirigio 
a  S.  M.  Catholica  ,  na  qual  exigia  que  todas  as 
ordens  que  forão  dadas  á  Junta  das  represá- 
lias fossem  revogadas,  e  que  se  prohibisse  á 
dita  Junta  de  renoAar  taes  procedimentos. 
Accrescenta  que  o  Conselho  d'Estado  fizera 
uma  consulta  sobre  este  negocio,  a  qual  íbra 
communicada  ao  Cardeal  d'Estrées  (Embaixa- 
dor de  França),  o  qual  foi  d'opiniao  que 
tendo  o  navio  sido  entreeu^,  se  devia  consi- 
derar  o  negocio  concluido. 

O  Enviado  de  Portugal  estabelecia  na  sua 
Memoria,  1"  que  a  aprehensao  do  navio  éra 
um  attenlado  sob  o  falso  pretexto  de  levar 
cousas  para  o  Imperador,  que  d'isto  ellese  não 
queixava  porque  não  tinha  nada  com  o  que 
pertencia  áquelle  Monarca,  mas  que  elle  não 
podiçi  dissimular  o  seu  espanto  a  respeito 
d'csta  violência,  visto  o  dilo  navio  ter  sido 
obrigado  pelo  temporal  a  entrar  naquelle 
porto.  Que  elle  não  podia,  em  consequência, 
e  na  conformidade  do  disposto  nos  artigos  XIII 
e  XVI  do  ultimo  Tratado  de  paz,  ser  visitado. 
2"  Que  ainda  mesmo  que  um  n^vio  Portugqez 
fosse  carregado  de  mercadorias  dos  paizcs  ini- 
migos da  Coroa  d'Hespanha,  não  o  podião 
confiscar  conforme  o  que  se  praticava  em  vir- 
tude dos  Tratados,  porque  um  navio  de  um 
paiz  amigo  garante  as  mercadorias,  e  só  podem 
ser  confiscadas  aqucllas  que  se  querem  intro:» 
duzir;  que  era  pela  Junta  dos  contrabandos^  € 
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não  pela  de  represálias  que  se  podia  usar  de 
tal  direito,  e  isto  só  quando  a  guerra  estivesse 
declarada ,  tendo  este  facto  dado  motivo  a 
correr  o  boato  em  todo  o  Reino  que  a  paz  se 
havia  rompido  entre  as  duas  Coroas.  Conclue 
reclamando  na  forma  que  acima  fica  dito. 

Na  conferencia  do  Conselho  d'Estado  alguns 
Conselheiros  foi  ão  de  parecer  que  se  tratasse 
de  justificar  as  queixas  do  nosso  Enviado  para 
não  dar  occásião  de  resentimento  a  Portugal, 
e  com  efPeito  em  outro  oíTicio  de  28  d'este  mez 
do  mesmo  Agente  se  vè  que  a  Hespanha  tratou 
por  então  de  evitar  de  nos  dar  motivos  de 
resentimento  (91 8). 

Dizião  as  noticias  de  Portucfal  e  Hespanha  An.  cos 

.       ,  ^  i  .  Maio 

nesta  época ,  que  anida  se  nao  sabia  ao  certo 
cousa  alguma  concernente  aos  negócios  de 
Portugal,  havendo  sido  secretas  as  resoluções 
deS.  M.  Portugueza.  Que  na  Corte  de  Franca 
se  assentava  que  os  Ministros  do  Imperador, 
da  Rainha  de  Inglaterra  e  dos  Estados  Gcraes, 
havião  tido  artes  para  attrahir  aos  interesses 
de  seus  amos  os  Ministros  Portuguezes  a  ponto 
que  estes  havião  feito  grandissimas  instancias 
com  aquelle  Soberano  para  o  determinarem  a 
entrar  na  grande  Alliança,  porém  que  S.  M. 
Portugueza  havia  preferido  a  tranquilidade  de 


(918)  Archivos  do  MinUtciiu  da.  Marinha  de  Frauça-,  uiaç. 
doeste  annu. 
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seus  povos  ás  glandes  vantagens  que  daquella 
alliança  lhe  poclião  resultar.  Que  algumas 
cartas  dTnglaterra  dizião  o  contrario;  que  em 
breve  se  saberia,  se  era  por  cousa  nenhuma 
qiie  se  fazião  em  Portugal  todos  os  dias  novos 
apercebimentos' de  guerra  (91  í>). 

An.  1703      Partem  de  Lisboa  quatro  sraleras  Francezas 

Maio  12  ...  1      \rk  ^ 

que  naquelle  porto  hayião  mvernado.  O  Cava- 
lheiro de  Chou  que  as  commandava ,  e  os 
Oíficiacs  baviao  os  dias  atraz  despedido-se 
d'ElRei  que  havia  presenteado  o  Commandantc 
com  uma  jóia  (920). 

An.  1703      O  Marquez  de  Louville  escrevia  de  Madrid 

Maio  19  '■ 

a  M.  de  Beauvilliers,  dizendo-lhe  que  em 
quanto  elles  (em  França)  descançavão  sobre 
a  neutralidade  de  Portugal ,  ali  em  Madrid  se 
espalhavão  boatos  extraordinários.  Onde  esta- 
riamos  nós  ( exclama  elle )  se  os  inimigos 
fizessem  uma  forte  expedição !  ElRei  (d'Hes- 
panha)  seria  feito  prisioneiro  e  levado  para 
Inglaterra  (921). 


(919)  Mercure  historique  et  politique  (Anno  supra),  p.  565, 
T.  34. 

(920)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  24 ,  p.  280. 

(921)  Mémoires  secrels  de  Ix)uville,  T.  2,  p.  71. 

A  p.  131,  se  diz  que  Luiz  XIV  mandara  neste  anno  a  Madrid 
MM.  Puységur  c  Kcnaud ,  para  concerlarem  os  meios  de  se  ata- 
car Portucni. 


Nesta  (lata  escreve  M.  de  Rouillé,  Embaixa-  ^"31^^!^/ 
dor  de  França  em  Lisboa,  a  M.  d'Aiibeiiton 
Villebois  a  Madrid,  participando-lhc  que  as 
noticias  que  ali  havia  do  Almirante  de  Yillars, 
erão  as  seguintes  :  que  havia  chegado  ao  Tejo 
um  navio  Inglez  de  trinta  e  seis  peças  que  se 
havia  destacado  de  uma  esquadra  que  vinha 
para  as  costas  de  Portugal ,  e  que  se  esperava 
com  impaciência  o  resultado  do  combate  de 
cinco  navios  Francezes  contra  cinco  Hollan- 
dezes  que  os  havião  atacado  a  dés  legoas  do 
cabo  d'Espichel ,  os  quaes  escol tavão  um 
comboi  de  vinte  e  seis  velas  Inglezas  e  Hollan- 
dezas,  achando-se  embarcado  nesta  frota  o 
Conde  de  Waldstein,  Embaixador  do  Impe- 
rador, e  accrescenta  que  toda  a  dita  frota  fora 
dispersada  Por  esta  occasiãoescreveo  também 
M.  de  Rouillé  ao  seu  Collega  em  Madrid  o 
Cardeal  d'Estrées,  dizendo-lhe  que  este  acon- 
tecimento causava  em  Lisboa  grande  agitação, 
e  que  o  Duque  de  Cadaval  não  lhe  tinha  fallado 
com  a  mesma  firmeza  ordinária  sobre  a  con- 
servação da  netiti  alidade;  que  todavia  EIRei 
de  Portugal  lhe  havia  segurado  a  elle  Em- 
baixador que  queria  manter  a  neutralidade, 
mas  que  era  para  recear  que  á  chegada  da  frota 
inimiga  a  Lisboa  este  Monarca  abandonaria  os 
seus  verdadeiros  interesses  (922)  (  rompendo 
a  neutralidade). 

(922)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
d'e8le  anno. 
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An.  1T03      Nesta  data  M.  d'Aiibentoii  participa  que  o 

Junho  18  .  . 

Enviado  de  Portugal  em  Madrid  se  tinha 
queixado  a  ElRei  Catholico  de  terem  posto  as 
armas  de  Portugal  nas  de  S.  M.  e  nas  bandei- 
rolas, e  trombetas  dos  regimentos  das  guardas 
de  cavalleria,  o  que  era  uma  infracção  mani- 
festa do  ultimo  Tratado  assignado  entre  as 
duas  Coroas. 

ElRei  Catliolico  respondeoque  teria  isto  em 
consideração,  c  o  Enviado  de  Portugal  recebeo 
a  promessa  formal  de  que  se  mandarião  fazer 
outras  (92'3), 

An.  Í703  Nas  reflexões  sobre  as  novas  d'Hespanha  e 
dePortugal,  publicadas  nesta  época,  se  pondera 
que  tempo  havia  que  se  não  fallava  mais  na 
Corte  de  Madrid  d'um  modo  tão  afíijnativo, 
como  então  se  fazia,  da  neutralidade  de  Portu- 
gal; antes  pelo  contrario  tinha-se  ali  a  guerra 
por  imminerite,  visto  dar-se  grande  calor  ás 
levas.  Que  o  Cardeal  d*Estrées  bem  antevíra 
que  Portugal  havia  de  entrar  na  grande  Al- 
liança,e  nada  poupara  para  estorvai -o,  mas 
que  sua  politica  ficara  em  curto  naquelle  lance. 
Que  elle  obrigara  ElRei  Catholico  a  perguntar 
a  seu  Conselho,  que  então  em  nada  era  consul- 
tado ,  de  que  modo  devia  de  haver-se  com  S.  M. 
Portugucza ,  mas  que  o  Conselho  respondera  ao 

(923)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç, 
d'este  anno . 
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joven  Monarca ,  que  pois  elle  havia  co^^uido 
sem  a  paiticipação  dos  do  Conselho  um  Tra- 
tado com  os  Portuguezes,  convinha  que  se  diri- 
gisse áquelles  de  cujos  avisos  se  tinha  servido 
para  fazêl-o.  Que  se  nSo  duvidava  havia  aquelle 
Tratado  de  ser  funesto  a  ElRei  Catholico,  e 
que  talvez  a  França  se  arrependesse  de  não 
ter  acceitado  o  da  repartição.  Que  todavia  far- 
se-hia  um  juizo  mais  certo  do  dito  Tratado 
quando  se  dessem  ao  publico  os  artigos  d'elle. 
Que  não  obstante,  como  observara  um  ho- 
mem hábil ,  ninguém  havia  que  deixasse  de 
entender  os  proveitos  que  d'elle  dimanarião 
em  beneficio  da  causa  commum,  em  razão  da 
poderosa  diversão  que  d'aquella  parte  se  dis- 
punha ás  forças  inimigas.  Assim  não  tinhão 
estes  esquecido-se  de  cousa  nenhuma  para 
desviar  aquelle  golpe,  e  se  tinhão  lisongeado, 
segundo  as  noticias  de  Pariz  de  19  de  Maio, 
de  que  o  máo  estado  dos  negócios  dos  Imperiaes 
na  Itália,  a  diversão  do  Eleitor  de  Baviera  na 
Allemanha,  as  forças  consideráveis  que  Jun- 
tara em  Hespanha  ElRei  Catholico,  c  a  decla- 
ração que  assevera  vão  havia  feito  ElRei  de 
Portugal,  de  que  era  seu  desejo  observar  uma 
estreita  neutralidade,  farião  dCvSvaneccr  as  es- 
peranças dos  Alliados;  mas  que  de  presente  se 
via  quão  enganados  se  achavão  os  inimigos  em 
seus  raciocinios,  e  o  como  a  união  das  duas 
Monarchias  havia  a  final  produzido  em  Por- 
tugal igual  eftcito  ao  que  se  observara  nos  ou- 
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tros  Alliados;  convêm  a  saber,  a'  união,  o 
mutuo  concurso  para  a  defensão  com  muni 
contra  os  desígnios  d'uma  Potencia  assusta- 
dora, em  quanto  havia  lugar  para  a  elles  se 
opporem.  Que  talvez* o  exemplo  de  Portugal 
levasse  outros  Estados  a  imitarem-no,  e  a  se 
não  deixarem  desviar  do  interesse  commum 
sob  cór  do  fingido  descanço  que  na  neutra- 
lidade presente  imaginavão  encontrar,  e  que 
até  o  Eleitor  de  Baviera  teria  vagar  para  re- 
flectir com  mais  assento  sobre  aquelle  parti- 
cular (924). 

An.  1703  Nesta  data  escrevia  M.  d'Aubenton  ao  seu 
Governo ,  dizendo-llie  que  se  Portugal  se  de- 
clarasse contra  a  Hespanha ,  todas  as-  precau- 
ções se  dcverião  tomar  para  defender  e  con- 
servar Buenos-Aires ,  que  os  Portuguczcs 
desejavão  possuir  por  causa  da  sua  colónia  do 
Sacramento.  Que  o  Cai^deal  d'Estrées  (Em- 
baixador de  França  em  Madrid)  dera  uma 
Memoria  a  ElRei  Catliolico  sobre  este  objecto, 
e  que  este  Soberano  a  mandara  ao  Conselho 
das  índias  para  se  tomar  uma  prompta  delibe- 
ração (025). 

An.  1703      Escreve  o  mesmo  Acente  Francez  em  Madrid 

Julho  21  «^ 


(924)  Mercure  historique  et  politique  (Anno  supra)  ^  p.  665. 
T.  34. 

(925)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
(l'este  anno. 
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ao  seu  Governo,  ponderando-lhe  que,  sendo 
um  facto  notório  que  Portugal  tinha  subsistido 
até  então  pelos  trigos  que  os  navios  mercantes 
de  Génova  e  de  Li  orne  ali  levavão,  e  havendo 
noticia  de  que  naquelles  portos  se  carregava 
grande  quantidade  d'aquelle  género  para  ser 
transportado  para  Lisboa,  e  que  os  nego- 
ciantes d'aquelles  portos  tinhão  mandado  já 
para  Portugal  grande  quantidade,  era  ellc 
Agente  de  parecer  que  nenhum  meio  podia 
ser  mais  vantajoso  para  desarranjar  os  pro- 
jectos d'EIRei  de  Portugal  e  dos  seus  suppostos 
Alliados  do  que  impedir,  e  interceptar  eslc 
commercio.  Julgava  pois  que  o  meio  mais  op- 
portuno  para  o  conseguir  era  que  o  seu  Go- 
verno desse  ordens  aos  Cônsules  Francezes  resi- 
dentes naquelles  dous  portos  para  advertirem 
os  donos  dos  navios ,  e  os  Capitães  d'estes  que 
se  fossem  os  sobreditos  navios  encontrados  no 
mar  seriSo  impedidos  de  seguir  viagem,  e  tal- 
vez confiscados.  Sendo  claro,  accrescenta  o 
mesmo  Agente,  que  em  França  se  devia  fazer 
o  mesmo.  Concluindo  que  tudo  o  que  acabava 
de  ponderar  lhe  havia  ordenado  de  dizer  da 
sua  parte,  o  Cardeal  d'Estrées,  entàío  Em- 
baixador de  França  em  Madrid  (926). 

E  com  eíFeito  alguns  navios  carregados  de 
trigo  para  Portugal  nos  portos  d'Hespanha, 


(9?G)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França  ,  Corresp. 
d'esle  anno. 

lY.  51 
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forão  embargados  como  se  mostra  por  outro 
ofíicio  do  mesmo  empregado  de  29  de  Julho, 
e  por  fim  o  Governo  Hespanhol  deo  ordens 
para  que  todos  os  navios  dos  neutros  que  le- 
vassem géneros  para  Portugal  fossem  em  bar 
gados  (oíficio  de  29  de  Agosto).  Mas  ElRei  de 
Portugal  prohibio  também  a  exportação  do  sal 
paraGaUiza,  onde  havia  falta  absoluta  d'elle. 


An.  1703 
Julho 


Muitos  dos  mercadores  Francezes  estabele- 
cidos havia  muito  tempo  em  Lisboa  tendo 
offcrecido  a  ElRei  de  Portugal  de  prestar-lhe 
juramento  de  fidelidade,  forão  a  final  admit- 
tidos  a  fazél-o,  assegurando-lhes  ElRei  que 
serião  d'elle  protegidos  (927). 


An.  1703      Neste  dia  chega  a  Madrid  M.  de  Chàteauneuf, 

akomo  5  Embaixador  de  França  em  Lisboa  (928),  e  parte 

para  Portugal  no  dia  17  do  mesmo  mez  (929). 

An.  1703      Participa  M.  d'Aubenton  ao  seu  Governo 
Agosto  8  ^^^  p^j^  y^  expresso  vindo  de  Galliza  se  sou- 
bera que  a  esquadra  inimiga,  composta  de 
cento  e  cincoenta  velas,  se  dirigia  para  o  porto 
de  Lisboa  (930). 


(927)  Mercúrio  histórico  (Anno  supra)  ^  T.  35,  p.  92. 

(928)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
doeste  anno. 

(929)  Ibid. 

(930)  Archivos  citados.  ^ 
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O  mesmo  Agente  participa  ao  seu  Governo  An.  itos 
que  lhe  fora  communicada  uma  carta  de  Lis-  ^®^''^* 
boa ,  datada  de  21  d'este ,  na  qual  se  segurava 
ia  dcclarar-se  a  guerra,  e  que  as  ratificações 
ha\ião  chegado  pelo  Paquete.  Que  se  esperava 
o  Archiduque  em  Setembro,  e  que  os  Inglezes 
trazião  tropas  de  desembarque.  Accrescenta 
que  em  outra  communicação  de  Lisboa  se  lhe 
dizia  que  ElRei  de  Portugal  estava  muito  mor- 
tificado com  os  empenhos  que  contrahira,  e 
que  romperia  estes  logo  que  chegasse  o  Archi- 
duque, que  todavia  aquelle  Monarca  a  isto  se 
não  decidiria  formalmente,  a  menos  que  o  re- 
ferido Archiduque  tivesse  um  grande  partido 
em  Ilespanha  em  estado  de  o  sustentar  ;  que 
neste  caso  S.  M.  Portugueza  lhe  daria  as  suas 
tropas.  Conclue  dizendo  que  o  movimento  das 
tropas  Castelhanas  para  as  fronteiras  tinha 
causado  grande  impressão  em  Portugal,  e 
que  o  Cardeal  d'Estrées  lhe  dissera  que  esta 
deliberação  não  tinha  dependido  d'elle  (931). 

Chega  a  Lisboa  o  Marquez  de  Chàteauneuf,  An.  itos 
Embaixador  de  França,  e  no  dia  13  do  mesmo  KT 
mez  teve  audiência  particular  d'ElRei  D.  Pedro 
em  Alcântara,  mas  muito  curta.  Dizia-se  que 
tudo  se  passara  em  comprimentos,  e  que  a 


• 


(931)  Archivos  da  Marinha,  Correap.  dVste  anno. 
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presença  cFeste  Ministro  cm  Portugal  nenliinn 
ciurnc  causava  aos  dos  Altos  Alliaclos,  conti- 
nuando os  apercebimentos  para  a  guerra  com 
todo  o  fervor;  que  os  doze  regimentos  que  se 
haviSo  feito  de  novo  se  achavão  completos 
no  mez  antecedente,  tendo-se  tomado  todos 
os  cavai  los  que  se  poderão  achar  no  Reino 
para  a  remonta  da  cavallaria  dosAlliados,  e 
que  ElRei  mandara  escolher  doze  dos  mais 
suberbos  cavallos  de  suas  cavalhariças  para 
mandar  de  mimo  ao  novo  Rei  d'Hespanha 
(932). 

An.  1703      O  Marquez  de  Châteauneuf,  Embaixador  de 

Selem- 

broia  Franca,  que  succedeo  nesta  qualidade  ao  Pre- 
sidente Rouillé,  teve  neste  dia  a  sua  primeira 
audiência  publica  d'ElRei  de  Portugal ,  para  a 
qual  foi  conduzido  nos  coches  da  Casa  Rea^  com 
as  ceremonias  do  costume;  no  dia  seguinte 
teve  o  meSmoEmbaixador  audiência  da  Rainha 
viuva  d'Inglaterra  (933). 


An.  1703      Escreve  M.  d'Aubcnton  Villebois  aoMinistro 

•toi»   da  Marinha  de  França,  dizendolhe  que  em 

cumprimento  das  suas  ordens  o  informava  da 

época  da  partida,  e  da  volta  das  frotas  Portu- 


(932)  Mercnrio  histórico,  T.  35,  p.  439. 

(933)  Gazeta  de  Franca  {\nno  suprn)^  n.  44,  p.  517, 


—  805  — 

guezas.  Dizia-lhe,  que  estas  não  tíuhào  na- 
quella  cpoca  tempo  fixo,  e  determinado  para 
a  sua  partida,  que-antes  sahião  de  Lisboa  três 
frotas.  A  primeira  para  Pernambuco  e  Paraíba, 
fazia-se  de  vela  no  principio  de  Janeiro;  a  se- 
gunda, que  era  a  do  Rio  de  Janeiro,  partia  em 
Fevereiro,  e  a  terceira  partia  para  a  Bahia  com 
os  navios  de  Goa  nos  fins  de  Março.  A  pri- 
meira voltava  em  Agosto,  a  segunda  nos  pri- 
meiros dias  de  Setembro ,  e  trazia  incorporados 
os  navios  de  Goa.  Havia  pois  três  annos  que 
esta  ordem  regular  se  achava  alterada,  que  os 
navios  se  fazião  de  vela  quando  se  achavão 
promptos,  de  ordinário  se  juntavao  oito  ou 
dés,  e  que  se  reunião  todos  no  Brasil;  não 
acontecia  porem  o  mesmo  á  volta ,  pois  as  três 
frotas  tinhão  ordem  de  voltar  reunidas.  Diz 
que  a  do  Rio  de  Janeiro  vinha  á  Bahia ,  a  incor- 
porar-se  com  a  d'es(e  nome,  e  reunidas  ambas 
passavão  a  Pernambuco,  onde  se  incorporavão 
todas  três  voltando  ao  Reino  comboiadas  por 
seis  ou  sete  navios  de  guerra  de  sessenta  peças. 
Accrescenta  o  mesmo  Agente  que  se  Portu- 
gal se  declarasse  contra  as  duas  Coroas  antes 
da  volta  da  referida  frota  ,  seria  cousa  fácil,  na 
sua  opinião,  o  fazer  arrepender  o  Gabinete 
Portuguez  de  ter  tomado  tal  resolução,  pois 
se  ElRei  de  França  mandasse  uma  esquadra 
para  atacar  a  dita  frota,  o  successo  poderia 
ser  vantajoso,  visto  que  os  navios  Portuguezcs 
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quando  regressavão  viiihão  de  ordinário  fracos 
de  tripulações  (934). 

Veiem"^  Participa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo 
*"°  *^  que  os  Portuguezes  tinhão  a  guerra  por  certa , 
mas  que  no  entretanto  as  cousas  poderião 
mudar  se  M.  de  Chàteauneuf  tivesse  alçumas 
proposições  vantajosas  a  fazer  a  EIRei  de  Por- 
tugal ,  visto  empregarem-se  os  maiores  esfor- 
ços para  levar  aquelle  Monarca  a  fazer  a 
guerra  (935). 

'\"eiem-'  Ncsta  data  participa  o  mesmo  Agente  ao  seu 
bro28  Governo  (jue  o  Enviado  de  Portugal  em  Ma- 
drid tinha  feito  muita  bulha  porque  o  Conde 
d'AguiIar  lhe  escrevera  uma  carta  na  qual, 
depois  de  lhe  foliar  em  um  negocio  pouco  im- 
portante, sem  dizer  cousa  alguma  d'EIRei  de 
Portugal,  concluía  rogando  ao  dito  Enviado 
de  dar  conta  e  ])articipar  o  negocio  de  que  se 
tratava  a  sii  Regência.  Que  este  termo  havia 
dado  muito  que  entender  ao  dito  Enviado,  que 
acabava  de  expedir  um  correio  a  EIRei,  seu 
amo,   para  lhe  participar  esta  occorrencia. 

(934)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
d'i  ste  anno. 

O  Minislri)  não  licou  satisfeito  com  esta  infonna<;^3o,  pois 
em  uma.  cola  marginal  que  se  lè  no  officio ,  se  diz  que  era 
necessário  aprofundar  mais  este  negocio. 

(935)  Archivos  citados. 
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Accrescenta  o  Agente  Francez ,  que  a  carta  que 
tinha  dado  motivo  a  isto  fora  siipprimida,  e 
que  o  Ministro  Hespanhol  lhe  escrevera  outra 
em  que  pozéra  a  El  Rei  de  Portugal  em  lugar 
de  su  Regência,  e  que  o  Marquez  de  Rivas 
escrevera  ao  mesmo  tempo  ao  Enviado  d'Hes- 
panha  em  Lisboa  para  o  informar  de  que  este  • 
incidente  tinha  acontecido  por  engano  (936). 

A  Corte  de  Franca  havia  posto  cm  pratica  An.  nos 

,   .  '  •        1    /  1-    •  I-    •  I       Outubro 

quanto  cabia  no  possível  (diziao  os  poh ticos  do 
Mercúrio)  para  convidar  a  de  Portugal  a  en- 
trarem seus  interesses,  e  a  guardar  a  neutra- 
lidade; para  esse  effeito  é  que  o  Marquez  de 
Chàtcauneuf  havia  sido  enviado  na  qualidade 
de  Embaixador  para  ver  se  seria  mais  bem 
succedido  que  o  seu  predecessor,  porém  todas 
as  diligencias  ultimamente  feitas  forão  balda- 
das, tendo  o  Gabinete  Portuguez  declarado  ao 
novo  Ministro  que  S.  M.  Portugueza  tinha  já 
tomado  a  resolução  que  lhe  convinha  ,  e  que 
os  negócios  se  acha  vão  em  um  pé  tal  que  nao 
admittião  mudanças.  Assim  que  M.  deChàteau- 
neuf  provavelmente  se  não  demoraria  em 
Lisboa,  onde  faria  bem  má  figura  quando  fosse 
chegado  o  novo  Rei  d'Hespanha  (937). 


(931)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  deFrauÇa,  Corresp. 
d'c8te  anno. 

(937)  Mercur.  histor.  (Anno  supra),  T.  35,  p.  448t 


# 
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An.  1703      OPrcsideiiteRouilléjEmbaixadordeFranca, 

Uu;iil)ro        ^  ,  •  <       1  !•  1  •     "j 

*-*  nao  obstante  estar  ja  despeaido,  teve  ainda 
uma  audiência  particular  d'ElRei  D.  Pedro  e 
da  Rainha  d'lnglaterra,  dos  quaes  se  despedio 
segunda  vez  devendo  partir  no  dia  4,  fazendo 
caminho  por  Madrid  (938). 

* 

ouiubío  ^^*^  *1"^  nesta  data  não  existisse  ainda  um 
rompimento  declarado  entre  as  Cortes  de  Por- 
tugal e  d'Hespanha,  de  ambas  as  partes  se 
fazião  com  calor  grandes  apercebimentos  para 
a  guerra.  M.  de  Rouillé,  Embaixador  ordi- 
nário de  França,  havia  feito  quanto  em  seu 
poder  estava  para  empenhar  o  Inquisitor  Geral 
a  representar  a  S.  M.  Portugueza  que  ella 
estava  obrigada  em  consciência  a  não  entrar 
em,  Hga  com  Principes^  e  Estados  heréticos 
contra  um  Rei  Catholico,  porem  tendo  aquelle 
Monarca  aviso  de  semelhantes  intrigas,  man- 
dara dizer  ao  Embaixador  que  se  elle  conti- 
nuasse com  praticas  d'aquella  natureza,  elle 
se  veria  na  necessidade  de  dar  providencias 
que  talvez  não  fossem  do  gosto  do  dito  Em- 
baixador, motivo  por  que  não  tardou  aquelle 
Ministro  a  pedir  a  sua  audiência  de  despedida. 
Não  foi  mais  hem  succedido  o  Embaixador 
Marquez  deChàteauneuf,  o  qual  participara  á 
sua  Corte  que  tivera  varias  audiências,  e  fora 

(938)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  u.  46,  p.  542. 
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mui  bem  recebido >  mas  que  a  respeito  das 
proposições  que  levara  por  instrucção  de 
fazer  não  recebera  senão  respostas  geraes  e 
vagas,  segundo  as  quaes  entendia  que  não 
acertaria  na  negociação  de  que  estava  encarre- 
gado (939). 

Escreve  de  Madrid  M.  d'Aubenton  ao  Mi-  ^Síubro 
nistro  da  Marinha,  participando-lhe  que  no  " 
tiia  seguinte  era  esperado  naquella  Corte  M.  de 
Rouillé,  e  o  Abbade  de  Chàteauneuf,  que  vi- 
nhão  de  Lisboa,  os  quaes  podião  informar  do 
máo  estado  das  tropas  Hcspanholas  que  conti- 
nuavão  a  desertar  para  Portugal  (940). 

Nesta  data  escreve  o  mesmo  Aeente  ao  seu  An.  itos 

^  Nov.  22 

Governo,  dizendo-lhe  que  o  Enviado  de  Por- 
tugal cm  Madrid  devia  de  estar  satisfeito  das 
razões  que  lhe  forão  dadas,  e  das  explicações 
conteúdas  na  carta  que  escrevera  ao  dito  En- 
viado o  Conde  de  Aguilar,  pois  que  a  apre- 
sentação da  outra  não  tivera  logar  (941). 


Escreve  o  mesmo  Aeente  ao  seu  Governo,  An.  nos 

Nov.  28 

participando-lhe  que  EIRci  d'Hespanha  havia 
dado  ordem  ao  seu  Enviado  em  Lisboa  de  se 


(939)  Mercúrio  histórico  (Ânno  supra)^  T.  35,  p-  567. 

(940)  Archivos  do  Ministcrío  da  Mariuha  de  França,  Corresp. 
doesto  anno. 

(94 1)  Archivos  citados. 
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retirar,  e  que  ElRei  de  Portugal  lhe  tinha 
mandado  dar  uma  guarda  para  o  acompanhar 
até  á  fronteira,  e  que  S.  M.  Catholica  fará  o 
mesmo  ao  de  Portugal  que  devia  retirar-se  de 
Madrid  immediatamente. 

Accrescenta  que  este  acontecimento  lhe 
fazia  recear  que  a  correspondência  com  Por- 
tugal ficaria  interrompida.  Pondera  o  mesmo 
Agente  que  seria  mui  importante  conservar 
a  correspondência  com  aquelle  Reino  para 
estar  bem  informado  de  tudo  quanto  ali  se 
passava;  propunha  pois  que  se  estabelecesse 
aquella  por  meio  de  pequenos  navios  que 
fizessem  a  viagem  de  Cadiz  a  Lisboa  com  o 
4^  pavilhão  GenovCz,  sob  o  pretexto  de  com- 
i0-         merciarem. 

*  Accrescenta  que  M"'"  d'Elvas  lhe  havia 
escripto  por  um  correio  expedido  de  Lisboa, 
que  a  retirada  do  Enviado  d'Hespanha  havia 
produzido  em  Portugal  alguma  ira  pressão  (942). 

ân.  1703  Escreve  M.  d'Aubenton  ao  Ministro  da  Ma- 
bro2  rinha,  participando-lhe  que  o  Enviado  de 
Portugal,  junto  d'ElRei  Catholico,  tinha  par- 
tido de  Madrid  no  dia  30  de  Novembro  para 
Lisboa,  e  que  ElRei  d'Hespanha  lhe  tinha 
mandado  dar  uma  guarda  até  á  fronteira  (943). 


(942)  Archivos  citados. 

(943)  Archivos  do  Ministcrio  da  Marinha  de  França,  maç. 
doeste  anno ,  corresp.  d^Uespauha. 
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Participa  o  mesmo  Agente  ao  Ministro  da  ^"^J^^^  ^ 

Marinha  que  as  noticias  que  havia  de  Portugal  '"^^^ 
crão  que  o  Almirante  e  seus  partidários  se 
achavão  consternados  porque  a  esquadra 
inimiga  regressava  aos  seus  portos  nao  so- 
mente sem  ter  feito  a  menor  operação  no 
Mediterrâneo,  mas  também  por  ter  perdido  a  ^ 

maior  parte  das  suas  tripulações.  Accrescenta  ^™ 

o  mesmo  Agente ,  que  os  Portuguezes  começa- 
vão  a  arrepender-se  da  confiança  que  tinhão 
posto  nos  Ministros  d'Inglaterra  e  d'HolIandá 
sobre  as  entrepresas  das  suas  esquadras; 
finalmente  que  os  navios  que  estavao  no  Tejo 
erâo  mui  fracos,  não  podendo  sustentar  um 
combate,  e  que  se  o  Archiduque  e  os  doze  mil  ,  ^ 
homens  de   desembarque  promettidos  havia  ^ 

tanto  tempo  não  chegassem  im mediatamente,  «^ 

seria  fácil  ás  duas  Coroas  de   fazer  qualquer 
Tratado  vantajoso  com  Portugal  (944). 


Participa  M.  d  Aubenton  ao  seu  Governo  as  An.  noi 

•    .  1    »  1      T  •    L  •       Janeiro 

noticias  que  recebera  de  Lisboa  por  um  correio  * 
expedido  por  M.  de  Chàteauneuf ,  Embaixador 
de  França  naquella  Corte,  nas  quaes  commu- 
nicava  a  impressão  que  causara  no  Gabinete  » 
Portuguez  a  noticia  de  que  a  França  mandava 
tropas  para  Hespanha.  Em  outro  oflicio  do 
mesmo  dia  participa  o  mesmo  Agente   que 

(944)  Archivos  citados. 


m 
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M.  de  Puvsésjur  havia  sido  muito  bem  rece- 
bido  na  Corte  de  Madrid,  e  que  trabalhava 
com  o  Ministro  Orry  nos  planos  da  guerra 
contra  Portugal  (945). 

An.  1704      Dá  parte  o  mesmo  Aíçente  a  M.  de  Pontchar- 

Janeiro    .       .        ,  -r»-         •     i  i         •         n  • 

20  tram  de  que  osBiscainhos  havião  feito  com  os 
seus  Corsários  algumas  capturas  de  embar- 
cações Portuguezas  (946).  Este  procedimento 
deo  occasião  ás  represálias  que  EIRei  de  Por- 
tugal mandou  fazer,  e  ás  quaes  Philippe  V 
alude  no  seu  Manifesto  e  declaração  publi- 
cado em  30  de  Abril  d'este  anno  (947). 

An.  1704  Nesta  data  participa  o  mesmo  Agente  ao 
seu  Governo  que  EIRei  d'Hespanha  se  decidira 
a  com  mandar  o  exercito  de  operações  contra 
Portugal  (948). 

A  todos  estes  procedimentos  se  seguirão  as 
medidas  que  deixámos  mencionadas  na  Sec- 
ção XY  d'esta  obra  (949). 

An.  1704      Residia  ainda  nesta  data  em  Lisboa  M.  de 

Fever. 

(945)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Corresp. 
d'este  anno. 

(946_)  Archivos  citados. 

(947)  f^ide  o  T.  11  d'esta  nossa  obra,  p.  156  e  seg.,  onde 
produzimos  este  documento. 

(948)  Archivos  citados,  nde  igualmenteT.il  doesta  obra, 
p.  156. 

(949)  ride  T.  11  d'este  Quadro,  p.  150. 


—  813  — 

Châteauiieuf,  Embaixador  de  França,  e  tinha 
tido  algumas  audiências  d'ElRei  D.  Pedro  II, 
de  quem  não  parecia  estar  mui  satisfeito.  Havia 
algum  tempo  que  tinha  alugado  uma  casa  de 
campo,   onde  tencionava    retirar-se    quando 
chegasse   o  novo  Rei  d'Hespanha,  O  mesmo 
havia  feito  o  Núncio  do  Papa.  Sem  embargo 
de   todos  os  boatos  espalhados  de  industria 
pelos  Francezes  de  que  EIRei  d'Hespanha  se 
accommodava  com  EIRei  de  Portugal,  o  dito 
Marquez  de  Chàteauneuf  havia  i^cebido  ordem 
de  partir  sem  demora  da  casa  de  campo  logo 
que  Carlos  III  tivesse  desembarcado  em  Lisboa. 
Os  Francezes,  que  na  cidade  rcsidiSo,  se  fazião 
naturalizar  para  ali  poderem  continuar  a  re- 
sidir em  paz  (950). 

Parte  de  Lisboa  caminho  de  Badajoz  o  Em-  An.  no» 

Março 

baixador  de  França,  Marquez  de  Chàteauneuf, 
depois  de  ter  tido  os  dias  antes  a  sua  audiên- 
cia de  despedida  (951). 

Neste  dia  recebe  Philippe  V  por  um  correio  An.  mi 
que  lhe  expedio  M.  de  Chàteauneuf,  Embaixa- 
dor de  França  em  Portugal ,  a  noticia  do  des- 
embarque do  Archiduque  em  Lisboa.  Aquellc 
Embaixador   participava    que  o  Archiduque 


(950)  Mercúrio  histórico  o  politico,  T.  36,  p.  22<. 

(951)  Gazela  de  França  (Anno  supra),  u.  14  ,  p.  1(13. 
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trazia  sete  para  oito  mil  homens,  c  dava  outras 
noticias  a  este  respeito,  enlre  cstas^  que  EIRei 
de  Portugal  o  havia  mandado  saudar  a  bordo 
como  Rei  d'Hespanha ,  e  que  a  sua  entrada  tinha 
sido  acompanhada  de  vivas  acclamaçÕes  (952). 

An,  1704      Escreve   M.  d'Aubenton  Yillebois    ao    sou 

Abril  2 

.Goveítoo,  dizcndo-lhe  que  as  noticias  de  Lis- 
K  ^boa,  erão  que  EIRei  de  Portugal  fora  presen- 

teado pelo  Archiduque  com  o  navio  que  o 
conduzira,  e  que  o  mesmo  Soberano  fizera 
publicar  uma  ordem  para  se  não  molestar 
nenhum  Francez  (953). 

An.  Í704      Tem  D.  Liiiz  da  Cunha,  Enviado  extraordi- 

Abril  15  . 

nano  de  Portugal ,  a  sua  audiência  de  despe- 
dida d'ElRei  dç  França,  sendo  conduzido  pelo 
Barão  de  Breteuil ,  Introductor  dos  Embaixa- 
dores, que  o  tinha  ido  buscar  com  os  coches 
d'ElRei  e  da  Duqueza  de  Borgonha.  Teve  igual- 
mente audiência  do  Delphim,  dos  Duques  de 
Borgonha  e  de  Berri,  e  das  mais  pessoas  da 
.  Familia  Real  (954). 

A 

An.  1704      Participa  M.  d'Aubenton,  que  M.  de  PÉcolle 

Maios  ^  * 


f 


(952)  Wémoires    Secrets    du  Marquis    de  Louville,  T.   2, 
p.  138. 
A     ^  (953)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  Franca,  Corresp. 

doeste  anno. 

(954)  Gazeta  de  França  (Anno  suprá)^  i^  IG,  p.  191. 
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ainda  se  achava  cm  Lisboa,  e  M.  de  Chàteau- 

neuf  em  Hespanha.  Que  os  Ministros  do  Arclii- 

duque  perseguião  ElRei  de  Portugal  para  que 

se  apossasse  das  fazendas  dos  Francezes,  e  que 

era  natural   que  isto   se   executasse,  visto  o 

mesmo  Soberano  ter  já  dado  ordem  para  se 

embargarem  todos  os  navios  que  estavão  nos 

portos  d'aquelle  -Reino,  ou  nelle  entrassem. 

Accrescenta  que  as  cartas  que  M.  de  Château- 

neuf  escrevera  ao  Cônsul  de  TÉcolle  liavião 

sido  interceptadas  em  Porlugal,  e  entre  estas 

a  em  que  elle  Ministro  dava  ordem  aos  nego-  ^ 

ciantes  Francezes  de  se  retirarem,  o  que  sendo 

sabido  por  ElRei  de  Portugal  fora  causa  de  se 

embargarem  os  navios  Francezes  (955). 


<» 


Neste  dia  foi   recebido  em  audiência   por  An.  no4 
Luiz  XIV  o  Marquez  de  Chàteauneuf,  na  qual 
clle  fez  uma  relação  a  ElRei,  seu  amo,  das 
negociações  que  acabava  de  tratar  em  Portugal 

(956). 

Participa  M.  d'Aubenton  ao  seu  Governo  An.  no* 
que  ElRei  d'Hespanha   havia  publicado  ura 
Decreto  prohibindoocommercio  com  Portugal 
sob  pena  de  morte ,  e  que  por  este  motivo  se 
não  recebião  noticias  de  Lisboa.  Propunha  o 


(955)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp.  ^ 
doeste  anno. 

(956)  Mercuri<j  hislorico ,  T,  3G,  p.  G22. 
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mesmo  y\gonte  de  no\  o  que  se  eslabelccessom 
as  commuiiicações  com  a  mesma  capital  por 
meio  de  navios  com  bandeira  Geuoveza,  c 
conclue  dizendo  que  segundo  as  cartas  de  Lis- 
boa, o  Archidiique  e  seus  Conselheiros,  e  os 
d'ElRei  de  Portugal  tinhão  frequentes  conse- 
lhos (957). 

An.  1704  Manifesto  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  em  que 

Maio'  j  •  n  I 

de  novo  justifica  a  resolução  que  tomara  de 
ajudar  a  Nação  H  espanhola  a  sacudir  o  jugo 
do  dominio  Francez ,  e  a  por  tio  throno  da- 
quelLa  iMonarchia  ElRei  CaíJioUco  Carlos III. 

Sustentava  este  Manifesto  que  os  projectos 
e  cmprezas  dos  Reis  e  Principes  devião  de  ser 
justas,  e  acompanhadas  d'uma  rectidão  que 
fosse  por  tal  reconhecida  e  approvada  de  todo 
o  mundo  :  por  isso  que  sendo  os  Principes 
considerados  como  imagens  de  Deus  na  terra 
ultra jariâo  de  certo  modo  a  natureza  divina  e 
humana,  se  em  todas  as  suas  emprezas  não  se 
encontrasse  equidade,  mormente  naquellas 
que  não  dizião  somente  respeito  a  clles  mes- 
mos, mas  aos  demais  povos,  e  quasi  a  todo 
o  género  humano. 

Que  as  faltas  dos  particulares  erão  seguidas 
de  leves  dam  nos,  e  por  isso  que  erão  estes 


(f)37)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França. 
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proporcionados  ao  poder  e  á  reputação  dos 
que  as  coramettião. 

Que  os  exemplos  dos  Reis,  cujo  poder  e  fama 
abrangião  grande  parte  do  mundo,  erão  muito 
mais  perigosos,  e  não  sendo  bons  e  salutiferos 
produzião  grandissimas  calamidades;  motivo 
por  que  como  desde  a  decadência  do  Império 
Rotaano  não  tivesse  occorrido  na  Europa  acon- 
tecimento mais  notável  que  o  da  questão  que 
então  pendia  da  successão  d'Hespanha,  havendo 
S.  M.  Portugueza  tido  por  bom  de  juntar  seus 
conselhos  e  armas  aos  de  S.  M.  Imperial,  da 
Rainha  da  Gran-Bretanha  e  dos  Estados  Geraes 
das  Provi ncias-Unidas ,  para  expulsar  do  throno 
d'Hespanha  o  neto  d'ElRei  Christianissimo  e 
restabelecer  nelle  o  Principe  Carlos,  Archi- 
duque  d' Áustria,  assentara  devia  levar  ao  co- 
nhecimento de  todos  as  causas  que  o  conduzirão 
áquella  resolução  que,  com  assistência  de  Deus, 
autor  de  toda  a  justiça  e  de  todos  os  bens ,  espe- 
rava havia  de  ser  conveniente  ao  bem  de  todos. 

Que  era  assaz  notório  que  pouco  tempo  antes 
da  paz  de  Riswick,  ElRei  d'Hespanha,  Car- 
los II,  que  era  naturalmente  d'uma  compleição 
por  extremo  débil ,  caio  em  uma  doença  de 
langor  que  durou  três  annos,  e  que  no  de- 
curso d'estes  annos  os  Inglezcs  e  Hollandezes, 
vendo  que  a  França  tratava  de  se  empossar  de 
toda  a  herança  d'ElRei  Catholico,  para  por  meio 
d'aquelles  ricos  espólios  caminhar  para  a  Mo- 
narchia  universal ,  tratarão  de  achar  uma  via 
iT.  52 


ê 
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pela  qual  isentassem  a  Europa  do  jugo  que  se 
lhe  destinava,  e  de  proverá  tranquillidade  e 
socego  publico,  e  para  este  eífeito  tratarão 
com  a  França,  e  estipulou-se  que  para  a  con- 
servação da  paz,  se  porventura  ElRei  Catho- 
lico  viesse  a  fallecer  sem  filhos,  seria  a  herança 
d'elle  dividida  em  duas  partes,  uma  das  quaes 
ficaria  pertencendo  ao  Delphim,  e  outra  ao 
Archiduque  Carlos,  filho  segundo  do  Impe*- 
rador;  dava-se  ao  Delphim  quanto  os  Hespa- 
nhoes  possuião  na  Itália ,  a  Sicilia  e  a  provincia 
de  Guipuscoa  ao  Archiduque,  e  além  d'isto  a 
posse  do  restante  d'Hespanha  com  as  depen- 
dências d'esta  Monarchia  na  America. 

Que  El  Rei  de  França  não  engeitára  estas 
condições,  assim  que  de  parte  e  d'outra  se 
assignára  um  Tratado.  Mas  que  ElRei  Catho- 
lico  tendo  sido  informado  levara  a  mal  que 
estando  elle  em  vida  tratassem  de  repartir  os 
seus  Estados,  e  que  o  Imperador,  que  aspirava 
á  herança  inteira,  era  virtude  de  seus  direitos 
e  convenções  hereditárias,  recusara  de  dar  o 
seu  consentimento.  Que  entretanto  ElRei 
Christianissimo,  por  órgão  do  Presidente 
Rouillé,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  propo- 
séra  a  ElRei  de  Portugal  de  entrar  na  alliança 
em  favor  do  Tratado  de  Repartição ,  expondo- 
Ihe  que  a  França,  com  o  sincero  desejo  que 
tinha  de  manter  a  paz,  não  posera  duvida  era 
desistirde  suas  pretenções  a  uma  grande  parte  da 
Monarchia  Hespanhola,porque  por  aquelle  meio 
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desvanecião-se  os  receios  da  união  dos  dous 
Reinos,  receios  que  tanto  inquietavão  a  Europa , 
e  eu)  geral  e  em  particular  a  Portugal ,  em  razão 
da  vizinhança  dos  Estados ;  que  ElRei  de  França 
assim  se  houvera  para  que  não  existisse  a  me- 
nor sombra  de  desejo  de  engrandecimento  da 
sua  parte  que  motivasse  as  suspeitas  d^umRei^ 
seu  amigo  e  alliado.  Que  em  fim  o  dito  Em- 
baixador appellára  por  diversas  vezes  para  a 
fé  publica,  declarando  que  as  intenções  d'El- 
Rei,  seu  amo,  libravão  na  observação  invio- 
lável e  sagrada  do  Tratado  de  Repartição.  Por 
outra  parte  os  Ministros  de  Inglaterra  e  d'Hol- 
landa  empregavão  todos  os  seus  officios  para 
exhortar  S.  M.  Portugueza  a  entrar  no  dito  Tra- 
tado, a  ponto  que  a  final  houvera  de  consentir 
nelle,ecelebráraum  Tratado  comS.M.Christia- 
nissimacom  as  estipulações  que  se  assentara  se- 
rem convenientes :  que  nesse  entretanto  ElRei 
de  França  convocara  em  sua  Còrle  todos  os  Em- 
baixadores e  Ministros  das  Potencias  estran- 
geiras que  nella  residião,  e  lhes  communicára 
as  condições  do  Tratado  de  Repartição,  e  lhes 
recommcndára  de  o  participarem  a  suas  res- 
pectivas Cortes ,  ajuntando  :  «  Que  elle  perdia 
muito  do  seu  direito ,  mas  que  o  sacri/icaí'a  por 
amor  da  paz ,  por  causa  da  ificlinação  natural 
que  os  Hespanlwes  ainda  tiiihão  à  Casa  (£ Aus" 
tria,  e  pela  segurança  de  todos  os  Príncipes 
que  concebião  ciúmes  e  suspeitas  da  união  das 
duas  Monarchias ;  e  que  elle  receberia  de  boa 
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vontade  y  daccordo  com  seus  Alliados^  todos  os 
Reis,  Príncipes  e  outros  Soberanos  que  qui- 
zessem  entrar  naquella  alliança  para  a  obser- 
vação d' uma  convenção  tão  salutifcra.  »  Que 
ElRei  Carlos  pouco  tempo  depois  fallecéra  com 
quarenta  annos  de  idade. 

Queaquelle  falleciraento  inopinado  fora  um 
acontecimento  que  assustara  a  toda  a  Europa 
com  tanta  mais  razão  que  então  se  divulgou 
um  certo  testamento  do  Rei  defunto ,  pelo 
qual  elle  rejeitaya  o  Tratado  de  Repartição,  e 
chamava  á  sua  herança  universal  Phiiippe, 
Duque  d'Anjou,  filho  segundo  do  Delphim  ; 
que  então  se  veio  a  entender  quão  encontrado 
era  aquelle  testamento  á  convenção  dos  In- 
glezes,  Hollandezes  e  Portuguezes,  para  a 
tranquillidade  da  Europa,  e  para  atalhar  a 
fatal  união  dos  Reinos  de  França  e  d'Hespanha , 
e  que  não  se  estivera  em  duvida  de  que  a 
França  havia  de  aceitar  o  testamento;  por 
isso  que  não  se  tinha  esquecido  que  no  tempo 
que  ElRei  de  França  havia  feito  o  Tratado  de 
Repartição  j  seu  Embaixador  em  Madrid  fazia 
as  maiores  instancias  para  fazer  que  o  Duque 
d'Anjou  fosse  declarado  herdeiro  universal. 

Que  apenas  expirara  ElRei  Catholico  os  Re- 
gentes d'Hespanha  despacharão  próprios  a  El- 
Rei de  França  com  o  testamento  que  chamava 
ao  throno  o  Duque  d'Anjou ,  e  com  cartas  em 
que  rogavão  a  S.  M.  de  aceitar  o  testamento, 
e  de  lhes  dar  seu  neto  por  Monarca ;  como  se 
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S.  M.  Christianissima  tivesse  necessidade  de 
ser  rogado  para  uma  cousa  que  ella  com  tanto 
ardor  desejava ;  que  era  porém  mister  salvar 
as  apparencias ;  assim  que  não  tardou  muito 
aquelle  Monarca  a  deliberar-se,  porque  três 
dias  depois  mandou  aos  Regentes  resposta  sua, 
como  se  lhes  fizesse  grandíssimo  favor;  e  como 
se  lhe  arrancassem  dos  braços  o  neto  para 
satisfazer  aos  desejos  de  toda  a  Hespanha,  ser- 
vi ndo-se  de  termos  pomposos  a  fim  de  ganhar 
a  Nação  Hespanhola,  promettendo  elevál-a  ao 
mais  alto  ponto  de  grandeza ,  como  nunca  ella 
se  tinha  visto,  e  restituil-a  a  sua  antiga  glo- 
ria ,  palavras  estas  que  forão  olhadas  como 
ameaças  pelas  nações  que  se  tinhão  subtraindo 
ao  dominio  d'Hespanha. 

Que  por  aqiielle  modo  fora  eludido  o  Tratado 
de  Repartição  que  ElRei  de  França  havia  feito 
com  os  Inglezes,  Hollandezes  e  Portuguczes, 
para  o  qual  o  dito  Rei  de  França  havia  convi- 
dado a  todos  os  Principes  dachristandade  em 
face  de  todos,  e  sem  dizer  uma  só  palavra 
para  se  desculpar  de  tão  flagrante  infracção, 
ou  para  aplacar  o  animo  dos  Principes  irri- 
tados com  tão  injusto  procedimento ,  foi  o 
Duque  d'Anjou  intruso  em  Hespanha;  que  se 
não  devia  omittir  a  seguinte  particularidade  : 
a  saber;  que  logo  que  transpirara  em  Lisboa 
o  fallecimento  de  Carlos  11,  S.  M.  Portugueza 
perguntara  diversas  vezes  a  M.  de  Rouillé, 
Embaixador  de  França ,  quaes  erão  os  senti- 
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mentos  de  S.  M.  Christianissima  sobre  um  ne- 
gocio d'aquella  importância;  ao  que  aquelle 
Ministro  respondera  sempre  com  seguridade 
que  ElRei ,  seu  amo ,  nãò  tinha  nem  podia  ter 
outras  intenções  senão  as  de  se  ater  á  obser- 
vação do  Tratado  de  Repartição;  o  que  não 
obstante,  como  se  visse  que  o  dito  Tratado 
havia  sido  violado,  o  mesmo  Embaixador 
corou  de  pejo  quando  se  vio  obrigado  a  repetir 
as  palavras  d'EIRei ,  seu  amo,  dizendo  :  <s.  Que 
S.  M.  havia  sido,  para  assim  dizer,  obrigado 
a  ceder  ás  solicitações  e  instancias  dos  Hes~ 
panhoes,  que  lhe  rogavão  de  dar-lhes  o  Duque 
d'Jnjou para  seu  Rei;  que  aquillo  não  era  uma 
infracção  do  Tratado  de  repartição,  cujo  fim 
era  unicamente  o  da  conservação  da  paz  e  ba- 
talhar novas  guerras ;  o  que  tudo  estava  depen- 
dente da  vontade  dos  Hespanhoes;  que  em  fim 
era  mister  ater-se  ao  espirito  e  não  à  lettra  do 
Tratado.  »  Assim  que  com  aquella  especiosa 
distincçSo  nenhuma  differença  se  fazia  entre  a 
metade  da  herança  e  a  totalidade  d'ella  ,  nem 
entre  o  Duque  d'Anjou  e  o  Archiduque.  «  Que 
a  Hespanha  e  as  Índias  fossem  para  o  y^rchi- 
duque,  e  as  provindas  d'  Itália  e  o  dominio 
d' Hespanha  coubessem  ao  Delphimy  ou  que  toda 
a  Monarchia  d^ Hespanha  ficasse  pertencendo 
ao  Duque  d!  Anjou  vinha  a  ser  a  mesma  cousa : 
o  espirito  dos  contractantes  ficava  em  ser,  e 
evitava  se  a  guerra.  » 
Que  certamente   os   Francezes    abusarião 
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menos  do  bom  senso  e  paciência  da  gente,  sô 
de  boa  mente  confessassem  que  não  queriao 
perder  nenhuma  occasião  de  augmentar  o  seii 
império  e  de  multiplicar  seus  meios  e  rique- 
zas, e  que  era  mister  que  tivessem  para  si 
erão  os  demais  homens  destituidos  de  entendi^ 
mento,  se  imaginavão  illudil-os  com  tão  ridí- 
cula interpretação. 

Que  assuçtados  no  entretanto  os  Hespanhoeâ 
com  o  grande  numero  de  tropas  francezas  que 
se  approximavão  das  fronteiras  por  mar  e  por 
terra,  receberão  por  seu  Rei  o  Duque  d'Anjou, 
e  de  principio  parecerão  amoldar-se  com  aquelle 
estado  de  cousas  :  o  que  vendo  S.  M.  Portu- 
gueza,  e  o  Embaixador  de  França  continuasse 
a  assevera r-lhe  que  os  negócios  d'Hespanha 
nenhuma  correlação  teriao  com  os  de  França  j 
que  aquella  Monarchia  seria  governada  por 
suas  próprias  leis  e  costumes,  e  que  não  se 
faria  mudança  alguma  nos  presidios,  a  dita 
Magestade  sacrificara  o  seu  ressentimento  ao 
amor  da  paz,  e  contribuíra  a  manter  o  socego 
em  Hespanha,  sendo  para  temer  que  se  a 
guerra  ali  se  ateasse,  se  propagasse  o  incêndio 
em  Portugal. 

Que  então  prôposéra  ElRei  de  França  um 
novo  Tratado,  e  que  S.  M.  Portugueza  aceitara 
a  negociação  que  fora  pouco  tempo  depois  con- 
cluída entre  ella,  ElRei  de  França  e  seu  neto, 
sendo  o  fim  (Teste  Tratado  atalhar  a  guerra 
que  nmonrnva  u  flrsprtnha  ;  sem  todavia  obri- 


—  82A  — 

gar-se  a  obrar  ofFensivamente  contra  qualquer 
outra  Nação  :  assim  que  S.  M.  Portugueza  não 
promettèra  outra  cousa  senão  que  negaria  a 
entrada  em  seus  portos  áquelles  que  viessem 
levar  á  Hespanha  a  guerra ;  mas  não  decidio 
nada  sobre  o  ponto  de  direito  respectivo  á  he- 
rança d'aquella  Monarchia. 

Que  apenas  se  havia  celebrado  aquelle  Tra- 
tado, ElRei  de  França  tratara  de  dar  aberta- 
mente todas  as  providencias  que  erão  mister 
para  unir  a  Hespanha  á  França.  O  neto  era 
Rei  de  nome,  e  toda  a  autoridade  residia  na 
pessoa  do  avô  :  os  Francezes  forão  postos  á 
testa  da  administração  d'Hespanha,  nomearão 
novos  cabos  para  commandar  os  exércitos,  e 
outros  governadores  para  as  proyincias;  os 
Paizes-Baixos  catholicos,  que  erão  as  barreiras 
dos  dous  Reinos,  forão  occupados  pelas  armas 
Francezas;  apoderárão-se  das  riquezas  da  ín- 
dia, e  essas  ricas  regiões,  onde  poucos  Hespa- 
nhoes  tinhão  licença  para  negociar,  forão  fran- 
cas a  todos  os  Francezes ;  davão-se  ordens  aos 
Embaixadores  d'Hespanha ,  e  não  havia  acto 
algum  de  soberania  que  a  França  não  prati- 
casse em  Hespanha,  que  por  cima  d'isto  tinhão- 
se  igualado  os  Grandes  d'Hespanha  com  os 
Pares  de  França  e  estes  com  áquelles,  como  se 
estes  dous  Reinos  formassem  uma  só  nação. 
Que  se  em  Hespanha  havia  algum  homem 
destemido  que  ousava  representar  que  os  pri- 
vilégios da  nobreza  e  do  povo, se  achavão  vio- 
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lados,  era  immediatamente  castigado  com  de- 
gredo, e  elevavão-se  ás  maiores  honras  os  que 
mostravão  mais  promptidão  em  sujeitar-se  ao 
cativeiro ;  tratava-se  com  indignidade  a  pri- 
meira nobreza  do  Reino,  que  se  havia  mos- 
trado inclinada  á  Casa  d'Austria  em  vida  de 
Carlos  II,  e  grande  parte  de  seus  membros 
erão  conduzidos  por  força  para  França  uns 
após  outros  debaixo  de  vários  pretextos,  sendo 
um  d'e]les  o  Almirante  de  Castella,  fidalgo  de 
raça  real ,  e  aliás  tão  recommendavel  por  suas 
qualidades ,  que  foi  nomeado  Embaixador  ordi- 
nário de  Franca,  emprego  que  fora  em  todo  o 
tempo  tido  por  indigno  da  primeira  nobreza, 
e  das  dignidades  d'aquella  casa  :  que  assim 
vendo  o  Almirante  a  entender  que  com  aquelle 
pretexto   o  pretendião  abusar,  frustrara  os 
intentos  dos  Francezes  retirando-se  para  Por- 
tugal com  outros  Senhores  de  grande  mérito. 
Que  uma  prova  de  que  a  França  não  pretendia 
somente    abater   a  nobreza,  mas   também  a 
toda  a  Nação  Hespanhola,  era  a  ordem  que  se 
dera  ao  Duque  de  Naxar  de  abaixar  o^pavilhão 
diante  do  de  França ,  ao  que  aquelle  fidalgo 
não  quiz  sujeitar-se,  preferindo  demittir-se 
d'aquelle  lugar  a  ver-se  obrigado  a  prostituir 
assim   sua  própria  Nação.  Que  era  costume 
antigo,  e  uma  espécie  de  honra  que  se  rendia 
aos  Hespanhoes  de  pelejarem  nas  primeiras 
fileiras,  mas  que  nem  aquclla  gloria  lhes  qui- 
zerão  deixar,  vendo-se  nos  Paizes-Baixos  to- 
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marem-lhes  a  dianteira  os  Francezes;  que  o 
Cardeal  de  Medicis,  declarado  Protector  de 
ambas  as  Nações ,  fora  obrigado  a  pôr  na  porta 
de  seu  palácio  as  armas  d'Hespanha  abaixo 
das  de  França ,  para  provar  a  todos  os  estran- 
geiros que  fossem  a  Roma  que  a  Monarchia 
Hespanhola  estava  unida  á  de  França,  e  era 
uma  dependência  d'ella,  á  vista  do  que  era 
natural  que  todo  o  Hespanhol,  digno  desse 
nome,  devia  indignar-se  com taes  infâmias,  e 
lembrar-se  do  vigor  de  seus  antepassados  para 
sacudir  aquelle  jugo. 

Que  se  se  ponderasse  no  que  se  passara  depois 
do  casamento  d'ElRei  Christianissimo  com  a 
Infanta  Maria  Theresa  d'Hespanha ,  se  enten- 
deria que  desde  este  tempo  fora  o  intento  dos 
Francezes  o  de  ajuntar  a  Hespanha  á  sua  Mo- 
narchia. Que  elles  confessavão  que  havião  de 
encontrar  diíficuldades,  e  que  os  demais  Prin- 
cipeSy  ciosos  da  liberdade,  havião  de  fazer  o 
possivel  para  estorvar  a  reunião  de  tantos 
Estados  n'uma  só  mão,  que  teria  então  forças 
suflGcientes  para  subjugál-os,  assim  os  Fran- 
cezes havião  mister  de  summa  politica  para 
esconder  seus  designios  :  que  fora  mister  que 
removessem  as  causas  que  podião  contrariál- 
os,  e  que  pouco  a  pouco  elles  se  forão  subindo 
de  degráo  em  degráo  a  esta  prodigiosa  gran- 
deza até  se  consolidarem  na  posse  d'ella. 

Que  as  Nações  que  podião  estorvar  os  desi- 
gnios da  França  erão  os  Allemães,  os  Inglezes, 
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Hollandezes  e  Portuguezes ,  porque  pelo  que 
dizia  respeito  aos  Hespanhoes,  achando-se  sem 
exércitos  e  armadas,  e  debaixo  do  governo 
d'um  Rei  fraco  e  enfermo,  estavão  mais  em 
estado  de  soffrerem  as  injurias  de  seus  inimi- 
gos do  que  de  fazer-lhes  rosto;  e  que  como 
Portugal  fosse  a  Nação  que  mais  apta  então 
estava  para  abraçar  a  defensão  d'Hespanha, 
tratara  EIRei  de  França  de  entretêl-a  com  pro- 
posições d'allianças  e  de  casamentos,  e  com 
Embaixadas  honorificas,  ao  passo  que  atacava 
os  Hollandezes  e  empenhara  EIRei  d'Ingla- 
terra  a  entrar  também  na  mesma  guerra,  que 
de  principio  corrêrão-lhe  as  cousas  a  seu  sabor, 
e  sóconcluirião  com  aruina  total  da  Republica 
dos  Estados -Unidos  sem  opposição  da  parte 
dos  Hespanhoes  e  Allemães,  se  EIRei  d'lngla- 
terra  se  não  houvera  inclinado  á  paz;  feila  a 
qual  restituíra  a  França  aos  Hollandezes  quanto 
lhes  havia  tomado,  porém  retivéra  o  Franco- 
Condado  á  barba  dos  Suissos,  amparando  com 
aquclla  barreira  as  suas  próprias  terras  contra 
as  incursões  dos  Allemães.  E  por  cima  d'isto 
impellira  o  Conde  de  Tekeli  a  revoltar  a  Hun- 
gria, sendo  sabiilo  que  os  rebeldes  havião  sido 
assistidos  com  dinheiros  pela  França,  a  qual 
não  duvidara  convidar  o  Tilrco  a  accommetter 
a  Allemanha  ,  e  as  provincias  do  Estado  de 
Veneza,  e  em  quanto  os  inimigos  do  nome 
christão  assòlavão  as  terras  do  Imperador, 
apoderavão-se  os  Francezes  das  melhores  pra- 
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ças ,  apossando-se  de  Strashurgo ,  Landau , 
Fort-Louis  j  Brisach  e  Huniiigue,  preparando 
assim  os  grilhões  era  que  tencionava  pôr  o 
Imperador  e  o  Corpo  Germânico  em  geral. 

Que  sendo  a  única  cousa  que  faltava  á  França 
o  perturbar  a  paz  da  Inglaterra,  o  conseguira 
suscitando  neste  Reino  as  discórdias  intestinas 
que  tanto  occupárão  os  Inglezes,  achando 
summa  facilidade  em  atear  o  fogo  da  discórdia 
nas  diíFerenças  de  religião :  que  morto  Carlos  II 
e  succedendo-lhe  ElRei  Jacob,  seu  irmão, 
Principe  por  extremo  religioso,  e  que  sendo 
acérrimo  defensor  da  Igreja  Romana  intentara 
trazer  á  mesma  fé  por  força  senão  por  vontade 
todos  os  povos  de  seus  Estados,  no  que  como 
fosse  mal  succedido ,  e  incorresse  na  indigna- 
ção de  seus  vassallos,  pedira  soccorro  a  ElRei 
de  França,  seu  amigo  e  alliado,  ao  passo  que 
os  Inglezes  se  soccorrião  ao  Principe  d'Orange 
e  o  reconhecião  por  seu  Soberano;  que  atean- 
do-se  com  grande  calor  a  guerra  especialmente 
na  Irlanda,  onde  o  partido  d'ElRei  Jacob 
dominava,  a  França  o  auxiliara  com  aquellas 
forças  que  erão  unicamente  suíficientes  para 
dilatar  a  guerra ,  mas  não  com  o  poder  que 
teria  sido  necessário  para  tirál-o  do  passo  pe- 
rigoso em  que  pòr  seu  conselho  se  achava 
o  Monarca  Inglez,  e  entretanto  atacara  a  Alle- 
manha  que  se  achava  empenhada  em  guerra 
com  o  Turco,  invadira  osPaizes-RaixosHespa- 
nhoes  para  abrir-se  caminho  para  a  conquista 
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da   Hollanda,  e   se   apoderara  de   Qirona  e 
Barcelona  nas  fronteiras  d'Hespanha. 

Que  nesse  entretanto  adoecera  ElRei  d'Hes- 
panha ,  mas  como  EIRei  de  França  visse  que  o 
Principe  d'Orange  se  achava  reconhecido  por 
Soberano  d' Inglaterra,  que  os  Inglezes  e  Hol- 
landezes  tinhão  fortes  exércitos,  e  poderosas 
armadas,  que  o  Imperador  havia  derrotado 
por  diversas  vezes  os  Turcos ,  e  que  ajuntava 
um  exercito  formidável ,  assentara  que  não 
era  a  occasião  favorável  para  se  assenhorear 
d'Hespanha  se  por  ventura  fallecesse  EIRei 
Carlos  em  taes  conjuncturas,  e  determinara 
de  dissimular  e  de  pedir  paz  a  fira  de  dis- 
solver a  alliança  de  seus  inimigos  e  desar- 
mál-os;  dizendo  que  achando-se  adiantado 
em  annos  nada  lhe  seria  mais  grato  que  o 
descanço ,  que  a  delicadeza  de  sua  consciência 
lhe  não  permittia  reter  aquillo  que  sabia  lhe 
não  pertencia.  Que  os  Hespanhoes  e  os  Alle- 
mães  lhe  aventarão  as  tenções  e  artificio,  e 
tratarão  de  rejeitar  uma  proposta  de  paz  feita 
tão  fora  de  sazão,  mas  não  assim  os  Ilollan- 
dezes  e  os  Inglezes,  que,  desejosos  de  restabe- 
lecer as  suas  relações  commerciaes  que  se 
achavão  interrompidas,  vierão  a  aceitar  as 
condições  do  Tratado. 

Que  concluida  a  paz ,  tratara  EIRei  de  França 
por  todos  os  meios  de  adormecer  o  ardor  mar- 
cial de  seus  vizinhos,  e  enviara  uma  soberba 
Embaixada  a  Madrid ,  e  por  meio  d'ella  um 
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grande  numero  de  retratos  do  Duque  d'Anjou 
vestido  á  Hespanhola,  e  por  baixo  de  mão  fez 
insinuar ;  «  Que  aquelle  Príncipe  nada  tinha 
de  Francezj  que  nascera  com  todas  aquellas 
qualidades  que  em  Hespanha  se  prezarão,  e 
que  para  ser  H espanhol faltava-lhe  tão  somente 
o  ter  nascido  em  Hespanha. »  Em  fim  elogiavão 
neste  Príncipe  aquillo  que  podia  tornai -o 
apto  para  ser  o  herdeiro  universal  de  Carlos  II. 
Que  como  porém  os  Hollandezes  e  os  Inglezes 
antevissem  as  consequências  d'aqueHas  pra- 
ticas, para  evitar  a  reunião  da  Hespanha  com 
França  proposérão  o  Tratado  de  Repartição ; 
conveio  S.  M.  Christianissima  nelle  para  deso- 
rientar as,  suspeitas,  e  não  obstante  mandou 
que  se  proseguissem  em  Madrid  as  mesmas 
intrigas  em  favor  do  Duque  d'Anjou,  insi- 
nuando ;  (í  Que  o  tempo  era  por  extremo  pre- 
cioso; que  os  Hespanhoes  tinhão  a  única  occa- 
sião  que  lhes  deparava  a  fortuna  de  conservar 
a  integridade  da  Monarchia  que  ia  ser  espolio 
das  Nações  estrangeiras ,  a  qual  consistia  em 
a  darem  ao  Duque  d'Anjou  ;  que  por  aquelle 
meio  adquiririão  a  alliança  de  ura  Monarca 
poderoso  que  empregaria  as  forças  e  riquezas 
de  seu  Reino  em  restituir  a  Hespanha  ao  seu 
antigo  esplendor,  fazendo  com  que  entrassem 
outra  vez  debaixo  de  sua  obediência  os  povos 
que  d'ella  se  havião  subtrahido.» 

Que  aquelles  discursos  e  outros  do  mesmo 
género  fizerao  um  certo  abalo  em  alguns  dos 
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grandes  d'Hespanha,  os  quaes  formarão  o 
projecto  de  fazer  com  que  fosse  acceitoo  Duque 
d'Anjou,  unicamente  levados  do  receio  que 
tinhão  da  divisão  da  Monarchia ;  porque  com 
eífeito  nada  os  podia  magoar  tanto  como  o 
verem-se  esbulhados  das  bellas  províncias  que 
possuião  na  Itália ,  fonte  de  riquezas  e  de  digni- 
dades eminentes.  Que  mais  tarde  se  veio  no 
conhecimento  da  má  fé  com  que  obrava  o 
Gabinete  de  França,  evio-se,  quando  já  não 
havia  remédio,  tendo  sido  o  Duque  d'Anjou 
eleito  Rei ,  que  a  Hespanha  ficava  unida  com  a 
França,  como  se  fora  um  só  império,  e  que 
a  soberania  do  Duque  d'Anjou  nada  mais  era 
que  uma  apparencia  vã,  um  artificio  próprio 
a  enganar  os  simplices.  No  entretanto  clamarão 
as  demais  Nações  contra  a  violação  do  Tratado 
de  Repartição,  porem  a  França  não  se  demoveo 
com  aquelles  clamores,  e  ajuntou  ás  infracções 
passadas  uma  nova  infracção  violando  o  Tra- 
tado ultimamente  feito  com  S.  M.  Portugueza, 
pois  que  segundo  esse  Tratado  S.  M.  Christia- 
nissima  se  tinha  obrigado  a  enviar  forças  de 
terra  e  de  mar  em  auxilio  de  Portugal  na 
quantidade  e  tempo  que  a  dita  Magestade  Por- 
tugueza desejasse.  A  respeito  do  que  se  devia 
observar  que  quando  os  Allemães,  Inglezes  e 
Hollandezes  declararão  guerra  a  ElRei  de 
França  e  a  seu  neto  o  Duque  d'Anjou,  M.  de 
Rouillé ,  Embaixador  Francez  em  Lisboa , 
fez  quanto  pôde  para  persuadir  a  ElRei  d« 
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Portugal  que  as  armadas  que  se  aprestavao 
nos  portos  d'Inglaterra  e  d'Hollanda  erão  des- 
tinadas contra  Portugal ,  e  com  especialidade 
contra  a  cidade  de  Lisboa,  tratando  por  aquelle 
modo  de  semear  a  divisão  entre  aquellas  Na- 
ções e  a  Portugueza  para  romperem  entre  si 
guerra,  e  como  se  pedissem  á  França  os  soc- 
corros  estipulados,  continuando  ElRei  de  Por- 
tugal a  manter  os  privilégios  concedidos  aos 
Inglezes  e  Hollandezes  de  negociarem  nos  seus 
portos,  pois  que  a  alliança  que  fizera  com 
ElRei  de  França  o  não  obrigava  a  dar  prin- 
cipio ás  hostilidades,  mas  tão  somente  a  con- 
servar-se  na  defensiva  em  caso  de  atacarem 
a  Hespanha,  continuou  não  obstante  ElRei 
Christianissimo as  suas  instancias  para  quedésse 
principio  á  guerra ;  não  mandando  porem  os 
soccorros  pedidos,  S.  M.  Portugueza  lhe  fez  aber- 
tamente significar  por  seu  Ministro  em  Pariz, 
e  o  declarou  também  a  M.  de  Rouillé,  que  se 
os  soccorros  de  tropas  e  de  navios  de  guerra 
promettidos  não  fossem  em  Lisboa  quando 
naquelle  porto  entrasse  a  frota  combinada 
d'lnglaterra  e  d'Hollanda,  que  elle  não  pode- 
ria, nem  lhes  devia  defendera  entrada,  sendo 
certo  que  não  satisfazendo  S.  M.  Christianis- 
sima  ás  obrigações  da  alliança,  S.  M.  Portu- 
gueza ficava  ipso  facto  desligado  d'ella. 

Esta  advertência  magoou  por  extremo  o  Mi- 
nistro de  França,  que  começou  a  diminuir  o 
risco  que  corrião  os  Portuguezes ,  dizendo : 
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«  Que  o  porto  de  Lisboa  podia  defender-se  com 
um  pequeno  numero  de  navios  de  guerra  ,•  qne 
ElRei^  seu  amoj  havia  já  mandado  quatro,  e 
que  as  baterias  assentadas  em  ambas  as  inar- 
gens  do  rio  erão  mais  que  sufjicientes  para  de- 
fender a  entrada  delle.  »  Raciocínio  bem  en  - 
contrado  com  o  que  o  mesmo  Ministro  fizera 
no  anno  precedente,  quando  se  tratava  de  pro 
metter,  dizendo  :  «  Que  era  mister  uma  forlc 
esquadra  para  defender  o  porto ,  que  ElReiy  seu 
amo^  mandaria  um  numero  sufjiciente  de  na- 
vios ,  e  que  o  Conde  de  Château-Renaud  havia 
de  trazer  vinte  bem  apercebidos . »  Tinha  porem 
a  Franca  necessidade  de  suas  tropas  em  diverso 
lugar,  e  quando  chegou  a  Pariz  a  nova  da  par- 
tida para  Lisboa  da  frota  combinada  d'Ingla- 
terra  e  d'Hollanda,  os  Ministros  Francezes 
confessarão  que  naquelle  momento  não  tinhao 
nem  tropas,  nem  navios  de  que  podessem 
dispor  para  mandar  a  Portugal ,  e  que  S.  M. 
Christianissima  se  daria  por  contente  d'ElRei 
de  Portugal  se  elle  quizesse  observar  a  neu- 
tralidade. 

A'  vista  do  que  fica  exposto  quem  poderia 
fazer  fundamento  na  alliança  dos  Francezes? 
S.  M.  Portugueza  começou  a  prestar  attencão 
ás  instancias  do  Embaixador  do  Imperador,  e 
dos  Enviados  d'Inglaterra  ed'Hollanda,  que 
procuravão  a  sua  alliança,  e  com  tanta  mais 
vontade  que  a  Corte  de  Madrid  governada  pela 
França  lhe  dava  cada  dia  novos  motivos  de 
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queixa.  Vários  navios  Portuguezes  havendo 
arribado  em  portos  d'Hespanha  forão  embar- 
gados debaixo  de  vários  pretextos,  confis- 
cados ,  e  as  tripulações  indignamente  mal- 
tratadas, não  se  lhes  fazendo  razão  de  taes 
injustiças. 

Que  tendo-se  gravado  em  Pariz  retratos  do 
Duque  d'Anjou  que  se  espalharão  por  toda  a 
Europa ,  tinhão-lhe  ajuntado  no  cabo  dos 
titulos  hereditários  da  Coroa  d'Hespanha  o 
Reino  de  Portugal,  como  se  elle  fòia  uma  de- 
pendência d'ella;  do  que  como  o  Ministro  de 
S.  M.  Portugueza  em  Pariz  se  queixasse,  estra- 
nhando semelhante  novidade,  lançou  o  Secre-» 
tario  d'Estado  a  culpa  á  temeridade  de  alguns 
particulares,  promettendo  fazer  supprimir 
todos  os  mencionados  retratos;  porém  a  falta 
que  era  imputada  «í  temeridade  d'alguns  indi' 
viduos  soube -se  que  fora  feita  por  ordem  ex- 
pressa do  Governo,  pois  que  nas  bandeiras 
feitas  em  Pariz  para  as  companhias  das  guardas 
do  Duque  d'Anjou  se  ha v ião  bordado  as  armas 
de  Portugal  como  dependentes  da  Coiòa  d'Hcs-» 
panha;  o  que  era  mais  digno  de  riso,  que  de 
ressentimento,  por  isso  que  com  aquellas  vãs 
apparencias  pretendião  os  Francezes  illudir  o 
povo  Hespanhol ,  fazendo-lhes  negaça  cora  a 
futura  conquista  de  Portugal. 

Que  podia  ajuntar -se  a  este  facto  o  que 
acontecera  em  Lisboa,  no  lugar  onde  S.  M. 
Portugueza  residia.  Certo  cavalheiro  Hespa- 
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nhpl  que  os  Francezes  quizerão  prender  por 
ser  addicto  á  Casa  d'Austria  rcfugiou-se  em 
Lisboa.  O  Ministro  d'Hespanha ,  tendo  d'isso 
tido  aviso,  mandou-o  subrepticiamente  pren- 
der ealgemar,  e  teve-o  prezo  até  que,  vinda  a 
noite,  com  o  favor  delia  o  mandou  pôr  a  bordo 
d'um  navio  Francez  com  ordem  de  se  fazer 
iramediatamente  á  vela.  Que  tendo  S.  M.  Por- 
tugueza  conhecimento  d'aquelle  rapto  prati- 
cado no  centro  de  sua  capital ,  e  quasi  ás  portas 
dcseu  palácio,  na  pessoa d'um  estrangeiro  que 
se  acolhei  a  á  sombra  de  sua  protecção,  fizera 
significarão  Ministro d'Hespanha  houvesse  de 
mandar  pôr  outra  vez  aquelle  homem  em  Lis- 
boa, aliás  procederia  conforme  lhe  parecesse 
acertado  para  tirar  vingança  d'aquellaaírronta. 
Que  M.  de  Rouillé pretendera  desculpar  aquella 
acção,  e  a  final  se  obrigara  a  restituir  o  preso; 
porém  que  como  a  entrega  se  fosse  dilatando 
debaixo  de  vários  pretextos,  vendo-se  aper- 
tado, confessara  que  o  dito  Hespanhol  havia 
sido  conduzido  para  França,  e  que  não  queria 
voltar  para  Lisboa;  que  fácil  era  de  julgar-se 
quão  altentatorio  fosse  aquelle  rapto  á  sobe- 
rania, e  que  o  sofl*rer-se  semelhantes  exemplos 
seria  despojar-se  um  Soberano  da  prerogativa 
que  mais  o  distingue.  Que  se  podião  citar 
muitos  exemplos  de  guerras  geradas  de  causas 
d'aquella  natureza,  que  forão  opinadas  em  todo 
o  tempo  justas. 

Que  considerando  bem  tudo  o  que  fica  refe- 
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rido,  S.  M.  Portugueza  se  determinara  a  fazer 
alliança  com  S.  M.  Imperial ,  a  Rainha  da  Gran- 
Bretanha,  e  os  Estados  Geraes  das  Provincias- 
Unidas;  cujo  Tratado  fora  aseignado  com  as 
condições  ajustadas,  sendo  a  principal  d'ellas 
que  os  Alliados  não  deporião  as  armas  senão 
quando  o  Duque  d'Anjou  ou  qualquer  outro 
Príncipe  Francez  fosse  expulso  d'Hespanha, 
e  o  Archiduque  Carlos,  filho  segundo  do  Im- 
peradoí',  fosse  restabelecido  no  throno  d'a- 
quella  Monarchia;  por  ser  aquclle  o  meio  que 
se  julgou  que  compria  se  adoptasse  para  o 
restabelecimento  da  paz  e  do  equilibrio  na 
Europa,  restituir  o  socego  ás  Nações,  e  libev- 
tar  os  Hespanhoes  do  jugo  da  escravidão, 
pondo-os  debaixo  do  Governo  d' um  Principe 
da  Casa  d'Austria,  seu  legitimo  Rei  e  Senhor. 

Que  a  boa  vontade  e  sincera  amizade  que  á 
Nação  Hespanhola  tinha  S.  M.  Portugueza  não 
contribuíra  pouco  a  determinál-a  a  pegar  cm 
armas  para  o  livramento  de  tantos  bravos  ; 
como  quem  se  prezava  de  ser  oriundo  d'ella 
da  parte  de  seu  pai  e  mãi ,  contando  três  de  seus 
avós  do  sangue  d'Hespanha.  Assim  que  a  con- 
ducta  de  S.  M.  Portugueza  seria  estranhavel 
na  opiniãa  dos  homens  se  ella  se  não  decla- 
rasse em  favor  d'uma  Nação  que  lhe  era  con- 
juncta  por  tantos  titulos,  e  lhe  não  tendesse 
a  mão  para  a  tirar  da  oppressão. 

Que  se  devia  admirar  do  quão  profundos 
erão  os  segredos  da  Providencia,  que  Por- 
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tugal,  que  havia  sessenta  annos  se  tinha  sepa- 
rado do  restante  d'Hespanha,  fosse  destinado 
a  libertál-a  do  jugo  dos  Francezes  Que  era 
constante  que  os  Hespanhoes  haviSo  recebido 
contra  sua  vontade  uni  Rei  da  Casa  de  Bour- 
bon, assim  que  era  da  obrigação  de  S.  M. 
Portugueza  ajudál-os  a  sacudir  o  jugo  da  do- 
minação Franceza  (958). 

A  Corte  de  Versalhes  i^espondeo  em  substan-  An.  170» 
cia  a  este  Manifesto,  pretendendo  que  erão 
infundadas  as  queixas  d'ElRei  de  Portugal 
acerca  do  Tratado  de  Repartição  da  Monarchia 
Hespanhola,  com  o  qual  S.  M.  Portugueza 
nada  tinha,  e  que  igualmente  não  tinha  razão 
de  se  queixar  que  a  França  lhe  não  tivesse 
mandado  os  soccorros,  pois  não  tinha  sido 
ainda  atacado.  Que  pelo  que  respeitava  ás  gra- 
vuras, que  havião  sido  desapprovadas,  e  que 
o  facto  do  gentil  homem  llespanhol  era  incerto, 
e  não  sepodia  provar;  finalmente  que  a  França, 
apezar  das  suas  intenções  de  tornar  a  Hespanha 
prospera  c  florescente,  jamais  tivera  idca  de 
reunir  áquella  Monarchia  o  Reino  de  Portugal 
(959). 

(958)  Mercure  historique,  T.  36,  p.  fi40. 

Nem  neste  docuinenlo  que  se  aclia  no  Mercúrio ,  nem  no 
que  se  imprimio  em  Lisboa  no  mesmo  anno  em  língua  Hespa- 
nhola, de  que  temos  um  exemplar,  se  acha  indicado  o  dia  do 
uiez  em  que  foi  feito. 

(959)  Flnssan ,  Ilist.  de  la  Diplom.  Franç. ,  T.  IV,  p.  222. 
Esle  autor,  que  nmitas  veies  deixou  do  indicar  as  datas  dos 
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YuihoV  N^sta  data  soube-se  que  as  tropas  do  Duque 
d'Anjou  que  marchavão  contra  Portugal  cons- 
tavão  de  désanove  batalhões  Francezes,  Iilan- 
dezes,  Valloens,  e  treze  Castelhanos;  e  vinte 
e  cinco  esquadrões  de  cavai laria  e  dragões 
Francezes,  e  dés  de  Catalães,  sendo  no  todo 
désaseis  mil  homens,  e  sete  mil  e  quatrocentos 
de  cavallo,  que  em  razão  das  marchas,  doenças, 
e  mortandade,  se achavão  muito  diminutos,  e 
enfraquecidos,  alem  dos  muitos  fugitivos  por 
falta  de  paga  e  mantimentos  (960). 

An.  1704      Ordenança  d'ElRei  dé  Franca  em  que  declara 

Julho  24  •  "  ■>  *^ 

que  tendo  sido  informado  que  ElRei  de  Por- 
tugal havia  offerecido  de  dar  as  ordens  neces- 
sárias para  que  os  navios  Francezes  que  fossem 
aos  portos  de  seus  Reinos  não  sofFressem  vexa- 
mes, e  sendo  sua  vontade  que  os  navios  Portu- 
guezès  que  entrassem  nos  de  Franca  recebes- 
sem igual  tratamento,  havia  por  bem  defender 
aos  Commandantes  de  seus  navios  de  gueira, 
eaos  Capitães  dos  navios  a  corso,  de  capturarem 
navioalgumPortuguez  destinado  para  os  portos 
de  França ,  onde  era  sua  vontade  que  elles  po- 
dessem  livremente  negociar,  encarregando  da 
execução  d'aquella  disposição  o  Almirante  de 

'^i#i^ 

documentos  de  que  se  sérvio,  nSo  citou  também  a  d'este  contra- 
manifesto  da  Corte  de  Versalhes,  nem  tampouco  a  fonted'onde 
tirou  o  extracto  que  damos  no  texto. 
(960)  Gazeta  1»  de  Portugal,  p.  5. 
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Franca,  e  mais  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento d'ella  pertencesse  (961). 

Nesta  data  escreve  M.  d'Aubenton  ao  Mi-  An-  ítoi 

Juluo  31 

nistro  da  Marinha,  participando-lhe  que  o 
Enviado  de  Portugal  que  havia  residido  na 
Corte  de  França  passara  por  Madrid,  seguindo 
viagem  para  Lisboa,  e  que  elle  ficara  traba- 
lhando para  segurar  a  volta  do  Cônsul  M.  de 
rÉcolle ,  e  dos  negociantes  Francezes  resi- 
dentes em  Portugal  (962). 

Participa  o  mesmo  Aerente  ao  Ministro  da  An.  nm 
Marinha,  que  M.  de  I  Lcolle ,  Cônsul  de  t  rança  bro  u 
em  Lisboa,  havia  chegado  a  Cadiz,  e  que  El- 
Rei  de  Portugal  havia  desapprovado  a  decla- 
ração feita  pelo  seu  Enviado  em  França  acerca 
da  liberdade  do  commercio  entic  as  duas 
Nações.  Que  seria  pois  perigoso  que  a  França 
mandasse  a  Portugal  os  seus  navios  até  que 
aquelle  Monarca  desse  as  necessárias  segu- 
ranças (963). 

Participa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo  An.  1704 
que  no  dia  29  de  Setembro  havia  chegado  a      1 
Madrid  M.  de  TÉcolle  (Cônsul  de  Franca  em 


(961)  Mercúrio  histórico,  T.  37,  p.  216. 

(962)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  d«  França ,  maç. 
doeste  anno. 

(Í)G3)  Archivoa  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
d'e8te  anno. 
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Lisboa),  e  que  no  dia  seguinte  o  apresentara  ao 
Duque  de  Gramont,  para  na  presença  d'elle  dar 
conta  ao  Embaixador  de  tudo  quanto  se  pas- 
sava em  Portugal.  Que  a  conferencia  fora  mui 
longa,  e  circunstanciadamente  havia  sido  re- 
duzida a  uma  Memoria  que  o  Duque  de  Gra- 
mont quiz  remetter  (964;. 

An  1704      Participa  M.  d'Aubenton  ao  Ministro  da  Ma- 

Uiiiiihro 

V9  rníha,  que  o  Duque  de  Gramont,  em  conse- 
quência das  ordens  que  recebera  d'ElRei,  seu 
amo,  em  uma  carta  d'este  Soberano,  escrevera 
ao  Bispo  d'Elvas  para  lhe  representar  as  razões 
que  devião  obrigar  ElRei  de  Portugal  a  pôr  em 
hberdade  os  navios  Francezes ,  e  suas  tripu- 
lações. Accrescenta  que  esta  carta  do  Duque 
devia  ser  levada  por  um  trombeta  (965). 

Án.  1704  Nestíi  data  escreve  o  mesmo  Agente  ao  Mi- 
nistro  da  Marniha,  dizendo-lhe  que  communi- 
cára  ao  Duque  de  Gramont  a  nova  ordem 
d'EiRei  de  Franca,  que  permittia  aos  navios 
Francezes  de  irem  a  corso  contra  os  Portu- 
guezes,  mas  que  o  dito  Duque  julgara  a  pro- 
sito  que  elle  demorasse  a  expedição  das  copias 


(964)  Archivos  cilados. 

A  Memoria  de  que  se  trata  no  texto  foi  mandada  ao  Ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  e  por  isso  a  uâo  eACOutrámos  neste 
Archivo. 

(965)  Archivos  citados. 
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da  dita  ordem  aos  Cônsules  e  Vice-Consules , 
em  quanto  não  se  recebe  resposta  da  carta  que 
por  ordem  d'ElRei,  seu  amo,  escrevera  ao 
Bispo  d'Elvas  (966). 

Participa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo  An.  1704 
que  pelo  ultimo  paquete  chegado  a  Lisboa, 
viera  uma  proposta  da  Rainha  An  na  d'lngla- 
terra  feita  a  ElRei  de  Portugal ,  para  que  este 
Soberano  consentisse  que  podessem  vir  a 
Portugal  quarenta  mil  homens  de  tropas 
Inglezas,  os  quaes  só  ali  permanecerião  quinze 
dias.  Accrescenta  que  Methwin  tivera  uma 
conferencia  com  ElRei  que  durara  três  horas, 
cm  consequência  das  ordens  que  tinha  rece- 
bido, e  pai^ecia  que  era  (segundo  declarara  um 
dos  Ministros)  para  obrigar  ElRei  a  declarar 
a  guerra  á  França.  Accrescentava  que  houvera 
depois  um  grande  Conselho,  e  que  Methwin, 
depois  de  ter  estado  com  ElRei,  fora  ter  outra 
conferencia  com  a  Rainha,  irníãd'ElRei,  e  que 
depois  voltara  ao  Conselho,  que  durou  ainda 
mais  duas  horas.  Conclue  dizendo  que  a  decla- 
ração de  guerra  contra  a  França  estava  já  na 
imprensa,  e  se  publicaria  em  breve  (967). 


Participa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo  An.  1T04 
que  faltava  em  Hespanha  o  dinheiro  para  o    troi 


(966)  Arcfaivos  da  Marinha  de  França ,  inaç.  d*cste  aunu. 

(967)  Archivos  citados. 
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soldo   e  subsistência   das    tropas  destinadas 
contra  Portugal  (968). 

An.  1704      Nesta  data  escrevia  o  mesmo  Aeente  oue  o 

Dezem-        ,  ^  * 

*>ro2  Bispo  do  Algarve  não  tinha  ainda  respondido 
á  carta  que  o  Duque  de  Gramont  lhe  escrevera 
para  serem  postos  em  liberdade  os  navios 
Francezes,  e  os  marinheiros  que  estavão  pri- 
sioneiros em  Portugal  (969). 

An.  1704      Participa  o  mesmo  Aeente  ao  seu  Governo 

Dezem-  *  ,  "-" 

íToí  que  constava  em  Madrid  que  EIRei  de  Por- 
tugal tinha  mandado  um  Embaixador  ao  Im- 
perador de  Marrocos,  para  lhe  pedir  um  soc- 
corrode  cavallaria  e  munições  de  guerra  (970). 

An.  1704       Escreve   o  mesmo  Aeente   que   lhe  com- 

Pezein-  ^  c  * 

broio  nuniicavão  que  os  Portuguezes  estavão  mui 
descontentes  do  Almirante  de  Castella,  e  lhe 
atribuião  o  estado  de  guerra.  Que  não  obstante 
continuavão  a  mostrar-se  severos  com  os  ma- 
rinheiros Francezes  detidos  em  Lisboa,  os 
quaes  erão  quatrocentos  quarenta  e  quatro. 
Conclue  dizendo  que  escrevera  a  alguns  nego- 
ciantes para  obstarem  a  que  elles  servissem 
nas  frotas  inimigas  (971). 

(9fi8)  Archivos  citados,  maç.  d'este  anno. 

(969)  Archivos  citados. 

(970)  Archivos  citados. 

(971)  Archivos  citados. 

Em  quanto  isto  se  (Missava,  os  Francezes  captura vào  laiubem 
os  navios  Portuguezes. 
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Nesta  data  o  Bispo  do  Alearve  escreve  ao  An.  1704 

1      •         1  1       T-i  Dezern- 

Duque  de  Gramont,  Embaixador  de  França  bron 
em  Madrid ,  acciísando  a  recepção  da  carta  que 
o  mesmo  Duque  lhe  havia  escripto  em  27 
d'Outubro,  lhe  diz  que  ficava  mui  sorprehen- 
dido  da  maneira -por  que  se  dizia  que  erão 
tratados  os  Fi'ancezes  em  Portugal,  e  de  se  ter 
assegurado  que  contra  o  direito  das  gentes  se 
havião  embargado  alguns  navios  Francezes 
que  tinhão  entrado  nos  portos  de  Portugal,  e 
que  as  tripulações  dos  mesmos  havião  sido 
mandadas  para  as  cadeas  por  ordem  d'elle 
Bispo. 

Que  apenas  havia  entrado  um  navio  Francez 
com  passaporte  d'EIRei  Christianissimo,  no 
qual  se  fazia  menção  da  liberdade  de  commer- 
cio  entre  a  França  e  Portugal,  cousa  inteira- 
mente supposta,  e  de  que  ElRei  de  Portugal 
não  tinha  conhecimento  algum ,  e  por  isto  se 
julgara  opportuno  de  embargar  o  dito  navio. 
Accresccntava  este  Ministro,  que  no  passaporte 
se  suppunha  que  o  Enviado  de  Portugal,  du- 
rante o  tempo  queresidio  em  França,  propo- 
séra  a  ElRei  Christianissimo  uma  liberdade 
de  commercio  para  os  seus  navios  em  os 
nossos  portos,  e  que  elle  Duque  de  Gramont 
lhe  repetia  o  mesmo,  mas  que  lhe  devia 
observar  que  o  referido  Enviado  não  tinha 
ordem  alguma  d'ElKei,  seu  amo,  para  fazer 
uma  tal  proposição  a  S.  M.  Christianissima,  c 
que  não  era  ainda  chegado  a  Lisboa;  que  o 
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Governo  Portuguez  não  recebera  tampouco 
nenhuma  participação  do  mesmo  Enviado  de 
ter  feito  semelhante  proposição ,  e  que  á  vista 
d'isto  fora  com  justificada  razão  que  S.  M. 
ElKei  de  Portugal  fizera  tal  difficuldade  de 
admittir  o  commercio  livre.  Que  esperava  que 
o  Enviado  chegaria  em  breve,  e  que  então 
S.  M.  tomaria  a  resolução  que  lhe  parecesse 
mais  acertada. 

Queixa-se  por  esta  occasião  o  Ministro  Por- 
tuguez, que  tanto  os  navios  de  guerra,  como 
os  corsários  Francezes,  havião  capturado  mui- 
tas embarcações  Portuguezas,  e  que  assim  não 
era  justo  que  S.  Exc'  se  queixasse  de  que 
tivéssemos  embargado  um  navio.  Conclue 
dizendo  que  os  marinheiros  da  tripulação  do 
mesmo  navio  se  achavão  em  plena  liberdade 
(972). 

An.  1705      Participa   ao  seu  Governo  M.  d'Aubenton, 
21      que  ElRei  de  Portugal  fazia  armar  dés  navios 
de  guerra  (973). 

An.  1705      Escreve   o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo 

Janeiro      ,.  i       n  i»    •     i    ""m- 

23      dizendo-lheque  o  Kei  de  Marrocos  fizera  saber 
a  ElRei  de  Portugal ,  que  se  os  Inglezes  quizes- 


(972)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  maç. 
d'e8te  anno. 

(973)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  inaç. 
doeste  anno. 
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sem  ajii(lál-os  a  tomar  CeiUa  no  principio  da 
guerra,  elle  forneceria  ao  mesmo  Monarca  um 
poderoso  sociorro  de  cavallaria  (974). 

Nesta   data  escreve    o    mesmo   Aeente   ao  An.  nos 

•-'  Janeiro 

Ministro  da  Marinha ,  dizendo -lhe  que  as  ^^ 
noticias  de  Lisboa  erão  importantissimas,  e 
que  fora  logo  communicál-as  a  ElRei  Catho- 
lico,  sendo  estas  que  ElRei  de  Portugal  estava 
gravemente  doente,  que  se  duvidava  que  po- 
desse  viver  até  ao  fim  de  Fevereiro.  Que  o 
mesmo  Soberano  tinha  declarado  a  Rainha 
viuva  d'Jnglaterra  Regente  do  Reino,  e  que 
havia  concedido  licença  aos  navios  neutros 
para  partirem.  Accrescenta  finalmente  que 
a  Nobreza,  e  o  povo,  querião  a  paz  com  Hes- 
panha  (975). 

Nesta  data  escreve  M.  d'Aubenton  ao  Mi-  An.  iios 
nistro  da  Marinha,  dizendo  que  M.  de  Puy- 
ségur  partia  no  dia  seguinte  para  Salamanca  , 
c  que  lhe  segurara  que  o  Marquez  das  Minas 
o  havia  prevenido  que  ElRei  de  Portugal  man- 
daria immediatamente  a  Almeida  os  prisio- 
neiros Francezes  para  serem  trocados  pelos 
Portuguezes  detidos  em  Hespanha  (976). 


(974)  \rchivos  citados. 

(975)  Archivos  citados. 

(97 G)  Archivos  do  Ministcrio  da  Marinha  de  França,  maç. 
doeste  anno. 


-  846  — 

An.  1705  Nesta  data  informa  o  seu  Governo  M.  íFAu- 
benton  que  o  Almirante  de  Gastella  fallecèra 
em  Estremoz,  tendo  sido  a  sua  morte  causada 
por  uma  altercação  com  o  Conde  dè  S.  João, 
pois  tendo-lhe  o  Almirante  dilo  que  ElRei  de 
Portugal  I  odia  ter-se  apoderado  d-Alcantara 
e  de  Badajoz ,  o  Conde  lhe  respondera  que  teria 
isto  sido  impraticável,  ao  que  o  Almirante 
replicara  que  ElRei  de  Portugal  não  era  ser- 
vido com  fidelidade,  o  que  deo  logar  a  entrar 
o  Conde  em  furor,  e  de  dizer  ao  Almirante 
que  traidor  era  elle  ao  seu  Rei,  e  vindo  am- 
bos ás  mãos,  o  Conde  o  arranhou  na  cara, 
de  que  resultara  ter  o  Castelhano  um  tal  accesso 
de  cólera  que  cahio  com  uma  apoplexia  {977). 
Este  facto,  apezar  de  se  encontrar  em  ura 
documento  oíficial,  parece  algum  tanto  extra- 
ordinário nas  suas  circunstancias,  tanto  mais 
que  a  fonte  d'onde  emanou  era  inimiga  do 
Almirante. 


In.  1705      Nesta  data  se  escrevia  de  Lisboa  ao  Agente 

n      Francez  em  Madrid  que  ElRei  D.  Pedro  estivera 

á  morte,  è  que  o  povo  mostrava  um  grande 

sentimento  pelo  estado  d'este  Monarca.  Que  a 

Rainha  havia  tomado  de  novo  a  Regência  (978). 

An.  1705      Escreve  nesta  data  o  mesmo  Aerente  ao  seu 

Setem-  ^ 

bro  16 

(977)  Archivos  citados. 

(978)  Archivos  citados. 
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Governo,  participando  que  nas  fronteiras  de 
Portugal  se  estava  tão  tranquillo  como  em 
tempo  de  paz  (979). 

Participa  o  mesmo  Aí^ente  ao  seu  Governo,  An  ms 

*-^  Janeiro 

que  constava  que  EIRei  de  Portugal  se  ia  pôr      e 
á  testa  de  um  exercito  de  vinte  mil  homens, 
e  que  o  Marquez  de  Bay  lhe  tinha  declarado  a 
elle  d'Aubenton  que  não  tinha  bastantes  tro- 
pas para  se  oppór  ás  d' EIRei  de  Portugal  (980). 

Escreve  nesta  data  o  mesmo  Agente  ao  seu  An.  no6 
Governo,  participando-lhe  que  fora   impos- 
sivel  ao  Marquez  de  Bay,  e  de  Joíírewille, 
alcançarem  do  Marquez  das  Minas  o  tratar  da 
convenção  para  a  entrega  dos  prisioneiros  de  Íl 

mar  e  terra,  c  que  indagando  o  motivo  d'esta 
diíTiculdade  soubera  que  provinha  de  que  este 
ultimo  pretendia  que  os  outros  lhe  erão  infe- 
riores, e  que  elle  só  podia  tratar  com  um 
Marechal  de  França.  Accrescenta  o  dito  Agente 
que  M.  d'Amelot  (então  FZmbaixador  em  Hes- 
panha)  lhe  promettêra,  para  solver  esta  diíTi- 
culdade, mandar  os  poderes  necessários  ao 
Marechal  de  Berwik ,  que  sem  duvida  faria 
todo  o  possivel  para  concluir  este  Tratado 
com  o  Marquez  das  Minas  (981). 

(979)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Corresp. 
d'este  anno. 

(980)  Archiros  citados. 

(981)  Archivos  da  Marinha  de  França,  Correip.  doeste  anno. 
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An.  1706      O  mesmo  Aeente  remette  o  Manifesto  de 

Julho  20  ^ 

Phihppe  V,  datado  de  7  d'este  mez,  expondo 
as  razões  que  o  obrigarão  a  sahir  de  Madrid. 
É  datado  de  Pamplona ,  pois  as  tropas  Portu- 
guezas  tinhão  entrado  em  Madrid  em  25  de 
Junho  antecedente.  Aquelle  Principc,  para  se 
vingar  d'ElRei  de  Portugal  ter  esposado  a 
causa  do  Archiduque,  chama-lhe  neste  di- 
ploma —  Duque  de  Bragança !!  (982) 


(982)  Archivos  citados,    nde  T.  II  d'esle  Quadro,  p.  Í59 
e  seg. 
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ERRATAS  DO  TOMO  III. 


EKROk.  CORRIÍC<;OES. 

p.  xLVii,  1.  15,  é  de  grandissiina São. 

—  Lix ,  1.  2,  pisoneiro prisioneiro. 

—  Lxxv,  1.  14,  prisoneiro prisioneiro. 

—  xc,  1.  2,   Bristes Brites. 

—  cxiv,  1.  9,  Diego Diogo. 
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—  Ihid.,  1.  1 2 ,  a  Terra  Santa á  Terra  Santa. 

—  29 ,  nota  CO  ,1.1,  insera inserta» 

—  31 ,  data  de  1377 1378. 

—  37,  o  1°  documento  deve  pospor-se  ao 
2°,  por  ter  sido  assim  collocado  fpor 
inadvertência. 

—  39,  1.  11...   voi  citado vai  citado. 

—  81 ,  1.  3,   lhe  de Ihedeo. 

—  82,  .  .  .  .  1439 1449. 
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—  »9,  o  1'docum.,  1363 1463. 

—  1.S5,  nota  171,  1.  11,  Honsado Rousado. 

—  283,  I.  9,  Bispo  d'Ade d'Agde. 

—  328,  nota  471,    Por..ugal Portugal. 

—  475,  nota  262,  Cod.  262 252. 

—  489,  Mannuissière Mauvissière. 

—  491  ,  3"  docum.,  1.  6,  o  mesmo.  ....  a  mesma.    » 

—  501  ,  1.  1  ,  d".  .       d«. 

—  502,  I.  5,  d» d«(l). 

—  509,  l.  pen.,   sendo tendo. 

—  558,  nota  522,  D.  ..ào D.  João. 


(I)  Este  nome  se  encontra  de  lai  modo  illisivcl  no  Mss.  da  Blbliolbeca  Real 
dcPariz,  que  t^ò  o  podemos  corrigir  pelos  documentos  da  Embaixada  di 
La  Molbe  Fenelon  em  InKinlerra  em  ií>T5,  quo  te  arhM  nos  Archiros  do 
lUino  (lo  França. 
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p.  cvii ,  Tomar Thomar. 

—  cxLViii,  1.  18,  chef chefe. 

CLxxxvi,l.7,accoinmo-amento.  accommodamento. 

—  «Cl,  nota  1 ^"^«  P-  14- 

—  ccxLi ,  nota  —  Bugeaut.    .  .  .  Bugeant. 

—  ccLvm,  S"  1,  1-  10—  18.  .  .28. 

—  Ihid.,  nota  1,2  —  334.  .  .  .  335. 

—  46  ,  commando commandado. 

—  119,  nota  154,  1.  11  ,  ElRe.  .  ElRei. 

—  200,  1.  5,  lhe  déo deo. 

—  237,  nota  278,  Bubuisson   et 

Aubenay Bubuisson  Aubenay. 

—  295,  1.  11,    que  elle  de  Por- 

tugal  que  elle  Rei  de  Portugal. 

—  361,  1.  5,  C E. 
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EKHOS.  CORRECÇÕES. 

p.  cxLVii.  1.9,  Marquez  de  Gastello  Melhor.  Conde   de    Cas- 

tello  Melhor. 

—  cxciíi,  1.  14,  circunstancia circumstancia. 

—  cccxxxix  ,1.4,  destronado desthronaflo. 

—  CCCLV,  nota,  1.  2,  consei conseil. 

—  cccLxi,  nota  3,  3,60 3,060  de  cavallo. 

—  418,  nota  400,  listar alistar. 

—  428,  1.  4,  Buma n'uma. 

—  515,  §  1,  estava  i/i-ll estava  obrigado. 

—  532,  1.  4,  Hassit Hasset. 

■r-  561  ,  1.  12  ,  nos nas. 

—  565,  1.  3,  Conde  de  Tré d'Estrées. 

—  641,  summ.  3»,  data  167 1671. 

—  739,  1.  17,  de  Rouillé Rouillé. 

—  771.  na   1«  data,  170 1701. 

—  /Ã/</. ,  nota  879,   1.   15,  duzentos  es- 

cudos  duzentos  mil. 

—  774,  na  2»  data,   etembro Setembro. 

—  778,  1,  10,  Methwin Methwen. 

—  841  ,  1.  12,  Methwin Methwen. 


